
Responsabilidade  
Social Organizacional
Modelos, experiências e inovações

R
es

p
on

sa
b

ili
d

ad
e 

S
oc

ia
l O

rg
an

iz
ac

io
na

l: 
m

od
el

os
, 

ex
p

er
iê

nc
ia

s 
e 

in
ov

aç
õe

s

Organização: Osvaldo L. G. Quelhas, Marcelo J. Meiriño, 
Sergio L. B. França e Cid Alledi.

Patrocínio

Apoio e Realização

Este livro tem origem nas idéias e 
discussões que foram os pilares 
conceituais do INOVARSE: Um 
Evento para Compartilhar Experiên-
cias e Inovações em Gestão da 
Responsabilidade Social Organi-
zacional. Realizado em 17, 18 e 19 
de novembro de 2014.
A sociedade tem muito interesse 
em conhecer como a Responsab-
ilidade Social está se inserindo na 
gestão das Organizações em todo 
o mundo, para isto foram convi-
dados para o evento especialistas 
no tema, vindos de diversas partes 
do mundo. Ao longo dos três dias 
de realização do INOVARSE foram 
utilizadas metodologias participati-
vas para engajamento mais efetivo 
do público nas discussões.
Ao visitar o website do evento em 
www.inovarse.org, tem-se acesso 
a gravações das apresentações, 
slides, documentos e filmes elu-
cidativos sobre responsabilidade 
social aplicada. 
O evento abordou 4 temáticas da 
Responsabilidade Social Interna 
nas Organizações brasileiras e 
internacionais, quais sejam:

• Direitos humanos: Diversidade, 
considerando a inclusão e o 
respeito às diferenças.

• Integridade: as melhores práticas 
de comportamentos éticos inter-
nos e externos nos negócios.

• Engajamento das Partes Interes-
sadas: alinhamento estratégico e 
operacional nas organizações.

• Desafios e Perspectivas de 
Integração da Responsabilidade 
Social em Sistemas de Gestão 
Organizacionais.

O objetivo central do evento foi o 
de promover a reflexão e o debate 
em estado da arte, no âmbito 
acadêmico e profissional, apresen-
tar estudos e experiências quanto 
a gestão aplicada da Responsab-
ilidade Social nas organizações 
nacionais e internacionais. Desta 
forma, esperamos oferecer às or-
ganizações públicas, privadas, do 
terceiro setor e a sociedade como 
um todo, o “legado” de ferramen-
tas de gestão que possibilitem 
uma nova dinâmica social baseada 
no respeito, na inclusão social e 
no equilíbrio ambiental de forma 
economicamente viável.
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Nos dias 17, 18 e 19 de novembro de 2014 foi realizado no Rio de Janeiro 
um evento para Compartilhar Experiências e Inovações em Gestão da 
Responsabilidade Social Organizacional. 
O evento se propôs abordar 4 grandes temáticas da Responsabilidade 

Social nas Organizações brasileiras e internacionais, quais sejam:
•	Direitos humanos: Diversidade, considerando a inclusão e o respeito às 

diferenças;
•	 Integridade: as melhores práticas de comportamentos ético interno e ex-

terno nos negócios;
•	Engajamento das Partes Interessadas: alinhamento estratégico e opera-

cional nas organizações;
•	Desafios e Perspectivas de Integração da Responsabilidade Social em 

Sistemas de Gestão Organizacionais;

Este capítulo introdutório e os demais que compõem este livro tradu-
zem um legado às organizações e à sociedade quanto ao pensamento acadê-
mico e organizacional relativo à responsabilidade social aplicada. 

No atual cenário observa-se uma complexidade em atender as deman-
das de um mercado cada vez mais globalizado e competitivo, o qual tem 
exigido das organizações novas posturas e formas de gestão, muitas vezes 
desenvolvidas sem um planejamento que atenda as reais necessidades da 
sociedade. 

Assim, cada vez mais nas organizações, amplia-se a importância de 
reflexões sobre temas como: pluralidade, heterogeneidade, respeito, igual-
dade, oportunidade e reintegração social, que contemple todos os elementos 
que formam essa sociedade, dentre eles, as organizações em seus vários 
níveis, formais ou informais.

Uma organização que deseja alcançar quaisquer tipos de objetivos e 
metas frente ao seu mercado de atuação precisa, de maneira sucinta, es-

INOVARSE: 
COmpARtIlhANdO 

ExpERIêNCIAS E dESAfIOS dA 
RESpONSAbIlIdAdE SOCIAl

Fábio Ribeiro de Oliveira  
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truturar detalhadamente os princípios e crenças que regularão sua missão, 
visão, princípios e valores, observando que para a concretização desses as-
pectos haverá uma necessidade ímpar de construir um processo de plani-
ficação que permita desvendar, diagnosticar, categorizar e analisar seu 
ambiente organizacional, atrelando suas práticas à sanção das necessida-
des e expectativas da comunidade local, do mercado e dos clientes internos 
e externos. 

A prerrogativa descrita acima se torna crucial para a estruturação e 
avaliação do “melhor caminho” a ser trilhado, observando-se nessa etapa 
o sistema organizacional como um todo. Dessa forma discutem-se tipos de 
gestão e preceitos que possibilitem a agregação de valores específicos aos 
stakeholders, de forma que não se perca atributos e peculiaridades intrín-
secas a essa lógica e ao mesmo tempo supra as necessidades de todos os 
personagens que se beneficiam, direta ou indiretamente, dessa cadeia. 

Percebe-se que um planejamento prévio e integrado aos preceitos 
apresentados até esse momento, transformar-se-ia em um mecanismo de 
mensuração dos possíveis impactos, positivos e negativos, que quaisquer 
atividades econômicas poderiam ocasionar a suas realidades específicas. 
Assim, as ações organizacionais precisam estar alinhadas às questões 
econômicas, sociais e ambientais, atendendo aos anseios próprios e da 
comunidade envolvida, consequentemente gerando novos desafios aos 
gestores, no sentido de que questões complexas demandam percepções 
específicas. 

Torna-se preciso permear toda a estrutura organizacional, para que 
as questões relacionadas à diversidade efetivem-se como cultura, dentro da 
riqueza das diferenças individuais. Nessa perspectiva, os debates pauta-
dos na responsabilidade organizacional são recentes e a apropriação desse 
conceito difere entre as empresas pertencentes a uma determinada cadeia 
produtiva (DIAS, 2009).

Nessa ótica da Responsabilidade Social (RS), a partir da contínua ne-
cessidade de debate e troca de experiências relacionadas às mais diversas 
esferas da sociedade, o INOVARSE proporcionou um amplo diálogo pau-
tado em temáticas norteadoras como: direitos humanos, integridade, en-
gajamento e desafios. Nesse sentido, foram apresentadas algumas ações 
vivenciadas por profissionais, percebendo-se como a RS vem sendo adotada 
enquanto um novo paradigma, capaz de atender os anseios internos e ex-
ternos ao ambiente organizacional e que são cruciais na construção de um 
desenvolvimento sustentável.

Outro aspecto interessante a ser enaltecido é a preocupação social 
enquanto base para o sucesso de quaisquer organizações. Para tanto, o 
diálogo entre a academia, empresas e/ou demais órgãos e comunidade se 
faz imprescindível para a criação de um novo posicionamento, capaz de 
centrar os processos estratégicos frente aos valores que a prática de RS 
solicita. Assim, torna-se importante uma expansão das atuais percepções 
organizacionais e mercadológicas, de encontro a novos princípios quem vem 
se moldando no contexto da sustentabilidade.

Deixando de ser uma função exclusiva de proteção para tornar-se tam-
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bém uma função de administração, a sustentabilidade passa a fazer par-
te da estrutura organizacional, interferindo no planejamento estratégico 
e demais atividades (TACHIZAWA e ANDRADE, 2008). Justamente por 
isso, o INOVARSE, ao propor um debate sobre a RS, leva em consideração 
temáticas bem específicas, capazes de alcançar os clientes internos e ex-
ternos em todas as facetas possíveis – econômicas, ambientais, culturais, 
políticas, tecnológicas e sociais. 

Esse novo olhar tem exigido dos profissionais a redefinição de valores, 
posturas, redesenhos de processos e reavaliação de resultados objetivan-
do proporcionar desenvolvimento e sustentabilidade da organização (ALI-
GLERI, ALIGLERI e KRUGLIANSKAS, 2009). Esses devem ficar atentos 
à complexidade em que estão inseridos, visando à construção e manutenção 
de uma imagem que seja capaz de equilibrar os valores éticos individuais e 
organizacionais. Posto isso, esse contexto eminentemente se liga à ótica da 
RS, chamando atenção às posturas que vão além das exigências impostas 
em âmbitos legais.

As percepções sobre um mesmo objeto serão influenciadas pelos posi-
cionamentos e experiências individuais, trazendo a tona particularidades 
que serão capazes de alicerçar a compreensão de uma lógica que construirá 
e sustentará os preceitos coletivos. E para que isso se efetive, levando em 
consideração um equilíbrio organizacional, capaz de atender os anseios de 
todos os agentes envolvidos, a figura de um bom líder se faz eminente. 

O líder, dentro de uma abordagem de princípios, assume o papel de um 
agente comunicador capaz de influenciar um grupo, devendo, para isso, 
pautar-se na ética (ANDRADE e AMBONI, 2011). Assim, outro aspecto 
interessante no que tange a apropriação da temática da liderança vai ao 
encontro de uma ótica capaz de expor a maneira como as ações desta figu-
ra, tão representativa na dinâmica da organização, podem transparecer 
mudanças que repercutam em reposicionamentos globais, governamentais, 
organizacionais e individuais que a própria organização estabelecerá em 
seu nicho de mercado. 

Torna-se necessário pontuar a questão do protagonismo desses “indi-
víduos líderes”, observando, nesse sentido, como esse ato se constrói por 
uma perspectiva interna e externa à organização. Nesse contexto, pode-se 
levar em consideração análises que mensurem os imprevistos, a tecnologia, 
a sociedade, a economia, as oportunidades, as políticas públicas, entre uma 
série complexa e ampla de elementos que pode influenciar decisivamente o 
processo de inserção, desenvolvimento, maturação, renovação ou oblitera-
ção de uma organização. 

Deste modo, o processo de humanização do espaço organizacional pas-
sa pelo respeito à diversidade, que não deve estar limitada, por exemplo: 
às questões de minoria e aos preceitos quantitativos, a exemplo dos esta-
belecimentos de cotas a determinados grupos sociais. Nesse sentido, esse 
processo de humanização precisa ser visto enquanto algo capaz de trans-
formar a qualidade das ações dentro das organizações como um todo, inde-
pendentemente de hierarquias, classes e atributos laborais.

A visão sistêmica sob a luz da diversidade, seja no ambiente interno e/
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ou externo da organização, leva a uma reflexão sobre o processo de inclusão 
e enfrentamento de padrões dominantes que envolvem questões culturais. 
Nesse contexto, percebe-se como alguns setores da sociedade “desenham” 
um padrão de normalidade, difundido e aceito enquanto uma proposta de 
“coletividade” estereotipada e que efetivamente não traduz uma represen-
tatividade de valores, posturas, condutas e perfis que consequentemente se 
difundem, se cruzam e se estabelecem na questão da pluralidade, objeto de 
análise da diversidade.

Assim, conectando as questões expostas anteriormente aos aspectos 
da diversidade, a temática de direitos humanos surge com feições de obri-
gatoriedade, diferentemente da responsabilidade social. Desta forma, ao 
serem considerados na estruturação da atividade produtiva, os direitos hu-
manos precedem as questões de responsabilidade social, que emanam re-
flexões, por exemplo, ligadas à proteção da infância, conciliação entre vida 
profissional e familiar, diversidade no espaço laboral e recolocação social 
de indivíduos marginalizados. 

Apesar da necessidade de sensibilização em qualquer programa de 
gerenciamento voltado à diversidade, chama-se a atenção para a impor-
tância da adoção de ações específicas e pontuais, como forma de estímulo 
ao início dos trabalhos voltados à inclusão social. Com o desenvolvimento 
dos programas de RS, as questões de diversidade passam a se naturalizar 
na estrutura organizacional, dando o caráter de continuidade às formas de 
gestão inclusiva, que remeterá a habilidade de comunicação para públicos 
diversos, de maneira a fazer-se entender por meio da interação com os con-
textos dos grupos focais, trabalhando o assunto de forma clara e harmô-
nica. Nesse contexto, a questão ética se faz proeminente, sendo, portanto, 
elemento fundamental para que o respeito ao outro, a diversidade e plurali-
dade sejam levados em consideração a todo o momento, independentemente 
do contexto observado em um dado arranjo.

Diante disso, faz-se imprescindível estabelecer um contato direto, con-
tínuo e gradativo com todos os atores, tecendo análises que perpassariam, 
por exemplo, pelas etapas de produção, distribuição e comercialização de 
um dado produto, bem ou serviço. Assim, chama-se atenção às práticas 
comuns e que são observadas em ambientes organizacionais capazes de 
traduzir, de maneira generalizada, preocupações normativas relacionadas 
à questão da qualidade de vida dos clientes internos e externos. 

Ao se abordar diretrizes, destacam-se, por exemplo: (1) as exigências 
da certificação ISO 9.001, ISO 14.001 e OHSAS 18.001; (2) as cláusulas 
jurídicas nos contratos obrigando os fornecedores a respeitarem as obri-
gações sociais e ambientais do país onde estão localizados, tendo como 
referência as orientações da ISO 26.000. Ressalta-se o papel desse ins-
trumento, que ao contrário da NBR 16.001, não é certificador, mas sim 
um documento de orientação à implementação da responsabilidade social 
no sistema de gestão. Uma característica importante a ser mencionada é 
o fato da ISO 26.000 possuir como propósito a criação de uma linguagem 
comum sobre sua temática, buscando-se ponderar, reduzir e simplificar 
os preceitos expostos pelos grandes acordos internacionais, trazendo-os a 
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uma linguagem cotidiana e mais integrada ao dia-a-dia das organizações, 
contribuindo para a efetivação da sustentabilidade organizacional.

Assim, tais normas surgem a partir de reflexões e inquietações de 
pessoas e respectivas organizações na busca de desconstruir práticas 
insustentáveis e proporcionar orientações à uma melhor gestão socioam-
biental. Consequentemente, há necessidade de um comportamento cada 
vez mais ético e transparente que perpasse pela seguinte lógica analí-
tica: do impacto negativo produzido aos clientes internos e externos; da 
proposição de ações sustentáveis; e das expectativas das partes interes-
sadas.

De posse dessas exemplificações, os valores da responsabilidade social 
serão consolidados a partir do momento em que se estabelecer o consenso 
entre os stakeholders, de maneira que a RS trabalhará sob a lógica da 
governança, em sete temas centrais: Direitos Humanos; Práticas de Tra-
balho; Meio Ambiente; Envolvimento e Desenvolvimento da Comunidade; 
Práticas da Relação; Questões Relacionadas aos Hábitos do Consumidor 
(ISO 26000, 2010).

A partir dessas inquietações há a necessidade de uma visão sistêmica, 
possibilitando uma ponderação não só quanto à agregação de valores inter-
nos, mas também entre mercado, clientes e fornecedores, de modo que as 
escolhas permeiem a integração dos temas supracitados. 

Outro fator importante são as práticas responsáveis na comunica-
ção, vistas enquanto instrumentos capazes de influenciar, de forma po-
sitiva, o comportamento das pessoas, principalmente, consumidoras de 
seus bens e serviços. Neste ponto, propicia-se a potencialização de ações 
mais sustentáveis e proativas em prol do desenvolvimento de espaços de 
diálogo e aprendizagem, buscando alternativas mais ecológicas e inova-
ções sociais. 

Assim, a temática da RS se faz presente em vários momentos marcan-
tes e relacionados ao universo acadêmico e empresarial, sendo que o con-
texto social será o pressuposto fundamental para a aplicação dos preceitos 
de sustentabilidade. Para tanto, há de se pensar em suas particularidades, 
fragilidades, especificidades, inter-relações e interdependências, obser-
vando como essas “engrenagens” incidem na inserção, desenvolvimento e 
propagação da sustentabilidade em nível local. Nesse sentido, a compre-
ensão sobre os intuitos e necessidades dos diversos atores que incidem no 
processo de operacionalização de uma dada atividade se faz imprescindível 
para que a lógica da responsabilidade social se efetive.

Torna-se necessário um diagnóstico das especificidades locais, bus-
cando identificar complexidades e perplexidades que incidem, negativa-
mente, na ótica dessa cadeia produtiva. A exemplo disso tem-se: (1) a ob-
servação de aspectos específicos à macroeconomia local que influenciam e 
caracterizam o espaço observado; (2) os aspectos geográficos, suas especi-
ficidades e particularidades; (3) a questão da infraestrutura urbana, suas 
fragilidades e potencialidades; (4) a produção de resíduos, do saneamento, 
educação, dentre outros. Deste modo, a partir desse diagnóstico sugere-
se um modelo de induções que permita à empresa selecionar projetos que 
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além do impacto difuso, mitiguem os impactos sociais da própria atividade, 
levando-se a práticas mais sustentáveis.

De posse desse cenário, percebe-se que a proposta de responsabilida-
de social está imersa em um contexto demasiadamente complexo que gera 
uma baixa ou alta resistência social. Por isso, há necessidade de se estabe-
lecer um diálogo contínuo e gradativo entre organizações e comunidades, 
onde as iniciativas propostas por esses agentes possam integralizar as ne-
cessidades dos distintos atores locais, sendo essas centradas nas esferas 
sociais, culturais e/ou políticas.

O engajamento poderá, dependendo do contexto em que for observado 
e aplicado, possuir uma conotação positiva ou negativa, que dependerá da 
maneira como seu processo de efetivação será constituído, aplicado, per-
passado e avaliado frente aos distintos atores que estarão imersos em sua 
lógica. Nesse sentido, a ótica deste envolvimento se mostra enquanto um 
dos elementos essenciais para a constituição e efetivação da responsabi-
lidade social, já que será a partir desse cenário que poderão ser captadas 
as distintas necessidades dos stakeholders, bem como a interação com o 
contexto local. 

Desta forma, os mais diversos organismos podem contribuir para o 
cumprimento de objetivos sociais relevantes à sociedade em que estão in-
seridos e que, de certa maneira, influenciam decisivamente no processo 
de construção da excelência e qualidade percebida de sua imagem e marca 
organizacional. Na nova visão social, ao responder ou se responsabilizar 
pelo outro, o organismo estabelecerá um foco na maximização de um valor 
compartilhado, capaz de gerar distintos impactos positivos às partes inte-
ressadas.

Os espaços organizacionais devem estar engajados na promoção da 
interação e inserção da sociedade, a qual tem um relacionamento de fluxo 
de valores direto ou indireto respaldado pelo pensamento de que ambos 
fazem parte de uma dada localidade. Assim, pensar no bem estar dos ato-
res internos e externos pode levar a ações capazes de promover benefícios 
a todos. Para tanto, os tomadores de decisão deverão efetivar as seguintes 
premissas: (1) aceitar o círculo vicioso entre o dar e receber; (2) garantir 
o crescimento sustentável da empresa e da comunidade; (3) gerir recursos 
com critério e equilíbrio; (4) estabelecer um relacionamento verdadeiro com 
seus clientes; (4) criar equipes coesas pelos valores; (5) dar prioridade à 
comunidade; (6) ter esperança numa sociedade melhor.

Enfim, observa-se a complexidade das discussões que tangem aos 
temas vinculados a responsabilidade social, principalmente em nível 
interno, exigindo contínuos debates e diálogos, os quais poderão ser 
desbravados nesta obra. Nesse sentido, este livro apresenta e discute 
conceitos, propostas e estudos de casos que abordam as práticas e poten-
cialidades de responsabilidade social em diferentes contextos organiza-
cionais. Assim, por meio do compartilhamento de experiências e desafios 
pertinentes ao tema, espera-se sensibilizar o leitor a uma reflexão sobre 
a complexidade do atual cenário, bem como instigar ações inovadoras nos 
respectivos contextos.
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1lA RESpONSAbIlIté SOCIAlE 
dANS lES ORgANISAtIONS: 
l’ExEmplE dE lA fRANCE

Irène Foglierini

Introduction

L’expression « responsabilité sociale des organisations » est la traduction 
littérale de la terminologie anglo-saxonne « social responsability » rete-
nue par la Commission Européenne. Cependant, dans le contexte français, 

elle est plutôt rapprochée du terme « sociétale », qui inclut également le volet 
responsabilité environnementale. La RSE (responsabilité sociale et environ-
nementale) prend en compte les externalités négatives issues des activités des 
organisations tant au niveau social qu’environnemental. Il s’agit donc de la 
responsabilité des organisations vis-à-vis des parties prenantes.

Le concept de la RSE n’est pas nouveau. En effet, dès les années 60, les 
exigences à l’égard des entreprises, et plus particulièrement les multinatio-
nales, sont présentes dans la littérature mais son essor date des années 90 et 
plus particulièrement de 2002 suite au sommet de la Terre de Johannesburg 
(Afrique du Sud). 

Cette nouvelle exigence dans le comportement des organisations est sûre-
ment liée à des phénomènes de changements climatiques récents, à la globali-
sation des économies avec son volet abusif de l’exploitation du travail dans les 
pays à bas coûts, l’utilisation de produits nocifs à la santé des consommateurs 
dans une logique de réduction de coûts (cost killing) et les cas de corruption 
diffusé par la presse.

Pour s’en acquitter pleinement de cette « obligation », il faut avoir enga-
gé en collaboration étroite avec les parties prenantes, un processus destiné à 
intégrer les préoccupations en matière sociale, environnementale, éthique, de 
droits de l’homme et de consommateurs dans les activités commerciales et la 
stratégie globale de l’organisation.

La norme ISO 26 000 (2010) sur la bonne gouvernance considère la res-
ponsabilité d’une organisation vis-à-vis des impacts de ses décisions et de ses 
activités sur la société et sur l’environnement, se traduisant par un comporte-
ment transparent et éthique qui :
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•	 contribue au développement durable y compris à la santé et au bien-être de 
la société;

•	 prend en compte les attentes des parties prenantes;
•	 respecte les lois en vigueur et est compatible avec les normes internationales;
•	 est intégré dans l’ensemble de l’organisation et mis en œuvre dans ses relations.

Pour	définir	le	périmètre	de	sa	responsabilité	sociétale,	identifier	les	do-
maines	d’action	pertinents	et	fixer	ses	priorités,	il	convient	que	l’organisation	
traite les « questions centrales » suivantes:
•	 la gouvernance de l’organisation
•	 les droits de l’Homme
•	 les relations et conditions de travail
•	 l’environnement
•	 la loyauté des pratiques
•	 les questions relatives aux consommateurs
•	 les communautés et le développement local. 

I – La prise en compte de la RSE dans les organisations : une 
longue évolution

Les exigences actuelles vis-à-vis des organisations est le résultat de plu-
sieurs « pressions » exercées sur les organisations et plus particulièrement :

1. Les pressions législatives françaises et celles issues des directives européen-
nes et internationales.

En France, par les moyens législatifs, plusieurs contraintes s’imposent 
aux organisations. Parmi celles-ci, nous pouvons citer :
•	 En 1977, l’obligation de publication d’un bilan social dans les grandes entre-

prises. Ce bilan, divisé en 7 chapitres ( l’évolution de l’emploi, les rémuné-
rations avec la publication des salaires payés aux salariés hommes et aux 
salariés femmes occupant un même poste ainsi que l’écart entre le salaire le 
plus faible et le salaire le plus haut ; les conditions d’hygiène et de sécurité, 
les conditions de travail, la formation des salariés, les relations avec les or-
ganes de représentation du personnel et autres conditions relevant du cadre 
de vie dans l’entreprise). Plus récemment, l’obligation de publication de ce 
bilan a été étendue à toutes les organisations ayant au moins 300 salariés. 

•	 En 1987, l’obligation d’insertion des personnes handicapées dans les orga-
nisations

•	 En 1991, le terme d’ “agriculture biologique” apparaît dans un règlement 
européen	qui	offre	une	reconnaissance	officielle	à	ce	mode	de	production

•	 En 1992 l’écolabel écologique européen est créé. Des organismes indépen-
dants	affichent	une	«	fleur	»	sur	les	produits	répondant	à	des	exigences	de	
performance rigoureuses

•	 En	 1999,	 le	 Global	 Compact	 porté	 par	 Kofi	 Annan	 est	 encouragé	 et	 les	
grands groupes français y adhérent.

•	 En 2001, la loi sur l’égalité hommes/femmes dans les organisations et la 
nouvelle règlementation économique européenne qui réduit le délai de paie-
ment des fournisseurs (45 jours). Cette même année est introduit en France 
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l’obligation	de	produire	un	reporting	extra-financier	pour	les	entreprises	co-
tées en France. En 2014, une directive européenne reprend cette notion de 
reporting sociétal.

•	 En 2003, la Directive européenne RoHS ( Restriction of Hazardous Subs-
tances) qui vise à éliminer l’utilisation de six substances dangereuses utili-
sées dans les soudures, tubes cathodiques, relais ou circuits imprimés (rem-
placement du plomb par le cuivre ou l’argent, par exemple). Cette directive 
a obligé certaines industries à revoir leur processus de fabrication, comme 
c’est le cas du secteur automobile.

•	 En 2004, la réforme du code des marchés publics qui incite les acheteurs 
publics à considérer le critère développement durable dans les critères tech-
niques de sélection des fournisseurs

•	 En 2007, les Directives européennes REACH (enRegistrement, Evaluation 
et Autorisation des substances Chimiques) qui impose le règlement sur l’en-
registrement, l’évaluation, l’autorisation et les restrictions des substances 
chimiques. REACH oblige les entreprises qui fabriquent et importent des 
substances chimiques à évaluer les risques résultant de leur utilisation et à 
prendre	les	mesures	nécessaires	pour	gérer	tout	risque	identifié.	La	charge	
de la preuve de la sécurité des substances chimiques fabriquées ou commer-
cialisées appartient à l’industrie. Les substances cancérigènes, mutagènes 
et reprotoxiques (substances et préparations qui, par inhalation, ingestion 
ou pénétration cutanée, peuvent produire ou augmenter la fréquence d’effets 
nocifs non héréditaires dans la progéniture ou porter atteinte aux fonctions 
ou capacités reproductives) sont enregistrées.

•	 En 2009, les organisations de plus de 250 salariés doivent publier un bilan 
carbone 

•	 En 2010, mise en place en France de la stratégie nationale pour la biodiversité

2. Les pressions exercées par les divers groupes de pression (ONG, syndicats, 
associations, …)

Lancé	à	la	fin	des	années	90,	par	le	Council	On	Economic	Priorities,	une	
ONG américaine devenue aujourd’hui Social Accountability International 
(SAI) qui le développe et supervise, le standard SA 8000 est apparu comme le 
premier bilan de responsabilité social.

Dominic A. Tarantino, président de Price Waterhouse décrivait SA 8000 
en 1998 comme “le premier standard universel sur les informations éthiques... 
Il fournit un cadre commun pour les informations éthiques pour des compa-
gnies de toute taille et de tout type, où que ce soit dans le monde. SA 8000 
expose des mesures sur des problèmes tels que les droits des syndicats, l’uti-
lisation du travail des enfants, les temps de travail, la santé et la sécurité au 
travail, et un salaire équitable.”

3. Les pressions qui peuvent peser sur l’image de l’organisation quand celle-ci ne 
respecte pas le « code de bonne conduite ». 

En effet, les entreprises qui ne sont pas respectueuses de ces nouvelles 
contraintes peuvent rapidement voir leur image sociale se détériorer, voire 
leurs ventes baisser sensiblement. Aussi, le groupe pétrolier TOTAL, premier 
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groupe de la bourse de Paris, a vu son image affectée suite à une fuite de pé-
trole qui a pollué les plages dans l’ouest de la France. La « cote d’amour » ayant 
baissé, elle a indirectement affectée le cours de la bourse du groupe. 

Aussi, la RSE est aussi le résultat d’une « volonté imposée » du mana-
gement de l’organisation. Les grands groupes entreprennent de démarche de 
certification	ISO	14000	(1996)	et	ISO	26000	ainsi	que	de	la	norme	britannique	
OHSAS 18001 sur la sécurité et la santé au travail.

Toutes ces contraintes législatives ou managériales doivent se traduire 
dans la pratique par des comportements organisationnels plus éthiques et res-
pectueux. Aussi, les entreprises doivent intégrer dans leur politique globale les 
notions	 d’écoconception,	 d’écoproduit,	 de	 gestion	 prévisionnelle	 plus	fine	 sur	
l’évolution des emplois et des compétences, de formation continue des salariés, 
des investissements socialement responsables. Alors, pouvons-nous considérer 
que les pratiques correspondent bien aux discours ? Pour analyser cette ques-
tion, nous nous intéresserons particulièrement au pilotage de la supply chain.

II – Une supply chain « green » et « respectueuse » ?

1. Qu’est que la supply chain?
L’expression supply chain a été utilisée pour la première fois dans les 

années 90 par le cabinet de conseil Booz Allen Hamilton pour désigner toute 
la	chaîne	de	flux	(de	produits,	de	services,	informationnels	et	financiers)	allant	
des	fournisseurs	jusqu’aux	clients	finaux.	

Le	pilotage	de	la	supply	chain	vise	à	optimiser	l’efficacité	et	l’efficience	de	
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l’ensemble des acteurs de la chaîne. Les maîtres-mots sont donc synchronisa-
tion,	planification,	réactivité,	agilité,	…

2. Comment les groupes français pilotent leur supply chain amont ?
Dans un contexte de globalisation des économies, les marchés fournis-

seurs sont devenus internationaux. 
L’industrie de la pharmacie, par exemple, illustre bien cette tendance. 

Les grands laboratoires pharmaceutiques sont américains, suisses ou en-
core français. Si toute la recherche et le développement sont souvent fo-
calisés sur leur pays d’origine, ces groupes n’hésitent pas à sous-traiter 
la fabrication des médicaments dans les pays à bas coûts comme la Chine 
ou l’Inde. Ces produits sont ensuite transportés vers les wahehouses des 
grands marchés consommateurs. 

Cependant, certaines industries oublient parfois de faire respecter les pré-
ceptes de la responsabilité sociale et environnementale dans les pays à bas coûts. 
Aussi, le cas de l’industrie des smartphones est pointé comme opposé à tous 
les discours de bonne gouvernance. Qu’il s’agisse de l’exploitation des mines au 
Congo, du travail des enfants de 12 à 15 chez les sous-traitants chinois ou encore 
la pollution de certaines villes en Chine où le taux de cancer ne cesse de progres-
ser. Ces exemples montrent les limites aux discours de « bonne éthique ».

L’industrie du textile est aussi représentative de ces pratiques peu so-
ciales. Les grands donneurs d’ordres sous-traitent la production dans les pays 
comme le Bangladesh, l’Inde ou au Vietnam où les conditions de travail des 
salariés ne sont pas en accord avec les législations du travail en vigueur dans 
ces pays. Le scandale de l’usine Tazreen au Bangladesh, où les normes de sé-
curité n’étaient pas respectées et qui a connu un incendie où plusieurs femmes 
ouvrières sont décédées ou sont restées atteintes par des maladies graves. Par-
mi les donneurs d’ordres, on pouvait trouver les noms de grands groupes de la 
distribution en France.

3. Quels sont les erreurs commises ?
•	 Les grands groupes français ont des directions des achats matures. La ma-
jorité	de	ces	entreprises	ont	un	code	éthique	qui	définit	les	relations	avec	les	
fournisseurs. Les acheteurs cherchent à minimiser les risques en adoptant 
de mesures de « sécurisation ». Aussi, tout nouveau fournisseur dans les 
pays à bas coûts fait l’objet d’un audit préalable. Des exigences en termes de 
certification	sont	exigées	 (normes	ISO	9000,	ISO	14	000,	OHSAS	18001).	
De clauses contractuelles prévoyant l’obligation de respecter la législation 
sociale du pays d’origine, de traiter les salariés de façon éthique, de mettre 
en place de méthodes permettant de réduire les sources de pollution sont 
prévues dans les contrats d’achat. Et pourtant, les exemples cités préala-
blement prouvent que les pratiques sont très éloignées de ce code de bonne 
conduite. Pourquoi ?

•	 Si les entreprises « acheteuses » ne disposent pas de représentants locaux, 
dès que les acheteurs retournent dans leurs pays d’origine, les fournisseurs 
ont tendance à sous-traiter une partie de la production et parfois à de fa-
briques qui ne répondent pas aux exigences initiales. Cette logique de « ex-
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ternalisation	de	l’externalisation	»	se	justifiant	par	la	recherche	de	la	maxi-
misation	des	profits.	En	outre,	si	des	audits	non	prévus	ne	sont	pas	réalisés,	
il	est	difficile	de	«	sentir	»	l’ambiance	réelle	de	travail.	

•	 Qui est le responsable ? L’acheteur ? Le fournisseur de rang 1 ? Les pouvoirs 
politiques locaux qui ferment les lieux pour attirer les investisseurs étran-
gers ? Les consommateurs qui veulent toujours un meilleur rapport qualité/
prix qui induit une recherche permanente de la réduction des coûts ? La 
globalisation a permis le développement des échanges mondiaux mais elle a 
aussi renforcé la DIT (division internationale du travail) où les pays en déve-
loppement ou même les BRICS sont devenus des usines pour les grands don-
neurs d’ordres. Ce processus est créateur certes de croissance économique 
mais est-il facteur de développement soutenable ? 

•	 Est-il	possible	de	concilier	efficacité	économique	et	RSE	?	Il	est	possible	si	
le pilotage de la supply chain se fait dans une logique de partenariat entre 
tous les acteurs de la chaîne dans un souci de transparence et de partage 
des risques et de gains.

III – La responsabilité sociale dans les hôpitaux publics en France

1. Bref aperçu du fonctionnement du système hospitalier français
Le système hospitalier français réunit 3159 hôpitaux qui proposent 450 

000 lits. Ces hôpitaux sont segmentés de la façon suivante :
•	 1 196 hôpitaux privés ;
•	 1 006 hôpitaux publics et
•	 950 hôpitaux privés à but non lucratif.

Les hôpitaux publics sont divisés en différentes catégories :
•	 Les Centres Hospitaliers Universitaires (CHU) : des établissements hos-

pitaliers dans lesquels sont prodigués des soins par des professionnels de 
santé	 confirmés	 et	 des	 étudiants.	Un	CHU	est	 lié,	 par	 convention,	 à	une	
université.

•	 Les Centres Hospitaliers Régionaux ;
•	 Les hôpitaux militaires qui sont actuellement en phase de restructuration ;
•	 Les hôpitaux psychiatriques et
•	 Hôpitaux de moyen et long séjours : essentiellement positionnés en gériatrie

Dans un hôpital public, 60% du budget est consacré aux coûts de personnel. 
Les	40%	restants	doivent	financer	les	achats	courants	et	d’investissements.

Depuis	quelques	années,	plusieurs	groupements	d’achat	ont	vu	le	jour	afin	
de mutualiser les achats. L’effet de volumétrie devant avoir un impact positif 
sur les coûts d’achat.

2. La responsabilité sociale dans les hôpitaux
Le volet responsabilité sociale revêt dans les hôpitaux plusieurs volets. 

Tout d’abord, les hôpitaux restent de grands acteurs de la vie économique locale, 
créant des emplois ou favorisant les activités des entreprises environnantes.

En outre, les hôpitaux génèrent des déchets, dont certains sont toxiques 
et doivent faire l’objet d’un traitement de destruction particulier. Il s’agit 



– 24 –

Responsabilidade Social Organizacional – Modelos, experiências e inovações

surtout des déchets liés aux activités de soin.
Par ailleurs, les hôpitaux ont un portefeuille fournisseur très large, dont 

les laboratoires pharmaceutiques et les fabricants de dispositifs médicaux 
restent en tête du peloton. Si les achats sont regroupés via les groupements 
d’achat, les commandes sont émises par les hôpitaux directement auprès des 
fournisseurs. Il s’est avéré qu’un hôpital du type CHR passe environ 12 000 
commandes dans l’année, 50% pour les produits de la santé et 50% pour les 
autres	produits.	Or,	chaque	commande	fait	l’objet	d’une	livraison.	Cela	signifie	
que les hôpitaux génèrent au moins 12 000 livraisons dans l’année (souvent 
plus, puisque les fournisseurs font souvent des livraisons partielles). Quel est 
l’impact au niveau du bilan carbone ?

Le code des marchés publics introduit l’obligation de prendre en compte les 
efforts en développement durable réalisés par les entreprises fournisseurs lors 
des processus de sélection. Ces critères, quand ils sont utilisés, ne pèsent que 3 
à	5%	de	la	note	technique.	Autrement	dit,	u	impact	très	faible	sur	le	choix	final	
du	fournisseur.	Par	ailleurs,	pour	qualifier	ce	critère,	les	acheteurs	hospitaliers	
prennent	souvent	en	compte	les	certifications	fournies	par	les	fournisseurs	(ISO	
14	 000	 par	 exemple).	Or,	 il	 fallait,	 dans	 l’esprit	 de	 la	 l,	 identifier	 de	 critères	
d’évaluation propres à l’activité des fournisseurs. Dans la pratique, la démarche 
s’avère complexe et peu importante vu la faible pondération de ce critère

4. Une brève enquête auprès des hôpitaux
Les résultats présentés ci-dessous ne sont pas issus d’une étude quantita-

tive ou qualitative répondant aux critères universitaires. Il s’agit plutôt d’une 
rapide enquête réalisée, par un questionnaire comportant un nombre limité de 
questions ouvertes et fermées.

200 hôpitaux publics de plus de 450 lits, toutes formes confondues, ont 
été sollicités pour répondre à cette étude réalisée entre le 1er septembre et le 
5 novembre 2014. Le but était de présenter les résultats lors du symposium 
Inovarse organisé par le LATEC de l’Université Fédérale Fluminense du 17 au 
19 novembre 2014 sur le thème de la responsabilité sociale.

Seuls 120 réponses ont été obtenues et analysées.
Il est intéressant de voir comment les directeurs hospitaliers considèrent 

la responsabilité comme une levier clé de leur stratégie générale.
La majorité des participants, conforme Figure 1, considère que la respon-

sabilité sociale doit être incluse dans la stratégie générale ou dans les straté-
gies des achats de l’hôpital.
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Figure 1 – L’insertion de la responsabilité sociale dans la stratégie globale des hôpitaux
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Le passage du discours à la pratique doit se caractériser par des actions 
concrètes. Nous pouvons constater que les réponses sont diverses (plusieurs 
réponses étaient possibles). Tous les hôpitaux considèrent qu’ils mettent en 
place une politique de responsabilité sociale en prenant en compte le critère 
développement durable dans les choix des fournisseurs (conforme cité supra), 
l’obligation faites aux fournisseurs de déclarer tous leurs sous-traitants, le sou-
ci de proposer un cadre de travail ne portant pas atteinte à la santé des sala-
riés ou encore l’éthique dans les relations avec les fournisseurs. Par éthique, il 
faut comprendre éviter les risques de corruption passive ou active qui pourrait 
remettre en cause l’un des piliers des achats publics en France, à savoir la 
transparence des choix. Il faut en outre ajouter que toute dérive dans ce champ 
fait l’objet d’une responsabilité pénale. Ces réponses sont donc classiques et 
conformes au respect du code des marchés publics. Donc, elles sont « induites 
» du respect de la loi.

En deuxième catégorie, nous pouvons constater dans la Figure 2, les ac-
tions visant à améliorer les conditions de travail des salariés et l’éternel critère 
classique	de	vérifier	que	les	partenaires	sont	certifiés	ISO	9000	ou	14000.	La	
première action « volontaire » apparaît avec la politique mise en place dans 
plusieurs hôpitaux pour réduire la consommation d’énergie, de papier ou d’eau. 
Par ailleurs, ces actions sont perçues favorablement par les salariés qui se 
sentent responsables de ces actions pouvant avoir un impact sociétal. Dans ce 
sens, on peut considérer que les actions volontaristes sont sources de motiva-
tion des salariés dans les organisations. Un nombre relativement faible d’hôpi-
taux ont manifesté leur souci de choisir de prouits plus écologiques.

Figure 2 – Les actions concrètes mises en place
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Nous avons au démarrage de cette analyse mis en exergue que la respon-
sabilité sociale doit être une démarche partagée avec les principaux fournis-
seurs dans une logique de « green supply chain ».

D’une façon globale, les hôpitaux managent encore les relations avec les 
fournisseurs de façon « intérêts antagonistes ». En effet, seul le partenariat cli-
nique, essentiel pour le progrès de la médicine et des produits de la santé font 
l’objet d’une véritable collaboration, conforme le montre la Figure 3. 
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Néanmoins, les hôpitaux restent dans une démarche « positive » et visent à 
poursuivre, voire renforcer, leurs actions dans l’optique RSE. Pour les 3 prochaines 
années, conforme Figure 4, les principales actions prévues sont dans la continuité 
de celles déjà mises en place (économie d’énergie ou action contre la surconsomma-
tion des produits ou le traitement du déchet médical). Néanmoins, des actions visant 
à améliorer la logistique entre les fournisseurs et les hôpitaux apparaissent. Cela 
pourrait laisser penser qu’il prise de conscience naît dans ces organisations visant 
à réduire les externalités négatives liées aux pratiques actuelles des approvisionne-
ments (nombre de commandes et par conséquent, nombre de livraisons). 
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Figure 3 – Type de relations entretenues avec les fournisseurs

Figure 4 – Les actions prévues dans les 3 prochaines années

Ce dernier point est intéressant, dans la mesure où tous les hôpitaux 
ayant participé à cette étude emploient plus de 250 salariés et sont, par consé-
quent, assujettis à la publication d’un bilan carbone. Or, les Figurent 5 et 6 
montrent qu’ils ne le font pas. Soit parce qu’ils considèrent que les fournisseurs 
le font (alors que cela n’exclut pas leurs obligation de faire le leur), soit ils ne 
savent pas le faire et trouvent le prix demandé par les prestataires externes 
reste élevé (soit environ)

Comme il a été préalablement souligné, l’hôpital demeure un acteur éco-
nomique local important. Sans reproduire le « small business act » en vigueur 
aux Etats-Unis, le gouvernement français incite les acheteurs publics à ré-
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server une partie des commandes publiques aux TPE et PME (très petites 
entreprises/petites entreprises, soit celle ayant moins de 50 salariés). L’étude 
montre que les fournisseurs hospitaliers sont essentiellement des moyennes 
et	grandes	entreprises.	Ceci	pourrait	être	justifié	par	le	fait	que	dans	le	mar-
ché des produits de santé, les principaux fournisseurs sont de multinationales 
américaines, suisses, allemandes ou encore françaises. 
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En outre, les hôpitaux considèrent (conforme Figure 8) que les procé-
dures des marchés publics sont très lourdes et qu’elles découragent la partici-
pation des TPE et PME.
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Nous pouvons conclure que, même si une politique de responsabilité so-
ciale contribue à mobiliser les salariés, les pressions économiques qui poussent 
les acteurs hospitaliers à mettre en place une politique d’économies vu l’état de 
l’endettement	des	établissements	hospitaliers	et	le	déficit	du	système	de	la	pro-
tection sociale. Néanmoins, certaines actions sont déployées, soit parce qu’elles 
sont liées aux obligations du code des marchés publics, soit parce qu’elles ne 
sont pas demandeuses de ressources additionnelles et qui sont issues de la vo-
lonté managériale. D’une façon globale, les hôpitaux sont conscients qu’ils sont 
loin des meilleures pratiques dans ce domaine.
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2AVAlIAçãO dE dESEmpENhO 
COmO INStRumENtO dE 

RESpONSAbIlIdAdE SOCIAl 
INtERNA

Claudia Núbia Soares Santos Formiga

Ana Paula Cabral Seixas Costa

1. Introdução

Uma empresa socialmente responsável caracteriza-se por criar condições 
internas	de	satisfação	e	realização	profissional	dos	colaboradores.	Para	
empresas cujo principal capital é os talentos humanos, a prática da res-

ponsabilidade social interna é vital. 
Nas empresas prestadoras de serviço, por exemplo, são os talentos huma-

nos que moldam os serviços prestados por meio de seu conhecimento, habili-
dades e atitudes; o que constitui o conceito de competência, podendo esta ser 
comprovada por meio de resultados de desempenho mensuráveis.

Uma empresa socialmente responsável considera seus colaboradores como 
parceiros, adotando uma política que valoriza a competência potencial de seus 
funcionários por meio de remuneração, benefícios, e carreira, investindo no 
desenvolvimento	profissional	dos	mesmos.

Neste contexto, este capítulo tem por objetivo mostrar como uma siste-
mática	de	análise	de	desempenho	pode	ser	usada	para	identificar,	reconhecer	
e manter talentos em empresas de serviços. A sistemática descrita vincula 
a medição do desempenho de equipes e indivíduos, a objetivos empresariais 
SMART	 (Specific	Measurable	Attainable	Realistic	Time	Bound),	através	da	
utilização de indicadores balanceados (Balanced Scorecard – BSC), propondo 
formas de reconhecimento do desempenho e benefícios, sendo uma delas a par-
ticipação nos lucros.

Uma sistemática de Avaliação de Desempenho focada no reconhecimento 
e recompensa pode contribuir para proporcionar um bom ambiente de trabalho 
que possibilite a motivação dos colaboradores para a produtividade, podendo 
ser usada como uma ferramenta de retenção destes colaboradores, contribuin-
do para o bem estar da coletividade, uma vez que são muitas as formas de se 
desenvolver um bom clima na empresa, não apenas a participação nos lucros, 
mas	também	a	qualificação.	

Neste capítulo são discutidos conceitos sobre gestão de pessoas e gestão 
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estratégica, abordando os temas de: gestão de competências, gerenciamento de 
talentos e reconhecimento, avaliação de desempenho, aprendizagem, cultura 
organizacional, mudança organizacional e motivação.

2. A responsabilidade social interna e a gestão de pessoas
Na Responsabilidade Social Interna (RSI) a temática de gestão de pesso-

as é fundamental, na busca da melhor forma de obter resultados positivos, sus-
tentáveis e retendo pessoas, objeto central da teoria da gestão compartilhada 
ou	flexibilizada	de	pessoas.

A	gestão	flexibilizada	ou	participativa	de	pessoas	fortalece	a	responsabi-
lidade e a lealdade à organização, ensejando uma fraca rotatividade funcional, 
proporcionando uma redução dos desperdícios de recursos e tem como decor-
rência, o moral e ânimo elevados entre os funcionários. Todas as forças sociais 
dirigem-se para a consecução dos objetivos da organização formal.

A	literatura	discute	que	o	grande	desafio	para	o	gerenciamento	de	talen-
tos, após captar e selecionar pessoas cujas expectativas e competências este-
jam	alinhadas	às	necessidades	da	empresa,	é	manter	os	profissionais	satisfei-
tos e motivados, estabelecendo relações amistosas e compartilhando valores e 
visões em todos os níveis organizacionais, e, para tanto, as empresas dispõem 
de sistemas de desempenho e de reconhecimento e remuneração.

A retenção de talentos, de acordo com alguns autores, ocorre menos por laços 
de aceitação da legitimidade da autoridade e mais por um relacionamento de parce-
ria,	o	que	exige	das	empresas	reflexões	sobre	a	forma	de	se	fazer	gestão	de	pessoas.

2.1 Gestão de Pessoas
A temática de gestão de pessoas vem focando na busca da melhor forma 

de obter resultados positivos, sustentáveis e retendo colaboradores, algo que a 
gestão	compartilhada	ou	flexibilizada	de	pessoas	pretende	solucionar.

Segundo	Johann	(2013)	o	desafio	da	gestão	flexibilizada	de	pessoas	é	en-
volver e emocionar as pessoas, para que haja uma ampla e intensa cooperação, 
com ênfase especial para a atuação em equipe, na forma de grupos de trabalho, 
gerências de projetos e estruturas matriciais. 

Segundo	 a	 literatura	 a	 gestão	 flexibilizada	 ou	 participativa	 de	 pessoas	
fortalece a responsabilidade e a lealdade à organização, promovendo uma fraca 
rotatividade funcional, proporcionando uma redução dos desperdícios de recur-
sos, apresentando como consequência, o moral e ânimo elevados entre os fun-
cionários. Todas as forças sociais dirigem-se para a consecução dos objetivos 
da organização formal.

De acordo com Likert (1961) ao longo do tempo o modelo autocrático de 
gestão	de	pessoas	não	é	sustentável,	por	outro	lado	o	modelo	flexibilizado	ou	
participativo de gestão de pessoas é. O autor argumenta ainda que nos primei-
ros	dois	ou	três	anos	de	transição	do	modelo	autocrático	de	gestão	para	o	flexi-
bilizado as empresas obtiveram resultados inferiores às empresas autocráticas, 
após esse período as empresas participativas passavam a experimentar níveis 
crescentes de produtividade e qualidade, superiores ao modelo autocrata.

Na gestão de pessoas é primordial o alinhamento com o planejamento 
estratégico da organização, um sentido de unidade e de integração de todas as 
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dimensões funcionais. Sendo a gestão de pessoas responsabilidade de todos os 
líderes e executivos de uma empresa. 

Neste modelo de gestão que coloca as pessoas como um fator chave para 
o sucesso organizacional, desenvolve-se a gestão de competência e a gestão de 
desempenho.

Muito são os autores que discutiram o conceito de competência (Sparrow 
e	Bognanno,	1994;	Zarifian,	1996;	Isambert-Jamati,	1997).	

Neste capítulo vamos nos referir a competência como um conjunto de co-
nhecimentos, habilidades e atitudes necessárias ao alcance de determinado 
objetivo. 

A adoção de gestão de pessoas fundamentada em competências requer que 
a	empresa	identifique	com	clareza	quais	as	lacunas	ou	deficiências	em	seu	qua-
dro funcional que possam retardar ou bloquear a obtenção dos macro-objetivos 
estratégicos da organização. 

A captação e a seleção de talentos realizadas a partir de um conjunto de 
competências	previamente	definidas	não	só	favorecem	a	integridade	da	perso-
nalidade coletiva da organização, como também contribuem, preventivamente, 
para o bom clima organizacional e para o desenvolvimento de novas competên-
cias para a organização.

O reconhecimento por competências é a concretização dos estímulos ao de-
senvolvimento	de	carreira	e	à	evolução	profissional	dos	colaboradores	–	norte-
ada a partir da avaliação de desempenho – suportando as ações sistemáticas e 
permanentes de treinamento e educação corporativa, contribuindo desta forma 
para a retenção de talentos. Esta retenção ocorre menos por laços de aceitação 
da legitimidade da autoridade e mais por um relacionamento de parceria, o 
que	exige	das	empresas	reflexões	sobre	a	forma	de	se	fazer	gestão	de	pessoas.	

Espera-se com esta nova gestão de pessoas, por meio do reconhecimento 
e de um compromisso recíproco entre a organização e seus colaboradores, o 
desenvolvimento de uma auto estima coletiva que promove um ambiente orga-
nizacional saudável e produtivo.

2.2 Avaliação de Desempenho
De forma geral a avaliação de desempenho ou gestão de desempenho como 

é chamada mais recentemente, é a comparação de um objetivo proposto com 
um resultado obtido.

Um sistema de avaliação de desempenho deve apresentar alguns aspectos 
básicos	que	garantam	sua	eficácia,	entre	eles:
•	 Está alinhado com a estratégia do negócio
•	 Apresentar um equilíbrio entre os diferentes aspectos a serem medidos do 

desempenho
•	 Apresentar as informações de forma rápida e de fácil entendimento
•	 Refletir	um	espírito	de	aperfeiçoamento	contínuo.

Muitas empresas optam por construir seus próprios sistemas de avaliação 
ajustados às suas características peculiares e os desdobram a todos os níveis 
da	empresa	de	acordo	com	seus	objetivos	específicos.	Avaliar	o	desempenho	de	
um grande número de pessoas de forma justa e equânime não é uma tarefa 
fácil, como bem ressalta Chiavenato (2008).
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Segundo Marras (2011) o desempenho humano é o ato de alcançar uma 
meta previamente estabelecida e este ato depende da motivação (querer fazer) 
e da competência (saber fazer). Estas duas dimensões permitem ao individuo 
realizar	algo	com	eficiência	e	eficácia.

O instrumento que permite ao gestor avaliar os resultados alcançados por 
um	indivíduo	ou	por	um	grupo,	em	período	e	área	específicos,	é	a	avaliação	de	
desempenho (Marras, 2011).

Portanto, pode-se pensar na avaliação de desempenho como um poderoso 
meio	para	identificar	o	potencial	dos	funcionários,	melhorar	o	desempenho	da	
equipe e a qualidade das relações dos funcionários e superiores, assim como 
estimular os funcionários a assumir responsabilidade pela excelência dos re-
sultados empresariais.

Segundo Chiavenato (2008) muitos são os benefícios para a empresa e 
para o colaborador do reconhecimento e da recompensa por meio da avaliação 
de desempenho:
a) Para o colaborador – eleva o moral dos empregados; aumenta o bem-estar 
do empregado; oferece assistência disponível na solução de problemas pessoais; 
aumenta a satisfação no trabalho; contribui para o desenvolvimento pessoal e 
bem-estar individual; oferece meios de melhor relacionamento social aos em-
pregados; reduz sentimentos de insegurança; oferece oportunidades adicionais 
de assegurar status social; oferece compensação extra; melhora as relações 
com a empresa.
b) Para a empresa – reduz a rotatividade e o absenteísmo; eleva a lealda-
de do empregado para com a empresa; facilita o recrutamento e a retenção 
do pessoal; aumenta a produtividade e diminui o custo unitário de trabalho; 
demonstra as diretrizes e os propósitos da empresa para com os empregados; 
reduz distúrbios e queixas; promove relações públicas com a comunidade; ofe-
rece conveniências não avaliáveis em dinheiro; reduz as causas de insatisfação.

Uma organização que busca que seu colaborador sinta-se reconhecido, ele-
vando a o nível de satisfação moral e produtiva de cada colaborador está prati-
cando responsabilidade social interna, conforme conceitua Chiavenato (2008), 
ficando	assim	evidenciado	o	potencial	de	um	sistema	de	avaliação	de	desempe-
nho como instrumento de RSI. 

2.3 Gestão Estratégica
Na década de 90, com as mudanças em ritmo cada vez mais acelerado, con-

solidou-se à valorização da gestão estratégica, que propiciou um enfoque mais 
sistêmico ao processo de planejamento. Além de “planejar estrategicamente”, 
era preciso organizar, dirigir, coordenar e controlar de forma estratégica. A 
implantação da gestão estratégica proporcionou uma visão mais integrada e 
menos centralizada das funções administrativas.

A escola da gestão estratégica é caracterizada por oito principais fatores, 
todos inter-relacionados: 
•	 atuação global
•	 produtividade e foco participativo
•	 incentivo a criatividade
•	 controle pelo Balanced Scorecard (BSC)
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•	 organização em Unidades Estratégicas de Negócio (UENs)
•	 ênfase em alianças
•	 responsabilidade social
•	 aprendizagem contínua

Entre as oito principais características está a responsabilidade social. Em 
uma organização que pratica a responsabilidade social, todas as decisões em-
presariais são guiadas por princípios éticos. Um dos sinais mais visíveis do 
compromisso com o comportamento ético é a adoção de códigos de conduta na 
relação com os colaboradores, a comunidade, os acionistas e o meio ambiente.

A gestão estratégica busca assim sistematizar o processo de planejamen-
to, propiciando maior efetividade em sua implantação.

2.3.1 Gestão por objetivos
Administração por Objetivos (APO) ou Management by objectives (MBO) 

é um processo de entendimento dos objetivos de uma organização, de maneira 
que a administração e funcionários compreendem e desempenhem as suas fun-
ções de acordo com os objetivos estabelecidos.

APO consiste em estabelecer os objetivos para cada colaborador e com-
parar seu desempenho com os objetivos que foram planejados. A APO procura 
aumentar o desempenho da empresa combinando os objetivos organizacionais 
com os objetivos de todos os colaboradores da empresa. A Administração por 
objetivos é uma técnica participativa de planejamento e avaliação, por meio da 
qual,	superiores	e	subordinados	definem,	conjuntamente,	aspectos	prioritários.

O termo Administração por Objetivos não é novo, foi introduzido por 
Peter Drucker em 1954 em seu livro The Practice of Management. De acordo 
com Drucker (1998) os gerentes devem evitar “a armadilha da atividade”, 
ficando	tão	envolvidos	nas	tarefas	do	dia-a-dia	que	esquecem	sua	finalidade	
ou objetivo principal. Um dos conceitos da APO é que o planejamento estra-
tégico da organização deve ser realizado por todos os gerentes da empresa (e 
não	apenas	pelo	altos	executivos),	a	fim	de	melhorar	a	própria	implementação	
do mesmo. Um fator critico de sucesso é a criação de sistemas de avaliação de 
desempenho, visando auxiliar a organização a funcionar de forma a alcançar 
as metas estabelecidas.

Entre as principais características da APO estão:
•	 Estabelecimento conjunto de objetivos entre o executivo e seu superior.
•	 Estabelecimento conjunto de objetivos para cada departamento ou posição.
•	 Interligação dos objetivos departamentais.
•	 Elaboração de planos táticos e operacionais, com ênfase na mensuração e no 

controle.
•	 Contínua avaliação, revisão e reciclagem dos planos.
•	 Participação	atuante	de	chefia.
•	 Apoio intenso do staff durante os primeiros períodos.
•	 Princípios da Administração por objetivos:

•	 Objetivos	específicos	para	cada	membro	da	organização
•	 Decisão participava
•	 Tempo	especifico,	e
•	 Avaliação de desempenho e feedback constante
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A Administração por objetivos introduziu o método SMART para avaliar 
a validade dos objetivos, que devem ser SMART:
•	 “Specific”	(Específicos):	Os	objetivos	devem	ser	específicos,	claros,	conci-

sos e fáceis de entender (não devem ser generalistas). Devem compreender 
algo que possa ser claramente atingido.

•	 “Measurable”	(Mensuráveis): Sendo os objetivos constituídos por desejos 
ou	aspirações,	devem	ser	passíveis	de	serem	avaliados,	através	da	definição	
de	parâmetros	(verificar	se	foram	ou	não	atingidos).

•	 “Attainable”	 (Alcançáveis): Os objetivos têm que ser alcançáveis. Este 
aspecto implica que os objetivos sejam propostos em consonância com todos 
os seus intervenientes, para que estejam motivados e compreenderem os ob-
jetivos,	e	como	consequência,	compreenderem	as	suas	dificuldades.	Devem	
ser	definidos	de	modo	congruente	com	o	momento	e	os	recursos.

•	 “Realistic”	(Realistas): Os objetivos devem ser tangíveis e realistas, deve 
existir a possibilidade de poderem vir a ser alcançados.

•	 “Time	Bound”	(Tempo): Os objetivos devem ser estabelecidos com um li-
mite	temporal	bem	definido	(ou	uma	série	de	fases).

Nos	anos	90,	Peter	Drucker	pôs	o	significado	deste	método	em	perspec-
tiva, quando disse: “É apenas outra ferramenta. Não é a grande cura para o 
ineficiência	da	gerência.”	A	gerência	por	objetivos	funciona	se	as	organizações	
e todos os envolvidos conhecerem e entenderam claramente quais são os obje-
tivos a serem atingidos. Na maioria das organizações isto não acontece, e as 
pessoas não entendem claramente o que devem alcançar.

Segundo Thompson et al (2002), do ponto de vista da organização, os ob-
jetivos	têm	dois	tipos	de	conteúdo:	financeiro	e	estratégico.	Os	objetivos	finan-
ceiros	são	importantes	porque	um	bom	desempenho	financeiro	é	fundamental	
para manter a vitalidade e assegurar os recursos de que a organização precisa 
para sobreviver em curto prazo. Os objetivos estratégicos servem para induzir 
esforços	gerenciais	no	sentido	de	definir	o	que	a	organização	deve	fazer	hoje	
para conquistar uma posição competitiva em longo prazo.

 Quando os objetivos de uma empresa satisfazem as características 
(SMART) acima enunciadas e representam um compromisso envolvendo a 
maioria dos colaboradores da empresa, podem contribuir para a criação de di-
versas vantagens para a organização.

Entre as vantagens criadas pela clareza e compreensão dos objetivos por 
parte da organização, destaca-se:
•	 Fazem com que as coisas aconteçam: reforçam a proatividade que deve exis-

tir nos vários tipos de planejamento estratégico. Contribuem para que o que 
foi planejado se torne realidade.

•	 Contribuem para a melhoria da comunicação. Evidenciam a necessidade de 
compartilhamento de informação entre pessoas de diferentes departamentos.

•	Contribuem decisivamente para o desenvolvimento da coordenação das 
atividades da empresa e dos seus colaboradores, evitando eventuais con-
flitos de hierarquia e coordenação que possam existir entre departa-
mentos ou pessoas.

•	 Contribuem para um aumento da motivação, dando origem a comportamen-
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tos mais participativos e colaborativos.
•	 Desenvolvem mecanismos de controle.

Toda organização possuem uma gama de stakeholders, pessoas ou grupo 
de	pessoas	que	podem	ser	influenciadas	ou	influenciar	as	atividades	do	Sistema	
Produtivo. Alguns stakeholders são internos, como por exemplo os funcionários 
da organização; outros são externos, como a sociedade ou grupos comunitários, 
ou ainda os acionistas da empresa. Em qualquer tipo de empresa é responsabi-
lidade	da	função	produção	compreender	os	objetivos	(algumas	vezes	conflitan-
tes) de seus stakeholders e estabelecer seus objetivos. (Slack et al, 2009).

Os	objetivos	específicos,	em	níveis	abaixo	do	estratégico,	precisam	ser	de-
finidos	por	cada	função	produção	dentro	da	organização,	norteados	pelos	obje-
tivos estratégicos.

2.3.2 Balanced Scorecard 
O	BSC,	 sigla	 que	 significa	 Indicadores	Balanceados	 de	Desempenho,	 é	

uma metodologia proposta por Robert S. Kaplan, professor da Havard Busi-
ness School, e David P. Norton, executivo principal do Instituto Nolan Norton, 
no início dos anos 90. 

A motivação principal para os investimentos nas pesquisas que origina-
ram o BSC foi a crença de que os métodos existentes para avaliação de desem-
penho	empresarial,	em	geral	apoiados	por	indicadores	contábeis	e	financeiros,	
estavam se tornando obsoletos. Os participantes acreditavam que depender de 
medidas	de	desempenho	consolidadas,	baseadas	em	dados	financeiros,	estava	
prejudicando a capacidade das empresas de criar valor econômico para o futuro 
(KAPLAN; NORTON, 1997, p.VII; 2000, p.33). 

As aplicações iniciais do BSC não obtiveram o sucesso esperado, princi-
palmente	por	uma	limitação	dos	gestores	em	identificar	os	processos	realmente	
estratégicos, ou seja, aqueles que devem apresentar um desempenho excepcio-
nal para que a estratégia da empresa seja bem sucedida. 

Com o tempo e a experiência, os executivos passaram a utilizar o BSC 
não apenas para esclarecer e comunicar a estratégia, mas também para geren-
ciá-la. Dessa forma, o BSC deixou de ser um sistema de medição aperfeiçoado 
para se transformar em um sistema gerencial (KAPLAN; NORTON, 1997, 
p.IX).	Nesse	contexto,	Averson	(1998)	define-o	como	um	sistema	de	gerencia-
mento que possibilita as organizações esclarecerem suas visões e estratégias, 
traduzindo-as em ações. 

Perspectivas do BSC 
Na era industrial, período compreendido entre os anos de 1850 e 1975, 

sistemas	de	controle,	apoiados	em	indicadores	contábeis	e	financeiros,	serviam	
tanto para dirigir o capital interno de uma empresa a sua utilização mais pro-
dutiva	quanto	monitorar	a	eficiência	com	a	qual	as	divisões	operacionais	utili-
zavam	os	recursos	financeiros	e	físicos	a	fim	de	criar	valor	para	os	acionistas	
(CAMPOS, 1998, p.17). 

No entanto, o advento da era de informação nas últimas décadas do século 
XX, trouxe consigo novas exigências para assegurar o sucesso competitivo. A 
capacidade de mobilização e exploração dos ativos intangíveis e intelectuais 
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(produtos e serviços de alta qualidade, funcionários motivados e habilitados, 
processos	 internos	eficientes	e	consistentes,	e	clientes	satisfeitos	e	fiéis)	 tor-
nou-se muito mais decisiva do que investir e gerenciar ativos físicos tangíveis 
(KAPLAN; NORTON, 1997, p.3). 

Enquanto na década de 70 as empresas conseguiam obter vantagens 
competitivas sustentáveis apenas com a rápida alocação de novas tecnolo-
gias	e	ativos	físicos	e	com	a	excelência	da	gestão	eficaz	dos	ativos	e	passi-
vos	 financeiros,	 hoje	 elas	 precisam	prestar	 atenção	 aos	 bens	 intangíveis.	
Conforme discorrem Kaplan & Norton (2000, p.12), “as oportunidades para 
criação de valor estão migrando das gestão de ativos tangíveis para a gestão 
de estratégias baseadas no conhecimento, que exploram os ativos intangí-
veis da organização”. 

Dessa	forma,	o	modelo	contábil-financeiro	tradicional,	tão	intensivamente	
usado	na	era	industrial,	apresenta-se	insuficiente	para	avaliar	o	desempenho	
de uma empresa no atual cenário da era da informação. 

Para suprir essa lacuna, insere-se o BSC, complementando as medidas 
financeiras	do	desempenho	passado	com	medidas	dos	vetores	que	impulsio-
nam o desempenho futuro. Os objetivos e medidas do scorecard derivam da 
visão e estratégia da empresa e focalizam o desempenho organizacional sob 
quatro	 (4)	 perspectivas:	 financeira,	 do	 cliente,	 dos	 processos	 internos	 e	 de	
aprendizado e crescimento. 

Perspectiva Financeira 
O	BSC	 conserva	 a	 perspectiva	 financeira,	 visto	 que	 as	medidas	 finan-

ceiras são valiosas para sintetizar as conseqüências econômicas imediatas de 
ações	consumadas.	As	medidas	financeiras	de	desempenho	indicam	se	a	estra-
tégia de uma empresa, sua implementação e execução estão contribuindo para 
a	 melhoria	 dos	 resultados	 financeiros.	 Objetivos	 financeiros,	 normalmente,	
estão relacionados à lucratividade sobre o capital empregado ou, mais recente-
mente, o valor econômico agregado (KAPLAN; NORTON, 1997, p.26). 

Perspectiva do Cliente 
Nessa	perspectiva,	o	BSC	permite	que	os	executivos	identifiquem	os	seg-

mentos de clientes e mercado nos quais as unidades de negócio competirão 
e as medidas do desempenho da unidade nesses segmentos-alvos. Dentre as 
medidas incluídas nesse segmento, destacam-se a satisfação e a retenção de 
clientes, a aquisição de novos, a lucratividades dos clientes, bem como a parti-
cipação nos segmentos-alvos (KAPLAN; NORTON, 1997, p.26).

Perspectiva dos Processos Internos 
Os sistemas tradicionais de medição de desempenho visam apenas o con-

trole e a melhoria dos centros de responsabilidade de departamentos existentes. 
Sob	a	ótica	do	BSC,	os	executivos	devem	identificar	os	processos	mais	críticos	
para a realização dos objetivos dos clientes e acionistas. Segundo preconizam 
Kaplan	&	Norton	(1997,	p.102),	os	executivos	devem	definir	uma	cadeia	de	valor	
completa dos processos internos que tenham início com os processos de inovação, 
prossiga com os processos de operação, e termine com o serviço pós-venda. 
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As tendências mais recentes apontam no sentido de que as organizações 
devem medir o desempenho dos processos de negócio, como atendimento a pe-
didos, compras, planejamento e controle da produção, entre outros, para assim 
poderem produzir objetivos ambiciosos para clientes e acionistas. 

A perspectiva dos processos internos revela duas diferenças básicas entre a 
abordagem tradicional e a abordagem do BSC para medição de desempenho. As 
abordagens tradicionais tentam monitorar e melhorar os processos existentes e 
podem	ir	além	das	medidas	financeiras	de	desempenho,	incorporando	medidas	
baseadas no tempo e na qualidade. Porém, o foco se mantém na melhoria dos 
processos existentes. A abordagem do scorecard, todavia, costuma resultar na 
identificação	de	processos	inteiramente	novos,	nos	quais	a	empresa	deve	atingir	
a	excelência	para	alcançar	os	objetivos	financeiros	e	dos	clientes.	Por	exemplo,	
uma empresa pode perceber que precisa desenvolver um processo para prever as 
necessidades dos clientes, ou oferecer novos serviços aos quais os clientes atri-
buam grande valor. Os objetivos dos processos internos do BSC destacam os 
processos, dos quais vários talvez não estejam sendo executados atualmente, que 
são absolutamente críticos para o sucesso da estratégia da empresa. 

Perspectiva de Aprendizado e Crescimento 
A	quarta	perspectiva	do	BSC,	aprendizado	e	crescimento,	identifica	a	es-

trutura que a empresa deve construir para gerar crescimento e melhoria a 
longo prazo. 

O aprendizado e crescimento organizacionais provêm de três fontes princi-
pais:	pessoas,	sistemas	e	procedimentos	organizacionais.	Os	objetivos	financeiros,	
do cliente e dos processos internos no BSC, normalmente revelam grandes lacunas 
entre as capacidades atuais das pessoas, sistemas e procedimentos, e o que será 
necessário para alcançar um desempenho inovador. Para fechar essas lacunas, as 
empresas terão de investir na reciclagem de funcionários, no aperfeiçoamento da 
tecnologia da informação e dos sistemas, e no alinhamento dos procedimentos e 
rotinas organizacionais. Esses objetivos são explicitados na perspectiva de apren-
dizado e crescimento do BSC (KAPLAN; NORTON, 1997, p.29). 

Aplicação do BSC 
Embora o foco e as aplicações iniciais do BSC estivessem voltadas para 

o setor comercial (privado), a oportunidade de o scorecard melhorar a admi-
nistração	de	empresas	públicas	e	instituições	sem	fins	lucrativos	é,	segundo	
Kaplan	&	Norton	(1997,	p.188),	no	mínimo,	maior.	A	perspectiva	financeira,	
no entanto, representa uma limitação, não um objetivo, para as instituições 
sem	fins	lucrativos.	Essas	empresas	devem	limitar	seus	gastos	e	quantias	
orçadas. Mas o sucesso de tais organizações não pode ser medido pela preci-
são com que se mantêm dentro desses limites, ou mesmo se restringem seus 
gastos para que as despesas reais sejam mantidas bem abaixo das quantias 
orçadas. Por exemplo, saber que as despesas reais de um órgão se mantive-
ram	na	faixa	de	0,1%	do	orçamento	não	significa	que	o	órgão	tenha	operado	
de	forma	eficaz	ou	eficiente	durante	o	período.	Da	mesma	forma,	a	redução	
das despesas a 10% do orçamento não constitui um exemplo de sucesso se a 
missão	e	os	participantes	do	órgão	ficam	comprometidos.	
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Para	 as	 empresas	 do	 setor	 privado,	 os	 indicadores	financeiros	 signifi-
cam responsabilidade perante os proprietários, os acionistas. Todavia, para 
uma empresa pública, esses indicadores não demonstram se a instituição 
está cumprindo sua missão. Enquanto nas empresas privadas a perspectiva 
financeira	é	colocada	no	topo	da	hierarquia,	nas	públicas	e	sem	fins	lucrati-
vos os clientes ou contribuintes é que devem ocupar tal posição (KAPLAN; 
NORTON, 2000, p. 146). 

Nas	empresas	públicas	sem	fins	lucrativos,	o	sucesso	deve	ser	medido	pelo	
grau	de	eficiência	e	eficácia	com	que	essas	organizações	atendem	às	necessi-
dades	dos	cidadãos.	Devem	ser	definidos	objetivos	tangíveis	para	os	clientes	
e	participantes.	As	considerações	financeiras	podem	desempenhar	um	papel	
favorecedor ou inibidor, mas raramente será objetivo básico.

O uso do BSC como uma ferramenta de avaliação e controle, como men-
cionado anteriormente, é um dos aspectos chave nas características da gestão 
estratégica, que pode ser facilmente introduzida em um sistema de avaliação 
de desempenho, assim como a gestão por objetivos.

Considerando as diferenças culturais dos colaboradores e a escassez de 
bons	profissionais	no	mercado	decorrente	 de	uma	 competição	 globalizada,	 a	
adoção	de	uma	sistemática	de	análise	de	desempenho	de	profissionais	torna-se	
um	instrumento	importante	para	identificar,	reconhecer	e	manter	os	talentos	
que se destacam e assim garantir diferencial competitivo diante do mercado, 
além de criar um ambiente saudável e produtivo.

3. A sistemática de avaliação de desempenho
A sistemática de avaliação de desempenho a ser utilizada como instrumen-

to de Responsabilidade Social Interna (RSI) utiliza gestão por objetivos com in-
dicadores	BSC,	de	forma	a	viabilizar	a	identificação,	reconhecimento	e	retenção	
dos	talentos	humanos	que	se	destacaram	mês	a	mês,	e	ao	final	de	cada	ano.

A sistemática de análise de desempenho como instrumento de RSI divide-
se em duas fases como apresentado na Figura 1:

Análise de desempenho das áreas → Análise de desempenho proposta

a) Avaliação de desempenho das áreas
A implantação da análise de desempenho das áreas envolve o desenvolvi-

mento	do	planejamento	estratégico,	a	definição	de	objetivos	para	cada	perspec-
tiva do BSC utilizando objetivos SMART, o estabelecimento dos indicadores 
de desempenho para cada objetivo, a ampla divulgação dos objetivos SMART e 
indicadores BSC. Em seguida inicia-se a etapa de coleta dos dados e análise do 
resultados, seguida da divulgação destes resultados e do reconhecimento das 
áreas. A Figura 2 apresenta esta sequencia de passos. 

Figura 1 – Fases da sistemática de análise de desempenho proposta
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•	 Confecção do planejamento estratégico da empresa, contendo no mínimo: 
Descrição da empresa →	Definição	da	Visão,	Missão	e	Valores	→ Análise 
SWOT →	Definição	dos	Macro-objetivos	estratégicos	→	Definição	dos	indi-
cadores de cada objetivo conforme metodologia BSC.

•	 Definição	das	áreas	cujo	desempenho	será	analisado,	de	preferência	devem	
ser escolhidas todas as áreas correspondentes à estrutura organizacional da 
empresa para terem seu desempenho analisado.

•	 Em empresas projetizadas podem ser escolhidos todos os programas ou pro-
jetos em andamento. 

•	 Definição	da	forma	de	cálculo	de	cada	objetivo	e	mensuração	mensal	e	anual	
do resultado das áreas e da empresa. Os objetivos devem seguir a metodolo-
gia	SMART	(específicos,	mensuráveis,	atingíveis,	realistas	e	temporizáveis).

•	 Definição	de	pelo	menos	um	objetivo	para	cada	perspectiva	BSC,	perfazendo	
um	total	de	quatro	indicadores	no	mínimo,	visando	simplificar	e	facilitar	o	
processo de mudança.
•	 Para o objetivo referente à perspectiva crescimento e aprendizagem re-

comenda-se um plano de ação para implantação do próprio processo de 
análise de desempenho e deve contemplar pelo menos dois momentos de 
análise crítica do processo, para possibilitar renegociação dos objetivos.

•	 O objetivo referente a processos internos deve ser, de preferência, o úni-
co a ser desdobrado entre as áreas de produção (operações), para identi-
ficar	as	áreas	mais	eficientes	e	valorizar	as	diferenças	entre	as	equipes.

•	 O objetivo relativo a clientes pode ser baseado numa meta de venda ou fatu-
ramento.

•	 Recomenda-se	que	o	objetivo	da	perspectiva	financeira	seja	baseado	no	
ponto de equilíbrio, visando maximizar o lucro.

•	 A	definição	dos	objetivos	deve	seguir	as	orientações	estratégicas	da	Dire-
ção da empresa, e em sua confecção devem participar as principais lide-
ranças formais.

•	 Divulgação interna dos objetivos SMART e indicadores BSC, detalhando 
nomenclatura, fórmula e meta, preferencialmente pelo líder imediato junto à 
equipe,	podendo	ser	realizadas	divulgações	adicionais	de	forma	massificada.

•	 Apuração dos resultados de cada indicador calculando seus valores com base 
nos dados da empresa com as respectivas fontes de informação. O cálculo dos 

Figura 2 – Passos para implantação da avaliação de desempenho das áreas
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indicadores deve ter rastreabilidade e as evidências dever ser arquivadas 
para	futuras	verificações.

•	 Análise dos resultados dos indicadores em cada área pelo líder imediato em 
conjunto com a equipe e divulgação na empresa. A análise serve para, além 
de	identificar	as	áreas	com	melhor	desempenho,	identificar	as	oportunidades	
de melhoria de forma que as áreas e a empresa como um todo melhorem seu 
desempenho, para tanto devem ser utilizados planos de ação para reverter 
os	problemas	identificados.	A	divulgação	pode	ser	por	meio	magnético,	rela-
tórios mensais e / ou outros instrumentos de endomarketing.

•	 O reconhecimento das áreas deve ser baseado em percentual do lucro líqui-
do,	para	definição	do	valor	a	distribuir	de	forma	equânime	de	acordo	com	
cada resultado obtido.

b) Avaliação de desempenho individual
A avaliação de desempenho individual, envolve além de todos os passos 

da avaliação de desempenho das áreas, a elaboração de um plano de cargos e 
carreiras,	um	plano	de	remuneração	de	benefícios	e	por	fim	um	plano	de	desen-
volvimento.	Devem	ser	definido	objetivos	individuais,	norteados	pelos	objetivos	
estabelecidos para as áreas. Em seguida deve ser conduzida a coleta de dados a 
análise destes dados e o fornecimento de um feedback com planos de ação e em 
seguida o reconhecimento qualitativo e quantitativo da pessoas. A Figura 3 
apresenta esta sequência de passos.

Figura 3 – Passos para implantação da avaliação de desempenho individual
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•	 Confecção de plano de cargos e carreiras onde devem constar as competên-
cias requeridas para pessoas e grupos – com critérios claros e transparentes.

•	 Confecção de plano de remuneração e benefícios, coerente com a estrutura de car-
gos e carreiras da empresa e com valores monetários referenciados ao mercado.

•	 Confecção de plano de desenvolvimento do capital humano que contemple os 
gaps	entre	as	competências	definidas	para	exercício	dos	cargos	e	as	pessoas	
que os ocupam. As atividades do plano de desenvolvimento devem contemplar 
esforços da empresa e de cada indivíduo para a própria melhoria contínua.

•	 Definição	de	objetivos	individuais	que	devem	contemplar	metas	quantitati-
vas e qualitativas.

•	 Apuração, análise, feedback e planos de ação → Realizar apuração e análise 
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mensal, semestral e anual dos resultados individuais. Os líderes devem dar 
feedback constante para os colaboradores e confeccionar planos de ação con-
juntamente com os mesmos para melhoria do desempenho individual.

•	 Reconhecimento qualitativo e quantitativo das pessoas de desempenho se-
mestral e anual.

•	 Para reconhecimento qualitativo devem ser utilizadas como critério as descri-
ções das atitudes constantes nas competências do plano de cargos e carreira.

•	 Para reconhecimento quantitativo devem ser utilizados os desdobramentos 
dos objetivos das áreas, explicitando a contribuição de cada pessoa no todo.

Uma etapa fundamental para a efetividade da sistemática apresentada, e 
usualmente negligênciada pelas empresas na adoção de outras metodologias, 
é a divulgação dos objetivos SMART e os indicadores BSC. Recomenda-se que 
para divulgação dos objetivos e indicadores sejam realizadas:
•	 reuniões dos líderes com os colaboradores
•	 divulgação em meio digital por meio de newsletters
•	 divulgação nos murais físicos em todos os espaços da organização

A Figura 4 apresenta o exemplo de um newsletter que poder ser usado 
neste processo de divulgação.

Figura 4 – Exemplo de newsletter para divulgação de objetivos e indicadores

Figura 5 – Mural para divulgação de indicadores

A figura	5 apresenta a foto de uma mural, para ilustrar como este instru-
mento pode ser utilizado no processo de divulgação.
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Recomenda-se para avaliação de desempenho individual um acompanha-
mento mensal. Assim como mencionado anteriormente, planos de ação podem 
ser elaborados para corrigir desvios. Para a avaliação das áreas sugere-se um 
acompanhamento	anual.	Diferentes	gráficos	podem	ser	utilizados	para	apre-
sentar os resultados.

A Figura 6 apresenta uma ilustração destas possibilidades.

Figura 6 – Exemplos de gráficos para apresentação dos resultados

A divulgação destes resultados é outro fator crítico de sucesso. Sugere-se 
a utilização de quadros de gestão à vista, distribuídos pelos corredores e salas 
da empresa.

Formas de reconhecimento para áreas podem incluir participação nos 
lucros. O reconhecimento individual pode incluir, a implantação do reconhe-
cimento qualitativo por meio do destaque de pessoas nas áreas ou grupos de 
trabalho.

Esta sistemática de avaliação de desempenho, dentro de um contexto de 
gestão	flexibilizada	de	pessoas,	com	uma	ferramenta	de	responsabilidade	so-
cial interna, é capaz de promover intensa participação dos colaboradores, re-
tenções	de	profissionais,	uma	vez	que	termina-se	por	desenvolver	uma	conduta	
de as pessoas responsabilizarem-se pelos resultados.

4. Conclusões
A sistemática apresentada propõe a avaliação de desempenho individual 

mas também a avaliação de áreas. Com a implantação da sistemática, resul-
tados positivos podem ser obtidos ao longo do processo de implantação, quais 
sejam:
•	 Melhoria da qualidade e efetividade das reuniões com uso adequado do tem-

po e do espaço, com sistemática de registro efetiva e acompanhamento das 
providências	definidas.

•	 Uso de planos de ação e acompanhamento dos prazos das atividades pelos 
responsáveis.

•	 Maior integração entre as pessoas, compartilhando recursos e conhecimen-
to, e maior sinergia entre os processos.

•	 Maior interesse das pessoas sobre os negócios da empresa.
•	 Retenção de colaboradores que receberam propostas do mercado, por meio da 

apresentação do plano de cargos e carreira e demais ferramentas de gestão 
do capital humano.
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•	 Engajamento entusiasmado e comprometido dos grupos de trabalho.
•	 Mudança gradativa da cultura voltando-se para gestão orçamentária.

Identifica-se	como	fator	importante	de	sucesso	neste	processo,	o	compro-
misso	da	alta	direção	que	deve	manter-se	todo	o	tempo	firme	em	seus	propó-
sitos, o que é fator primordial para a implantação de mudanças em empresas.

Uma	provável	dificuldade	na	implantação	da	análise	de	desempenho	será	
engajar as pessoas, usualmente focadas em solucionar questões operacionais 
do	dia	a	dia,	dificultando	a	participação	em	reuniões	necessárias	à	definição	de	
objetivos e indicadores.

Para	minimizar	as	dificuldades	são	essenciais:
•	 Determinação da alta direção em realizar a mudança e ao mesmo tempo a 

compreensão de que mudanças levam certo tempo para ocorrerem;
•	 Processo de comunicação (endomarketing) intenso, divulgando cada passo, 

cada mudança e explicando os porquês das coisas;
•	 Realização de reuniões conduzidas pelos líderes, que detalhem as mudanças 

e expliquem os objetivos da mudança;
•	 Contato direto da alta direção com as equipes em reuniões de proposição de 

ideias para melhoria dos processos;
•	 Mensagens da alta direção e demonstrações observáveis de compromisso 

com a mudança.
Recomenda-se ainda que sejam realizadas pelos gestores reuniões com lí-

deres informais para buscar compreender os anseios das pessoas, seus desejos, 
o que gostariam de ver disponível e/ou implantado na empresa. As principais 
propostas obtidas junto a estes colaboradores devem ser implantadas na em-
presa e sua implantação amplamente divulgada. Assim a demonstração de co-
erência e respeito pelas pessoas, de forma genuína, engaja e retém muito mais 
do que quaisquer ferramentas.

Referências bibliográficas 

CAMPOS, José Antônio. Cenário Balanceado: painel de indicadores para a gestão estratégica 
de negócios. São Paulo: Aquariana, 1998.

Chiavenato, Idalberto. Gestão de pessoas. 3. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008.

Chiavenato, Idalberto. Remuneração, benefícios e relações de trabalho. São Paulo: 
Atlas,1998. Marras, Jean Pierre. Administração de recursos Humanos: do operacional 
ao estratégico. 14.ed. São Paulo: Saraiva, 2011.

Drucker, Peter. Prática da administração de empresas. Pioneira, 1998 

Isambert-Jamati, V. O apelo à noção de competência na revista L.Orientation Scolaire et 
Profissionelle. In: ROPÉ, F., TANGUY, L. (Orgs.). Saberes e competências: o uso de tais 
noções na escola e na empresa. Campinas : Papirus, 1997. p. 103-133

Johann, Silvio Luiz. Comportamento organizacional. Edição: 1. Saraiva Editora. 2013

kaplan, Robert S; Norton, David P.. A estratégia em ação: balanced scorecard. 16. ed. Rio de 
Janeiro: Campus, 1997. 

Lobato, David Menezes et al. Estratégia de empresas. Rio de Janeiro, FGV, 2003.



Capítulo 2 – Avaliação de desempenho como instrumento de Responsabilidade Social Interna

– 45 –

Rensis Likert. New Patterns of Management. Ew York: McGraw-Hill Book Company, Inc., 1961.

Sparrow, P. R., Bognanno, M. Competency requirement forecasting: issues for international 
selection and assessment. In: MABEY, C., ILES, P. (Orgs.). Managing learning. London: 
Routledge, 1994. p. 57-69.

Thompson, A. A. et al. Planejamento estratégico: elaboração, implementação e execução. 
São Paulo, Pioneira, 2002.

Zarifian, P. Objectif compétence: pour une nouvelle logique. Paris : Editions Liaisons, 1999.

Sobre as autoras

Cláudia Núbia Soares Santos Formiga
Mestre em Engenharia de Produção pela UFPE (2014), pós-graduada em gestão empre-
sarial pela FGV – Fundação Getúlio Vargas em convênio com a UNICAP - Universidade 
Católica de Pernambuco e graduação em Engenharia Elétrica pela UPE – Universidade de 
Pernambuco. Atualmente é Assessora de Planejamento da Multiempreendimentos En-
genharia Consultiva LTDA, empresa focada em energias renováveis eólica e solar. Apre-
sentou trabalhos sobre a análise de desempenho no Seminário BrazilWindPower, sobre 
cadastro comercial no Seminário Nacional de Distribuição de Energia Elétrica e sobre 
eletrificação rural integral na Conferência Latino-Americana de Eletrificação Rural.

Ana Paula Cabral Seixas Costa
Doutorado em Engenharia de Produção pela Universidade Federal de Pernambuco 
(2003), mestrado em Engenharia Elétrica pela Universidade Federal de Pernambuco 
(1997) e graduação em Matemática (1992). Atualmente é Chefe do Departamento de 
Engenharia de Produção da UFPE. Tem contribuído com publicação em importantes 
periódicos da sua área de atuação, tais como IJIM, IJPM, IJTDM e IJPE, bem como tem 
participado ativamente de eventos internacionais na área de Sistemas de Informação 
e Apoio a Decisão, tais como AMCIS, GDN e EWGDSS International Conference, e de 
stream da área em eventos como IFORS e EURO. 



– 46 –

3lA pARtICIpACIóN dEl 
pERSONAl EN lA mEjORA 

CONtINuA: ¿uNA pRáCtICA dE 
RESpONSAbIlIdAd SOCIAl 

CORpORAtIVA?
Arturo J. Fernández-González

José Carlos Prado-Prado

Abstract

El objetivo	de	este	capítulo	es	contribuir	a	identificar	la	medida	en	la	que	la	
participación del personal en la mejora continua está reconocida como una 
práctica de Responsabilidad Social Corporativa (RSC), tal como ésta se 

entiende en la actualidad. 
Para ello, se ha efectuado, en primer lugar, una revisión de la literatura 

académica reciente en materia de RSC y su relación con el personal de las orga-
nizaciones, con atención particular a la participación del personal en la mejora 
de los procesos, productos y servicios de la organización. 

A continuación, se han analizado las principales normas y guías interna-
cionales en materia de RSC, con la intención de comprobar hasta qué punto 
se reconoce en las mismas la participación del personal en la mejora continua 
como un elemento o práctica de RSC. 

Finalmente, se exponen las conclusiones y propuestas de los autores.

Keywords: Responsabilidad Social Corporativa (RSC), mejora continua, parti-
cipación del personal

1. Responsabilidad Social Corporativa y participación del personal 
en la mejora continua

La responsabilidad social corporativa (RSC) es uno de los ámbitos de la 
gestión empresarial sobre los que se ha debatido más en los últimos años. Esto 
es consecuencia de la creciente preocupación de la sociedad acerca de la sos-
tenibilidad de los modelos de negocio y las actividades empresariales, desde 
distintos puntos de vista, especialmente el medioambiental y el social-laboral.

Esta sensibilización hacia la sostenibilidad también ha provocado que, 
para facilitar el logro de un comportamiento socialmente responsable en dife-
rentes tipos de organizaciones, en los últimos años se hayan publicado diversos 
principios, modelos, normas y guías, por parte de diferentes entidades u orga-
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nismos directa o indirectamente vinculados a la RSC, como AccountAbility, 
Social Accountability International (SAI), Global Reporting Initiative (GRI), 
the International Organisation for Standardization (ISO), the European Foun-
dation for Quality Management (EFQM) or the United Nations, inter alia. La 
más esperada de dichas guías, probablemente, ha sido ISO 26000, “Guía de 
responsabilidad social”, publicada en octubre de 2010 por la ISO.

La mayoría de las actividades y comportamientos en una empresa tienen, 
directa o indirectamente, un impacto externo y/o interno, es decir, un impacto 
en sus stakeholders externos e internos. Algunas de esas actividades pueden 
denominarse “socialmente responsables”, como en el caso de la gestión de los 
recursos, la minimización de la polución, la preservación de la igualdad de 
oportunidades, la mejora de las condiciones de trabajo, etc.; es decir, activida-
des que muestran un compromiso de la organización con el desarrollo sosteni-
ble, más allá del mero cumplimiento legal.

Lógicamente, este compromiso de la organización hacia el desarrollo soste-
nible no podría entenderse sin la implantación de prácticas de mejora continua 
en la misma. Con respecto al concepto de mejora continua, Bessant y Francis 
(1999)	la	definen	como	“an	organisation-wide	process	of	focused	and	sustained	
incremental innovation” (p. 1106). Con un enfoque más orientado hacia los re-
sultados	de	la	compañía,	Boer	et	al.	(2000)	la	definen	como	“the	planned,	orga-
nized and systematic process of ongoing, incremental and company-wide chan-
ge of existing practices aimed at improving company performance”. En efecto, 
el objetivo último de las empresas que introducen prácticas de mejora continua 
es mejorar sus resultados (Jørgensen et al., 2007), de forma incremental, sin 
que ello implique (o implique muy pequeño) consumo de recursos (Terziovski y 
Sohal, 2000). Esta mejora de los resultados puede ser conseguida a través de la 
mejora de la productividad, la calidad o los plazos (Boer et al., 2000; Grütter et 
al., 2002; Rapp and Eklund, 2002); reduciendo costes (Bond, 1999; Modarress 
et al., 2005) o, más globalmente, también mediante una mayor orientación 
hacia la satisfacción del cliente, mejores condiciones de seguridad y salud de 
los trabajadores, y un mejor comportamiento medioambiental, aspectos todos 
ellos que preocupan a los principales stakeholders, como clientes, trabajadores, 
cadena de suministro, la sociedad en su conjunto y la Administración. Así, te-
niendo	esto	en	cuenta,	Prado-Prado	et	al.	(2012)	han	completado	la	definición	
antes mencionada de Boer et al.: “CI is the planned, organized and systematic 
process of ongoing, incremental and radical, company- and supply chain-wide, 
change of existing practices aimed at improving company competitiveness and 
social responsibility” (p. 182).

Para la mejora continua de la organización, es generalmente aceptado que 
la participación del personal resulta esencial (Boer et al., 2000; Appelbaum 
et al., 2000; Boselie, 2002; Schroeder et al., 2002, Prado-Prado et al., 2004, 
2012). Por ello, algunos autores como Jørgensen, Boer y Gertsen han llegado a 
definir	la	mejora	continua	de	la	siguiente	forma:	

“all members of the organization contribute to improving performance 
by continuously implementing small changes in their work processes” 
(Jørgensen et al., 2003, p. 1260).
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Aunque el soporte de la alta dirección, y de todo el equipo directivo de 
la organización, es vital para el desarrollo de actividades de mejora conti-
nua, la mayor parte de las mismas se realizan en los niveles más bajos de la 
estructura organizativa. El personal dispone de características intangibles, 
difíciles de replicar o sustituir: conocimiento, capacidades y actitudes (Gar-
cía-Lorenzo y Prado-Prado, 2002; Armitage y Keeble-Ramsay, 2009; Tzu-
Shian et al., 2010). Por tanto, la participación de los trabajadores es parte 
fundamental para que estas prácticas de mejora continua sean exitosas. 

No obstante, y a pesar del consenso existente acerca de la necesidad 
de la participación del personal para la mejora continua, existen autores 
que, basándose en estudios empíricos, han denunciado los pobres resultados 
de	la	participación,	e	 incluso	un	excesivo	optimismo	acerca	de	su	influen-
cia en la mejora de la competitividad de las organizaciones (Heller, 2003; 
Richardson et al., 2010). Heller (2003), probablemente el autor más crítico 
hacia dicho optimismo, culpa de ello a la ambigüedad y poca claridad del 
término participación, que considera muy distinto a empowerment o a in-
fluence-sharing, así como a la falta de un modelo sistémico en su aplicación, 
que contemple las particularidades de cada organización (aplicando un en-
foque contingente, frente a la escuela universalista liderada por Likert), y 
que debe estar fundamentado en la competencia del personal participante: 
“before effective participation can take place, people must have relevant 
experience and skill (competence) and if this is not available, it has to be 
developed (p. 150). Además, Heller (2003) considera que la participación 
conduce más bien hacia una “improved quality of decision”, que no debe 
confundirse	con	“higher	productivity	or	profitability,	which	may	or	not	be	a	
consequence” (p. 151).

Aunque nosotros nos contamos entre los defensores de la participación 
de forma universal, entendemos que la estructuración y aplicación de una 
adecuada metodología es imprescindible para lograr éxito en las experien-
cias de participación del personal en la mejora continua (coincidiendo en 
este punto con el pensamiento de Heller). Los sistemas estructurados de 
participación del personal (SEPP), tanto a nivel individual como colectivo 
son un vehículo con un considerable potencial para la implantación de la 
mejora continua (García-Lorenzo and Prado-Prado, 2002; Gold, 2010). Los 
SEPP más utilizados son, por un lado, los sistemas de sugerencias (general-
mente individuales), y, por otro lado, diferentes tipos de sistemas grupales, 
frecuentemente denominados círculos de calidad, equipos de resolución de 
problemas, equipos o grupos de mejora, equipos de innovación y mejora, 
entre otros nombres similares. Estos SEPP hacen posible lograr una in-
tervención activa y sistemática en la mejora de los procesos de personas 
pertenecientes a diferentes niveles jerárquicos y/o departamentales, lo que 
resulta, en la mayoría de los casos, en una mejora de la calidad de las deci-
siones (”improved quality of decision”, en palabras de Heller) y, por tanto, 
en la mejora de la calidad del producto o del proceso que se quiere mejorar. 
En muchos casos, los SEPP contribuyen también a proporcionar base ope-
rativa	para	numerosos	sistemas	o	filosofías	de	mejora	de	la	eficiencia	de	la	
organización (JIT, Lean, TQM, etc.).
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2. La participación del personal como una práctica de RSC
Numerosos autores, con los que coincidimos, creen que la participación 

estructurada del personal en la mejora continua contribuye, además de a la 
ya mencionada mejora de los procesos, de la calidad del producto, y de la pro-
ductividad	y	 eficiencia,	 a	mejorar	 los	niveles	de	motivación	del	 personal,	 su	
compromiso	organizacional,	su	calidad	de	vida	en	el	trabajo	y,	en	definitiva,	su	
satisfacción (Miller y Monge, 1986; Bessant et al., 1994; Jah et al., 1996; Pear-
son y Duffy, 1999; Terziovski y Sohal, 2000; Scott-Ladd et al., 2006; Turker, 
2009). Además, algunos autores sostienen que la participación estructurada 
es también un vehículo para fomentar el aprendizaje organizacional y la inte-
ligencia emocional, facilitando la capacidad de respuesta de la organización al 
cambio (Scott-Ladd y Chan, 2004).

Por todo ello, en nuestra opinión, la participación del personal en la me-
jora continua debe ser considerada, sin lugar a dudas, una práctica de RSC 
interna, dada su orientación a la mejora de la satisfacción del trabajador como 
parte interesada esencial de la compañía, y debido a su indudable contribución 
a la mejora de la competitividad y, por tanto, de la sostenibilidad del negocio.

Contribuir con ideas, desarrollarlas e implantarlas, obtener mejoras, com-
partir el conocimiento con otros trabajadores (incluso pertenecientes a otras 
áreas), es decir, participar:

a) mejora las relaciones humanas en la organización;
b) contribuye a que cada persona conozca los distintos procesos de la or-

ganización, así como su producto y/o servicio, permitiendo un mayor 
desarrollo profesional y personal;

c) permite a cada trabajador aportar su conocimiento y su experiencia;
d) eleva la autopercepción del trabajador respecto a su rol en la compañía 

y su utilidad para la misma;
e) refuerza en cada persona el sentimiento de responsabilidad en la mar-

cha de la empresa, incrementando así su compromiso;
f)	 da	a	los	trabajadores	la	oportunidad	de	influir	para	lograr	mejores	resultados	

para la compañía y, por tanto, para ellos mismos (Scott-Ladd et al., 2006);
g) incrementa la satisfacción del personal aportando a su trabajo una mayor 

creatividad y protagonismo, contribuyendo así a la supervivencia, consoli-
dación y sostenibilidad de la empresa y, por tanto, de los puestos de trabajo;

h) en empresas multilocalizadas, sirve como vehículo de integración del 
personal que trabaja en lugares distantes (p.ej. tiendas, sucursales, etc) 
respecto a las instalaciones centrales (ver Bhattacharya et al., 2008, p. 
39: “building a bridge to the company”).

Sin embargo, la literatura sobre RSC ha olvidado sistemáticamente a 
la participación del personal en la mejora continua como una práctica en 
sí misma de RSC interna (es decir, la relativa a los stakeholders internos: 
el personal, tanto operativo como directivo), lo cual resulta, desde nuestro 
punto de vista, sorprendente. Cuando se habla del personal en el marco de 
la RSC, el foco suele estar centrado en cuestiones de derecho y seguridad y 
salud  laboral, es decir, en garantizar condiciones laborales dignas, evitar la 
discriminación y el trabajo infantil, reducir la siniestralidad, mejorar la con-
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ciliación de la vida laboral y familiar, etc. Pocos autores ven la participación 
del personal como una práctica de la RSC interna, salvo alguna excepción, 
como el caso de Curto (2012).

Probablemente, este olvido se deba a que RSC interna es a menudo infra-
valorada respecto a la RSC “externa”, es decir, la relativa a los stakeholders 
externos (clientes, sociedad, gobierno, etc), la cual suele recibir mucha más 
atención (tanto en las empresas como en la literatura): 

“much of the [RSC] thinking has been restricted thus far to appro-
aches intended to engage external stakeholders such as consumers, 
regulators and watchdog groups” (Bhattacharya et al., 2008, p. 38).

Otra explicación para la mencionada ausencia de la participación del 
personal como práctica de RSC puede encontrarse en las palabras de Rupp 
et al. (2006): “RSC is considered a macro-level activity that has macro-level 
consequences, and, as a result, it has received scant attention within the mi-
cro organizational behaviour literature” (p. 537). También Aguinis y Glavas 
(2012) destacan que “only 7% of the studies in our content analysis explored 
mediators of the RSC-outcomes relationship” (p. 943). Es decir, hasta la fecha 
no	se	ha	investigado	suficientemente	en	las	metodologías	o	prácticas	de	com-
portamiento organizacional que pueden ser, en sí mismas, prácticas de RSC 
(como es el caso de la participación), así como en su impacto en los resultados 
de	las	compañías,	tanto	los	financieros	como	los	no	financieros.

3. La participación del personal en los actuales estándares de RSC
Partiendo de la premisa de que la participación del personal en la mejora 

continua debería ser considerada una práctica de RSC, hemos querido compro-
bar si los actuales modelos de RSC así lo tienen en cuenta, y de qué modo. Para 
ello se ha procedido a una revisión en profundidad de las principales guías, 
normas o modelos disponibles, a nivel internacional, en materia de RSC.

Las guías, normas o modelos revisados son los siguientes:
•	 Global Compact’s Ten Principles (de las Naciones Unidas)
•	 Global Reporting Initiative (GRI) Sustainability Reporting Guidelines (versión G4)
•	 AcountAbility 1000 (AA1000, del ISEA, Institute for Social and Ethical Ac-

countability)
•	 SA8000 (de SAI, Social Accountability International)
•	 ISO 26000 (de ISO, International Organization for Standardization)

Existen también otras guías y referenciales de interés (no incorporados a 
este trabajo) como la SGE 21 de Forética (Forética, 2008), la SR10 de IQNet 
(IQNet, 2011), el Libro Verde de la Unión Europea “Fomentar un marco euro-
peo para la responsabilidad social de las empresas” (Unión Europea, 2011), o el 
World Business Council for Sustainable Development (WBCSD, 2012). 

Además, se ha examinado también la importancia que conceden a la par-
ticipación del personal otros modelos, no considerados estrictamente como de 
RSC, sino más bien de gestión de la calidad o de excelencia, como es el caso de 
la norma internacional ISO 9004 y el Modelo EFQM de Excelencia.
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A continuación, se presentan los principales resultados obtenidos en dicha 
revisión respecto a la importancia concedida (en su caso) por cada uno de estos 
referenciales a la participación del personal en la mejora continua.

United Nations Global Compact’s Ten Principles
En sus propias palabras, “the UN Global Compact is a strategic policy 

initiative for businesses that are committed to aligning their operations and 
strategies with ten universally accepted principles in the areas of human ri-
ghts, labour, environment and anti-corruption” (UN Global Compact, 2012).

Esta iniciativa está basada en los Diez Principios de Naciones Unidas (UN 
Ten Principles), agrupados en las áreas mencionadas. La participación del perso-
nal en la mejora continua no es un elemento expresamente incluido en ninguna 
de ellas. Sin embargo, el Principio 6, Businesses should uphold the elimination 
of discrimination in respect of employment and occupation, incluye algunas 
consideraciones interesantes si vemos la participación como una herramienta 
anti-discriminación, así como para evitar la discriminación en las propias acti-
vidades de participación (otorgando la posibilidad de participar, en los mismos 
sistemas o foros, a cualquier persona de la organización). Además, el Principio 6 
anima a las organizaciones a “institute company policies and procedures which 
make	qualifications,	skill	and	experience	the	basis	for	the	recruitment,	place-
ment,	 training	and	advancement	of	staff	at	all	 levels	 (…)	Be	aware	of	 formal	
structures and informal cultural issues that can prevent employees from raising 
concerns	and	grievances	(…)	Establish	programs	to	promote	access	to	skills	de-
velopment training and to particular occupations” (UN Global Compact, 2012). 
Todo esto puede ser aplicado a la participación del personal. 

Global Reporting Initiative (GRI) Sustainability Reporting Guidelines (versión G4)
A la hora de comparar los esfuerzos y los resultados de distintas organiza-

ciones en materia de sostenibilidad, una cuestión importante son las medidas o 
indicadores de sostenibilidad, y su integración dentro de los sistemas empresa-
riales de medición de los resultados. En palabras de Waddock y Graves (1997), 
“a serious problem has plagued researchers to date: the problem of measuring 
CSP [Corporate Social Performance]” (p. 304). Para resolver este problema, 
la Global Reporting Initiative (GRI) ha desarrollado uno de los cuadros de 
indicadores de sostenibilidad más coherentes y utilizados a nivel internacional 
(Gates and Germain, 2010).

La GRI es un acuerdo internacional, con un horizonte a largo plazo, cuyo 
objeto es promover la realización de informes empresariales de sostenibilidad 
armonizando	y	unificando	los	criterios	utilizados	para	ello,		través	de	las	GRI	
Sustainability Reporting Guidelines. La elaboración de este documento ha con-
tado con la participación de numerosas partes interesadas, tales como grandes 
compañías, organizaciones no gubernamentales, organizaciones dedicadas a la 
RSC y transparencia corporativa, la Coalition for Environmentally Responsible 
Economies (CERES), y las Naciones Unidas (Global Reporting Initiative, 2011).

En la versión 3.1 de las GRI Sustainability Reporting Guidelines (v. G3.1), 
la participación del personal solamente se tenía en cuenta para cuestiones de 
seguridad y salud en el trabajo, y a través de la acción sindical (ver Tabla 1).
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Tabla 1 – Referencias a la participación del personal en las GRI Sustainability Reporting 
Guidelines (v. G3.1)

Texto de las GRI Sustainability Reporting Guidelines (v. G3.1) Capítulo, epígrafe

“Organizations can also use other means such as (…) collaborative acti-
vities with peers and stakeholders. These means can help the organization 
better understand stakeholders’ reasonable expectations and interests”.

Reporting Principles for 
Defining Content
Stakeholder inclusiveness

If formal agreements (either local or global) with trade unions cover 
health and safety, then “report the extent to which various health and 
safety topics are covered by local and global agreements signed by the 
organizations”.
“Agreements at the local level typically address topics such as:
(…) Participation of worker representatives in health and safety inspec-
tions, audits and accident investigations”.

Indicator Protocols Set: 
Labor Practices and 
Decent Work (LA)
LA9: Health and safety 
topics covered in formal 
agreements with trade 
unions

En la versión actual de  las GRI Sustainability Reporting Guidelines (v. 
G4, publicada en 2013), se mantiene la muy escasa preocupación por la parti-
cipación del personal, mediante un indicador de participación activa de traba-
jadores en comités de seguridad y salud (de nuevo, esta es la única faceta en la 
que la GRI se interesa por la participación de los trabajadores): “A health and 
safety committee with joint representation can facilitate a positive health and 
safety culture. The use of committees is one way to involve workers in driving 
the improvement of occupational health and safety in the workplace. This In-
dicator [G4-LA5] provides one measure of the extent to which the workforce is 
actively involved in health and safety”.

Fuera del ámbito de la seguridad y salud en el trabajo, la GRI no ve a la 
participación del personal como un elemento de sostenibilidad de la empresa, 
por lo que no recomienda ningún tipo de reporte de actividad ni de indicador 
asociado a la misma.

Normas AA1000 (AccountAbility)
AccountAbility	se	define	como	una	“leading	global	organisation	providing	

innovative solutions to the most critical challenges in corporate responsibility 
and sustainable development” (AccountAbility, 2014).

El núcleo de la actividad de esta entidad es la serie de normas AA1000:
•	 AA1000APS (2008): AccountAbility Principles Standard.
•	 AA1000AS (2008): Assurance Standard.
•	 AA1000SES (2011): Stakeholder Engagement Standard.

AA1000APS: AccountAbility Principles Standard (2008)
En palabras de AccountAbility, “the purpose of the AA1000APS (2008) is 

to provide organisations with an internationally accepted, freely available set of 
principles to frame and structure the way in which they understand, govern, ad-
minister, implement, evaluate and communicate their accountability” (AccountA-
bility, 2008a). Esta norma “provides a framework for an organisation to identify, 
prioritise and respond to its sustainability challenges” (AccountAbility, 2014).

La norma establece 3 principios: 
•	 foundation principle of inclusivity,
•	 principle of materiality,
•	 principle of responsiveness. 
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El Foundation Principle of Inclusivity hace referencia directa a los 
procesos de participación de los stakeholders en la organización, aunque 
particularmente a la participación del personal. Las referencias se recogen 
en la Tabla 2.

A pesar de estas menciones a la participación de los stakeholders, no hay 
referencia	específica	sobre	el	modo	en	el	que	debería	estructurarse	la	partici-
pación de los mismos, ni en particular la del personal.

AA1000AS: Assurance Standard (2008)
Esta norma proporciona los requisitos necesarios para el aseguramiento 

de la sostenibilidad. La norma se ha diseñado para ser utilizada por organiza-
ciones y profesionales de aseguramiento de la sostenibilidad. Proporciona una 
metodología para que estos profesionales puedan evaluar la naturaleza y el 
grado en el que una organización cumple con los Principios de AccountAbility, 
así como para evaluar la calidad de la información que la organización publica 
respecto a sostenibilidad (AccountAbility, 2008b).

Esta norma no hace referencia alguna a la participación del personal en 
la mejora continua. 

Tabla 2 – Principales referencias a la participación en AA1000APS (2008)

Texto de AA1000APS (2008) Capítulo, epígrafe

“For an organisation that accepts its accountability to those on whom it 
has an impact and who have an impact on it, inclusivity is the participation 
of stakeholders in developing and achieving an accountable and strategic 
response to sustainability.”

2.1. The Foundation 
Principle of Inclusivity;
Definition

“Inclusivity requires a defined process of engagement and participation 
that provides comprehensive and balanced involvement and results in 
strategies, plans, actions and outcomes that address and respond to 
issues and impacts in an accountable way”

2.1. The Foundation 
Principle of Inclusivity;
Explanation

“An organisation will adhere to the principle of inclusivity when:
(…) It has in place a process of stakeholder participation that:
• is applied across the organisation (e.g. group and local level);
• is integrated in the organisation, and
• is ongoing and not ‘one off’.“

2.1. The Foundation 
Principle of Inclusivity;
Criteria

“The stakeholder participation process:
• identifies and understands stakeholders, their capacity to engage, and 

their views and expectations;
• identifies, develops and implements appropriate, robust and balanced 

engagement strategies, plans and modes of engagement for stakeholders;
• facilitates understanding, learning and improvement of the organisation;
• establishes ways for stakeholders to be involved in decisions that will 

improve sustainability performance;
• builds the capacity of internal stakeholders and supports building 

capacity for external stakeholders to engage, and
• addresses conflicts or dilemmas between different stakeholder expectations.”

2.1. The Foundation 
Principle of Inclusivity;
Criteria
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AA1000SES: Stakeholder Engagement Standard (2011)
En palabras de AccountAbility, 

“the AA1000 Stakeholder Engagement Standard (AA1000SES) is a 
generally applicable framework for the design, implementation, asses-
sment and communication of quality stakeholder engagement. It des-
cribes how to establish commitment to stakeholder engagement; how 
to integrate stakeholder engagement with governance, strategy and 
operations; how to determine the purpose, scope and stakeholders for 
engagement; and the processes that will deliver quality and inclusive 
engagement practice, and valued outcomes” (AccountAbility, 2011).

Por tanto, la norma desarrolla aspectos de interés para la “participation 
of stakeholders in developing and achieving an accountable and strategic res-
ponse to sustainability. It is also a commitment to be accountable to those 
on whom the organisation has an impact and who have an impact on it, and 
to	enable	their	participation	in	identifying	issues	and	finding	solutions.	It	is	
about engaging at all levels, including the organisation’s governance, to achie-
ve better outcomes” (AccountAbility, 2011).

La	 norma	 identifica	 diferentes	 niveles	 de	 compromiso	 de	 los	 stakehol-
ders con la organización (consult, negotiate, involve, collaborate, empower), y 
establece posibles métodos para poner en práctica cada uno de ellos. Especí-
ficamente,	la	participación	del	personal	de	la	organización	no	se	menciona	de	
forma literal, si bien puede interpretarse como una opción en varios de estos 
métodos, como ‘meetings with selected stakeholder/s’, ‘workshops’, ‘online feed-
back mechanisms’, ‘multi-stakeholder forums’, ‘participatory decision making 
processes’, ‘focus groups’, ‘on-line feedback schemes’, o ‘integration of stakehol-
ders into governance, strategy and operations management’.

El capítulo 4 de la norma trata sobre Stakeholders Engagement Process, iden-
tificando	cuatro	etapas:	Plan, Prepare, Implement and Act, Review e Improve. 

En cada una de estas etapas, la norma incorpora comentarios útiles para 
desarrollar un programa de participación del personal en la mejora continua 
(aunque la misma no es expresamente mencionada), siendo entendido como 
un sistema de compromiso del stakeholder (aplicable en este caso al personal). 
Se mencionan aspectos como el grado de conocimiento de las cuestiones, la 
voluntad de compromiso, la compartición de información y cuestiones de con-
fidencialidad,	anonimato,	disponibilidad	de	tiempo	para	participar,	habilida-
des	comunicativas,	personalidad	individual,	planificación	del	tiempo,	tareas	y	
plazos, reglas metodológicas, enfoque a la solución de problemas, presupuesto, 
materiales de difusión, documentación, planes de acción, feedback, canales de 
comunicación,	seguimiento	y	evaluación,	informes	de	resultados	y	beneficios,	
y riesgos para la participación (como falta de interés o voluntad, fatiga de la 
participación, expectativas difíciles o imposibles de cumplir, etc.).

Por	tanto,	aunque	la	norma	no	trata	específicamente	de	participación	del	
personal en la mejora continua, ni siquiera parcialmente, podemos encontrar 
en ella algunas indicaciones de utilidad para el diseño e implantación de siste-
mas estructurados de participación del personal.
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SA8000
Se trata de una norma creada por la organización Social Accountability 

International	 (SAI),	 que	 la	define	 como	 “a	 credible,	 comprehensive	and	effi-
cient tool for assuring human workplaces” (Social Accountability Internatio-
nal, 2014a).

Se	trata	de	una	norma	auditable	por	organismos	de	certificación,	que	esta-
blece requisitos de cumplimiento voluntario por parte de la dirección, relativos 
a: trabajo infantil, trabajo forzado, seguridad y salud, libertad de asociación y 
derecho a negociación laboral, discriminación, prácticas disciplinarias, horas 
de trabajo, remuneración y sistemas de gestión.

Específicamente,	 la	participación	del	personal	en	la	mejora	continua	no	
está cubierta por esta norma, en su versión vigente de 2014 (Social Accounta-
bility International, 2014b).

ISO 26000
ISO 26000:2010 es una norma internacional, publicada por la Interna-

tional Organization for Standardization (ISO), que proporciona orientación a 
todo	tipo	de	organizaciones	en	lo	relativo	a:	conceptos,	terminología	y	defini-
ciones sobre RSC; antecedentes, tendencias y aspectos de la RSC; principios y 
prácticas de RSC; cuestiones fundamentales de RSC; integración, implanta-
ción	y	promoción	de	la	RSC	dentro	de	la	organización;	identificación	y	compro-
miso de las partes interesadas (stakeholders), y compromiso y comunicación 
del comportamiento en materia de RSC (ISO, 2010). 

No	se	trata	de	una	norma	orientada	a	certificación,	ni	tampoco	para	ser	
utilizada de forma obligatoria mediante acuerdos contractuales. Su objetivo es 
ayudar a mejorar el comportamiento en materia de RSC de la organización, 
yendo más allá del mero cumplimiento legal.

Esta norma otorga un importante papel al personal en el ámbito del 
diálogo social, siendo su objetivo asegurar el cumplimiento con los derechos 
humanos, la igualdad de oportunidades en el entorno de trabajo, la libertad 
de asociación, las prácticas laborales, el comportamiento ético de la orga-
nización, etc.

La	 norma	 considera	 a	 la	 participación	 como	 uno	 de	 los	 beneficios	 que	
la RSC proporciona a la organización (no exactamente como una práctica de 
RSC). Apenas menciona la participación en la mejora continua de procesos, 
productos o servicios, sino que la reduce a las cuestiones de RSC y, entre ellas, 
particularmente a las relativas a seguridad y salud en el trabajo. En la Tabla 
3 se recogen estas menciones.

La participación del personal en otros modelos (de gestión de la calidad): 
ISO 9004 y Modelo EFQM de Excelencia

Otros referenciales, modelos o estándares tradicionalmente más vincula-
dos a la gestión de la calidad y a la excelencia, como es el caso de la norma ISO 
9004 (a nivel mundial) o el Modelo EFQM de Excelencia (en el contexto euro-
peo), pueden también ser perfectamente considerados como modelos de RSC, 
puesto que ambos muestran a las organizaciones el camino hacia el éxito sos-
tenido en sus actividades y en sus relaciones con sus stakeholders (incluyendo 
al personal entre éstos). 
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Tabla 3 – Principales referencias a la participación en ISO 26000:2010 (cont.)

Texto de ISO 26000:2010 (versión en español) Capítulo, epígrafe

“La responsabilidad social puede ofrecer numerosos beneficios poten-
ciales para una organización. Éstos incluyen: (…) aumentar la lealtad, el 
involucramiento, la participación y la moral de los empleados (…)”

Recuadro 5, Beneficios de 
la responsabilidad social 
para una organización

“Los procesos y estructuras para la toma de decisiones de una organi-
zación deberían permitirle: (…) promover la participación eficaz de los 
empleados de todos los niveles, en las actividades de la organización 
relacionadas con la responsabilidad social”

6.2 Gobernanza de la 
organización; 6.2.3 Proce-
sos y estructuras de toma 
de decisiones; 6.2.3.2 
Acciones y expectativas 
relacionadas

“Una organización debería: (…) basar sus sistemas de salud, seguridad y 
medio ambiente en la participación de los trabajadores afectados (…)”

6.4 Prácticas laborales; 
6.4.6 Salud y seguridad 
ocupacional

La norma ISO 9004:2009, Gestión para el éxito sostenido de una orga-
nización – Enfoque de gestión de la calidad,	dedica	una	sección	específica	a	
las personas (6.3. Personas en la organización), en la que se tratan diferen-
tes aspectos relacionados con la gestión de las mismas (6.3.1. Gestión de las 
personas), así como con su participación y su motivación (6.3.3.Participación 
y motivación de las personas). Asimismo, en la sección dedicada a la mejora 
(9.2. Mejora), la norma indica que “el proceso de mejora debería seguir un 
enfoque estructurado”, y que “la organización debería asegurarse de que la 
mejora continua se establece como parte de la cultura de la organización: 
proporcionando a las personas de la organización la oportunidad de partici-
par	en	actividades	de	mejora,	 confiriéndoles	 facultades;	proporcionando	 los	
recursos necesarios; estableciendo sistemas de reconocimiento y de recom-
pensa	por	la	mejora;	y	mejorando	de	forma	continua	la	eficacia	y	eficiencia	
del propio proceso de mejora”. Finalmente, en el Anexo A, Herramienta de 
autoevaluación, en concreto en el epígrafe A.2, Modelo de madurez, se dice 
que	“Una	organización	madura	tiene	un	desempeño	eficaz	y	eficiente	y	logra	
un	éxito	sostenido	al	hacer	lo	siguiente:	(…)	demostrar	confianza	en	las	per-
sonas, guiándolas hacia una motivación, un compromiso y una participación 
mayores” (ISO, 2009).

Por su parte, dos de los nueve criterios del Modelo EFQM de Excelencia 
(versión 2010) están directamente relacionados con el personal en las organiza-
ciones: 3. Personas (criterio facilitador) y 7. Resultados en las personas (criterio 
resultado). En el criterio 3. Personas, el Modelo señala que “En la práctica, las 
organizaciones	excelentes:	(…)	Crean	una	cultura	donde	la	dedicación,	habili-
dades,	talentos	y	creatividad	de	las	personas	son	desarrollados	y	valorados	(…)	
Alinean los objetivos personales y de equipos con los objetivos estratégicos de 
la organización y aseguran que el personal está facultado para maximizar su 
contribución	(…)	Involucran	a	sus	personas	en	una	continua	revisión,	mejora	y	
optimización	de	la	eficacia	y	eficiencia	de	sus	procesos”	(EFQM,	2011).

No obstante, ni en la norma ISO 9004:2009 ni en el Modelo EFQM de Exce-
lencia se plantean metodologías o recomendaciones de tipo funcional u operativo 
que puedan ayudar a las empresas a desarrollar estos principios y conceptos.
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4. Conclusiones
Para el desarrollo de la mejora continua en una organización, es univer-

salmente aceptado en la actualidad que la participación de los trabajadores 
resulta esencial. Los sistemas estructurados de participación del personal 
(SEPP), tanto a nivel individual como grupal, son un vehículo de gran poten-
cial para el desarrollo de la mejora continua. Los SEPP permiten lograr una 
participación activa y sistemática de personas, pertenecientes a todos los nive-
les jerárquicos y a todos los departamentos o secciones de una organización, en 
la mejora de los procesos. 

En este sentido, el fomento de la participación resulta indudablemente, en 
nuestra opinión, un elemento de responsabilidad social interna por parte de la 
organización, por su orientación a la potenciación del trabajador como stakehol-
der esencial de la misma, y por su indudable contribución a la competitividad y, 
por tanto, a la sostenibilidad.

Sin embargo, la literatura académica actual sobre RSC apenas considera 
la participación del personal como una práctica de RSC, focalizando su aten-
ción en cómo los trabajadores perciben las prácticas de RSC (sobre todo exter-
na) de sus empresas, y de qué manera éstas afectan a su atracción, compromi-
so, retención, relaciones y satisfacción. 

La revisión efectuada de los referenciales sobre RSC dirigidos a organi-
zaciones (normas, modelos, guías), existentes hoy en día, nos permite concluir 
que	la	participación	del	personal	en	la	mejora	continua	no	está	suficientemente	
considerada en el marco actual de la RSC. Probablemente, algunas de las prin-
cipales causas de ello sean las siguientes:
•	 La participación del personal se observa como una cuestión demasiado fun-

cional como para ser incluida en los modelos y estándares de RSC, los cuales 
son	demasiado	generalistas	y	superficiales	con	respecto	a	la	aplicación	ope-
rativa de las prácticas de RSC. En esta línea, algunos autores apuntan (más 
desde un punto de vista académico que de gestión) que la “RSC is considered 
a macro-level activity that has macro-level consequences, and, as a result, 
it has received scant attention within the micro organizational behaviour 
literature” (Rupp et al., 2006, p. 537).

•	 La participación del personal se considera más una práctica de “calidad” o de 
“excelencia” que de RSC, sobre todo teniendo en cuenta que la participación 
del personal está incluida entre los ocho principios de gestión de la calidad 
internacionalmente reconocidos, tal como señala la norma ISO 9000:2005 
(ISO, 2005). Aunque no debería ser excluyente, es cierto que los referencia-
les de RSC suelen pretender ir “más allá” de lo ya tratado en los modelos de 
gestión de la calidad existentes.

•	 La participación del personal no está lo bastante evolucionada ni desarrolla-
da en el mundo empresarial como para formar parte de las prácticas social-
mente responsables reconocidas por consenso a nivel internacional.

Creemos que sería muy conveniente que los organismos dedicados a es-
tandarizar y normalizar las actividades empresariales en materia de RSC in-
corporasen en sus estándares, de forma decidida, la participación del personal 
en la mejora continua, dada su importancia estratégica y su potencial contribu-
ción a la mejora del entorno de trabajo y de la sostenibilidad del negocio.
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Probablemente, el campo de aplicación de estos modelos y estándares de 
RSC es demasiado amplio como para ocuparse de cuestiones operacionales. Sin 
embargo, en nuestra opinión, se echan en falta en ellos algunas ideas y reco-
mendaciones metodológicas que podrían ayudar a las organizaciones a diseñar 
y desarrollar programas de participación de su personal en la mejora continua 
de sus procesos, productos y servicios.

Para	finalizar,	estamos	convencidos	de	que	es	necesario	desarrollar	están-
dares	y	guías	específicos	para	estructurar	 la	participación	del	personal	en	 la	
mejora continua. En la actualidad, son minoría las empresas en las que funcio-
nan sistemas o programas estructurados de participación, y, cuando existen, 
muchos de ellos fracasan al no utilizar una adecuada estructura organizativa 
y/o metodología de puesta en práctica. En los referenciales de RSC que hemos 
revisado, sólo hemos encontrado algunas consideraciones útiles para ellos en la 
norma AA1000 Stakeholder Engagement Standard (AA1000SES) de AccountA-
bility. Tampoco la norma ISO 9004 ni el Modelo EFQM de Excelencia, si bien es 
verdad que dedican cierta atención a la participación del personal, son de mucha 
ayuda desde un punto de vista operativo. Una guía para la implantación de sis-
temas de participación estructurada del personal sería enormemente útil para 
muchas empresas, especialmente las pequeñas y medianas, que suelen disponer 
de menos conocimientos y recursos internos para llevar a cabo estas prácticas.
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1. Introdução

Neste trabalho, discutem-se as dinâmicas de liderança e cooperação e as es-
tratégias de implementação de Responsabilidade Social (RS) assumidas 
no	domínio	empresarial,	com	vista	à	adopção	de	um	sistema	eficiente	e	

estrategicamente orientado para o desenvolvimento sustentável.
Com	efeito,	trata-se	de	um	estudo	sobre	a	Transtejo	e	Soflusa;	duas	em-

presas públicas com uma estrutura directiva comum, ambas dedicadas ao 
transporte	fluvial	de	passageiros	no	Rio	Tejo,	em	Portugal,	garantindo,	a	par	
dos diferentes operadores ferroviários e rodoviários, a mobilidade e as acessi-
bilidades na área metropolitana de Lisboa. 

Neste estudo, a questão de partida consiste em saber quais as mudanças 
a operar na estrutura da organização em análise para implementar um sistema 
de gestão socialmente responsável.

Considerando, entre outros aspectos, a importância do sector dos trans-
portes	 no	 âmbito	 Responsabilidade	 Social,	 interessa-nos	 reflectir	 sobre	 este	
conceito, enquanto expressão motivadora de uma estratégia de gestão multidi-
mensional que emerge do topo estratégico e que não dispensa o conjunto das 
responsabilidades individuais, integrando-as no que se poderia designar como 
tecido estrutural da organização em geral e do actual projecto de Desenvolvi-
mento Sustentável em particular.

2. Problemática e objectivos de estudo
É, portanto, de referir que o objectivo principal deste trabalho consiste 

em	definir	os	critérios	que	contribuem	para	uma	eficaz	implantação	de	uma	es-
tratégia de Responsabilidade Social, tomando como referência o caso do Grupo 
Transtejo. 

De	entre	os	factores	que	favorecem	a	eficaz	implementação	de	uma	estratégia	
de responsabilidade social, consideramos que são de sublinhar os seguintes: 
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•	 Assunção da responsabilidade individual em sintonia com a responsabilida-
de social a assumir pela organização (Formação e sensibilização).

•	 Legitimação garantida formalmente pela empresa. (Comunicação à priori 
por intermédio de informações destinadas a todos os trabalhadores).

•	 Legitimação funcional consolidada pelas acções que vão sendo empreendidas 
de forma consequente. (Comunicação à posteriori por intermédio de relató-
rios intercalares a difundir regularmente).

Assim sendo, a implementação de uma lógica de responsabilidade social e de 
desenvolvimento sustentável sugere, enquanto objectivos secundários deste estudo:
•	 Reflexão	sobre	os	paradigmas	que	definem	a	estrutura	da	organização	que	
pretende	incorporar	esta	nova	dinâmica	e	sobre	a	lógica	associada	à	eficiên-
cia da gestão.

•	 Proposta de mudança a operar na estrutura orgânica da empresa em desen-
volvimento e nas respectivas dinâmicas de exercício e partilha de responsa-
bilidades e de poder.

Num contexto desta natureza, parece-nos que a investigação só pode ser de-
senvolvida com recurso aos estudos qualitativos, não só devido ao facto de termos 
adoptado a metodologia da observação participante mas também porque a Res-
ponsabilidade Social e o conceito de ética empresarial estão associados a variáveis 
como a incerteza, a motivação, a liderança e a cooperação que encerram níveis con-
sideráveis de subjectividade; variáveis estas que constituirão os nossos indicadores 
de referência para a constituição do modelo de análise.

3. Estratégia e acção em Responsabilidade Social
Para podermos situar a organização empresarial que nos propusemos 

estudar,  em termos da estratégia de implementação de um projecto de Res-
ponsabilidade Social e Desenvolvimento Sustentável, tornou-se indispensável 
proceder	a	uma	análise	de	identificação	de	Riscos	e	Oportunidades.	

O	quadro	seguinte	identifica	as	oportunidades	e	ameaças	com	que	o	Gru-
po Transtejo se defrontava  na óptica dos stakeholders que foram auscultados, 
considerando a implementação de uma nova estratégia de gestão sustentável 
nas dimensões social, económica e ambiental.

Quadro 1 – Oportunidades e Ameaças (cont.)

Desempenho Oportunidades Ameaças

Económico

• Revitalização urbana da margem sul.
• Aproveitamento turístico
• Renovação da frota
• Desenvolvimento do Arco Ribeirinho 

do Sul. 
• Marketing ambiental Desenvolvimento 

de novas carreiras, e novos serviços 
ao nível dos terminais.

• Hegemonia do transporte individual.
• 3ª travessia do Tejo.
• Falta de autonomia e flexibilidade na 

política de preços.
• Desertificação de algumas zonas 

cobertas pelo transporte fluvial.
• Agravamento dos preços dos com-

bustíveis
• Impacto dos conflitos laborais na 

imagem da empresa. 
• Emergência de novas centralidades, 

que dispensam o transporte fluvial.
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Quadro 1 – Oportunidades e Ameaças (cont.)

Desempenho Oportunidades Ameaças

Social

• Adesão da gestão e dos colaborado-
res ao código de ética numa óptica 
de cumprimento, negociação e paz 
social. 

• Motivação dos colaboradores através 
do desenvolvimento de sistema de 
avaliação de desempenho

• Conflitualidade nas relações de 
trabalho.

• Tensões associadas ao projecto de 
fusão da Transtejo e Soflusa 

• Riscos associados à segurança dos 
passageiros.

Ambiental

• Aplicação de novas tecnologias 
ambientais

• Sensibilização ambiental – colabora-
dores e clientes dos espaços públicos. 

• Plano de renovação da frota.  
Central fotovoltaica

• Níveis de consumo e poluição provo-
cados pelas embarcações.

• Erosão das margens ribeirinhas acele-
rada pelas embarcações rápidas.

• Níveis de poluição resultante das 
instalações fixas, designadamente no 
âmbito da manutenção.

• Logística na gestão de resíduos sólidos

Fonte: Adaptado de Relatório de Sustentabilidade do Grupo Transtejo 2008.

Na estratégia adoptada pela empresa, e na sequência da abordagem aos 
stakeholders	acima	referida,	definiram-se	dois	aspectos	centrais;	por	um	lado	
as questões chave e objectivos que motivam a organização relativamente aos 
stakeholders e, por outro, as diferentes formas de comunicação e envolvimento 
das partes interessadas. 

Incluímos no quadro seguinte as ferramentas de comunicação e envol-
vimento	específico,	mas	não	as	ferramentas	de	comunicação	geral	por	serem	
transversais a todos os intervenientes, designadamente o relatório e contas, 
o balanço social, o código de ética, o relatório de sustentabilidade, o site ins-
titucional e a informação fornecida pelo governo no âmbito das obrigações de 
transparência para as empresas do Sector Empresarial do Estado (SEE), vei-
culadas pelo site do governo (www.dgt.pt):

Quadro 2 – Questões Chave e formas de envolvimento (cont.)

Stakeholders Questões chave e objectivos Formas de envolvimento  
específicas

Clientes

Carreiras  
regulares

Captar e reter. Serviço de apoio ao cliente
Turísticos

Aluguel  
de espaços

Oferta de serviços de valor  
acrescentado para o cliente  
do serviço público de transportes.

Reclamações e Sugestões. 
Informação no site e download de 
informação sobre carreiras e horários.
Atendimento presencial nas bilheteiras.

Parceiros do sistema de 
mobilidade

Desenvolver a integração tarifária  
e a intermodalidade de forma  
a aumentar a quota do transporte público.

Parcerias geridas pela Secretaria de 
Estado dos Transportes.
Reuniões e comunicação a diferentes 
níveis de operação.

Accionista Cumprir as orientações.  
Comunicar com transparência e eficiência.

Orientações estratégicas,  
gerais ou específicas.
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Quadro 2 – Questões Chave e formas de envolvimento (cont.)

Stakeholders Questões chave e objectivos
Formas de envolvimento  
específicas

Entidades reguladoras
Cumprir os regulamentos.
Comunicar com transparência e eficiência.

Comunicação regular: partilha de 
informação estatística e financeira.

Câmaras Municipais e 
Agências de Energia

Desenvolvimento conjunto de estratégias de 
longo prazo, relativamente ao ordenamento 
do território e padrões de mobilidade

Participação em projectos comuns.

Colaboradores e gestores Comunicar com transparência,  
envolvimento numa estratégia comum.

Jornais internos.
Reuniões mensais com comissão de 
trabalhadores. 
Código de ética. Intranet.

Familiares e reformados Apoio social e outros. Jornais internos.

Sindicatos Comunicação transparente e capacidade de 
negociação.

Negociação e celebração de convenções 
de trabalho.

Fornecedores e parceiros 
de negócio

Cumprir prazo de pagamentos. 
Simplificação dos processos. 
Elaboração futura de um código  
de conduta para fornecedores

Comunicação regular: reuniões 
periódicas.

ONG e outras organizações Parcerias. Comunicação eventual.

Associações e 
Comunidades locais Parcerias. Comunicação eventual.

Universidades Parcerias para desenvolvimento técnico. Comunicação eventual.

Media Transparência na comunicação. Comunicação eventual.

Fonte: Adaptado de Relatório de Sustentabilidade do Grupo Transtejo 2008.

3.1. O Grupo Transtejo no exercício de uma política socialmente responsável.

3.2.1 Acção Social
É, ainda, de sublinhar que têm vindo a ser desenvolvidas e coordenadas 

pelo Núcleo de Apoio Social e por outros departamentos da empresa, um con-
junto de acções que visam consolidar as relações do Grupo Transtejo com os 
respectivos trabalhadores e favorecer a coesão social. De entre as múltiplas 
acções desenvolvidas no contexto social, destacam-se as seguintes:

Quadro 3 – Acção Social (cont.)

Acções Descrição

Acordos de  
Negociação Colectiva

Do universo de trabalhadores da Soflusa, cerca de 90% estão associados aos 
sindicatos que subscrevem o Acordo de Empresa, sendo que se aplicam aos 
restantes trabalhadores as cláusulas pecuniárias definidas no Acordo de Empresa. 
Os acordos que vigoram para a Transtejo e para a Soflusa são diferentes, tendo 
sido nos últimos tempos desenvolvidos alguns esforços no desenvolvimento de 
processos de convergência.

Cuidados de saúde
Acompanhamento de trabalhadores em situação de baixa médica em articula-
ção com a Medicina do Trabalho e/ou a pedido dos próprios trabalhadores.
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Quadro 3 – Acção Social (cont.)

Acções Descrição

Apoio no combate  
à exclusão social  
e à dependência  
de álcool e drogas

Controlo de alcoolemia na Transtejo e na Soflusa e promoção da reinserção 
socioprofissional de trabalhadores com quaisquer problemas de inadaptação 
funcional, nomeadamente nos domínios do alcoolismo e da toxicodependência, 
em colaboração estreita com a medicina do trabalho e outros organismos 
exteriores à empresa, competentes para o efeito.

Esclarecimento  
sobre direitos sociais  
no domínio dos 
serviços públicos 
disponíveis

Destina-se ao trabalhador da empresa, familiares ou candidatos a emprego que 
precisem de ser esclarecidos quanto ao apoio que podem beneficiar por parte 
dos respectivos serviços públicos (Centros Regionais de Segurança Social, 
Centros de Saúde, Serviços de Emprego).

Apoio pré-escolar  
a filhos de  
colaboradores

No âmbito da lógica de responsabilidade social recentemente adoptada pelo 
grupo, os colaboradores do Grupo Transtejo beneficiam de um apoio monetário 
destinado a crianças em idade pré-escolar.

Incentivos dirigidos  
ao sucesso escolar 
dos filhos em idade 
escolar 

O Grupo aprovou um programa de apoio escolar que abrange os filhos dos 
colaboradores em idade escolar, a frequentar comprovadamente qualquer grau 
de ensino, oficial ou particular, desde o Primeiro Ciclo do Ensino Básico até ao 
Ensino Superior. 
Este programa procura incentivar e promover a frequência com aproveitamento 
escolar dos filhos dos seus colaboradores e ainda estimular a progressão do 
desempenho escolar destes mesmos estudantes.

Seguro de saúde  
do Grupo Transtejo

O Grupo Transtejo oferece um seguro de saúde a colaboradores, extensível a 
familiares, desde que preenchidos certos pressupostos e mediante o pagamen-
to do prémio, em nome destes, pelo trabalhador. O  segurado beneficia assim 
de tabelas mais baixas, tendo que desembolsar apenas o montante correspon-
dente ao seu co-pagamento.

Almoço de Natal
Corresponde a uma iniciativa promovida pelo Grupo Desportivo e Cultural dos 
Trabalhadores da Transtejo (GDCTT) e que abrange todo o universo de colabo-
radores, e respectiva família, que desejem participar no evento.

Ofertas de Natal  
para trabalhadores,  
filhos e reformados

Destina-se a todos os trabalhadores, respectivos filhos até aos 12 anos e  
reformados e consiste na oferta de cabazes de Natal, bilhetes para o circo e 
cheques brinde para as crianças. Em 2008 ofereceram-se 739 cabazes de 
Natal, 265 cheques brinde e 679 entradas para o circo.

Fonte: Adaptado de Relatório de Sustentabilidade do Grupo Transtejo 2008.

3.1.2 Projecto de Gestão Ambiental.
Em Março de 2008 o Conselho de Administração da Transtejo e da So-

flusa	emitiu	uma	Ordem	de	Serviço	de	acordo	com	a	qual	passou	a	assumir,	
formalmente, que ambas as empresas, fazendo parte do quadro de Operadores 
do Transporte Público em Portugal, deveriam actuar em três vertentes para 
diminuir a emissão de gases de efeito estufa. 

Em	primeiro	lugar,	procurando	aumentar	a	respectiva	eficácia	no	âmbito	
dos Sistemas de Mobilidade, através da melhoria de qualidade de serviço, em 
termos de frequência e de conforto, de forma a captar mercado ao Transporte 
individual.	Em	segundo	lugar	melhorando	a	eficiência	energética	no	processo	
produtivo e, por último, adoptando os princípios da Gestão Sustentável.

Neste contexto, o Grupo Transtejo empenhou-se em alinhar a sua estra-
tégia de gestão, assumindo o compromisso de “melhoria contínua de desempe-
nho ambiental, com subordinação ao conceito de sustentabilidade”, respeitando 
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deste modo, os “Princípios de bom governo das empresas do sector empresarial 
do Estado, aprovadas pela RCM nº 49/2007, de 28 de Março.

Com efeito, foi criada uma Equipa de Coordenação e uma Comissão de 
Acompanhamento com vários objectivos:
1. Elaboração	de	proposta	de	definição	estratégica	ambiental	das	Empresas	do	

Grupo, de forma a enriquecer de forma consistente a Declaração de Política 
Ambiental emitida pelo Conselho de Administração na referida ordem de 
serviço (OS/01/2008).

2. Definição	e	sistematização	de	medidas	de	política	ambiental	a	adoptar	a	cur-
to e a médio prazo.

3. Preparação de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) segundo a Norma 
ISO 14001.

4. Selecção de indicadores de desempenho ambiental passíveis de virem a inte-
grar o primeiro relatório de sustentabilidade.

3.1.3 A emergência de um relatório de sustentabilidade
A Ordem de Serviço (OS/01/2008), aprovada pelo Conselho de Admi-

nistração do Grupo Transtejo em Março de 2008, com vista à criação de um 
projecto de política ambiental, anunciava já, entre outros aspectos, a intenção 
expressa de se proceder à “selecção de indicadores de desempenho ambiental 
susceptíveis de reporting na perspectiva do relatório de sustentabilidade…”

Com efeito trata-se de uma disposição, estrategicamente alinhada com a 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 49/2007, de 28 de Março que enunciou 
os “Princípios de bom governo das empresas do sector empresarial do Estado”.

Entre outras obrigações expressas nesta RCM, as empresas do sector em-
presarial do Estado estão obrigadas a coligir anualmente informação sistema-
tizada sobre a estratégia assumida nos domínios da responsabilidade social e 
do desenvolvimento sustentável.

O Grupo Transtejo tem procurado responder a este imperativo com a elabo-
ração de informação que integra, anualmente, no Relatório de Sustentabilidade 
e que descreve as iniciativas a assinalar em termos de Responsabilidade Social.

Em 2007, a Transtejo tornou-se membro do Conselho Empresarial para o De-
senvolvimento Sustentável (BCSD), comprometendo-se a coligir informação mais 
aprofundada e tendo decidido adoptar, neste contexto, a formulação subordinada 
às directrizes da Global Reporting Iniciative (GRI), sobre o respectivo desempe-
nho em matéria de desenvolvimento sustentável, pelo que tomou a iniciativa de 
proceder, pela primeira vez, à elaboração do relatório de sustentabilidade.

Para o efeito, foi nomeada uma Comissão que integrava um Assessor do Con-
selho de Administração do Grupo Transtejo, enquanto coordenador, e quatro qua-
dros superiores que representam as unidades orgânicas consideradas essenciais 
neste processo de reporting, entre outros motivos, porque estas unidades, de uma 
forma ou de outra, desenvolvem actividades que implicam um contacto privilegia-
do com os colaboradores em particular e com os stakeholders de uma forma geral: 
•	 A Direcção de Exploração que tem a seu cargo a operação técnica e logística 

das embarcações e a coordenação das respectivas tripulações que constituem 
cerca de 80% do efectivo total das empresas do Grupo.

•	 A Direcção de Pessoal que gere os recursos humanos do Grupo e que tem a 
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seu cargo, entre outras incumbências, o Núcleo de Apoio Social, a coordena-
ção	da	formação	profissional	e	a	elaboração	anual	do	balanço	social.

•	 A Direcção Comercial então responsável pela imagem e comunicação da empre-
sa, pelo atendimento ao cliente e pela recepção e tratamento de reclamações.

•	 A	Direcção	Financeira	que	gere	os	assuntos	económicos	e	financeiros,	que	
colige o Relatório e Contas e que detém um arquivo valioso com vasta infor-
mação sobre a actividade da empresa desde os primórdios da sua existência.

No que respeita à estratégia de sustentabilidade propriamente dita, ob-
serva-se que as dinâmicas económica, social e ambiental se encontram desen-
volvidas em cinco alíneas centrais:

a) Atracção e retenção de clientes 
b) Protecção do rio e do ambiente – No âmbito do desempenho energético e 

ambiental;
c) Ancorar a comunidade ribeirinha e reavivar a memória do Tejo 
d) Motivar e formar os colaboradores 
e) Criar valor para o accionista e restantes stakeholders

4. Proposta de intervenção para o desenvolvimento das políticas em curso
Podemos observar ao longo do capítulo anterior em que descrevemos a 

estratégia e acção do Grupo Transtejo, no desenvolvimento das diferentes ini-
ciativas em curso, que os processos são sempre desenvolvidos sob a orientação 
directa do Conselho de Administração, subordinados a Ordens de Serviço que 
têm, entre outras funções, a de dar corpo e de estimular os intervenientes 
chamados a coordenar e a incorporar os correspondentes grupos de trabalho.

Quer no domínio do Projecto de Gestão Ambiental, quer relativamente 
à elaboração do Relatório de Sustentabilidade e à formulação do Código de 
ética, observa-se que os respectivos projectos foram amplamente divulgados, 
mas apenas depois de concluídos, sendo que, durante o período de concepção, 
desenvolvimento e implementação, mereceram sustentação normativa interna 
baseada na respectiva formulação estratégica.

Na verdade, os registos de informação veiculada pelos coordenadores des-
tes três projectos fornecem a seguinte leitura no âmbito da observação partici-
pante que constitui a incursão empírica deste trabalho:
1. Relatórios de Sustentabilidade – Durante a elaboração deste documento 

foram auscultados 30 stakeholders, 10 externos e vinte internos.
2. Códigos de ética – Para a formulação do código de ética foram auscultados 

cerca de 10% da população de stakeholders internos e não se consultaram os 
stakeholders externos.

3. Projecto de Gestão Ambiental – Foi amplamente divulgado através de 
uma Ordem de Serviço (em anexo), através da Intranet e de duas publicações 
internas mas não foram auscultados quaisquer stakeholders na concepção 
da estratégia a implementar. 

O Grupo Transtejo, embora autorize e fomente a partilha de opiniões das 
partes interessadas no correspondente projecto empresarial através de caixas 
de sugestões devidamente anunciadas no espaço da empresa, não tem incluído, 
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nestes projectos em particular, mecanismos de informação e negociação que 
estimulem a mobilização e o envolvimento dos respectivos destinatários.  

4.1 Hipóteses da investigação 
As	organizações	do	 sector	 empresarial	público	dependem	económica,	finan-

ceira	e	estrategicamente	do	Estado	evidenciando-se,	por	vezes,	alguma	indefinição	
sobre o que se entende por topo estratégico e se esse topo estratégico, no caso da 
empresa em análise, está ao nível da Secretaria de Estado dos Transportes ou se 
reside no seio da empresa e nas pessoas que integram o Conselho de Administração.

Contudo, perante uma autonomia relativa cujos limites seriam difíceis 
de	definir,	sugere-se,	ainda	assim,	que	uma	empresa	do	sector	empresarial	do	
Estado com as características do Grupo Transtejo precisa de prosseguir na im-
plementação de um modelo de gestão na área da responsabilidade social, consi-
derando, entre outros aspectos, que a efectiva incorporação desse modelo torna 
a	organização	mais	ágil	e	eficiente	do	ponto	de	vista	económico-financeiro.

Assim, retomando a questão de partida (cujo enfoque é o da mudança estru-
tural) e a discussão em torno do exercício do poder, iniciada no enquadramento 
teórico	deste	trabalho,	consideramos	importante	reflectir	sobre	o	papel	atribuído	
aos elementos que constituem o Conselho de Administração do Grupo Transtejo 
e a relação que o desempenho desse papel tem com o desenvolvimento dos projec-
tos de mudança estrutural da organização, designadamente no âmbito da RSE.

Neste contexto, e admitindo que a empresa tem alguma margem de autonomia 
relativamente ao Estado, passamos a formular as seguintes linhas de investigação:
•	 O Conselho de Administração assume um papel fundamental na construção 

de compromissos e na adopção de projectos inovadores na área da Respon-
sabilidade Social.

•	 A acção	dos	diferentes	actores	pode	influenciar	as	decisões	do	Conselho	de	
Administração.

•	 A liderança do Conselho de Administração tende a ser respeitada pelos acto-
res que interagem no interior da organização.

•	 A	eficiência	da	liderança	reflecte-se	na	incorporação	consistente	do	Projecto	
de	Gestão	Ambiental,	do	código	de	ética	e	da	implementação	eficaz	de	uma	
estratégia de Responsabilidade Social.

Com efeito, uma parte da informação que alimentou a construção deste 
quadro de referência é fornecida empiricamente pelo primeiro autor da investi-
gação, enquanto observador privilegiado, pelo que os níveis de subjectividade e 
intersubjectividade associados ao desenvolvimento da proposta de intervenção 
que persistem, não obstante os esforços no sentido de os evitar, se por um lado 
podem toldar uma visão imparcial e mais abrangente da respectiva problemá-
tica, por outro lado concorrem para a contextualização do estudo e aprofun-
damento da proposta de intervenção relativa ao projecto a decorrer no seio da 
organização em análise: o Grupo Transtejo.

4.2 Modelo de Intervenção 
Para	constituição	do	modelo	de	intervenção,	afigurou-se	pertinente	sugerir	a	al-

teração estrutural das relações funcionais que ligam e/ou dividem os múltiplos actores 
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sociais, mais ou menos integrados no universo do Grupo Transtejo, e que caracteriza, 
em termos culturais e antropológicos, esta organização empresarial do Estado. 

Para esse efeito, sugere-se o cruzamento teórico do modelo antropocêntrico de 
produção (Kovacs, 2006) com a lógica inerente à análise estratégica proposta por Mi-
chel	Crozier	(Crozier,	1977),	sem	esquecer	as	dinâmicas	de	poder	reflectidas	no	do-
mínio	da	economia	institucional	(Willianson	,2000)	e,	ainda,	uma	reflexão	em	torno	
dos conceitos de autoridade funcional e autoridade formal que opõem a perspectiva 
pró-activa do líder ao comportamento reactivo do gestor.

Com este cruzamento, propomo-nos evidenciar a necessidade de partilha de po-
der e responsabilidades, rumo a um modelo organizacional que integre, de facto, a 
lógica de Responsabilidade Social e de Desenvolvimento Sustentável. 

Neste contexto, elegemos um conjunto de variáveis a que nos fomos referindo ao 
longo do trabalho e que pretendemos correlacionar por intermédio de dois diagramas 
que associam as diferentes dimensões:

Adesão à lógica de Responsabilidade Social Empresarial

Identificação da necessidade de mudança estrutural da organização em vias de desen-
volvimento sustentável e em contexto de ambiente institucional – Novo Institucionalismo

Mobilização de stakeholders e subsequente delegação de responsabilidades 
(princípios da simplicidade, autonomia e do governo pela cultura – análise estratégica

Partilha transversal e estratégica do poder de governação / GESTÃO – 
constituição de equipes semi-autônomas (modelo antropocêntrica)

Activação integrada do processo de Desenvolvimento Sutentável

Figura 1 – Diagrama de acções sequenciais com vista à implementação de um projecto de 
Desenvolvimento Sustentável

Fonte: Desenvolvimento Sustentável e Responsabilidade Social no Sector dos Transportes Públicos – Instituto Supe-
rior de Economia e Gestão (Quintal, 2009)

Quanto à problemática da gestão e da liderança de onde emergem os 
mecanismos que permitem essa mudança, rumo a um processo activo de 
desenvolvimento sustentável, admite-se que o papel do gestor pode ser 
desenvolvido em contexto de liderança, isto é, em contexto de pró-activi-
dade dirigido para projectos de médio e longo prazo e, simultaneamente, 
garantir a manutenção de processos de controlo, planificação, execução e 
comando relativos aos projectos de curto prazo.

Seja como for, o gestor poderia incorporar o papel de um líder dinâ-
mico, ousado e mobilizador de forma a garantir as acções que precisam de 
ser desencadeadas na implementação de uma nova estratégia de gestão.

Essas acções seriam realizadas com vista à efectivação de mudanças 
estruturais que possibilitassem a adopção de um novo paradigma no âm-
bito da gestão ética e socialmente responsável.

Contudo, a formulação de novos compromissos, proposta pelo topo estratégico 
pode gerar, numa fase inicial, sentimentos de (1) incerteza, pelo que será necessá-
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rio apostar numa lógica de (2) informação transparente e admitir a (3) negociação 
de aspectos que não satisfaçam as expectativas dos restantes membros da organi-
zação, sem prejuízo das questões que forem consideradas de interesse estratégico 
para a prossecução de uma nova lógica de gestão centrada na responsabilidade 
social.  Face à incerteza e adversidade do contexto, o topo estratégico espera dos 
restantes membros motivação e cooperação. Contudo, a motivação e a cooperação 
dependem da forma como a informação é veiculada e do envolvimento nos processos 
em curso. Só é possível estar motivado com o que se conhece e só é possível cola-
borar quando a opinião do colaborador é escutada e passível de interferir, pela via 
negocial, no curso dos acontecimentos.

Figura 2 – Diagrama das mudanças estruturais a considerar com a adopção do paradigma 
da gestão ética e socialmente responsável

Fonte: Desenvolvimento Sustentável e Responsabilidade Social no Sector dos Transportes Públicos – Instituto Supe-
rior de Economia e Gestão (Quintal, 2009)

Mudanças estruturais a observar numa organização aposta apostada  
em assumir o paradigma da gestão ética e socialmente responsável

Incerteza Informação Negociação

Competências 
funcionais, 

autogestionárias 
e motivacionais 

dos membros que 
integram o projecto

Eficiência 
e potencial 

mobilizador dos 
responsáveis 

pelo projecto de 
mudança

Desenvolvimento 
sustentável

Liderança Cooperação

Motivação

Partindo	dos	diferentes	custos	de	transacção	identificados	por	Williamson	nos	
domínios	da	informação,	negociação,	controlo	e	adaptação,	identificámos	dois	grupos	
de acções que se podem adoptar na implementação de uma nova estratégia de gestão 
no âmbito da RSE. Os conceitos de informação e negociação integram-se no grupo 
que designamos por estratégias proactivas e os conceitos de controlo e adaptação 
no grupo que nos mereceu a designação de medidas reactivas.  Idealizámos, assim, 
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o quadro seguinte que sugere, neste contexto, uma relação causal entre acções de 
gestão e as dimensões propostas pelo autor que aqui designamos como custos de 
implementação. Os custos de implementação integram, de acordo com este modelo, 
dois factores; por um lado as características dos agentes	definidos	pelo	oportunismo 
potencial e pela racionalidade limitada e, por outro, as condicionantes do contexto 
que encerram níveis (maiores ou menores) de complexidade e incerteza. 

As estratégias de gestão proactiva actuam, sobretudo, sobre as característi-
cas dos actores. Por outro lado, as condicionantes do contexto potenciam, essen-
cialmente, a tomada de medidas reactivas. Se considerarmos as quatro dimensões 
em análise que se inscrevem, duas a duas, nos grupos, ‘características dos actores’ 
e ‘condicionantes de contexto’, enquanto obstáculos à implementação de uma es-
tratégia de responsabilidade social, observamos uma relação inversamente pro-
porcional entre esses obstáculos e o nível de investimento em medidas proactivas: 
Quadro 4 – Implementação de uma estratégia de Responsabilidade Social

Implementação de uma estratégia de RSE (Acções de gestão)
Estratégias proactivas  

e respectivo desempenho 
(Predisposição gestionária)

Medidas reactivas  
e respectivo desempenho 

(Necessidades de contexto)

Informação Negociação Controlo Adaptação

(+) (–) (+) (–) (+) (–) (+) (–)
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Compexidade < > < > > < > <

Fonte: Articulação gráfica original inspirada no quadro conceptual do Novo institucionalismo Económico 
(Williamson, 1985).

De	facto,	um	desempenho	menos	eficiente	em	acções	de	informação	e	de	
negociação corresponderia, nesta perspectiva, a níveis mais elevados de ra-
cionalidade limitada e de oportunismo. Consequentemente, aumentariam os 
níveis de complexidade e incerteza que potenciariam, por sua vez, a tomada de 
medidas reactivas, (controlo e adaptação).

Finalmente,	para	aumentar	a	eficiência	do	projecto	e	baixar	os	custos	de	
controlo e adaptação, impor-se-ia uma estratégia de gestão pró-activa nos do-
mínios da informação e da negociação.

O	quadro,	do	ponto	de	vista	gráfico,	permite,	portanto,	um	exercício	de	
dupla	reflexão:
•	 Uma	reflexão	epistemológica	baseada	na	perspectiva	de	que	as	atitudes	pro-

activas enriquecem o espaço negocial e a transparência enquanto que as me-
didas reactivas remetem para a o controlo e para a necessidade de emendas.

•	 Uma	reflexão	literal,	isto	é,	se	colocarmos	frente	ao	espelho	apenas	os	parênte-
ses angulares de cada uma das quatro colunas que relacionam causalmente as 
estratégias pró-activas com os custos de implementação obtemos, naturalmen-
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te, uma imagem invertida que corresponde pela mesma ordem, coluna a coluna, 
à relação causal entre as medidas reactivas e os custos de implementação.

Este	fluxo	que	aqui	propomos	sugere	uma	relação	causal	tendencialmente	
unidireccional entre os vários conceitos em análise, mas não exclui relações 
causais inversas. 

Por exemplo, se admitirmos que uma gestão pró-activa tende a minimizar 
os obstáculos inerentes à racionalidade limitada e ao oportunismo, também 
podemos	admitir	que	a	implementação	eficiente	de	estratégias	de	gestão	proac-
tiva depende da competência racional, da honestidade e do empenho dos dife-
rentes agentes, actores sociais ou membros que integram a instituição.

Retomando a questão de partida que enunciámos na introdução, de acordo com 
a qual pretendemos saber que alterações se admitem na estrutura empresarial do 
Grupo Transtejo apostado que está numa lógica de Desenvolvimento Sustentável, 
propomos,	finalmente,	algumas	correlações	entre	as	 três	variáveis	que	elegemos	
neste contexto e com as quais se pretende consubstanciar a seguinte ideia que con-
sideramos central nesta investigação: Para introduzir um processo consistente de 
desenvolvimento	sustentável	nas	empresas	do	Grupo	Transtejo,	verifica-se	a	neces-
sidade de proceder a mudanças de fundo na estrutura orgânica da organização e 
nas respectivas dinâmicas de exercício e partilha de responsabilidades e de poder.

Para consubstanciar esta ideia central, e na sequência das quatro linhas 
de investigação avançadas no capítulo 4.1, articulam-se agora cinco argumen-
tos centrais decorrentes da observação participante. 

De facto estes cinco argumentos resultam da observação do investigador que 
participou nos diferentes projectos e que registou, tal como se refere no princípio 
deste capítulo, falta de comunicação e um baixo nível de envolvimento e mobiliza-
ção das partes interessadas, quer no projecto de gestão ambiental em curso, quer 
na adopção de compromissos éticos e na formulação do respectivo reporting:

•	 O Conselho de Administração assume um papel fundamental na constru-
ção de compromissos e na adopção de projectos inovadores na área da Res-
ponsabilidade Social. No entanto os elementos que integram este órgão de 
gestão, permanecem ao serviço da empresa por períodos de tempo inferiores 
aos períodos que seriam necessários para acompanharem a continuidade 
e/ou conclusão dos projectos em curso, observando-se que a mudança dos 
administradores coincide, muitas vezes, com a mudança dos governos e das 
respectivas	orientações	estratégicas	em	matéria	de	gestão.

•	 A	acção	dos	diferentes	actores	pode	influenciar	as	decisões	do	Conselho	de	
Administração	mas	o	Conselho	de	Administração	dificilmente	influencia	as	
acções	dos	respectivos	colaboradores.	

•	 A liderança do Conselho de Administração tende a ser  simbolicamente 
respeitada pelos actores que interagem no interior da organização mas dis-
cretamente desvalorizada pelos responsáveis das diferentes unidades orgâ-
nicas que constituem a empresa. 

•	 A liderança dos vários departamentos da empresa é dividida (e não partilhada) 
pelos diferentes directores que procuram gerir as vicissitudes do quotidiano e que 
evitam comprometimentos adicionais com uma estratégia de desenvolvimento 
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sustentável	dado	que	nesta	se	devem	definir	objectivos	de	médio	e	longo	prazo.
•	 O modo como a liderança é exercida está directamente relacionado com o 

grau de desempenho da empresa e com o nível de incorporação de projectos 
inovadores como o Projecto de Gestão Ambiental, a adopção de um código de 
ética	ou	a	definição	de	uma	estratégia	de	Responsabilidade	Social.

É justamente neste contexto de apelo a uma nova estratégia organizacional 
centrada, em primeiro lugar, no comprometimento e incorporação do conceito de 
responsabilidade associado ao respeito pelos direitos humanos e, em segundo lu-
gar, na necessidade de mudança das estruturas empresariais em termos de lide-
rança e organização do trabalho que sugerimos, respectivamente, a adopção da 
Norma SA 8000 e a inclusão do modelo antropocêntrico e, já que, sendo veículos 
particularmente centrados na dimensão social, podem constituir um importante 
auxiliar para implementação funcional e normativa de um sistema de gestão 
socialmente responsável, sobretudo no que concerne à dimensão interna da RSE. 

Um dos aspectos centrais do modelo que aqui se propõe passa pela criação 
de equipas semi-autónomas em regime de autogestão e em que os respectivos 
membros/gestores são democraticamente eleitos no seio de uma organização 
que se pretende descentralizada.

As	equipas	semi-autónomas	permitiriam,	por	outro	lado,	uma	simplifica-
ção da estrutura da empresa que actualmente conta com nove unidades orgâni-
cas de primeira linha em termos hierárquicos, isto é, nove núcleos de activida-
de cujos responsáveis, nomeados pelo topo estratégico, reportam directamente 
ao Conselho de Administração. 

Sugere-se a criação de duas equipas semi-autónomas; uma para a implemen-
tação do projecto de gestão ambiental já em curso e outra para a implementação de 
um projecto de responsabilidade social com base nos critérios da Norma SA 8000. 

Embora se tenha constituído já um grupo de trabalho para implementar o 
Projecto	de	gestão	Ambiental,	sugerimos	a	seguinte	reflexão	desenvolvida	em	
torno de dois pressupostos:

a) Por um lado, os membros que integram o grupo de trabalho já constituí-
do, não foram democraticamente eleitos como se exige na constituição 
de equipas semi-autónomas no âmbito do modelo antropocêntrico, em-
bora tenham sido autorizados e legitimados por nomeação do topo estra-
tégico. No entanto, a legitimação obtida por sistema eleição parece ser 
mais	eficaz	quando	se	trata	de	estabelecer	uma	estratégia	conducente	à	
mudança de comportamentos e de mentalidades.

b) Por outro lado, parte-se do princípio que uma equipa eleita democratica-
mente pelos membros da organização a que pertence, incorpora níveis de 
autonomia	e	de	responsabilidade	que	favorecem	a	eficiência	das	acções	e	
a	concretização	das	metas	definidas	no	âmbito	dos	projectos	em	curso.

5. Nota Conclusiva
Este	trabalho	centrou-se	na	reflexão	sobre	as	diferentes	estratégias	de	imple-

mentação de um modelo de Responsabilidade Social Empresarial. Sem prejuízo 
da proposta que consiste em proceder à adopção experimental e parcial do modelo 
antropocêntrico, partiu-se do princípio, considerando o actual modelo de gestão, 
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que	compete	aos	gestores	de	topo	definir	um	plano	estratégico	que	considere	as	di-
mensões sociais, económicas e ambientais e propôs-se que os proveitos económicos 
se constituem como objectivo intercalar, já que correspondem “apenas” a mais um 
patamar para prosseguir de forma sustentada o propósito da organização.

Os conceitos de Responsabilidade Social e de Desenvolvimento Sustentável 
pareciam, numa fase inicial desta investigação, obscuros e difíceis de distinguir, 
no entanto, a perspectiva de que as gerações actuais devem procurar satisfazer 
as respectivas necessidades sem comprometer os recursos das gerações futuras 
permitiu introduzir duas noções esclarecedoras.

Por um lado a noção, de necessidade que encerra os conceitos de equidade e 
de carências fundamentais no universo da pobreza e, por outro, a noção de limita-
ção associada aos condicionalismos que o desenvolvimento tecnológico e a dinâmica 
social impõem ao meio ambiente. Considerando esta segunda noção, rapidamente 
percebemos que é indispensável a promoção de novos valores para que o consumo 
humano não ultrapasse os limites de regeneração que a natureza suporta em termos 
ecológicos e percebemos também que a incorporação desses valores no domínio da 
ética empresarial integram a matriz da Responsabilidade Social Empresarial.

Visto de outra forma, o desenvolvimento sustentável exige equilíbrio entre o 
crescimento económico, as estruturas sociais e a qualidade ambiental e esse equi-
líbrio é da Responsabilidade dos diferentes intervenientes neste processo. 

Concluímos, pois, que a implementação de um modelo de responsabilidade so-
cial, com vista à incorporação de uma estratégia empresarial de desenvolvimento 
sustentável, implica mudanças sempre expressivas em extensão e profundidade e 
acrescentámos que a gestão pode e deve coordenar o processo de mudança. Mas 
para isso é preciso ter presente que uma mudança estrutural é sempre um pro-
cesso contingente que depende dos padrões de conectividade recíproca, sendo que 
estes padrões não podem ser previstos ou controlados. 

Foi	na	sequência	desta	reflexão	que	enunciámos	a	questão	de	partida	lançada	
na	introdução	deste	trabalho	e	de	acordo	com	a	qual	se	pretende	identificar	as	mu-
danças que o Grupo Transtejo precisa de desenvolver na respectiva estrutura orga-
nizacional para poder implementar um sistema de gestão socialmente responsável.

Para	respondermos	a	esta	questão	foi	necessário	reflectir	sobre	as	implica-
ções	de	um	processo	de	mudança	e	sobre	as	alterações	e	as	dificuldades	substanti-
vas que esse processo pode implicar. Nesse sentido, concluímos que o impedimento 
mais comum à prossecução de uma estratégia de mudança consiste na falta de in-
tegração e comunicação entre as várias partes que formam o todo organizacional. 

Seja como for, a realidade não se esgota nos factos observáveis, objectivos, 
mensuráveis e estatísticos. Na verdade, a realidade que nos propusemos investi-
gar	encerra,	 sobretudo,	 significados,	 representações,	 símbolos	e	 subjectividades	
fornecidas pelos próprios sujeitos de investigação.
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Introducción

La responsabilidad social no es un tema reciente, se tienen evidencias de su 
concepto desde el Codigo de Hammurabi (Kambayashi, 2013) y en la Ética 
a Nicómaco (Ojeda, Mexicano y Mosqueda, 2013). Jaulín (2013) realiza 

una revisión en el cual describe el fenómeno llamado “equilibrio social” con-
cepto revisado por Platón y Aristóteles y que es descrito en función a  tres di-
mensiones que sobreviven hasta la actualidad, lo ético, lo social y lo económico:
Tabla 1 – El equilibrio social, la herencia platónica en Aristóteles)

Filosofo Lo ético Lo social Lo económico

Platón
Intelecto Sensibilidad Instinto

Clave: Justicia Clave: Verdad Clave: Placer

Aristóteles

Aristocracia Democracia Oligarquía

Virtud como causa final 
(para qué)

Libertad como causa 
eficiente (por qué)

Riqueza como causa 
material (cómo)

Praxis; Pericles;  
Vida política

Praxis; Platón;  
Vida teorética

Praxis; Eudoxo;  
Vida hedonista

Fuente: Jaulin (2013)

Estos conceptos son revisados primero por Ciceron y después por Santo 
Tomás (Jaulín, 2013) y en el transcurso de los años se han tenido otros esfuer-
zos por incidir en estos conceptos, las evidencias están en los trabajos de Locke 
y Montesquiu (s. XVII), Smith y Rousseau (s. XVIII), Hegel, Tocqueville y 
Marx (s. XIX), y Keynes, Rawls y Sen (s. XX) (Mateucci, 1998).

Sin embargo, en estas primeras aproximaciones el alcance de la respon-
sabilidad social se queda en la ética de las personas y no trasciende a las or-
ganizaciones. La evolución del concepto de responsabilidad social ha ido de la 
mano del desarrollo industrial, Wren (2005) realiza una revisión exhaustiva 
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de los grandes industriales del siglo XIX, Ojeda (2012) resalta los trabajos de 
Carnegie (1889), León XIII (1891) y Weber (1904), no obstante, el alcance en 
esta	etapa	queda	a	nivel	de	la	filantropía.	

Con	base	en	la	afirmación	de	que	si	bien	la	filantropía	es	una	“forma de 
pensar, sentir y actuar (hacia el otro) opuesta al egoísmo y que se caracteriza 
por centrarse en el otro, por el amor al prójimo y el desinterés […]” (Hillman, 
2009:29 citado por Contreras, López y López, 2012:104), por otro lado, el al-
truismo es:

“una forma elevada de conducta pro-social. Las posibilidades de que 
se difunda el altruismo dependen de la idiosincrasia de la cultura y 
sociedad en cuestión, especialmente de las orientaciones ideológicas, 
religiosas y ético morales, del sistema de valores, de la regulación de 
las relaciones de propiedad, de la magnitud de la competencia y la ri-
validad, de la superación de los problemas de escasez y distribución” 
(Hillman, 2009:29 citado por Contreras, López y López, 2012:104). 

Contreras,	 López	 y	 López	 (2012)	 identifican	 acciones	 de	 altruismo	 con	
base en la revisión de 343 empresas familiares, las acciones de altruismo iden-
tificadas	son:	(a)	Gestión	del	impacto	de	las	actividades	de	la	empresa	(activi-
dades, empleo, medio ambiente), (b) Relación con organizaciones comunitarias 
(donaciones y campañas educacionales y/o de interés público), (c) Apoyo a pro-
yectos	sociales	(Inversiones	sociales),	(d)	Liderazgo	para	fomentar	el	beneficio	
social (iniciativas), y (e) Participación en proyectos sociales del gobierno (im-
puestos, becas y coparticipación).

La literatura sobre responsabilidad social es muy extensa y realmente 
son pocas las coincidencias que se pueden encontrar, una de las principales 
es la atribución del termino de “responsabilidad social” a Howard Bowen, 
en su libro “The responsability of the businessman” (Kambayasi, 2013). A 
partir de este hecho, se reconoce el termino de responsabilidad social y ha 
mostrado una evolución interesante hasta nuestros días, como lo muestra 
la Tabla 2. 
Tabla 2 – Desarrollo del Concepto de Responsabilidad (cont.)

Periodo Autor Descripción Concepto

1950’s Bowen 
(1953)

Las obligaciones de los empresarios para que es-
tablezcan políticas, tomar decisiones o para seguir 
las líneas de acción que son deseables en términos 
de los objetivos y valores de la sociedad

Responsabilidad social 
del empresario

1960’s

Davis 
(1960)

Algunas decisiones empresariales socialmente 
responsables pueden justificarse por el beneficio 
económico a largo plazo de la empresa, pagando 
de nuevo por su comportamiento socialmente 
responsable. Responsabilidad social 

del empresario

Frederick 
(1960)

La aportación privada a los recursos económicos 
y humanos de la sociedad y una voluntad por parte 
de las empresas para ver que esos recursos fueron 
utilizados para fines sociales en general
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Tabla 2 – Desarrollo del Concepto de Responsabilidad (cont.)

Periodo Autor Descripción Concepto

1960’s

McGuire 
(1963)

La idea de responsabilidad social no sólo incorpora 
responsabilidades sociales y económicas, sino que 
también otras obligaciones con la sociedad que se 
extienden más allá de estas.

Responsabilidad social 
del empresario

Walton 
(1967)

La responsabilidad social reconoce la intimidad 
de las relaciones entre la empresa y la sociedad, y 
considera que estas relaciones deben ser tenidas 
en cuenta por los altos directivos, de tal forma que 
la empresa y los grupos relacionados persigan sus 
respectivas metas

1970’s

Johnson 
(1971)

En lugar de esforzarse por conseguir mayores 
rendimientos para sus accionistas, una empresa 
responsable tiene en cuenta los intereses de los 
empleados, proveedores, distribuidores, comuni-
dades locales y la nación en su conjunto.

Enfoque del stakeholder

Carroll 
(1979)

El concepto consiste en responsabilidades corpora-
tivas (es decir, económica, legal, ética y filantró-
pica), las cuestiones sociales de la empresa (por 
ejemplo, las normas laborales, derechos humanos, 
protección del medio ambiente y lucha contra la 
corrupción) y acciones corporativas (por ejemplo, 
reactiva, defensiva, acomodaticia y proactivo).

Modelo de tres  
dimensiones

1980’s
Wartick y 
Cochran 
(1985)

Integración de los principios de la responsabilidad 
empresarial, las políticas de gestión de cuestiones 
sociales y el proceso de la acción en un sistema en 
evolución.

Modelo tridimensional 
(principios, políticas y 

procesos)

1990’s
Wood 
(1991)

Hay cuatro tipos de responsabilidades corporativas (es 
decir, económica, legal, ética y filantrópica) estaban 
relacionados con tres niveles institucionales (es decir, 
legal, organizacional e individual), mientras que las 
acciones corporativas se extienden a la evaluación, la 
gestión contable y la gestión de la aplicación.

Marco institucional y ex-
tensión de las acciones 

corporativas

2000’s
Schwartz 
y Carroll 
(2003)

Tres dominios de la responsabilidad social corpora-
tiva: económica, legal y ética

Enfoque de los tres 
dominios

2010 ISO 
26000

Seven core de la responsabilidad social  gobernabi-
lidad, derechos humanos, prácticas laborales, me-
dio ambiente, prácticas justas de operación, asunto 
de los consumidores y desarrollo e involucramiento 
de la comunidad

Partes interesadas

2011 Comisión 
Europea

Un proceso de integración social, medio ambiente, 
ética, derechos humanos y conciencia de los consu-
midores dentro de la operación del negocio y estrategia 
central que vincula a la corporación con los stakeholder

Nuevo Concepto

Fuente: Adecuación de los autores a partir de Proksch, Abe, Svedova y Wokeck (2013) y la norma ISO26000 (2010).

En el trayecto de las décadas que siguieron a 1953, la responsabilidad 
social ha sido abordada desde diferentes teorías, Garriga y Melé (2004) ofrecen 
un panorama al respecto:
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Tabla 3 – Teorías sobre la responsabilidad social (cont.)

Teoría Objetivo Enfoque Descripción Autores

Instrumental

Se enfocan en el 
logro de objetivos 
económicos por 
medio de activida-
des sociales

Maximización 
del valor para el 
accionista

Maximización 
del valor para el 
accionista

Friedman (1970), 
Jensen (2000)

Mercadeo de 
causa social

Actividades 
altruistas social-
mente reconoci-
das, usadas como 
instrumento de 
mercadeo

Varadarajan y 
Menon (1988) y 
Murray y Monta-
nari (1986)

Estrategias de 
ventaja compe-
titiva

Inversión social 
en un contexto 
competitivo

Porter y Kramer 
(2002)

Estrategias 
basadas en una 
visión de recursos 
naturales de la 
empresa y las 
capacidades de la 
empresa

Hart (1995) y Lizt 
(1996)

Estrategias para 
la base de la 
pirámide (BdP)

Prahalad y 
Hammel (2002), 
Christensen 
(2002) y  
Prahalad (2003)

Políticas

Se enfocan en el 
uso responsable 
del poder empre-
sarial en la arena 
política

Constitucionalis-
mo corporativo

La responsabilidad 
social de la empre-
sa surge a partir 
del poder social 
que ella posee

Davis  
(1960 y 1967)

Teoría del contrato 
social integrador

Supone la 
existencia de un 
contrato social 
entre la empresa y 
la sociedad

Donaldson y 
Dunfee (1994 y 
1999)

Ciudadanía 
corporativa

Se entiende la 
empresa como 
un ciudadano 
que tiene cierta 
relación con la 
comunidad

Wood y Lodgson 
(2002), Andriof y 
McIntosh (2001), 
Matten y Crane 
(2004)

Integradoras
Se enfocan en la 
inclusión de exi-
gencias sociales

Gestión de asun-
tos sociales

Procesos corpora-
tivos de reacción 
a las cuestiones 
sociales y políticas 
que pueden impac-
tar considerable-
mente sobre ella

Sethi (1975), 
Ackerman (1973),  
Jones (1980), 
Vogel (1986), 
Wartick y Mahon 
(1994)
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Tabla 3 – Teorías sobre la responsabilidad social (cont.)

Teoría Objetivo Enfoque Descripción Autores

Integradoras
Se enfocan en la 
inclusión de exi-
gencias sociales

Responsabilidad 
pública

El marco legal y 
las políticas públi-
cas son tomadas 
como Referencias 
para el desempe-
ño real

Preston y Post 
(1975 y 1981)

Gestión de los 
stakeholders

Sopesar los 
intereses de los 
stakeholders de la 
empresa

Mitchell, Agle y 
Wood (1997), 
Agle y Mitchell 
(1999) y Rowley 
(1997)

Desempeño so-
cial corporativo

Busqueda por la 
legitimidad social 
y los procesos de 
respuesta apro-
piada a cuestio-
nes sociales

Carroll (1979), 
Wartick y 
Cochran (1985),  
Wood (1991) y 
Swanson (1995)

Éticas

Se enfocan en 
qué se debe hacer 
para construir una 
sociedad mejor

Teoría normativa 
de stakeholders

Considera las 
obligaciones 
fiduciarias con los 
grupos de interés 
de la empresa. La 
aplicación requie-
re la referencia 
a alguna teoría 
moral (kantiana, 
utilitarismo o teo-
rías de justicia)

Freeman (1984 
y 1994), Evan y 
Freeman (1988), 
Donaldson y 
Preston (1995), 
Freeman y Phillips 
(2002) y Phillips, 
Freeman y Wicks 
(2003)

Derechos univer-
sales

Es un marco 
teorico basado en 
los derechos hu-
manos, derechos 
del trabajo y el 
respeto al medio 
ambiente

The global Sullivan 
Principles (1999) 
y UN Global Com-
pact (1999)

Desarrollo sos-
tenible

Se enfoca el 
desarrollo humano 
considerando la 
presente y futuras 
generaciones

Informe Burtland 
(1987) y Galwin y 
Kennelly (1995)

Enfoque en el bien 
común

Orientado hacia el 
bien común social

Alford y Naughton 
(2002), Melé 
(2002) y Kaku 
(1997)

Fuente: Elaboración propia con información de Melo, Sánchez y García (2011)

El concepto de responsabilidad social
No solamente la descripción de la responsabilidad social ha evolucionado, 

su concepto también ha ido cambiando, algunos autores que han sido más cita-
dos en cuanto a su concepto de la responsabilidad social son:
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Tabla 4 – El concepto de responsabilidad social (cont.) 

Autor/Organización (año) Concepto

Bowen (1953)

La responsabilidad social se refiere a las obligaciones de los hom-
bres de negocios de establecer políticas, para ejercer decisiones y 
seguir esas líneas de acción deseables en términos de objetivos y 
valores de nuestra sociedad

Walton (1967)

La responsabilidad social reconoce la íntima relación entre las 
corporaciones y la sociedad, así como también reconoce que tales 
relaciones deben de ser tomadas en cuenta por los directores 
ejecutivos mientras las corporaciones y sus socios concernientes, 
persiguen sus respectivos objetivos

Friedman (1970)

La responsabilidad social es conducir el negocio de acuerdo con sus 
deseos, que generalmente es hacer tanto dinero como sea posible 
mientras se ajusten a las normas básicas de la sociedad, es decir, 
tanto al marco de la ley como a las costumbres éticas

Johnson (1971)

Una firma responsable es aquella que su gerencia equilibra la multipli-
cidad de intereses, en vez de esforzarse solo por las ganancias de 
sus accionistas, una empresa responsable también toma en cuenta 
a sus empleados, proveedores, distribuidores, comunidades locales 
y la nación

Ackerman (1973)

Considera que es la capacidad de respuesta y no la responsabilidad 
la que debería ser la meta de las tareas sociales de la empresa. La 
capacidad de respuesta social de la empresa es la forma en que 
las mismas adquieren conciencia de las cuestiones sociales y en 
consecuencia, responden a ellas.

Carroll (1979)
La responsabilidad social de las empresas engloba las expectativas 
económicas, legales y éticas que la sociedad tiene de las organizaciones.

Jones (1980)
La responsabilidad social es la noción que las corporaciones tienen 
como obligación hacia los grupos de la sociedad, además de los ac-
cionistas, misma que va más allá de la ley y los contratos sindicales.

Castillo (1988)

La responsabilidad social de la empresa es la obligación ética o moral, 
voluntariamente aceptada por la empresa como institución hacia la socie-
dad en  conjunto, en reconocimiento y satisfacción de sus demandas o 
en reparación de los daños que puedan haberle sido causados a ésta en 
sus personas o en su patrimonio común por la actividad de la empresa

Fernández (1999)

El ser socialmente responsable no significa solo cumplir plenamente 
con las obligaciones jurídicas, sino también ir más allá de su cumpli-
mento, avanzando voluntariamente hacia nuevas exigencias, mayor 
inversión en capital humano, mejor relación con los interlocutores y 
mayor respeto al medio ambiente.

Comisión de las Comunidades 
Europeas (2001)

La integración voluntaria por parte de las empresas de las preocupa-
ciones sociales y medioambientales en sus operaciones comerciales 
y sus relaciones con sus interlocutores

McWilliams y Siegel (2001)
Las acciones que parecen promover algún bien social, más allá de 
los intereses de la empresa y de lo que exige la legislación

Amnistía Internacional (2002)

reconocimiento e integraciones en sus operaciones por parte de 
las empresas, de las preocupaciones sociales y medioambientales, 
dando lugar a prácticas empresariales que satisfagan y configuren 
sus relaciones con sus interlocutores

Marín, Rubio y Aragón (2003)
La forma en la que la empresa afronta sus obligaciones de tipo económi-
co, legal, ético o discrecional en beneficio de todos los grupos de interés
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Tabla 4 – El concepto de responsabilidad social (cont.) 

Autor/Organización (año) Concepto

World Business Council for  
Sustainable Development (2003)

El compromiso de la empresa de contribuir al desarrollo económico 
sustentable.  Trabajando con los empleados, sus familias, las comu-
nidad local, y la sociedad en general para mejorar la calidad de vida

Asociación Española de la 
Contabilidad y Administración 
de Empresas (2004)

Es el compromiso voluntariado de las empresas con el desarrollo de 
la sociedad en la preservación del medio ambiente, desde su com-
posición social y un comportamiento responsable hacia las personas 
y grupos sociales con quienes interactúa

Fernández de Gatta (2004)
La responsabilidad social se refiere al proceso mediante el cual las 
empresas deciden voluntariamente al logro de una sociedad mejor y 
de un medio ambiente más limpio.

Nieto (2004)
La responsabilidad social es un  concepto por el cual las empresas in-
corporan voluntariamente criterios sociales y medioambientales en las 
actividades económicas y en las relaciones con sus grupos de interés.

Castellano y Chércoles (2005)

La responsabilidad social nace del propio concepto de ser humano y 
está ligada a la necesidad que hay en las personas de dignidad para 
nuestros semejantes y de libertad responsable. Donde ser respons-
ables implicaría participar en un proyecto en el que la libertad y los 
derechos de cualquier persona sean reconocidos.

Martén (2005)

La responsabilidad social empresarial surge como expresión de la 
voluntad de las empresas de actuar responsablemente de acuerdo 
con los intereses sociales y como fiel reflejo de los valores éticos 
que se ponen de manifiesto en el respeto a las personas, al medio 
ambiente y a las reglas del juego de la sociedad.

Gallizo (2006)

La responsabilidad social se refiere a la puesta en práctica de 
políticas formales y de sistemas de gestión en el campo social y me-
dioambiental, de las que luego debe informar de modo transparente y 
con contraste externo de los resultados

Frederick (2006)

La responsabilidad social implica una postura pública hacia la 
economía de la sociedad, a los recursos humanos y a la voluntad 
de ver a estos recursos que son utilizados para fines sociales más 
amplios y no simplemente para los estrechos intereses circunscritos 
de personas y firmas

Castellanos et al (2007)

La responsabilidad social supone un reconocimiento e integración en 
la gestión y las operaciones de las organizaciones, de las preocu-
paciones sociales, laborales y medioambientales, y de respeto a 
los derechos humanos, que den lugar a la elaboración de políticas, 
estrategias y procedimientos, que satisfagan a los diferentes grupos 
de interés y que permitan configurar sus relaciones con éstos.

Cajiga (2009)

La responsabilidad social es el compromiso consciente y congruente 
de cumplir íntegramente con la finalidad de la empresa, tanto en lo 
interno como en lo externo, considerando las expectativas económi-
cas, sociales y ambientales, de todos sus participantes, demostran-
do respecto por la gente, los valores éticos, la comunidad, el medio 
ambiente, contribuyendo así a la construcción del bien común.

Huerta, Rivera y Torres (2010)
Una expresión de la voluntad de las empresas a dar cumplimiento 
no sólo de sus obligaciones con los accionistas sino también a sus 
grupos de interés

Fuente: Adaptación de los autores con base en Huerta, Rivera y Torres (2010), Accinelli y de la Fuente (2013)

La variabilidad de conceptos sobre responsabilidad social pudiera ser atribui-
da a la diferencia existente entre las dimensiones que manejan diversos autores:
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Tabla 5 – Dimensiones de la responsabilidad social

Autor(es) Año Dimensiones
Maldonado,  
Arredondo y Rosas

2012 Experiencia; Actitud; Sentido de colaboración

Albarrán y Sotelo 2012
Ética empresarial; Calidad de vida laboral; Medio ambiente; Compro-
miso con la comunidad; Comercialización y marketing responsable

Sepúlveda 2012
Prácticas gerenciales éticas; Medio ambiente; Diversidad; Dere-
chos humanos; Seguridad; Filantropía

Zapata 2012
Buen manejo del medio ambiente; Desarrollo social; Respeto; 
Reconocimiento de todas las personas

Torres 2011

Gestión de recursos humanos; Salud y seguridad en el lugar de tra-
bajo; Adaptación al cambio; Gestión del impacto ambiental; Recursos 
naturales; Comunidades locales; Socios comerciales; Proveedores y 
consumidores; Derechos humanos; Problemas ecológicos mundiales

Sánchez, Gutiérrez, 
García y Maldonado

2011
Acciones de responsabilidad social; Involucramiento en los 
programas de responsabilidad social

Melo, Sánchez y García 2011

Respeto al individuo: equidad y diversidad; Participación de los 
colaboradores en la gestión de la empresa; Relaciones con los 
sindicatos y grupos de colaboración organizados; Distribución de 
los beneficios de la empresa; Desarrollo profesional y empleabi-
lidad; Cuidado de la salud, seguridad y condiciones de trabajo; 
Jubilación y despidos; Familia de los colaboradores

Huerta, Rivera y Torres 2010
Ética empresarial; Medio ambiente; Compromiso con la comuni-
dad; Marketing responsable; Calidad de vida laboral

Caldera, Parra y Ramírez 2009 Igualdad; Solidaridad; Respeto; Responsabilidad

Hoskins 2008
Comunidad; Empleo; Medio ambiente; Mercado; Relaciones de 
negocio; Derechos humanos

Fuente: Adaptación de los autores con base en Ojeda, Chávez y Mosqueda (2013)

Sin embargo, la variabilidad en responsabilidad social no se da únicamen-
te en términos de apreciación personal, las organizaciones también entienden 
de forma diferente las variables que conforman la responsabilidad social: 
Tabla 6 – Conceptos de responsabilidad social de diversas organizaciones (cont.) 

Organización Concepto

Comisión de las Comunidades 
Europeas

La integración voluntaria por parte de las empresas de las preocupa-
ciones sociales y medioambientales en sus operaciones comerciales 
y sus relaciones con sus interlocutores

Amnistía Internacional

Reconocimiento e integraciones en sus operaciones por parte de 
las empresas, de las preocupaciones sociales y medioambientales, 
dando lugar a prácticas empresariales que satisfagan y configuren 
sus relaciones con sus interlocutores

World Business Council for 
Sustainable Development

Compromiso de la empresa de contribuir al desarrollo económico 
sustentable.  Trabajando con los empleados, sus familias, las comu-
nidad local, y la sociedad en general para mejorar la calidad de vida

Asociación Española de la 
Contabilidad y Administración 
de Empresas

Compromiso voluntariado de las empresas con el desarrollo de la so-
ciedad en la preservación del medio ambiente, desde su composición 
social y un comportamiento responsable hacia las personas y grupos 
sociales con quienes interactúa
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Tabla 6 – Conceptos de responsabilidad social de diversas organizaciones (cont.) 

Organización Concepto

Instituto Colombiano de Normas 
Técnicas y Certificación

Es el compromiso voluntario que las organizaciones asumen frente a 
las expectativas concertadas, que en materia de desarrollo integral se 
generan con las  partes interesadas, y que partiendo del cumplimiento 
de las disposiciones legales, le permite a las organizaciones asegurar 
el crecimiento económico, el desarrollo social y el equilibrio ecológico

Centro para la Acción de la Res-
ponsabilidad Social Empresarial 
en Guatemala

Es una cultura de negocios basada en principios éticos y firma cum-
plimiento de la ley, respetuosa de las personas, familias, comunidades 
y medio ambiente que contribuye a la competitividad de las empresas, 
bienestar general y desarrollo sostenible del país

CSR Europa

Gira entorno a conductas esenciales de las empresas y la respons-
abilidad por su impacto total en las sociedades en las cuales operan. 
No constituye una opción adicional ni un acto de filantropía. Una 
empresa socialmente responsable es aquella que lleva adelante un 
negocio rentable, teniendo en cuenta todos los efectos ambientales, 
sociales y económicos, que genera en la sociedad.

Instituto Ethos de Empresas y 
Responsabilidad Social, Brasil

Es una forma de gestión que se define por la relación ética de las empre-
sas con todos los públicos con los cuales ella se relaciona, y que por el 
establecimiento de metas empresariales compatibles con el desarrollo 
sostenible de la sociedad, preservando recursos ambientales y culturales 
para las generaciones futuras, respetando la diversidad y promoviendo la 
reducción de las desigualdades sociales

DERES, Uruguay
Es una visión de negocios que incorpora a la gestión de la empresa, 
el respeto por los valores y principios éticos, las personas, la comu-
nidad y el medio ambiente

Fundación Empresarial para la 
Acción Social, El Salvador

Es la toma de decisiones de la empresa relacionadas con los valores 
éticos, cumplimiento de requerimientos legales y respeto hacia la 
gente, las comunidades y el medio ambiente. Es un conjunto integral 
de políticas, prácticas y programas que reflejan a lo largo de las 
operaciones empresariales y de los procesos de toma de decisión, el 
cual es apoyado e incentivado por los mandos altos de la empresa

Fuente: Elaboración de los autores con información de Melo, Sánchez y García (2011)

Con	toda	la	evidencia	anterior,	es	posible	afirmar,	que	a	pesar	de	las	vi-
siones diversas o los enfoques variados, la responsabilidad social, independien-
temente de la organización en la cual sea expresada, bajo la perspectiva de la 
teoría de cuadrantes de Quazi y O´Brien (2000) estos enfoques son el moderno, 
socio	–	económico,	filantrópico	y	clásico,	como	se	explica	en	la Tabla 7. 
Tabla 7 – Modelo de cuadrantes de Quazi y O´Brien (cont.)

Beneficios de la Responsabilidad Social

Co
nc

ep
ci

ón
 A

m
pl

ia

Enfoque filantrópico: Abarca una 
visión amplia de la responsabilidad 
social, según la cual las empresas 
están dispuestas a realizar donaciones, 
incluso aunque éstas se perciban como 
un costo neto para la empresa. Dicha 
actitud puede surgir de una conducta 
altruista o ética, que les impulsa a hacer 
algo por la sociedad

Enfoque socio-económico: El cual repre-
senta una visión reducida de la responsabi-
lidad social, pero acepta que adoptar algún 
grado de responsabilidad social proporcio-
nará unos beneficios netos a la empresa en 
términos de evitar una legislación costosa, 
construir buenas relaciones con los 
clientes y proveedores o establecer redes 
de colaboración.

Concepción Reducida

Costos de la Responsabilidad Social
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Tabla 7 – Modelo de cuadrantes de Quazi y O´Brien (cont.)

Beneficios de la Responsabilidad Social
Co

nc
ep

ci
ón

 A
m

pl
ia Enfoque moderno: El cual mantiene 

una relación amplia con la sociedad y 
obtiene beneficios netos a largo y cor to 
plazo, derivados de la implicación social 
corporativa. Es una visión moderna de 
responsabilidad social que incluye a los 
grupos de interés

Enfoque Clásico: El cual corresponde a 
la visión primaria de la responsabilidad 
social. Es decir, las empresas no pretenden 
otro objetivo que no sea la maximización 
del beneficio y consideran que la implica-
ción social genera un costo neto y ningún 
beneficio real.

Concepción Reducida

Costos de la Responsabilidad Social

Fuente: Adaptación de los autores con información de Quazi y O´Brien (2000) y Huerta, Rivera y Torres (2010).

La responsabilidad social desde la ISO 26000
La norma ISO 26000 de responsabilidad social es el resultado de: 

“ […] la necesidad enfrentar primero los problemas ambientales, los impac-
tos de las decisiones y actividades empresariales, industriales, tecnológi-
cas, que se dejaban sentir a nivel regional o nacional, y que por ello podían 
ser resueltos por las entidades gubernamentales regionales o nacionales. Se 
trataba de viejos problemas ambientales (por ejemplo, olores indeseables, 
contaminación por ruido, desperdicio de agua y similares) que eran y son 
manejables hasta cierto punto” (Granillo y Ojeda, 2012:1215).

A lo largo de ocho reuniones alrededor del mundo se logró consensar el 
pensamiento de diversas personas y organizaciones en torno al objetivo común 
de la responsabilidad social.
Tabla 8 – Numeralia de la ISO 26000

Reuniones 
Plenarias

Brasil Tailandia Portugal Australia Austria Chile Canadá Dinamarca

Países  
participantes

53 64 72 78 84 91 99 43

Organizaciones 
D-Liaison

30 32 35 39 39 42 42 24

Expertos de 
comités espejo

270 315 361 395 426 435 450 225

Asistentes a 
las reuniones

350 271 275 392 363 300 470 260

Fuente: ISO 26000 (2010)

Durante	estos	trabajos	se	definieron	los	principios	de	responsabilidad	so-
cial y que la norma  ISO 26000 debiera de observar: 
Tabla 9 –  Principios de la responsabilidad social ISO 26000 (cont.) 

Principio Concepto

Rendición de cuentas
Una organización debería aceptar un examen apropiado y además, 
aceptar el deber responder a ese examen

Transparencia
Una organización debería ser transparente en sus decisiones y activi-
dades que impactan en la sociedad y el medio ambiente



– 90 –

Responsabilidade Social Organizacional – Modelos, experiências e inovações

Tabla 9 –  Principios de la responsabilidad social ISO 26000 (cont.) 

Principio Concepto

Respeto a los intereses de las 
partes interesadas

Una organización debería respetar, considerar y responder a los 
intereses de sus partes interesadas

Respeto a la ley Una organización debería aceptar que el respeto a la ley es obligatorio

Respeto a la normativa interna-
cional de comportamiento

Una organización debería respetar la normativa internacional de com-
portamiento, a la vez que acatar el principio de respeto a la ley

Respeto a los derechos 
humanos

Una organización debería respetar los derechos humanos y reconocer, 
tanto su importancia como su universalidad

Fuente: ISO 26000 (2010)

De	igual	forma,	se	definieron	las	siete	materias	fundamentales	de	la	res-
ponsabilidad social, y se enmarcaron en un modelo holístico, en dicho modelo, 
se conceptualizaron las materias fundamentales así como las dimensiones a 
las que debieran responder cada materia fundamental.

 
Tabla 10 – Materias fundamentales de la responsabilidad social ISO 26000 (cont.) 

Materia 
fundamental

Concepto Dimensiones

Gobernabilidad
Sistema por el cual una organización toma e imple-
menta decisiones con el fin de lograr sus objetivos

Gobernabilidad

Derechos 
humanos

En una organización se deberían respetar los derechos 
humanos y reconocer, tanto su importancia como su 
universalidad. Respetar y, siempre que sea posible, 
promover los derechos establecidos en la Carta Uni-
versal de los Derecho Humanos. Respetar la universa-
lidad de estos derechos, esto es, que son aplicables de 
forma indivisible en todos los países, culturas y situa-
ciones. En situaciones donde los derechos humanos 
no se protegen, dar pasos para respetar los derechos 
humanos y evitar beneficiarse de estas situaciones. 
En los casos en los que la ley o su implementación no 
proporcional la protección adecuada de los derechos 
humanos, acatar el principio de respeto a la normativa 
internacional de comportamiento.

• Debida diligencia
• Situaciones de riesgo para 

los derechos humanos
• Evitar la complicidad
• Resolución de reclamaciones
• Discriminación y grupos 

vulnerables
• Derechos civiles y políticos
• Derechos económicos, 

sociales y culturales
• Principios fundamentales y 

derechos laborales

Prácticas 
laborales

Comprenden todas las políticas y prácticas relacionadas con el 
trabajo que se realiza dentro, por o en nombre de la organización, 
incluido el trabajo subcontratado. Estas se extienden más allá de la 
relación de una organización con sus empleados – directos o de 
las responsabilidades que una organización tenga en  un lugar de 
trabajo de su propiedad o que esté bajo su control directo. Inclu-
yen reclutamiento y promoción de trabajadores, procedimientos 
disciplinarios y de resolución de reclamaciones, la transferencia 
y traslado de trabajadores, finalización de la relación de trabajo, 
formación y desarrollo de habilidades, salud, seguridad e higiene 
industrial y cualquier política o práctica que afecte las condiciones 
de trabajo, en particular la jornada laboral y la remuneración. 
Incluye además el reconocimiento de las organizaciones de traba-
jadores y la representación y participación, tanto de las organiza-
ciones de trabajadores como de empleadores, en negociaciones 
colectivas, diálogos sociales y consultas tripartitas, para abordar 
los problemas sociales relacionados con el empleo.

• Trabajo y relaciones 
laborales

• Condiciones de trabajo y 
protección social

• Diálogo social
• Salud y seguridad en el 

trabajo
• Desarrollo humano y 

capacitación en el lugar de 
trabajo
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Tabla 10 – Materias fundamentales de la responsabilidad social ISO 26000 (cont.) 

Materia 
fundamental

Concepto Dimensiones

Medio  
ambiente

La responsabilidad ambiental es una condición 
previa para la supervivencia y la prosperidad de 
los seres humanos. Los temas ambientales están 
estrechamente relacionados con otras materias 
fundamentales y asuntos de responsabilidad so-
cial, la educación ambiental y la creación de capa-
cidad es fundamental para promover el desarrollo 
de sociedades y estilos de vida sostenibles. La 
herramienta técnica per tinente para esta materia 
es la norma ISO 14000. La organización debe 
respetar y promover la responsabilidad ambiental, 
el enfoque precautorio, la gestión de riesgos am-
bientales y verificar que el que contamina paga.

• Prevención de la contami-
nación

• Usos sostenible de los 
recursos

• Mitigación del cambio 
climático y adaptación al 
mismo

• Protección del medio 
ambiente, la biodiversidad y 
restauración de los hábitats 
naturales

Prácticas 
justas de 
operación

Se refieren a la conducta ética de una organiza-
ción en sus transacciones con otras organizacio-
nes. Incluyen las relaciones entre organizaciones 
y agencias gubernamentales, así como, entre 
organizaciones y sus aliados, proveedores, 
contratistas, clientes y competidores, y las 
asociaciones de las cuales son miembros. Los 
asuntos relacionados con las prácticas justas de 
operación se presentan en los ámbitos de anti-co-
rrupción, par ticipación responsable, relaciones 
con otras organizaciones y en el respeto a los 
derechos de propiedad

• Anti – corrupción
• Participación política 

responsable
• Competencia justa
• Promover la responsabi-

lidad social en la cadena 
de valor

• Respeto a los derechos de 
propiedad

Asunto de los 
consumidores

Las responsabilidades incluyen proporcionar edu-
cación e información precisa, usando información 
de mercadotecnia y procesos de contratación, 
promoviendo el consumo sostenible y el diseño 
de productos y servicios que proporcionen ac-
ceso a todos y satisfagan las necesidades de los 
más vulnerables y desfavorecidos, cuando sea 
necesario. El término consumidor hace referencia 
a aquellos individuos o grupos que hacen uso del 
resultado de las decisiones y actividades de las 
organizaciones sin que implique, necesariamente, 
que tengan que pagar dinero por los productos y 
servicios. Las responsabilidades también incluyen 
minimizar los riesgos por el uso de productos  
y servicios, mediante el diseño, fabricación, 
distribución, entrega de información, servicios 
de apoyo y procedimientos de retirada y cambio 
de productos. Muchas  organizaciones obtienen 
o manejan información personal y tienen la res-
ponsabilidad de mantener la seguridad de dicha 
información y la privacidad de los consumidores.

• Prácticas justas de merca-
dotecnia, información obje-
tiva e imparcial y prácticas 
justas de contratación

• Protección de la salud y 
seguridad de los consu-
midores

• Consumo sostenible
• Servicios de atención al 

cliente, apoyo y resolucio-
nes de quejas y contro-
versias

• Protección y privacidad de 
los datos de los consumi-
dores

• Acceso a servicios esen-
ciales

• Educación y toma de 
conciencia
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Tabla 10 – Materias fundamentales de la responsabilidad social ISO 26000 (cont.) 

Materia 
fundamental

Concepto Dimensiones

Participación 
activa y 
desarrollo de la 
comunidad

La participación activa ayuda a fortalecer  la sociedad 
civil. Las organizaciones que se comprometen de 
manera respetuosa con la comunidad y sus institu-
ciones reflejan valores democráticos y cívicos y los 
fortalecen. La participación activa y el desarrollo de 
la comunidad son partes del desarrollo sostenible. 
La organización debería considerarse a sí misma 
como parte de la comunidad, a la hora de abordar la 
participación activa y el desarrollo de la comunidad, 
y no como parte separada. Reconocer y dar debida 
consideración a los derechos de los miembros de 
la comunidad a tomar decisiones con relación a su 
comunidad y así perseguir, de la manera que elijan, 
formas de maximizar sus recursos y oportunidades. 
Reconocer y dar la debida consideración a las carac-
terísticas, por ejemplo: culturas, religiones, tradicio-
nes e historia, de la comunidad mientras interactúa 
con ella. Reconocer el valor de trabajar en alianza con 
otras organizaciones, apoyando el intercambio de 
experiencias, recursos y esfuerzos

• Participación activa de la 
comunidad

• Educación y cultura
• Creación de empleo y 

desarrollo de habilidades
• Desarrollo y acceso a la 

tecnología
• Generación de riqueza e 

ingresos
• Salud
• Inversión social

Fuente: ISO 26000 (2010)

Estudios sobre la ISO 26000
A partir de su publicación en noviembre de 2010, la norma ISO 26000 ha 

generado una serie de debates y desencuentros. 
Berbel,	Reyes	y	Gómez	(2007)	afirman	que	el	discurso	de	la	responsabilidad	

social es un intento de las organizaciones por legitimarse ante la sociedad ya que 
aún prima el uso e iniciativas de la responsabilidad social cuestiones de prestigio 
y reputación, por encima de razones sociales, medioambientales o de rentabilidad, 
más aún, muchas de las empresas que han empleado y difundido alguna iniciativa 
de responsabilidad social son empresas en la cuales ya se habían detectado abusos 
evidentes.	Montaño	(2012)	se	suma	a	esta	afirmación	al	recordar	que:

“ […] la preocupación por la responsabilidad social proviene pre-
cisamente de un conjunto de escándalos públicos. Se habla de res-
ponsabilidad social porque muchas grandes empresas, y gobiernos, 
son crecientemente irresponsables. Baste recordar entre otros casos, 
por ejemplo, Enron y Arthur Andersen o cómo algunos gobiernos de 
países industrializados rechazan su incorporación a los protocolos 
internacionales de cuidado del medio ambiente por ir en contra de 
sus intereses; varios escándalos provocados por grandes empresas en 
épocas recientes han sido ampliamente documentados en la prensa y 
revista especializadas.” (Montaño, 2012:22).

Cano y Méndez (2010) advierten que aunque la responsabilidad  social 
corporativa intenta venderse como un camino hacia objetivos sociales loables, 
en	la	práctica	pueden	convertirse	en	forma	camuflajada	de	coacción,	con	la	que	
obligan	a	 las	empresas	a	 tranferir	parte	de	sus	beneficios	a	 las	autoridades	
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gubernamentales locales o a otras organizaciones o personas que cuentan con 
el	favor	de	dichas	autoridades.	Afirman	que	la	norma	ISO	26000	supone	un	
ejemplo claro de la creciente tendencia hacia un aumento de la regulación gu-
bernamental y de su intervencionismo en las empresas.

Mejía y Newman (2011) advierten del peligro de caer en el discurso simplis-
ta de la estandarización, ya que no solo la cultura regional y el estilo personal de 
los empresarios determinan la forma en que se cultiva la responsabilidad social, 
también	influyen	los	acontecimientos	reciente	y	las	tradiciones	históricas.

Quairel-Lanoizelée	 (2011)	afirma	que	 la	 ISO	26000	resulta	 inviable	en	
países que no tienen la voluntad o los medios de poner en práctica los princi-
pios de derecho internacional en materia de protección al ambiente, derechos 
humanos o condiciones laborales.

Ochoa-Errante y Landa (2012) ofrecen un acercamiento crítico a los efec-
tos	de	la	norma	ISO	26000	en	las	pymes	y	cooperativas.	Afirman	que	la	norma	
no contempla las particularidades de este tipo de organizaciones y muestran 
algunos problemas para su implantación en organizaciones de la economía 
social. Cuestionan además, la necesidad de adaptar la implementación de la 
norma ISO 26000 a este tipo de organizaciones y establecen la necesidad de 
definir	en	qué	caso	hacerlo	y	con	qué	límites.	No	obstante,	Granillo	y	Ojeda	
(2011)  ya habían establecido que la norma ISO 26000 era un camino adecuado 
para las pymes debido, precisamente, a la falta de controles y la carencia de 
información para fundamentar decisiones, por parte de las pymes, precisan un 
sistema	de	gestión	que	haga	más	eficiente	el	manejo	de	los	recursos,	ayude	a	
registrar a la clientela, conocer el mercado y a sus consumidores.

Echaide (2009) establece la legitimidad de la norma ISO 26000, toda vez 
que esta derivada a partir del consentimiento popular y la accountability demo-
crática (sector público), de misiones sociales (sector voluntario) y de la entrega 
de bienes y servicios para el consumo y la creación de riqueza (sector privado).

Coline (2010) analiza el proceso multi – stakeholders creado como parte 
del	desarrollo	de	la	ISO	26000	y	afirma	que	proporciona	directrices	sobre	la	
responsabilidad social a través de un análisis empírico.

Minaverry	y	Gally	(2013)	afirman	que	la	norma	ISO	26000	ha	significado	
un notable avance que permite que los conceptos vinculados con la responsabi-
lidad	social	puedan	ser	aplicados	eficientemente.	Comparan	la	ISO	26000	con	
su antecesora SA8000 y la encuentran superior en cuanto a que se trata de una 
norma voluntaria y con vigencia internacional, que es una guía de responsabi-
lidad social, que es aplicable en organizaciones públicas y privadas, en estados 
desarrollados y en vías de desarrollo, que tiene relación en áreas temáticas como 
derechos humanos, prácticas laborales, medioambiente, prácticas operacionales 
justas, consumidores, comunidad y desarrollo y gobernanza organizacional, que 
incorpora	la	figura	de	auditoria	social,	que	abarcan	grupos	de	interés	como	los	
son los consumidores, gobierno, industria, trabajadores, organizaciones no gu-
bernamentales, etc., que su objetivo principal es lograr el desarrollo sostenible.

Grimaldi y Vandangeon-Derumez (2014) analizarón a empresas que han 
decidido implementar la norma ISO 26000, en el análisis de este proceso de 
implementación se revelaron varias contradicciones entre el discurso de la res-
ponsabilidad social empresarial y la puesta en práctica a través de la ISO 26000.
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Para Ojeda y Lira (2014) la norma ISO 26000 consiente del impacto y de 
la importancia del personal dentro de las organizaciones, establece de forma 
clara los impactos que tienen las empresas sobre las personas. 
Tabla 11 – Impacto de la ISO 26000 en el desarrollo humano 

Materia 
fundamental

Dimensiones Acciones

Gobernabilidad

Asuntos de los consumidores

Medio Ambiente

Derechos 
humanos

No a la discriminación

Capacitación
Compensación
Diseño de puesto
Desvinculación
Busqueda de personal
Proceso de selección

Igualdad de oportunidades

Plan de carrera
Selección de personal
Evaluación del desempeño
Capacitación
Evaluación del potencial

No al trabajo forzado Diseño del puesto

Prácticas 
laborales

No al trabajo infantil Leyes laborales

No a la corrupción
Políticas del  
departamento de personal

Prácticas 
justas de 
operación

Comunicación fluida Comunicación interna

Remuneración justa
Estructura de  
compensaciones

Respeto a la libertad de asociación de los trabaja-
dores

Ley de asociación  
de profesionales

Respeto a las actividades de los representantes de 
los trabajadores

Ley de asociación  
de profesionales

Salud y seguridad en el trabajo Ley de seguridad e higiene

Participación 
activa y 
desarrollo de la 
comunidad

Hacer compatible la actividad laboral y la vida familiar 
del empleado

Diseño de puesto

Fuente: Adaptación de los autores con base en la ISO 26000 (2010) y Ojeda (2012b).

Cruz, Rositas y García ( 2013) exploran, empíricamente, la teoría de la 
responsabilidad social empresarial y su aplicación en dos sectores clave: orga-
nizaciones	privadas	y	las	universidades	públicas,	con	el	objetivo	de	identificar	
aspecto o rasgos distintivos relevantes que pudieran impactar en un modelo de 
responsabilidad social. Confrontan la teoría de Vallaeys y la ISO 26000 a par-
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tir de sus dimensiones, derechos humanos, prácticas laborales, medio ambien-
te, prácticas justas de operación, asuntos de los consumidores y participación 
activa y desarrollo de la comunidad, docencia, extensión, gestión e investiga-
ción y validan un instrumento con variables de la ISO 26000 para aplicarlo en 
instituciones de educación superior.

La ISO 26000 recoge en un modelo compacto lo que varios autores y orga-
nizaciones	han	afirmado	de	la	responsabilidad	social,	que	es:

“una respuesta a la necesidad  enfrentar primero los problemas am-
bientales, los impactos de las decisiones y actividades empresariales, 
industriales, tecnológicas, que se dejaban sentir a nivel regional o 
nacional, y que por ello podían ser resueltos por las entidades guber-
namentales regionales o nacionales (Granillo y Ojeda, 2012:1)”.

Con base en el análisis de los conceptos y dimensiones de las distintas 
formas de entender la responsabilidad social, es posible establecer un  cuadro 
que	integra	dichas	dimensiones	y	prueba	la	configuración	holística	de	la	norma	
ISO 26000.
Tabla 12 – Carácter holístico de la norma ISO 26000 (cont.) 

Organis-
mo

Seven Core ISO 26000

Derechos 
humanos

Medio 
Ambiente

Participa-
ción activa e 
involucra-
miento de la 
comunidad

Asuntos de 
los consu-
midores

Prácticas 
justas de 
operación 

Prácticas 
Laborales

Gobernabi-
lidad

Libro 
Verde

Responsabilidad Externa Responsabilidad Interna

Unión 
social de 
empre-
sarios de 
México

Calidad de 
vida;
Genera-
ción y 
distribu-
ción de la 
riqueza

Ética y 
transpa-
rencia

INCAE

Mitigación 
de los 
impactos 
negativos

Proyec-
ción de la 
comuni-
dad

Cumpli-
miento de 
leyes

Desarrollo 
del capital 
humano;
Beneficios 
a los 
colabora-
dores;
Proyec-
ción de la 
familia

Ética y 
transpa-
rencia

Business 
in the 
commu-
nity

Medio 
Ambiente

Integra-
ción
Comuni-
dad

Mercado
Desem-
peño e 
impacto

Lugar de 
trabajo

Estrategia 
corpora-
tiva
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Tabla 12 – Carácter holístico de la norma ISO 26000 (cont.) 

Organis-
mo

Seven Core ISO 26000

Derechos 
humanos

Medio 
Ambiente

Participa-
ción activa e 
involucra-
miento de la 
comunidad

Asuntos de 
los consu-
midores

Prácticas 
justas de 
operación 

Prácticas 
Laborales

Gobernabi-
lidad

Public 
Interest 
research 
center

Medio 
Ambiente

Integra-
ción
Comuni-
dad

Mercado

Gober-
nanza 
corpora-
tiva
Estrategia 
corpora-
tiva

The 
Morley 
Approach

Susten-
tabilidad 
en los 
negocios

Adminis-
tración 
con visión 
y estra-
tegia

The Hen-
derson 
Approach

Salud
Seguridad

Energía 
limpia;
Servicios 
medioam-
bientales;
Transpor-
te susten-
table;
Adminis-
tración del 
agua

Calidad de 
vida

Propiedad 
social y 
finanzas

Eficiencia

Dow Jo-
nes Social 
Invest-
ment

Medio 
Ambiente

Integra-
ción
Comuni-
dad

Mercado

Relacio-
nes de 
inversión
Desem-
peño e 
impacto

Lugar de 
trabajo

Gober-
nanza 
corpora-
tiva;
Estrategia 
corpora-
tiva

Instituto 
Ethos de 
Respon-
sabilidad 
Social

Medio 
Ambiente

Comuni-
dad

Consumi-
dores y 
clientes

Proveedo-
res

Público 
interno

Valores, 
transpa-
rencia y 
gobernan-
za;
Gobierno 
y socie-
dad

European 
Baha´i 
Business 
Forum

Medio 
Ambiente

Comuni-
dad

Clientes
Socios 
inversio-
nistas

Emplea-
dos

Centro 
Mexicano 
para la 
filantropía

Preser-
vación 
del medio 
ambiente

Vincula-
ción con 
la comuni-
dad

Calidad de 
vida en el 
trabajo

Ética y 
goberna-
bilidad
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Tabla 12 – Carácter holístico de la norma ISO 26000 (cont.) 

Organis-
mo

Seven Core ISO 26000

Derechos 
humanos

Medio 
Ambiente

Participa-
ción activa e 
involucra-
miento de la 
comunidad

Asuntos de 
los consu-
midores

Prácticas 
justas de 
operación 

Prácticas 
Laborales

Gobernabi-
lidad

Centro 
empresa-
rial de la 
inversión 
social del 
Perú

Respeto 
a los 
derechos 
humanos

Medio 
Ambiente

Vincula-
ción con 
la comuni-
dad y el 
desarrollo 
social

Mercado;
Respon-
sabilidad 
con los 
consumi-
dores

Lugar de 
trabajo

Valores y 
ética;
Gober-
nanza

Pacto 
Mundial

Respeto 
a los 
derechos 
humanos

Medio 
Ambiente

Prácticas 
antico-
rrupción

Prácticas 
laborales 
justas

OCDE
Medio 
Ambiente

Ciencia y 
tecnología

Intereses 
de los 
consumi-
dores

Compe-
tencia;
Tributa-
ción fiscal

Derechos 
laborales;
Empleo y 
relaciones 
laborales

ONU
Derechos 
humanos

Medio 
Ambiente

Anti co-
rrupción

Están-
dares 
laborales

Alianza 
para la 
respon-
sabilidad 
social en 
México 
(ALIARSE)

Dimensión 
ambiental

Dimensión 
social

Dimensión 
econó-
mica

Organi-
zación 
Interna-
cional del 
Trabajo 
(OIT)

Dimensión 
de formas 
de gestión

Dimensión 
ética;
Dimensión 
del volun-
tariado

Radar 
Análisis 
del Circulo 
Virtuoso

Activi-
dades 
medioam-
bientales

Activida-
des con la 
comuni-
dad;
Comuni-
cación;
Innova-
ción e 
iniciativas;
Involucra-
miento de 
las partes 
interesa-
das

Activi-
dades 
mercado/
clientes

Visión, 
valores y 
adminis-
tración;
Firmantes 
y acuer-
dos;
Verifi-
cación 
de las 
acciones

Fuente: Adaptación de los autores con información de Ojeda y Chávez (2013a y 2103b) y García y Mercado (2013)
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Estrategias Institucionales en la Economía Basada en el Conoci-
miento (EIEBAC)

El objetivo general del proyecto de Institucionalización, Innovación y Estrate-
gias Empresariales en la Economía Basada en el Conocimiento, tuvo como objetivo 
general analizar las estrategias seguidas por empresas manufactureras estableci-
das	en	el	Estado	de	Guanajuato,	México,	con	la	finalidad	de	medir	sus	capacidades	
de innovación. Se enfocan en cómo los cambios causados por la globalización y los 
avances de las tecnologías de la información actúan como fuerzas motoras que 
incrementan el interés de la empresa en el conocimiento y que además, dicho cono-
cimiento es utilizado estratégicamente en la generación de innovaciones que coad-
yuven a establecer fuentes de ventajas competitivas (Martínez y Arellano, 2009).

El instrumento mide las dimensiones de aspectos generales de la empresa, 
redes de colaboración, capacidades tecnológicas, organización del trabajo, relacio-
nes laborales, empleo, rotación de personal, evaluación y sistema de incentivos, 
identidad, integración laboral y valores, responsabilidad social corporativa y re-
laciones de gobierno. El modulo X correspondiente a responsabilidad social se mi-
dió con base en 10 indicadores, la conveniencia de implementar una estrategia de 
responsabilidad social, importancia en el logro de objetivos, grupos de interés que 
impactan	en	la	definición	de	la	responsabilidad	social,	elementos	con	influencia	en	
la estrategia de responsabilidad social, principal responsable del desempeño en 
responsabilidad	social	en	la	organización,	beneficios	esperados	por	adoptar	prácti-
cas en responsabilidad social, expectativa de impacto en las utilidades por la adop-
ción de prácticas en la responsabilidad social, principales barreras para lograr los 
objetivos de la responsabilidad social, relación de la empresa con sus partes inte-
resadas y comportamiento socialmente responsable (Martínez y Arellano, 2009).

Este instrumento ha generado una serie de publicaciones como resultado 
de aplicar este paradigma, entre los que se pueden destacar:
Tabla 13 –  Estudios resultado del EIEBAC (cont.) 

Autor(es) Estudio

Martínez y Arellano
Presentan los resultados del estudio de estrategias empresariales 
para la economía basada en el conocimiento

Vargas y Aguilar
Analizaron las características de la organización del trabajo y los 
sistemas de incentivos que tienen lugar dentro del sector cuero – 
calzado en la ciudad de León, Guanajuato, México

Colín y  Negrete
Utilizan los resultados del EIEBAC para completar  su información 
primaria en una investigación que buscaba analizar aspectos funda-
mentales para la competitividad empresarial.

García y Hernández

Sintetizan y analizan algunas ideas relacionadas con la importancia 
de la ética en los negocios, destacan la importancia de la responsab-
ilidad social corporativa, además presentan los datos que resultados 
del Módulo X (responsabilidad social) aplicada a un conjunto de 
empresas de la industria del calzado

Villavicencio y Martínez

Analisis de la construcción de sistemas regionales de innovación en 
México, los casos de Guanajuato y Queretaro, en el marco de la con-
vocatoria “Understanding the dynamics of regional innovation systems 
and their impact on innovation in productive sector”, por parte de la 
división de ciencia y tecnología del Banco Interamericano de Desarrollo
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Tabla 13 –  Estudios resultado del EIEBAC (cont.) 

Autor(es) Estudio

López y Contreras
Analizan el comportamiento socialmente responsable de 23 empresas 
del sector alimenticio en el estado de Guanajuato, a través del Módulo X 
el EIEBAC

Fuente: Elaboración propia con información de Ojeda (2011)

Objetivo
El objetivo del presente trabajo es evaluar los indicadores de un instru-

mento fundamentado en la ISO 26000 y otro con fundamento en las Estrate-
gias Institucionales de la Economía Basada en el Conocimiento; se aplicaron 
ambos instrumentos a un universo de 68 trabajadores de una mediana empre-
sa dedicada a la producción de plaguicidas para la industria agroalimentaria, 
en la Región Laja – Bajío del Estado de Guanajuato, México.

Las variables evaluadas por parte de la ISO 26000 fueron: los derechos 
humanos, las prácticas laborales, las prácticas justas de operación, el medio 
ambiente, los asuntos de los consumidores y el desarrollo e involucramiento 
de la sociedad. Por parte de las Estrategias Institucionales de la Economía 
Basada en el Conocimiento fueron evaluadas las dimensiones de: Acuerdos con 
organizaciones	de	protección	al	medio	ambiente,	Presupuesto	específico	para	
proyectos	medio	ambientales,	Certificaciones	oficiales	de	protección	al	medio	
ambiente, Convenio de bolsas de trabajo, Convenios con bolsas de empleo de 
centros universitarios, Acuerdos de colaboración con centros de investigación, 
Relaciones de colaboración con organismos de defensa y protección al patrimo-
nio artístico – cultural, en defensa del consumidor, etc. y Acuerdos de colabo-
ración para la integración de discapacitados y en contra de la discriminación.

Metodología
El abordaje de esta investigación parte de un enfoque cuantitativo, de al-

cance correlacional, con un diseño transversal, los sujetos de investigación fue-
ron los trabajadores de una empresa dedicada a la elaboración de productos para 
la fumigación. Se encuesto a 68 trabajadores que conforman la totalidad de la 
planta laboral de la empresa, 75% del género masculino y 25% del género femeni-
no. La edad mostro una media de 31.09 años con una desviación estándar de 6.3 
años, con una mediana y moda de 32 años, en un rango de los 20 a las 52 años. 
Las áreas en que declararon desempeñarse los trabajadores fueron: 
Tabla 14 – Puestos de los trabajadores
Puesto #trabajadores Puesto #trabajadores Puesto #trabajadores
Almacén 2 Coordinador 3 Marketing 1
Asistente 1 Finanzas 5 Medico 1
Auxiliares 5 Gerencias 3 Obreros 31
Calidad 2 Jefaturas 5 Ventas 3
Compras 2 Mantenimiento 2 Supervisión 2
Fuente: Elaboración propia con base en los resultados de la investigación

Las ciudades de origen de los trabajadores se distribuyeron a lo largo de 
todo el estado de Guanajuato a excepción de un grupo que proviene de la capi-
tal del país:



– 100 –

Responsabilidade Social Organizacional – Modelos, experiências e inovações

Tabla 15 – Ciudad de origen de los trabajadores
Ciudad % Ciudad % Ciudad %

Apaseo el Grande 1.5 Distrito Federal 1.5 México 4.4

Celaya 72.1 Irapuato 2.9 Salvatierra 2.9

Comonfort 1.5 Juventino Rosas 1.5
San Miguel de 
Allende

1.5

Cortazar 4.4 León 2.9 Villagrán 2.9
Compras 2 Mantenimiento 2 Supervisión 2
Fuente: Elaboración propia con base en los resultados de la investigación

La hipótesis de trabajo con la cual se aborda el análisis de este trabajo es:
Ho: Las dimensiones de la responsabilidad social de la norma ISO 26000 

tienen relación con las dimensiones de la responsabilidad social del módulo X 
del EIEBAC

Resultados y discusión
El	cuestionario	desarrollado	a	partir	de	la	norma	ISO	26000	mostró	una	α	

–	Cronbach		general	del	0.882,	por	lo	que	se	considera	confiable,	se	analizaron	
las	medias,	desviación	estándar	y	confiabilidad	de	cada	una	de	las	dimensiones	
del instrumento:
Tabla 16 – Estadísticos descriptivos y confiabilidad del instrumento con base en la norma ISO 26000

Dimensión α-Cronbach μ σ
Derechos humanos 0.530 4.30 0.397

Prácticas laborales 0.794 4.36 0.564

Medio ambiente 0.890 4.28 0.637

Prácticas justas de operación 0.587 4.05 0.420

Asunto de los consumidores 0.796 4.04 0.481

Participación activa y desarrollo de la comunidad 0.637 3.03 0.527
Fuente: Elaboración propia con información de la investigación

A partir de estos resultados es evidente que las dimensiones en los cuales 
hay menos concenso dentro de los respondientes fue la de derechos humanos 
y prácticas justas de operación, esto puede deberse a un desconocimiento del 
cómo los derechos humanos y las prácticas justas de operación operan dentro 
del sector industrial. Existen una serie de prácticas que se han vuelto el “deber 
ser” y que la sociedad ya no lo cuestiona, este o no dentro del marco de la ética.

En cuanto al EIEBAC el análisis estadístico descriptivo fue: 
Tabla 17 – Postulados (cont.)

Postulados μ Σ
La mayoría de las organizaciones utilizan la RSE como herramienta de relaciones publicas 3.76 0.98

En la ausencia de regulaciones institucionales claras en relación a la RSE, las empresas 
tienen a comprometerse de forma irresponsable ante sus grupos de interés

3.57 1.03

La incertidumbre en las políticas públicas en estas áreas hace difícil la planeación de la 
RSE en la empresa

3.65 1.17

Los consumidores son más tolerantes de errores si las empresas han sido reconocidas 
previamente como socialmente responsables.

3.03 0.90
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Tabla 17 – Postulados (cont.)

Postulados μ Σ
Los beneficios de invertir en la RSE son mayores que el costo que representa. 4.20 0.70

Las empresas deben hacerse cargo de los aspectos sociales que el gobierno no puede resolver. 3.15 1.03

Si no existe regulación obligatoria en RSE las empresas no deben preocuparse por gene-
rar estrategias en este sentido.

1.51 0.68

Las empresas que no puedan demostrar prácticas de RSE se convertirán en poco competitivas. 3.69 1.19
Fuente: Elaboración propia con información de la investigación

Los	resultados	manifiestan	que	los	trabajadores	perciben	que	en	general	
los	beneficios	de	invertir	en	la	responsabilidad	social	son	mayores	a	los	costos	
que estos representan y que además las empresas deben de preocuparse por 
mantener estas estrategias independientemente si existe una regulación o no.

En lo que respecta a los objetivos de la responsabilidad social, los resul-
tados fueron: 
Tabla 18 – Objetivos

Objetivos μ σ
Incrementar ingresos 4.73 0.44

Cumplimiento con obligaciones legales, fiscales y regulatorias 4.75 0.44

Reducir costos 4.56 0.92

Atraer / retener clientes  preocupados por asuntos sociales o ambientales 4.22 0-89

Mejorar la reputación de la marca 4.56 0.63

Generar valor para los accionistas e inversionistas 4.35 0.71

Administrar riesgos relacionados con asuntos de sustentabilidad 4.43 0.76

Diferenciación de producto 4.41 0.98
Fuente: Elaboración propia con información de la investigación

En	general	es	posible	afirmar	que	los	respondientes	perciben	que	adoptar	
estrategias en relación a la  responsabilidad social coadyuva a la consecución 
de los objetivos planteados en la encuesta.

De igual forma, los respondientes fueron encuestados en cuanto a los ele-
mentos	que	para	ellos	tienen	mayor	influencia	sobre	las	estrategias	de	respon-
sabilidad social, los resultados se observan en la Tabla 19. 
Tabla 19 – Elementos de influencia sobre las estrategias de responsabilidad social (cont.)

Objetivos μ σ
Gobierno y Reglamentación Pública 3.81 1.33

Clientes de países desarrollados 3.53 1.78

Empleados 3.01 1.71

Medios de comunicación (p. ej. Preocupación por mala reputación) 3.20 1.86

Líderes comunitarios en áreas afectadas por la operación de la empresa. 2.47 2.04

ONG’s 2.47 1.99

Competidores 2.79 1.97
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Tabla 19 – Elementos de influencia sobre las estrategias de responsabilidad social (cont.)

Objetivos μ σ
Reguladores internacionales 3.09 1.72

Accionistas 3.85 1.54

Asociaciones empresariales / Códigos de mejores prácticas 2.91 2.07

Clientes de países en desarrollo 2.88 1.89

Otros (especifique): 0.00 0.00
Fuente: Elaboración propia con información de la investigación

Si bien se observa que los respondientes se declaran básicamente neutrales, 
en	cuanto	a	definir	cuál	de	los	elementos	presentados	tiene	mayor	influencia,	en	la	
determinación de las estrategias para adoptar prácticas de responsabilidad social, 
podemos resaltar que el gobierno y reglamentación publica, así como los accionistas, 
son	considerados	por	los	trabajadores	como	los	elementos	que	más	influencia	tienen	
sobre	la	definición	de	estrategias	de	adopción	de	prácticas	de	responsabilidad	social.

En cuanto al involucramiento de los stakeholders de la empresa, se les 
cuestionó a los respondientes sobre la forma como consideran la relación de la 
empresa con cada uno de ellos.
Tabla 20 – Relación de la empresa con los stakeholders

Relación con las partes interesadas μ σ
El trato con sus empleados en función de sueldos, beneficios y seguridad, etc. 4.19 0.58

El trato con sus clientes en función de la calidad de sus productos, precios e información 
promocional (mercadotecnia), etc.

4.40 0.49

El trato con sus proveedores en función de honrar acuerdos y convenios (formales e 
informales), etc.

4.07 0.58

El trato con el gobierno en función de operar dentro de la ley, cumplimiento de obligacio-
nes fiscales, etc.

4.22 0.59

El trato con la comunidad en función de hacer contribuciones caritativas, de comprome-
terse a no dañar el medio ambiente, etc.

3.60 0.83

Fuente: Elaboración propia con información de la investigación

Se considera que la relación de la empresa con las partes interesadas pro-
puestas en la encuesta es buena, únicamente la dimensión de “el trato con la 
comunidad en función de hacer contribuciones caritativas, de comprometerse 
a	no	dañar	el	medio	ambiente,	etc.”	resulto	con	la	menor	calificación,	 lo	que	
apunta a un área de oportunidad para mejorar este indicador.

Para determinar la relación existente entre las dimensiones de la norma 
ISO 26000 y las dimensiones del cuestionario EIEBAC, se procedió a realizar 
una correlación bivariada entre dichas dimensiones. 
Tabla 21 – Correlación entre las dimensiones de la ISO 26000 y las dimensiones del EIEBAC (postulados)  (cont.)
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La mayoría de las organizaciones utilizan la 
RSE como herramienta de relaciones publicas 0.045 0.150 -0.045 -0.034 0.078 -0.008
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Tabla 21 – Correlación entre las dimensiones de la ISO 26000 y las dimensiones del EIEBAC (postulados)  (cont.)
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En la ausencia de regulaciones institucionales 
claras en relación a la RSE, las empresas tie-
nen a comprometerse de forma irresponsable 
ante sus grupos de interés

-0.073 -0.092 -0.101 -0.060 -0.123 -0.268*

La incertidumbre en las políticas públicas en 
estas áreas hace difícil la planeación de la RSE 
en la empresa

0.211 -0.103 -0.099 -0.070 0.011 0.058

Los consumidores son más tolerantes de 
errores si las empresas han sido reconocidas 
previamente como socialmente responsables.

0.026 -0.210 -0.161 -0.138 0.000 -0.051

Los beneficios de invertir en la RSE son mayo-
res que el costo que representa.

-0.072 -0.020 0.040 0.217 0.138 -0.037

Las empresas deben hacerse cargo de los aspec-
tos sociales que el gobierno no puede resolver.

0.103 0.173 0.006 0.062 0.044 -0.140

Si no existe regulación obligatoria en RSE las 
empresas no deben preocuparse por generar 
estrategias en este sentido.

0.036 -0.117 0.080 0.023 0.204 0.540

Las empresas que no puedan demostrar prácticas 
de RSE se convertirán en poco competitivas.

-0.190 -0.203 0.006 -0.079 -0.246* -0.107

Fuente: Elaboración propia con información de la investigación

En esta se puede observar que solamente existen dos correlaciones que 
muestran	significancia,	la	participación	activa	y	el	desarrollo	de	la	comunidad	
y el postulado de que en la ausencia de regulaciones las empresas tienden a 
comportarse irresponsablemente con sus grupos de interés, el sentido es ne-
gativo, toda vez que si existe dicha participación y desarrollo de la comunidad 
no puede existir irresponsabilidad en el comportamiento de la empresa. La 
segunda	 significación	 se	 localiza	 entre	 la	 dimensión	 de	 asuntos	 de	 los	 con-
sumidores y la incapacidad de demostrar practicas socialmente responsables, 
nuevamente la correlación es negativa por las mismas razones que la anterior. 
Tabla 22 – Correlación entre las dimensiones de la ISO 26000 y las dimensiones del EIEBAC (objetivos)  (cont.)
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Incrementar ingresos 0.120 0.202 0.060 0.096 -0.043 0.004

Cumplimiento con obligaciones legales, fisca-
les y regulatorias

0.183 0.196 0.115 0.094 0.162 0.055
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Tabla 22 – Correlación entre las dimensiones de la ISO 26000 y las dimensiones del EIEBAC (objetivos)  (cont.)
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Atraer / retener clientes  preocupados por 
asuntos sociales o ambientales

0.095 -0.068 -0.088 0.069 0.157 0.059

Mejorar la reputación de la marca 0.196 0.155 0.184 0.197 0.227 0.249*

Generar valor para los accionistas e inversionistas 0.008 0.140 0.085 0.005 0.206 0.147

Administrar riesgos relacionados con asuntos de 
sustentabilidad

0.089 0.225 0.115 0.203 0.338** -0.050

Diferenciación de producto -0.119 -0.132 -0.079 -0.036 -0.178 -0.151

Fuente: Elaboración propia con información de la investigación

Las	dos	correlaciones	significativas	son	localizadas	entre	las	dimensiones	
de la participación activa y el desarrollo de la comunidad y el hecho de mejorar 
la reputación de la marca, tiene sentido toda vez que la reputación de la marca 
la asignan los miembros de la sociedad en la cual está inmersa y contextua-
lizada la empresa. Las otras dimensiones fueron las de administrar el riesgo 
de sustentabilidad y los asuntos de los consumidores, esta correlación puede 
explicada dado el nivel de involucramiento de la comunidad con respecto a los 
temas de sustentabilidad de las organizaciones y las prácticas cada vez más 
frecuentes de premiar con la compra a las organizaciones que se piensa son 
sustentables.
Tabla 23 – Correlación entre las dimensiones de la ISO 26000 y las dimensiones del EIEBAC 
(elementos de mayor influencia)(cont.)
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Gobierno y Reglamentación Pública -0.202 0.149 0.160 0.025 0.139 -0.025

Clientes de países desarrollados 0.204 -0.323** -0.080 -0.060 -0.192 -0.195

Empleados -0.096 0.121 -0.131 0.022 0.137 0.099

Medios de comunicación (p. ej. Preocupación 
por mala reputación)

0.007 0.212 0.050 -0.150 -0.009 -0.096

Líderes comunitarios en áreas afectadas por la 
operación de la empresa.

-0.071 0.107 -0.111 0.143 -0.045 -0.014

ONG’s 0.070 -0.041 -0.024 0.142 0.002 0.007

Competidores 0.194 -0.025 0.075 0.146 0.056 0.206
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Tabla 23 – Correlación entre las dimensiones de la ISO 26000 y las dimensiones del EIEBAC 
(elementos de mayor influencia)(cont.)

Dimensión EIEBAC
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Reguladores internacionales 0.304* 0.306* 0.195 0.147 0.133 0.266*

Accionistas 0.076 0.186 0.255* 0.152 0.021 0.103

Asociaciones empresariales / Códigos de 
mejores prácticas

0.086 -0.018 -0.030 0.067 0.060 0.080

Clientes de países en desarrollo 0.090 0.047 0.037 0.021 -0.205 0.015

Fuente: Elaboración propia con información de la investigación

La dimensión de los clientes de países desarrollados tiene correlación  con prác-
ticas laborales, y se puede explicar por el hecho de que en los países desarrollados 
tienen un mayor sentido de respeto a las prácticas laborables. Las regulaciones in-
ternacionales muestran correlación con tres dimensiones, derechos humanos, prác-
ticas laborales y participación activa y el desarrollo de la comunidad, lo que da la 
impresión de que se tiene la percepción de que únicamente a través de regulaciones 
internacionales es posible mejorar o presionar para el respeto de estos indicadores. 
Finalmente se relaciona a los accionistas con el medio ambiente, que ha sido una de 
las dimensiones más socorrida para explicar a la responsabilidad social. 
Tabla 24 – Correlación entre las dimensiones de la ISO 26000 y las dimensiones del EIEBAC 
(relación con las partes interesadas)
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El trato con sus empleados en función de 
sueldos, beneficios y seguridad, etc.

0.171 0.028 0.020 0.144 0.184 -0.030

El trato con sus clientes en función de la cali-
dad de sus productos, precios e información 
promocional (mercadotecnia), etc.

0.128 0.009 0.000 0.126 -0.014 0.187

El trato con sus proveedores en función de 
honrar acuerdos y convenios (formales e 
informales), etc.

-0.010 -0.077 -0.130 0.021 -0.044 0.066

El trato con el gobierno en función de operar 
dentro de la ley, cumplimiento de obligaciones 
fiscales, etc.

0.022 0.187 0.166 0.313** -0.035 0.027

El trato con la comunidad en función de hacer 
contribuciones caritativas, de comprometerse a 
no dañar el medio ambiente, etc.

-0.103 0.020 0.073 0.224 0.068 0.284*

Fuente: Elaboración propia con información de la investigación
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La dimensión de prácticas justas de operación, mostró correlación con la 
dimensión del trato con el gobierno en función a operar dentro de la ley, cumpli-
miento	de	obligaciones	fiscales,	etc.,	y	se	puede	explicar	debido	a	la	relación	di-
recta entre dichas formas de operar de las empresas y la normativa que tienen 
que observar en función a mandatos de ley. La segunda correlación se observa 
entre la dimensión de participación activa y el desarrollo de la comunidad con 
el trato con la comunidad en función de hacer contribuciones caritativas, com-
promiso de no dañar el medio ambiente, etc., y la relación es clara en función 
de	que	las	contribuciones	caritativas	(sin	que	sean	solo	prácticas	filantrópicas)	
y el cuidado del medio ambiente, son dimensiones que inciden directamente 
en el desarrollo de la comunidad y para la consecución  de dichas acciones es 
necesario la participación activa de la misma comunidad.

Conclusiones
La responsabilidad social, a pesar de no ser un concepto nuevo, ha tomado 

nuevos aires en su proceso de construcción y de – construcción, ha pasado de la 
etapa	de	la	ética,	al	análisis	del	equilibrio	social,	a	la	etapa	de	la	filantropía,	
seguido del altruismo, el periodo de adjetivación de la responsabilidad social, 
comenzando con la empresarial, seguida de la corporativa y terminando con la 
universitaria, de ahí a la actualmente llamada responsabilidad social de las 
organizaciones.

En la última década han surgido un sin número de formas y propuestas 
para evaluar la responsabilidad social y cada una de ellas, propone un instru-
mento para medirla, comprenderla y en el mejor de los casos, apropiarse del 
concepto.

A pesar de ser un concepto muy estudiado, en el colectivo común, la res-
ponsabilidad social se ha convertido en un commodity, que se ha usado de for-
ma discrecional, lo que ha disminuido su valor, aunado al hecho de que ciertas 
organizaciones	“certificadoras”	han	aprovechado	la	nueva	“moda”	para	benefi-
ciarse económicamente de supuestas validaciones de prácticas de responsabili-
dad social, el concepto en algunos sectores no es muy popular.

A partir de estos antecedentes y a la luz de los resultados obtenidos, es 
posible	afirmar	que	los	trabajadores	encuestados	identifican	claramente	que	el	
medio ambiente, los asuntos de los consumidores y las prácticas laborales son 
dimensiones de la responsabilidad social, las prácticas justas de operación y la 
participación activa y desarrollo de la comunidad, son dimensiones que no son 
identificadas	plenamente,	es	decir,	temas	como	el	pago	oportuno	a	proveedores,	
o el pago de impuestos son temas que no son vinculados claramente con la 
responsabilidad social, así como el hecho de que la organización tiene que res-
ponder a la comunidad en la que está inserta producto del derecho social que 
esta le ha dado para ejercer su actividad. Finalmente, los derechos humanos, 
en	la	práctica	empresarial,	en	este	grupo	de	encuestados,	no	son	identificados	
como parte importante de la responsabilidad social.

La hipótesis de trabajo Ho: Las dimensiones de la responsabilidad social 
de la norma ISO 26000 tienen relación con las dimensiones de la responsabi-
lidad social del módulo X del EIEBAC. No es aceptada, debido a que las úni-
cas dimensiones que mostraron relación entre estas dos formas de entender la 
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responsabilidad social fueron, por parte de la norma ISO 26000, los derechos 
humanos, las prácticas laborales, el medio ambiente, los asuntos de los consu-
midores y la participación activa y el desarrollo de la comunidad; por parte de 
las dimensiones del EIEBAC, en cuanto a la dimensión de postulados, las va-
riables que mostraron correlación fueron, en la ausencia de regulaciones insti-
tucionales claras en relación a la RSE, las empresas tienen a comprometerse de 
forma irresponsable ante sus grupos de interés y las empresas que no puedan 
demostrar prácticas de RSE se convertirán en poco competitivas. En cuanto 
a la dimensión de objetivos, las variables que mostraron correlación fueron, 
administrar riesgos relacionados con asuntos de sustentabilidad y mejorar la 
reputación de la marca. En cuanto a la dimensión de elementos de mayor in-
fluencia	fueron	las	regulaciones	internacionales	y	los	accionistas.	Finalmente	
en cuanto a la dimensión de la relación de las partes interesadas, las variables 
que resultaron con correlación fueron el trato con el gobierno en función de ope-
rar	dentro	de	la	ley,	cumplimiento	de	obligaciones	fiscales,	etc.	y	el	trato	con	la	
comunidad en función de hacer contribuciones caritativas, de comprometerse a 
no dañar el medio ambiente, etc.

Esta relación es posible esquematizarse como lo muestra la Figura 1. 

Figura 1. Relación entre las dimensiones de la ISO 26000 y las dimensiones del EIEBAC

Conforme a este modelo es fácil comprender que para el grupo de participan-
tes en esta investigación, la responsabilidad social tiene su centro en la partici-
pación activa y el desarrollo de la comunidad. Es de llamar la atención la vincu-
lación  que se realiza de los derechos humanos y las prácticas laborales hacia los 
reguladores	internacionales,	es	decir,	identifican	a	los	reguladores	internacionales	
como factores importantes en el cumplimiento de estas dos dimensiones. De igual 
forma, la dimensión del medio ambiente está claramente relacionada con los ac-
cionistas y los participantes consideran que en ellos recae la decisión de establecer 

Fuente: Elaboración propia con datos de la investigación
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acciones a favor del medio ambiente. Los postulados y los objetivos tiene relación 
con las dimensiones de los asuntos de los consumidores y la participación activa y 
el	desarrollo	de	la	comunidad,	a	través	de	esta	relación	se	manifiesta	el	entendi-
miento claro que los objetivos y los postulados de las organizaciones deben estar en 
concordancia con la comunidad, sea esta un consumidor o simple y sencillamente 
parte de la misma. Finalmente las prácticas justas de operación están en relación 
con	el	trato	de	la	organización	hacia	el	gobierno,	con	lo	que	queda	de	manifiesto	
que el cumplimiento de la ley es de suma importancia dentro de lo que los partici-
pantes consideran que es la responsabilidad social.

Instrumentos para medir la responsabilidad social existen muchos y varia-
dos, en este trabajo presentamos la vinculación existente de dos de ellos, cada 
uno obedece a una aproximación distinta al fenómeno de la responsabilidad so-
cial, las dimensiones de la norma ISO 26000 se hicieron presentes en cada una 
de las correlaciones, a excepción de la gobernabilidad, misma que no obstante es 
la base que sustenta el llamado Seven Core de la norma ISO 26000.

Se piensa que estos resultados evidencian y validan nuevamente el carác-
ter holístico de la norma ISO 26000, y que con ello, valida el uso genérico en las 
organizaciones como un instrumento válido para entender la responsabilidad 
social,	por	su	parte	el	EIEBAC	muestra	su	eficiencia	diagnóstica	–	exploratoria	
para comprender el contexto en cual se desenvuelve la organización. Cabe men-
cionar	que	este	estudio	está	acotado	y	circunspecto	a	un	contexto	muy	específico	
y que hará falta validar y replicar este estudio en otras organizaciones y otros 
contexto, sin embargo se piensa que los resultados, si bien no son concluyentes, si 
aportan al entendimiento del fenómeno de la responsabilidad social.
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6RESpONSAbIlIdAdE SOCIAl 
dAS ORgANIzAçõES  

E O dIREItO à SAudE. 
um dEbAtE SObRE pROCESSO 

dE pROduçãO dE ACIdENtES  
E dOENçAS 

Alice Itani

Maria Maeno 

O debate sobre responsabilidade social das organizações associada à noção de  
sustentabilidade das atividade econômicas tem contribuído para a atenção 
aos recursos naturais, como água e energia, bem como para a redução de per-

das de matérias primas e destinação de resíduos. No entanto, no que tange à aten-
ção às condições de trabalho, a situação continua crítica. No Brasil, nos últimos 
anos, têm sido registrados pela Previdência Social entre 700 a 720 mil acidentes e 
quase 3.000 mortes por ano decorrentes do sistema produtivo, segundo dados dos 
anuários	estatísticos	(Brasil,	2013).	Esses	dados	requerem	urgente	reflexão	sobre	
a sustentabilidade das organizações, os processos de produção e a responsabilida-
de das organizações em relação a direitos fundamentais, como a saúde e a vida.  

De um lado, há diferentes compreensões do que seria responsabilidade 
social	corporativa.	Brunoro	e	col.	(2013)	listaram	onze	definições	de	sustenta-
bilidade corporativa mostrando a heterogeneidade de conceitos. De outro lado, 
o direito à saúde e à vida não são questionáveis. Fazem parte de princípios 
fundamentais estabelecidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos, e, 
como tais são direitos fundamentais do cidadão, estabelecidos na Constituição 
de	1998,	reafirmado	pela	Lei	8080/1990.	A	saúde	não	é	um	dado	pronto,	mas	é	
resultado de produção social. Ela é produzida por meio de medidas desenvolvi-
das coletivamente, políticas públicas, como as de produção, distribuição e con-
trole de alimentos, programas de vacinação, de controle de vetores, zoonoses, 
de medidas de saneamento, distribuição de água potável e encanada, transpor-
tes coletivos, distribuição de energia, dentre outros. Dentro das organizações, 
esse processo requer políticas de organização e processo de trabalho para essa 
produção da saúde, tanto dos trabalhadores quanto de outras populações ex-
postas a riscos das atividades produtivas.

Os agravos à saúde não se produzem por acaso, decorrem de um processo de 
trabalho, tal como se desenvolve nos espaços de trabalho. Acidentes de trabalho 
e	doenças	profissionais	são	produzidos	no	sistema	produtivo,	podendo	ser	identi-
ficados	os	lugares	em	que	ocorrem.		Mas,	o	cuidado	com	a	saúde	tem	sido	deixada	
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sob responsabilidade do trabalhador. Brunoro (2013), investigando documentos 
de	diretrizes	e	indicadores	de	sustentabilidade	verificou	que	as	ações	referentes	
ao trabalho e ao trabalhador visam à melhoria da imagem da empresa para os 
acionistas e para os clientes. Das diretrizes e indicadores de sustentabilidade de 
10	empresas,	verificou-se	que	os	aspectos	relacionados	ao	trabalhador	estão	em	
ações consideradas como programas de incentivo, benefícios e programas de qua-
lidade de vida, frequentemente de caráter assistencialista. O conteúdo, o proces-
so e a organização do trabalho são pouco mencionados. No presente texto busca-
se discutir alguns pontos da responsabilidade das organizações em relação ao 
direito à saúde, à dignidade e integridade dos produtores diretos, trabalhadores 
que estão envolvidos no processo produtivo. Baseia-se em dados da Previdência 
Social, dados de demandas judiciais e estudos sobre processos de gestão e tem 
por	finalidade	contribuir	para	o	debate.	A	proposição	do	texto	está	delimitada	
em	três	pontos:	identificação	do	espaço	e	lugar	onde	os	danos	são	produzidos,	o	
processo de produção, o direito à saúde e a luta por esse direito.

1. O espaço e o lugar de produção dos danos no sistema produtivo
Onde	se	produzem	os	acidentes	de	trabalho	e	as	doenças	profissionais?	
Uma análise dos dados de acidentes e doenças no relatório do Anuário 

Estatístico do Ministério da Previdência Social pode mostrar a incidência em 
alguns ramos de atividades.  Dentre os processos mais perigosos, três se des-
tacam. Segundo dados do Anuário Estatístico de Acidentes de Trabalho pro-
duzido pelo Ministério da Previdência, o primeiro no ranking é o da atividade 
de atendimento hospitalar, seguido dos processos de produção agroindústria 
da cana-de-açúcar e, a construção civil. Em 2006, foram registrados 14.332 
acidentes em usinas de açúcar, enquanto na construção civil foram 13.968. Em 
2005, foram registradas 12.727 ocorrências em construções e 11.435 em usi-
nas de cana-de-açúcar, segundo dados da Previdência Social (2007).  O setor 
sucroalcooleiro aparece entre os que produzem mais acidentes de trabalho, e 
especificamente	o	cultivo	da	cana,	registra	8.789	ocorrências,	incluindo	o	corte	
de cana e, nas usinas, maiores acidentes estão nas caldeiras.   

Dentre	as	doenças	profissionais,	as	pneumoconioses,	geraram	44	benefícios	
em 2008 por incapacidade acidentária somente em quatro meses, segundo dados 
da Previdência (2010).  São as doenças consideradas dentro da CID 10, conforme 
código	estabelecido	pela	OMS	(2010),	do	rol	de	doenças	profissionais.	Verifica-se	
que	nem	sempre	os	dados	são	fidedignos:	há	subnotificações	como	há	classifica-
ções contraditórias. Há, por exemplo, 47 benefícios não acidentários concedidos 
para	diagnósticos	similares,	mas	foram	classificadas	pelo	INSS	como	não	rela-
cionados	ao	trabalho.	As	doenças	classificadas	como	relacionadas	ao	trabalho,	
em “condições especiais de trabalho”, conforme Lei 8213/1991, de origem multi-
fatorial, como parte das entidades mórbidas do sistema musculoesquelético gera-
ram no mesmo período de quatro meses de 2008, 49.128 benefícios acidentários.  

São dados emblemáticos da convivência dos velhos e novos males decor-
rentes do trabalho no Brasil (MAENO E CARMO 2005). Entretanto, salienta-
se	que	doenças	profissionais,	outrora	consideradas	de	trabalhadores	expostos	à	
sílica, manganês, chumbo, amianto, dentre outros, se disseminam para outras 
populações. Estudos atuais mostram que a poluição atinge também populações 
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residentes próximas a essas atividades, seja pelo ar, solo e água (GOUVEIA; 
FLETCHER, 2000; MARTINS et al. 2002; HOLGUIN, 2003; GOUVEIA et 
al., 2006). Também o adoecimento multifatorial, notadamente os do sistema 
musculoesquelético, da esfera psíquica e do sistema cardiovascular não são 
restritos a determinadas atividades. Dados de benefícios por incapacidade con-
cedidos pelo INSS entre 2000 e 2004 (Brasil, 2007) mostram que das doen-
ças cardiovasculares, a hipertensão arterial é mais frequente em ramos de 
atividade de cultivo, de transporte rodoviário e aéreo. Mas, os transtornos do 
sistema musculoesquelético são frequentes no cultivo da cana-de-açúcar, cria-
ção de frangos, bancos, comércio, serviços de saúde, fabricação de componentes 
eletrônicos, serviços de teleatendimento, fabricação de bicicletas e atividades 
de televisão aberta. E as doenças do grupo “transtornos neuróticos, transtor-
nos relacionados com o stress”, são notadas num rol maior de atividades, como 
extração	de	minérios,	preparação,	fiação	e	tecelagem	de	algodão,	fabricação	de	
tênis, confecções, transporte aéreo e rodoviário, atividades de correio, serviços 
de telecomunicações, bancos e diversas atividades do comércio. 

As maiores causas de afastamento do trabalho por mais de 15 dias são no-
tadas em “doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo”, “transtor-
nos mentais e comportamentais” e “doenças do aparelho circulatório” (Brasil, 
2008). Destaca-se, ainda, que a perda auditiva, frequente em inúmeros ramos 
não	são,	ainda,	considerada	causa	de	incapacidade	para	o	trabalho,	e	não	figu-
ra no banco de dados de benefícios por incapacidade.

Verifica-se	que	determinadas	doenças	são	mais	comuns	determinados	ra-
mos de atividades. Mas, o rol de ramos de atividades vem aumentando diante de 
maior	quantidade	de	estudos	e	maior	consciência	na	notificação.	Os	lugares	de	
produção	de	acidentes	de	trabalho	como	de	doenças	profissionais	não	são	difíceis	
de	serem	identificados.	Cinco	estudos	realizados,	no	período	entre	2005	e	2008,	
em quatro ramos de atividades, duas indústrias de papel, uma indústria de cos-
méticos, uma madeireira e um hospital, mostram isso. Estudo de Malimpence 
(2007) em hospital no interior paulista com 668 funcionários, mostra 137 aciden-
tes de trabalho registrados entre 2004 e 2006. Desses, cerca de 50% é no setor 
de enfermagem e com materiais perfuro-cortantes, sendo até nove acidentes por 
mês,	no	centro-cirúrgico	e	central	de	material.	Esses	dados	ratificam	estudo	de	
Marziale	et	al.	(2005),	realizado	em	1999,	sobre	46	notificações	de	acidentes	de	
trabalho de trabalhadores de enfermagem de quatro hospitais com perfurocor-
tantes,  na execução das atividades de punção venosa, administração de medica-
ção subcutânea e soroterapia e as perfurações com agulhas descartadas. Os dois 
estudos mostram que medidas de organização do processo de trabalho eliminam 
práticas consideradas de alto risco, como as formas de descarte desses materiais.

O estudo e Padilha (2007) em indústria madeireira mostrou dados alar-
mantes, de ocorrência de um acidente por dia, no período entre 2005 e 2007, com 
611	acidentes	de	trabalho	notificados.	Desses,	cerca	de	70%	dos	acidentes	ocorre-
ram em duas serrarias, mais da metade  com máquinas-serra com materiais em 
processo,	em	mesas	e	esteiras.	Isto	significa	acidentes	na	operação	de	máquinas	
e equipamentos, incluindo casos graves como nove casos de amputação, 22 ca-
sos de esmagamento de membros, 43 casos de fagulhas de corpos estranhos nos 
olhos,	nove	casos	de	queimaduras.	Isso	ratifica	estudo	de	Souza,	Blank	e	Calvo	
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(2002)	sobre	dados	de	254	casos	de	acidentes	de	trabalho	notificados	ao	INSS,	
entre 1997 e 1999, por indústrias madeireiras catarinenses. São condições per-
versas e visíveis de más condições do ambiente industrial, de funcionamento 
de máquinas e equipamentos (ANDERSSON, 1991; LAFLAME; CLOUTIER, 
1988; LAFLAME, VINET, 1988) e que há possibilidade de eliminação pela ela-
boração de outros processos. Moreira (2007) e Toledo Filho (2008) analisaram 
uma doença que chega lenta e silenciosa: a perda auditiva. Os dois estudos reali-
zados	em	duas	indústrias	de	papel,	identificaram	perdas	em	dois	lugares	especí-
ficos	do	processo	de	produção:	prensa	e	corte.	Exames	audiométricos	periódicos,	
por exemplo, como realizado no estudo de Moreira (2007), no período entre 2000 
e	2007,	podem	facilmente	identificar	essa	doença.	De	262	trabalhadores,	foram	
identificados	11	trabalhadores	com	perda	auditiva.	É	também	preocupante	a	ex-
posição ao ruído ocupacional uma vez que é também um fator que contribui para 
o acidente de trabalho, como analisador por Cordeiro et al (2005) e Dias et al. 
(2006). No estudo de Toledo Filho (2008), das audiometrias de 252 trabalhado-
res,	no	período	entre	2004	e	2005,	identificou-se	que	40%	delas	apresentavam	
alterações.  O estudo de Benatti (2007), em indústria de cosméticos paulista, 
mostrou	 casos	de	 trabalhadores	 com	doença	LER/DORT.	Foram	 identificados	
750 casos em 2006, a maior no setor de embalagem. A empresa montou um pro-
grama de reabilitação, mas não a reorganização do processo.

Esses estudos mostram que os lugares do processo de produção na pro-
dução	de	acidentes	e	doenças	são	facilmente	identificáveis	e	a	organização	de	
outro processo, com máquinas e design das instalações,  mesmo com mesmo 
conteúdo de trabalho, pode ser objeto de gestão da produção, com ganhos na 
sustentabilidade das organizações. 

2. O Processo de produção e o direito à saúde
Os problemas decorrentes de condições ruins de trabalho e suas repercus-

sões sobre a saúde dos trabalhadores não são novos. Fazem parte de registros 
escritos desde a Antiguidade. São também temas da literatura geral e espe-
cializada,	bem	como	de	peças	teatrais	e	filmes.	Quem	assistiu,	por	exemplo,	o	
filme	inspirado	no	livro	O	Germinal	de	Emile	Zola,	não	se	esquecerá	das	cenas,	
mostrando	o	descompasso	da	expansão	do	trabalho	no	final	do	século	19	e	as	
necessidades humanas, as difíceis condições de trabalho nas minas de carvão, 
o trabalho infantil e a ocorrência das doenças. Os primeiros registros sistemá-
ticos de formas de adoecimento decorrentes dos ofícios são atribuídos a Rama-
zzini (1700). Suas descrições dos ofícios eram fruto de observação cuidadosa e 
já naquela época destacava os efeitos de exposição a produtos químicos sobre 
a saúde, entre os quais o mercúrio, o enxofre e o estanho. Chamava a atenção 
também para os processos de produção que envolviam matéria-prima onde se 
alojavam “vermículos invisíveis aos sentidos”, como no caso do trigo e outros 
grãos. Algumas dessas doenças foram também anteriormente descritas por 
Agrícola (1556). Muitas dessas doenças continuam a fazer parte da realidade 
brasileira no século 21. Algumas delas passaram a ser reconhecidas como ocu-
pacionais ao longo dos últimos anos. É somente há duas décadas que o Brasil 
reconheceu	algumas	delas,	conforme	se	verifica	pela	listas	de	doenças	relacio-
nadas ao trabalho do Ministério da Saúde (Brasil, MS 1999) e do Ministério 
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da Previdência Social (BRASIL 1999), e que incluem as silicoses, intoxicações 
por substâncias químicas, doenças infecciosas, endócrinas, oftalmológicas, di-
gestivas, cardiocirculatórias, psíquicas e neoplasias.

 Como esses danos à saúde são produzidos? 
Os danos, acidentes e doenças são produzidos no sistema produtivo. São de-

correntes de ideologia desenvolvida no processo produtivo. Pode-se analisar por 
meio de três pontos. O primeiro ponto, o argumento explicativo do ato inseguro. 
A imposição dessa ideologia do acidente como resultado de ato inseguro do traba-
lhador ou condição insegura, desde o século 19, possibilitou que gerações de gesto-
res, juízes e dirigentes considerassem os acidentes e doenças como algo “natural”. 
Essa ideologia do ato inseguro contribuiu para obstruir, no entanto, o avanço das 
tecnologias de processos e das organizações. O ato inseguro é uma discussão tra-
dicional, tão comum nas empresas, e se mostra atualmente frágil, como analisado 
por Almeida (2001), e a explicação do acidente é sempre argumento utilizado para 
atribuir a culpa à vítima (ALMEIDA, 2006a e 2006b). Um segundo ponto dessa 
ideologia é o da nebulosidade da compreensão do erro no sistema produtivo. O 
conjunto de atividades desenvolvidas é decorrente de decisões sobre processos de 
concepção, design organizacional, implantação de plantas industriais, comerciais 
e de serviços, operação do processo de produção e programação de manutenção. 
Mas, são sistemas implantados com alto grau de incertezas e que se tornam parte 
do conteúdo de trabalho, como um risco “normal” na operação desses sistemas e 
equipamentos do processo de produção (ITANI, 1998). E os acidentes passam a 
se	configurar	como	erros	do	trabalhador	é	somente	um	personagem	que	está	na	
ponta do processo, quando opera um sistema, equipamento. 

De fato, o erro humano foi objeto de estudo de Rassmussen (1979, 1982) e 
Reason (1997), desenvolvendo-se até um modelo, o SRK skill-rule-knowledge, 
em que Rassmussen (1979 e 1982) mostra que muito embora o operador de 
sistemas tecnológicos tenha conhecimentos do funcionamento dos sistemas e 
habilidades	para	sua	operação,	o	ambiente/sistemas	não	é		performante	o	sufi-
ciente para um ação segura. Pela organização do trabalho tal como concebida, 
o trabalhador não tem liberdade para pensar e agir e não consegue corrigir e 
controlar as falhas dos sistemas, tendo que seguir normas, procedimentos e 
padrões (RASSMUSSEN, 1982).  Nessa discussão do “erro humano”, o “aci-
dente organizacional” que ocorre em decorrência de “erros ativos”, decorrentes 
de fatores do ambiente físico e técnico, associados a fatores da organização do 
trabalho e de ordem gerencial (REASON, 1997), passa a ser considerado como 
“acidente individual”. Nesse “erro ativo”, por exemplo, a ação do trabalhador no 
acionamento de uma prensa sem que o colega tenha retirado a mão da “boca 
do leão”, da zona de prensagem, ocorre porque há latente no próprio processo a 
possibilidade, pela inexistência de um dispositivo de segurança que bloqueia o 
funcionamento sem que haja condições seguras para tal, e que resulta de uma 
decisão prévia na concepção e gestão do processo.

Um terceiro ponto dessa ideologia é o da banalização da violência. As doen-
ças, danos, agravos e acidentes estão no universo do trabalho, como conteúdo do 
trabalho,	por	uma	negligência.	A	subnotificação	dos	acidentes	de	trabalho	e	doen-
ças ocupacionais, analisado por muitos, como Wunsh (1995), Machado et al (1995), 
Monteiro (1995), e mostrado pelos dados (BRASIL CNS, 2005) é uma constatação 
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da negligência das organizações e resultante da limitada importância atribuída à 
saúde do trabalhador. Há uma naturalização dessas ocorrências e, até mesmo, a 
banalização do mal (ARENDT, 1999), tendo a noção de danos como “inerentes ao 
próprio trabalho” e atribuídos a descuido e falta de cuidados do trabalhador.  São 
danos que marcam os corpos, como marcas dos riscos e perigos existentes, mas 
são agravos que se revelam no corpo do indivíduo (FASSIN, 1996), como formas de 
violência que atentam contra o direito a vida e saúde.  Nesse sentido, os agravos à 
saúde produzidos nos ambientes de trabalho, além de tecnológico e organizacional 
é sobretudo político: trata-se de uma violência social, como já analisado por Cohn 
(1985) e Almeida (2006), dentre outros, que se produz nas atuais condições em que 
o processo de trabalho é  desenvolvido dentro das organizações.

Misturam-se, nesse sentido, sintomas, formas, diagnósticos com causas. 
Considera-se natural atacar os sintomas com medicamentos e tratamentos pa-
liativos que mantém o trabalhador produzindo por mais tempo. Não se prioriza 
novos processos, atacando os perigos e riscos existentes no processo. Atividades 
insalubres, penosas e perigosas continuam no processo de produção. São ativi-
dades que requerem urgentes mudanças tanto de processos, da organização e 
gestão do trabalho. O ritmo, a carga de trabalho, a pressão por produtividade e 
metas,	exigências	de	trabalhadores	multifacetários	e	flexíveis	e,	mais	que	isso,	
a forma como o processo está organizado e que não possibilita ao trabalhador 
possibilidade de ação. É a compreensão do que seja saúde dentro da gestão da 
saúde	do	trabalhador	merece	ser	redefinida	para	processos	mais	sustentáveis.	

Para compreender o adoecimento, vale destacar o modelo de produção de 
adoecimento desenvolvido por Leavell e Clark (1965) que mostra como isso 
ocorre no processo e que se distingue por quatro fases: a da promoção da saúde, 
a da prevenção primária, a da prevenção secundária e a da prevenção terciária. 

a. A fase da promoção da saúde, na qual a intervenção se desenvolve por 
meio de políticas gerais, como políticas salariais, transporte coletivo, 
acesso à educação, ao lazer. Nesta fase, enquadra-se o mercado de traba-
lho	menos	gerador	de	agravos,	cuja	existência	cuja	definição	geopolítica	
depende da divisão internacional do trabalho. São os países ditos emer-
gentes que concentram o mercado de trabalho de atividades perigosas, 
insalubres e penosas (QUEIROZ, 2010). E dentro desses países emergen-
tes, são as classes sociais mais desfavorecidas social e economicamente, 
as mais penalizadas pelas inundações, violência urbana, transporte de 
pior qualidade, como pelos postos de trabalho que tendem a expô-las a 
fatores de risco tradicionais, particularmente na área rural e setor in-
dustrial, tais como intempéries, exigência de esforço físico, ruído intenso, 
calor excessivo, vibrações, radiações, substâncias químicas em geral.  

b.	A	fase	da	prevenção	primária,	específica	para	diminuir	a	exposição	a	
agentes nocivos à saúde, como por exemplo, a instalação de sistemas de 
exaustão efetivos para diminuir a exposição a substâncias químicas em 
ambientes fechados,  tratamento acústico para a diminuição de ruído 
ambiental.  

c. A fase da prevenção secundária, com o agravo ocorrido; a intervenção 
necessária	é	o	diagnóstico	precoce	e	a	prevenção	de	cronificações	e	agra-
vamentos, por meio de tratamentos adequados. 
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d.	E	finalmente,	a	prevenção	terciária,	fase	em	que	o	agravo	já	está	ins-
talado e a intervenção ocorre para se prevenir sequelas e limitações 
funcionais permanentes. É claro que também as fases de prevenção se-
cundária e terciária dependem do acesso a serviços assistenciais e de 
reabilitação de qualidade, o que favorece mais uma vez os trabalhado-
res de extração social e econômica mais elevada.

3. A trajetória da luta pelo direito à saúde 
Um longo caminho é percorrido pelo trabalhador na luta pelo seu direito 

à saúde e, sobretudo pela vida. Exposto a condições de trabalho que provocam 
danos em sua saúde, caso seja objeto do perigo, enfrenta uma árdua luta para 
provar que não pode ser réu, e, sim foi vítima de um processo de produção 
tal como está organizado e é desenvolvido. Dentre os casos existentes, foram 
escolhidos	 quatro	 casos,	 envolvendo	 identificação	 de	 soluções	 dadas	 para	 os	
agravos, em procedimentos e decisões judiciais referentes a julgamentos sobre 
demandas decorrentes de agravos produzidos, e os aspectos de ordem sanitá-
ria, trabalhista, previdenciária e legal.  

Nesse	caminho,	destacam-se	três	etapas:	notificação	do	acidente	ou	doen-
ça, reconhecimento do acidente e doença e, tratamento. 

a. Numa primeira etapa, é o da informação sobre o acidente ou doença 
ou	a	Notificação	da	doença	 sempre	que	 ocorrer	por	decorrência	da	
atividade	profissional	e	do	acidente	de	trabalho	sempre	que	o	traba-
lhador estiver a serviço da empresa. Isso, ainda, está a desejar. Há 
uma	 batalha	 constante	 das	 categorias	 profissionais	 para	 que	 essa	
notificação	 seja	 feita	 sempre	 que	há	uma	 ocorrência.	O	Ministério	
da Previdência publica anualmente os dados, que já são alarmantes. 
Contudo,	indicam	somente	aqueles	notificados	e	referentes	a	traba-
lhadores que possuem vínculo empregatício regido pela CLT e se-
gurados do INSS. Há estratégias das empresas, de certa “pressão” 
para	não	notificação,	seja	dos	trabalhadores	diretos,	seja	sob	outros	
regimes e há os que não possuem contratos CLT. Diante disso, o Bra-
sil passou a adotar desde abril de 2007 um mecanismo que relaciona 
doenças às atividades econômicas nas quais ocorre com maior inci-
dência chamado Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário. Desde 
então, houve um aumento de 134% no registro de doenças ocupacio-
nais,	conforme	verificados	pelos	dados	dos	relatórios.	As	notificações	
de doenças do sistema osteomuscular, por exemplo, que incluem as 
LER/DORT, aumentaram 512%. 

b. Numa segunda etapa, a luta pelo reconhecimento do acidente ou do-
ença	 decorrente	 da	 atividade	 profissional	 é	 árdua.	 Conforme	 dados	
da Organização Mundial de Saúde OMS, apenas 1 a 4% dos casos de 
doenças	 ocupacionais	 na	América	 Latina	 são	 notificadas	 (BRASIL,	
CNS, 2005). Os trabalhadores precisam recorrer, em boa parte dos 
casos, de processos judiciais. O custo social dos atuais processos pro-
dutivos e dos modelos de gestão é extremamente alto. Vale analisar 
quatro dos casos de demandas judiciais para compreensão da cadeia 
produtiva dos males. 
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Caso 1 – Da cistite à burla da legislação
Em município do interior do estado de São Paulo, foram constatados por 

profissionais	do	Programa	de	Saúde	da	Família	(PSF)	alto	índice	de	cistites,	
infecções das vias urinárias, entre mulheres que trabalhavam em fábrica de 
lingerie. No processo de investigação de possíveis causas, constatou-se que ha-
via	um	controle	rígido	de	horários	para	as	necessidades	fisiológicas.	A	retenção	
urinaria aumenta a possibilidade de ocorrência de infecção urinária, particu-
larmente	em	mulheres.	No	entanto,	na	investigação,	verificou-se	um	conjunto	
de outras questões envolvidas do ambiente de trabalho e os direitos desrespei-
tados	flagrantemente.	Ação	conjunta	entre	o	Ministério	Público	do	Trabalho,	
Secretaria	de	Saúde	e	o	Ministério	do	Trabalho	foi	firmado	um	Termo	de	Ajus-
te de Conduta – TAC com 31 itens de adequação do meio ambiente de trabalho, 
tão e somente para atendimento à legislação trabalhista, sanitária e previden-
ciária vigente. Dentre os itens reclamados pelos trabalhadores constataram 
pressão psicológica para obtenção de cotas de produção, assédio moral, falta de 
informação sobre riscos de produtos químicos, falta de conforto térmico, não co-
municação de Acidentes do Trabalho, trabalho utilizando menores de idade em 
condições	insalubres	específicas,	horas	extras	sem	remuneração,	desconto	ex-
cessivo de peças defeituosas do resultado de produção. Evidenciou-se também, 
neste caso, a importância da atenção básica da saúde e notadamente do PSF e 
atendimento	ambulatorial	SUS,	com	a	identificação	de	dados	importantes	para	
ações de vigilância e promoção à saúde, com uso de ferramenta epidemiológica.  

Caso 2  –  Perda de dedos e a culpa da vítima
Um trabalhador admitido numa empresa em 2005, como operador de prensa 

para perfuração de chapas de aço sofreu um acidente que lhe custou quatro dedos 
da mão direita, com menos de dois meses. A prensa de quatro toneladas foi aciona-
da pelo colega antes que ele tivesse retirado a mão. O trabalhador entrou com pro-
cesso trabalhista requerendo indenização por danos materiais, morais e estéticos. 
A empresa alegou, na contestação judicial, que o acidente ocorreu “por culpa exclu-
siva do trabalhador, que desrespeitou todas as orientações e instruções passadas 
diariamente a todos os seus colaboradores”. A empresa alegou que tem mais de 80 
anos no mercado e desenvolvia Programas de Medicina e Segurança no Trabalho 
a	fim	de	eliminar	riscos	a	seus	trabalhadores.	E,	que	suas	máquinas,	com	disposi-
tivos	de	segurança	“da	mais	alta	tecnologia”,	são	diariamente	verificadas.

“A 3ª Vara do Trabalho de Campo Grande condenou a empresa ao pagamen-
to de indenização por danos morais, inclusive estéticos, no valor de R$ 50 mil. 
Negou, no entanto, o pedido de pensão vitalícia por considerar que as lesões, em-
bora irreversíveis, “não o impediam de trabalhar e levar uma vida praticamente 
normal”. Essa decisão foi mantida pelo Tribunal Regional do Trabalho (TRT) do 
Mato Grosso do Sul, cujo entendimento foi de que o benefício por invalidez pelo 
INSS supriria essa necessidade. O trabalhador precisou entrar com recurso em 
instância superior, e no recurso de revista à Primeira Turma do Tribunal Su-
perior do Trabalho, o acidentado sustentou que o benefício do INSS não impede 
o recebimento de pensão mensal, e que o próprio TRT reconheceu a sua incapa-
cidade para o trabalho. Pelo relator, ministro Walmir Oliveira da Costa, o orde-
namento jurídico nacional garante a concessão de pensão àqueles que tenham 
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sofrido redução de sua capacidade de trabalho em virtude de dano causado por 
terceiros, conforme Código Civil. O benefício previdenciário e a pensão mensal a 
título de dano moral possuem fatos geradores diversos. “O primeiro é decorrente 
do	 custeio	patronal	 e	 profissional	 decorrente	das	 contribuições	 ao	 INSS,	 com	
liberação independente de ato culposo do empregador” ..“O segundo diz respeito 
à obrigação patronal em ressarcir o dano resultante do infortúnio em que con-
correu com culpa.” Por unanimidade, a Primeira Turma deferiu o pagamento de 
pensão no valor equivalente à remuneração recebida pelo trabalhador, até que 
ele complete 65 anos de idade (RR 1932/2005-003-24-00.0).

Verifica-se	como	é	comum	a	compreensão	do	acidente	e	sua	ocorrência,	atri-
buindo-se a responsabilidade pelo acidente à vítima. A empresa atribuiu o aci-
dente “exclusivamente” à desobediência de orientações por parte do trabalhador. 
E nem sempre os agentes da justiça possuem compreensão homogênea nas dife-
rentes instâncias do Poder judiciário, o que exige que o trabalhador entre numa 
longa batalha judicial para o reconhecimento do acidente. O Juiz da Vara do Tra-
balho de Campo Grande havia condenado a empresa ao pagamento de indeniza-
ção de danos morais, inclusive estéticos, mas negou o pedido de pensão vitalícia. 
A instância superior, o Tribunal Regional do Trabalho (TRT) do Mato Grosso do 
Sul manteve a decisão, visto que o benefício por invalidez concedido pelo INSS 
supriria essa necessidade. Somente, recorrida da sentença em órgãos superio-
res, o Tribunal Superior do Trabalho TST, que entendeu-se que a percepção do 
benefício por invalidez do INSS não impediria a percepção de uma indenização, 
decidindo-se pelo pagamento de pensão no valor equivalente à remuneração re-
cebida pelo trabalhador, até que ele complete 65 anos de idade.

Caso 3 – Perda do braço e culpa da vítima
Uma trabalhadora de linha de produção de empresa de suco de frutas 

havia sido instruída de que não poderia, de forma alguma, deixar passar fru-
tas	estragadas	para	o	 recipiente	onde	fica	o	 suco	para	evitar	 contaminação.	
No entanto, na velocidade da esteira, muitas frutas passam e a trabalhadora 
verificou	que	não	conseguia	controlar	tudo.	Ao	tentar	evitar	a	queda	de	algu-
mas frutas dentro do suco, teve o braço tragado pela hélice que movimentava 
a máquina de higienização. A trabalhadora sofreu lesões graves e irreversí-
veis. Para o reconhecimento da lesão precisou recorrer a processo judicial. O 
juiz de 1º grau entendeu que houve “culpa concorrente da vítima”, baseado no 
argumento da empresa de que a trabalhadora “não deveria abandonar o seu 
posto na esteira de seleção e também tinha conhecimento de que a retirada das 
frutas deveria ser precedida do total desligamento das máquinas.” A traba-
lhadora zelosa prezou o suco em detrimento de seu braço. O recurso ordinário 
interposto, protestando contra a culpa concorrente reconhecida pela decisão de 
1º grau, foi acolhido pela 7ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho (TRT) 
de Minas Gerais. Houve o entendimento de que não caracteriza culpa concor-
rente em acidente do trabalho o ato inseguro do empregado que não recebeu 
treinamento sobre os riscos existentes em seu ambiente de trabalho.” A juíza 
do TRT manteve “a condenação da reclamada ao pagamento de pensão vitalícia 
no mesmo valor do salário da autora quando na ativa e elevou de R$ 40.000,00 
a R$ 80.000,00 a indenização por danos morais e estéticos”.



Capítulo 6 – Responsabilidade social das organizações e o direito à saúde.  
Um debate sobre processo de produção de acidentes e doenças

– 123 –

Este caso permite discutir alguns aspectos semelhantes ao anterior. O 
juiz de 1º. grau concluiu pela culpa concorrente da vítima por ela ter “supos-
tamente” desrespeitado as normas da empresa. A orientação era de que a reti-
rada de frutas estragadas das máquinas de higienização deveria ser realizada 
somente após o seu desligamento. No entanto, ao lado de uma orientação de 
desligamento,	a	empresa	exige	procedimentos	conflitantes,	como	o	de	seguir	
o ritmo da esteira, o ritmo de produção e metas de produtividade. Mesmo que 
tenha passado por treinamento, não resolve o problema dos agravos, uma vez 
que são perigos estão presentes no processo. E, atender a procedimentos em 
disputa sob pena de ser culpada por não atingir a produtividade exigida. 

Caso 4 – Danos morais coletivos
Uma instituição bancária submeteu os funcionários a excessivas jornadas de 

trabalho, durante mais de uma década, além de não implementar corretamente 
em seus estabelecimentos o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
(PCMSO), instituído pela NR-7 da Portaria nº 24/94 do Ministério do Trabalho. Em 
demanda	judicial,	foi	apurado	pelo	Ministério	Público	do	Trabalho	que	as	fichas	de	
ponto dos empregados eram entregues com os horários já preenchidos e nem todos 
tinham a apuração das horas extras anotadas nos cartões. Em inspeção feita pelo 
Ministério do Trabalho foi também apurado que nas folhas individuais de presença 
as anotações bem próximas da jornada contratual e não constavam horas extras. 
Ficou constatado excesso de jornadas para além das duas horas extras permitidas e 
não respeito ao intervalo mínimo para refeição e descanso. O relator entendeu que 
esse tipo de procedimento precisa ser penalizado para romper com essas práticas, e 
que tinham sido objeto de inúmeras ações trabalhistas individuais.

A Turma Recursal de Juiz de Fora, com base no voto do desembargador re-
lator	José	Miguel	de	Campos,	confirmou	sentença	que	condenou	a	instituição	a	
pagar uma indenização de R$ 500 mil a título de reparação de danos morais co-
letivos, por descumprimento de normas trabalhistas, que afeta direitos difusos e 
coletivos dos trabalhadores. O relator do recurso entendeu que a integridade física 
do trabalhador é um direito da personalidade, que pode ser posto contra o empre-
gador: “Em geral, as condições em que se realiza o trabalho não estão adaptadas à 
capacidade física e mental do empregado. Além de acidente do trabalho e enfermi-
dades	profissionais,	as	deficiências	nas	condições	em	que	ele	executa	as	atividades	
geram tensão, fadiga e a insatisfação, fatores prejudiciais à saúde. Se não bas-
tasse, elas provocam, ainda, o absenteísmo, instabilidade no emprego e queda na 
produtividade”. Observou-se que as más condições de trabalho, duração excessiva 
da	jornada,	falta	de	repouso	suficiente,	ambiente	hostil,	posturas	inadequadas	e	
tensão constante provocam doenças. Segundo o relator, é obrigação do empregador 
promover a redução de todos os riscos que afetam a saúde do empregado no am-
biente de trabalho. As provas demonstraram reiterado desrespeito às normas tra-
balhistas. A decisão fundamentada “nos artigos 1º e 21 da Lei nº 7.347/85, Lei nº 
8.078/90, Código Civil e Constituição Brasileira possibilita a reparação por dano 
moral a interesses coletivos e/ou difusos: “A responsabilidade civil, no âmbito tra-
balhista, encontra amparo na dignidade da pessoa humana do trabalhador, espe-
cificamente	no	preceito	constitucional	que	tem	o	valor	social	do	trabalho	como	um	
dos princípios fundamentais da República...”. Manteve-se a condenação do Banco 
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reclamado ao pagamento de 500 mil reais a título de danos morais coletivos, bem 
como a obrigação a implementar o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupa-
cional, sob pena de pagamento de multa de 50 mil reais por cada mês em que esta 
obrigação for descumprida, valor esse a ser revertido ao FAT - Fundo de Amparo 
ao Trabalhador ( RO nº 00325-2006-143-03-00-6).

Neste caso, trata-se de condições de trabalho já bastante conhecidas por estu-
dos em empresas bancárias, como Jinkings (2000), Gravina e Rocha (2006) e So-
boll (2008), de organização do trabalho, ritmo intenso de trabalho, estabelecimen-
to de metas com sobrecarga física e mental aos trabalhadores, além de jornadas 
prolongadas. Essas condições adoecedoras podem ser também constatadas pela 
maior frequência de afastamentos do trabalho por transtornos do sistema muscu-
loesquelético e da esfera psíquica, registrados pelo INSS, formas de adoecimento 
associadas a fatores de risco biomecânicos, organizacionais e psicossociais, como 
analisado por estudos, como o de Almeida e Barbosa-Branco (2011). 

Os casos relatados são emblemáticos. A batalha pelo direito à saúde no 
Brasil ainda é árdua. E é preciso recorrer de demandas judiciais para obter re-
conhecimento, um número notadamente maior do que em outros países, como 
analisado por Perez (2006), que tende a ocorrer quando os órgãos e entidades 
responsáveis pela gestão de um direito não o fazem. 

c. Numa terceira etapa, o trabalhador precisa passar pelo tratamento e 
cuidados na tentativa de restabelecimento e readaptação para que pos-
sa manter seu direito à saúde.

Considerações finais
O debate sobre a responsabilidade social das organizações tem contribuí-

do para desenvolvimento de inovações e processos mais sustentáveis. Todavia, 
não	 há	 sustentabilidade	 nem	 se	 pode	 afirmar	 sobre	 responsabilidade	 social	
com os atuais índices de acidentes de trabalho e doenças ocupacionais existen-
tes	resultantes	dos	atuais	processos	produtivos	no	país.	Há	desafios	a	serem	
postos para todos os envolvidos no sistema produtivo. Essa responsabilidade 
social	sobre	o	direito	a	saúde	deve	apoiar-se	sobre	três	pilares:	modificação	dos	
processos para eliminação de riscos e perigos, concepção de programas de pro-
dução da saúde nas organizações e respeito aos direitos dos produtores diretos, 
trabalhadores envolvidos na produção.
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7SObRE OS dISCuRSOS  
dOS lIdERES.  

pEquENO ENquAdRAmENtO 
à INtEgRIdAdE NO SEtOR 

hOtElEIRO. 
Joaquim Pinto Contreiras 

Resumo

A capacidade que os líderes têm em corresponderem as suas ações às suas 
palavras é a principal porta de entrada para o reconhecimento de que 
a sua liderança pode ser considerada como exemplar e modelo para o 

comportamento dos seus seguidores, concorrentes e comunidade onde estão 
inseridos (Bass & Steidlmeier, 1999), e principalmente para terem um poder 
transformacional	 sobre	 comportamentos	menos	 éticos.	Refletindo	 sobre	 esta	
temática são apresentados um conjunto de discursos de líderes de 5 grupos 
hoteleiros portugueses no que se refere á Missão; Princípios; contribuição e 
Valores	que	identificam	nas	suas	organizações.	É	importante	ter	em	conta	a	
importância que este setor, enquadrado na atividade turística, tem para o país, 
e das exigências e limitações que enfrenta e exige aos seus atores.

Introdução 
A postura ética ou íntegra nas organizações como forma de cultura surge 

na	preocupação	pelas	pessoas	 ou	pelos	 empregados.	Ética	 tem	 sido	definida	
como um traço de carácter inerente de um individuo (Pincoffs, 1996), e inver-
samente algo que pode igualmente ser imposto pela sociedade (Brass et al, 
1998).  Mas por ética entende-se igualmente a ação, a maneira de pôr em prá-
tica um conjunto alargado de valores morais, sendo que, por moral se entende 
a ordenação de valores, a orientação dos nossos posicionamentos, das nossas 
atitudes. Assim, a ética exerce-se num espaço entre o que é e o que deveria ser, 
que	se	traduz	nas	nossas	ações	em	vida,	requerendo	uma	firme	e	clara	visão	
dos valores morais que entendemos seguir. 

Aristóteles tinha uma visão prática do conceito de ética, dominada pela 
necessidade de fazer, em vez de raciocinar, ou seja, o conhecimento ético não se 
caracteriza pela certeza, mas antes pelo que geralmente se denomina por bom 
senso, ou pela resposta à pergunta: “o que devo eu fazer?”, ou como também 
Sócrates questionava: “como eu devo viver?”. Sendo que para desfrutar de uma 
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vida agradável a resposta é procurar o equilíbrio e evitar os excessos. Preci-
samente encontrar o equilíbrio entre o que é e o que deveria ser, apesar das 
dificuldades	expostas	pelas	diferenças	entre	pessoas	e	situações	que	cada	um	
tem de conhecer e enfrentar ao longo da sua vida. Nesta visão convencional o 
conceito de ética é universalmente aplicável, não importando o contexto em que 
está inserido o indivíduo.

Já os principais Estoicos defendiam que se deve acima de tudo viver em 
conformidade, coerência, com as 4 virtudes cardeais: justiça; prudência; forta-
leza e assim de tudo, temperança, qualidade sempre fundamental para o ser 
humano, desde os tempos mais longínquos, e hoje ainda mais, para que cada 
um de nós, e coletivamente também, conseguirmos superar as diversas tenta-
ções que nos rodeiam. Só assim poderemos cumprir a nossa natureza, em que 
a sabedoria seja a nossa mais útil ferramenta.

Pequena análise ao discurso
Neste caminho pela maior integridade possível temos que contar com 

os nossos valores, entendidos (Robbins, 2013) como convicções essenciais 
dos indivíduos que uma determinada conduta ou maneira de estar é social-
mente preferível a uma outra conduta ou maneira de estar, contendo por 
isso uma componente que permite às pessoas decidir entre o que está bem 
e o que está mal, o que é correcto e incorrecto. Na perspectiva da gestão, 
os valores descrevem aquilo que os gestores pretendem alcançar através 
do trabalho e da forma como entendem que devem agir (Jones & George, 
2003), sendo por isso muito importantes para a compreensão da forma como 
os gestores e as suas organizações atuam, tratam e respondem aos outros, 
à sociedade onde estão inseridos.

A maioria dos valores provêm da nossa genética, os restantes têm origem 
na	 cultura	 nacional,	 nas	 influências	 de	 familiares,	 professores,	 amigos,	 pa-
trões, chefes e colegas de trabalho. Por isso e, na sua maioria, os valores mais 
importante,	que	nos	caracterizam	e	influenciam,	são	assimilados	na	nossa	in-
fância e adolescência, sendo assim relativamente estáveis ao longo da nossa 
vida. Mas, principalmente nos momentos em que temos de nos adaptar a mu-
danças e alterações, podemos por em causa e substituir alguns, assimilando 
novos valores. Quando questionamos e substituímos valores podemos entrar 
em processos de mudança, ou mesmo reforçar as convicções anteriores e man-
ter os mesmos valores.

Todas	estas	movimentações	acabam	por	influenciar	a	nossa	moral,	que	se	
apresenta como uma ordenação de valores e que acaba por constituir aquilo que 
entendemos por correto ou incorreto, aquilo que entendemos por mais justo ou 
mais injusto, por mais premente ou não de realizar, tendo em conta a ordena-
ção a que nos sujeitamos. Quando nos confrontamos com caminhos ou decisões 
diversas, podemos enfrentar dilemas morais e, principalmente, éticos se está 
em causa uma determinada acção.

Também para Whetstone (2005) ética pode ser considerada do ponto 
de vista do carácter moral das pessoas, na forma como as suas virtudes 
ou	 vícios	 influenciam	 os	 seus	 comportamentos	 pessoais.	 A	 virtude	 surge	
na forma instrumental, permitindo a cada um viver de acordo com os seus 



– 130 –

Responsabilidade Social Organizacional – Modelos, experiências e inovações

valores. Citando Foot (2001) o mesmo autor chama à atenção para a ligação 
entre virtude e felicidade, para a sua ligação com os ensinamentos de Aris-
tóteles	e	o	conceito	de	eudemonismo,	segundo	o	qual	o	fim	e	o	bem	supremo	
da	vida	humana	é	a	felicidade,	embora	a	influência	da	cultura	e	tradições	
locais	possam	colocar	o	indivíduo	perante	escolhas	contraditórias	e	confli-
tos de comportamento e autoridade.

Para evitar estes problemas no caminho para uma determinada reali-
zação	ou	fim	duma	conduta	que,	à	partida,	se	pretende	feliz,	o	autor	defende	
que a virtude ética necessita de ser acompanhada de princípios deontológi-
cos sobre comportamentos aceitáveis, desaconselhados ou mesmo proibidos, 
sendo no ambiente organizacional este objetivo mais facilmente alcançado 
com uma liderança forte e alicerçada em princípios éticos sólidos e respei-
tados por todos, que facilitem a integração do indivíduo e a adequação das 
suas virtudes àquilo que a organização exige do ponto de vista ético e com-
portamental,	tendo	em	conta	os	objetivos	definidos	e	aceites	pelos	interve-
nientes organizacionais.

As	organizações,	quer	tenham	fins	lucrativos	ou	não,	sobrevivem	essen-
cialmente com base na tomada de decisões, que implicam uma determinada 
ação que decorrerá por um período de tempo e da qual se esperam resulta-
dos. Estes resultados irão corresponder à realização de objetivos que terão de 
satisfazer as necessidades e desejos das suas principais partes interessadas 
(clientes, trabalhadores, comunidade, ambiente). Esta tomada de decisão e con-
sequente ação implicará por isso opções e ações que, como já vimos, poderão 
colocar dilemas éticos dependentes de julgamentos morais e decisões dos res-
ponsáveis pelas organizações, das acções dos trabalhadores, que podem afectar 
seriamente a imagem e prestígio, assim como o futuro de investidores e outras 
partes interessadas (Loviscky et al, 2007). 

Whetstone (2005), citando o trabalho desenvolvido por Paine (1994) em 
que indica diversas organizações como bons exemplos, propõe uma estratégia 
de	 integridade	 como	 sendo	mais	 eficaz	 no	 desenvolvimento	 de	 uma	 cultura	
organizacional	ética	em	contraste	 como	o	que	 identifica	como	sendo	estraté-
gias de cumprimento. Neste sentido, defende que a tomada de decisão deve ser 
formulada, implementada e realizada à luz de um compromisso conjunto com 
preocupações éticas, sendo a estratégia de integridade desenvolvida e imple-
mentada ao longo de toda a organização, como cerne para o desenvolvimento 
estrutural, integrando os planos de formação, comunicação e compensação. 
Desta forma é mais credível a construção e realização de uma cultura ética que 
possa perdurar no tempo, agindo de acordo (Trapero & Lozada, 2010) com as 
nossas ideias, discurso e ações, com um forte respeito pela dignidade humana 
do próprio e, dos outros.

Nesse sentido, e analisando o discurso de 5 lideres de Grupos Hoteleiros 
portugueses (Quadro 1) entrevistados em 2010 e relativamente á sua missão, 
princípios, contribuição e valores, encontramos em cada um dos entrevistados 
uma preocupação evidente na satisfação dos seus clientes, excedendo mesmo 
se possível as suas expectativas e com um acréscimo acentuado do valor do 
serviço oferecido aos clientes, sendo este só possível com uma forte satisfação 
dos seus colaboradores pelo investimento na qualidade dos recursos humanos.
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Quadro 1
GH Missão Princípios Contribuição Valores

1

“…rentabilizar o 
investimento com 
retorno ao acionista; 
satisfação dos clien-
tes; Satisfação dos 
colaboradores...”

“…minimizar o 
impacto que esta 
estrutura teve neste 
local…”
…praticar uma 
política de emprego 
sustentada e que 
mantenha durante 
todo o ano cerca 
de 120 postos de 
trabalho…”

“…emprego, assim 
como do nosso 
esforço na formação 
contínua de todos os 
trabalhadores, orien-
tada para a prestação 
de um serviço de 
excelência…”

(…)

2

“…Política de sus-
tentabilidade: Exceder 
as expectativas dos 
clientes; prevenir os 
riscos para a segu-
rança; minimizar os 
impactos negativos e 
prevenir a poluição; 
contribuir para o 
desenvolvimento 
social e económico 
da comunidade.”

Política de  
sustentabilidade

Política de sustenta-
bilidade. Cada  hotel 
tem autonomia para 
realizar eventos, mas 
com a respon-
sabilidade de dar 
conhecimento destes 
eventos às chefias.

As primeiras certifi-
cações deram origem 
a valores importan-
tes, representados na 
política de sustenta-
bilidade, que depois 
se estenderam a todo 
o grupo.

O grupo Hoteleiro 3 (Quadro 2) apresenta como principal missão con-
seguir oferecer qualidade a um preço justo, sendo este objetivo possivelmente 
assente em princípios referidos pelos Diretores como minimizar o impacto da 
sua atividade, que no Grupo hoteleiro 2 (Quadro 1) está intimamente ligado a 
uma forte política de sustentabilidade, que se deve traduzir em ações concretas 
para melhorar o destino, sendo uma dessas medidas, essências em zonas com 
carências económicas, a criação e manutenção de emprego, um princípio referi-
do pela maioria dos entrevistados. 

Quadro 2 (cont.)

GH Missão Princípios Contribuição Valores

3

“…prestar um servi-
ço hoteleiro ao maior 
número possível de 
pessoas, salvaguar-
dando a qualidade e 
com um preço justo.”

“…que os nossos 
funcionários se 
sintam satisfeitos 
e realizados no seu 
trabalho.”

“Melhorar o destino 
(social, ambiental, 
económico)”

“Manutenção e 
criação de emprego 
… política forte de 
formação contínua 
… distribuição de 
prémios de produtivi-
dade…”

“Melhorar o destino 
(social, ambiental, 
económico)”

“Manutenção e 
criação de emprego 
… política forte de 
formação contínua 
… distribuição de 
prémios de produtivi-
dade…”

“Espírito de equipa, 
trabalho em equipa.” 

“Não cobrar aos nos-
sos clientes acima do 
justo valor”
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Quadro 2 (cont.)

GH Missão Princípios Contribuição Valores

4

“…ter uma resposta 
social abrangente, 
acarinhando os nos-
sos colaboradores, 
de forma a que tam-
bém eles consigam 
satisfazer os nossos 
clientes.”

“Investir na qualidade 
dos Rec. Humanos.”

“…primado do clien-
te interno. …ma-
nutenção e criação 
de emprego, assim 
como na formação 
e criação de capital 
crítico associado aos 
recursos humanos.”

“… a nossa principal 
contribuição está 
ligada ao emprego, 
que considero ser 
de qualidade. Esta 
contribuição é conti-
nuamente reforçada 
com novos projetos 
de que muito nos 
orgulhamos pela sua 
qualidade e impacto 
nas regiões onde 
estão inseridos.

“-Valorização con-
tínua dos colabora-
dores;
-Fidelização intrínse-
ca dos clientes;
- Inovação e criativi-
dade.”

De todas as contribuições, que do ponto de vista ético sobressaem da ati-
vidade hoteleira desenvolvida pelos grupos hoteleiros aos quais entrevistámos 
os responsáveis, o emprego, a formação contínua e a prestação de um serviço 
de excelência, são as mais fortes. Estas contribuições não são de estranhar, 
tendo em conta o enquadramento atual desta atividade. Só em Portugal, são 
recebidos anualmente cerca de 7,7 milhões de turistas internacionais o que 
pressupõem uma fatia de  cerca de 15.9% do PIB e cerca de  325.500 empre-
gos diretos, quase 10% do emprego total (WTTC, 2013). Esta é portanto uma 
atividade	 significativa	para	a	economia	nacional,	mas	que	 também	 interna-
cionalmente desempenha um papel económico relevante em países onde é a 
única atividade minimamente regulamentada e sustentável. Surge por isso 
como princípio interessante o referido pelo entrevistado do GH 5 (Quadro 3): 
“contribuir para um mundo mais solidário e sustentável” e naturalmente a 
referência à “integridade” como o seu único e principal valor.

Quadro 3

GH Missão Princípios Contribuição Valores

5

“Providenciar um 
valor acrescentado a 
todos os clientes. 
Flexibilidade na forma 
de operação, … 
Trabalhar de forma a 
atingir a excelência e 
a integridade … 
Estimular a inovação, 
aceitar a diferença e 
abraçar a mudança. 
Dar valor à unidade e 
trabalho de equipa.
Assegurar a rentabi-
lidade das unidades 
para sustentar o 
crescimento da 
empresa.”

Contribuir para um 
mundo mais solidário 
e sustentável...

(…) Integridade
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Não é de estranhar, por isso, que apareçam como valores mais referidos 
a sustentabilidade e a justiça. Segundo Lindfelt (2006) nos últimos anos tem-
se assistido à construção de um novo paradigma, um novo modelo assente em 
ideias, valores e conceitos, que caracteriza a forma como as pessoas olham para 
a ética nas organizações. Este novo paradigma traduz-se em novas formas de 
realizar e conduzir os negócios, para a criação de valor e de relacionamento 
com os actores intervenientes no mercado em que as organizações se inserem, 
na aceitação de que a base indispensável para o crescimento esta para além 
dos recursos naturais abundantes, na associação de duas formas de capital, o 
humano e o do conhecimento.

Lindfelt em relação aos estudos de Normann (2001) refere a importância 
do papel dos pioneiros empresariais, os que se iniciam numa determinada área 
de negócio e são os primeiros a criar valor e a possibilitar que outros também 
o possam fazer, criando um mercado para um determinado negócio e possibi-
litando com o seu crescimento a continuação da criação de valor. Acabam por 
dar origem a uma rede de criação de valor e de interdependências e cooperação. 

Esta visão contrasta com a visão clássica (fordismo), onde o elemento cen-
tral	de	todo	o	processo	era	o	produto	final,	em	que	a	cadeia	de	criação	de	valor	
funcionava em linha, maximizando-se a relação produção-consumo, até que o 
produto	final	chegava	ao	consumidor.	Cada	produtor	trabalhava	independente-
mente zelando individualmente pela saúde do seu negócio. Neste novo modelo, 
os recursos, as competências e o conhecimento substituíram a linha de produção 
como factor central para a criação de valor, as empresas funcionam em inter-
dependência e cooperam com frequência no desenvolvimento e aplicação de tec-
nologias e conhecimento para apresentarem no mercado global novos produtos.

Neste sentido Morgan (1996) refere-se às organizações como organismos vi-
vos,	que	se	não	retirarem	do	ambiente	em	que	estão	inseridas	suficientes	recursos	
não conseguirão sobreviver. Estes recursos são adquiridos através da interação 
com outras organizações que partilham o mesmo ambiente, sendo por isso cada 
vez mais importante saber trabalhar em cooperação e interação, ou seja, em rede. 
Bons produtos e serviços conseguirão ser recompensados com a aquisição de bons 
recursos	ao	nível	financeiro,	tecnológicos,	de	competências,	entre	outros.

Conclusão
Apesar do discurso destes lideres hoteleiros de 5 Grupos hoteleiros portu-

gueses com dimensão e importância económica assinalável, sabemos de uma 
maneira geral que esta atividade carece, no entanto e não poucas vezes, de 
práticas que privilegiem uma menor precariedade laboral, políticas que privi-
legiam	salários	justos,	qualificação	e	valorização	contínua	dos	trabalhadores,	
valorização da qualidade da oferta sem excessos urbanísticos e consumo em 
grande escala de recursos naturais como a água e, produção de resíduos em 
grandes quantidades. 

Isso mesmo é referido pela Organização Mundial de Turismo (OMT), des-
de 1999, no Código Mundial de Ética para o Turismo, onde são assinaladas as 
principais obrigações dos atores do desenvolvimento turístico, na salvaguarda 
do ambiente e dos recursos naturais, na perspetiva de um crescimento econó-
mico são e contínuo, capaz de satisfazer equitativamente as necessidades e as 
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aspirações das gerações presentes e futuras.
Tal organização alertou para a necessidade das organizações turísticas 

terem	em	atenção	a	especificidade	e	tradições	das	regiões	e	países	recetores,	
num quadro de compreensão e promoção de valores éticos de tolerância e de 
respeito	 pelos	 direitos	 dos	 trabalhadores	 em	beneficiarem	de	uma	 formação	
coerente e ajustada, inicial e contínua e uma proteção social adequada.

Voltando ao conceito prático de Aristóteles, na indústria hoteleira, e como 
noutras em geral, que lidam diretamente com pessoas e pretendem deixar uma 
marca positiva forte, pois a experiência é um componente fundamental para o 
sucesso ou insucesso da sua atividade, encontrar o equilíbrio entre o que é e o 
que	deveria	ser,	apesar	das	dificuldades	expostas	pelas	diferenças	entre	pesso-
as e situações que frequentemente acontecem, está fortemente dependente do 
conceito ético em que se acredita e inevitavelmente se pratica. Só assim pode-
remos ter organizações com maior capacidade de competirem neste mercado 
global do turismo e da hotelaria.
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8ENVOlVImENtO COm AS 
pARtES INtERESSAdAS A 

NíVEl INtERNO –  
A ImpORtâNCIA dOS 

VAlORES, dA lIdERANçA E dA 
REdEfINIçãO dOS ObjECtIVOS 

dA EmpRESA. 
Fernando Miguel Seabra

Resumo

A necessidade de repensar a gestão das empresas no sentido de uma gestão 
ética	e	sustentável	é	um	desafio	que	não	sendo	recente,	é	ainda	extrema-
mente actual.
No	actual	contexto	de	crises,	tanto	financeiras	como	de	valores,	o	concei-

to de responsabilidade social das empresas surge como uma tentativa de dar 
resposta às expectativas que são depositas na empresa contemporânea por um 
conjunto alargado de partes interessadas.

Neste capítulo, focalizando a responsabilidade social interna, procura-
se colocar em destaque os eixos fundamentais para concretizar uma gestão 
socialmente	 responsável.	 Partindo	 da	 definição	 dos	 eixos	 estruturantes	 da	
responsabilidade social ao nível da empresa apontam-se medidas para a sua 
concretização na prática.

1. A responsabilidade social como compromisso de gestão
A responsabilidade social das empresas enquanto compromisso de gestão 

de satisfação dos interesses de múltiplas partes interessadas implica a presen-
ça de três factores fundamentais:
•	 A adesão da liderança.
•	 A consideração de valores como alicerce das práticas de gestão.
•	 A	redefinição	de	objectivos	organizacionais.

As “lideranças”, de topo, nível intermédio, ou de base são fundamentais 
no esforço de disseminação da responsabilidade social por toda a estrutura 
da empresa. Sem a adesão da liderança, a rotina diária acabará por impor 
modelos de gestão muitas vezes perspectivados no curto prazo, privilegiando o 
resultado imediato em detrimento da sustentabilidade da organização. É pois 
fundamental o papel do líder, de topo, de nível intermédio ou de base, na pro-
cura continuada de uma gestão alicerçada em valores.

Os valores fundamentais do respeito pela condição humana, da procura 
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da integridade, da verdade e da justiça, são absolutamente fundamentais na 
criação de alicerces que suportarão a responsabilidade social das empresas. 
Sem estes valores na base da responsabilidade social, assistir-se-á à operacio-
nalização de um conjunto de instrumentos perspectivados para “parecer” e não 
para “ser”. Na ausência de valores, estaremos perante uma responsabilidade 
social como acto de mera “reformulação de imagem”.

A	redefinição	de	objectivos	organizacionais	conduzirá	a	empresa	à	pros-
secução de objectivos de satisfação dos interesses das suas múltiplas partes 
interessadas, quer a nível interno, quer a nível externo1.  Já não interesse 
apenas a satisfação dos interesses dos accionistas. A empresa contemporânea 
deverá responder aos interesses das suas partes interessadas, internas e ex-
ternas,	que	em	si	depositaram	confiança.	Responder	afirmativamente	a	essa	
confiança	é	um	factor	fundamental	para	a	afirmação	da	empresa	enquanto	
entidade	 confiável.	 Desta	 forma	 as	 empresas	 terão	 de	 encontrar	 forma	 de	
gerir os interesses das suas partes interessadas internas e externas, na pro-
cura da sua própria sustentabilidade.

Face ao exposto, compreender-se-á que a consideração dos interesses das 
partes interessadas, do qual resultará uma gestão focalizada no envolvimento 
com essas mesmas partes interessadas, tem na base um conjunto de valores 
que	definem	e	que	darão	forma	à	intervenção	do	empresário	ou	do	líder	orga-
nizacional. Não fará sentido inverter o processo, começando por construir o 
“edifício” da responsabilidade social sem que estes valores estejam presentes, 
alicerçando a conduta da empresa.

O 
en

volvim
ento com as partes interessadasA re
defi nição de objectivos

O papel da Liderança

V a l o r e s

Figura 1 – Dos valores ao envolvimento com as partes interessadas

Fonte: elaboração própria

1 A incorporação da responsabilidade social enquanto modelo de gestão provocará alterações ao nível dos Conse-
lhos de Administração, como refere Esperança et al. (2011) ”(…) um Conselho de Administração comprometido 
com a responsabilidade social da empresa e que procura harmonizar os interesses de diversos constituintes, tem 
de adaptar a sua composição e funcionamento a este novo papel.” (Esperança et al., 2011: 86).



– 138 –

Responsabilidade Social Organizacional – Modelos, experiências e inovações

1.1 Reflexão sobre a importância da liderança
Será o líder empresarial que em primeira instância dará o exemplo que 

será norteador da acção dos trabalhadores. Para além da gestão pelo exemplo, 
o	líder	assume	um	papel	preponderante	na	definição	de	metodologias,	regras	
e procedimentos que darão forma à gestão da empresa. Esses instrumentos 
de gestão deverão incorporar os valores que o líder respeita, de forma a que os 
objectivos organizacionais possam estar articulados com o envolvimento pre-
tendido com as partes interessadas. Caso o líder máximo da empresa não pos-
sua os valores essenciais à operacionalização de uma responsabilidade social 
efectiva,	 dificilmente	 a	 empresa	 poderá	 superar	 essa	 lacuna.	 Pelo	 contrário	
a empresa que se pretende assumir como socialmente responsável necessita 
de lideranças habilitadas a fazer surgir nos trabalhadores o melhor que cada 
um possa oferecer à organização – a liderança implícita à gestão socialmente 
responsável impulsionará os comportamentos éticos dos trabalhadores condu-
zindo-os a elevados desempenhos, no respeito pelos colegas de trabalho, líderes 
e partes interessadas2.

1.2. Reflexão sobre os valores
Naturalmente os valores que acompanham o empresário/líder organiza-

cional não poderão ser depositados à porta da empresa, quando o indivíduo 
assume o papel de empresário ou de gestor3. Os valores acompanham o indi-
víduo, fazem parte integrante daquilo que a pessoa é e sente. Compreender 
a importância de incorporar na gestão os valores de respeito pela condição 
humana, perante outros indivíduos e perante o próprio indivíduo em si mesmo, 
é	 condição	 necessária	 à	 edificação	 de	 uma	 empresa	 gerida	 pelo	 conceito	 da	
responsabilidade social. Será pois fundamental que para além das competên-
cias técnicas se passe a considerar na selecção de responsáveis organizacionais 
o respeito pelos valores tidos como essenciais pela empresa. É fundamental 
saber se um indivíduo ao qual vai ser atribuída a responsabilidade de gerir 
pessoas, está comprometido com os valores que a empresa considera essenciais. 
Na ausência desse comprometimento, o gestor procurará a satisfação de ob-
jectivos vinculados a outros valores, eventualmente incompatíveis com aquilo 
que a empresa mais valoriza. Desse equívoco poderá resultar o descrédito da 
responsabilidade social da empresa.  

1.3. Reflexão sobre o objectivo da empresa: do lucro à criação de valor
Tradicionalmente o objectivo da empresa foi pensado como gerar lucro. A 

resposta tradicional às expectativas do accionista implicava envolver a empre-
sa naquelas actividades que tivessem como resultado expectável a geração de 
um	capital	financeiro	que	remunerasse	o	accionista	da	empresa.	Este	objectivo,	

2 A propósito da liderança transformacional Cunha et. al. referem ser um “(…) processo através do qual os líderes 
fomentam o empenhamento dos seguidores e os induzem a ultrapassar os seus auto-interesses (designadamente 
os materiais) em prol dos objectivos da organização, assim conseguindo obter o seu empenhamento e produzindo 
grandes mudanças e elevados desempenhos.” (Cunha et al., 2003: 309), sendo que “Estes líderes promovem a 
consciência dos seguidores apelando a valores como a justiça, liberdade, humanitarismo, paz – e não através de 
emoções como o medo, a cobiça, inveja e ódio.” (Cunha et al., 2003: 309).

3 Rego et. al. definem valores como “conjunto central de crenças e princípios considerados como desejáveis pelos 
grupos de indivíduos.” (Rego et al., 2006: 25).
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definido	 isoladamente,	 terá	como	consequência	a	subalternização	das	outras	
partes interessadas na vida da empresa, conduzindo no limite a um desequilí-
brio organizacional com implicações na própria sustentabilidade da empresa.

Hoje,	constata-se	que	uma	nova	definição	de	objectivos	empresariais	tem	
vindo a ganhar relevância em fóruns internacionais. A geração de valor será 
um objectivo para uma nova geração de empresas, interessadas em utilizar 
bem os recursos da sociedade, de forma a gerar valor que possa ser partilhado 
pelas suas partes interessadas: também pelo accionista mas também para ou-
tras partes interessadas internas e externas4. 

2. Da reflexão à prática
A	tripla	reflexão	proposta	resulta	num	conjunto	de	acções	a	equacionar.	

Neste âmbito deveremos ter em consideração quer o nível de actuação interno, 
quer o nível de actuação externo.

Sendo certo que a responsabilidade social da empresa acontece no es-
paço de intercepção entre a responsabilidade social interna e a responsa-
bilidade social externa, não excluindo partes interessadas, neste capítu-
lo abordar-se-á a responsabilidade social interna5. Poder-se-á dizer que a 
responsabilidade social interna é fundamental em si mesma, mas também 
como possibilidade para transpor para o nível externo à empresa essa mes-
ma responsabilidade social.

Dever-se-á ter presente que a responsabilidade social não é apenas uma 
questão de grandes empresas. Pequenas empresas estão também vinculadas 
a princípios e valores éticos. Sendo que cada caso empresarial apresentará as 
suas	especificidades,	cada	empresa	deverá	proceder	aos	seus	próprios	diag-
nósticos de situação e repensar a sua actuação no âmbito dos eixos seguida-
mente apresentados.

2.1. Gestão de recursos humanos socialmente responsável 
A gestão de recursos humanos deverá assegurar que os processos de re-

crutamento, quer a nível interno quer a nível externo, avaliação de desem-
penho e formação asseguram a concretização dos elementos indispensáveis a 
uma gestão socialmente responsável.

O recrutamento e selecção será um processo fundamental na gestão so-
cialmente responsável. O nível de capacidade técnica dos candidatos deverá 
ser suportado com um alinhamento pessoal com os valores pretendidos pela 
empresa. Naturalmente será mais fácil aferir capacidades técnicas do que 
os valores que orientam os candidatos. No entanto, se a empresa preterir 
a vertente dos valores, corre o risco de contratar excelentes técnicos que 

4 Veja-se a nova definição de Corporate Social Responsibility apresentada pela Comissão Europeia: “maximising the 
creation of shared value for their owners/shareholders and for their other stakeholders and society at large” (COM, 
2011: 6).

5 Em 2001, o Livro Verde - Promover um quadro europeu para a responsabilidade social das empresas (COM, 2001) 
apresenta quatro dimensões para a responsabilidade social a nível interno: gestão dos recursos humanos, saúde e 
segurança no trabalho, adaptação à mudança e gestão do impacto ambiental e dos recursos naturais. Estas quatro 
grandes áreas constituindo verdadeiros pilares da responsabilidade social interna deverão ser analisadas por cada 
empresa num trabalho de inventariação de possíveis lacunas em áreas passíveis de reformulação e adaptação de 
um processo de melhoria contínua.
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violarão as normas de conduta da empresa, mais tarde ou mais cedo. Igual-
mente a diversidade deverá ser um valor a contemplar: o género, a idade, 
a	 cor	 da	 pele,	 a	 proveniência	 geográfica	 a	 cultura,	 entre	 outros	 aspectos	
inerentes ao ser humano deverão ser assumidos na lógica do respeito pela 
diferença e pela inclusão.

Sistemas de avaliação de desempenho centrados nos resultados de curto 
prazo deverão dar lugar a sistemas baseados na sustentabilidade da própria 
empresa,	 incorporando	 resultados	 financeiros	mas	 também	 outras	métricas	
capazes	de	aferir	a	competitividade	da	empresa	a	longo	prazo.	A	definição	de	
objectivos deverá ser pensada nestes termos servindo de incentivo para uma 
gestão centrada na criação de valor em substituição da lógica do lucro.

A formação assegurará a interiorização da perspectiva da gestão socialmen-
te responsável ao nível de cada trabalhador e deverá permitir o crescimento do 
indivíduo	enquanto	profissional	habilitando-o	a	novos	desafios	e	oportunidades.

De acordo com as temáticas apresentadas no Livro Verde - Promover um 
quadro europeu para a responsabilidade social das empresas (COM, 2001), 
outras questões de responsabilidade social interna serão relevantes, tais como 
as questões inerentes à higiene e segurança no trabalho, a gestão da mudança 
organizacional de uma forma transparente e comunicada aos trabalhadores, 
procurando salvaguardar os seus direitos.

A “Gestão do impacto ambiental e dos recursos naturais” também incluída 
na vertente da dimensão interna apresentada no referido Livro Verde (COM, 
2001) refere-se as vantagens denominadas por soluções win-win, nas quais 
a	intervenção	da	empresa	em	processos	mais	eficientes	de	produção	poderão	
resultar em benefícios económicos para a empresa e benefício para o ambiente, 
dada a menor utilização de recursos e menor emissão de cargas poluentes.

2.2. Disseminação dos valores da empresa pelos seus trabalhadores
Para uma empresa de média/grande dimensão, e de uma forma geral para 

todas as empresas, será importante incorporar os valores que regem a sua 
acção ao nível da elaboração de um documento escrito, que possa ser difundido 
por toda a empresa. A elaboração de um código de ética implica um exercício 
prévio de compreensão dos valores e dos compromissos que a empresa pretende 
assumir perante as partes interessadas6.  A participação dos trabalhadores na 
definição	do	código	de	ética	da	empresa	permitirá	o	levantamento	de	questões	
relevantes a serem contempladas no código. 

Perante o código, cada trabalhador poderá autodiagnosticar situações a 
corrigir, repensar comportamentos e avançar ao encontro dos valores preten-
didos pela empresa. A implementação do código de ética será favorecida por 
acções de formação/sensibilização. Naturalmente o código deverá ser cumprido, 
em contrário o processo será descredibilizado.

A empresa poderá recorrer a documentos de apoio à implementação de 
um	código	de	ética	por	 forma	a	beneficiar	da	experiência	 já	 significativa	da	
elaboração destes documentos em empresas de vários sectores de actividade7. 

6 A existência de um código de ética não pode ser garantia de comportamentos éticos. Como refere José Manuel 
Moreira “(…) a imposição de códigos de conduta ética só por si não garante que as empresas sejam éticas; isso 
só se consegue se as pessoas que as integram forem íntegras (…).” (Moreira, 1999: 68
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Apesar da relevância destes documentos orientadores a experiência da pró-
pria	empresa	será	sempre	um	elemento	importante	para	a	definição	do	próprio	
código	de	ética	considerando	os	desafios	específicos	que	os	 trabalhadores	da	
empresa enfrentam no seu quotidiano.

2.3. Alinhamento da responsabilidade social ao negócio da empresa
A	responsabilidade	social	é	muito	mais	do	que	filantropia8.  Envolve o desen-

volvimento do negócio da empresa no respeito pela dimensão ética e pela conside-
ração dos interesses das partes interessadas. A gestão socialmente responsável 
não	menosprezará	a	criação	de	valor	financeiro	-	a	responsabilidade	social	só	se	
concretizará se a empresa for economicamente bem-sucedida gerando valor da sua 
actividade. Nestes termos, é necessário que a responsabilidade social seja enten-
dida como um vector fundamental ao nível do próprio negócio da empresa e não 
em	alguma	actividade	paralela	de	natureza	filantrópica	ou	outra.	Deste	alinha-
mento	poderá	resultar	um	benefício	financeiro	traduzido	nas	inúmeras	vantagens	
normalmente associadas à responsabilidade social, desde logo a maior motivação 
dos trabalhadores, mas a empresa deverá assumir que a responsabilidade social 
resulta de um imperativo ético e não de uma análise de investimento. 

Figura 2 – Factores críticos para a implementação da responsabilidade social interna

Responsabilidade social interna – factores críticos

Gestão de recursos humanos  
socialmente responsável

Disseminação dos valores  
da empresa pelos seus trabalhadores

Alinhamento da responsabilidade 
social ao negócio da empresa

Fonte: elaboração própria

7 Em Portugal foram desenvolvidas as normas NP 4460-1: 2007:Ética nas organizações: Parte 1: Linhas de orien-
tação para o processo de elaboração e implementação de códigos de ética nas organizações e NP 4460-2: 2010: 
Ética nas organizações Parte 2: Guia de orientação para a elaboração, implementação e operacionalização de 
códigos de ética nas organizações (APEE/Instituto Português da Qualidade).

8 CARROLL (1991) apresenta quatro níveis de responsabilidades: económicas, legais, éticas e filantrópicas

Sendo fundamental o impulso do empresário/gestor para a concretização 
da responsabilidade social da empresa, em algumas circunstâncias a empresa 
poderá	beneficiar	na	avaliação	das	suas	práticas	de	gestão	e	 implementação	
de medidas de acção de instrumentos disponibilizados externamente. Neste 
âmbito será recomendável a análise da norma ISO 26000, ou da iniciativa 
UN Global Compact. Estes instrumentos poderão contribuir para uma análise 
detalhada	a	um	conjunto	significativo	de	aspectos	relevantes	no	que	respeita	
quer à responsabilidade social interna como à responsabilidade social externa.

3. Conclusão
A responsabilidade social implicará para muitas empresas uma profunda 

restruturação. Muitas empresas terão de avançar da lógica do lucro para a ló-
gica da criação de valor. De entender o trabalhador como um recurso que deve 
ser formado e capacitado para o alcance de um objectivo para o entendimento 
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do trabalhador como um indivíduo multifacetado, que para além de trabalha-
dor	é	também	homem,	ou	mulher,	pode	também	ser	pai	ou	mãe,	é	ou	foi	filho	ou	
filha	e	é	membro	de	uma	(várias)	comunidade(s).	

Detentor de sonhos, expectativas, ansiedades, medo e coragem, o ser hu-
mano	pretende	realizar-se	profissionalmente	através	do	seu	trabalho,	sentir-
se útil à empresa e à sociedade onde está inserido. As empresas socialmente 
responsáveis estabelecem regras, baseadas em valores, que possibilitam a cada 
trabalhador	a	concretização	dessa	realização	profissional,	passo	fundamental	
para a realização integral do indivíduo. 

Para	além	da	realização	profissional	a	empresa	abre	espaço	para	a	reali-
zação do trabalhador em outros domínios – a conciliação do tempo de trabalho 
com o tempo da família e com o tempo pessoal é algo fundamental para a 
realização integral do homem e da mulher. Falar-se da responsabilidade so-
cial interna de uma empresa sem considerar a possibilidade que esta deverá 
conceder aos seus trabalhadores para a realização integral do ser humano será 
algo sem sentido e apenas mais uma actividade de comunicação sem suporte 
na realidade dos factos.

Em todo este esforço, o papel da liderança é fundamental: orienta, motiva, 
apoia. Caberá ao líder a constante tarefa de impulsionar a empresa na lógica 
da satisfação das partes interessadas. Neste âmbito dever-se-á ter presente a 
necessidade de ouvir, interpretar e pôr em prática equilíbrios que certamente 
não serão sempre fáceis de alcançar.

Com base numa sólida presença de valores, tais como o respeito integral 
pelo ser humano seja quais forem as suas características, homem, mulher, novo 
ou	velho,	cor	da	pele	ou	proveniência	geográfica,	assim	como	os	valores	de	justi-
ça, lealdade e verdade a empresa estará então preparada para se assumir como 
socialmente responsável. 

A responsabilidade social é também um compromisso de coerência: entre 
o domínio interno e o domínio externo, em cada variável de cada um destes do-
mínios, considerando as questões a articular e a equilibrar. Nenhuma empresa 
é socialmente responsável se apenas atender uns em detrimento de outros. A 
gestão é ciência mas também é arte de equilíbrios e certamente que a respon-
sabilidade social exige que essa capacidade de equilíbrio seja posta em prática.

A literatura é profícua na apresentação de benefícios inerentes à responsa-
bilidade social: motivação dos trabalhadores, clientes satisfeitos, fornecedores 
disponíveis a trabalhar com a empresa, comunidades locais abertas à empresa 
e suas actividades. Estes benefícios serão importantíssimos para a geração de 
valor	financeiro,	e	sua	redistribuição	pelas	partes	interessadas:	lucros,	salá-
rios, produtos com qualidade vendidos a um preço justo, fornecimentos pagos 
ao justo valor, criação de empregos na comunidade. De qualquer forma sendo a 
(verdadeira) responsabilidade social, baseada em valores, em última instância 
não são os benefícios inerentes à responsabilidade social que motivam o empre-
sário ou o gestor, mas sim a vontade de prosseguir um destino empresarial, a 
vontade de criar uma verdadeira empresa e não um negócio de oportunidade.

A implementação da responsabilidade social assim entendida é portanto 
também um processo de mudança de mentalidades. Mudar da lógica da venda 
para a lógica do serviço e da satisfação da necessidade, mudar da lógica da 
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produção e da acumulação para a lógica da criação de valor, mudar da lógica 
do trabalho (mais tempo/mais ocupação) para a lógica do rendimento, em suma 
mudar da lógica da aparência para a lógica da verdade.

O esforço necessário às mudanças apontadas poderá ser entendido como 
elevado, no entanto sendo a empresa uma comunidade de homens e de mulhe-
res, quando os valores estão presentes, quando a liderança fomenta o compor-
tamento ético e os trabalhadores partilham essa actitude, então a responsabi-
lidade social será concretizável.
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Para	cumprir	o	propósito	de	inclusão	de	pessoas	com	deficiência	no	mercado	
de trabalho, condição essencial ao processo de aceitação social e cidadania, 
o Brasil instituiu a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora 

de	Deficiência,	regulamentada	pela	Lei	nº	7.853,	de	24	de	outubro	de	1989.	A	
aplicação	deste	dispositivo	legal	constitui	grande	desafio	em	um	país	em	desen-
volvimento, de proporções continentais, com cultura diversa, em uma economia 
competitiva,	que	requer	níveis	crescentes	de	qualificação	para	ingresso	no	mer-
cado de trabalho ou manutenção do nível de empregabilidade, e, sobretudo, em 
uma	sociedade	identificada	com	o	padrão	dominante	estético	e	de	“normalidade”.		

A	combinação	destes	elementos	torna	o	cenário	das	pessoas	com	deficiên-
cia de extrema complexidade, demandando a integração de esforços, destacada-
mente: (1) do poder público para assegurar o cumprimento dos direitos básicos 
das	pessoas	com	deficiência	-	“[...]	inclusive	dos	direitos	à	educação,	à	saúde,	ao	
trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, 
e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar 
pessoal, social e econômico” (Lei nº 7.853, de 24 de Outubro de 1989, Art. 2º) e (2) 
das organizações, respeitando as reservas de mercado legalmente instituídas, 
realizando os investimentos tanto em obras de adaptação, quanto em desenvolvi-
mento de competências e na cultura interna para garantir o pleno acolhimento. 

O relato de experiências apresentado neste capítulo combina, de um lado, 
um	panorama	histórico-social	e	organizacional	e	reflexões	sobre	o	tema	inclu-
são	 de	 pessoas	 com	 deficiência1 (OLIVEIRA; NUNES-VILLELA, 2014), in-
formando sobre a legislação vigente, a cultura e os requisitos de acolhimento 
e, de outro, uma investigação inspirada no Observatório do Trabalho da Rede 
Saci, vinculado ao Programa USP Legal da Universidade de São Paulo (USP), 
abordando experiências em organizações de diferentes segmentos, localizadas 
em Teresópolis, município da Região Serrana Fluminense. 

1 Os autores agradecem a contribuição da Enga. Regilayne do Espírito Santo Oliveira, na cessão dos dados primários 
para o desenvolvimento deste relato.
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Com base nos pontos críticos observados, pretende-se depreender os gan-
hos associados e as perspectivas para o Desenvolvimento Social Local.

Cenário histórico-social
A legitimidade das ações inclusivas é incontestável face ao número de 

pessoas com deficiência. No Brasil, este contingente corresponde a 24% 
da população brasileira de 203.433.821 milhões de habitantes, como esti-
mado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2014a e 
2014b). A estimativa em nível mundial, publicada em 2011 pela Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS), indica que aproximadamente 1 bilhão de 
pessoas (ou um quinto da população global) vivem com alguma deficiên-
cia ou apresentam dificuldades significativas (OMS, 2011 apud BRASIL/
SNPDP, 2010, p.19). Acima de tudo, a exclusão de pessoas com deficiên-
cia é uma realidade histórica, carregada de preconceitos e estigmas – de 
Aristóteles (apud BRASIL/SNPDP, 2010, p.4), que vaticinava “[...] nenhu-
ma criança disforme será criada”, ao Brasil colônia, quando vigorava a 
cultura de isolamento das pessoas com deficiência; da Segunda Guerra 
Mundial, quando pessoas com deficiência (juntamente com judeus, negros 
e ciganos) foram sumariamente eliminadas, aos dias atuais, quando são 
impedidas de exercer seus plenos direitos. A história se encarrega de enu-
merar as atrocidades praticadas contra os diversos, dos primórdios da so-
ciedade ao século XXI. 

O uso do substantivo “pessoa” trouxe um toque de humanização ao trata-
mento dispensado a esta minoria e as variações de tratamento demonstram a 
evolução	dos	valores,	culminando	com	a	expressão	“pessoas	com	deficiência”,	
consagrada	na	Convenção	 sobre	 os	Direitos	das	Pessoas	 com	Deficiência	da	
Organização das Nações Unidas (ONU), em 2006, como a mais adequada para 
contribuir	na	inclusão	de	todas	as	pessoas,	com	ou	sem	deficiência	(BRASIL/
SNPDP, 2010, p.20).

As contribuições da ONU se destacam neste cenário, especialmente: a 
Declaração	Universal	dos	Direitos	Humanos,	publicada	em	1948	sob	influência	
das	violações	da	2ª	Guerra	Mundial,	que	afirma	“[...]	todos	são	iguais	perante	
a lei e tem direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm 
direito a igual proteção contra qualquer discriminação que viole a presente 
Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação” (ONU, 1998, 
Artigo	7);	o	Ano	Internacional	das	Pessoas	Deficientes	(1981)	e	a	Década	das	
Pessoas	Portadoras	de	Deficiência	(1983	a	1992),	quando	a	sociedade	foi	cha-
mada a pensar e agir de forma humanizada e com a devida urgência; a Con-
venção 159 realizada no ano de 1983, em Genebra, na qual a Organização 
Internacional	 do	Trabalho	 (OIT)	firmou	 seu	 entendimento	 sobre	 as	 pessoas	
com	deficiência	-	“todas	as	pessoas	cujas	possibilidades	de	obter	e	conservar	
um	emprego	adequado	e	de	progredir	no	mesmo	fiquem	substancialmente	re-
duzidas	devido	a	uma	deficiência	de	caráter	físico	ou	mental	devidamente	com-
provada” (OIT, 1991). 

No Brasil, com a Constituição Federal de 1988 e o retorno às liberdades 
políticas, vários movimentos de minorias ganharam força, onde se inclui a luta 
pelos	direitos	das	pessoas	com	deficiência.	No	Decreto	nº	3.298,	de	20	de	dezem-



– 148 –

Responsabilidade Social Organizacional – Modelos, experiências e inovações

bro	de	1999	as	deficiências		foram	conceituadas	e	no	Decreto	nº	5.296	de	2	de	
dezembro de 2004 foram atualizadas. A Tabela	1	exibe	o	texto	oficial	em	vigor:
Tabela 1 – Definição oficial das deficiências

Deficiência 
física 

Alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando 
o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, para-
paresia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemi-
plegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, 
nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades 
estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções.

Deficiência 
auditiva 

Perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz.

Deficiência 
visual 

Cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medi-
da do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência 
simultânea de quaisquer das condições anteriores.

Deficiência 
mental

Funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes 
dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adap-
tativas, tais como: comunicação; cuidado pessoal; habilidades sociais; utilização dos 
recursos da comunidade; saúde e segurança; habilidades acadêmicas; lazer e trabalho.

Deficiência 
múltipla 

Associação de duas ou mais deficiências.

Pessoa com 
mobilidade 
reduzida

Aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, 
por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, 
gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção.           

Fonte: Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 (redação revista no Decreto nº 5.296 de 2 de dezembro de 2004).

Na escalada de avanços, destacam-se os movimentos sociais em prol do 
cumprimento das leis e do reconhecimento às organizações que respeitam a obri-
gatoriedade das cotas. Na área da educação, segundo o Censo de 2010 (IBGE), 
7.333.130	pessoas,	com	ao	menos	uma	deficiência,	frequentam	creche	ou	escola	
(IBGE, 2010a), mas a escolaridade integral deve ser estimulada, sobretudo por-
que na escola se dá o processo ativo de desenvolvimento e socialização, em uma 
ambiência favorável à aplicação do princípio da igualdade de direitos, como cons-
titucionalmente assegurado - “sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e quaisquer outras formas de discriminação” (BRASIL, 2014a, Art. 3º, inciso 
IV).	Especialmente	as	linguagens	Braille	(criada	em	1825)	e	Libras	(oficializada	
em 2002) são concretos mecanismos de instrução e integração social, permitindo 
aos cegos e surdos o acesso à leitura e possibilidade de progressão educacional.                       

Na área do desporto, o Comitê Paralímpico Brasileiro (CPB, 2014) conta-
biliza vinte e duas modalidades esportivas e 230 medalhas conquistadas em 
sucessivos Jogos, a partir de 1972. Este resultado é especialmente relevante 
porque “a participação em programa de atividades físicas promove o fortaleci-
mento pessoal (dimensão individual), fortalecimento interpessoal (dimensão 
grupal) e fortalecimento político (dimensão social/sociedade)” (PUC, 2006, p.3).

Deste	sucinto	panorama,	depreende-se	que	os	avanços	das	pessoas	com	defi-
ciência, assim como das demais minorias, estão associados à mudança cultural da 
sociedade, que é lenta e imprevisível. Percebe-se desta vinculação a possibilidade de 
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amadurecimento conjunto de cada grupo, em particular, e da sociedade como um todo, 
que	evolui	revendo	seus	paradigmas,	refinando	seus	conceitos	e	quebrando	barreiras	
burocráticas. Mas a motivação, “[...] fonte autônoma de energia cuja origem se situa no 
mundo interior de cada um, e que não responde a qualquer tipo de controle do mundo 
exterior”	(BERGAMINI,	2002,	p.64),	que	habita	as	pessoas	com	deficiência,	indepen-
de da abertura da sociedade para sua aceitação, logo, dar um tratamento digno às 
pessoas	com	deficiência	é,	sobretudo,	um	remédio	para	a	sociedade.

Cenário da inclusão na perspectiva do trabalho decente
O Brasil pode aprimorar o sistema atual de caráter prioritariamente as-

sistencialista, já que as políticas “[...] se concentram, do lado público, na con-
cessão de benefícios previdenciários e, do lado privado, no sistema de cotas” 
(PASTORE, 2000). Mas para avançar é preciso considerar o cenário objetivo, 
das leis, decretos e portarias instituídos para tornar a inclusão pelo trabalho 
uma realidade, e o cenário subjetivo, das relações e reações presentes no con-
texto social e organizacional. Sobre estes cenários discorremos brevemente.

As penas aplicáveis, em caso de cerceamento dos direitos individuais e sociais 
das	pessoas	com	deficiência	(um	a	quatro	anos	de	reclusão	e	multa),	estão	previs-
tas no Artigo 8º da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, do qual destacamos: 

I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem 
justa causa, a inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de 
qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados 
da	deficiência	que	porta;
II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo 
público,	por	motivos	derivados	de	sua	deficiência;
III - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua 
deficiência,	emprego	ou	trabalho.	(BRASIL,	1989).

O Artigo 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 assegura à pessoa com 
deficiência	inclusão	no	mercado	de	trabalho	e	indica	a	proporcionalidade	exigi-
da nas contratações, em função do quantitativo de empregados:

A	organizações	com	100	(cem)	ou	mais	empregados	está	obrigada	a	
preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos 
com	beneficiários	reabilitados	ou	pessoas	portadoras	de	deficiência,	
habilitadas, na seguinte proporção:
I - até 200 empregados .......................................2%;
II - de 201 a 500 .................................................3%;
III - de 501 a 1.000 .............................................4%; 
IV - de 1.001 em diante ......................................5%. 
(BRASIL, 1991, Artigo 93, Seção VI, Subseção II). 

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) aprova a aplicação de multa 
administrativa variável, em caso de descumprimento desse artigo, proporcio-
nal ao porte da empresa (BRASIL/MTE, 2003). Nos termos da mesma Lei, é 
observa	a	medida	indicada	em	caso	de	dispensa	“ao	final	de	contrato	por	prazo	
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determinado de mais de 90 (noventa) dias, e a imotivada, no contrato por prazo 
indeterminado, só poderá ocorrer após a contratação de substituto de condição 
semelhante” (BRASIL, 1991, Artigo 93, Seção VI, Subseção II, § 1º). 

Visando a universalização do trabalho decente preconizado pela OIT, e com 
base na Agenda Nacional do Trabalho Decente que integra a Agenda Hemisférica 
para Promoção do Trabalho Decente (OIT BRASIL, 2006), o MTE e a Secretaria 
de Inspeção do Trabalho (SIT) lançaram, em 2008, o Projeto Piloto de Incentivo à 
Aprendizagem	das	Pessoas	com	Deficiência,	com	o	objetivo	de	incentivar	a	inser-
ção	no	mercado	de	trabalho	por	meio	da	qualificação	profissional,	uma	iniciativa	
possível graças ao estabelecido no art. 28, § 2º, do Decreto nº 3.298/1999: “[...] as 
instituições	públicas	e	privadas,	que	ministram	educação	profissional,	estão	obri-
gadas	a	disponibilizar	cursos	profissionais	de	nível	básico	para	as	pessoas	com	
deficiência.	Essas	instituições	e	as	empresas	devem	ver	além	da	limitação,	com-
preendendo	principalmente	o	potencial	laborativo	de	cada	trabalhador/a	com	defi-
ciência” (BRASIL/CASA CIVIL, 1999, p.2) e considerar que em todos os processos 
educativos “aprender é uma ação humana criativa, individual, heterogênea e re-
gulada	pelo	sujeito	da	aprendizagem”	(BRASIL/MEC,	2006,	p.13).	A	qualificação	
profissional	amplia	as	oportunidades	de	emprego	para	as	pessoas	com	deficiência	
que	estão	fora	do	mercado	de	trabalho	(53,8%	ou	23,7	milhões),	beneficiando	tam-
bém os empreendedores, visto que um contingente expressivo trabalha por conta 
própria (27,4%), segundo o Censo de 2010 (IBGE 2010b). 

Assim como é necessário suprimir barreiras e obstáculos em vias e espaços 
públicos “[...] no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 
meios de transporte e de comunicação” (BRASIL/CASA CIVIL, 2000), como tra-
tado na Lei nº 10.098 de 19 de dezembro de 2000, as organizações que empregam 
pessoas	com	deficiência	devem	observar	a	necessidade	de	adaptação	das	condi-
ções ambientais às rotinas destes trabalhadores. A NBR 9050:2004, elaborada 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), estabelece critérios e 
parâmetros técnicos que auxiliam a promoção da acessibilidade, compreendida 
como a “possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia” (BRASIL/CASA CIVIL, 2000, Art 2º, I). Luciane Carniel Wagner e 
colaboradores propõem o entendimento da acessibilidade “como um paradigma 
da inclusão, entendendo-se que as barreiras são mais complexas e vão além da 
questão mobilidade” (Wagner et.al., 2010, p.57), perspectiva onde se situam as 
seis dimensões da acessibilidade propostas por Romeu Sassaki:

 [...] arquitetônica (sem barreiras físicas), comunicacional (sem bar-
reiras na comunicação entre pessoas), metodológica (sem barreiras 
nos métodos e técnicas de lazer, trabalho, educação etc.), instrumen-
tal (sem barreiras instrumentos, ferramentas, utensílios etc.), progra-
mática	(sem	barreiras	embutidas	em	políticas	públicas,	legislações,	
normas etc.) e atitudinal (sem preconceitos, estereótipos, estigmas e 
discriminações	nos	comportamentos	da	sociedade	para	pessoas	que	
têm	deficiência)	(SASSAKI,	2009,	p.1).

As barreiras físicas não são as únicas a serem vencidas no ambiente de 
trabalho - há um caminho árido no campo das atitudes e da convivência que 
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merece ser discutido e trabalhado. A formação social do indivíduo é mediada 
principalmente pela família “como espaço de produção e transmissão de pautas 
e práticas culturais” (CARVALHO; ALMEIDA, 2003 p.109) e pela escola, lu-
gar de “construir e reconstruir o conhecimento” [mas] “acima de tudo, um modo 
de ser, de ver” (GADOTTI, 2007, p.12-13) visando o êxito da integração social 
e do futuro laboral. Na ótica da utopia de Paulo Freire, a questão talvez possa 
se colocar “entre a denúncia de uma sociedade injusta e o anúncio do sonho 
possível de uma sociedade que pelo menos seja menos espoliadora, do ponto de 
vista das grandes massas populares que estão constituindo as classes sociais 
dominadas” (FREIRE, 1982, p.100 apud GADOTTI, 2007, p.17).  

O preconceito não é inato, é assimilado ou reforçado na família, na escola 
ou em outras instâncias sociais.  Apoiado no pensar estereotipado, o preconcei-
to se materializa em “[...] uma atitude de hostilidade nas relações interpessoais, 
dirigida contra um grupo inteiro ou contra os indivíduos pertencentes a ele, e 
que	preenche	uma	função	irracional	definida	dentro	da	personalidade”	(JAHO-
DA; ACKERMAN, 1969, p.27 apud ANTUNES; ZUIN, 2008, p.37), constituindo 
barreiras que limitam a aceitação e a convivência social. No preconceituoso “[...] 
a violência sutil ou manifesta [...] é a resposta a uma violência sutil ou manifesta 
gerada inicialmente pela cultura” (CROCHIK, 1997, p.44), o que indica a impor-
tância de um olhar atento para as transformações necessárias no pensar coletivo. 

Na	prática	organizacional,	as	justificativas	para	a	não	contratação	de	pes-
soas	com	deficiência,	como	falta	de	qualificação	ou	excesso	de	especificidades	
da vaga, podem esconder preconceitos, mesmo com variações quanto à forma e 
à intensidade. Mas, como descrito na Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com	Deficiência	 (BRASIL/SDH,	2012,	 p.	 15),	 elas	 são	 “antes	de	mais	nada,	
PESSOAS [...] com protagonismos, peculiaridades, contradições e singulari-
dades”	[portanto]	“a	deficiência	é	apenas	mais	uma	característica	da	condição	
humana”. Quando essas características despertam preconceitos e discrimina-
ções,	fica	evidente	a	necessidade	de	se	repensar	os	valores	e	a	cultura	“a	partir	
do diálogo entre as dimensões psicológica e social que constituem os processos 
de humanização” (OHL et al, 2009, p.246). 

Para situar a questão no contexto empresarial, é preciso admitir o poder 
das empresas na transformação da sociedade, quer seja nas ações internas que 
repercutem na vida dos empregados, de suas famílias e da comunidade, ou nas 
relações	com	o	mercado	e	as	influências	recíprocas	que	ocorrem	na	perspectiva	
do cenário nacional. Também é necessário perceber que “a inclusão das pessoas 
com	deficiência	 faz	parte	da	 responsabilidade	 social	 empresarial”	 [e	que]	 “a	
inclusão no mercado de trabalho e de consumo é parte de um resgate maior: o 
da cidadania” (ETHOS, 2002, p.10-14). Das empresas é esperado o posiciona-
mento ético que assegure uma transformação positiva sistêmica, onde se inclui 
a	adoção	de	uma	política	inclusiva	de	pessoas	com	deficiência,	estimulada	pela	
determinação legal, mas motivada a ir além da contratação, capacitando e de-
senvolvendo novas aptidões, promovendo uma ambiência favorável à integra-
ção genuína e “atuando junto aos seus parceiros e à comunidade e entidades do 
governo, contribuindo para mudanças de cultura e comportamento que tornem 
a própria sociedade mais inclusiva” (ETHOS, 2002, p.8). Esta visão realizada 
se reverte em ganhos para a empresa, em quatro dimensões: (1) da cultura 
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interna, através da prática coletiva de princípios éticos, como aceitação das 
diferenças, e do valor dado à equipe; (2) do clima organizacional, gerando um 
ambiente	 de	 trabalho	 humanizado	 e	 confiável;	 (3)	 do	 desempenho,	 tanto	 da	
equipe, abrindo espaço para aceitação do novo e potencialmente contribuindo 
para	a	percepção	de	novas	oportunidades,	quanto	das	pessoas	com	deficiência,	
que “muitas vezes superam as expectativas do início do contrato” (ETHOS, 
2002, p.19), (4) da imagem organizacional fortalecida junto aos stakeholders, 
que pode se traduzir em preferência dos consumidores:

O	prestígio	 que	 a	 contratação	 de	 pessoas	 com	 deficiência	 traz	 às	
empresas está bastante evidente na pesquisa Responsabilidade So-
cial das Empresas – Percepção do Consumidor Brasileiro, realizada 
anualmente no Brasil, desde 2000, pelo Instituto Ethos, jornal Va-
lor e Indicator. Em 2000, 46% dos entrevistados declararam que a 
contratação	de	pessoas	com	deficiência	está	em	primeiro	lugar	entre	
as atitudes que os estimulariam a comprar mais produtos de deter-
minada empresa. Em 2001, essa continuou sendo a atitude mais 
destacada, com 43% dos consumidores entrevistados repetindo essa 
mesma resposta. (ETHOS, 2002, p.19).

Diante do amparo legal e dos benefícios percebidos, a tendência aponta 
para o crescimento de contratações. 

Para situar a questão no contexto governamental, considere-se a dis-
tinção dos termos integração e inclusão, em publicação do Instituto Ethos, 
transcrita na Tabela 2: 

Tabela 2 – Distinção entre Integração e Inclusão

Integração Inclusão

Contenta se com transformações superficiais. Exige transformações profundas.

Pede concessões aos sistemas. Exige rupturas nos sistemas.

Pessoas com deficiência se adaptam às realidades 
dos modelos já existentes na sociedade, que faz 
apenas ajustes.

Sociedade se adapta para atender às necessidades 
das pessoas com deficiência e, com isso, se torna 
mais atenta às necessidades de todos.

Fonte: ETHOS 2011, p.74

Esta	proposta	conduz	a	um	novo	entendimento	do	significado	da	inclusão	
e das responsabilidades sociais, sobretudo no que se refere às transformações 
profundas, às rupturas nos sistemas e à quebra do paradigma assistencialista. 
Do Estado espera-se a atualização das leis e uma sensível evolução no monito-
ramento da realidade local, para que as cotas sejam cumpridas – aos Ministé-
rios do Trabalho e da Previdência Social compete manter as “estatísticas sobre 
o	 total	 de	 empregados	 e	 as	 vagas	 preenchidas	 por	 reabilitados	 e	 deficientes	
habilitados, fornecendo-as, quando solicitadas, aos sindicatos ou entidades re-
presentativas dos empregados” (BRASIL, 1991, Artigo 93, Seção VI, Subseção 
II, § 2º). A expectativa é de que tal controle contribua na correção da defasagem 
existente, demonstrada na Tabela 3:
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Tabela 3 – Comparação da cota exigida por lei e realidade apurada nas empresas

Número de Funcionários Cota Exigida Por Lei Cota Apurada

Menos de 100 Não exigida 1,05%

100 a 200 2% 2,7%

201 a 500 3% 2,9%

501 a 1000 4% 2,8%

Mais de 1000 5% 3,6%

Fonte: Retratos da Deficiência no Brasil. Fundação Getúlio Vargas (FGV, 2003, apud Câmara dos Deputados,  2009, p.7).

Também é importante que o Estado realize as articulações necessárias, 
no contexto do mercado e na rede institucional, para apoiar as empresas ade-
sas e preparar o contingente de desempregados que aguarda oportunidade de 
colocação, ampliando o nível de empregabilidade e promovendo interface com 
a realidade de trabalho. O Instituto Ethos (2002, p.14) tem registro de expe-
riências	bem	sucedidas,	dentre	elas,	um	centro	de	atendimento	profissional	em	
Salvador	(BA)	que	presta	serviços	a	idosos	e	pessoas	com	deficiência,	emitindo	
carteiras de trabalho, mantendo ativo um banco de currículos, captando vagas 
e	qualificando	os	profissionais	para	o	mercado	de	trabalho.

No rol de medidas inclusivas, a Rede Saci, da Universidade de São Paulo 
(USP) e parte integrante do Programa USP Legal, se constitui em um Obser-
vatório que “atua como facilitadora da comunicação e da difusão de informa-
ções	sobre	deficiência,	visando	estimular	a	inclusão	social	e	digital,	a	melhoria	
da	qualidade	de	vida	e	o	exercício	da	cidadania	das	pessoas	com	deficiência”	
(REDE SACI, 2014). A Rede Saci promove a inclusão a partir de canais de co-
municação	sobre	acessibilidade,	deficiência,	educação	e	trabalho,	enfatizando	
conhecimentos e notícias sobre estes temas.

Este cenário se encerra com algumas certezas: as políticas públicas contri-
buem para que o direito de inclusão seja respeitado, podendo resultar em desenvol-
vimento local, de natureza endógena, nascido das necessidades e forças internas 
da sociedade, dialogando com todas as dimensões da mudança; as organizações, 
vindas de uma herança de poder verticalizado, onde as decisões são tomadas no 
topo, distanciadas do contato com a população, tem a oportunidade de assimilar 
a	inclusão	de	pessoas	com	deficiência	na	perspectiva	da	responsabilidade	social	
interna, através do compromisso de acolhimento, da humanização da cultura or-
ganizacional, da igualdade de direitos e na atitude de respeito e aceitação de seus 
profissionais;	os	protagonistas	desta	cena,	na	condição	de	pessoas	incluídas,	pas-
sam a ser considerados na sua totalidade, cidadãos em uma sociedade inclusiva.

O relato das experiências
Como o tema convida à observação da realidade, foi trabalhada uma amostra 

composta por organizações de diferentes segmentos, localizadas em Teresópolis/RJ, 
que	contratam	pessoas	com	deficiência.	A	expectativa	é	de	que	esta	investigação	pos-
sa esclarecer o cenário de inclusão local, sensibilizar outras organizações da Região 
Serrana, e contribuir de um novo ângulo de observação com a Rede Saci. 
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A amostra foi delimitada em função do porte e do cumprimento às cotas 
estabelecidas na Lei nº 8.213/1991. Observou-se o cumprimento do primeiro 
requisito (porte) por 100% da amostra. Para o segundo requisito (cotas cumpri-
das)	buscou-se	a	confirmação	por	meio	da	pesquisa.	No	Município,	as	experiên-
cias	de	contratação	de	pessoas	com	deficiência	são	reduzidas,	porque	o	mercado	
é prioritariamente composto por organizações de pequeno porte, o que tornou a 
amostra restrita a seis organizações de diferentes segmentos.

A abordagem das organizações se deu por duas vias: (1) contato telefônico 
com a área de Administração ou de Recursos Humanos, para checar o atendi-
mento aos pré-requisitos necessários à participação da organização na pesqui-
sa (número de empregados superior a 100 e cumprimento da Lei por meio da 
contratação	de	pessoas	com	deficiência);	(2)	concreta	aplicação	da	pesquisa,	es-
truturada com base no questionário do Observatório do Trabalho da Rede Saci 
(USP),	para	verificar	em	cada	contexto	organizacional	se	as	práticas	internas	
viabilizam	o	ideal	de	acolhimento.	Os	respondentes	foram	gestores	e	profissio-
nais seniores, indicados em função da experiência prática com os respectivos 
Programas, e a aplicação se deu por meio virtual, utilizando o aplicativo Goo-
gle Drive que permite o compartilhamento online da pesquisa. A abordagem 
metodológica foi qualitativa, associada a tratamento quase-estatístico (ROB-
SON, 2011) para demonstração dos resultados. 

Em cumprimento à ética, a pesquisa primária (OLIVEIRA; NUNES-VIL-
LELA, 2014) foi submetida e aprovada na Plataforma Brasil (MS/SISNEP), ten-
do os respondentes assinado os respectivos Termos de Consentimento Livre e 
Esclarecido	(TCLE)	e,	por	opção	das	organizações,	as	identificações	foram	prote-
gidas. Assim, os resultados da pesquisa foram compilados e exibidos com uso de 
códigos (A, B, C, D, E, F), possibilitando uma apreciação isenta. Os quantitativos 
de empregados e as respectivas proporções de cotas compõem a Tabela 4: 

Tabela 4 – Porte versus cotas da amostra

Código Setor Quantitativo de empregados Cota proporcional

A Bebidas 592 4%

B Bebidas 392 3%

C Educação 1800 5%

D Informática 648 4%

E Administração pública 3623 5%

F Indústria e comércio de lazer 310 3%

Fonte: Organizações da amostra (informação referente ao 2º semestre de 2014).

A pesquisa buscou observar múltiplos aspectos relacionados às práticas 
de	acolhimento	de	pessoas	com	deficiência,	aqui	relacionados:	motivação	origi-
nal, cumprimento da proporção estabelecida em Lei, resistências observadas, 
deficiências	admitidas,	adaptações	processadas	em	instalações	e	equipamentos,	
nível atual de acessibilidade, convivência em espaços comuns, nível de rotati-
vidade, áreas da organização onde as oportunidades são ofertadas, benefícios 
oferecidos, participação em programas de capacitação e avaliação do desempe-
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nho, impactos e mudanças na cultura da organização, pontos críticos (positivos e 
negativos) e tendências. Os resultados objetivos foram consolidados em planilha, 
em	sete	blocos	de	perguntas	afins	ou	complementares,	associados	a	frequências	e	
percentuais. As respostas subjetivas foram transcritas e comentadas. Para com-
preensão das informações, considere: NI = não informado / NA = não se aplica.

I. ADESÃO E MOTIVAÇÃO

Ano inaugural da iniciativa de inclusão de pessoas com deficiência

A B C D E F

2006 2009 2005 2004 2000 NI

Cumprimento das cotas (como estabelecido na Lei 8.213)

Alternativas A B C D E F Frequência Percentual

Sim x x x x 4 67%

Não x x 2 33%

Motivação original da iniciativa de inclusão

Alternativas A B C D E F Frequência Percentual

Espontaneamente x 1 17%

Em cumprimento 
à exigência legal

x x x x x 5 83%

Observa-se que as adesões se deram com um lapso de tempo variável em relação a 1991, ano em que a Lei nº 
8.213 foi sancionada (com tempo de resposta entre 9 e 18 anos), o que sugere alguma dificuldade no alinhamento 
e um posicionamento reativo, embora não seja possível afirmar que naquele ano as organizações empregavam 
o contingente mínimo exigido para aplicação da Lei (100 trabalhadores). Em relação ao cumprimento de cotas, 
considerando o referencial ‘porte versus cotas da amostra’, demonstrado na Figura 4, a pesquisa revela que 
o mercado local está parcialmente em conformidade com a Lei. A motivação original, no entanto, confirma a 
massiva adesão em caráter reativo (83%).

II. RESISTÊNCIAS E CONVIVÊNCIA (cont.)

Resistências à presença de pessoas com deficiência

Alternativas A B C D E F Frequência Percentual

Sim x 1 17%

Não x x x x x 5 83%

Trabalho de sensibilização realizado com os empregados, 
visando a plena aceitação dos profissionais com deficiência

Alternativas A B C D E F Frequência Percentual

Sim

NI

x 1 20%

Não x x x 3 60%

Outros x 1 20%
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II. RESISTÊNCIAS E CONVIVÊNCIA (cont.)

Compartilhamento dos mesmos espaços

Alternativas A B C D E F Frequência Percentual

Sim x x x x x x 6 100%

Este bloco demonstra que a maior parte das organizações (83%) não observou resistência interna à presença 
de pessoas com deficiência, indicando um baixo nível de dificuldade ou um grau de relativa facilidade na gestão 
das diferenças interpessoais. Associa-se a ausência de sensibilização das equipes (60%) às justificativas 
declaradas (a organização C deu “apenas orientação aos gestores”, enquanto a organização F julga que “ainda 
não foi necessário”) e depreende-se a fragilidade do cuidado preventivo nas relações de trabalho. Somente 
uma organização (D) observou resistências, declarando, coerentemente, ter realizado um trabalho corretivo de 
sensibilização (20%). Com relação ao compartilhamento de espaços, os resultados revelam que, em todas as 
organizações, pessoas com deficiência partilham com os demais empregados os mesmos espaços físicos, um 
forte indicativo de integração e aceitação.

III. DEFICIÊNCIAS ACEITAS, ADAPTAÇÕES NECESSÁRIAS E ACESSIBILIDADE (cont.)

Tipos de deficiência admitidos

Alternativas A B C D E F Frequência Percentual

Física x x x x 4 67%

Auditiva x x x x x x 6 100%

Visual x x x 3 50%

Mental x x x 3 50%

Mobilidade reduzida x x x x 4 67%

Necessidade de adaptações em instalações e equipamentos

Alternativas A B C D E F Frequência Percentual

Sim x x x x x 5 83%

Não x 1 17%

Necessidade de adaptações em instalações e equipamentos (segundo a NBR 9050:2004)

Alternativas A B C D E F Frequência Percentual

Entradas (portas e 
rampas)

x x x x

NA

4 29%

Áreas e vagas de 
estacionamento 

x x 2 14%

Áreas embarque/
desembarque

x 1 7%

Sanitários x x x 3 22%

Áreas resgate/
refúgio/emergência

x x 2 14%

Equipamentos 
exclusivos 

x x 2 14%
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III. DEFICIÊNCIAS ACEITAS, ADAPTAÇÕES NECESSÁRIAS E ACESSIBILIDADE (cont.)

Acessibilidade atual

Alternativas A B C D E F

Acessibilidade 
assegurada

Sim Não Não Sim Não Não

Estimativa de 
acessibilidade 

atual
100% 60% 40% 100% NI 50%

Este bloco mostra que todos os tipos de deficiência são aceitos, sobretudo a auditiva, presente em 100% das 
organizações, a deficiência física e a mobilidade reduzida estão presentes em 67% das organizações e com um 
menor nível de aceitação figuram as deficiências visual e mental (50%). É interessante observar que nenhuma 
organização aceita todos os tipos de deficiência, o que pode estar associado a investimentos demandados em 
adaptações, que foram, efetivamente, realizados por 83% da amostra - o conjunto de adaptações processadas, 
por cada organização, deixa entrever o alto investimento realizado. As organizações B e D empreenderam maior 
número de adaptações previstas na NBR 9050:2004. As adaptações mais requeridas são entradas (portas e 
rampas) e sanitários, respectivamente correspondentes a 29% e 22%. O interlocutor da organização E, onde 
as instalações são descentralizadas, observou “não conheço a condição de todos os prédios”. Finalmente, 
é demonstrado o cenário global de acessibilidade, onde apenas duas organizações (A e D) declararam que a 
“acessibilidade está totalmente assegurada”, indicando que os avanços resultam de investimentos graduais. 
Especificamente F, que declarou que não houve “necessidade de adaptações em instalações e equipamentos da 
organização para atender as pessoas com deficiência”, figura com apenas 50% de acessibilidade, contradição que, 
na prática, pode estar causando dificuldade a seus trabalhadores.

IV. ROTATIVIDADE E VAGAS OFERTADAS

Retenção de pessoas com deficiência no quadro de pessoal

Alternativas A B C D E F

Pessoas admitidas 11 NI 27 61 NI NI

Pessoas mantidas 11 19 27 32 12 09

Áreas onde estão localizadas as oportunidades de trabalho

Alternativas A B C D E F Frequência Percentual

Administrativo x 1 17%

Operacional x 1 17%

Administrativo/
Operacional

x x x x 4 66%

Neste bloco, note-se as declarações das organizações B, E e F:
B: “Infelizmente não tenho esta resposta, pois tivemos rotatividade de pessoas com necessidades especiais”.
E: “Esclareço que, começamos a cumprir a cota de deficiente a partir do concurso do ano de 2000, sendo que 
somente a partir do concurso de 2006 passamos a registrar os dados cadastrais de quem entrou pela vaga de 
deficiente, por isso não possuímos exatidão quanto aos números”. 
F: “As pessoas vão saindo e entram novas. A disputa por pessoas deficientes é muito grande. Tem organizações 
que buscam, em outras organizações, pessoas com deficiência e oferecem um salário maior, com o objetivo de 
cumprir sua cota. Não temos essa postura, pois tratamos os deficientes da mesma forma dos outros funcionários, 
não valorizamos o funcionário pela sua “deficiência”, mas pelo desempenho”.
O propósito desta investigação foi observar a rotatividade existente - vide o quantitativo informado pela organização 
D e as declarações das organizações E e F. Considere-se, ainda, que a organização D teve uma redução expressiva 
(de 52%) em 10 anos de adesão à Lei. A declaração de F revela uma prática de mercado que fere a ética e impacta o 
propósito de inclusão (pessoas com deficiência vistas como produtos). Com relação às áreas onde estão localizadas 
as oportunidades de trabalho oferecidas, na maior parte das organizações (67%) as pessoas com deficiência são 
aceitas em ambas as áreas, administrativa e operacional, indicando a quebra de barreiras, sobretudo nos ambientes 
operacionais (note-se a presença de três indústrias na composição da amostra).
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V. ISONOMIA NAS PRÁTICAS DE RECURSOS HUMANOS

Isonomia de benefícios entre as pessoas com deficiência e os demais empregados

Alternativas A B C D E F Frequência Percentual

Sim x x x x x x 6 100%

Participação das pessoas com deficiência nos programas de capacitação e aperfeiçoamento

Alternativas A B C D E F Frequência Percentual

Sim x x x x x 5 83%

Não x 1 17%

Compartilhamento dos mesmos espaços

Alternativas A B C D E F Frequência Percentual

Não é aplicada 

Existem critérios 
específicos

Critérios  
comuns a todos

x x x x x 5 83%

Outros x 1 17%

Com relação ao indicador isonomia, a paridade revela que, em todas as organizações, as pessoas com deficiência 
usufruem os mesmos benefícios concedidos aos demais empregados, indicativo de que as práticas de pessoal 
são administradas sem distinção. Em 83% da amostra há participação das pessoas com deficiência nos 
programas de capacitação e avaliação de desempenho, reiterando a conclusão anterior. As exceções ficam a 
cargo da organização E, maior empregador da amostra, que afirma “não temos este tipo de programa”, referindo-
se a treinamento interno, e C que declara “não temos um programa de avaliação de desempenho”.

VI. MUDANÇAS NA CULTURA E PONTOS CRÍTICOS (cont.)

Seguem-se as declarações relativas a impactos e mudanças na cultura das organizações, 
pontos positivos e negativos observados a partir do ingresso de pessoas com deficiência:

Mudanças na cultura das organizações

C Não houve impacto

D
Não tivemos mudanças ou impactos  na cultura da organização, o que aconteceu foi uma 
orientação da diretoria sobre a forma de tratamento com os profissionais com deficiência. Mas 
nada muito substancial, apenas uma orientação

E Não houve impacto

F Não houve impacto

Pontos positivos observados

B Trabalhar a diversidade e limitação do outro, faz com que as pessoas repensem suas atitudes

C Oportunizar a integração, promovendo a sensibilização e aceitação das diferenças

D
A percepção da equipe com relação à pessoa com deficiência mudou. Não são vistos como pes-
soas limitadas, pelo contrário, há pessoas com deficiência com nível de produtividade altíssima, 
bem superior aos demais funcionários

F Integração com os demais funcionários
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VI. MUDANÇAS NA CULTURA E PONTOS CRÍTICOS (cont.)

Pontos negativos observados

B Os profissionais no mercado são escassos

C Dificuldade em encontrar profissionais no mercado de trabalho da cidade

D
Alguns funcionários com deficiência criam uma imagem de que outros funcionários já possuem uma 
visão preconceituosa deles, ou seja, acreditam que não são aceitos, o que não é verdade. Na verdade 
existem alguns casos de deficientes que já carregam os preconceitos e trabalham na defensiva

F Alguns deficientes preferem romper o contrato com a organização para continuar recebendo do governo

Estes três ângulos de observação traduzem percepções reais do cenário de inclusão de pessoas com deficiência 
no locus estudado, indicando, de um lado, a oportunidade de amadurecimento intrapessoal e, de outro, a escassez 
de pessoas com deficiência no mercado local (depoimentos de B e C), que contribui para dificultar o atendimento 
às cotas estabelecidas. Em seu relato, a organização D chama atenção para o preconceito das pessoas com 
deficiência que alimentam o sentimento de menos valia, atribuindo aos colegas de trabalho a sua não aceitação. 
A organização F observa o protecionismo vigente, que leva algumas pessoas com deficiência a fazerem opção 
deliberada pelo rompimento do contrato de trabalho, para usufruir os programas sociais do Governo, deixando 
entrever um comodismo que deve ser combatido. As fragilidades intrapessoais apontadas nos trabalhadores 
com deficiência, se pertinentes, indicam a necessidade de um suporte psicológico visando auto-aceitação e 
fortalecimento da própria imagem.

VII. TENDÊNCIAS

Tendência das organizações com relação à iniciativa de inclusão

Alternativas A B C D E F Frequência Percentual

Manter x 1 17%

Aprimorar x x 2 33%

Expandir x x x 3 50%

Reduzir

Este resultado indica a satisfação das organizações com o Programa de inclusão pela Lei 8.213/1991 – o desejo 
de expansão e aprimoramento soma 83%. A partir deste conjunto de evidências, pode-se concluir que, mesmo 
com pontos que demandam melhoria, as organizações buscam cumprir o estabelecido na Lei com razoável 
empenho e satisfação. A carência de pessoas com deficiência no mercado local, como depreendido na declaração 
de F (localizada no bloco IV), indica que há vagas a serem preenchidas, logo as pessoas com deficiência que ainda 
aguardam oportunidade de colocação, necessitam ser trabalhadas visando sua inserção no mercado.

Não houve evidências de que as lacunas existentes (objetivas e subjetivas) 
estejam impedindo o desenvolvimento das potencialidades laborativas, mas 
sim indicativos de que o Programa requer um gerenciamento sistemático para 
assegurar o alinhamento de todos os atributos à perspectiva do acolhimento 
integral e do trabalho decente.

Investindo no futuro social
Buscando a compreensão do tema na perspectiva do Desenvolvimento So-

cial Local, inicialmente cabe observar o caráter permanente do Programa, que 
corrige um erro histórico de exclusão, de indiscutível importância para seus 
beneficiários	diretos	e	 indiretos,	as	pessoas	com	deficiência	e	suas	 famílias.	
Nesse contexto, não há espaço para omissões da gestão, governamental ou or-
ganizacional, apenas urgência na correção de não conformidades e lacunas. 



– 160 –

Responsabilidade Social Organizacional – Modelos, experiências e inovações

Na	ótica	do	Estado,	a	assistência	às	pessoas	com	deficiência	é	um	dever	
constitucional, portanto, responsabilidade inalienável suportada pelo princípio 
fundamental “[...] de cidadania e dignidade da pessoa humana” (BRASIL, Art. 
1º,	incisos	II	e	III).	Nas	organizações,	a	admissão	de	pessoas	com	deficiência,	
inicialmente imposta por lei, quando assimilada como Responsabilidade Social 
Interna (mudança do paradigma da Integração para a Inclusão, como visto na 
Figura 2), resulta em ganho de efetividade. 

Como o Programa somente se realiza na perspectiva sistêmica, envol-
vendo	governo,	organizações	e	sociedade,	onde	se	 incluem	os	beneficiários,	é	
razoável se pensar em soluções participativas como: (1) governança em Rede, 
compreendida como “[...] sistemas compostos por “nós” e conexões entre eles 
que, nas ciências sociais, são representados por sujeitos sociais (indivíduos, 
grupos, organizações etc.)” [com foco] “na sua expressão e ocorrência local e 
interativa, sem que se percam de vista os determinantes estruturais da so-
ciedade, da economia e do Estado” (MARTELETO; SILVA, 2004, p.41 e 46) 
e/ou (2) Observatório Social, “espaço para o exercício da cidadania, que deve 
ser democrático e apartidário e reunir o maior número possível de entidades 
representativas da sociedade civil com o objetivo de contribuir para a melhoria 
da gestão pública” (OSB, 2014). O Observatório Social do Brasil, composto pela 
Rede OSB presente em 80 cidades de 15 Estados brasileiros, aderiu ao Pacto 
Global das Nações Unidas, o que reforça seu compromisso com a mudança. Dos 
dez princípios universais do Pacto Global, três se relacionam, diretamente, 
ao	tema	inclusão	de	pessoas	com	deficiência	(respeitar	e	proteger	os	direitos	
humanos; impedir violações de direitos humanos; eliminar a discriminação no 
ambiente de trabalho).

Em Teresópolis, além das organizações tratadas na pesquisa, o governo 
local respondeu favoravelmente à intervenção realizada, corroborando com a dis-
cussão em torno do tema e demonstrando interesse em impulsionar o Programa 
de inclusão, através da articulação entre a Secretaria de Trabalho, Emprego e 
Economia Solidária e a Secretaria de Desenvolvimento Social. Percebido o po-
tencial do Programa no Desenvolvimento Social Local, algumas parcerias pode-
rão ser conjugadas, envolvendo o Sistema Nacional de Emprego (SINE), o Servi-
ço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) e Serviço Social da Indústria 
(SESI), por meio do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(PRONATEC), e as Associações diretamente interessadas, como a Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), presente no Município.

A partir dos dados censitários mencionados neste estudo, compreende-
se a importância de estender os benefícios desta observação a diferentes 
mercados, dando conhecimento da concreta realidade aos brasileiros que, 
com esperança, aguardam a evolução de questões sensíveis na área da Res-
ponsabilidade Social. 
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10AS pOlítICAS pARA 
AS mulhERES NAS 

ORgANIzAçõES: Em buSCA dA 
EquIdAdE dE gêNERO? 

Kamila Cristina da Silva Teixeira 

João Bosco Hora Góis

O presente capítulo tem como objetivo analisar iniciativas voltadas para 
a valorização de mulheres que trabalham em empresas que operam no 
Brasil. Para o desenvolvimento desse estudo realizamos uma pesquisa 

qualitativa. O método qualitativo permite descrever e compreender determina-
dos fenômenos ou objetos de estudo que não podem ser reduzidos a variáveis e 
examinados apenas por meio de dados estatísticos. 

 A pesquisa abrangeu um total de 17 empresas de setores diversos. Des-
tas,	duas	foram	examinadas	em	maior	profundidade.	Não	tendo	sido	identifi-
cadas,	 foram	classificadas	como	Empresa	 I	e	Empresa	 II,	 seguindo	a	ordem	
cronológica da realização das entrevistas com seus representantes: julho 2012 
e outubro de 2013, respectivamente. Além daqueles advindos das entrevistas 
com informantes-chave, também utilizamos dados provenientes de fontes do-
cumentais disponíveis nos sítios digitais das empresas: código de ética ou con-
duta e os relatórios de sustentabilidade dos anos de 2010, 2011 e 2012.

A Empresa I é uma empresa nacional de médio porte, fundada em 1975. 
Pertencente ao setor químico, seu escritório e fábrica estão situados no estado 
de São Paulo. A Empresa II é uma multinacional do setor bancário que está 
presente no Brasil em 545 municípios. 

A análise dos dados centrou-se nas iniciativas empresariais voltadas para 
as mulheres que fazem parte do público interno. Particular atenção foi dada 
às ações relacionadas à ascensão na carreira, à saúde e à qualidade de vida e 
à maternidade. 

1 - As Iniciativas Empresariais para Mulheres com Ênfase no Públi-
co Interno

As empresas examinadas desenvolvem práticas que geralmente estão liga-
das aos programas de gestão de pessoas e valorização da diversidade e vincula-
das à área de recursos humanos. Optamos por dividi-las em cinco grupos: car-
reira, saúde, maternidade, canais de denúncias e campanhas de sensibilização. 
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1.1 – As Ações para Inserção e Desenvolvimento da Carreira das Mulheres
As ações relacionadas à carreira estão mais voltadas para a inserção, o 

treinamento e a ascensão das mulheres no quadro funcional das empresas. 
Uma iniciativa relevante nesse âmbito é o estabelecimento de cotas para mu-
lheres	na	ocupação	de	cargos	de	direção	e	chefia.	

Outra	iniciativa	identificada	foi	a	criação	de	programas	de	tutoria/mentoring. 
Parece que esse tipo de iniciativa vem se constituindo como uma tendência nas 
grandes empresas. O estudo de Teixeira (2010) deixou evidente que a principal 
iniciativa para as mulheres na Philips do Brasil era um programa deste tipo. 
Nele eram debatidos temas relacionados à carreira e à vida pessoal das geren-
tes da companhia. Cabe ressaltar que os mentores das gerentes eram líderes 
que ocupavam cargos de vice-presidência e de presidência. 

Este tipo de iniciativa ocorre na Empresa II, a qual criou um programa 
de	tutoria/mentoria	voltado	ao	desenvolvimento	profissional	das	mulheres	que	
já ocupam cargos de gerente para que elas possam alcançar a liderança sênior, 
em nível de executiva do Comitê Gerencial da companhia. Os mentores são 
executivos e executivas que já se encontram nos níveis mais altos do quadro 
funcional. Desde 2007 o programa é realizado anualmente. Em cada edição a 
empresa conta com a participação de mais ou menos 25 a 30 mulheres.

A Empresa II ainda implementa outras iniciativas para o desenvolvimen-
to da carreira das trabalhadoras. Uma delas é o programa “Women Leader-
ship”, o qual busca “integrar” melhor as mulheres no ambiente empresarial. 
Essa ação, de acordo com um entrevistado, foi desenhada: 

“... para que a mulher entenda um pouco mais as características que, 
socialmente	 [...]	 acabou	 adquirindo	 ao	 longo	 de	 nossa	 existência	 e	
que são diferentes das dos homens. Bem como ela conseguir navegar 
melhor nesse ambiente corporativo, que ainda é muito masculino no 
topo, e ser mais efetiva.” 

O público-alvo do programa é de trabalhadoras que já estão inseridas em 
cargos de gestão e que, na avaliação da empresa, demonstram potencial para 
chegar a uma posição mais elevada na estrutura ocupacional.

Outra iniciativa é chamada de “Almoço com Executivos”, a qual busca 
promover a integração entre membros do comitê executivo da companhia e as 
colaboradoras	definidas	como	detentoras	de	alto	potencial.	

Soma-se às atividades já explicitadas na Empresa II o esforço de diver-
sificar	o	 seu	quadro	 funcional,	de	modo	a	nela	 inserir	 “grupos	 com	risco	de	
exclusão”. Os gerentes se comprometem, por meio de cláusula no contrato de 
trabalho, a promover a diversidade no quadro funcional e a apresentar mulhe-
res	qualificadas	para	determinadas	posições	de	liderança.

A Empresa I adota procedimento semelhante de valorização da diversidade 
humana em seu quadro funcional através do aumento do número de funcioná-
rios pertencentes às chamadas minorias sociais, notadamente as mulheres. A 
empresa reestruturou sua forma de divulgação das vagas. Além do anúncio de 
vagas nas agências de recursos humanos, ela articula-se com organizações do 
movimento das mulheres com vistas a expandir os canais de divulgação dos seus 
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postos de trabalho, garantir maior diversidade nos processos seletivos e propor-
cionar a inserção de mais mulheres em seu quadro funcional. Segundo a empre-
sa, essa iniciativa tem apresentado resultados positivos. Hoje, de acordo com o 
censo interno, as mulheres representam mais de 50% da sua força de trabalho.

É certo que tais iniciativas empresariais podem ser consideradas im-
portantes na medida em que as mulheres ainda experimentam uma série de 
desvantagens e desigualdades no mundo do trabalho em geral e no ambiente 
empresarial em particular, como bem assinalam os indicadores nacionais e os 
estudos sobre essa questão. (BRUSCHINI & PUPPIN, 2004; BRUSCHINI, 
2007; BRASIL, 2013).

Houve	uma	significativa	elevação	da	escolaridade	das	mulheres	brasilei-
ras nas últimas décadas (GUEDES e ARAÚJO, 2011). Entre as pessoas inse-
ridas no mercado formal, o número de mulheres com 15 anos de escolaridade 
ou mais é superior ao número de homens. Apesar disso, persistem as barreiras 
que	dificultam	a	ascensão	delas	nas	estruturas	hierárquicas	assim	como	a	par-
ticipação nos espaços decisórios mais importantes das empresas. 

Ao falar sobre essa questão um dos entrevistados salienta que na sua 
empresa as mulheres representam mais de 50% do total de funcionários. 
Contudo, ocupam apenas cerca de 30% dos cargos nos níveis hierárquicos 
mais elevados. Esse dado é consistente com os achados de diferentes estudos. 
Pesquisa realizada pelo Instituto ETHOS (2010) evidenciou que mulheres 
eram sub-representadas nos níveis mais elevados da hierarquia ocupacional 
das empresas analisadas: 26,8% na supervisão, 22,1% na gerência e 13,7% 
no executivo. Já a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 
2012 mostra que o acesso das mulheres nos cargos de direção e gerenciais é 
menor em comparação aos homens: 5,0% para as mulheres e 6,4% para os 
homens (BRASIL, 2013). 

Ao analisar a situação das mulheres brasileiras nos conselhos de adminis-
tração e nos posto de presidência, por sua vez, percebemos que elas ainda con-
tinuam praticamente invisíveis nos centros de decisão das grandes corporações 
do setor público e privado. No Brasil, apenas cerca de 5% a 7% dos cargos de 
maior responsabilidade decisória são ocupados por mulheres. Este número ten-
de a diminuir quando se avalia a participação delas em companhias de maior 
impacto no país. Nesse caso, o percentual cai para 2%.1

É nesse contexto que se manifesta a limitação do “efeito diploma” 
(CAPPELLIN, 2008). Apesar de estarem investindo mais nas carreiras e apre-
sentarem um nível de escolaridade mais elevado do que o dos homens, as mu-
lheres	ainda	enfrentam	dificuldades	para	alcançar	os	cargos	de	comando	nas	
empresas. Quando alcançam, o fazem predominantemente: a) em organizações 
que atuam em áreas tradicionalmente femininas, a exemplo da assistência so-
cial, da educação, da cultura, da saúde e da administração pública (BRUSCHI-
NI & PUPPIN, 2004); b) em cargos menos estratégicos para as companhias e 
com remunerações mais baixas, como recursos humanos, administração e re-

1 Os estudos sobre esse assunto ainda são muito incipientes no Brasil. Esses dados foram colhidos a partir de uma 
entrevista concedida pela pesquisadora Angela Donaggio e publicada pelo Movimento Mais Mulher 360. Disponí-
vel no endereço: <http://movimentomulher360.com.br/2013/301/cotas-e-outras-politicas-de-apoio-a-mulheres
-em-cargos-de-lideranç/> Acesso: 13/01/2014.
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lações públicas (alcançando mais de 50% do total de cargos) (BRASIL, 2010). 
Isso equivale a dizer que as mulheres seguem segregadas nas organizações e 
permanecem inseridas em áreas de atuação menos “valorizadas” e, portanto, 
menos privilegiadas. 

No que pese a importância, algumas das iniciativas aqui apresentadas, 
principalmente os programas de mentoria e aqueles que buscam gerar mu-
danças comportamentais, não podem passar sem críticas na medida em que 
acabam por reforçar o poder masculino no interior das empresas. Esses pro-
gramas possuem componentes que funcionam como mecanismos produtores 
e	reprodutores	de	hierarquias	de	gênero,	visto	que	os	homens,	na	figura	dos	
executivos,	são	definidos	como	aqueles	que	possuem	o	domínio	do	“saber	em-
presarial” e, por isso, devem ensinar às mulheres o caminho para o desenvol-
vimento de suas carreiras.

Isso ocorre porque nas organizações os modelos e as referências de sucesso 
ainda são marcados pelas imagens dos personagens masculinos. Além disso, 
nesses espaços, os valores de competência, de responsabilidade e de liderança, 
os quais fazem parte do dia a dia dos executivos, foram historicamente cons-
truídos e legitimados por homens para outros homens (CAPPELLIN, 2008). 
Assim, a ascensão feminina na estrutura ocupacional das empresas é conquis-
tada a duras penas, em um constante enfrentamento de uma herança cultural 
que robustece a dominação dos homens sobre as mulheres.

A análise dos programas que visam produzir mudanças em certos com-
portamentos também mostra que as empresas nem sempre buscam uma mu-
dança na cultura empresarial marcada por atitudes preconceituosas e discri-
minatórias. Ao contrário tendem a tentar adaptar as mulheres a uma cultura 
masculina e machista que é um dos fatores responsáveis por sustentar as desi-
gualdades entre homens e mulheres nas condições e relações de trabalho. Ela 
também é um fator que colabora para a preservação da violência vivenciada 
por muitas trabalhadoras, violência esta que se manifesta, por exemplo, no 
assédio sexual e moral.2

1.2 – As Iniciativas no Âmbito da Maternidade
Um conjunto de ações relativas à maternidade ganha destaque na agenda 

das empresas analisadas. A Empresa I, por exemplo, adota as seguintes inicia-
tivas para o apoio à maternidade: a) licença amamentação, que as funcionárias 
podem gozar por até sete meses se optarem por incluir o período de férias (04 
meses previstos na lei, 02 meses concedidos pela empresa e 01 mês de férias); 
b) auxílio creche e incentivo a educação infantil de até um salário mínimo; e, 
c) licença paternidade, que o funcionário da empresa pode optar por gozar por 
até 90 dias (05 dias previstos pela legislação, 25 dias mais, 01 mês concedidos 
pela empresa e 01 mês de férias). 

A licença paternidade pode ser requerida durante o primeiro ano de vida 
do	filho	ou	filha	do	funcionário	e	deve	ser	consentida	pela	sua	companheira,	

2 Segundo a OIT, 52% das mulheres que fazem parte da população economicamente ativa em todo o mundo já so-
freram assédio sexual.  No Brasil, o assédio sexual foi inserido na legislação brasileira como crime em 2001 e, até 
os dias atuais, o assédio moral não recebeu este mesmo status. Contudo, vem sendo amplamente divulgado pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego, com vistas a contribuir para a sua erradicação nos ambientes de trabalho.
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pois é ela quem encaminha a solicitação para a área de Recursos Humanos, 
expondo a sua necessidade e vontade. Quando o casal é funcionário da compa-
nhia, tanto a licença amamentação quanto a licença paternidade podem ser 
compartilhadas.3

O exposto indica que a Empresa I busca ampliar a legislação vigente no 
que se refere à licença paternidade, com uma perspectiva de dividir as tarefas 
de	cuidado	dos	filhos	e	filhas	entre	homens	e	mulheres.	Essa	postura,	em	geral,	
não é compartilhada pelo setor empresarial. Ao contrário, as iniciativas empre-
sariais	ainda	direcionam	as	tarefas	do	cuidado	dos	filhos	para	as	mulheres.	

Este cenário, marcado por um viés maternalista, é alimentado pela legis-
lação	brasileira	uma	vez	que	ela	institui	um	significativo	desequilíbrio	entre	
os sexos no que diz respeito aos direitos que permitem a conciliação entre a 
vida	familiar	e	a	carreira	profissional.	Tais	direitos	garantem	a	estabilidade	
das gestantes no emprego; a licença maternidade de 120 dias, que pode ser 
prorrogada	por	mais	02	meses;	 e	 creches	nos	primeiros	anos	de	vida	dos	fi-
lhos	ou	filhas	de	mães	trabalhadoras.	Já	a	licença	paternidade,	garantida	pela	
Constituição Federal de 1988, tem duração de apenas cinco dias corridos após 
o	nascimento	do	filho	ou	filha	e	só	tem	acesso	a	ela	os	trabalhadores	regidos	
pela CLT e servidores públicos.4

A	legislação	brasileira,	ao	definir	apenas	cinco	dias	de	licença	paternidade	e	
não garantir a estabilidade do trabalhador que faz gozo desse direito pode apre-
sentar-se, em certa medida, como um obstáculo para a promoção de uma parti-
cipação mais equitativa de homens e mulheres nas tarefas do cuidado da prole. 

Os benefícios concedidos pelas empresas certamente ampliam os direitos 
das	trabalhadoras	quando	do	nascimento	dos	seus	filhos.	No	entanto,	vale	mais	
uma vez ressaltar que, por serem direcionados prioritariamente para as mu-
lheres, eles acabam por responsabilizá-las pelas tarefas do cuidado na primeira 
infância, contribuindo para reforçar os estereótipos de gênero e a divisão de pa-
péis. Estes estereótipos, por sua vez, atuam como fortes mecanismos indutores 
do aprofundamento das desigualdades e das desvantagens entre os sexos na di-
visão do trabalho doméstico e, consequentemente, no mercado de trabalho.

A análise acima expressa uma parte da desigualdade de gênero na vida 
privada.	Em	linhas	gerais,	independentemente	da	qualificação	profissional,	do	
nível de escolaridade, da idade e da ocupação no mercado de trabalho, as mu-
lheres passam mais tempo exercendo atividades domésticas e familiares se 
comparadas com os homens. Os dados da PNAD demonstram que 87,9% do to-
tal de mulheres ocupadas declararam realizar as tarefas domésticas, enquanto 
46,1%	do	total	dos	homens	fizeram	a	mesma	declaração	(BRASIL,	2009).	Em	
média, as mulheres dedicam 20,8 horas semanais a essas atividades, enquan-
to que os homens apenas 10 horas (BRASIL, 2013). Estudos na área (SORJ, 
2004; BRUSCHINI, 2007; SORJ, 2009) apontam que a participação masculi-
na na esfera privada é limitada, seletiva e se constitui como uma ajuda pontual 

3 Informações disponíveis no documento “Programa Cultivando Nossa Gente”, disponibilizado pela empresa em 
questão. 

4 Cabe sublinhar que, antes da promulgação da Carta Magna de 1988, a CLT previa como licença paternidade o 
afastamento remunerado de um dia para os trabalhadores geridos por ela, no decorrer da primeira semana do 
nascimento do filho ou filha.
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dada às mulheres. Os homens geralmente se dedicam as tarefas que envolvem 
a interação entre espaço público e privado (cuidar das crianças, ajudar nas 
atividades intelectuais, fazer compras para a casa e levar as crianças ao mé-
dico) e isto tende a diminuir quando as atividades implicam trabalho manual, 
rotineiro e solitário (SORJ, 2004 e 2009). 

Ao analisar a realização dos afazeres domésticos no âmbito da família, 
Soares (2008) salienta que, particularmente naquelas em que há crianças com 
até seis anos, a jornada das mulheres com esses afazeres aumenta em cerca 
de uma hora. Tais dados indicam uma inegável desigualdade entre os sexos na 
divisão das tarefas domésticas.

A dupla jornada de trabalho, que às vezes também pode ser tripla, acar-
reta impactos negativos na saúde e na qualidade de vida das mulheres. Muitas 
delas,	diariamente,	se	dividem	entre	as	responsabilidades	profissionais	e	as	
tarefas domésticas. Essa situação produz uma sobrecarga que se manifesta 
em desgastes físicos e psíquicos, tais como estresse, depressão e fadiga crônica, 
gerando repercussões negativas na vida familiar e social. (MARCONDES et 
al, 2003; OLIVEIRA et al, 2012). Além disso, muito em função das extensas 
jornadas semanais, as mulheres dispõem de um tempo mínimo para as ati-
vidades e práticas - maior número de horas de sono; consumo de alimentação 
de melhor qualidade; inserção em lazer e outros cuidados com o corpo - que ao 
menos mitiguem esses desgastes. (AQUINO et al 2005).

1.3 – Saúde e Qualidade de Vida
Em face ao exposto no item acima, não é casual que tema “saúde da mu-

lher” também faça parte da agenda das empresas estudadas. Na Empresa I a 
atuação nesta área se desenvolve a partir de uma abordagem mais educativa 
e voltada para a sensibilização. Ela vem implementando medidas compatíveis 
com as recomendações da Organização Mundial da Saúde e do Ministério da 
Saúde. Assim, realiza palestras periódicas com vistas à sensibilização de suas 
funcionárias,	além	de	oficinas	sobre	diversos	assuntos	ligados	à	saúde	repro-
dutiva e à sexualidade abordando aspectos físicos, psicológicos e culturais que 
predispõem ou não ao autocuidado sexual e reprodutivo. Questões relacionadas 
à segurança e qualidade de vida no trabalho também são discutidas. 

Todas as atividades descritas, segundo a empresa, são desenvolvidas em 
parceria com o poder público por meio das redes municipal e estadual de saúde.

Nas últimas décadas muitas transformações ocorreram no mundo do 
trabalho. Foram, em grande medida, ocasionadas por um modelo de produção 
apoiado	nas	 inovações	 tecnológicas	 e	na	flexibilização	da	produção	que	 visa	
garantir a produtividade, a qualidade do produto e o lucro. Ao mesmo tem-
po esse modelo impacta negativamente a saúde dos trabalhadores de ambos 
os sexos. Esse modelo exige um trabalhador mais dinâmico, mais criativo e 
polivalente. Tais exigências, orientadas para atender à produção, provocam 
“perda da capacidade potencial e/ou efetiva corporal e psíquica” (LAURELL & 
NORIEGA, 1989, p. 110). Ademais, produzem o surgimento de “novas” doenças 
que vêm a reboque desse processo as quais são denominadas por Lacaz (2000) 
de “mal-estar difuso”. Em outros termos, a implantação de novas tecnologias 
e	as	modificações	nos	processos	produtivos,	em	nível	macro	e	micro,	provocam	
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mudanças	nos	perfis	de	morbidade	e	de	mortalidade	dos	trabalhadores	e	das	
trabalhadoras. Muito em função disso é que se observa a existência de um per-
fil	duplo	nos	modos	de	adoecer	e	de	morrer	da	força	de	trabalho.	Tal	perfil	se	
conforma a partir da combinação da permanência da ocorrência de acidentes 
típicos do mundo laboral com “novas” doenças atípicas do trabalho, aquelas que 
não possuem uma causalidade relacionada diretamente ao processo produtivo. 
São as chamadas doenças crônicas não transmissíveis, tais como doenças car-
diovasculares, câncer, estresse, hipertensão, diabetes e dependência química 
(LACAZ, 2000).

É	nesse	contexto,	do	qual	fazem	parte	precárias	e	insuficientes	políticas	
públicas no campo da saúde do trabalhador e uma forte disseminação do apelo 
da responsabilidade social empresarial, que passam a ser desenvolvidas pelas 
empresas políticas para a saúde das mulheres trabalhadoras. 

1.4 – Campanhas de Sensibilização e Criação de Canais de Denúncias 
Outra iniciativa relevante é a implementação de campanhas de sensibi-

lização e conscientização que visam promover a valorização da diversidade e 
combater as diferentes formas de discriminação. É importante frisar que elas 
são direcionadas para os segmentos estigmatizados na sociedade e, por isso, se 
debruçam também sobre as mulheres.

Muitas dessas campanhas assumem o formato de palestras, debates e di-
vulgação de material educativo, os quais têm o propósito de socializar infor-
mações e proporcionar discussões acerca de temas relacionados aos direitos 
humanos, à presença das mulheres nas organizações, às conquistas femininas, 
à conciliação entre vida familiar e trabalho, entre outros.

A Empresa I informa que criou, nos anos 2000, uma política de diversida-
de que posteriormente, em 2007, foi ampliada para todos os níveis da empresa, 
com	a	finalidade	de	promover	a	diversidade	de	gênero	e	raça	por	meio	de	diver-
sas ações, dentre elas, aquelas com ênfase na conscientização e sensibilização. 
A companhia destaca que organiza palestras e outros eventos para os funcio-
nários, com vistas a conscientizá-los sobre as questões de gênero. 

Como exemplo, vale citar a atividade realizada em comemoração ao Dia 
Internacional da Mulher, que contou com a participação dos funcionários e da 
comunidade do entorno, bem como dos representantes do poder público. No 
evento	foi	exibido	o	filme	“Mulheres	do	Brasil:	Presente!”	e	logo	após	foi	reali-
zado um debate acerca do papel da mulher na sociedade brasileira e os avanços 
das políticas públicas para elas. Em outro ano, a empresa celebrou essa data 
com	a	realização	de	oficinas	matinais	para	os	funcionários,	visando	discutir	os	
direitos das mulheres. Ademais, desenvolveu palestras com foco em assuntos 
como história dos movimentos pelos direitos das mulheres; e relações de gêne-
ro, sustentabilidade e cultura da paz.

Desenvolver ações de cunho educativo é uma tradição do empresariado 
brasileiro. A atuação nesse campo teve início com as vilas operárias, quando o 
empresariado	se	mostrava	responsável	por	formar	uma	mão	de	obra	qualifica-
da e disciplinada compatível com os objetivos da produção (TEIXEIRA, 1990). 
Essa atuação se expandiu por meio da criação das instituições do “Sistema S” 
– SESC, SESI e SENAI, na década de 1940, quando se iniciou um processo de 
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implementação	de	iniciativas	com	caráter	profissionalizante	e	serviços	volta-
dos	para	a	educação	popular.	Deve	ficar	claro	que	essas	propostas	não	tinham	
apenas	a	finalidade	de	moldar	o	comportamento	do	trabalhador	para	o	traba-
lho estrito senso, mas também intervir sobre a sua “formação moral” para que 
ele pudesse viver “adequadamente” em sociedade.

Outra medida que igualmente assumiu importância no debate recente do 
empresariado brasileiro foi o estabelecimento de canais de comunicação entre 
as empresas e seus funcionários nos moldes de Canal de Denúncias ou Linha 
Ética. Esta ferramenta funciona como um mecanismo que, no discurso empre-
sarial, está voltado para prevenir e reduzir casos de violações regulatórias e dos 
princípios instituídos no Código de Ética ou no Código de Conduta das empresas.

Através de uma linha telefônica, os funcionários das organizações que 
dispõem desse serviço podem falar anonimamente sobre tópicos relevantes e 
fazer denúncias de diversas ordens, incluindo casos de discriminação, precon-
ceito, violação dos direitos humanos e dos direitos laborais no ambiente de 
trabalho. As informações são tratadas com sigilo. Por esse motivo, acredita-se 
que tal medida pode contribuir também para prevenir e impedir casos de dis-
criminação e de preconceito que envolvam a questão de gênero.

Embora se reconheça a importância de iniciativas de conscientização e de 
canais de denúncias que podem levar à punição dos que violam direitos huma-
nos das trabalhadoras, é cabível questionar os seus limites. De um lado porque 
os registros disponíveis evidenciam que as violações ainda são recorrentes. De 
outro,	porque	ao	inserirmos	a	variável	“raça”	nessa	discussão,	verificamos	que	
a discriminação contra a mulher negra, ainda se faz presente no mercado de 
trabalho em geral e no setor empresarial em particular, sendo destacadamen-
te	intensa.	De	acordo	com	um	fiscal	do	trabalho	do	Ministério	do	Trabalho	e	
Emprego, a mulher pobre e negra sofre muita discriminação no mercado de 
trabalho a qual se torna mais acentuada quando ela possui baixa escolaridade 
e idade acima de 40 anos. Ele ressalta que: 

“Ela é a última, é a última que a pessoa vai lá e pega. É impressio-
nante como acontece isso na prática. [...] Então, assim, se essa mulher 
for a partir de 40 anos de idade então acabou. As portas do mercado 
de trabalho estão fechadas para ela. Estão mesmo! A gente percebe 
isso não através da Comissão, mas através do projeto de inspeção que 
a	gente	vê	na	prática	o	que	acontece:	ela	relegada	a	último	plano.	Isso	
é muito cruel!” (TEIXEIRA, 2014, p. 175).

Ao analisar a situação das mulheres negras no mercado de trabalho, Lima 
et al (2014) destacam que, nos últimos anos, nota-se avanços na participação 
delas nesse âmbito. Os avanços são percebidos em relação aos homens do seu 
grupo	de	cor,	mas	elas	permanecem	em	uma	situação	de	significativa	desvan-
tagem em relação às mulheres brancas. 

No setor empresarial, em particular, as mulheres negras também se apre-
sentam em posição de desvantagem quando comparadas com as mulheres bran-
cas.	Em	um	estudo	anterior	 (TEIXEIRA,	2010)	ficou	evidente	que	no	quadro	
funcional da empresa Philips do Brasil a presença de mulheres negras era quase 
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insignificante.	Em	um	universo	de	1.305	trabalhadoras,	apenas	74	eram	mulhe-
res	pretas	ou	pardas.	Os	dados	da	pesquisa	“Perfil	Social,	Racial	e	de	Gênero	das	
500	Maiores	Empresas	do	Brasil	e	suas	Ações	Afirmativas”,	apontam	na	mesma	
direção. Eles demonstram que as mulheres negras se encontram em extrema 
vulnerabilidade no mercado de trabalho porque apresentam uma baixíssima 
inserção no quadro funcional das empresas investigadas. Elas correspondem a 
menos de 10% do total de trabalhadoras. (INSTITUTO ETHOS, 2010).

A literatura que aborda as questões de gênero, de raça e de mercado de 
trabalho	afirma	que	o	cenário	em	tela	pode	ser	explicado	pela	dificuldade	da	
mulher negra em conseguir alcançar maiores patamares de escolaridade. Ana-
lisando a realidade dessas trabalhadoras, Martini e Silva (2009) informam 
que a inserção precoce delas no mercado, geralmente em posições mais precari-
zadas e com maior vulnerabilidade em relação ao acesso aos direitos trabalhis-
tas,	influencia	negativamente	na	possibilidade	de	conseguirem	alcançar	uma	
formação	profissional	mais	qualificada	e	especializada.	Essa	falta	de	qualifica-
ção e especialização implica em prejuízos na medida em que reduzem as chan-
ces	de	melhor	alocação	no	mercado	e	ascensão	profissional.	Já	Borges	(2009)	
lembra que, mesmo as que apresentam um desempenho educacional mais ele-
vado, têm baixa participação em níveis ocupacionais que exigem mais de dez 
anos de estudo e formação universitária. Nesse sentido, cabe ressaltar que a 
invisibilidade delas nas empresas é a resultante dos impactos negativos da 
conjunção dos preconceitos associados à raça e ao gênero e à origem de classe.

Diante do cenário descrito, convém levantar as seguintes questões: qual o 
limite das ações educativas? Elas contêm apenas um teor informativo? Qual o 
alcance dessas informações? Até que ponto as informações são internalizadas? 
Elas conseguem proporcionar mudança de comportamentos? Os canais de de-
núncias realmente exercem as funções para as quais foram criados?

2 - Considerações Finais
Este trabalho teve como objetivo analisar iniciativas organizacionais vol-

tadas para a valorização das mulheres no ambiente laboral. 
Tomando	com	base	dados	do	estudo	de	dois	casos	identificamos	que,	em	

maior ou menor grau, houve reconhecimento por parte do setor empresarial, ao 
menos no plano dos discursos, que as mulheres permanecem em desvantagem 
em relação aos homens na sociedade e nas empresas. Parece que, por meio das 
iniciativas para carreira, saúde, maternidade, sensibilização e conscientização 
que tem como foco principal as mulheres, as organizações estão preocupadas, 
por diversos motivos – benefícios econômicos e imposição legislativa princi-
palmente – com a melhoria do status e da participação feminina em diversas 
esferas da vida social, inclusive no emprego e na ocupação.

A análise dos dados empíricos revelou que as ações para as mulheres no 
âmbito empresarial devem ser consideradas importantes na medida em que 
elas,	mesmo	após	significativos	avanços	na	condição	feminina	e	aumento	na	
participação no mercado de trabalho, experimentam uma série de desigual-
dades no mundo do trabalho em geral e no âmbito empresarial em particular. 
As assimetrias de gênero no setor empresarial se expressam na inserção, nos 
níveis de remuneração, nas oportunidades de ascensão na carreira, assim como 
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na participação dos espaços de maior poder decisório e prestígio. 
Contudo, não podemos deixar de reconhecer que aquelas ações apresen-

tam diferentes limitações. Elas possuem um viés maternalista que atribui às 
trabalhadoras	a	responsabilidade	pelos	cuidados	com	os	filhos	e	filhas,	assim	
como não incidem adequadamente sobre a situação das mulheres negras. 

Igualmente, muitas tentativas de mudança na situação das mulheres no 
âmbito empresarial vêm acompanhadas justamente por variáveis que contri-
buem para a continuidade das desigualdades entre os sexos. Isso porque as 
estratégias	utilizadas	para	a	mudança	reafirmam	as	relações	de	domínio	dos	
homens sobre as mulheres arraigadas na sociedade e reforçam o poder mascu-
lino e a relação hierárquica entre os gêneros no interior das empresas. 

O encontro das mudanças e continuidades é uma das resultantes da conju-
gação de inúmeros valores construídos historicamente em nossa sociedade e que 
se reproduzem nas organizações, as quais colocam as mulheres ainda em um 
lugar	de	subordinação.	Superar	essa	situação	é	um	dos	desafios	mais	importan-
tes nos dias de hoje na busca pela equidade de gênero no mercado de trabalho.
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1. Introdução – O envelhecimento da população brasileira 

Segundo Veras (2012), a parcela de idosos na população brasileira subiu de 
3 milhões em 1960 para 20 milhões em 2010. Um aumento aproximado de 
700% apenas nos últimos 50 anos. Somado a esse dado, projeções indicam 

que em 2050 a população dos países desenvolvidos será apenas 3% maior que 
em 2010, enquanto no Brasil, essa alta deve ser acima de 15% no acumulado 
de quatro décadas.

Giambiagi e Pinheiro (2012) apontam que toda a expansão da população, 
nas próximas quatro décadas, ocorrerá nas faixas mais altas de idade. Isso 
significa	que	as	pessoas	mais	velhas	representarão	uma	parcela	muito	mais	
significativa	da	população,	com	a	consequente	elevação	da	média	de	idade.

Em 2013 foi publicado pelo IBGE o relatório “Projeção da população por 
sexo e idade: Brasil 2000-2060 e Unidades da Federação 2000-2030”. Sobre 
este assunto, é digno de nota que entre as inovações trazidas por esta edição do 
relatório, em comparação com sua revisão anterior (publicada em 2008), está 
a ampliação da faixa etária mais alta estudada. Se na publicação de 2008 os 
intervalos culminavam na faixa de 80 anos ou mais, na edição mais recente 
foram disponibilizadas projeções até o limite de 90 anos ou mais, explicitando 
a necessidade de aumento do recorte da amostra a ser estudada, de modo a 
ajustar o estudo histórico à realidade atual.

Este relatório apresenta ainda, o aumento da expectativa de vida do brasi-
leiro no intervalo entre os anos 2000 e 2060, representado na Tabela 1 a seguir: 
Tabela 1 – Esperança de Vida ao Nascer – Brasil – 2010/ 2060

Anos 2000 2010 2020 2030 2040 2050 2060

E0 69,8 73,9 76,7 78,6 79,9 80,7 81,2

Fonte: Adaptado do Relatório do IBGE – Agosto/2013

As Tabelas 2 e 3 que se seguem destacam o número de idosos em perspec-
tiva até 2060. Não apenas a população de 60 anos ou mais vai se multiplicar 
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por quase 3,8 vezes entre 2010 e 2060, como também o número de indivíduos 
com maior idade entre os idosos (aqueles com 90 anos ou mais) apresentará 
uma explosão do seu contingente, cujo fator de multiplicação será de aproxima-
damente 13 vezes entre esses dois anos.
Tabela 2

Grupo Etrário 2010 2020 2030 2040 2050 2060

Total 195.497.797 212.077.375 223.126.917 228.153.204 226.347.688 218.173.888

0–4 15.816.957 13.845.258 12.388.311 1.267.417 9.992.242 8.935.080

5–9 16.916.587 14.708.594 13.060.538 11.813.256 10.611.029 9.422.407

10–14 17.200.577 15.761.172 13.808.096 12.360.437 11.245.918 9.975.285

15–19 17.172.257 16.841.311 14.656.646 13.019.512 11.781.255 10.585.085

20–24 17.319.107 17.040.111 15.640.863 17.717.223 12.289.837 11.187.812

25–29 17.797.553 16.935.971 16.652.108 14.514.616 12.910.300 11.692.041

30–34 16.025.477 17.043.597 16.824.134 15.468.574 13.586.846 12.184.747

35-39 14.135.911 17.473.250 16.691.976 16.446.050 14.309.020 12.785.474

40–44 13.050.164 15.665.301 16.732.938 16.563.004 15.257.503 13.417.981

45–49 12.014.841 13.708.027 17.033.914 16.330.262 16.127.682 14.102.602

50–54 10.195.824 12.488.105 15.100.814 16.202.110 16.088.836 14.849.297

55–59 8.250.688 11.276.016 12.994.816 16.245.849 15.639.650 15.485.087

60–64 6.348.447 9.308.355 11.553.270 14.087.975 15.192.846 15.139.410

65–69 4.621.978 7.229.599 10.062.488 11.723.912 14.758.459 14.270.191

70–74 3.535.046 5.219.414 7.842.140 9.879.277 12.169.057 13.193.419

75–79 2.418.507 3.411.743 5.550.102 7.895.309 9.326.963 11.836.481

80–84 1.540.149 2.212.046 3.459.893 5.382.602 6.909.475 8.625.639

85–89 743.640 1.176.296 1.811.290 3.101.112 4.537.819 5.461.797

90+ 394.087 743.209 1.262.580 2.134.707 3.562.951 5.024.073

Fonte: IBGE/Diretoria de Pesquisas. Coordenação de População e Indicadores Sociais. Gerência de Estudos e 
Análises da Dinâmica Demográfica. Projeção da população do Brasil por sexo e idade para o período 2000-2060

Tabela 3

2010 2020 2030 2040 2050 2060
Total populacinal 195.497.797 212.077.375 223.126.917 228.153.204 226.347.688 218.173.888

Total do grupo 
60 a 90+ anos

19.601.854 29.290.662 41.541.763 54.204.894 66.457.570 73.551.010

Percentual do 
grupo sobre o 

total populacional
10% 14% 19% 24% 29% 34%

Fonte: IBGE/Diretoria de Pesquisas. Coordenação de População e Indicadores Sociais. Gerência de Estudos e 
Análises da Dinâmica Demográfica. Projeção da população do Brasil por sexo e idade para o período 2000-2060

Com	essas	 transformações,	 a	 pirâmide	populacional	 se	modifica	dupla-
mente: por um lado mais pessoas vivem mais e, consequentemente há mais 
idosos	em	termos	absolutos.	Por	outro,	nascem	menos	bebês,	o	que	significa	
que, alguns anos depois, haverá menos jovens do que hoje e, no médio prazo, 
menos adultos. 
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De acordo com Giambiagi e Pinheiro (2012), um fato acerca do qual a 
grande maioria das pessoas ainda não pensou devidamente é que todo o cres-
cimento do PIB dos próximos 40 anos terá que vir da produtividade (PIB por 
trabalhador). A população brasileira vai continuar a crescer até a década de 
2030 e começará a declinar na década de 2040. 

Porém, de acordo com as projeções fornecidas pelo IBGE, no grupo da 
população hoje considerada em idade ativa, ou seja, de 15 a 59 anos, projeta-se 
um recuo já na década de 2030, que deverá se acentuar mais intensamente nas 
duas décadas seguintes. Desse modo, este grupo que em 2010 representava 
65% de toda a população brasileira, em 2050 responderá por apenas 56% do 
total e com forte tendência de queda.

O ponto de alerta mencionado por Giambiagi e Pinheiro (2012) é que, em 
números absolutos, a PEA (população economicamente ativa) de 2050 será a 
mesma de 2010. É neste contexto que se pode dizer que toda a expansão de 
renda nas próximas quatro décadas terá de vir do aumento da produtividade 

A seguir, é possível analisar, nos Gráficos	1 a 6, as pirâmides etárias da 
população brasileira por sexo e idade entre 2010 e 2060, fornecidas pelo rela-
tório citado do IBGE:
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do trabalho, ou seja, da alta do produto por membro da população ocupada. O 
PIB por trabalhador terá de aumentar 3,3% ao ano e essa taxa é bem superior 
à média observada nos últimos anos. A pergunta então que os autores fazem 
é: conseguiremos ser tão produtivos?

Olhando para esta “nova realidade” que se apresenta, temos alguns cená-
rios bastante interessantes e, ao mesmo tempo, preocupantes:
•	 Até 2040 as empresas estarão convivendo com equipes compostas principal-
mente	por	profissionais	com	mais	de	45	anos;	

•	 A queda na taxa do crescimento populacional vem causando uma redução no 
número de crianças e jovens e o consequente aumento do número de adultos 
e idosos no país;

•	 A	retenção	dos	profissionais	mais	velhos	no	mercado	de	trabalho	será	ne-
cessária para equilibrar as contas da Previdência Social e uma alternativa 
para a escassez de mão de obra especializada, visando a sustentação do cres-
cimento econômico (EAESP-FGV, 2013);

Com isso, as organizações precisam estar atentas a estas questões, sobre-
tudo no que tange a alguns pontos fundamentais: 
•	 Como	valorizar	e	reconhecer	os	profissionais	idosos	que	em	breve	estarão	se	

aposentando de suas empresas?  
•	 Como	reter	os	profissionais	experientes	e	aproveitar	este	capital	humano	da	

melhor forma?
•	 Como	fazer	uma	gestão	do	conhecimento	eficaz	e	justa,	unindo	conhecimento	

e forças para um bem maior?
•	 Quais iniciativas estão sendo realizadas pelas organizações para contrata-

ção ou manutenção da sua força de trabalho idosa?  

2. O mercado de trabalho para o idoso: uma questão de 
responsabilidade social

A partir dos anos 90, o movimento da Responsabilidade Social ganha 
força no Brasil. Junto com ela, também o mercado vem evoluindo com a exi-
gência da ética e transparência nos negócios. As empresas, cujo foco é basea-
do em princípios socialmente responsáveis, não só cumprem suas obrigações 
legais como têm por premissa as relações éticas e transparentes com os seus 
stakeholders e, assim, mantêm relacionamentos mais duradouros com par-
ceiros e fornecedores, clientes e funcionários, governo e sociedade. 

Publicada em 2010, a Norma Internacional ISO 26000 aborda que “a res-
ponsabilidade social se expressa pelo desejo e pelo propósito das organizações 
em incorporarem considerações socioambientais em seus processos decisórios 
e a responsabilizar-se pelos impactos de suas decisões e atividades na socie-
dade e no meio ambiente”. Um dos temas centrais desta norma são as práticas 
de trabalho, que preconizam, entre outras recomendações, a proteção social 
ao trabalhador. Essa proteção social se refere a todas as garantias legais e 
às políticas e práticas organizacionais a serem implementadas para mitigar a 
redução ou perda de renda, entre outros motivos, em caso de envelhecimento 
do empregado. (ABNT, 2010)

Nesse contexto, faz-se necessário comentar que o envelhecimento da popula-
ção em países de renda alta e média, inclusive o Brasil, é considerado, atualmente, 
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um problema fundamental de política pública e de crucial relevância para as ques-
tões sociais no que tangem à disponibilidade de mão de obra nas gerações futuras.

A Organização Mundial de Saúde sugere que só poderemos arcar com o 
ônus dessa longevidade se países, regiões e organizações internacionais desen-
volverem políticas e programas voltados aos idosos, visando com que este pro-
cesso	de	envelhecimento	se	dê	de	forma	mais	ativa,	a	fim	de	que	esta	população	
se mantenha mais saudável, independente e produtiva. É o conceito de “enve-
lhecimento ativo” que dá ênfase, em especial, à qualidade de vida e à inclusão 
das pessoas como cidadãs, membros participativos da sociedade (WHO, 2001 
apud SANT´ANNA, 2006).

Ao assumirem uma postura comprometida com a Responsabilidade 
Social Empresarial, as empresas tornam-se agentes de uma profunda mu-
dança cultural, contribuindo para a construção de uma sociedade mais 
justa e solidária, de agente de transformação, realizando ações que resul-
tam em melhorias em favor do emprego e da renda, da qualidade de vida 
e da Terceira Idade. Ao defender a permanência do idoso em atividade, 
considerando que esse não deva ser tratado como um ser diferente dos 
demais, porque apesar de suas limitações, é um cidadão como outro qual-
quer, devendo ter plenos direitos para o exercício de sua humanidade de 
acordo com as suas potencialidades, as empresas, através da política de 
responsabilidade social devem estudar formas de os idosos continuarem 
no processo produtivo. (BRANDÃO, 2004)

2.1 Preparação para a aposentadoria: uma prática responsável das empresas
A aposentadoria, como qualquer situação de mudança, pode ser um evento 

desencadeador de ansiedade e ameaçador do equilíbrio psicológico da pessoa. 
Embora não exista unanimidade, vários autores, preocupados com esta pro-
blemática, buscaram elencar quais as variáveis que mais estão relacionadas 
a este desequilíbrio. Além do comprometimento físico, a aposentadoria pode 
também representar perdas materiais, psicológicas e sociais, como a queda 
dos	rendimentos	financeiros,	desligamento	dos	colegas	de	trabalho,	perda	do	
status social que o trabalho proporcionava, entre outros, o que pode incidir na 
diminuição da autoestima e da motivação, ocasionando adoecimento mental 
que	 se	 reflete	 em	 crises	 depressivas,	 ansiedade,	 alcoolismo	 e	 até	mesmo	no	
suicídio (RODRIGUES et al, 2005).

Um ponto fundamental para o qual as empresas precisam estar atentas é 
como preparar sua força de trabalho para a aposentadoria, abordando questões 
como	planejamento	financeiro,	saúde	e	qualidade	de	vida	em	suas	diferentes	
dimensões (intelectual, emocional, social, física e espiritual).

O Instituto Ethos, que é uma organização de renome em âmbito nacional 
nas iniciativas de Responsabilidade Social possui entre seus indicadores de 
qualidade para o público interno, a Preparação para a Aposentadoria e coloca 
que uma empresa socialmente responsável deve orientar seus colaboradores 
sobre como enfrentar esta fase da vida.

Em	primeiro	lugar	é	importante	que	a	empresa	verifique	em	que	estágio	
se	encontra	neste	indicador	específico,	ou	se	ainda	não	aplica	este	tipo	de	pro-
grama na organização, conforme vemos no Quadro 1 a seguir: 
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Quadro 1– Indicador Preparação para a Aposentadoria

Oferece informações básicas 
quanto à obtenção da aposen-
tadoria

Orienta e oferece assesso-
ramento regular quanto a 
modificações na legislação, 
alternativas e procedimen-
tos administrativos neces-
sários para a obtenção da 
aposentadoria.

Desenvolve atividades 
sistemáticas de orientação 
(coletiva e individual), 
aconselhamento e prepara-
ção para a aposentadoria, 
discutindo seus aspectos 
psicológicos e de planeja-
mento financeiro

Além de possuir programa 
sistemático de preparação 
interna, oferece oportuni-
dades de aproveitamento 
da capacidade de trabalho  
dos aposentados.

Estágio 1 Estágio 2 Estágio 3 Estágio 4

Não vemos aplicaçõa disso em nossa empresa (Justifique) Não havíamos tratado antes desse assunto

Fonte: ETHOS, 2011 - Estágio de Responsabilidade Social para o indicador Preparação para a Aposentadoria

Organizações que fazem planejamento em longo prazo conseguem visuali-
zar	os	funcionários	que	estão	próximos	da	aposentadoria,	a	fim	de	prepará-los	
para uma nova realidade. Esta ação é de suma importância, pois a aposenta-
doria pode representar uma ruptura abrupta entre um período de tempo to-
talmente voltado e organizado para o trabalho e um período de tempo livre, 
resultando em uma verdadeira desorientação temporal. Esta transição exige 
um condicionamento mental e social que a maioria da população trabalhadora 
não	possui,	pois	a	cessação	da	atividade	profissional	exclui	o	trabalhador	do	
mundo produtivo. (NETTO, 2009)

Baseada nesta constatação, as organizações que promovem Programas de 
Preparação para a Aposentadoria para seus funcionários entendem que esta 
etapa de transição de um período intenso de trabalho para outro mais tranqui-
lo é crucial para que a qualidade de vida e a valorização do ser humano não 
sofram perdas. No PPA, a empresa deve desenvolver atividades contínuas de 
aconselhamento, abrangendo diversos fatores, tais como físicos, psicológicos, 
sociais, administrativos, dentre outros (NETTO, 2009).

3. Força de trabalho idosa: um novo olhar das empresas
O início do sistema previdenciário brasileiro data dos anos de 1940, quan-

do a expectativa de vida do brasileiro era de cerca de 50 anos e, portanto, os 
custos com o benefício eram de baixo impacto nas contas públicas. 

O advento da aposentadoria representou um marco na conquista dos 
direitos trabalhistas, como garantia de renda após o período de trabalho e 
contribuição para o atendimento das necessidades dos idosos, com vistas às 
melhorias na qualidade de vida. Contudo, se por um lado a aposentadoria 
oferece, ou pelo menos deveria oferecer segurança monetária, por outro, 
baseado no sistema econômico capitalista, traz consigo a ideia de inativida-
de e deterioração da pessoa, bem como de sua saúde mental e social. Com 
o capitalismo, o valor do homem passou a ser “medido” pelo seu esforço e 
capacidade	de	trabalho	e	estudos	demonstram	que	a	aposentadoria	identifi-
ca a pessoa como incapaz, já que não contribui para a produção econômica 
(CARVALHO, 2009).

O que, infelizmente, muitas empresas ainda não perceberam, é que a re-
tenção	desses	profissionais	no	mercado	é	necessária	não	apenas	por	questões	
relacionadas ao equilíbrio das contas da previdência, mas como alternativa para 
escassez de mão de obra especializada e à sustentação do crescimento econômico. 
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A PwC (PricewaterhouseCoopers) coordenou, em parceria com a FGV-E-
AESP, uma pesquisa sobre o envelhecimento da força de trabalho no Brasil.

Disponibilizada no site da PwC e realizada entre novembro de 2012 e 
janeiro de 2013 com 108 empresas (70% de origem nacional e 68% de grande 
e médio porte), esta pesquisa constatou que apenas 37% das empresas con-
sideram a força de trabalho mais velha uma alternativa para a escassez de 
talentos.	Tal	 conclusão	fica	 evidente	quando	 são	analisadas	as	práticas	de	
recrutamento	e	seleção:	88%	não	desenvolvem	campanhas	específicas	para	a	
seleção de candidatos mais velhos e 73% não adotam uma postura proativa 
na	contratação	de	profissionais	mais	velhos,	aposentados	ou	na	iminência	de	
se aposentar. 

Além disso, grande parte das empresas indicou, como principais barrei-
ras	para	que	os	profissionais	mais	velhos	façam	parte	de	suas	equipes,	a	falta	
de	flexibilidade,	dificuldades	para	lidar	com	a	tecnologia	e	incapacidade	de	se	
manterem atualizados. Neste sentido, os coordenadores da pesquisa sugerem 
que os líderes incluam práticas de gestão de idade entre suas prioridades, pla-
nejando desde já ações para valorizar, de forma adequada, a força de trabalho 
mais velha, com suas experiências e habilidades próprias. 

Por outro lado, foram apontados cinco principais benefícios percebidos pe-
las	empresas,	ao	ter	profissionais	mais	velhos	em	suas	equipes	de	trabalho:
•	 Experiência	profissional	com	relação	aos	conhecimentos	adquiridos	ao	longo	

da carreira;
•	 Comprometimento e senso de responsabilidade demonstrados pelos mais velhos;
•	 Diversidade de ideias e pontos de vista dentro das equipes;
•	 Capacidade	de	disseminar	a	 cultura	da	 organização	para	 os	profissionais	

mais novos;
•	 Capacidade de disseminar os comportamentos esperados pela organização, 

dos mais velhos para os mais novos.

A pesquisa alerta que o não aproveitamento da força de trabalho idosa 
traz consigo um risco de “evasão de cérebros”. Além disso, foi constatada que 
as empresas, apesar de reconhecerem o valor da experiência e do saber acumu-
lado pelos mais velhos, investem pouco em práticas de gestão e transferência 
de conhecimento:
•	 Apenas	45%	das	empresas	pesquisadas	envolvem	os	profissionais	mais	ve-

lhos em atividades de treinamento e desenvolvimento dos mais jovens;
•	 78% não promovem atividades de gestão do conhecimento direcionadas para 

os mais velhos;
•	 50% das organizações não contam com programas de mentoring.

Logo,	faz-se	necessário	buscar	formas	de	aproveitar	o	melhor	desses	profis-
sionais e trabalhar para que esse capital humano seja visto como um ativo, em 
termos de capacidade de gerar valor, e não como um passivo, que acarreta des-
pesas maiores com aposentadoria e saúde no futuro (PwC / FGV-EAESP, 2013).

3.1 Capital intelectual: um valioso instrumento de competitividade nas organizações
Outro assunto da pauta atual de discussões sobre gestão de pessoas é o 

aproveitamento do capital intelectual humano, considerado um valioso instru-
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mento de competitividade no mercado. Neste contexto, o idoso é depositário 
de uma experiência e de um saber único e exclusivo dado pelos anos de vida 
(DEBERT, 1999 apud CARVALHO, 2009). 

O conhecimento tem assumido um papel importante em mundo dinâmico 
e globalizado e passa a ser compreendido como um fator essencial para qual-
quer empresa que pretende atingir uma posição de destaque perante a concor-
rência acirrada.

Para Santiago (2007), o grande diferencial de uma empresa não está mais 
relacionado com a quantidade de equipamentos utilizados no processo produ-
tivo e, sim, com a soma de uma série de requisitos referentes ao conhecimento 
coletivo gerado e adquirido, às habilidades criativas e inventivas, aos valores, 
atitudes e motivação das pessoas e ao grau de satisfação dos clientes. A partir 
deste entendimento, nota-se que os ativos intangíveis da organização assumem 
importância	significativa,	ainda	mais	pelo	fato	de	ser	frequente	a	necessidade	
de	se	desenvolver	novas	formas	de	criar,	multiplicar	e	utilizar,	eficaz	e	adequa-
damente, conhecimentos e habilidades. 

Se no passado as pessoas eram consideradas fatores permutáveis na equa-
ção da produção, e o conhecimento apenas uma condição desejável, hoje o cená-
rio é bastante diferente. O conhecimento passa a gerar valor econômico para a 
empresa, estando sua origem diretamente relacionada aos seus agentes criati-
vos (REZENDE, 2001 apud UYEHARA, 2003).

Enquanto o capital físico se deprecia com o uso, o conhecimento se valori-
za cada vez mais. O cabedal de conhecimentos de uma pessoa não diminui se 
ela o compartilha com os outros (CHIAVENATO, 2004).

As experiências acumuladas por um funcionário em sua trajetória de vida 
profissional	podem	contribuir,	sobretudo,	para	a	produtividade	de	uma	orga-
nização, pois quando um funcionário menos experiente tem a oportunidade 
de	aprender	com	um	colega	detentor	de	conhecimentos	específico,	ele	não	só	
adquire novos saberes, como pode colaborar, mais rapidamente, para o atingi-
mento das metas, melhorando e aprimorando a produtividade de uma empresa.

Dado o exposto e diante de todo o cenário explicitado até o momento, desta-
ca-se	uma	iniciativa	que	foi	identificada	durante	as	pesquisas	para	este	estudo	
e que se mostrou bastante interessante no contexto em comento. Desenvolvido 
pela Petróleo Brasileiro S/A (Petrobras), uma das maiores empresas de energia 
do mundo, o projeto descrito a seguir foca tanto na valorização da sua força de 
trabalho	experiente	como	em	uma	gestão	responsável	e	eficiente	do	conhecimento.

4. Estudo de caso: Gestão do Conhecimento  
e o Programa Mentor Petrobras 

Empresas que atuam de forma responsável percebem a importância de 
olhar com atenção o envelhecimento da sua força de trabalho.  

Somado a isso, muitas organizações atualmente vêm enfrentando ques-
tões extremamente delicadas que impactam diretamente em seus resultados:
•	 Aposentadoria	de	profissionais	experientes	e	a	consequente	perda	do	conhe-

cimento tácito;
•	 Entrada	de	jovens	profissionais	(geração	y)	que	precisam	aprender	e	“apre-
ender”	a	cultura	organizacional	com	profissionais	experientes	e	reconheci-
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dos pelo seu saber técnico e comportamental;
•	 Aprimoramento da comunicação e da troca de conhecimento entre grupos 

diversos, transformando esta diversidade em uma vantagem competitiva;
•	 Valorização da força de trabalho experiente que tanto contribui para o atin-

gimento dos resultados de uma organização.

A Petrobras S/A tem sido pioneira em muitos projetos de responsabilidade 
social, e após estudos e pesquisas descrevendo e caracterizando sua força de 
trabalho	atual,	a	empresa	 identificou	dois	 cenários	 importantes:	um	grande	
número de pessoas experientes na iminência de se aposentar e um aumento 
considerável	de	profissionais	recém-admitidos	ou	com	até	5	anos	de	empresa.

Neste sentido, em 2012 a Unidade Operacional do Rio de Janeiro da Petro-
bras (UO-RIO) iniciou a implantação, em sua unidade, do projeto corporativo 
Gestão do Conhecimento e o Programa Mentor Petrobras. 

O objetivo principal desta iniciativa era a troca de conhecimento entre 
uma geração mais experiente e uma equipe mais nova, estimulando e facilitan-
do este processo em toda a Unidade e valorizando a força de trabalho detentora 
de um saber especial e diferenciado.

As principais etapas do projeto consistiam de:
•	 Identificação	e	indicação,	por	parte	do	corpo	gerencial	da	Unidade,	de	pro-
fissionais	experientes	através	de	critérios	específicos	como	envolvimento	em	
atividades chave da organização e tempo de aposentadoria;

•	 Identificação	e	indicação,	por	parte	do	corpo	gerencial	da	Unidade,	de	profis-
sionais recém-admitidos ou com até 5 anos de empresa e que faziam parte da 
mesma	área	do	profissional	experiente	indicado;

Após	a	indicação,	estes	profissionais	passaram	a	ser	denominados,	den-
tro	do	programa,	como	Mentores	(experientes)	e	Mentorados	(profissionais	a	
serem treinados). 

Com isso, muitos mentores se sentiram lisonjeados pela indicação e por 
serem reconhecidos na empresa pelo seu saber técnico e experiência de vida. 

O	próximo	passo	foi	a	capacitação	destes	profissionais.
O primeiro encontro reuniu mentores e mentorados das diversas gerên-

cias	da	UO-RIO,	escolhidos	previamente,	em	um	treinamento	específico,	onde	
foram abordados conceitos ligados a cultura organizacional, gestão do conheci-
mento, técnicas de mentoria, negociação e feedback.

Ainda neste encontro, eles conheceram as etapas e procedimentos do Pro-
cesso de Mentoria que consistia de:
•	 Encontros periódicos entre mentores e mentorados. A periodicidade destas 

reuniões era acordada entre eles conforme suas disponibilidades, conside-
rando-se que a duração do Programa era de, aproximadamente, 1 ano;

•	 Relação entre mentores e mentorados – 1 mentor para acompanhar até 3 
mentorados;

•	 Definição	de	um	produto	final	que	seria	entregue	após,	aproximadamente,	
um ano, e que deveria consistir, entre outros, de: melhoria de um processo 
específico;	elaboração	de	um	novo	padrão	de	normas	técnicas;	criação	de	um	
manual sobre alguma prática importante da empresa; implementação de 
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projetos para solucionar determinado problema; “passagem de bastão” sobre 
um determinado processo; formação de novos instrutores. 

•	 Acompanhamento bimestral pela área de recursos humanos sobre o an-
damento do Programa e intervenção, caso necessário, para tratar alguma 
questão	específica;

•	 Registro no currículo, após a conclusão com êxito do projeto de mentoria, da 
participação do empregado no projeto como mentor ou mentorado. 

Os	profissionais	que	concluíram	seus	projetos	se	sentiram	extremamente	
gratos pela oportunidade de participar de uma iniciativa de tamanha magnitude 
dentro da Petrobras. A troca de conhecimentos gerou resultados interessantes.

Para os mentores, o reconhecimento do seu saber técnico representou um 
importante estímulo de valorização do seu trabalho na empresa. 

Para muitos mentorados, este Programa foi uma oportunidade única de 
crescimento	e	aprimoramento	profissional.	Eles	entenderam	que	os	conheci-
mentos trocados com seus mentores não podiam ser encontrados em cursos 
ou universidades, porque faziam parte da cultura e dos valores da empresa 
que foram aprendidos com muita vivência, prática e experiência pelos men-
tores. Além disso, compreenderam a preocupação da empresa com sua força 
de trabalho idosa e o seu papel socialmente responsável perante seu público 
interno e externo.

Posteriormente, este Programa foi utilizado pela Petrobras S/A como 
uma das práticas de Gestão do Conhecimento para compor o PIDV – Plano 
de Incentivo ao Desligamento Voluntário, desenvolvido de forma a adequar 
o	 seu	 efetivo	 aos	 desafios	 do	 Plano	 de	Negócios	 e	Gestão	 2014-2018	 e	 às	
metas do PROCOP – Programa de Otimização dos Custos Operacionais, 
conciliando a necessária retenção do conhecimento, indispensável ao cres-
cimento e à continuidade operacional, segura e sustentável da Companhia 
e às expectativas de muitos empregados que viram, neste programa, uma 
forma de valorização de todo o seu empenho e comprometimento dedicados 
à empresa durante anos.

5. Programa de Preparação para a Aposentadoria – uma proposta 
atualizada

Como visto neste estudo, o Brasil apresenta um dos mais agudos processos 
de envelhecimento populacional entre os países mais populosos. A proporção de 
pessoas idosas com sessenta anos e mais aumentou de 6,1% em 1980, para 8,6% 
em 2000, correspondendo a um aumento absoluto de 7,3 milhões de indivíduos. 
O censo 2010 apontou 20,5 milhões de idosos (11% da população do país).

Algumas iniciativas promovidas pelas empresas podem e devem ir além 
da vida útil dos funcionários na empresa. Isto, porque organizações compro-
metidas e preocupadas com os seus recursos intelectuais devem ter interesse 
em cuidar e se relacionar positivamente com seus talentos em todas as etapas 
possíveis,	 oferecendo	apoio	aos	profissionais	que	 estão	 se	aposentando	e	aos	
ex-colaboradores. Isto caracteriza uma atuação não só de respeito, mas estra-
tégica, apreciada não só por quem deixa a empresa, mas, principalmente, pelos 
que	ficam.	(FIGUEIREDO,	2005).
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Em	um	programa	eficaz	de	Preparação	para	a	Aposentadoria	(PPA),	os	
funcionários precisam ter a oportunidade de construir o seu projeto de vida, 
refletir	sobre	as	maneiras	de	usar	o	tempo	livre	após	o	desligamento,	receber	
informações sobre as regras e leis que regem o sistema previdenciário, conhe-
cer	formas	de	investimento/aplicações	financeiras,	e	melhorar	a	sua	qualidade	
de vida através de atividades ligadas à saúde, ao lazer e a interação social. 

Portanto, foi sugerido, neste estudo, um Programa de Preparação para a 
Aposentadoria (Quadro 2) que tem início um ano antes do funcionário se aposen-
tar. As reuniões podem ocorrer quinzenalmente com duração de duas horas cada 
uma.	Os	principais	profissionais	envolvidos	seriam	os	psicólogos,	as	assistentes	
sociais,	os	profissionais	da	área	de	saúde	e	da	área	financeira	e	os	gerentes.		
Quadro 2 – Programa de Preparação para a Aposentadoria

1º Mês 2º Mês 3º Mês 4º Mês 5º Mês 6º Mês

Empresa,  
e agora? 
Os primeiros 
passos da 
aposentadoria 
como a orga-
nização pode 
colaborar com 
o profissional 
recém-aposen-
tado: programas 
de previdência, 
convênios com 
clubes, cursos.

Trabalho e  
Aposentadoria 
Mudanças 
significativas 
(processo 
laborativo à 
aposentadoria).

Saúde e  
Qualidade de 
Vida 
Identificação 
dos pontos 
a serem 
aprimorados: 
emocional, 
físico, intelec-
tual, espiritual, 
social.

Planejamento 
Financeiro 
Como manter o 
equilíbrio finan-
ceiro, noções 
de investimento, 
cartões de 
crédiro, finan-
ciamentos

O que me 
motiva? 
Quais os 
meus pontos 
fortes, meus 
motivadores 
profissionais e 
pessoais, dons, 
valores

Redes de  
Relacionamento 
Como manter 
as atividades 
sociais, os re-
lacionamentos 
com parentes, 
amigos e comu-
nidade, assim 
como os con-
tatos a serem 
construídos.

7º Mês 8º Mês 9º Mês 10º Mês 11º Mês 12º Mês

Administração  
do Tempo 
Como dividir o 
tempo com ativi-
dades prazerosas, 
sociais, obriga-
ções, urgências, 
imprevistos

Relação com a 
Família 
Como fica a 
relação com os 
filhos, esposa, 
marido, netos.

Formação e 
Projeto de Vida 
Atualização de 
conhecimentos 
necessários para 
seguir com o 
plano de vida, no-
vos conteúdos a 
serem aprendidos, 
novos negócios a 
serem realizados.

Apoio Psicológico 
e Emocional 
Está chegando 
a hora. Estou 
preparado? Quais 
os meus receios, 
medos, angústias.

Plano de Aposen-
tadoria
Construção de 
um plano que 
será monitorado 
pela empresa por 
um período de 3 
anos.

Evento de  
Despedia Formal 
Coordenado pelo 
presidente da 
organização e pela 
área de Recursos 
Humanos

Fonte: Desenvolvido pelos autores

É interessante ainda que a empresa faça contato com os seus empregados 
aposentados por pelo menos 3 anos após a data da aposentadoria, realizando 
encontros anuais que visem um melhor acompanhamento destas pessoas, en-
tendendo	como	estão	vivendo	e	quais	têm	sido	os	seus	maiores	desafios.	

6. Conclusão
A	nova	realidade	demográfica,	com	significativa	parcela	de	idosos,	implica	

uma revisão nos processos corporativos de gestão. O cenário de envelhecimento 
atual elevará, consideravelmente, a idade da aposentadoria ou, ainda, manterá 
os mais velhos no mercado de trabalho e, nesse caso, deverão ser repensadas 
as condições de trabalho para esta faixa etária, considerando suas limitações 
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físicas, bem como outros aspectos próprios da idade. (CARVALHO, 2009).
Algumas	empresas	 já	 identificaram	o	potencial	do	trabalhador	idoso	no	

sentido de ser detentor de experiência. A contratação ou a retenção de ido-
sos nas organizações também é um fator valorizado pelos funcionários mais 
jovens, uma vez que não se sentem ameaçados pela possibilidade de serem 
descartados pela organização com o avanço da idade, bem como por não se 
identificarem	como	concorrentes	diretos	em	questões	de	ascensão	profissional,	
dadas	as	diferenças	inerentes	dos	perfis	de	cada	grupo.	(FRANÇA,	s/d	apud 
CARVALHO, 2009).

Preconceitos relacionados à idade normalmente restringem o treinamento 
dado à força de trabalho mais velha ao que é estritamente necessário, e isso 
torna mais difícil a adaptação deles às novas tecnologias. Estudos demonstram 
que o custo com treinamento dos mais velhos não é maior do que o direcionado 
aos mais jovens, uma vez que os mais velhos tendem a apresentar um índice 
de rotatividade inferior. Eles não são apenas capazes de serem treinados, como 
também	tendem	a	ser	 identificados	 como	 	bons	 instrutores.	Envolvê-los,	por	
exemplo, em programas de mentoring facilita a transferência de conhecimento 
para os mais jovens (PwC / FGV-EAESP, 2013).

Somado a isso, as empresas que conseguem oferecer um Programa de 
Preparação	para	a	Aposentadoria	eficaz	aos	seus	colaboradores	estão	colhendo	
como vantagens nessa relação: exercício da responsabilidade social na comu-
nidade; repasse de know-how; imagem positiva da empresa no mercado e a 
elevação	da	qualidade	de	vida	no	trabalho.	(FRANÇA,	s/d).

	O	“descarte”	do	profissional	mais	velho	por	preconceito	e/ou	discrimina-
ção é sinônimo de desperdício de talentos comprovados e consagrado ao longo 
dos anos. O ideal é aliar a experiência do idoso ao vigor da juventude, criando 
um ambiente organizacional saudável, onde a autoestima seja elevada indepen-
dentemente da idade do funcionário, valorizando suas habilidades e competên-
cias. (CARVALHO, 2009).
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A Egesa Engenharia S.A é uma empresa mineira, considerada a 14ª maior 
construtora	do	Brasil.	Em	2010	figurou	entre	as	500	maiores	e	melho-
res empresas do país, segundo avaliação da Revista Exame. Fundada em 

1962, a EGESA surgiu para atuar no mercado nacional de engenharia e cons-
trução pesada e hoje presta serviços em todo o Brasil e no exterior. 

No mundo sustentável atual, com suas múltiplas exigências, novas formas 
de gestão das corporações se mostraram essenciais. As empresas passaram a 
ter maior consciência da importância do papel de seus funcionários, colabo-
radores terceirizados, famílias, fornecedores e clientes, para citar alguns dos 
públicos. Faz-se necessário, neste cenário, que as empresas analisem, plane-
jem e realizem a gestão de seus negócios sob as diretrizes da Responsabilidade 
Social, principalmente no âmbito interno, levando em total consideração as 
dimensões econômica, ambiental e social.

A Egesa entende que o foco principal das ações sociais que realiza deva ser a 
busca pelo bem-estar, saúde e qualidade de vida do seu público interno. E a valo-
rização das diferenças é um dos pilares para a construção de uma empresa social-
mente responsável. No entanto, não se pode perder o foco da governança, do lucro, 
dos interesses externos, da boa imagem institucional e da reputação positiva. 

Assim, a empresa optou por cuidar dos colaboradores para que as ques-
tões da Responsabilidade Social se articulem com os objetivos do próprio ne-
gócio. A Egesa fornece ferramentas para que esse cuidado seja realizado, com 
acompanhamento e avaliação, assim como ações para a sustentabilidade do 
negócio e da pessoa. A estratégia, coordenada pelo setor de Qualidade de Vida 
do Trabalhador e baseada em estatuto social próprio, tem levado à redução de 
custos	internos	por	um	lado	e,	por	outro,	a	resultados	financeiros	aliados	ao	
seu bom desempenho.
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Pelo	perfil	de	seu	negócio,	os	projetos	da	Egesa	espalhados	pelo	país	utili-
zam mão de obra local e, portanto, com grande diversidade cultural e compor-
tamental. Assim, a empresa viu-se no dever de criar iniciativas que promoves-
sem a integração e o respeito dos colaboradores a essas diferenças inevitáveis. 

Além de ações que têm como foco a adaptação cultural, a empresa desen-
volve projetos que visam proporcionar mais qualidade de vida aos trabalhado-
res e programas voltados para a conscientização da responsabilidade que cada 
um tem que assumir para ser gestor de si mesmo, por meio do cuidado com a 
própria saúde, a família e a segurança no trabalho, assim como a conscientiza-
ção do seu papel como agente humano para a sustentabilidade da empresa, do 
trabalho e do planeta. 

Essas atitudes são essenciais para a melhor adaptação dos colaboradores 
às diferenças culturais das comunidades onde atuarão ou atuam e visam o 
melhor resultado na conclusão das obras. 

Pode-se também comprovar que melhores condições de trabalho aumen-
tam a qualidade de vida dos colaboradores, contribuem para o cumprimento 
das normas, regras e prazos das obras, diminuem índices de acidentes e afas-
tamentos, absenteísmo, assim como reduzem o gasto com consultas médicas, 
tratamentos em geral, licenças e processos judiciais.

A Egesa já participou de obras de alta complexidade que contribuíram para 
o crescimento e desenvolvimento do país. Dentre elas, podemos citar a duplicação 
das rodovias Fernão Dias e Régis Bittencourt, a pavimentação da Transamazôni-
ca, a construção de gasodutos da Gasmig em diversas cidades e de parte do Gaso-
duto Gasbel II/ Petrobras e DUTOS/ Petrobras e a reforma do estádio Mineirão, 
em Belo Horizonte,  além de obras de saneamento, barragens e urbanização. 

A empresa conta com mais de 6 mil colaboradores, alocados em obras no 
Brasil e no exterior. Pela dinâmica da atividade que exerce, trabalha com pú-
blicos	e	localidades	extremamente	diversificados	e	tornou-se	necessário	e	fun-
damental	avaliar	o	perfil	de	todos	os	participantes	das	obras,	da	comunidade	
onde vai atuar, assim como quais são e como são os colaboradores internos que 
farão parte do empreendimento em questão.

Consciente de seu papel, a Egesa procura fazer da engenharia um meio 
de se construir um Brasil melhor, preservando o meio ambiente, valorizando o 
elemento humano e criando oportunidades de trabalho nas comunidades onde 
atua, criando uma história de esforço participativo e concreto. E, como um dos 
primeiros	passos,	a	empresa	procura	ver	as	pessoas	e	identificar	as	diversas	
origens ali instaladas. 

São moradores de vários estados brasileiros, com cultura própria, diferen-
ças na educação, alimentação, folclore, costumes regionais e pessoais. Todos in-
seridos em um novo território, diferente em quase a totalidade dos aspectos, mas 
com cultura própria, que deve ser respeitada e incorporada dentro do possível. 

Já as comunidades que serão ocupadas pela obra também têm cultura 
própria, e, por vezes, estão acostumadas a exercer atividades informais e/ou 
não regulamentadas, particularidades que precisam ser compreendidas pela 
empresa para uma abordagem adequada e colaborativa. Há casos em que a 
população local está com a saúde fragilizada, tem número representativo de 
analfabetos, registra casos de violência contra crianças e falta de saneamento 
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básico ou é composta por povos indígenas e movimentos populares como o dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), dentre outras situações que vão im-
pactar diretamente no desenvolvimento da obra. 

Nesse contexto, a comunidade passa a ser abordada por um novo “mora-
dor” no entorno: a Egesa, que busca propor uma vida diferente aos habitantes 
locais e que, não raro, encontra resistência a possíveis mudanças. Porém, se 
devidamente apresentada, a empresa pode mostrar, por exemplo, que muitos 
terão a chance de trabalhar nas obras locais, possibilitando aumento de empre-
go e de renda no grupo em que vivem. 

Também faz parte da governança prezar o bom relacionamento com o pú-
blico externo, visto que as obras dependem de vários envolvidos na cadeia de 
valores: as parcerias, as incorporações, o governo, a imprensa, o cliente e os 
fornecedores,	enfim,	todo	o	entorno.	Consolidar	relacionamentos	com	compro-
misso e boa vontade entre as partes é fundamental para a comunicação e par-
cerias saudáveis. Por isso, também é necessário considerar, entender e planejar 
as estratégias externas para o sucesso do empreendimento.

De forma lógica e organizada, a empresa gera oportunidades de trabalho 
na comunidade e também patrocina programas sociais locais e procura desen-
volver outros, além das questões legais, ou das de gênero, idade, igualdade ra-
cial,	direitos	humanos,	etc.	A	Egesa	possui	as	certificações	ISO	9:000,	14:000	
e 18:000 e está construindo agenda para a 26:000, que é a ISO referente à 
Responsabilidade Social.  

Nos vários programas, além de tratar da inclusão de mais de 60 portadores de 
necessidades especiais e de egressos ou apenados, cuida de grupos com analfabetos, 
analfabetos funcionais, fumantes, obesos, alcoólatras e dependentes químicos. 

O impacto dessas ações pode ser medido, por exemplo, pelo resultado ob-
tido com o programa antifumo, no qual a Egesa alcançou 80% de êxito junto 
aos participantes. Segundo pesquisa feita em 2009 pelo Ministério da Saúde, 
15,5% da população fumava naquele ano. Nesse sentido, a iniciativa da empre-
sa é uma colaboração também para a saúde pública como um todo.  

Programas instituídos pela Egesa

Voltados para o público interno:
1)	Circuito	Saúde: O programa tem estandes montados em parceria com 

equipe multidisciplinar (médico do trabalho, nutricionista, enfermeira 
e assistente social) para aferição de pressão arterial, cálculo de massa 
corporal	(para	definição	de	obesos,	sobrepeso	e	peso	normal),	verificação	
do nível de glicose no sangue capilar e aferição do nível de gás carbônico 
por milímetro cúbico no pulmão (monoximetria). Além disso, são promo-
vidos debates sobre álcool e tabagismo, relacionamento interpessoal, er-
gonomia e bem-estar físico e mental. Na área nutricional é feita aferição 
de peso, altura, prega cutânea do tríceps e circunferência abdominal, 
atendimento nutricional para funcionários acima do peso, distribuição 
de	folder,	kit	de	saúde	bucal	e	lanche	light.	Desta	forma,	o	profissional	
médico	do	trabalho	tem	o	perfil	de	tabagistas,	hipertensos	e	diabéticos,	
com	acompanhamento	de	cada	médico	do	trabalho	da	filial	em	que	atua.	
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2)	Terça	Mais	Saudável:	das	8	às	12h,	funcionários	identificados	como	
hipertensos	e/ou	diabéticos	fazem	a	verificação	arterial	e	de	glicemia	
capilar. De manhã, recebem pão integral e uma fruta, medem a pres-
são e a circunferência abdominal e fazem apontamento no Passaporte 
Funcional para acompanhamento da evolução do processo. Os colabo-
radores que estão acima do peso contam com uma nutricionista para 
atendimento	personalizado	com	diagnóstico	do	perfil	nutricional.	

3)	Segunda-feira	light: com o objetivo de garantir uma alimentação mais 
leve	e	nutritiva	após	o	fim	de	semana,	foram	introduzidos	no	cardápio	ar-
roz integral, massas com rúcula, ricota e grão de soja. Atualmente, grão de 
bico e lentilha fazem parte da dieta; substituiu-se o sal por sal light (para 
redução do teor de sódio) e houve acréscimo de ervas, molho de iogurte, 
suco de maracujá e mostarda nas saladas. No inverno, a cozinha oferece 
um festival de caldos de mandioca, feijão, caldo verde e canjiquinha. 

4)	Não	fume...	Perfume-se: em 2006, o programa “Um dia sem cigarro” 
foi	 lançado	 com	um	convite	às	pessoas	para	que	ficassem	sem	 fumar	o	
máximo de horas possível. Pelo e-mail, os fumantes informavam o que 
conseguiam. Campanhas, folders, dinâmicas e palestras de sensibilização 
foram incorporadas ao processo, e, em 2010, foi realizado um evento para 
cessação do tabagismo que consistiu em várias etapas, como palestra de 
sensibilização; atendimento médico personalizado, avaliando necessidade 
de medicação; participação em cinco sessões para acompanhamento car-
diológico e psicológico. A empresa arcou com o custo dos medicamentos. 
O projeto teve índice de 80% de sucesso sem lapsos e os outros 20% estão 
tendo acompanhamento. Muitos dos ex-fumantes adquiriram sobrepeso e 
a empresa disponibiliza atendimento nutricional para controle dos quilos 
excedentes. Dos 13 participantes, 11 pararam de fumar.
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Constatou-se que o total de fumantes apresenta decréscimo ano a ano pelo Programa Não fume...
Perfume-se!!

5)	Desafio	 Interativo: é apresentado um prato de salada com alface, 
tomate	e	repolho	roxo,	e	feito	um	desafio	a	todos	para	que	adivinhem	
quantas calorias o prato tem. Ganha quem der o lance mais próximo do 
real. O objetivo é frisar a importância do consumo do verde. Ainda nes-
te projeto, inseriu-se uma garrafa pet com feijão, milho ou arroz para 
mostrar os valores do ferro e fontes de carboidratos.

6)	Prato	Vazio,	Consciência	Limpa: Todos os dias, as sobras dos ali-
mentos (resto ingesta) são pesadas com o objetivo de acompanhar o que 
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foi deixado nos pratos. Os funcionários são orientados sobre a importân-
cia do consumo equilibrado e consciente dos recursos, não somente da 
comida como também dos copos descartáveis.

7)	Mexa-se: programa de atletismo, na modalidade corrida de rua, que 
envolve funcionários incentivando-os a participarem de corridas. A 
Egesa fornece o uniforme. Um educador físico ministra aulas de orien-
tação para desenvolver potencialidades relacionadas à corrida. Partici-
pam dezenas de funcionários, inclusive o Presidente. 

8)	Aniversariantes	do	mês: a comemoração é bimestral. Os salgadinhos 
e refrigerantes foram substituídos por um café da manhã saudável com 
frutas, sucos light e sanduíches naturais.

9)	PAPS	–	Apoio	Complementar	à	Saúde: programa  permanente, exe-
cutado tanto nas obras como na sede, que visa à mensuração de vermino-
ses,	doenças	endêmicas,	vacinação	e	censo	epidemiológico,	identificando	
o	perfil	de	saúde	dos	funcionários	para	medidas	preventivas	e	corretivas.	
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10)	Saúde	Bucal: os colaboradores têm plano odontológico e a operadora 
faz palestras educativas na SIPAT com sensibilização e brindes. 

 Voltados para o público externo - comunidade
11)	PROERD: Programa desenvolvido pela Polícia Militar nas escolas 

para o combate ao uso de álcool e drogas. A empresa fornece a camiseta 
e o lanche para o evento dentro da comunidade onde atua. 

12)	Compartilhando: junto com a equipe de segurança e meio ambien-
te são promovidos plantio de árvores, coleta seletiva e palestras envol-
vendo a comunidade. São convidados o Exército, a Guarda Florestal 
e médicos para ministrarem palestras sobre temas correlatos ao meio 
ambiente. São organizadas gincanas com as crianças, promovendo a 
limpeza de um bairro. A Egesa oferece a infraestrutura e lanche. Neste 
programa são sugeridas ações de voluntariado em geral. É um momento 
de conhecimento e construção mútua de possíveis necessidades da co-
munidade e troca de informações.

13)	SER	e	FAZER: a empresa tem 60 funcionários portadores de necessi-
dades especiais. Patrocina três praticantes de atletismo e cadeirantes. 
A empresa arca com uniforme, custos das viagens, lanches e hospeda-
gem. O monitoramento e a avaliação desta ação são feitos em conjunto 
com a orientadora de esporte e o RH da empresa.

14)	Menor	 Legal:	 em parceria com o Sistema S (SENAI, SESI, IEL, 
SENAC, SESC e SENAR) e a Rede Cidadã, que é conveniada com a 
Fundação	Roberto	Marinho	e	a	IBM,	a	Egesa	seleciona	dez	filhos	de	
funcionários para participar do programa, que consiste em cinco dias 
de práticas em diversos setores da empresa e um dia de aula teórica na 
Rede Cidadã. 

15)	Voluntariado	na	Creche:	a cada ano, um setor da empresa indica 
uma entidade para receber o dinheiro arrecadado no Amigo Oculto do 
fim	do	ano.	O	montante	é	revertido	em	material	escolar	e	há	sorteio	de	
brinquedos e lanches. 

16)	Egressos: um contrato com a Secretaria de Segurança de Porto Velho/
RO prevê a contratação de 50 egressos de unidades prisionais na obra 
de conservação de rodovia no Estado de Rondônia para o Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC). A obra é pioneira na modalidade de 
prestação de serviços por esse público e conta, efetivamente, com 20 par-
ticipantes. Esse sistema permite a contratação apenas de acautelados 
em regime semiaberto, mas eles podem perder o direito à progressão se 
tiverem algum tipo de desvio de conduta. A cada três dias trabalhados, 
reduz-se um dia na pena. O contratado tem direito a uma bolsa de um 
salário mínimo, e, deste valor, 11% é destinado ao Fundo Penitenciário, 
que repassa ao INSS 25% do bruto, que é a taxa usada para manutenção 
e administração do fundo. A Egesa banca os 25% aos presos a título de 
assiduidade. Esse programa foi implantado em janeiro de 2009 e vem 
sendo multiplicado nas obras. Em novembro de 2010, a Egesa recebeu o 
Selo de Responsabilidade Social do Conselho Nacional de Justiça.

17)	Meu	corpo,	morada	de	mim	mesmo: uma nutricionista da empre-
sa atua nas escolas carentes no entorno da sede com palestras.
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18)	Cantineiro	 Voluntário: colaboradores da empresa fazem almoço 
para creches que atendem pessoas com Síndrome de Down, como as 
APAEs ou algum asilo. O cantineiro chega a cidade e, para interagir, 
convida uma entidade para um almoço que ele está preparando. Isso 
acontece sempre que uma obra chega a uma comunidade.

Programas condicionantes
São programas solicitados conforme o momento, devido a uma necessida-

de	para	que	a	obra	flua	com	o	mínimo	de	interferências	possível.	Basta	anali-
sar: como começar a construção das casas se não forem retirados integrantes 
do MST da área onde será construída a obra? Assim, tão importante quanto a 
sensibilização do MST ou de povos indígenas é conscientizar os funcionários 
para entenderem a cultura dessas comunidades para que possam receber bem 
os integrantes da região, respeitar seus costumes, as mulheres e as crianças.

A recíproca é fazer com que o indígena e os sem-terra aceitem bem as benfei-
torias para seu conforto e entendam que as estradas lhes trarão o benefício de ir e 
vir, facilidades para aquisição dos produtos de consumo e a valorização da região.

19)	Comunidades	 Indígenas: Trabalho direto com o público interno 
para respeitar a cultura indígena e manter regras de boa convivência 
numa	obra	em	Pacajá,	no	Pará.	Uma	tribo	 indígena	Parakanã	fica	a	
quase 100 km dessa obra, que prevê a pavimentação de quase 300 km 
da BR-230, correspondentes ao projeto de pavimentação entre os muni-
cípios de Altamira e Marabá. Com esse trabalho direto, a Egesa obje-
tiva treinar e informar os colaboradores quanto às regras de conduta, 
com a intenção de que tudo transcorra dentro da normalidade, sem con-
flitos	e	desentendimentos	no	local,	e	sempre	primando	pelo	bom	relacio-
namento, sendo necessário respeitar e conhecer os direitos, a cultura 
e as tradições desse povo. Esse trabalho ou atividade foi direcionada a 
todos os 297 colaboradores da obra, sendo que a participação efetiva foi 
de 210 funcionários, o que corresponde a 70,7% do total de efetivo.

20)	Movimento	dos	Trabalhadores	Rurais	Sem	Terra: cerca de 2 mil 
famílias estavam assentadas pelo MST na cidade de Barreiros, em Per-
nambuco. Para construir casas populares pelo PAC para desabrigados da 
enchente que destruiu grande parte da cidade, a Egesa teve que negociar 
a transferência dos assentados e, após reuniões com a coordenação e lide-
rança do movimento, visando o bem comum, o respeito e o compromisso 
social, foi possível iniciar as obras. Em 17 de fevereiro de 2011, procede 
a desocupação da área onde se encontravam os sem-terra. A Egesa apoia 
a remoção com auxílio de dois caminhões e, para maior agilidade no pro-
cesso, quatro ajudantes foram designados para o transporte/ mudança, 
bem	como	uma	máquina	D-6	para	a	derrubada	das	casas	que	ficaram	de	
pé. É importante destacar que a ação é autorizada pela liderança do MST 
e	profissionais	envolvidos	da	empresa.	Todo	o	processo	foi	acompanhado,	
in loco, pelo Serviço Social e pela Engenharia de Segurança no Trabalho. 

21)	Projeto	Angola	-	Continente	Africano: A Egesa procurou chegar até os 
colaboradores, num outro país, com todo o cuidado, mostrando uma postura 
ética e disposta a oferecer acolhimento, saúde, trabalho e renda à comunidade.  
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Angola se recupera das grandes perdas da guerra civil e está em ple-
no desenvolvimento. A palavra de ordem desse povo é reconstrução. 
A estrutura de atendimento à saúde no canteiro de obras é adequa-
da às necessidades locais e há uma grande preocupação dos dirigentes 
da obra quanto ao bem-estar físico e psicossocial de brasileiros e an-
golanos. Há um médico, que atende semanalmente, e dois enfermei-
ros que em regime de escala pré determinada trabalham sete dias 
na semana, 24 horas por dia. Todos os casos que extrapolam os recur-
sos locais são encaminhados para Luanda, capital do país, onde são 
atendidos em clínica médica especializada como urgência/emergência.  
A maior preocupação dos colaboradores são as doenças endêmicas e 
as tropicais, tais como malária, febre tifóide e diarreias, dentre ou-
tras.  Preventivamente, uma parceria com o corpo de saúde foi esta-
belecida e houve campanhas informativas sobre as diversas doenças 
e formas de prevenção. O médico solicitou o envio de 80 doses de va-
cina contra febre tifóide para serem aplicadas nos colaboradores bra-
sileiros e autorização para compra de microscópio para assegurar 
maior	 confiabilidade	nos	 testes	 realizados	para	diagnóstico	de	malária. 
Destaca-se também o tratamento ministrado dentro do canteiro de 
obra (estaleiro), onde todo funcionário acometido por problemas de saú-
de, sendo o mais comum a malária, recebe tratamento diferenciado no 
quesito alimentação e acompanhamento. Todos os medicamentos neces-
sários são disponibilizados pela empresa, sem custo para o colaborador.  
Como em todos os projetos em que a Egesa trabalha, é feita uma in-
tervenção para colocar colaboradores e comunidades em sintonia. É 
apresentada aos funcionários brasileiros a história geral de Angola: 
cultura; costumes; hábitos; alimentação e saúde. Depois, brasileiros 
e angolanos participam de reuniões sociais com temas diversos: con-
trole da pressão arterial; higiene pessoal; febre tifóide; malária; DST/ 
Aids;  relações interpessoais; alcoolismo e drogas. É feito acompa-
nhamento	 individual	 dos	 funcionários	 com	 necessidades	 específicas. 
No que se refere ao lazer, foi construído um campo de futebol. Além disso, uma 
lan house foi instalada para socialização e tornou-se um ponto de encontro da-
queles que mantêm contato com as famílias pela internet. Também há salão 
de jogos para sinuca, totó, pingue pongue, dama e mesas para carteado, além 
de sala de TV e passeios esporádicos a praias, Luanda e outras localidades. 
Um cuidado importante que a empresa teve foi o de visitar as famílias dos fun-
cionários brasileiros em Angola. O propósito foi estreitar laços entre Egesa X 
Funcionário X Família, pois a empresa acredita que quanto mais próxima es-
tiver da realidade dos colaboradores maiores serão os resultados na produção. 
Importante destacar nessas visitas a satisfação dos familiares em rece-
ber o funcionário da Egesa levando informações e mostrando, através 
de	fotografias,	a	realidade	local,	explanando	sobre	o	trabalho	social	que	
está sendo realizado. Com as famílias, é exposta toda a temática do tra-
balho e saciadas dúvidas que possam existir sobre o trabalho em Angola.  
A Egesa entende que a família tem grande participação no processo de 
adaptação e permanência do colaborador em Angola. Por essa razão, há 
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contatos	 frequentes	com	esses	 familiares,	via	 telefone,	a	fim	de	manter	
todos alinhados no processo de desenvolvimento, adaptação, permanência 
e produtividade.

Outros programas e projetos
Investir	em	programas	que	ofereçam	bem-estar	e	qualificação	é	uma	prá-

tica frequente na Egesa e estrategicamente a empresa foca em ações que con-
quistem os clientes pela boa imagem institucional. Essa imagem é garantida 
quando os funcionários são saudáveis e estão satisfeitos, pois trabalham me-
lhor por se sentirem acolhidos. Outros projetos compõem esta sintonia, como:

22)		Terça	Cidadã: Consiste em atividades educativas, de promoção pes-
soal e em grupo para todos os colaboradores internos da obra. É realiza-
do dentro do alojamento e promovido quinzenalmente, às terças-feiras, 
após	o	 jantar,	na	sala	de	 jogos.	Os	temas	são	trabalhados	por	profis-
sionais da área em palestras acompanhadas de atividades recreativas, 
premiações, lanche e brindes. Temas como prevenção à saúde, tabagis-
mo, DST/Aids, saúde bucal, relacionamento interpessoal e de equipe 
e higiene pessoal, segurança, alimentação e meio ambiente são o foco. 
No projeto Vargem Grande, com a Cia Vale do Rio Doce, foi feita uma ação 
dentro do Programa Terça Cidadã para conscientizar a população sobre 
a Lei Seca. Na data, foi realizada palestra com a equipe da Operação Lei 
Seca envolvendo os colaboradores da Egesa. A atividade foi desenvolvi-
da no Canteiro I, na Praia da Beira, na obra de São Gonçalo, e teve par-
ticipação de dois cadeirantes, vítimas da combinação álcool e direção. 
O colaborador Gabriel Leite, técnico de segurança, ressalta: “Precisa-
mos sensibilizar as pessoas para que não dirijam depois de beber, pois 
acidentes ocorrem com todo mundo. Eu sou um exemplo: bebi e dirigi e 
hoje corro o risco de perder minha carteira”.

23)	Semana	Integrada: SIPAT – Programa com agenda atualizada so-
bre temas relevantes de saúde e socioculturais da localidade; 

24)	Capacitação: Promove continuamente a capacitação e o aperfeiçoa-
mento de pessoal, com treinamentos, cursos e palestras que, além de 
capacitar, permitem uma maior interação entre os funcionários das di-
versas unidades;

25)	Cuide-se	bem: Barbearia – acontece em todas as obras e consiste 
em	identificar,	dentre	os	colaboradores,	aqueles	com	essa	expertise,	que	
abrem um salão e cobram um valor simbólico. A empresa libera o fun-
cionário uma hora antes para ele abrir o salão. 

26)	Bem-estar: espaço adequado e calendário com diversas atividades 
físicas, propiciando e estimulando a prática de esportes bem como de-
senvolvendo as habilidades de trabalho em equipe e lazer (incluindo 
cinema com pipoca).

27)	Estímulo	à	leitura: Criação de biblioteca com locais para leitura e cam-
panhas para a valorização dos livros como fonte de cultura e conhecimento. 

28)	Delícias	do	Brasil: Funcionários escolhem um prato típico da região 
onde	moram.	O	prato	é	servido	e	profissionais	capacitados	explicam	aos	
colegas a origem da iguaria, o que contém de especiarias, vitaminas e 
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calorias, porque é considerado típico, etc. Os colaboradores se sentem 
respeitados e têm um sentimento de pertencimento e acolhimento, pois 
a empresa está valorizando sua cultura.

29)	Programas	de	Educação	Sócios	Ambientais: atividades direcio-
nadas à comunidade com o intuito de promover a educação ambiental 
com palestras em escolas do entorno. Sensibilização junto à população 
usuária das vias utilizando o sistema “Pare e Siga”, onde são distribuí-
das cartilhas informativas sobre preservação ambiental. 

30)	Evento	Nossa	Alimentação: workshop da culinária mostrando a 
importância e os cuidados com a alimentação transportada dos funcio-
nários da Petrobras, Cia Vale do Rio Doce e outras empresas. 

31)	Plantão	psicológico:	O	objetivo	é	dar	apoio	nos	conflitos	e	demandas	
necessárias, ajudando funcionários a encontrar um caminho para ame-
nizar o próprio sofrimento, dentro de sua experiência. Os atendimentos 
possibilitam encaminhamentos para serviços como Centro de Atenção Psi-
cossocial, Alcoólicos Anônimos e centros de especialidades médicas. O aco-
lhimento pode acontecer em um único encontro ou com sessões de retorno. 

32)	Projeto	de	Reforma,	modernização	e	gestão	do	Estádio	Maga-
lhães	Pinto	–	Mineirão: a Egesa integrou o consórcio Minas Arena 
com mais duas empresas para reforma e revitalização do estádio em 
BH, uma obra de R$ 663,3 milhões.

 
Nessa magnitude de projeto, a Egesa participou com a contratação de 12 tra-

balhadores haitianos vítimas da devastação provocada pelo terremoto de janeiro de 
2010 no país de origem deles. Também encabeçou programa de educação alimentar, 
com orientações sobre práticas saudáveis e a importância do consumo de leguminosas. 

Ainda desenvolveu uma campanha contra o desperdício de copos na obra, já 
que algumas pessoas usavam de três a quatro copos para se servir de suco por vez.

Cerca de 80 trabalhadores passaram pela escola montada no canteiro de 
obras do estádio. As aulas fazem parte da modalidade de Educação para Jo-
vens e Adultos (EJA), da rede estadual. O carpinteiro Roberto Carlos de Sou-
za, 45 anos, formou-se no Ensino Fundamental. “Se não fosse a obra, não teria 
chegado até aqui. Havia parado de estudar em 1980”. 

Outra ação da Egesa foi levar dois funcionários para realizar palestra junto 
aos colaboradores sobre drogas e seus efeitos. O foco foi na segurança de si e de 
terceiros, e nas implicações administrativas quanto ao uso de sustâncias proibi-
das durante a jornada de trabalho. Foram destacadas as implicações sociais que 
envolvem as questões familiares e houve exposição de casos reais advindos da 
vivência da psicóloga Fernanda Gradim, que teve atuação direta em um centro 
de recuperação e tratamento de dependentes de substâncias psicoativas.      

Conclusão
Neste capítulo conta-se a história da Egesa, empresa que, ao longo de 50 

anos de existência, foi percebendo a complexidade e a magnitude das ativida-
des que desenvolve e viu a oportunidade de criar ações voltadas para a saúde e 
a qualidade de vida do colaborador e comunidades onde atua, buscando econo-
mia em vários departamentos e a sintonia com as relações interpessoais. 



– 202 –

Responsabilidade Social Organizacional – Modelos, experiências e inovações

As iniciativas de conscientização ajudam no melhor desempenho dos fun-
cionários e proporcionam maior interação e colaboração entre todos os envolvi-
dos e com a comunidade onde a obra está sendo construída.

Tais práticas de Responsabilidade Social Interna não só contribuíram 
para o aumento da qualidade de vida dos colaboradores como reduziram aci-
dentes e licenças, reduziram o  absenteísmo, o gasto com afastamento e os 
processos judiciais.

Este capítulo traz vários programas e projetos comprovadamente execu-
tados. Os resultados exitosos foram conhecidos por outras empresas, tanto do 
ramo da construção pesada como de outros segmentos, e elas começaram a soli-
citar consultoria da Egesa para alcançar os mesmos resultados, principalmen-
te na economia com planos de saúde. Diante da demanda, foi criada uma nova 
empresa para trabalhar exatamente essas estratégias em outras corporações: 
A Vida e Valores – Gestão em Governança Corporativa. 

Muitas empresas têm, hoje, altas despesas com plano de saúde, sem que 
haja impacto na saúde do colaborador. Por isso, a Egesa tem por objetivo man-
ter um custo justo com foco em programas baseados no tripé EMPRESA ( cola-
borador ) x CORRETORA x OPERADORA.

Foi feito um trabalho de 2007 a 2014 mostrando que a despeito dos au-
mentos sugeridos pela Agência Nacional de Saúde (ANS) e pela operadora con-
tratada, a Egesa aumentou a economia ano a ano em virtude dos programas 
adotados. Os atores Empresa x Corretor x Operadora estão juntos para promo-
ver mudanças de hábitos, como a medicina alternativa e preventiva, e contri-
buir para a promoção da saúde e bem-estar e o melhor controle das doenças.

Economia com planos de saúde
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É interessante analisar de forma holística o processo, pois, além de con-
tribuir para a saúde, novos produtos e serviços ajudam a reduzir o impacto ao 
meio ambiente ou a “pegada ecológica” e o custo do sistema de saúde do país. 
Uma análise bem mais ampla da Responsabilidade Social, do investimento no 
trabalhador	e	uma	visão	estratégica	dentro	do	negócio	da	empresa	fizeram	com	
que a Egesa conseguisse diminuir o tempo de internação e de uso dos serviços 
médicos, o que reduz, consequentemente, o desperdício de recursos e a produ-
ção de resíduos. Consultas físicas menos frequentes levaram a menor tempo e 
necessidade de deslocamento e proporcionam redução de consumo de energia 
nos hospitais e clínicas, etc, impactando diretamente o meio ambiente.

A	Egesa	pode	contar	então	com	profissionais	mais	saudáveis,	como	pode	
ser comprovado nos acompanhamentos dos programas que a empresa exerce. 
Os colaboradores faltam menos ao trabalho, são mais felizes, produzem mais, 
sofrem menos acidentes e adoecem menos. 

Hoje, o segundo maior custo das organizações é com despesas de saúde dos fun-
cionários, perdendo somente para a folha de pagamento. Antigamente, o plano de saú-
de representava 3% das despesas das empresas, participação que agora é de 12%. 
Portanto, o investimento a que as empresas se propõem em programas desse tipo têm 
sentido e favorecem a sustentabilidade de um ambiente corporativo saudável. O papel 
da empresa é sensibilizar o colaborador a  “ser gestor         de si mesmo” . Esse é o maior 
desafio	da	Gestão	Integral	da	Saúde	Corporativa	(RH	extensivo	a	equipe	multidisci-
plinar - SSO – Segurança, Saúde Ocupacional)  e de todos os envolvidos.
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13A RSE E OS dIREItOS 
humANOS LGBT NAS 

ORgANIzAçõES bRASIlEIRAS 
Neide Lúcia de Oliveira Almeida

Edna Ribeiro

Resumo

Este capítulo aborda um tema cuja discussão progressivamente saltou do 
âmbito familiar e social para as esferas legais e corporativas: o compromis-
so das organizações brasileiras com os direitos humanos LGBT.
Desde a publicação da ISO 26000, em outubro de 2010, que normatiza 

as diretrizes sobre responsabilidade social, à versão para o português da 
publicação “Orientação Sexual e Identidade de Gênero no Regime Interna-
cional de Direitos Humanos”, feita pelas Nações Unidas, em 2013, ou à pu-
blicação do “Compromisso das Empresas com os Direitos Humanos LGBT”, 
com orientações para o mundo empresarial com ações voltadas às lésbicas, 
gays, bissexuais, travestis e transexuais, feita pelo Instituto Ethos, em de-
zembro de 2013, os gestores de Recursos Humanos das empresas de todo 
tamanho e segmento passaram a contar com balizadores importantes, ca-
pazes de orientar o planejamento e a implementação de suas políticas de 
inclusão, uma vez que tais documentos apontam caminhos legais e social-
mente responsáveis em relação à proteção e garantia dos direitos humanos 
dessas minorias.

Dessa forma, este estudo investiga e analisa a evolução da gestão de pes-
soas nas organizações contemporâneas, as dimensões da cultura organizacio-
nal e a nova dinâmica social corporativa, a responsabilidade social corporativa 
interna e o papel das lideranças, o capital humano e o compromisso das empre-
sas	com	os	direitos	humanos	LGBT.	Por	fim,	as	autoras	apresentam,	após	veri-
ficação	dentre	as	25	maiores	empresas	brasileiras,	quais	aquelas	que	divulgam	
suas	políticas	afirmativas	de	inclusão	específicas	para	o	público	LGBT	em	suas	
páginas eletrônicas e, em caso positivo, como o fazem.

Palavras-chave
Direitos Humanos LGBT, Políticas de Inclusão, Responsabilidade Social 

Empresarial (RSE)



– 207 –

1. Introdução
Em 30 de outubro de 2014, através de um artigo publicado na Bloomberg 

Businessweek Technology, o diretor-executivo da maior empresa de tecnologia 
do mundo declarou publicamente a sua orientação sexual. Tim Cook, CEO da 
Apple, disse o que todos já sabiam – ele é, sim, gay. 

Esse depoimento tornou-se destaque no meio empresarial e na imprensa 
internacional, tendo sido manchete no noticiário de vários países e também 
nos do Brasil. À 00:45h, do dia 25 de novembro de 2014, no sítio eletrônico do 
Google, tem-se exatos 1.040.000 (um milhão e quarenta mil) resultados de pu-
blicações internacionais para a busca “Apple CEO Tim Cook proud of”. Todos 
os links referem-se, exclusivamente, ao depoimento, íntegra e repercussão do 
artigo	em	que	Tim	Cook	afirma	sentir-se	orgulhoso	por	sua	opção	sexual.	

Os grupos de ativistas e a comunidade LGBT de diferentes partes do 
mundo	 agradeceram,	 aliviados.	Afinal,	 devido	 à	 complexidade	histórica	 que	
o assunto envolve, motivada por questões culturais, sociais e religiosas, ouvir 
um CEO, com o status que tem Cook, falar aberta e orgulhosamente sobre sua 
homossexualidade	é	ter	a	garantia	da	reinserção	e	da	ressignificação	do	tema	
junto às sociedades modernas. 

Em se tratando de Brasil, é fato que o poder legislativo e a população bra-
sileira, em sua maioria, ainda não convergem para a unanimidade quanto à 
aceitação e respeito à opção sexual de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e tran-
sexuais. No entanto, o Brasil corporativo dá os primeiros e decisivos passos em 
direção	à	condução	das	questões	relativas	às	políticas	afirmativas	de	inclusão.	
Em um número cada vez mais crescente de empresas, diversas conquistas dos 
direitos humanos LGBT já podem ser percebidas e devidamente registradas. 

A ISO 26000 dedica, em seu capítulo 6, o subitem 6.3 à questões ligadas 
aos Direitos Humanos e, nele, lê-se, dentre outros que “os Estados têm o dever 
e a responsabilidade de respeitar, proteger e cumprir os direitos humanos. As 
organizações têm a responsabilidade de respeitar os direitos humanos, inclusi-
ve	dentro	de	sua	esfera	de	influência”.

Organismos do porte da ONUBR (Nações Unidas Brasil) e do Instituto 
Ethos são alguns dos que, numa busca rápida na internet, apresentam car-
tilhas	e	manuais	cujos	objetivos	específicos	são	os	de	orientar	o	governo	e	a	
sociedade civil sobre os direitos da população LGBT.

No	caso	específico	da	ONUBR,	o	Escritório	do	Alto	Comissariado	da	ONU	
para os Direitos humanos (ACNUDH) lançou uma cartilha sobre “Orientação 
sexual e identidade de gênero no direito internacional dos direitos humanos”, 
traduzida para o português desde 2013 e disponível para ser baixada no site da 
instituição. Essa cartilha está centrada nas cinco “obrigações do Estado”, quais 
sejam “proteger contra a violência homofóbica, prevenir a tortura, descrimina-
lizar a homossexualidade, proibir a discriminação e defender liberdades civis”. 

Num resumo de recomendações, a referida cartilha intitulada “Nascidos 
Livres e Iguais”, prevê a necessidade de haver a proteção às pessoas da violência 
homofóbica e transfóbica; a prevenção à tortura e ao tratamento cruel, desumano 
e degradante às pessoas LGBT “em detenção através da proibição e punicação de 
tais atos, garantindo socorro às vítimas”; a revogação de leis que criminalizam 
a homossexualidade, “incluindo as leis que proíbem a conduta sexual privada 
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entre adultos do mesmo sexo”; a proibição da discriminação com base na orien-
tação sexual e identidade de gênero e a proteção das liberdades de expressão, de 
associação	e	de	reunião	pacífica	para	as	pessoas	intersexo	e	LGBT.

O Instituto Ethos (2013), por sua vez, no âmbito do Grupo de Empresas e 
Direitos Humanos, com apoio da Embaixada do Reino dos Países Baixos, publi-
cou, em dezembro de 2013, o seu manual “O Compromisso das Empresas com 
os Direitos Humanos LGBT – Orientações para o mundo empresarial em ações 
voltadas a lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transxesuais”. 

No	referido	Manual	do	Ethos	(2013,	p.	48),	foram	firmados	os	dez	compromis-
sos da empresa com a promoção dos direitos LGBT, que mais adiante serão listados.

No âmbito da iniciativa privada, grandes empresas começam a disponi-
bilizar links para acesso à cartilhas de valorização da diversidade – o caso do 
Carrefour e do Walmart Brasil – ou videos institucionais sobre suas políticas 
de inclusão – o caso da SAP. 

Percebe-se,	pela	amostra,	que	a	afirmação	do	editorial	do	Instituto	Ethos	é	
definitivamente	verdadeira:	“o	tema	da	diversidade	sexual,	com	foco	nos	direitos	
LGBT, tem ganhado espaço na agenda pública do país de forma intensa” (2013, p. 7). 

Como, então, lidar com as questões ligadas à gestão dos recursos humanos 
dentro das organizações, de modo a garantir o respeito e a promoção dos direi-
tos humanos em geral e dos grupos LGBT em particular?

Analisar a evolução e as mudanças nas políticas organizacionais de gestão 
de pessoas a partir do enfrentamento à heteronormatividade e à homofobia, 
com a implementação de práticas que visam o reconhecimento e inclusão des-
ses grupos e minorias, é o objetivo geral deste capítulo. 

Os	objetivos	específicos	pretendidos	são,	em	ordem:	
•	 identificar	literatura	e	analisar	a	nova	dinâmica	social	corporativa	e	as	di-

mensões da cultura organizacional;
•	 identificar	literatura	e	analisar	a	Responsabilidade	Social	Organizacional	

Interna e o papel das lideranças;
•	 identificar	literatura	e	analisar	o	tema	capital	humano	e	o	compromisso	das	

empresas com os direitos humanos LGBT;
•	 verificar	quais	empresas,	classificadas	dentre	as	25	maiores	do	Brasil,	divul-
gam	suas	políticas	afirmativas	de	inclusão	específicas	para	o	público	LGBT	
em suas páginas eletrônicas e como o fazem.

2. Método de pesquisa 
Na	perspectiva	filosófica,	a	pesquisa	é	uma	atividade	básica	das	ciências	e	

suas indagações, questionamentos e descobertas a cerca da realidade. Não di-
ferente na temática de inclusão do grupo LGBT como prática de RSE, a partir 
dos Direitos Humanos, objeto desta investigação (MINAYO, 1993).

A pesquisa tem entre seus propósitos trazer à tona a questão da inclusão 
social corporativa quanto à mitigação da heteronormatividade e o combate à 
homofobia nas organizações.

Quanto	aos	fins,	 trata-se	de	um	estudo	exploratório,	 já	que	há	pouco	co-
nhecimento sobre o tema. É ainda descritivo e explicativo, pois visa esclarecer 
indagações e perplexidades sobre o assunto. Com este propósito, as autoras re-
visaram a literatura para validar as informações colhidas em livros, teses, dis-
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sertações,	monografias	e	artigos.	Além	disso,	investigaram	documentos	publica-
dos nos endereços eletrônicos das instituições que tratam de temas ligados aos 
direitos humanos e, em especial, aos das políticas inclusivas dos grupos LGBT.

Esses tipos de pesquisas (exploratória, descritiva, explicativa, bibliográ-
fica	e	documental)	promovem	uma	maior	abrangência	de	acesso	a	informações	
e contribuem para o debate e conhecimento (VERGARA, 2006; GIL, 2007). 

O universo investigado foi o das 100 maiores empresas do Brasil em 2013, di-
vulgadas na Revista Exame, da Editora Abril, por critério de faturamento, que pos-
suem práticas declaradas de RSE via inclusão pela diversidade do público LGBT. Já 
a	amostra	se	configurou	pelas	25	maiores	empresas	brasileiras	ranqueadas.

Os sujeitos da pesquisa foram os dados levantados nos sites das empresas 
que, através da busca das palavras-chave ‘Responsabilidade Social’, ‘Responsabi-
lidade Social Corporativa’, ‘Responsabilidade Social Empresarial’, ‘Direitos Hu-
manos’, ‘Diversidade’, ‘Inclusão’, ‘Homossexualidade’ e ‘LGBT’ declararam, dentre 
as empresas da amostra, práticas voltadas para a inserção dessas minorias.

Para o tratamento das informações levantadas, optou-se pela análise qua-
litativa através da interpretação dos dados coletados nos sítios eletrônicos das 
empresas que integraram a amostra deste estudo. 

Ressalte-se,	por	fim,	que	a	subjetividade	das	autoras,	valores,	crenças,	cultura,	
veracidade e sensibilidade estão presentes na interpretação dos dados acessados.

3. Revisão da literatura

3.1 A evolução da gestão de pessoas nas organizações contemporâneas:  
do departamento pessoal ao RH

O mundo mudou muito desde que eu era criança. A América está se 
movendo	em	direção	à	igualdade	no	casamento,	e	as	figuras	públicas	
que	bravamente	se	declararam	gays	ajudaram	a	mudar	as	percepções	e	
tornaram a nossa cultura mais tolerante. Ainda assim, existem leis nos 
livros da maioria dos estados que permitem aos empregadores demitir 
pessoas com base unicamente em sua orientação sexual... Inúmeras 
pessoas, especialmente crianças, encaram medo e abuso todos os dias 
por causa de sua orientação sexual... (Tim Cook, CEO da Apple – 2014)

Ao longo da última década a política das práticas de Recursos Humanos 
(RH)	vem	sofrendo	transformações	significativas	dentro	das	organizações.	

A Carta de 1937, quarta Constituição Brasileira, embora tida como auto-
ritária e imposta pelo Governo de Getúlio Vargas, apesar de ter reintroduzido 
a pena de morte e extinguido o direito de greve, paralelamente, avançou no 
sentido de destacar a necessidade da preparação de pessoal objetivando o pro-
vimento das novas oportunidades abertas pelo mercado de trabalho. 

Esse fato introduziu a estruturação das funções de RH, com a delimita-
ção das práticas de Recrutamento & Seleção. Ainda assim, esse não foi um 
processo considerado ideal e justo, já que a seleção de pessoas era realizada 
apenas pelo atributo “condições físicas” para o trabalho, dada a grande dis-
ponibilidade de trabalhadores à época, com remuneração e treinamento pre-
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cários	(CONSTITUIÇÃO,	1937;	OLIVEIRA;	MORAES,	2011).		
O desenvolvimento da industrialização brasileira, movimento que emer-

giu no período entre guerras, proporcionou um importante marco na estrutu-
ração do trabalho que, através da adoção de práticas baseadas na Teoria da 
Administração	Científica	de	Taylor,	trouxe	significativas	mudanças	na	gestão	
de Recursos Humanos. 

Naquela época, as funções do, então, Departamento de Pessoal eram limi-
tadas à administração de pagamentos e benefícios dos empregados, às relações 
trabalhistas e às políticas disci-plinares. O foco era apenas na implementação 
de procedimentos, políticas e regras operacio-nais. 

Ainda que com uma visão míope da função de RH, promoveu a criação dos 
Departamentos	de	Pessoal,	classificando	e	direcionando	as	práticas	de	recruta-
mento, seleção, remuneração e demissão (OLIVEIRA; MORAES, 2011).

A partir dos anos 1990, o Departamento de Recursos Humanos adquire 
maior importância no planejamento das organizações e passa a integrar a es-
tratégia da empresa, sendo considerado parceiro interface no tripé negócio-em-
presa-trabalhadores. O foco da área sai das pessoas e migra para o resultado, 
metas atingidas vinculadas ao plano estratégico da empresa (idem).

A	flexibilidade	da	organização	do	trabalho	ganha	notoriedade	no	final	do	
século XX, com o advento dos novos modelos de contratação – contratos por 
tempo determinado, contratos em tempo parcial, terceirizações, etc. Além dis-
so, estruturas organizacionais enxutas, planas e menos hierarquizadas são 
destaques e marcam um novo olhar para área de gestão de pessoas. 

Desse RH estratégico, além da valorização do conhecimento tácito e explí-
cito, passa-se a esperar foco no negócio principal da empresa. Para isso, lhes é 
devido desenvolver pessoas, atrair e reter talentos, principal capital intelectual 
das empresas (OLIVEIRA; MORAES, 2011).

Com o advento da globalização, o capital humano torna-se elemento fun-
damental para o sucesso das organizações (KIESSLING & HARVEY, 2005). A 
demanda	de	recrutamento	de	profissionais	talentosos	requer	do	RH	competên-
cias e habilidades para atrair para a empresa a pessoa certa para o lugar certo, 
caso	contrário,	as	vantagens	competitivas	empresariais	ficarão	comprometidas	
(COLLINGS, SCULLION & MORLEY, 2007; SCULLINON, 1974). 

Os	negócios	ultrapassaram	os	limites	nacionais	face	ao	desafio	das	organi-
zações	lidarem	com	os	conflitos	globais	e	customizações	locais,	aspecto	que	exer-
ce	grande	influência	nos	Recursos	Humanos	das	organizações	em	seus	processos	
de Recrutamento, Seleção e Gestão de Pessoas. Este cruzamento intercultural 
promove diferentes valores e comportamentos das pessoas (ADLER, 1997; HO-
FSTED, 2001; HOFSTED & HOFSTED, 2005, TRIANDIS, 1989, 2003).

A exemplo, tem-se pesquisa de marketing apontando que os consumidores 
aderem melhor às mensagens congruentes com seus valores culturais (ZANG 
& GELB, 1996)

Atualmente o espectro de oportunidades e responsabilidades dos profes-
sionais de recursos humanos parece tão amplo que pode causar excitação e, ao 
mesmo tempo, tensão. É legado à área de Recursos Humanos a possibilidade de 
“dar	valor”	ou	apenas	“notificar”	as	empresas	(ULRICH,	1997).	

O mundo organizacional apresenta-se, pois, dividido: de um lado, aparecem 
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as tradicionais tarefas da área, tais como regras, operações e transações. De 
outro, estão as funções muito mais abrangentes e comprometidas com o sucesso 
do negócio da empresa como, por exemplo, a colaboração para as mudanças orga-
nizacionais, execução de estratégias e fornecimento de recursos e capacitações.

Para esse RH cúmplice e parceiro, constituído de pessoas fornecedoras de 
conhecimentos, habilidades, competências e inteligência que impactam nas to-
madas de decisão, são demandadas tarefas que se desdobram do core business 
das organizações, quais são o suporte, o foco e a atenção ao cumprimento interno 
das boas práticas que as empresas declaram ao seu público externo. 

A integridade e honestidade, dentre outras, aparecem como exemplos des-
sas ações. Isso porque as rápidas, intensas e profundas mudanças econômicas, 
tecnológicas,	sociais,	culturais,	legais,	políticas,	demográficas	e	ecológicas	que	
atuam de forma conjunta, sistêmica e dinâmica, às quais as organizações es-
tão constantemente expostas, promovem resultados inesperados, acarretando 
importantes transformações, imprevisibilidade e incerteza para todos os envol-
vidos neste contexto. Em resumo, o que acontece fora estabelece forte impacto 
dentro das empresas (ULRICH, 1997; CHIAVENATO, 2014).

Além disso, não se pode desconsiderar o papel fundamental do RH de 
apoio aos gestores de linha para o melhor exercício da gestão, muito embora 
os	profissionais	da	área	sinalizem	preocupação	com	os	diversos	papéis	que	as	
organizações esperam que eles desempenhem (DALZIEL, STRANGER, WAL-
TERS, 2006). Dentre esses papéis está o de aumentar a produtividade das 
empresas,	minimizando	significativamente	os	recursos	investidos.	

Esse processo requer não apenas a garantia de melhores condições para 
os trabalhadores como também que se estabeleçam relações adaptativas para 
seu sucesso. Esse aspecto representa uma das maiores expetativas do meio 
empresarial pois implica em responsabilidade social corporativa para além de 
competitividade organizacional.

Em se tratando de um ambiente em que políticas inclusivas de proteção 
contra discriminação a minorias ou a grupos vulneráveis, como o é o LGBT, a 
ISO 26000 (2010, p. 42) sugere 

A organização pode adotar uma visão positiva e construtiva sobre a 
diversidade entre as pessoas com quem interage. Ela poderia consi-
derar noão somente os aspectos de direitos humanos, como também 
os	ganhos	de	suas	operações	em	termos	de	valor	agregado	pelo	pleno	
desenvovlimento	de	recursos	humanos	e	relações	humanas.

Nesse sentido, junto aos colaboradores, o RH pode contribuir de forma sig-
nificativa	oferecendo	subsídios	para	algumas	respostas	às	questões	de	caráter	
de desenvolvimento pessoal, do tipo “Quem sou eu?”, “Para onde vou?”, “Estou 
supervalorizando	coisas	difíceis?”,	“Como	faço	para	ter	noção	do	significado?”,	
“Como faço para experimentar prazer?”. 

Estas inquietações, dentre outras, representam algumas das indagações 
advindas do público interno, cujas respostas podem contribuir para melhoria 
de	ambas	perfomances,	pessoal	e	profissional	do	 trabalhador,	e	 impactar	no	
suceso ou insucesso do binômio ‘empregado&empresa’ (ULRICH, 1997).
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Dessa forma, a Gestão dos Recursos Humanos não somente contribui para 
a promoção da prática de responsabilidade social corporativa interna e exter-
na, como também produz resultados socialmente responsáveis, já que propicia 
a criação de uma autonomia solidária e comprometida no ambiente de trabalho 
(ARNAUD, 2008). Representa um modelo de gestão com viés humanístico que 
enfatiza as necessidades comuns do homem e orienta o desenvolvimento da 
virtude humana (MELÉ et al, 2011).

3.2 As dimensões da cultura organizacional e a nova dinâmica social corporativa

A empresa que eu tenho a felicidade de dirigir há muito defende os di-
reitos humanos e a igualdade para todos... Nós vamos continuar a lu-
tar por nossos valores, e eu acredito que qualquer CEO desta empresa 
incrível, independentemente de raça, sexo ou orientação sexual, faria 
o mesmo. E eu, pessoalmente, continuo a defender a igualdade para 
todas as pessoas até que meus dedos dos pés apontem para cima... 
(Tim Cook, CEO da Apple – 2014)

Hofstede	(2005,	p.	292-296)	definiu	seis	fatores	distintos	e	mutuamente	
independentes	que	refletem	as	dimensões	da	cultura	empresarial.

A dimensão 1 (orientação para processo versus orientação para resul-
tados) opõe a gestão voltada para o entendimento das regras (processos) ou 
para o dos objetivos (resultados). Em culturas orientadas para o processo, as 
pessoas evitam o risco, se esforçam menos em relação ao trabalho e prefe-
rem a rotina. Grupos voltados para os resultados, arriscam-se e esforçam-se 
mais, se sentem confortáveis em situações novas e preferem que novos desa-
fios	lhes	sejam	propostos.

Na dimensão 2 (orientação para o empregado versus orientação para o tra-
balho), são confrontadas a forma de gestão – se essa valoriza mais as pessoas 
ou o trabalho. Nas culturas orientadas para o empregado, as pessoas se sentem 
valorizadas quando seus problemas pessoais são levados em conta, quando a 
empresa toma para si a responsabilidade pelo seu bem-estar e o de sua famí-
lia, oferecendo-lhes benefícios (welfare) e quando toma decisões corporativas a 
partir da discussão em grupos ou através da criação de comitês.  

Orientações para o trabalho impõem uma forte pressão para a execução 
e término do trabalho. Os atores não se sentem valorizados nem no âmbito 
pessoal nem no social, não são consultados para as tomadas de decisão e não 
têm garantidos benefícios extras. É uma orientação comum à empresas que 
passaram	por	dificuldades	econômicas	recentes	e	pode	variar	de	acordo	com	o	
perfil	das	lideranças	que	estejam	ocupando	cargos	gerenciais.

A dimensão 3 trata das questões amadoras versus	profissionais.	Quanto	
mais orientadas para as questões amadoras, mais os colaboradores vão enten-
der as empresas como um lugar onde se leva em conta, não apenas a sua com-
petência	profissional,	mas	o	seu	passado	e	a	sua	experiência	familiar	e	social.	
Não se preocupam em planejar o futuro, uma vez que entendem que a empresa 
é responsável por fazê-lo e agem e se comportam de um modo único, tanto em 
casa quanto no ambiente de trabalho. 
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Quanto	mais	voltada	para	a	dimensão	profissional,	mais	as	pessoas	va-
lorizam sua privacidade, consideram que somente suas competências e expe-
riências	profissionais	são	levadas	em	conta	no	momento	de	suas	contratações,	
fazem planos de longo prazo e se preocupam com o futuro.

A dimensão 4 (sistema aberto versus sistema fechado) confronta os sistemas 
receptivos com os sistemas mais tradicionais e preconceituosos. É em sistemas 
abertos que, tanto as empresas, quanto seus funcionários, se mostram recepti-
vos ao que é novo. Todas as pessoas são bem-vindas, são aproveitadas de alguma 
forma na organização e precisam de poucos dias para se “sentirem em casa.”

Ao contrário, os sistemas fechados são segregadores, inclusive com os fun-
cionários	 internos,	 consideram	 que	 pouquíssimos	 profissionais	 servirão	 aos	
interesses da empresa e novos empregados precisam de mais de um ano para 
se sentirem relativamente acolhidos. Essa dimensão comunica e evidencia o 
clima organizacional.

A	quinta	dimensão	(controle	superficial	versus controle rígido) refere-se à 
forma de estruturação interna da organização. A inexistência de controle pro-
picia um ambiente onde piadas sobre a empresa e o trabalho sejam frequentes, 
não haja preocupação com gastos, tampouco com pontualidade e frequência de 
reuniões, por exemplo.

Se, por outro lado, a estrutura empresarial for orientada pelo rígido con-
trole, haverá entre os colaboradores a conscientização com os gastos e com a 
pontualidade, além do respeito com a empresa e observância dos códigos de 
comportamento e até de vestuário. 

A última dimensão da cultura organizacional (normativo versus prag-
mático), lida com a noção da gestão orientada ou não pelo cliente corporativo. 
Empresas mais pragmáticas são orientadas pelo mercado. As empresas norma-
tivas são regidas pela implantação de regras invioláveis no trato com o mundo 
externo. Nesse caso, seguir corretamente as normas corporativas, inclusive 
as relacionadas aos processos, é mais importante do que o atingimento dos 
objetivos propostos. São, de um modo geral, empresas mais éticas e honestas. 

Nas empresas predominantemente pragmáticas, a ênfase está no atendi-
mento das necessidades do mercado, independentemente dos procedimentos, o que 
implica em menos ética mas em melhor adaptação à situações de competitividade. 

Hofstede	afirma	que	as	dimensões	1,	3,	5	e	6	relacionam-se	aos	tipos	de	
trabalho que as organizações fazem e ao tipo de mercado em que elas operam. 
Refletem,	parcialmente,	a	cultura	da	indústria.	

As outras duas dimensões, a 2 e a 4, relacionam-se aos fatores históricos, 
à	filosofia	dos	fundadores	das	empresas	e	às	crises	recentes	a	que	as	empresas	
estiveram submetidas ou que as ameaçam no momento. 

E é em empresas que observam as dimensões culturais que privilegiam a 
valorização das pessoas, bem como as que oferecem sistemas abertos e recep-
tivos aos seus funcionários que se observa a possibilidade de haver maior ade-
rência às propostas de garantia dos direitos humanos e políticas de inclusão 
das minorias e grupos LGBT. 

A empresa passa a ter mais visibilidade e melhor imagem perante a socie-
dade quando promove ações de melhoria interna das condições de trabalho. Com 
a crescente valorização da motivação e dos atributos pessoais que favorecem a 
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cooperação, a solidariedade e o respeito entre os gestores e seus subordinados, 
o	mapeamento	do	sistema	social	da	empresa	contribui	para	a	identificação	das	
disfunções que possam existir e das barreiras impeditivas de mudanças.

Para Veloso (2008), as “empresas passam, ao menos simbolicamente, a 
partilhar de um objetivo comum”,  quando se utilizam do conceito de responsa-
bilidade	para	“refletir	sobre	o	que	seria	a	‘boa	sociedade’	e	qual	o	seu	papel	na	
construção de tal sociedade.” Para a autora, 

Esse objetivo envolve não apenas o desenvolvimento social, a inclusão 
e a cidadania, mas, fundamentalmente, a ideia de diversidade. Atu-
ar	como	uma	empresa	social	e	ambientalmente	responsável	significa,	
para um número cada vez maior de empresas, agir pautada pelo res-
peito a diferentes conceitos de diversidade (VELOSO, 2008, p. 45).

Aceitar a empresa como um ambiente de cultura própria, com uma forma de so-
ciabilidade produzida, transmitida, partilhada e renovada (SAINSAULIEU e KIRS-
CHNER apud ALMEIDA, 2011, p.4) implica na observação de suas lideranças.

3.3 A responsabilidade social corporativa interna e o papel das lideranças

Ser	 gay	me	deu	uma	 compreensão	mais	 profunda	do	que	 significa	
estar	em	minoria	e	me	proporcionou	uma	janela	para	os	desafios	com	
que as pessoas de outros grupos minoritários lidam todos os dias. 
Isso me fez mais compreensivo, o que levou a uma vida mais rica. 
Tem	sido	difícil	e	desconfortável	às	vezes,	mas	minha	opção	me	deu	
a	confiança	necessária	para	ser	eu	mesmo,	para	seguir	o	meu	próprio	
caminho, e para superar as adversidades e a intolerância. Ser gay 
também me deu a pele de um rinoceronte, que vem a calhar quando 
você	é	o	CEO	da	Apple....	(Tim	Cook,	CEO	da	Apple	–	2014)

Na nova dinâmica social corporativa, torna-se imprescindível que as em-
presas	fiquem	atentas	não	apenas	às	suas	responsabilidades	 legais	e	econô-
micas mas também à suas responsabilidades éticas, morais e sociais. Há  um 
“reconhecimento de que ética, cultura e valores morais são inseparáveis de 
qualquer noção de responsabilidade empresarial” (ASHLEY, 2005, p. 3).  

Por responsabilidade ética entende-se os “comportamentos, atitudes e prá-
ticas	esperados	ou	proibidos,	ainda	que	não	estejam	codificados	em	leis”.			

Por valores morais, a autora destaca as crenças pessoais sobre “compor-
tamento eticamente correto ou incorreto, tanto por parte do indivíduo quanto 
com relação aos outros.”  

Sobre moral, essa abrange representações imaginárias que dizem aos 
agentes o que se espera deles e qual a maneira de agirem coletivamente – o 
bem e o mal, o certo e o errado, o permitido e o proibido, a virtude e o vício. 

A empresa contemporanea passa a ser um lugar que não se limita a gerir 
e manter recursos econômicos, técnicos e humanos, mas um ambiente para o 
desenvolvimento de novos recursos, que valoriza a qualidade da estrutura social 
das relações humanas de trabalho, uma das suas fontes cruciais de criatividade. 
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O gestor do futuro deve conceber formações, ajudar equipes a se consti-
tuírem,	tratar	a	ordenação	de	conflitos,	gerir	projetos.	Além	da	competência	
técnica que essas atividades requerem, é a competência social do gestor que 
será requisitada (ROULEAU, 2006, p. 235).

Quanto	mais	os	colaboradores	confiam	nos	seus	líderes,	mais	envolvidos	e	
comprometidos com as causas da empresa eles se tornam. 

Os comportamentos de funcionários nos ambientes empresariais, tais 
como ser assertivo, tomar a iniciativa para a solução de problemas 
de trabalho quando eles surgem, mostrar energia e motivação intrín-
sica para ver as coisas feitas, assumir riscos e experimentar novas 
ideias,	ser	mais	criativo,	emergem	de	relacionamentos	de	confiança...	
Um	empregado	que	respeita	a	competência	de	seu	chefe	e	confia	nele,	
responde com e atitudes e comportamentos positivos  no seu local de 
trabalho (COSTIGAN et al., 2006, p. 275).

Rouleau, Tonelli e Burrel (2006, p. 309) sugerem que uma administração 
baseada nas pessoas e em suas relações reconhece que os colaboradores levam 
para	a	empresa	o	seu	‘ser	integral’	e	não	apenas	o	‘ser	profissional’.	Para	os	au-
tores, “eles trazem consigo diariamente a sua sexualidade, suas emoções, seus 
desejos, medos, seus vínculos familiares, amorosos, amigais”. 

Destacam	que	o	desafio	para	os	gestores	não	é	saberem	“anexar	ou	incor-
porar o mundo social e pessoal de seus trabalhadores, mas consagrar espaço e 
alcançar um balanceamento apropriado entre os elementos.” 

3.4 O capital humano e o compromisso das empresas com os direitos humanos LGBT

Parte	do	progresso	social	 é	 entender	que	uma	pessoa	não	se	define	
apenas	por	sua	sexualidade,	raça	ou	gênero.	Eu	sou	um	engenheiro,	
um	tio,	um	amante	da	natureza,	um	fanático	por	fitness,	um	filho	do	
Sul,	um	aficionado	por	esportes,	e	muitas	outras	coisas.	Espero	que	
as pessoas respeitem meu desejo de me concentrar nas coisas para 
as quais eu sou mais adequado, e no meu trabalho, que me traz ale-
gria... (Tim Cook, CEO da Apple – 2014)

Ainda que seja dever e responsabilidade do Estado “respeitar, proteger e 
cumprir	os	direitos	humanos”,	a	ISO	26000	(2010,	p.	36)	afirma	que	“as	orga-
nizações têm a responsabilidade de respeitar os direitos humanos, inclusive 
dentro	de	sua	esfera	de	influência”.

Cabe às organizações, portanto, “tomar medidas positivas para evitar a 
aceitação passiva ou a participação ativa por parte da organização na violação 
de direitos” (2010, p. 37). Ainda que o Estado falhe ou se mostre incapaz de cum-
prir o seu dever de proteger o cidadão, no caso, o dos grupos minoritários, a ISO 
26000	adverte	para	que	a	organização	fique	alerta	para	garantir	o	cumprimento	
do respeito aos direitos humanos, uma responsabilidade que também é sua.

Ao tratar da discriminação e dos grupos vulneráveis, a ISO 26000 explici-
ta que “grupos que sofrem discriminação persistente, que leva a desvantagens 
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crônicas, são vulneráveis a mais discriminação, e convém que seus direitos 
humanos recebam maior atenção em termos de proteção e respeito pelas orga-
nizações” (2010, p. 41).

O item 6.4.1.2 da ISO 26000 (2010), que trata das práticas de trabalho e 
da	responsabilidade	social	(p.	47),	afirma	que	as	práticas	de	trabalho	“têm	um	
grande impacto no respeito pelo estado de direito e no senso de justiça presente 
na sociedade” e declara que “práticas de trabalho socialmente responsáveis são 
essenciais para a justiça, a estabilidade e a paz.” 

No descritivo das práticas de trabalho, a questão do desenvolvimento hu-
mano e treinamento no local de trabalho, a ISO 26000 sugere que 

As	organizações	podem	usar	políticas	e	 iniciativas	no	 local	de	 tra-
balho para atingir um maior desenvolvimento humano e contemplar 
questões	sociais	importantes	como	a	luta	contra	a	discriminação,	o	
equilíbrio das responsabilidades familiares, a promoção da saúde e 
bem-estar e o aumento da diversidade de suas forças de trabalho. 
Elas podem, ainda, usar políticas e iniciativas para aumentar a ca-
pacidade e empregabilidade dos indivíduos. Empregabilidade refere-
se	às	experiências,	competências	e	qualificações	que	aumentam	a	ca-
pacidade do indivíduo de obter e reter trabalho decente (2010, p. 54).

Sendo a norma brasileira que dá as diretrizes sobre a responsabilidade 
social, em seu escopo  a ISO 26000 diz fornecer orientações sobre “integra-
ção, implementação e promoção de comportamento socialmente responsável em 
toda a organização e por meio de suas políticas e práticas dentro de sua esfera 
de	influência”	(2010,	p.13),	dentre	outros.

Chama atenção, no entanto, o fato de não haver qualquer referência ao 
grupo LGBT, em toda a publicação e, em especial, no capítulo 6 – Orientações 
sobre temas centrais da Responsabilidade Social – e subitem 6.3, que trata dos 
Direitos Humanos. 

Ressalte-se que no subitem 6.3.7.2, destinado às ações e expectativas 
específicas	relacionadas	aos	grupos	vulneráveis,	nos	exemplos	dados	sobre	a	
descrição desses grupos lê-se referências às mulheres e meninas, pessoas com 
deficiência,	crianças,	povos	indígenas,	migrantes,	pessoas	discriminadas	com	
base na sua descendência (castas, inclusive) e raça, e outros vulneráveis, tais 
como idosos, pobres, analfabetos, portadores de HIV/AIDS, grupos minoritá-
rios e religiosos. A expressão LGBT não é citada uma única vez nessa Norma. 

Diferentemente da ISO 26000, o “Nascidos livres e iguais”, livreto publicado 
pelas Nações Unidas (United Nations Human Rights) e traduzido para o português, 
em 2013, fala aberta e claramente sobre orientação sexual e identidade de gênero.

Para Navi Pillay, alta comissária das Nações Unidas, “a extensão dos 
mesmos direitos usufruídos por todos para as pessoas lésbicas, gays, bissexu-
ais e transgêneros não é radical e nem complicado” (2013), se apoiado em dois 
princípios fundamentais: os da igualdade e da não discriminação.

Na cartilha produzida pelas Nações Unidas, lê-se que atitudes homofóbicas 
combinadas com a falta de proteção jurídica adequada contra a discriminação 
em razão de orientação sexual e identidade de gênero, expõem muitas pessoas 
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LGBT a violações de seus direitos humanos.  Constata-se que as discriminações 
acontecem no mercado de trabalho, nas escolas e nos hospitais, além dessas pes-
soas serem maltratadas e rejeitadas por suas próprias famílias. 

O livreto “Nascidos livres e iguais” apresenta um conjunto de recomenda-
ções dirigidas aos Estados designados para fortalecer a proteção dos direitos 
humanos	dessas	minorias.	Pretende	definir	as	obrigações	que	os	Estados	têm	
para com as pessoas LGBT, descrever como os mecanismos das Nações Unidas 
têm aplicado o direito internacional nesses casos e ajudar os defensores dos 
direitos humanos a reclamar aos Estados “explicações sobre as violações do 
regime internacional de direitos humanos”. 

O resumo das recomendações do documento é descrito em cinco passos 
que abordam desde a proteção às pessoas da violência homofóbica e transfóbi-
ca, a prevenção à tortura e tratamento cruel, desumano e degradante às pes-
soas LGBT, até a proteção às liberdades de expressão para pessoas intersexo 
e LGBT, dentre ouros.

Em	“Nascidos	 livres...”,	 	as	reflexões,	amparadas	em	citações	da	Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos, do Pacto Internacional sobre Direitos 
Civis e Políticos e uma série de convenções, são direcionadas ao Estado, uma 
vez o texto refere-se aos aspectos das obrigações legais desses em relação à 
proteção dos direitos humanos.

É na publicação do “O Compromisso das Empresas com os Direitos Hu-
manos LGBT – Orientações para o Mundo Empresarial em Ações Voltadas 
a Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais”, feita pelo Instituto 
Ethos (2013), que as empresas encontram estímulo para adotar ações de polí-
ticas inclusivas. O referido manual teve como objetivo fomentar o debate e con-
treibuir “para a construção de um mercado de trabalho que respeite e promova 
os direitos humanos em geral e os direitos LGBT em particular” (2013, p. 7) 

As orientações voltadas para o mundo empresarial estão divididas em dez 
capítulos e merece destaque o capítulo 4, que trata da Responsabilidade Social 
e dos Direitos Humanos LGBT.

O manual ressalta o fato de que os temas ligados à orientação sexual e 
identidade de gênero estão ganhando maior projeção devido ao movimento de 
responsabilidade social empresarial. E essa projeção resulta em “maior visibi-
lidade nas agendas de trabalho e inserção nas práticas efetivas relacionadas a 
direitos humanos e responsabilidade social” (2013, p.37).

Atualmente, com a globalização e a velocidade das informações, não per-
mitir que um travesti ou um transexual participem de um processo seletivo 
pode implicar em críticas nas redes sociais ou mesmo nas mídias tradicionais, 
fatos que afetam sobremaneira a reputação e imagem institucional da empre-
sa. Como propõe a publicação, o mundo empresarial precisa atualizar suas 
práticas de gestão, agindo voluntariamente para o acompanhamento da nova 
realidade e das novas aspirações da sociedade. 

O capítulo 5 do manual do Instituto Ethos (2013, p. 48) apresenta 10 com-
promissos das empresas com a promoção dos direitos LGBT. Os compromissos 
expressam a expectativa da promoção da igualdade no tratamento e nas opor-
tunidades e a sensibilização e a educação para o respeito aos direitos desse 
público através de sugestões sobre como iniciar e manter ações de valorização 
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da diversidade sexual e de “enfrentamento da heteronormatividade e da ho-
molesbotransfobia”, em caráter tanto interno quanto externo às organizações. 

Para cada compromisso sugerido, o manual apresenta uma série de indi-
cativos de ação para a promoção desses direitos LGBT nas organizações, bem 
como propõe o desdobramento dos compromissos em indicadores de profundi-
dade.	Esses,	por	sua	vez,	favorecem		a	identificação	da	situação	atual	da	pró-
pria	empresa,	ajudam	na	definição	da	situação	desejada	e	permitem	elaborar	o	
plano de ação para se alcançar a situação desejável (2013, p. 57). 

Dentre as sugestões, destacam-se as práticas para sensibilização para o 
tema, a inserção do tema na comunicação interna, a realização de eventos, a 
produção	de	cartilhas	e	“desenvolvimento	de	profissionais	que	falem	de	valori-
zação da diversidade, respeito e combate a assédios e erradicação de práticas 
de discriminação” (2013, p. 63).

No capítulo 8, são apresentadas as práticas adotadas por dez empresas com 
reconhecida atuação no tema, cujas informações são públicas. São elas, em ordem 
alfabética: Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Dow Química, Google, Gru-
po Fleury, HSBC, Itaú Unibanco, KPMG, Proctor&Gamble (P&G) e WalMart.

Vale ressaltar que as dez empresas, cujas práticas de políticas inclusivas 
estão narradas no manual publicado pelo Ethos,  integraram um movimento 
empresarial liderado pela Txai Consultoria e Educacão em parceria com o Ins-
tituto Ethos, para discussão de “temas relacionados à vida das empresas na 
busca por aplicação dos direitos das pessoas LGBT” (2013, p. 45). 

Desse movimento, que em agosto de 2013 contava com a participação de 
36 grandes empresas, nasceu o Forum de Empresas e Direitos LGBT, respon-
sável pela criação dos 10 compromissos, seus indicativos de ação e seus indica-
dores, acima referenciados.

4. As 25 maiores empresas do brasil em 2013 e suas políticas de 
RSE, direitos humanos e afirmativas de inclusão e reconhecimento 
do público LGBT 

Claro, eu tive a sorte de trabalhar em uma empresa que adora a cria-
tividade	e	a	inovação	e	que	sabe	que	isso	só	pode	florescer	quando	você	
abraça as diferenças das pessoas. Nem todo mundo é tão sortudo... 
(Tim Cook, CEO da Apple – 2014)

Contrariamente à publicação do Instituto Ethos, onde a escolha das em-
presas que serviram de referência para apresentação das diferentes aborda-
gens e práticas de suas políticas inclusivas foi baseada nos critérios de atuali-
dade, divulgação da própria empresa e  sintonia com os 10 Compromissos da 
Empresa com a Promoção dos Direitos LGBT (2013, p. 67), as autoras deste 
capítulo	 optaram	por	 investigar	 especificamente	 as	 políticas	 inclusivas	 e	 de	
direitos humanos LGBT praticadas pelas maiores empresas brasileiras, sele-
cionadas pelo critério de faturamento (vendas líquidas). 

Mediante consulta à lista das 100 maiores empresas brasileiras em 2013, 
publicada na Revista Exame, da Editora Abril, foram selecionadas as 25 em-
presas	primeiras	colocadas.	Em	seguida,	foi	feita	a	verificação	se	há,	em	suas	
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páginas eletrônicas, citação e/ou divulgação sobre a adoção de políticas de Res-
ponsabilidade	Social	Empresarial,	de	direitos	humanos	e,	em	caráter	específi-
co, se há políticas voltadas para os grupos LGBT. 

O resultado desta pesquisa está demonstrado no quadro abaixo:
Quadro 1 – 25 maiores empresas de 2013 e suas políticas de RSE, direitos humanos (D.H.) e LGBT

Posição/empresa Setor Endereço eletrônico
Políticas

RSE D.H. LGBT

1ª Petrobras Energia www.petrobras.com.br/ Sim Sim Não

2ª BR Distribuidora Atacado www.br.com.br/ Sim Sim Não

3ª Vale Mineração www.vale.com/ Sim Sim Não

4ª Ipiranga Produtos Atacado www.ipiranga.com.br/ Sim Sim Não

5ª Raízen Combustíveis Atacado www.raizen.com/ Sim Sim Não

6ª BRF Bens de Consumo www.brf-global.com Sim Sim Não

7ª Bunge Bens de Consumo www.bunge.com.br Sim Sim Não

8ª Volkswagen Autoindústria www.vw.com.br Sim Sim Não

9ª Cargill Bens de Consumo www.cargill.com.br Sim Sim Não

10ª Braskem Quím/Petroquímica www.braskem.com Sim Sim Não

11ª Fiat Autoindústria www.fiat.com.br Sim Sim Não

12ª Telefônica Telecomunicações www.telefonica.com.br Sim Sim Não

13ª Via Varejo Varejo www.viavarejo.com.br Não Sim Não

14ª Grupo Pão de Açúcar Varejo www.gpabr.com Sim Sim Não

15ª JBS Bens de Consumo www.jbs.com.br Sim Sim Não

16ª TIM Telecomunicações www.tim.com.br Sim Sim Não

17ª Samsung Eletroeletrônico www.samsung.com Sim Sim Não

18ª Correios Serviços www.correiobraziliense.com.br Não Não Não

19ª Walmart Brasil Varejo www.walmartbrasil.com Sim Sim Sim

20ª Arcelor Mittal Brasil Sid./Metalurgia brasil.arcelormittal.com/ Sim Sim Não

21ª Carrefour Varejo www.carrefour.com.br Sim Sim Sim

22ª AMBEV Bens de Consumo www.ambev.com.br Sim Sim Não

23ª CSN Sid./Metalurgia www.csn.com.br Sim Sim Não

24ª General Motors Autoindústria www.chevrolet.com.br Sim Sim Não

25ª Claro Telecomunicações www.claro.com.br Sim Sim Não
Fonte: Elaborado pelas autoras

De acordo com a pesquisa, dentre as 25 maiores empresas brasileiras apenas 
duas não trazem resultados para a busca das expressões ‘Responsabilidade Social’ 
ou ‘Responsabilidade Social Corporativa’ ou ainda ‘Responsabilidade Social Em-
presarial’ nos seus sítios eletrônicos. Ainda assim, dessas duas exceções, a Via Va-
rejo (13º. lugar) apresenta políticas que privilegiam os Direitos Humanos, de uma 
forma mais ampla. No total da amostra, 23 empresas declaram ações voltadas 
para a Responsabilidade Social Empresarial ou Responsabilidade Social Corpora-
tiva,	nomenclaturas	que,	nesse	caso,	apresentam	o	mesmo	significado.

Em relação à adoção de práticas voltadas para a garantia dos Direitos 
Humanos, na forma ampla sugerida pela ISO 26000,  24 empresas declaram 
que as implementaram, em suas páginas na internet, embora com diferentes 
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interpretações ou foco. A temática tanto foi citada como referência de ‘respeito 
ao outro’, quanto de ‘respeito às individualidades’ ou de ‘respeito pelas pessoas’.

Em relação ao objetivo geral deste estudo, que é o de analisar a evolução 
e as mudanças nas políticas organizacionais de gestão de pessoas a partir do 
enfrentamento à heteronormatividade e à homofobia, com a implantação de 
práticas que visam o reconhecimento e inclusão LGBT, as autoras constata-
ram que apenas duas dentre as 25 maiores empresas do Brasil, por critério de 
faturamento,	divulgam	políticas	e	programas	específicos	voltados	aos	colabo-
radores declarados desses grupos de minorias. 

Ao fazer a busca da expressão ‘LGBT’ nos sítios das empresas, apenas as 
páginas do Walmart Brasil (19º. lugar) e do Carrefour (21º. lugar) apresentam 
retorno, conforme exposto a seguir.

A 19ª empresa da lista pesquisada, o Walmart Brasil, declara sua política de 
diversidade, usando textualmente a expressão LGBT, através do seguinte texto:
•	 LGBT: Na página de Diversidade da intranet da empresa há informações 

orientadas especialmente a esse público. Também estão sendo estabelecidas 
parcerias com ONGs e outras entidades, como a Câmara do Comércio LGBT 
e	a	Casarão	Brasil,	para	a	ampliação	do	escopo	e	qualificação	das	informa-
ções repassadas.

 Por ser uma empresa citada pelo manual do Instituto Ethos (2013), as au-
toras consultaram os relatórios de sustentabilidade da empresa, com o intuito 
de aprofundarem a pesquisa.

A constatação é a de que o Relatório de Sustentabilidade de 2010 do Wal-
mart dedica ao universo LGBT um capítulo intitulado ‘Cultura de respeito pe-
las	diferenças	assegura	ambiente	inclusivo’,	onde	afirma	que	o	“foco	das	ações	
de	diversidade	foram	definidos	em	conjunto	com	o	público	interno”	(2010,	p.	68)	
e narra algumas iniciativas e campanhas realizadas com o objetivo de .promo-
ver tratamento respeitoso para com todos os públicos.

Se na publicação de 2010 o Relatório faz alusão à políticas inclusivas como 
“forma de destacar a postura inclusiva e de valorização da diversidade”, o Re-
latório de Sustentabilidade da empresa de 2011 dedica um parágrafo à diversi-
dade. Nele, lê-se que no Walmart 

“várias	ações	são	desenvolvidas	para	ampliar	a	diversidade	e	o	respeito	
a	ela.	As	iniciativas	têm	como	foco	a	valorização	de	mulheres,	negros,	
deficientes,	jovens	e	lésbicas,	gays,	bissexuais	e	transexuais	(LGBT).	Um	
Guia de Diversidade está disponível a todos os funcionários, com infor-
mações	e	orientações	sobre	a	importância	das	diferenças”	(2011,	p.	25).

Curiosamente, os relatórios dos anos subsequentes não trazem nenhum 
resultado para a busca da expressão LGBT.  No Relatório de Sustentabilidade 
de 2012, no capítulo dedicado à diversidade, lê-se apenas referências ao incen-
tivo à equidade de gênero e raça, ressaltando programas como o Movimento 
Mulher 360, Programa Trainees 100 Mulheres na Liderança e o recrutamento 
de alunas do programa Mulheres Construindo Autonomia. 

No seu último Relatório, o de 2013, o Walmart não menciona o público 
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LGBT.	Limita-se,	ao	abordar	suas	políticas	de	diversidade,	a	afirmar	que	“o	foco	
da	 empresa	 é	 incluir	pessoas	 com	deficiência	 e	 combater	qualquer	 espécie	de	
discriminação relacionada à raça, à orientação sexual, à religião e ao gênero”. 

Com relação ao Carrefour, 21ª. maior empresa em faturamento atuando 
no Brasil, o que se lê em sua página eletrônica a respeito de diversidade e in-
clusão de minorias é o que se segue:

Comitê	de	Diversidade	– Um comitê estratégico de Diversidade reúne-
se mensalmente com o objetivo de: 

•	 Validar e assegurar a aplicação do programa de diversidade; propor e 
acompanhar ações relacionadas à diversidade; analisar e rever proces-
sos quando necessário; Assegurar aspectos regulatórios e legais vincu-
lados	ao	 tema;	acompanhar	dados	demográficos	do	Grupo	 (diferentes	
públicos/stakeholders); contribuir na promoção da igualdade de opor-
tunidades de trabalho em todo grupo; assegurar a aplicação do Código 
de Conduta no que se refere à diversidade; assegurar a implantação da 
Política de Diversidade.

Campanha	“A	Diversidade	é	a	Nossa	Cara”	–	Com o slogan “A Di-
versidade é a Nossa Cara”, realizamos campanhas internas que visam 
sensibilizar os colaboradores sobre a importância da valorização da Di-
versidade, do respeito a todos e do papel de cada pessoa para a criação 
e manutenção de um ambiente inclusivo. Além disso, por meio da cam-
panha, buscamos manter os colaboradores informados sobre o posicio-
namento do Carrefour sobre o tema.

O Carrefour não se inclui dentre as empresas integrantes do Forum de 
Empresas e Direitos LGBT, que criaram os dez compromissos, indicativos de 
ação e indicadores do “O Compromisso das Empresas com os Direitos Humanos 
LGBT – Orientações para o Mundo Empresarial em Ações Voltadas a Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais” lançado pelo Instituto Ethos. Mas, 
também sob a assessoria da Txai Consultoria e Educação, lançou sua cartilha 
sobre diversidade, em maio de 2014. 

Nessa cartilha, o tema ‘diversidade sexual’ é listado como um dos que “me-
recem atenção” e o capítulo é aberto com a chamada “Respeito a homossexuais, 
travestis e transexuais”. Lê-se

Muitas vezes as pessoas tratam o tema da orientação sexual ou da iden-
tidade	de	gênero	como	um	problema	moral,	 falta	de	pudor,	desvio	de	
caráter, como pecado ou como doença. No entanto, não existe base cientí-
fica	e	nem	legal	para	essas	afirmações.	Além	disso,	nada	pode	justificar	
a	falta	de	respeito,	práticas	de	violência	ou	discriminação	(2014,	p.	18).

Além	de	apresentar	uma	seção	‘Entenda’,	com	o	significado	da	palavra	
‘gênero’, da sigla LGBT e das expressões ‘identidade de gênero’ e ‘orientação 
sexual’, a cartilha traz a seção ‘Como lidar com as pessoas LGBT’. E numa 
linguagem simples, direta e, de certa forma, bem humorada, responde a per-
guntas que julgam esclarecer as dúvidas mais comuns dos colaboradores, 
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público a quem a cartilha se destina. 
Perguntas como “No documento diz que é Maria, mas a pessoa está se 

apresentando como João. Como devo tratar a pessoa?” ou “Qual banheiro ou 
vestuário a pessoa deve usar?” integram uma lista de  situações passíveis de 
dúvidas sobre como agir.

Nas respostas, lê-se o compromisso do Carrefour com a inclusão e o com-
bate da discriminação e homofobia. A empresa reitera que “não pratica, não 
aceita e não é conivente com práticas de discriminação envolvendo o segmento 
LGBT” e alerta sobre as situações “que podem exigir medidas formais contra 
quem pratica a discriminação” (2014, p. 20).

Além do Walmart e do Carrefour, vale constatar que a Fiat, décima pri-
meira empresa no ranqueamento das 100 maiores brasileiras, oferece link para 
acesso a seus Relatórios de Sustentabilidades, todos publicados apenas em in-
glês ou italiano. 

Consultando o de 2013, publicado em inglês, lê-se que a empresa mantém 
diversas iniciativas para políticas de diversidade e de inclusão em sua força 
de trabalho, na América do Norte. A procura por candidatos a emprego na 
empresa se dá, inclusive, em redes de relacionamento com a Aliança de Gays e 
Lésbicas (Gay and Lesbian Alliance). A página eletrônica da empresa não cita, 
no entanto, qualquer ação ou iniciativa do tipo implementada no Brasil.

Na página eletrônica dos Correios, 18ª colocada no ranking, não se obtém 
retorno para a busca de nenhuma das palavras-chave selecionadas pelas au-
toras	e,	por	essa	razão,	ficou	sendo	a	única	empresa	a	figurar	como	não	tendo	
declaradas políticas de Responsabilidade Social Empresarial, de Direitos Hu-
manos	e	específicas	para	inclusão	de	LGBT.

5. Conclusões
Retomando	 os	 objetivos	 específicos	 deste	 estudo,	 verifica-se	 que	 a	nova	

dinâmica da responsabilidade social corporativa sob a ótica das dimensões cul-
turais propostas por Hofstede (2005) pode promover maior inclusão e respeito 
às políticas de diversidade, desde que o am-biente empresarial esteja voltado 
para o empregado e o sistema seja aberto, ou seja, receptivo à mudanças (di-
mensões 2 e 4).

Nota-se, igualmente, que mobilizar e sensibilizar a alta liderança das 
empresas para a temática da inclusão LGBT é condição sine qua non para 
a necessária mudança de paradigma. A empresa que considerar a premissa 
socialmente responsável, com foco no combate à homofobia e heteronormativi-
dade, ganhará vantagem competitiva em relação às demais, graças a esse novo 
olhar de acolhimento, que favorece a inclusão. 

Nesse sentido, a área de Recursos Humanos, empoderada pela função de 
gestão de pessoas, com participação estratégica nas decisões organizacionais, 
tornar-se-á um agente estratégico da implementação de políticas inclusivas 
que garantam os direitos humanos LGBT.

A	análise	das	informações,	verificadas	nesta	revisão	da	literatura,	sina-
liza que, no cenário contemporâneo e cada vez mais globalizado, exige-se das 
empresas mais acuidade para o enfrentamento da discriminação dos grupos 
minoritários e vulneráveis. Para isso, princípios, declarações, normas, carti-
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lhas e manuais já se encontram disponíveis e seus acessos tornados públicos, 
através	da	internet,	a	fim	de	que	a	adoção	de	políticas	de	inclusão	dos	grupos	
LGBT  seja cada vez mais comum no ambiente corporativo. 

Destaca-se, neste estudo, a relevância da iniciativa vanguardista do Ins-
tituto Ethos, ao publicar o manual “O Compromisso das Empresas com os Di-
reitos Humanos LGBT – Orientações para o Mundo Empresarial em Ações 
Voltadas a Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais”,  em 2013.

Da mesma forma,  ressalta-se a iniciativa do Carrefour com a publicação 
de sua cartilha “Diversidade é a nossa cara” e o seu posicionamento franca-
mente declarado de defesa dos direitos humanos e respeito aos grupos LGBT e 
todos os demais representantes das minorias.

Quanto ao Walmart do Brasil, apesar de essa ser uma empresa cujas prá-
ticas inclusivas de LGBT terem sido citadas no manual do Instituto Ethos e de 
ser uma empresa cujo sítio eletrônico explicite políticas voltadas para a diver-
sidade, pelo presente estudo evidencia-se que a empresa não imprimiu, até o 
momento, uma política inclusiva longeva em relação ao público LGBT. 

A retirada do termo LGBT dos relatórios de sustentabilidade da empresa, 
a partir de 2012, deixa claro que, ao contrário de o movimento ganhar força e o 
programa tornar-se estratégico para a organização, ele se mostra enfraquecido 
e pouco valorizado institucionalmente.

O que se observou com a Fiat, empresa que trata da inclusão LGBT em 
alguns países onde atua mas não ainda no Brasil, pode ocorrer com outras em-
presas	multinacionais	que	atuam	no	país,	ainda	que	não	figurem	dentre	as	25	
maiores	aqui	pesquisadas.	Afinal,	esse	ainda	é	um	tema	controverso	para	um	
país tradicionalmente religioso e de maturidade democrática frágil. As autoras 
inferem que empresas internacionais, como é o caso da Fiat, possam adotar 
políticas de direitos humanos LGBT em países desenvolvidos econômica e so-
cialmente, de cultura e democracia mais madura.

Ainda assim, é fato que as empresas brasileiras começaram a se movi-
mentar e qualquer iniciativa, por mais modesta que seja, deve ser celebrada. 
Se não puderem implementar programas arrojados e de grande impacto, que 
as organizações experimentem dar passos menores, mas decisivos, rumo a um 
caminho sem volta. Os temas ‘inclusão LGBT’ e ‘diversidade de gênero’ são 
importantes e precisam integrar a pauta das empresas que pretendem ser re-
conhecidas como de Responsabilidade Social Empresarial. 

Estas autoras sugerem que tais empresas comecem por inserirem decla-
rações de comprometimento com os Direitos Humanos LGBT, de forma clara e 
transparente, nos sítios eletrônicos de suas empresas não apenas na intranet 
(onde	os	textos	ficam	visíveis	apenas	para	seu	público	interno),	mas	na	inter-
net, tornando-as acessíveis para todos os que pela grande rede navegarem.  

Espera-se que, num futuro breve, muitos líderes e gestores-empreende-
dores aproveitem o exemplo dado por Tim Cook e decidam falar abertamente 
sobre homossexualidade e transexualidade, garantindo a reinserção e a ressig-
nificação	do	tema	junto	à	nossa	sociedade.

Sugere-se, para o aprofundamento deste estudo, que, em futuras pesqui-
sas, sejam realizadas entrevistas com gestores das áreas de recursos humanos 
das empresas investigadas nesta amostra para validação da impressão de que, 
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no universo pesquisado, a preocupação com o acúmulo de riqueza é inversa-
mente proporcional ao cuidado com a adoção de políticas inclusivas previstas 
no regime internacional de Direitos Humanos, no capítulo 6 da ISO 26000, no 
livreto “Nascido livres e iguais”, das Nações Unidas, e no manual “O Compro-
misso	das	Empresas	com	os	Direitos	Humanos	LGBT…”,	do	Instituo	Ethos.
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14ENgAjAmENtO dE 
StAkEhOldERS:  
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RESpONSAbIlIdAdE SOCIAl 

dA pORtO SEguRO 
Valmir Martins de Oliveira

Vivian Aparecida Blaso Souza Soares Cesar

1. Introdução

Este capítulo tem por objetivo apresentar através da técnica de estudos de 
caso a experiência da empresa Porto Seguro no processo de engajamento 
de stakeholders nos aspectos da Responsabilidade Social e na gestão sus-

tentável apresentando as principais nuances e complexidades frente os desa-
fios	estratégicos	das	organizações	no	século	XXI.

O Quadro n° 1 apresenta as preocupações que afetam as empresas no 
que se refere à Responsabilidade Social Empresarial e suas correlações de na-
tureza política, econômica, social, cultural e ambiental que impulsionam e di-
recionam o desenvolvimento da economia capitalista do século XXI.
Quadro 1 – Das preocupações empresariais na esfera da responsabilidade social empresarial

Econômica Social Ambiental Cultural Política

Variação no preço da 
matéria-prima.

Ativismo.
Escassez ou falta de 
recursos naturais.

Alta dependência 
das tecnologias.

Ambiente  
regulatório em 
transformação.

Crise econômica 
mundial.

Pressão das  
comunidades 
locais.

Crença de que a 
ecoeficiência será 
capaz de assegurar 
a continuidade dos 
negócios.

Sistema social 
organizado em 
redes.

Corrupção.

Fragilidade reputa-
cional e consequente 
queda na confiabilida-
de dos stakeholders.

Boycotts. 
Boicotes.

Mudanças climáticas. 
Poluição.
Contaminações.

Maior acesso às 
informações sobre 
os produtos.

Baixa governança.

No campo econômico, os impactos na variação dos preços das matérias
-primas	dificultam	a	manutenção	do	preço	final	repassado	ao	mercado	consu-
midor e consequentemente alimentam a dependência econômica entre países 
do	Norte	e	do	Sul.	Outra	questão	em	discussão	está	nas	dificuldades	e	lógicas	
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existentes nos sistemas de valoração, tanto na utilização de recursos naturais 
como nos impactos causados no meio ambiente. 

 A divisão do trabalho em si já se caracteriza como um espaço em luta, 
uma vez que atende aos interesses particulares dos grupos dominantes e even-
tualmente aos interesses dos produtores. Seguindo essa lógica, quanto maior 
forem as desigualdades entre sistema produtivo e classe trabalhadora, mais 
amplas	serão	as	chances	de	conflitos	e	lutas	nas	reivindicações	por	melhorias	
das condições sociais existentes. 

Na	 área	 social,	 a	 sustentabilidade	 vem	 influenciando	 comportamentos	
individuais, como deixar o carro na garagem, fazer coleta seletiva de lixo, con-
sumir	produtos	com	certificação	ambiental	–	movimento	chamado	de	Buycotts, 
compra	 de	 produtos	 certificados	 ou	 que	 apresentem	 rastreabilidade	 desde	 a	
origem das matérias-primas até o descarte – e os Boicotes, que se caracteri-
zam pelo não consumo de produtos ou serviços que estejam em desacordo com 
valores e normas sociais e ecológicas. No Brasil, esses movimentos podem ser 
percebidos em certas camadas da população, conforme apontado por Portilho 
(2010) em sua obra Sustentabilidade ambiental, consumo e cidadania. 

A necessidade cada vez maior de energia faz com que economistas, gover-
nos e empresários se articulem em busca de fontes alternativas, entretanto o 
colapso energético mundial está próximo. Isso vem sendo apontado por alguns 
especialistas como Jeremy Rifkin (2012), uma vez que as reservas de petróleo 
estão se esgotando e fontes como a extração de gás de xisto ainda vêm causando 
inúmeras	controvérsias	entre	os	ambientalistas	e	a	comunidade	científica,	pois	
ainda não se conhece ao certo os riscos e os danos que podem ser causados à 
saúde e ao meio ambiente. Outro grande problema sobre a matriz energética 
atual baseada na queima de combustíveis fósseis é que o parque industrial tec-
nológico mundial existente não está preparado para receber as fontes de ener-
gias	renováveis,	e	 isso	significa	que	as	 indústrias	terão	que	despender	mais	
investimentos para manterem-se competitivas e até mesmo existirem.                 

James Lovelock (2007) 1 apontou em entrevista que o aquecimento glo-
bal é irreversível e devido a ele mais de 6 bilhões de pessoas vão morrer 
neste	século.	Com	as	dificuldades	de	sobrevivência	e	as	migrações	em	massa	
virão as epidemias. Até 2100 a população da Terra encolherá dos atuais 6,6 
bilhões de habitantes para cerca de 500 milhões, sendo que a maior parte dos 
sobreviventes habitará altas latitudes como Canadá, Islândia, Escandinávia, 
Bacia Ártica.

No âmbito cultural, a emergência da sociedade em redes vem possibilitan-
do	uma	série	de	modificações	na	estrutura	dos	modos	de	vida	e	comunicação	da	
sociedade contemporânea. Essas formas se alastraram, e o jeito de viver nas 
cidades estabeleceu certa relação de dependência das tecnologias smarts. Se 
por um lado hoje é possível acessar um banco de informações mundial que pos-
sibilita novas trocas de tecnologias e inovações nos modos de vida cotidianos, 
por outro lado exclui, porque amplia o fosso existente entre aqueles que têm 
acesso	e	os	que	não	têm;	como	é	o	caso	dos	mercados	financeiro,	imobiliário,	

1 Entrevista de James Lovelock concedida a Jeff Goodell, publicada na edição 14 da revista Rolling Stone, em no-
vembro de 2007. Disponível em: http://rollingstone.uol.com.br/edicao/14/aquecimento-global-e-inevitavel-e-6-bi-
morrerao-diz-cientista. Acesso em: 02/07/2014.
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de saúde, de educação, entre outros, que estariam acessíveis em redes apenas 
àqueles	que	têm	condições	financeiras	privilegiadas	para	consumi-los,	segundo	
Bauman (2013). 

Na área política, algumas legislações brasileiras vêm pressionando as 
empresas a adotarem posturas mais éticas e transparentes, como no caso da 
política nacional de resíduos sólidos e a nova Lei 12.846/2013, que entrou 
em	vigor	 em	29	de	 janeiro	de	2014.	Essa	 lei	define	que	as	 empresas	 serão	
responsabilizadas por quaisquer atos desleais praticados no Brasil e no ex-
terior, para grupos econômicos, não podendo alegar desconhecimento do que 
ocorria em sua operação.2 A pena a ser aplicada por processo administrativo 
e/ou	judicial	é	de	até	20%	do	faturamento	anual,	perda	de	incentivos	fiscais	e	
fechamento da empresa.

Frente as problematizações de natureza política, econômica, social, ambien-
tal e cultural a Porto Seguro, uma empresa de seguros totalmente brasileira, 
vem alinhando suas práticas a Responsabilidade Social e Gestão Sustentável.

Metodologia aplicada ao estudo de caso:
•	 Entrevistas
•	 Modelo conceitual e estratégico de atuação junto aos stakeholders
•	 Vínculos com diretrizes internacionais sobre RSE e Sustentabilidade
•	 Análise de conteúdo de relatórios e informes corporativos.

2. A Porto Seguro
A Corporação Porto Seguro teve origem com a fundação da Porto Seguro 

Cia. de Seguros Gerais em 1945. Hoje a Porto Seguro é líder nos segmentos de 
automóvel no Brasil e conta como mais de 7 milhões de clientes. A sede é em 
São Paulo mas mantem operações no Uruguai. A empresa possui ampla atua-
ção no setor de serviços por meio de subsidiarias diretas e indiretas nas áreas 
de	soluções	financeiras,	serviços	para	residências,	serviços	de	monitoramento,	
telecomunicações e transporte para pessoas físicas. Listada na Bolsa de Valo-
res de São Paulo (BM&F Bovespa) desde 2004 sob o código PSSA3, possui suas 
ações negociadas no Novo Mercado, um segmento especial da Bolsa que abriga 
as companhias com o mais alto nível de governança. 

O Quadro n° 2 apresenta o sistema de governança da Porto Seguro 
comparativamente as diretrizes do Instituto Brasileiro de Governança Cor-
porativa (IBGC) presente no Código Brasileiro das Melhores Práticas de Go-
vernança Corporativa.

	O	IBGC	é	uma	sociedade	civil	sem	fins	 lucrativos	com	objetivos	de	di-
fundir e disseminar os melhores conceitos e práticas de governança no Brasil 
contribuindo com a gestão das organizações. A partir do quadro comparativo, 
podemos perceber que a Porto Seguro está alinhada ao Código de Melhores 
Práticas de Governança Corporativa proposto pelo IBGC o que ressalta a sua 
responsabilidade nos relacionamentos com seus públicos de interesse propor-
cionando a transparência perante a sociedade.

2 Princípio da Responsabilidade Objetiva - independentemente de culpa de quem foi o causador, a empresa 
responde diretamente, sejam funcionários diretos e indiretos, parceiros comerciais, investidores, clien-
tes e fornecedores.
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Quadro 2 – Sistema de Governança da Porto Seguro

Sistema de Governança da Porto Seguro Diretrizes IBGC 

Composição do capital exclusivamente por ações 
ordinárias com direito a voto; No caso de venda do 
controle, todos os acionistas têm direito a vender 
suas ações pelo mesmo preço (tag along de 100%)

O direito de voto deverá ser assegurado a todos os 
sócios. O voto é o melhor e mais eficiente instru-
mento de fiscalização. 

Em caso de deslistagem ou cancelamento do con-
trato com a BM&FBovespa, a empresa deverá fazer 
oferta pública para recomprar as ações de todos os 
acionistas no mínimo pelo valor econômico 
Conselho de Administração composto por no mínimo 
cinco membros, sendo 20% dos conselheiros inde-
pendentes e com mandato máximo de dois anos; 

A missão do Conselho de Administração é proteger 
e valorizar o patrimônio, bem como maximizar o 
retorno do investimento.
As atividades do Conselho de Administração devem 
estar normatizadas em um regimento interno, que 
torne claras as responsabilidades e atribuições e 
previna situações de conflito com a Diretoria Executi-
va, notadamente com o executivo principal (CEO).

Comprometimento por parte da empresa de manter 
no mínimo 25% das ações em circulação (free float) 

As companhias de capital aberto devem esforçar-
se para manter em circulação o maior número 
possível de ações e estimular a sua dispersão, em 
benefício da liquidez desses títulos.

Divulgação mensal das negociações com valores 
mobiliários da empresa pelos diretores, executivos 
e acionistas controladores.
Divulgação de dados financeiros completos, in-
cluindo relatórios trimestrais com demonstração de 
fluxo de caixa e relatórios consolidados revisados 
por um auditor independente. 
Disponibilização de relatórios financeiros anuais em 
um padrão internacionalmente aceito

Prestação de Contas (Accountability)
Os agentes de governança corporativa devem 
prestar contas da sua atuação a quem os elegeu 
e respondem integralmente por todos os atos que 
praticarem no exercício de seus mandatos.
O relatório anual é a mais importante e mais abran-
gente informação da sociedade, por isso mesmo, 
não deve se limitar a informações exigidas por lei. 
Envolve todos os aspectos da atividade empresarial 
em um exercício completo, comparativamente a 
exercícios anteriores, ressalvados os assuntos de 
justificada confidencialidade, e destina-se a um 
público diversificado. 

3. Responsabilidades Social e Governança na comunicação com as 
partes interessadas

Elkington (1998) desenvolveu o conceito de Tríplice Resultado, que 
privilegia os aspectos econômicos, sociais e ambientais como fatores que 
dão retorno positivo às empresas que se preocupam com a questão da sus-
tentabilidade, conforme ilustrado de maneira simplificada e apresentado a 
seguir no Quadro n°3:  
Quadro 3 – Tríplice resultado (Savitz, 2007: 5)

Econômicos Ambientais Sociais

Vendas, Lucro, ROI Qualidade do ar Práticas trabalhistas

Impostos pagos Qualidade da água Impactos sobre a  comunidade

Fluxos monetários Uso de energia Direitos humanos

Criação de empregos Geração de resíduos Responsabilidade pelos produtos

Total Total Total

O Tríplice resultado pode ser comparado a um balanço que apresenta re-
sultados nas três dimensões propostas como importantes pelo parâmetro da 
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sustentabilidade. Os dados quantitativos que podem ou não gerar valor para 
os acionistas. Mais importante que o lucro é pode ser a experiência de uma 
forma de gestão que avalia impactos de acordo com uma visão sistêmica e leva 
em consideração a interdependência entre as partes interessadas e envolvidas, 
também denominadas de stakeholders.

Os stakeholders	alvo	das	empresas	geralmente	são	classificados	em	três	
categorias:
•	 Externos, sem ligação direta com a empresa: membros da comunidade, ór-

gãos do governo, mídia, etc.;
•	 Internos: empregados, gestores, acionistas, etc.;
•	 Externos com ligação direta com a empresa: clientes e fornecedores. (SA-

VITZ, 2007: 65)

A palavra sustentabilidade passou a ser amplamente usada no contexto 
ambiental a partir de 1987, depois de aparecer num relatório das Nações Uni-
das preparado pela primeira ministra norueguesa Gro Harlem Brundtland. 
Ela	definiu	desenvolvimento	sustentável	como	“satisfazer	as	necessidades	do	
presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazer as 
próprias necessidades”. (WERBACH, 2010: 8). 

Na Porto Seguro, a Responsabilidade Social está incorporada na missão 
e nos valores empresariais o que facilita o engajamento dos stakeholders com 
a estratégia de negócios. “Nossa missão é assumir riscos e prestar serviços, por 
meio de um atendimento familiar que supere expectativas, garantindo agilida-
de a custos competitivos com responsabilidade social e ambiental”.

A diretriz interna junto aos líderes de negócios os posiciona por meio 
das melhores práticas quanto ao caráter ético que a empresa deve manter 
nos relacionamentos e atividades no mercado. A área de negócios ainda en-
frenta	o	desafio	de	incorporar	a	Responsabilidade	Social	na	operação,	mas	
o fato de já estar presente na missão facilita o processo mesmo que ainda 
ocorra de forma incipiente. Um dos fatores que interfere nessa ação é a ne-
cessidade de uma mudança na cultura interna da empresa e é por isso que 
existe um esforço cada vez mais concentrado na gestão de recursos humanos 
e nas ações de comunicação dos projetos de Educação Sócio Ambiental que 
trazem cotidianamente informações sobre a sustentabilidade e suas corre-
lações com os cenários atuais e futuros, como descrito no Quadro  n° 4:
Quadro 4 – Principais projetos de educação para a sustentabilidade (cont.)

Encontros Socioambientais
Apresentações e debates sobre o tema que, em 2013, reuniram
1.212 participantes em 22 encontros

Visitas à Casa Campos Elísios 
Melhor

Visitas dos funcionários, prestadores de serviço e corretores à 
Instituição que, em 2013, aconteceram 22 vezes e contaram com 
122 participantes.

Portais Ecoambiente e Talento 
Voluntário

Acessíveis ao público interno, os portais reúnem matérias atua-
lizadas sobre educação ambiental, ecoeficiência, voluntariado e 
cidadania. Em 2013, a média de acessos mensais dos portais foram 
de 2.748 e 2.016, respectivamente.
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Quadro 4 – Principais projetos de educação para a sustentabilidade (cont.)

Semana do Meio Ambiente

O evento, na sede da empresa, abordou a importância da coleta 
seletiva, ofereceu diversas oficinas e dinâmicas socioambientais e 
promoveu um bazar com nove organizações sociais que arrecada-
ram R$ 2,3 mil na venda de seus produtos.

Fonte: Relatório de Sustentabilidade 2013

Os temas mais relevantes para os negócios da empresa são: Resíduos, Co-
munidades, Relacionamento com prestadores de serviços e Emissões de CO2. 

Os públicos de relacionamento prioritários são: Clientes; Investidores/
acionistas; Analistas de mercado; Corretores; Colaboradores internos e exter-
nos;	Instituições	financeiras	parceiras;	Governos	e	órgãos	reguladores;	Entida-
des representativas da sociedade civil ligadas à sustentabilidade. 

O	perfil	de	projetos	e	públicos	envolvidos	muda	de	acordo	com	a	sucursal,	
as áreas de operacionalização da Responsabilidade Social da Porto que tomam 
à frente as iniciativas e práticas são: negócios, marketing e responsabilidade 
social. No caso do relacionamento com a comunidade da Matriz, em função de 
estar localizada em uma área de vulnerabilidade em São Paulo na região Cam-
pos	Elísios,	região	conhecida	como	“Cracolandia”	devido	ao	tráfico	de	drogas	e	
a presença de usuários, a empresa possui muitos projetos sociais e parcerias 
com ONGS e  a Prefeitura de São Paulo e  que tem como objetivos a capacitação 
e geração de emprego e renda.   

Para manter a sua credibilidade e uma reputação sólida a Porto Segu-
ro mantem uma estrutura de governança da comunicação em canais internos 
e externos para demonstrar resultados e dar visibilidade e transparência as 
suas atividades aos seus públicos de relacionamento. 

Ao considerarmos o mapeamento dos stakeholders em qualquer processo 
que envolva a sustentabilidade, é necessário o envolvimento com o público in-
terno, pois este tem o poder de aderir à causa. O público interno é um público 
multiplicador. Tudo dependerá de seu engajamento na empresa, da credibili-
dade	que	esta	desperta	nele	e	da	confiança	que	ele	tem	em	seus	produtos	ou	
serviços. A comunicação interna permitirá que ele seja bem informado e que a 
organização antecipe respostas para suas expectativas (KUNSH:1997). 

A comunicação organizacional, quando sistematizada, pode ser considera-
da importante ferramenta para o processo de consolidação e posicionamento de 
uma marca perante seus públicos. A partir da sistematização de um processo 
comunicacional é possível que a visão, missão e valores de uma organização se-
jam “legitimadas” pelos seus stakeholders através de sua “adesão pela causa”.

A intranet, canal de comunicação interno, conta com a parceria da em-
presa Conversa Sustentável Consultoria e Assessoria Mercadológica, especia-
lizada na produção de conteúdo de sustentabilidade e desde de 2011 mantém a 
produção editorial alinhada a estratégia Responsabilidade Social da empresa. 
Além da produção de conteúdos a realização de treinamentos e eventos de sen-
sibilização interna contribuíram para ampliar a conscientização sobre o tema e 
engajar o público interno com a estratégia de Responsabilidade Social.

O canal recebe atualizações mensais e as editorias são subdivididas em 
quatro Seções: Na Empresa, Em Casa, No Planeta e Porto Voluntariado. O 
desafio	é	sempre	manter	um	entrelaçamento	entre	as	ações	da	empresa	e	suas	
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conexões com o mercado e mostrar por meio de dicas e exemplos como é possível 
transformar o estilo de vida em um estilo mais sustentável. 

Por meio da seção “Na Empresa”, os conteúdos são produzidos com intui-
to de proporcionar visibilidade e comunicar as ações que a Porto Seguro vem 
desenvolvendo ao incorporar a Responsabilidade Social nos Negócios. Na seção 
“Em Casa”, o objetivo é enfocar práticas que proporcionem um estilo de vida 
pautado na saúde e bem estar coletivos. Na Seção “No Planeta” os assuntos são 
variados e buscam ampliar como as questões da sustentabilidade estão sendo 
tratadas por organismos intergovernamentais, relatórios sobre as questões cli-
máticas e demais temas. Já no “Portal Voluntariado” a ideia é destacar como 
os funcionários da empresa podem se engajar nos projetos da empresa, além de 
divulgar práticas de voluntariado que acontecem no Brasil e no mundo. 

No ano de 2013, conforme relatório de sustentabilidade disponível no seu 
site3 o canal recebeu uma média mensal de acessos no Portal Ecoambiente de 
2.748 e no Portal Talento Voluntário de 2.016. 

4. Indicadores

	“O	termo	indicador	é	originário	do	latim	indicare,	que	significa	des-
cobrir, apontar, anunciar, estimar” (HAMMOND et.al,1995:42).

Os indicadores podem comunicar ou informar sobre o progresso em direção 
a uma determinada meta e representar o modelo da realidade, e não a realidade. 
Os	seus	objetivos	estão	em	agregar	informações	e	quantificá-las	de	forma	que	
seja possível avaliar os estágios em que as empresas se encontram em determi-
nados temas.  No Brasil, podemos destacar os propostos pelo Instituto Ethos, A 
Norma SA 8000, Metas do Milênio, GRI e a ISO 26000, GHG Protocol.

Alguns indicadores já foram implantados na Porto Seguro com objetivo de 
acompanhar a incorporação da sustentabilidade e para auxiliar na gestão de 
risco, gestão de crises, construção de imagem e reputação. 

  O Relatório de Sustentabilidade de 2013 foi publicado com o escopo do 
Global Reporting Initiative (GRI) e foi a primeira vez que a Porto Seguro ade-
riu a essa ferramenta. Além da publicação dos relatórios, destaca-se no setor 
por aderir aos principais protocolos de sustentabilidade mundiais: GHG Proto-
col, Princípios para Sustentabilidade em Seguros (PSI) e GRI.        

Desde 2008, vem inventariando as emissões de gases causadores do efeito 
estufa, o mapeamento da origem e quantidades de gases auxilia no processo de 
metas para reduções que visam contribuir com a performance sustentável no 
ambiente em que está inserida. A metodologia adotada é a do GHG Protocol, 
desenvolvida nos Estados Unidos, em 1998, pelo World Resources Institute 
(WRI), que atualmente é a mais usada no mundo, além de ser compatível com a 
norma	ISO	14064	e	com	as	metodologias	de	quantificação	do	Painel	Intergover-
namental de Mudanças Climáticas (IPCC). Em 2011, a Porto Seguro começou 
a fazer parte do GHG Protocol e a publicar no Registro Público de emissões. 
Entre as principais vantagens, além das questões ambientais, será possível a 

3 Porto Seguro na web http://www.portoseguro.com.br
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ampliação de seus negócios no mercado de carbono além da capacidade de par-
ticipar na formulação de políticas públicas.

Quando foi lançado o PSI em 2012, pela Iniciativa Financeira do Pro-
grama para o Meio Ambiente das Nações Unidas, seu objetivo foi oferecer um 
material como estrutura para o mercado de seguros global tratar de riscos e 
oportunidades no ambiente de atuação da empresa. 

A Porto Seguro é signatária do PSI desde de 2012 e apresenta a sua res-
ponsabilidade frente a incorporação dos princípios em sua estratégia de gestão. 
O PSI prevê a pratica das questões ambientais, sociais e de governança em 
suas atividades nos processos de decisão incluindo clientes e parceiros comer-
ciais no gerenciamento de riscos e desenvolvimento de soluções. 

Conforme as diretrizes do PSI o engajamento com governos, órgãos re-
guladores e outros públicos estratégicos contribuíram com a participação e 
democratização de serviços como é o caso da Lei Federal 12.977, que regula 
e disciplina a atividade de desmontagem de veículos automotores terrestres. 
A Porto Seguro teve um papel relevante durante o processo de aprovação da 
legislação, e hoje conta com a operação da empresa Renova Ecopeças o pro-
cesso de desmontagem, garantindo a procedência e documentação de origem. 
Até 85% de um veículo inteiro pode ser reaproveitado como peças de reposição; 
outros 10%, por serem formados de materiais recicláveis, também podem ser 
reaproveitados para a produção de matéria prima; e somente 5% de um carro 
deveria ser descartado, mas isso pode ser feito de forma segura e responsável. 

Quando a Lei do Desmanche foi aprovada em 2014, a Renova já havia sido 
constituída e já estava em operação. Desta forma a equipe Renova trabalhou 
intensamente para adequação da operação à nova regulamentação. Vale desta-
car que a empresa também opera de acordo com as leis ambientais: 

1. LEI n.º 6.938, Política Nacional do Meio Ambiente;
2. Lei n.º 9.605, de Crimes Ambientais;
3. Decreto n.º 6.514, de sanções administrativas ao meio ambiente;
4. Lei n.º 12305, Política Nacional de Resíduos Sólidos.

Com a aplicação da lei, a expectativa é a redução de até 50% dos casos 
de veículos roubados registrados hoje no país, pois só em 2013 cerca de 470 
mil veículos foram roubados ou furtados no Brasil e menos da metade deles, 
234 mil, foi recuperada. 

No futuro, quando a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) 
aprovar	o	“seguro	popular”	os	consumidores	também	serão	beneficiados	porque	
eles poderão escolher no momento de renovação da apólice se o carro poderá ser 
consertado com o uso de peças reaproveitadas, e com isso a redução poderá a 
chegar a até 30% do valor total da apólice, desde que a reciclagem e o reapro-
veitamento de peças sejam realizados de acordo com os critérios e parâmetros 
da lei para garantir a segurança dos condutores. A SUSEP é uma autarquia 
vinculada ao Ministério da Fazenda sendo o órgão responsável pelo controle e 
fiscalização	dos	mercados	de	seguro,	previdência	privada	aberta,	capitalização	
e resseguro no Brasil criada pelo Decreto-lei nº 73, de 21 de novembro de 1966.

Os benefícios ambientais vão desde a diminuição da extração de matérias-pri-
mas naturais até a economia de água, energia e redução nos gases do efeito estufa. 
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Na Renova Ecopeças, o processo de desmontagem é iniciado através da des-
contaminação	dos	carros,	com	a	retirada	dos	fluidos	e	gases:	líquido	de	arrefeci-
mento, óleos, sobras de combustível. Esse material é encaminhado para reciclagem, 
coletados por empresas especializadas, seguindo para as etapas de processamento 
e transformação, sendo aproveitados em diversos segmentos e aplicações. 

Em seguida acontece a desmontagem das peças móveis de lataria e remoção 
dos itens de tapeçaria, dos vidros, dos componentes mecânicos, dos itens de segu-
rança,	dos	componentes	elétricos	e	eletrônicos	e	finalmente	o	recorte	do	monobloco.	

Tudo	é	submetido	a	uma	triagem	para	classificação	quanto	à	qualidade,	
ou	seja,	condição	de	reaproveitamento.	Cada	peça	é	identificada	e	ganha	uma	
etiqueta que garante sua procedência, rastreabilidade e histórico. A partir daí, 
pode ser destinada para estoque e venda. 

As peças rejeitadas pelo processo de qualidade são enviadas aos fabrican-
tes para manufatura ou seguem para reciclagem como matéria prima. 

4.1. ISO 26000: indutor da cultura da sustentanbilidade 
Outro instrumento que vêm contribuindo para a utilização da comuni-

cação como recurso estratégico e indutor da cultura da sustentabilidade é a 
norma ISO 26000, lançada em 2010 e considerada a norma internacional da 
responsabilidade social das organizações, apresenta um capítulo sobre a im-
portância da comunicação nos processos de sustentabilidade nas empresas. 

No Quadro n° 5 apresentamos as diretrizes recomendadas pela ISO 
26000 nos processos de comunicação da responsabilidade social e na sequência 
no Quadro n° 6 apresentamos uma análise comparativa para mostrarmos a 
aplicação das diretrizes de comunicação na Porto Seguro.
Quadro 5 – Comunicação da Responsabilidade Social

Conscientização sobre suas estratégias e objetivos, planos, desempenho e desafios de responsabilidade 
social, tanto dentro como fora da organização;

Demonstrar respeito pelos princípios da responsabilidade social;

Ajudar a engajar e estabelecer o diálogo com as partes interessadas;

Abordar requisitos legais e outros para a divulgação de informações relacionadas à responsabilidade social;

Mostrar como a organização está cumprindo seus compromissos de responsabilidade social e respon-
dendo aos interesses das partes interessadas e às expectativas da sociedade em geral;

Fornecer informações sobre os impactos das atividades, produtos e serviços da organização, inclusive 
detalhes de como os impactos mudam ao longo do tempo;

Ajudar a engajar e motivar empregados e outros para apoiar as atividades de responsabilidade social da 
organização;

Facilitar a comparação com organizações pares, o que pode estimular melhoria de desempenho em 
responsabilidade social;

Fortalecer a reputação da organização no que se refere à ação responsável, franqueza, integridade e 
accountability para fortalecer a confiança das partes interessadas na organização.

Fonte: ABNT, Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR ISO 26000: Diretrizes sobre Responsabilidade Social. 
Rio de Janeiro: ABNT, 2010

A ISO 26000 tem por objetivo contribuir com a melhoria do desempenho 
das organizações rumo à sustentabilidade e aponta quais seriam os papéis da 
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comunicação no processo de gestão da responsabilidade social nas organiza-
ções. Na Porto Seguro pode se perceber que aspectos da ISO 26000 já foram 
incorporados pela empresa na prática de engajamento com as partes interessa-
das conforme tabela a seguir:
Quadro 6 – Engajamento com as partes interessadas

ISO 26000: Engajamento com as partes interessadas PORTO SEGURO

Fornece informações sobre os impactos das 
atividades, produtos e serviços da organização, 
inclusive detalhes de como os impactos mudam ao 
longo do tempo;

Publicação de relatórios, balanço social, balanço 
financeiro e relatório de sustentabilidade – GRI

Ajudar a engajar e movimentar empregados e ou-
tros para apoiar as atividades de responsabilidade 
social da organização; facilitar a comparação com 
organizações pares, o que pode estimular melhoria 
de desempenho em responsabilidade social; 

Canais de Comunicação Interno, Ações de Volun-
tariado, Educação para Sustentabilidade, Eventos, 
Treinamentos. 

Fortalecer a reputação da organização no que se 
refere à ação responsável, franqueza, integridade e 
responsabilização, para fortalecer a confiança das 
partes interessadas na organização.  

Relacionamento com a Comunidade, adesão ao 
PSI, Publicação do Inventário dos Gases do Efeito 
Estufa – GHG Protocol, Nova Operação da Empresa 
do Grupo Porto Seguro Renova Ecopeças para 
atender a Lei Federal 12.977 que regula a desmon-
tagem de veículos no Brasil.

Com apoio do Modelo de Negócios CANVAS, é possível adaptá-lo para a 
gestão de RSE da Porto Seguro e evidenciar, por meio deste mapa estratégico, 
uma síntese dos princípios e formas de atuação que geram valor na Gestão de 
RSE, conforme mostra o seguinte quadro:
Quadro 7 – Canvas de RSE da Porto Seguro

Parceiros-chave
Confederação 
Nacional das Em-
presas de Seguros 
Gerais, Previdência 
Privada e Vida, 
Saúde Suplementar e 
Capitalização
Escola Nacional de 
Seguros
Bazares
Sites de vendas
Escolas
Empresas

Atividades-chave
Oficinas pedagó-
gicas
Capacitação
Eventos
Campanhas
Gestão Social
Gestão Sustentável

Proposta de valor
Desenvolvimento 
Sustentável como 
base para gerar 
impactos positivos 
para comunidade e 
demais públicos de 
interesse.
Planejar ações 
sustentáveis e 
conscientizar sobre 
a importância das 
causas sociais e 
ambientais

Relacionamento 
com stakeholders
Estabelecer diálogo 
com os mais 
diversos segmentos 
da sociedade para 
escutar seus interes-
ses e incorpora-los 
ao planejamento
Relacionamento e 
fidelização com o 
nome da empresa

Segmentação de 
stakeholders
Clientes
Investidores/acio-
nistas
Analistas de 
mercado
Corretores
Colaboradores
Instituições finan-
ceiras
Governo e órgãos 
reguladores
Entidades represen-
tativas da sociedade 
civil ligadas à 
sustentabilidade

Recursos-chave
Colaboradores
Recursos Finan-
ceiros

Canais de comuni-
cação
Redes Sociais
Relatório Anual de 
Sustentabilidade
SAC, Aplicativos

Custo social e ambiental
Gerenciar os riscos das operações, da gestão dos 
impactos ambientais do negócio e do desenvolvi-
mento social das regiões que atua.

Benefício social e ambiental
Gestão eficiente por meio da Governança Corporativa; 
ambiente de desenvolvimento em geração de valor em 
que o crescimento da empresa  possa se perpetuar.

Fonte: Adaptação do Relatório Anual de Sustentabilidade 2013 para Modelo de Gestão RSE

Com a análise do modelo CANVAS de RSE, o comprometimento da empre-
sa com as questões sociais pode ser avaliado pelo grau de aderência aos parâme-
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tros que compõem os seguintes os elementos essenciais de RSE. Vale ressaltar 
que	a	sua	prática	não	pode	ser	limitada	a	projetos	específicos,	precisa	ser	desen-
volvido numa dimensão mais ampla, permeando toda a empresa por uma cons-
tante dinâmica de enriquecimento da cultura organizacional.  Como resultado, 
a performance social corporativa leva a empresa a seguir na trilha em direção 
ao	desenvolvimento	sustentável,	não	como	uma	retorica	filosófica,	mas	como	um	
capital	social	de	confiança	que	é	percebido	claramente	pelos	stakeholders. 

5. Conclusão
As organizações que almejam à sustentabilidade são aquelas que visam à 

ética, ao respeito, à formalidade, à minimização de recursos, sobretudo os na-
turais, que já são escassos em nosso planeta. A Responsabilidade Social deverá 
ser inserida nas organizações em todos os processos da empresa, entretanto, se 
não	estiver	incorporada	em	sua	cultura,	dificilmente	será	alcançada.	

A Ética e práticas anti-corrupção já são sistematizadas por meio de do-
cumentos internos, código de conduta e ética que os funcionários recebem no 
momento que são efetivados pela empresa além de políticas de seleção de forne-
cedores	que	passam	por	auditorias	internas	e	firmam	contratualmente	decla-
rações a respeito de práticas ilícitas, ou trabalho escravo ou infantil. 

A postura da empresa é low	profile e isso é um ponto positivo porque a mar-
ca não usa a questão da Sustentabilidade para fazer propaganda ou <i>greenwa-
shing. As empresas que desejam comunicar adequadamente práticas, projetos ou 
ações de sustentabilidade deverão levar em consideração os seguintes aspectos: 
alinhar discurso e prática, ou seja, comunicar apenas o que realmente faz, levan-
do em consideração aspectos como transparência, governança, respeito à cultura 
local, informando o que seja relevante para os seus públicos de interesse com 
base no triple bottom line; aspectos ambientais, sociais e econômicos conforme 
dimensões propostas pela sustentabilidade.

A empresa sempre apresentou uma vocação para atuar em projetos sociais 
e de voluntariado e a região onde está inserida a matriz que é uma área de 
vulnerabilidade em São Paulo, direciona muitas ações e projetos para relacio-
namentos comunitários, geração de emprego e renda e até a inserção dessas 
pessoas que foram capacitadas nos negócios da Porto, como corretores, auxi-
liares, técnicos dentre outros. Os temas de maior materialidade para empresa 
são: Resíduos, Comunidades, Relacionamento com prestadores de serviços e 
Emissões de CO2.

As áreas envolvidas com a Responsabilidade Social são: Marketing, Res-
ponsabilidade Social e Recursos Humanos. O aspecto da educação, seja ela for-
mal ou não, tem sido considerado estratégico para a consolidação de um novo 
pensamento no processo de formação de uma cultura para sustentabilidade.

O sistema de governança corporativa da Porto é estratégico para 
manter um posicionamento transparente e uma reputação sólida no mer-
cado e está alinhada as diretrizes do IBGC.  A empresa ainda não aderiu 
oficialmente a aplicação da ISO 26000 em sua gestão, mas já podemos 
identificar que diretrizes sugeridas pelo sistema já foram incorporadas de 
forma orgânica como é o caso da comunicação com as partes interessadas 
que seguem parâmetros da norma.
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O	grande	desafio	da	Porto	Seguro	é	ampliar	a	inserção	da	Responsabili-
dade Social em seus negócios. Hoje, a RSE é aplicada de maneira mais insti-
tucional e cultural.
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15O dIálOgO COmO 
EStRAtégIA pARA A pRátICA 

dA RESpONSAbIlIdAdE 
SOCIAl ENtRE AS EmpRESAS 

E SEuS públICOS dE 
RElACIONAmENtOS 

Marisa Seoane Rio Resende

José Augusto Nogueira Kamel

O diálogo na sociedade

Um dos aspectos mais importantes, abordados no âmbito da responsabilidade 
social, tem sido o diálogo com os stakeholders, ou seja, as chamadas partes in-
teressadas	que	são	as	pessoas	e	organizações	que	influenciam	e/ou	são	influen-

ciadas pela empresa. No entanto, na cultura empresarial o relacionamento humano 
esteve historicamente desvalorizado em detrimento da produtividade e competitivi-
dade. Desenvolvemos uma cultura que privilegia a produção e estabelece sistemas 
de otimização de tempo e recursos, distanciando os trabalhadores das mais comuns 
formas de relacionamento. O relacionamento entre a empresa e seus públicos, como 
comunidade, governo, fornecedores, clientes, trabalhadores entre outros, ocorria 
para garantir a manutenção dos interesses do negócio, e era centralizada em poucos 
profissionais,	que,	via	de	regra,	encontravam-se	no	topo	da	hierarquia.	

Novas formas de relacionamento se estabelecem a partir dos modelos de 
uma sociedade globalizada. A inclusão social, o desenvolvimento da tecnologia, 
a ampliação das redes de relações sociais, o aculturamento, a complexidade dos 
sistemas	financeiros	e	a	necessidade	de	alcance	de	modelos	de	desenvolvimen-
to sustentável, exigem da sociedade novas formas de relacionamento humano. 
Podemos dizer então, que o diálogo não se sustenta mais nos modelos de poder 
econômico e hierarquia institucional, em que as empresas ditam as regras so-
bre os públicos com os quais se relacionam. 

Por outro lado, relacionamento entre empresas e comunidades, vem de-
monstrando	 um	 amadurecimento	 significativo,	 principalmente	 a	 partir	 da	
década de 90, com a ampla promoção da responsabilidade social. A partir de 
então, o diálogo passa a fazer parte da pauta de comunicação entre empresas 
e organizações, fundamentado na conversação, que tem por objetivo facilitar a 
troca de informações e criar algo novo, como fruto de um verdadeiro relaciona-
mento. Mas ainda assim, existem limitações culturais, pois o verdadeiro diá-
logo é algo a ser construído não apenas como estratégia de comunicação, mas 
como prática que implica mudança de visão, valores e atitudes.
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Parece fácil falar de diálogo, mas ao aprofundarmos o tema descobrimos 
que mesmo sendo um tema amplamente estudado por diversas áreas do conheci-
mento,	com	uma	vasta	bibliografia	que	vai	da	psicologia,	sociologia,	filosofia	até	
áreas	menos	específicas	como	a	educação,	a	física	entre	outras,	ainda	assim	não	
faz parte do comportamento contemporâneo. Ao contrário, diz-se que estamos 
cada vez mais próximos pelas condições de crescimento populacional e desenvol-
vimento urbano e cada vez mais distantes de nossos pares, vizinhos, familiares 
e amigos. Com a comunicação telefônica e as redes sociais, aproxima muitas 
pessoas	com	relacionamentos	superficiais	e	distancia	do	diálogo	verdadeiro.

Mas	afinal,	o	que	pode	ser	tratado	com	diálogo	verdadeiro?	Alguns	dos	princi-
pais pensadores que utilizamos como referências são: Martin Buber, proponente da 
dialógica Eu e Tu, o físico e pensador americano David Bohm que aperfeiçoou e di-
vulgou a técnica do diálogo, os educadores Moacir Gadotti e Paulo Freire que tratam 
o diálogo como meio de transformação da sociedade e o médico psicoterapeuta Hum-
berto Mariotti que coordena um Grupo de Diálogo na Associação Palas Athena. 

Na etimologia do termo diálogo, observamos a presença da palavra, que 
comunica e favorece o estabelecimento de relacionamento entre pessoas. Do 
ponto de vista etimológico, o termo “diálogo” resulta da fusão das palavras 
gregas dia e logos. Dia	significa	“por	meio	de”.	Logos foi traduzida para o latim 
ratio	(razão),	mas	tem	vários	outros	significados,	como	“palavra”,	“expressão”,	
“fala”, “verbo”. Dessa maneira, o diálogo é uma forma de fazer circular sentidos 
e	significados.	Num	grupo	que	dialoga,	as	palavras	circulam	entre	as	pessoas,	
passam através delas sem que sejam necessárias concordâncias, discordân-
cias, análises ou juízos de valor (Mariotti: 2004 p. 3 e 4).

O diálogo, em primeira instância, se constitui de palavras e “a palavra 
pertence à vida comunitária” (Buber: 1982, p.154), por tratar-se do relaciona-
mento que se estabelece a partir do seu uso, e “a franqueza, é o oposto exato 
de um palavrear a esmo” (Buber: 1982, p.154). Ou seja, as palavras se tornam 
diálogo, quando usadas com franqueza e imbuídas de uma série de valores que 
permitem o relacionamento verdadeiro.

O diálogo pode ser visto ainda como atitude, como postura de integração, 
integridade e reciprocidade entre aqueles que se propõe a ele. “Que ninguém 
tente debilitar o sentido da relação: relação é reciprocidade” (Buber: 2001, p.9). 
Nessa perspectiva, observamos uma dimensão diferenciada do que habitual-
mente chamamos de diálogo. O tema comumente tratado no âmbito da comuni-
cação humana, como forma de relacionamento, aprofunda-se num conceito que 
abrange o próprio reconhecimento de si. Somente na medida em que o homem 
reconhece seu EU e reconhece que o EU só existe diante do outro, as relações 
passam a ser de igual para igual, não se interpondo nenhum jogo de conceitos, 
nenhum esquema, nenhuma fantasia e a própria memória se transforma no 
momento em que passa dos detalhes à totalidade (Buber: 2001, p.13), trata-se 
de uma relação direta, humana, capaz de se colocar diante do outro sem más-
caras, sem a necessidade da representação permitindo que o diálogo ocorra.

Tais relações se integram numa reciprocidade universal, na capacidade 
de interação completa com o outro, como ser do universo. Sem hierarquias, as 
relações ocorrem pela capacidade de aprender, de compreender dimensões e 
inter-relações com outros seres. 



– 246 –

Responsabilidade Social Organizacional – Modelos, experiências e inovações

Para que aconteça o encontro, de relacionamentos verdadeiros, é preci-
so eliminar os obstáculos, pois: “Todo meio é obstáculo. Somente na medida 
em que todos os meios são abolidos, acontece o encontro” (Buber: 2001, p.13). 
Assim,	a	identificação	de	obstáculos	é	vital	para	o	relacionamento,	e	é	preciso	
ainda, encontrar mecanismos para superá-los. 

Esses conceitos tem uma importância fundamental para o momento atu-
al, aquele que é vivido “em tempo real”. Serve para as reuniões, eventos, encon-
tros e até mesmo o dia-a-dia. Atualidade vista como algo do qual se participa, 
mas não se apropria. Viver a atualidade, sem apoderar-se dela, é como que, 
uma condição para a participação. E, novamente, ocorre no encontro EU-TU.

A atualidade é tida, portanto, como a forma que o EU encontra para par-
ticipar, fazer a história, construir o presente. A participação reforça a existên-
cia, a razão de existir.

Vejamos	que	uma	reflexão	se	faz	necessária,	um	questionamento	sobre	a	
existência do verdadeiro relacionamento, do verdadeiro diálogo. Será que so-
mos capazes de tal despojamento para estabelecer esse diálogo? Será que é pos-
sível colocar-se por inteiro diante do outro para criar um ambiente de partici-
pação? O que acontece na relação humana é sempre numa reciprocidade total? 
Como	ficam	nossas	limitações	humanas	diante	desses	conceitos	de	diálogo?	

Diante	destas	reflexões,	que	apresentam	como	único	relacionamento	pos-
sível e verdadeiro o relacionamento linear, sem obstáculos, com reconhecimen-
to do EU-TU, observamos o quanto é pretensioso imaginar que pode haver o 
relacionamento institucional, sendo as instituições carregadas de diferenças, 
hierarquias e poderes. 

No entanto as organizações são feitas de pessoas e no ser humano é intrín-
seca a condição do diálogo, independente das formas. Neste sentido podemos 
inferir que os vários meios de comunicação que marcam a era atual podem 
contribuir para a construção dos diálogos institucionais, pois, “A linguagem 
pode renunciar a toda mediação de sentidos e ainda assim é linguagem”. (Bu-
ber: 1982, p.35). 

A	tecnologia	de	comunicação,	por	exemplo,	tem	um	desafio	fundamental	de	
aproximar	pessoas,	mesmo	que	estejam	fisicamente	distantes.	Os	investimentos	
empresariais para encurtar distâncias passam pelos sistemas de telefonia, tec-
nologia	da	informação	e	meios	de	transporte	cada	vez	mais	rápidos	e	eficazes.

Se, para as empresas, a responsabilidade social está se tornando um fator 
cada fez mais importante para a sustentabilidade, e a esse fator, está condicio-
nado o diálogo com os diversos públicos de interesse, podemos dizer então que, 
ao processo de relacionamento e de comunicação insere-se o próprio conceito de 
responsabilidade, respondendo ao que acontece no presente com uma postura 
verdadeira. “Responder ao que nos acontece, que nos é dado ver, ouvir, sentir. 
Cada hora concreta, com seu conteúdo do mundo e do destino, designada a cada 
pessoa, é linguagem para a atenção despertada” (Buber: 1982, p.49).

Podemos nesse sentido, tratar o diálogo como uma resposta ao momento 
histórico de construção de uma sociedade melhor. Uma resposta à necessidade 
de reverter um processo de deterioração social e ambiental que acompanha o 
desenvolvimento econômico. Assim, a responsabilidade precisa ser assumida 
como parte da vida e não apenas de um processo de gestão.
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Capítulo 15 – O Diálogo como estratégia para a prática da Responsabilidade Social  
entre as empresas e seus públicos de relacionamentos

A	relação	do	homem	com	o	mundo,	que	se	reflete	na	atitude	que	o	homem	
toma diante do outro, passa pela responsabilidade e pela interação que as pes-
soas	fazem	entre	si	para	conhecer	e	modificar	o	mundo.	

O diálogo estabelecido pode assumir diversas formas ou funções. Existe o 
chamado diálogo técnico que “é movido unicamente pela necessidade de um en-
tendimento	 objetivo”	utilizado	de	 forma	 corrente	 em	ambientes	profissionais,	 o	
diálogo autêntico “onde cada um dos participantes tem de fato em mente o outro ou 
os outros na sua presença e no seu modo de ser e a eles se volta com a intenção de 
estabelecer entre eles e a si próprio uma reciprocidade viva” utilizado no cotidiano 
e também em reuniões onde, mais do que tomada de decisões, faz-se necessária a 
abertura para o entendimento e a construção de novas ideias, projetos e ações. E 
por último existe ainda o “monólogo disfarçado de diálogo, onde dois ou mais ho-
mens, reunidos num local, falam, cada um consigo mesmo, por caminhos tortuosos 
e estranhamente entrelaçados e crêem ter escapado, contudo, ao tormento de ter 
que contar apenas com os próprios recursos” (Buber: 1982, p.53 e 54).

Considerar a possibilidade de existência do monólogo disfarçado de diá-
logo, como parte da comunicação humana, nos remete novamente para a ob-
servação anterior acerca das hierarquias inexistentes no diálogo verdadeiro. O 
monólogo pode então ocorrer em grupos com aparente interação. São os obstá-
culos aos quais deve-se ter atenção, para que sejam abolidos. 

Remetendo tais conceitos ao diálogo empresarial, orientado pela respon-
sabilidade social, é preciso analisar suas formas à luz dessas três espécies, 
classificando	a	interação	dos	grupos	entre	diálogo	autêntico,	técnico	ou	monó-
logo (disfarçado de diálogo). 

É importante considerar que o diálogo que uma empresa promove com seus 
públicos, traz por si só uma escala hierárquica, ou seja, na medida em que a em-
presa	chama	seus	empregados	para	o	diálogo,	entra	com	uma	capacidade	de	influ-
ência que, via de regra, se sobrepõe aos trabalhadores. Se a empresa chama seus 
fornecedores, o mesmo pode ocorrer, pois estes estão submetidos aos contratos co-
merciais. Com a comunidade, a interação pode gerar demandas e interesses mui-
tas vezes opostos aos interesses de desenvolvimento do próprio negócio, no entanto 
o desenvolvimento econômico local pode depender da continuidade da empresa. 

Nesse	caso,	podemos	analisar	essa	relação	pela	capacidade	de	influência	que	
os	as	pessoas	estabelecem	numa	relação	de	interação.	Essa	influência	pode	afetar	
o modo de pensar ou a forma de viver. “Na primeira a pessoa quer se impor a si 
própria, impor sua opinião e atitude de tal forma que o outro pense que o resultado 
psíquico	da	ação	é	seu	próprio	entendimento,	apenas	liberado	por	aquela	influência”,	
ou	seja,	a	influência	ocorre	de	forma	natural,	mudando	o	pensamento	do	outro.	“Na	
segunda maneira básica de agir sobre o outro, a pessoa quer encontrar também a 
alma do outro, como nela instalado, e incentivar aquilo que em si mesmo ele reco-
nheceu	como	certo”	e	com	isso	influencia	e	muda	não	apenas	a	maneira	de	pensar	do	
outro, mas a maneira de agir, se comportar e ser (Buber: 1982, p.149 e 150).

Essas	influências	não	são	necessariamente	danosas,	afinal	todas	as	pes-
soas	são	capazes	de	influenciar	e	serem	influenciadas	por	outras,	construindo	
e renovando seu próprio modo de ser ao longo da vida. Mas para o estabeleci-
mento	do	diálogo,	é	importante	identificar	tais	influências,	separando	a	impor-
tância	da	influência	com	o	poder	a	ela	determinado.
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A	capacidade	de	influência	de	uma	empresa	pode	levar	uma	comunidade	a	
mudar	a	lógica	de	seu	desenvolvimento,	melhorando-a.	Já	o	poder	de	influência	
pode	simplesmente	eliminá-la	daquele	local.	Ambas	tendo	a	mesma	finalidade	
de	resolver	os	conflitos	existentes.	

Isso nos remete novamente ao questionamento da verdadeira existência 
do diálogo, onde as diferenças distanciam as relações e as hierarquizam. Mo-
acir Gadotti e Paulo Freire, grandes educadores e estudiosos das relações hu-
manas,	chegam	a	afirmar	que	não	existe	diálogo	em	uma	sociedade	de	classes,	
“há apenas um pseudodiálogo, utopia romântica quando parte do oprimido e 
ardil astuto quando parte do opressor”, considerando que esse diálogo pode até 
ocorrer em pequenos grupos, ou mesmo numa sala de aula, mas nunca numa 
sociedade global (Gadotti: 1979, p.12).

O diálogo não pode ser visto, então, como algo simples e possível em uma 
sociedade	complexa	e	tão	diversificada.	Mas	pode	ocorrer	em	grupos	pequenos,	
que	não	eliminam	os	conflitos,	mas	criam	condições	de	tratá-los.	O	diálogo	não	
pode	excluir	o	conflito,	sob	pena	de	tornar-se	um	diálogo	ingênuo.	O	conflito	ao	
ser	superado	transforma-se	em	força.	Nesse	sentido,	ainda	que	os	conflitos	ge-
rem força, continuam sendo obstáculos, cuja superação fortalece o mais fraco, 
podendo levá-lo à superação de sua própria condição. 

O fato é que o diálogo é extremamente importante para o desenvolvimento 
das relações sociais, pois “o homem não é uma ilha. É comunicação.” (Freire: 
1979, p.28). E, principalmente, o homem é um ser capaz de transformar a so-
ciedade e deve fazê-lo em busca de melhores condições de vida. O homem é o 
sujeito da ação: “O destino do homem deve ser criar e transformar o mundo, 
sendo o sujeito de sua ação.” (Freire: 1979, p.38).

Considerando todas essas perspectivas acerca do diálogo, precisamos 
ainda incluir o fator da educação como centro do desenvolvimento, como fator 
decisivo para a construção de uma sociedade capaz de enfrentar problemas, 
minimizar	conflitos	e	superar	as	adversidades.	Os	autores	que	trataram	histo-
ricamente do diálogo na relação entre classes sociais opostas, como Paulo Frei-
re e Moacir Gadotti, colocam a importância de reduzir essas distâncias de clas-
se, para que o verdadeiro diálogo ocorra. E essa redução passa essencialmente 
pela possibilidade de acesso à educação e pela construção de uma sociedade 
mais justa e rica em oportunidades. Qualquer relação que se estabeleça em 
patamares hierárquicos ou de assistência e não de educação, será vivenciada 
sem que o verdadeiro diálogo ocorra.

A busca de valores nas instituições cresce paralelamente à busca de novos 
valores para a sociedade. E se encontram no desenvolvimento de uma nova 
cultura, que, como veremos mais adiante, se traduz em responsabilidade so-
cial, especialmente no âmbito do relacionamento com a comunidade, buscando 
seu desenvolvimento e melhoria das condições sócio-econômicas. Trata-se do 
estabelecimento de novos valores corporativos que têm no diálogo a busca do 
encontro, capaz de transformar. 

A consciência do diálogo é outro fator importante para que ele aconteça. 
Comumente, a discussão ocupa grande parte do espaço de relacionamento das 
pessoas quando reunidas em grupo, acontecendo como um jogo de pingue-pon-
gue em que a troca de ideias ocorre para que apenas um jogador vença. As 
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ideias são trocadas, aceitas, rebatidas ou descartadas, mas com um único pro-
pósito de vencer sozinho.

A discussão é, portanto, diferente do diálogo. “Em um diálogo ninguém 
está tentando ganhar. Todo mundo ganha se alguém ganhar.” É outro tipo de 
jogo que ocorre no processo de diálogo. Os erros são tratados abertamente, os 
conflitos	 colocados	na	mesa	de	debates	 e	 o	 enfrentamentos	das	dificuldades	
serve para que todos saiam ganhando. “É um jogo chamado ganha-ganha, en-
quanto que o outro jogo é chamado ganha-perde. No diálogo não estamos jogan-
do uns contra os outros, mas, todos com todos” (Bohm: 1989, p. 2).

Ao diálogo impõe-se a distinção de uma série de formas de comunicação, 
como	a	negociação	e	a	emissão	de	opiniões,	sejam	técnicas,	científicas	ou	em-
píricas, o debate e tantas outras que emergem do encontro entre pessoas. Aqui 
trazemos o questionamento em relação ao diálogo institucional que se estabe-
lece por iniciativa da empresa e congrega grupos por áreas de interesses espe-
cíficos,	que	provocam	instintivamente	a	necessidade	de	ser	assertivo,	de	definir	
pontos	de	domínio	e	assim	definir	ou	impor	as	verdades	do	grupo.	

Se, “o pensamento coletivo é mais poderoso que o pensamento indi-
vidual” (Bohm: 1989, p.7), tais formas de comunicação carregam ainda a 
percepção, mesmo que inconsciente do grupo, que é preciso vencer o jogo, ter 
as	opiniões	individuais	reconhecidas	e	validadas	pelo	grupo,	influenciando	
assim o grupo como um todo, e ganhando respeito coletivo. A dinâmica do 
diálogo	 carrega	 significados	 e	 experiências,	 assim,	 as	 palavras	 circulam	
dando liga e gerando ideias e estabelecendo redes. “Isso quer dizer que na 
experiência dialógica a palavra liga, permeia, em vez de separar. Aglutina 
em vez de fragmentar”. Por isso, o diálogo cria a sensação de ganho para 
todos os envolvidos, reforçando a lógica do ganha-ganha. “Essa noção nos 
leva a concluir que a interação dialógica não é um instrumento que permite 
que as pessoas defendam e mantenham suas posições, tal como acontece 
na discussão e no debate” onde de fato, mais importante que o diálogo pode 
ser	 a	 conquista	 de	 um	 objetivo	 individual,	 influenciando	 opiniões.	 Já,	 “a	
dinâmica do diálogo está voltada para ligações, para a formação de redes”. 
(Mariotti: 2004 p.4)

Logo, existem muitos pontos em comum nas abordagens dos diversos au-
tores, que tratam o diálogo como uma forma totalmente distinta das outras 
formas de comunicação humana. O diálogo é para eles o relacionamento verda-
deiro,	livre	de	interferências,	conflitos,	interesses.	O	diálogo	é	a	participação	
aberta, o ser presente e atual aberto ao outro. Carrega o intuito de aprender 
junto,	de	compartilhar	significados,	de	se	educar	no	contato	com	o	outro,	de	
trocar experiências, estabelecer redes e criar algo novo. A força do diálogo está 
no conjunto coeso de saberes, que por sua unidade, é capaz de transformar.

Na abordagem empresarial, o tema do diálogo não está centrado em au-
tores ou pensadores e sim em estratégias de gestão, que visam principal-
mente o desenvolvimento sustentável. Alguns dos escândalos que envolveram 
grandes corporações trouxeram à tona a falta de transparência e de gover-
nança, que passaram a ter uma importância destacada no cenário econômico, 
e são ainda, despertadas especialmente pela força do movimento da respon-
sabilidade social no Brasil. 
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O diálogo nas empresas 
O diálogo nas empresas surge de um movimento histórico de reordenação 

da relação trabalho-capital e da necessidade da melhoria de processos e produ-
tos. A expansão das comunicações e a globalização forçam o setor empresarial 
a implementar práticas cada vez mais éticas. Podemos dizer ainda, que o pró-
prio conceito de ética vem se transformando e considerando valores e exigên-
cias ampliadas. Observemos por exemplo, o movimento ambiental que estende 
o nível de restrições cada vez que ganha mais adeptos na sociedade e que pos-
sui	informações	mais	qualificadas	sobre	os	limites	que	o	planeta	suporta.	Por	
outro lado, práticas de exploração da mão de obra, praticadas sem restrições 
por muitos anos, passam a ser amplamente combatidas a partir do movimen-
to de defesa dos direitos humanos e trabalhistas. E ainda, uma seqüência de 
escândalos	financeira	força	as	empresas	à	adoção	da	governança	corporativa.

Na primeira metade do século XX observamos o surgimento de algumas 
organizações que desencadearam lentamente um movimento de melhorias so-
ciais, promovendo os direitos do trabalhador e humanos e melhorias produti-
vas, com a criação de organismos e normas reguladores de produtos, processos 
e serviços, tais como a OIT – Organização Internacional do Trabalho, a ABNT 
– Associação Brasileira de Normas Técnicas, a ONU – Organização das Na-
ções Unidas, a ISO – International Organization for Standardization. Nesse 
período foi também adotada pela ONU em 1948, a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos.

A segunda metade do século XX é marcada de forma gradativa por even-
tos que determinam uma constante e crescente preocupação com o desenvolvi-
mento da sociedade, prevendo condições de equilíbrio entre o desenvolvimento 
econômico, social e ambiental. As décadas de 60 a 80 foram marcadas por seis 
importantes acontecimentos: o Nascimento do Clube de Roma, a realização da 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano em Estocolmo 
na Suécia, a realização pela SINGER do primeiro Balanço Social da história, 
a criação do IBASE – Instituto Brasileiro de Analises Sociais e Econômicas, A 
instituição do Dia Internacional do Voluntariado. pela Assembléia Geral das 
Nações Unidas e o lançamento da ISO 9000 – Sistema de Gestão da Qualidade. 

O movimento, que envolve questões sociais, ambientais e econômicas, ga-
nha	impulso	na	década	de	90,	destacando-se	como	mais	significativos	eventos	a	
criação do PNBE – Pensamento Nacional das Bases Empresariais de luta pela 
democracia e pelo exercício dos direitos da cidadania, a realização da RIO 92, o 
compromisso assinado pelos países participantes da Rio 92 denominado Agenda 
21, a criação da Ação da Cidadania Contra a Fome e a Miséria e pela Vida, o lan-
çamento da ISO 14000, a criação do IBGC – Instituto Brasileiro de Governança 
Corporativa, o lançamento do GRI – Global Reporting Initiative, a Implantação 
da Social Accountability 8000 (SA8000), a assinatura do Protocolo de Kyoto, 
a	fundação	do	Instituto	Ethos	de	Empresas	e	Respon-sabilidade	Social,	a	defi-
nição dos Princípios de Governança Corportativa da OECD (Organisation for 
Economic Co-Operation and Development) e o lançamento da norma AA1000 
definindo	um	padrão	internacional	de	gestão	de	responsabilidade	corporativa;

O impulso da década de 90, pautada na criação de organismos de promo-
ção de práticas que promovem o desenvolvimento sustentável e na implanta-
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ção de ferramentas que consolidam tais práticas, gera uma dinâmica ainda 
maior na abertura do século XXI, com importantes eventos como o lançamento 
do Global Compact (Pacto Global) princípios universais nas áreas de direitos 
humanos, direitos do trabalho e proteção ambiental; a Declaração do Milênio 
aprovada pelas Nações Unidas, a aprovação da Carta da Terra; a edição da lei 
Sarbenes & Oxley; a criação da Norma Brasileira de Responsabilidade Social 
ABNT NBR 16001 e o lançamento da Norma Internacional de Responsabilida-
de Social ISO 26000. 

Em resumo, no período de 1990 até 2010 foram criadas importantes fer-
ramentas que favorecem o diálogo nas empresas como o GRI, a SA8000, a 
AA1000, e outras declarações, pactos, leis e normas, que consolidam a cultura 
de desenvolvimento sustentável e reforçam a exigência cada vez maior de práti-
cas éticas. Destacamos ainda a criação do Instituto Ethos de Responsabilidade 
Social, que no Brasil promove amplamente as boas práticas e a aplicação de 
ferramentas de gestão, trazendo para a pauta nacional as questões inerentes 
aos temas aqui abordados. 

Destacamos a seguir alguns destes elementos e ferramentas que criaram 
um espaço favorável e crescente para a prática do diálogo nas empresas. 

SA8000 – Social Accountability 8000
Por	definição,	a	SA8000	trata	do	ambiente	de	trabalho,	voltando-se	por	tan-

to, para a valorização das condições de trabalho. Atende as necessidades do pú-
blico interno e estabelece diretrizes para garantir também condições de trabalho 
adequadas	aos	trabalhadores	da	cadeia	produtiva.	Assim,	a	empresa	certificada	
pela SA8000, deve ter critérios para contratação de insumos e serviços de em-
presas	que	atendam	critérios	específicos	com	relação	aos	seus	trabalhadores.	

Dos nove requisitos estabelecidos na norma, dois se destacam como espa-
ços de diálogo na empresa. O primeiro é a garantia de liberdade de associação e 
negociação coletiva, que privilegia o relacionamento e a organização dos traba-
lhadores para defesa de interesses. E o segundo, a proibição do uso de práticas 
disciplinares. Ambos implicam, necessariamente, na valorização do diálogo e 
de formas de relacionamento entre empregadores e empregados. 

Um diálogo maduro, construído em bases sólidas para um desenvolvi-
mento sustentável,  permite o enfrentamento de problemas sem o estabele-
cimento de punições, retirando o poder de coerção da relação hierárquica. 
Mesmo	que	ocorram	conflitos,	seu	enfrentamento	deve	ocorrer	pelo	diálogo	e	
busca de soluções conjuntas. 

AA1000 – AccountAbility 1000
AA1000 é uma norma composta por princípios que visam assegurar as 

informações	contábeis,	financeiras	e	sociais.	É	um	dos	instrumentos	de	gestão	
empresarial que mais favorece o diálogo com as partes interessadas, pois está 
focada nos sistemas de informação e impacto das atividades para as partes 
interessadas, incluindo as posturas éticas e de desenvolvimento social. 

Damos destaque para três aspectos da norma como ferramenta que fa-
vorece o diálogo no processo de gestão da empresa. No primeiro, “aprender 
sobre os impactos de seus sistemas e atividades, incluindo as percepções de 



– 252 –

Responsabilidade Social Organizacional – Modelos, experiências e inovações

partes	 interessadas	 sobre	 esses	 impactos”,	 o	 segundo,	 “identificar,	 avaliar	
e melhor gerenciar os riscos que surgem de seus impactos sobre as relações 
com as partes interessadas”, e o terceiro, “atender o legítimo interesse das 
partes interessadas em informações a respeito do impacto social e ético das 
atividades da organização e seus processos de tomada de decisão”. Para al-
cançar	a	certificação,	a	empresa	precisa	desenvolver	um	processo	de	confian-
ça com seus públicos, gerando uma mudança cultural que envolve o diálogo 
entre a empresa e seus públicos. 

GRI – Global Reporting Initiative 
Trata-se de um dos mais importantes modelos de relatórios apresentados 

pelas empresas, ajudando-as a estabelecer metas, aferir o desempenho e os 
resultados, sociais, econômicos e ambientais de uma organização que deseja 
tornar suas operações sustentáveis.

A elaboração do relatório deve envolver representantes de diversas áreas 
da empresa, além de representantes de outros setores de interesse, organiza-
ções de defesa de direitos, estudos e pesquisas cujas informações possam con-
tribuir para a melhoria constante da empresa que pretende alcançar melhores 
patamares de desempenho. A GRI incentiva as empresas na busca de melhores 
resultados e condutas e permite fazer uma correlação entre as estratégias de-
finidas	e	os	resultados	efetivamente	alcançados	pela	empresa	em	direção	ao	
desenvolvimento sustentável.

Sua elaboração exige um amplo processo de engajamento dos públicos com 
os quais a empresa se relaciona, tornando-se assim uma das mais importantes 
ferramentas de indução ao diálogo. Para atender às demandas do relatório, a 
empresa precisa estreitar laços com seus públicos por meio de programas de 
engajamento, estratégias de diálogo, visitas, encontros, canais de comunica-
ção, sistemas de transparência, entre outros.

Global Compact – no Brasil chamado de Pacto Global
Proposto	pelo	Secretário	Geral	das	Nações	Unidas	Kofi	Annan	em	um	

discurso no Fórum Econômico Mundial de 1999, convocando os líderes em-
presariais para contribuírem para um mercado global mais inclusivo e sus-
tentável, abrangendo e implementando nove princípios universais nas áreas 
de direitos humanos, direitos do trabalho e proteção ambiental, alguns anos 
depois foi acrescentado o décimo princípio de combate à corrupção.

Tal qual a SA8000, o Pacto Global estabelece princípios de apoio à “liber-
dade de associação e reconhecimento efetivo do direito à negociação coletiva”, 
como forma de estreitamento do diálogo entre a empresa e seus empregados, 
além de estender esse diálogo para as organizações de trabalhadores. “Elimi-
nar a discriminação do emprego” exige uma profunda mudança cultural e uma 
clara consciência da importância do diálogo. 

Os princípios de promoção da “responsabilidade ambiental” e de “com-
bate à corrupção” exigem igualmente o rompimento de padrões e o estabele-
cimento de novos canais de relacionamento e diálogo carregado de valores, 
significados	e	experiências	capazes	de	transformar	comportamentos	em	favor	
da ética e da sustentabilidade. 
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Quadro resumo
Quadro 1 – Matriz demonstrativa de instrumentos de gestão e princípios que favorecem o diálogo (cont.)

Instrumentos 
de gestão

Princípios que favorecem o diálogo da empresa com as partes interessadas

SA 8000
• Liberdade de associação e negociação coletiva
• Práticas disciplinares não são permitidas

AA 1000
• Aprender sobre impactos, incluindo as precepções de partes interessadas
• Gerenciar riscos de impactos sobre relações com partes interessadas
• Atender o legítimo interesse das pasrtes interessadas

GRI
• Econômico
• Social
• Ambiental

OCDE • Papel das partes interessadas na governança corporativa

Pacto Global

• Apoiar a liberdade de associação e direito à negociação coletiva
• Eliminar a discriminação no emprego
• Promover maior responsabilidade ambiental
•  Combater a corrupção em todas as suas formas

ISO 26000
• Práticas trabalhistas
• Envolvimento e desenvolvimento da comunidade
• Respeito pelos interesses das partes interessadas

Ethos
• Incentivo à Gestão Empresarial Socialmente Responsável
• Mobilização das empresas por uma sociedade mais justa e sustentável
• Construção de uma nova economia

 
ISO 26000

A norma ISO26000 passa pela ampliação do diálogo por tratar especial-
mente do relacionamento ético e transparente com as partes interessadas. 
Ainda assim, merecem destaque os temas relativos às práticas trabalhistas, 
envolvimento e desenvolvimento da comunidade, cujas estratégias de avanço 
demandam	superação	de	conflitos	e	melhores	níveis	de	diálogo.	

O Princípio de “respeito pelos interesses das partes interessadas” reforça 
o diálogo como troca de experiências, participação aberta, e pré-disposição 
para a mudança e o desenvolvimento sustentável. Isso envolve a disseminação 
de	conhecimento	e	informação	qualificada	para	o	entendimento	sobre	os	inte-
resses existentes. 

Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social 
Fundado em 1998, o Instituto Ethos é uma das mais importantes organi-

zações mundiais que trata o tema da responsabilidade social. Com a criação do 
Ethos, as empresas brasileiras conquistaram espaço e consistência na amplia-
ção do diálogo entre partes interessadas, no respeito aos direitos e conquistas 
dos trabalhadores, busca de importantes fatores de inclusão social, combate 
às práticas ilícitas e todas as formas de exploração, melhoria dos processos e 
produtos garantindo o respeito à sociedade e ao meio ambiente.

Diferentemente das ferramentas apresentadas, o Instituto Ethos é uma 
organização promotora das mais diversas formas de diálogo, seja pela instru-
mentalização das empresas para a gestão socialmente responsável, seja pela 
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criação de canais de diálogo e estabelecimento de redes de fortalecimentos de 
partes interessadas em alcançar altos níveis de sustentabilidade.

Esta	 é	 uma	 iniciativa	 que	 insere	 o	 diálogo	 de	 forma	 significativa	 no	
mundo empresarial, apontando caminhos e ofertando ferramentas. Des-
de a sua criação, o Instituto Ethos formou comitês, grupos de trabalho, pro-
moveu debates, estudos, seminários, desenvolveu conteúdos e publicações, 
sempre no sentido de favorecer o amplo diálogo para a construção de uma 
sociedade mais responsável, equitativa, justa e principalmente sustentável. 

Dez passos para a construção do diálogo entre empresas e seus 
públicos de relacionamento

Quando as empresas passam a assumir o diálogo como ferramenta para 
o alcance de objetivos globais como o desenvolvimento sustentável, ou estra-
tégias de negócio como a governança corporativa, ou ainda como exigência do 
próprio	mercado	como	o	cumprimento	de	normas	e	a	obtenção	de	certificados,	
novas técnicas são desenvolvidas para facilitar, promover e alcançar resulta-
dos a partir desse mesmo diálogo.

O diálogo na literatura é tratado como uma experiência de relacionamento 
absoluta, tão verdadeiro que é capaz de provocar transformações. No diálogo, 
todo ser se coloca diante do outro e transmite experiências, em uma troca ver-
dadeira.	Os	conflitos	não	podem	ser	ignorados,	fazem	parte	da	própria	força	do	
grupo que dialoga. No processo de diálogo todos ganham, pois todos buscam o 
mesmo objetivo.  

Diante das ferramentas disponibilizadas para o avanço da sustentabilidade, 
observamos alguns importantes aspectos que precisam ser desenvolvidos no rela-
cionamento com stakeholders para a construção de um novo modelo de negócios 
baseado na ética e na transparência, condições estas, fundamentais para a exis-
tência do diálogo, aproximando-se da perfeição de que tratam os autores.

A	definição	de	algumas	etapas	que	possam	ser	observadas	na	construção	
de um diálogo entre empresas e seus públicos de relacionamento, tem por obje-
tivo	auxiliar	na	reflexão	e	na	organização	da	dinâmica	de	formação	de	grupos	
de diálogo. Assim, este estudo apresenta a seguir, dez passos para atuação com 
tais	grupos.	Reflete	a	experiência	do	relacionamento	entre	empresas	e	comu-
nidades e estende-se para o relacionamento com outros públicos, mantendo o 
princípio do diálogo como ferramenta de transformação e de alcance de objeti-
vos comuns entre os interlocutores. 

O primeiro ponto trata da intencionalidade do diálogo. O diálogo entre a 
empresa	e	o	público	definido	não	ocorre	ao	acaso,	é	proposital,	 intencional.	O	
primeiro	passo	é,	portanto,	definir	a	intenção	do	diálogo.	A	clareza	de	propósitos	
é fator determinante para o inicio de uma relação que pretende ser duradoura. 
Tais propósitos devem estar fundamentados em valores éticos, de respeito às 
partes envolvidas no processo e com interesses que gerem ganhos para todos.

O segundo passo é criar condições adequadas para um bom relaciona-
mento, onde as partes possam conversar de igual para igual. Criar um nível 
de	equidade	no	diálogo	significa	abdicar	da	relação	de	poder.	Preservar	as	di-
ferenças e utilizá-las para o benefício de todos é uma forma fortalecer o indiví-
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duo na coletividade. Promover um espaço de alinhamento de informações é o 
principal aspecto a ser trabalhado. Isso pode ser feito com encontros, palestras, 
visitas, entrevistas e uma série de atividades que proporcionem ao interlocutor 
a	obtenção	de	informações	sobre	a	empresa	e	vice-versa.	Identificar	talentos	e	
habilidades no grupo e potencializá-los em forma de responsabilidades e tare-
fas, criando condições para realização de rodízio de papéis, fortalece a partici-
pação e a importância de cada membro do grupo.

O terceiro passo proposto é a criação de um instrumento de posturas, para 
valorizar	as	atitudes	éticas,	definir	condutas	de	valorização	do	desenvolvimento	co-
letivo,	definir	referências	de	ações	que	contribuam	para	o	fortalecimento	do	grupo	e	
estabelecer limites para questões que possam prejudicar o diálogo. Esse instrumen-
to	deve	ser	construído	em	comum	e	finalizado	por	consenso.	A	própria	elaboração	
significa	um	avanço	no	diálogo	e	nos	propósitos	que	o	grupo	pretende	alcançar.	

Grupos	 fechados	 tendem	a	criar	zonas	de	conflito	entre	participantes	e	
não participantes, uma vez que as decisões tomadas nos grupos impactam di-
retamente em outros públicos interessados. Se as atividades forem bem suce-
didas, há ainda uma tendência a estabelecer níveis privilegiados de poder dos 
participantes sobre os não-participantes, o que também pode gerar zonas de 
conflito.	A	abertura	à	participação	é,	portanto,	 fundamental	para	criar	con-
dições de diálogo que favoreça o bem comum. O quarto passo propõe, portan-
to,	 definir	 um	 formato	 de	 grupo	 que	 permita	 a	 entrada	 de	 novos	membros.	
De acordo com o formato do grupo, pode haver abertura permanente de novos 
membros	ou	momentos	específicos	para	nivelamento	de	informações.	Em	todos	
os casos é preciso propiciar condições de integração dos novos participantes em 
igualdade de condições com os demais.

O	quinto	ponto	trata	de	estabelecer	condições	para	que	os	conflitos	apa-
reçam, pois somente assim poderão ser enfrentados. Se houver necessidade, 
podem	ser	agregados	ao	grupo	alguns	profissionais	especializados	para	faci-
litar o processo de construção do diálogo e a coleta de dados que subsidiem as 
argumentações	sobre	o	tema	de	conflito,	favorecendo	reflexões	fundamentadas	
em dados concretos. As diferenças de opinião também devem ter espaço no 
debate e na promoção do diálogo.

O sexto passo é a valorização das partes, seus atores, sua cultura e aquilo 
que podem oferecer de melhor para ambos. Para que o diálogo ocorra de igual 
para igual, é importante que se respeitem e admirem. Os aspectos que não ge-
ram orgulho ou que não proporcionam valor, nem para a empresa, nem para os 
interlocutores devem ser motivo de transformação, do contrário, serão motivo 
de	permanente	conflito,	incômodo	ou	acomodação.	

 O sétimo ponto é o compartilhamento das decisões que envolvem os inte-
resses das partes. Decisões que envolvem investimentos, aplicação de recursos, 
estratégias de desenvolvimento e atividades de impacto, devem ser apresenta-
das com informações de qualidade e credibilidade, permitindo um amplo diálo-
go que crie condições de agregar valor para os stakeholders.

O oitavo aspecto é a valorização da participação dos membros do grupo em 
outros foros de participação social, comunitária, de negócios, entre outras. O 
diálogo é um aprendizado permanente, e para ser utilizado como instrumento 
de transformação, precisa ser rico de informações e experiências de seus mem-
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bros. Para construir uma história de transformação, é preciso viver a atuali-
dade, participar e conhecer profundamente a realidade. É o comprometimento 
com realidade que provoca o desejo de transformação, levando para o diálogo 
mais do que palavras: experiência vivida. 

O nono passo é a reciprocidade, a capacidade de trocar, de dar e receber 
proporcionando um diálogo harmônico entre as partes, como resultado de um 
esforço de compartilhar experiências, conhecimentos, recursos e resultados. A 
reciprocidade pressupõe atitudes pró-ativas e contrapartidas permanentes, em 
que	cada	uma	das	partes	sente-se	valorizada	e	gratificada	ao	gerar	valor	para	
o	outro,	compartilhando	e	produzindo	significados.	

O décimo passo, é a busca permanente do diálogo autêntico. O diálogo 
entre empresas e seus públicos de relacionamento, é em grande parte o diálogo 
técnico, movido pela necessidade de um entendimento, mas que para alcançar 
resultados transformadores precisa evoluir para o diálogo autêntico carregado 
de sentidos e experiências. No diálogo autêntico todos aprendem, na simplici-
dade da abertura ao outro, do conhecer ao outro, é possível construir algo novo, 
construir uma nova história.

Os dez passos são uma proposta de ação para empresas que buscam um 
compromisso	com	a	mudança	no	relacionamento	com	seus	públicos	de	influência,	
baseados nos processo de diálogo. O aperfeiçoamento deste processo depende da 
experimentação e análise da proposta. No décimo ponto, o diálogo está maduro 
e	o	grupo	em	condições	de	promover	transformações	significativas	e	duradouras.	

Conclusão
O conceito de diálogo é amplamente utilizado como uma forma de comu-

nicação, de relacionamento. Na literatura, alguns autores conferem ao diálogo 
um sentido mais restrito, próprio de uma relação verdadeira. Podemos identi-
ficar	ao	menos	quatro	importantes	definições,	para	Mariotti	(2004)	“o	diálogo	
é	 uma	 forma	 de	 fazer	 circular	 sentidos	 e	 significados”,	 Buber	 (2001)	 define	
diálogo	pela	relação	de	reciprocidade	e	afirma	ainda	que	“o	homem	se	torna	
EU na relação com o TU”. Para o educador Paulo Freire (1979) “o homem não 
é uma ilha. É comunicação” e assim o diálogo é necessário, embora no conceito 
que	define	bem	a	época	em	que	ele	viveu,	o	diálogo	só	poderia	ser	considerado	
dentro da mesma classe social, pois entre classes distintas tornava-se pseudo-
diálogo. O físico e pensador americano David Bohm (1989), tem seu interesse 
focado	nas	ciências	cognitivas	e	relações	humanas	e	afirma	que	“No	diálogo	
não estamos jogando uns contra os outros, mas, todos com todos”. 

Assim	podemos	observar	o	diálogo	 como	um	método	 tanto	 sofisticado	e	
complexo,	quanto	simples,	de	relacionamento	humano.	Sofisticado	e	complexo	
porque não se trata apenas do ato de comunicar-se, mas de estabelecer uma 
interação, criar reciprocidade. E simples, porque nasce do encontro verdadeiro, 
da aceitação do outro, da abertura do eu com o outro.

No entanto, com o desenvolvimento do processo de industrialização, a de-
dicação de mais tempo ao trabalho mecânico e menos tempo para a família e 
o lazer, o diálogo começou a distanciar-se do cotidiano empresaria. Apenas a 
partir	do	agravamento	dos	conflitos	entre	o	capital	e	o	trabalho,	é	que	a	socie-
dade passa a buscar novos caminhos para o diálogo e a solução de problemas. 
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Surgem então, algumas organizações internacionais para intermediar as rela-
ções	a	fim	de	garantir	melhores	condições	de	trabalho	como	a	OIT	fundada	em	
1919. Na década de 1940, ocorre um salto na criação de organizações de nor-
matização e de garantia de direitos, representando um importante momento 
histórico no mundo empresarial. Com alguns fatos pontuais nas décadas de 60 
e 70 o avanço nas relações aumenta lentamente.

Na década de 1980 crescem os movimentos de luta por melhores condições 
de trabalho, dando início a um novo capítulo histórico a partir de 1990, quan-
do empresários começam a se organizar para proporcionar aos trabalhadores 
melhores condições de vida e de trabalho e lideram o movimento da responsa-
bilidade social empresarial, cujas bases, foram ganhando adeptos e se consoli-
dando sistematicamente. Movimentos liderados por empresários como o PNBE 
e o Instituto Ethos foram decisivos para garantir a força desse avanço. Nesse 
período, o diálogo entre classes e entre grupos de interesses, passa a tornar-se 
decisivo para que o jogo do ganha-ganha começasse a fazer parte da história.

Uma	série	de	normas	começou	então	a	ser	estabelecida,	a	fim	de	criar	pa-
râmetros para forçar o mercado a elevar os patamares de qualidade nos servi-
ços, produtos e relacionamentos com seus públicos de interesse. A necessidade 
de melhorar os sistemas de comunicação, proporcionando um diálogo cada vez 
mais dinâmico, passa a ser a pauta do dia das empresas que pretendem ser 
reconhecidas no campo da responsabilidade social e do reconhecimento de seus 
públicos. Tais melhorias passam a agregar valor às marcas, aos produtos e 
consequentemente ao capital.

O diálogo ocupa lugar nas principais estratégias de gestão empresarial, 
seja por meio de rodas de diálogo, de café com o presidente, ou de trabalhos vo-
luntários de investimento social, o fato é que há uma clara intencionalidade de 
realizá-lo e reportá-lo nos relatórios. O caminho para esse diálogo, no entanto, 
ainda é uma construção, um aprendizado para todos que desejam romper uma 
estrutura de hierarquia e poder histórica. 

O desejo e os interesses das partes envolvidas de uma empresa extrapolam 
para a corresponsabilidade pelo desenvolvimento social e econômico. Apontamos 
alguns passos que ajudam a construir esse diálogo, como fruto de experiência 
e observação, indicando caminhos e sugerindo estratégias para aproximar as 
empresas e seus públicos. O diálogo bem estruturado auxilia na prevenção de 
riscos,	gestão	de	conflitos,	levantamento	de	necessidade	e	expectativas,	dissemi-
nação de informações de qualidade e preservação dos valores éticos. 

O	desafio	do	diálogo	é	de	todos.	Na	busca	de	um	futuro	sólido	e	inclusivo	
ninguém pode se eximir do diálogo e da construção de uma sociedade cada vez 
mais sustentável.
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Mineração, licença social para operar (LSO), impacto social, responsabili-

dade social corporativa, relacionamento com stakeholders.

A abordagem da Licença Social para Operar (LSO) emerge como elemento 
importante nos debates acadêmicos e nas práticas empresariais relacio-
nadas às indústrias extrativistas. 
Verifica-se	que	em	atividades	produtivas	com	grande	potencial	de	gerar	

impactos econômicos e socioambientais, as abordagens convencionais baseadas 
na	conformidade	legal	já	não	suficientes	para	legitimar	a	ação	das	empresas.	
Estudos destacam a necessidade das atividades de mineração receberem uma 
Licença Social para Operar “emitida” pela sociedade, incluindo governo, orga-
nizações não governamentais, mídia e comunidades. 

No entanto, as comunidades locais emergem como principais atores nos 
arranjos de governança, em virtude de sua proximidade com as áreas extra-
tivas e capacidade de afetar os resultados da empresa. Adotando como foco o 
relacionamento da empresa com a comunidade, o objetivo deste Capitulo é com-
preender como um projeto social realizado por uma das maiores mineradoras 
do Brasil contribuiu para o processo de Licença Social para Operar.

Quais procedimentos internos foram adotados pela empresa para a ação 
com a comunidade, assim como os princípios internos de operação dos negócios 
adotados pela organização.

Como método foi adotada uma abordagem qualitativa, descritiva, explora-
tória	e	entrevista	com	as	comunidades	localizadas	nas	áreas	rurais	de	influên-
cia direta da empresa. Os resultados evidenciam que a estratégia adotada pela 
empresa contribuiu para o processo de Licença Social para Operar, por outro 
lado é necessário considerar os demais stakeholders da empresa, assim como o 
desafio	para	manter	a	legitimação	local	conquistada.			

Abstract: The approach of the Social License to Operate (SLO) emerges as 
an important element in academic discussions and business practices related to 
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extractive industries. It appears that in productive activities with great potential to 
produce economic, social and environmental impacts, conventional approaches ba-
sed	on	legal	compliance	no	longer	sufficient	to	legitimize	the	actions	of	companies.	
Studies highlight the need of mining activities receiving a SLO “issued” by society, 
including government, non-governmental organizations, media and communities.  
However, local communities emerge as major actors in governance arrangements, 
by virtue of its proximity to extractive areas and ability to affect the company’s 
results.  Adopting as focus on the company’s relationship with the community, the 
aim of this study was to understand how a social project held by one of the largest 
mining companies in Brazil contributed to the process of SLO.  This methodolo-
gical procedure adopted was a qualitative, descriptive, and exploratory interviews 
with	the	communities	located	in	rural	areas	of	direct	influence	of	the	company’s	
approach.The results show that the strategy adopted by the company contributed 
to the process of SLO, furthermore it is necessary to consider the other stakeholders 
of the company, as well as the challenge to keep on local legitimacy earned.

Key words: Mining, social license to operate (LSO), social impact, corpo-
rate social responsibility, stakeholders.

Introdução
Atualmente, as questões sociais emergem como elementos importantes 

nas práticas empresariais relacionadas às indústrias extrativistas. Nesse ce-
nário, observa-se diversas iniciativas deste setor para entender e responder 
melhor ao contexto social em que se inserem 

Como resultados, diversas abordagens estão sendo adotadas, como as ava-
liações de impacto social, a ISO 26.000, o engajamento com stakeholders e a 
consulta com a comunidade, bem como o envolvimento de especialistas sociais e 
de comunicação nas equipes de relacionamento com a comunidades. (FRANKS 
E COHEN, 2012).

Frente a essa demanda surge o termo Licença Social para Operar (LSO). 
O	 termo	 adotado	 pela	 indústria	 significa	 a	 importância	 da	 aceitação	 social	
para	a	operação	contínua	de	atividades	de	extração	e	beneficiamento	mineral.	
No entanto, mesmo contando com destaque na indústria extrativista, são re-
centes os estudos que analisam conceitos, abordagens e resultados sobre licen-
ça social para Operar.

O termo Licença Social para Operar (LSO) também utilizado em outros 
setores produtivos com grande potencial de impacto, porém destacam-se os es-
tudos	sobre	as	hidrelétricas,	as	empresas	de	base	florestal	do	setor	de	papel	e	
celulose, as grandes obras da construção civil e a mineração.

Verifica-se	que	em	atividades	produtivas	com	grande	potencial	de	gerar	
impactos econômicos e socioambientais, as abordagens convencionais baseadas 
no	cumprimento	legal	já	não	suficientes	para	legitimar	a	ação	das	empresas.	
(PRNO E SLOCOMBE, 2012; SOLOMON, KATZ E LOVEL, 2008; OWEN E 
KEMP, 2013). Estudos destacam a necessidade das atividades produtivas com 
grande potencial de impactos receberem uma LSO “emitida” pela sociedade, 
incluindo governo, organizações não governamentais e comunidades. 

O termo Licença Social para Operar (LSO) foi utilizado inicialmente 
em 1997 durante uma conferência sobre mineração e comunidades em Quito, 
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Equador, apoiada pelo Banco Mundial. (THOMSON E BOUTILIER, 2011). 
Os estudos sobre LSO apresenta setores e atividades produtivas com gran-

de potencial de impacto, como por exemplo o da celulose, geração de energia e 
diversas plantas industriais, porém destacam-se os estudos sobre mineração. 

É relevante a concentração de estudos sobre LSO no setor de mineração, 
devido ao potencial impacto socioambiental e econômico, assim como a transi-
toriedade do negócio e a geração de uma cultura de dependência da comunida-
de local (PETROVA e MARINOVA, 2013; THOMSON e BOUTILIER, 2011). 

No	 entanto,	 verificou-se	 uma	 carência	 de	 estudos	 sobre	 a	 temática	 no	
contexto brasileiro, destacando-se um maior número de estudos realizados na 
Austrália, Canadá, Chile, Peru e países do continente africano.      

Reconhecendo que cada contexto de desenvolvimento mineral é único, o 
presente estudo centrou-se em duas pequenas cidades agrícolas no interior do 
Estado de Minas Gerais, Brasil.

Embora os insights fornecidos sejam relevantes para outros setores produ-
tivos, o setor de mineração proporciona contribuições importantes como estudo 
por apresentar efeitos potencialmente contenciosos com a comunidade local.

Adotando como foco o relacionamento da empresa com a comunidade local, 
o objetivo deste Capitulo foi compreender como um projeto social realizado por 
uma das maiores empresas mineradoras do Brasil contribuiu no processo de 
Licença Social para Operar (LSO). Quais procedimentos internos foram ado-
tados pela empresa para a ação com a comunidade, assim como os princípios 
internos de operação dos negócios adotados pela organização.

A partir de um estudo de caso, tendo como universo uma empresa minera-
dora de origem familiar, brasileira e de grande porte, registrou-se e analisou-
se a estratégia adotada pela empresa. O método incluiu análise documental e 
entrevistas com a comunidade local. 

1. Impactos e riscos das atividades de mineração 
Os impactos ambientais recorrentes das atividades de mineração são 

amplamente estudados. Por outro lado, a questão dos impactos sociais são os 
aspectos menos explorados do conceito de sustentabilidade triple bottom line, 
que envolve economia, meio ambiente e sociedade (CRAGG, PEARSON e 
COONEY, 1995; MARTINEZ-ALIER, 2001; DURUCAN et al., 2006; TWUM, 
2013; KOWALSKA, 2014; SOLOMON, KATZ e LOVEL, 2008). 

Entender o aspecto social no setor de mineração é um requisito cada vez 
mais necessário e crítico para o êxito do negócio. No entanto, os impactos so-
ciais	de	uma	mineração	são	difíceis	de	estabelecer,	até	porque	as	significações	
sociais variam de acordo com a perspectiva de cada parte interessada, assim 
como devemos considerar a natureza variável dos impactos sociais do setor, pois 
as minas podem variar em tamanho, duração, localização, depósito mineral e 
marco regulatório. Variar também ao longo do tempo de vida da atividade, desde 
a exploração, operação até o encerramento (ESTEVES e VANCLAY, 2009). 

Estudo realizado pelo IBRAM – Instituto Brasileiro de Mineração (2013) indi-
ca que os impactos da mineração podem ser positivos, negativos, diretos e indiretos, 
sendo	que	a	intensidade	se	altera	de	acordo	com	localização	geográfica,	condições	
climáticas,	densidade	demográfica,	aspectos	econômicos	e	de	infraestrutura	local.	
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Os impactos sociais são em si complexos, em função da natureza e da 
força do sistema social preexistente (ESTEVES E VANCLAY, 2009). Devemos 
também considerar as origens multicausais dos impactos sociais e considerar 
a dinâmica dos processos sociais, caracterizada pelas condições de incerteza, 
complexidade e intangibilidade (GARCÍA, ALEDO E ORTIZ, 2010; FUN-
TOWICZ E RAVETZ, 2000 b) 

São exemplos de potenciais impactos sociais as mudanças qualitativas na 
paisagem	social	local,	as	mudanças	demográficas,	a	transformação	estrutural	
e funcional do ambiente social local, porém a transitoriedade do negócio de 
mineração e a geração de uma cultura de dependência da comunidade local são 
os	fatores	com	maior	influência	para	a	geração	do	impacto	social.	(PETROVA	
E MARINOVA, 2013; THOMSON E BOUTILIER, 2011).

A	complexidade	das	dinâmicas	sociais	pode	ser	verificada	em	situações	
nas quais os impactos se transformam de positivos para negativos, como por 
exemplo	os	empregos	gerados	que	atraem	grande	fluxo	de	trabalhadores	para	
o local e auxiliam no desenvolvimento econômico, por outro lado contribuem 
para a ruptura do equilíbrio social, tais como o aumento da demanda e preços 
para os recursos locais, a introdução de doenças, o aumento do custo de vida, o 
estresse sobre o abastecimento de água local, a interferência na caça e a pes-
ca tradicionais, bem como o aumento de atividades socialmente indesejáveis 
(VANCLAY, 2002; HILSON, 2002, 2011). 

Estes impactos trouxeram a atenção para a problemática da mobilização 
e relacionamento da empresa com os atores locais, evidenciando os potenciais 
riscos	e	conflitos	que	stakeholders insatisfeitos com a empresa podem gerar, 
tais como a capacidade de bloquear os recursos locais ou a capacidade de afetar 
a imagem de uma empresa por meio da mobilização de parcerias com organiza-
ções não governamentais em níveis globais (AALTONEN, 2010). 

Um	desafio	para	a	empresa	é	manter	os	níveis	existentes	de	capital	social	
e econômico, assim como vencer a barreira das pressões da comunidade local 
(PETROVA E MARINOVA, 2013). 

Nesse contexto, a importância de reconhecer os potenciais impactos e ris-
cos, além de mapear e entender as expectativas e papel dos stakeholders da 
empresa, principalmente as comunidades locais, são fatores críticos para os 
negócios da empresa. 

2. A importância de entender o papel dos stakeholders
Uma empresa pode ser descrita como um sistema de stakeholders ligados 

por um conjunto complexo de relações. Cada um tem direitos diferentes, objeti-
vos, expectativas e responsabilidades, fornecendo um determinado recurso ou 
contribuição para a empresa. (FREEMAN et al, 2004)

Os stakeholders devem ser considerados como parte da estratégia de ne-
gócio, não podemos analisar o mundo dos negócios como se estivesse separado 
do mundo da ética ou política, pois as empresas estão construindo uma relação 
de colaboração das partes interessadas.  O termo stakeholder	pode	ser	definido	
como qualquer grupo ou indivíduo que afeta ou é afetado pelo alcance dos obje-
tivos da empresa (FREEMAN, 1984).

As empresas são responsáveis pela entrega de benefícios à todos os seus 
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stakeholders, e não apenas aos acionistas e clientes. stakeholders podem ser 
definidos	também	como	os	indivíduos	e	grupos	que	contribuem,	voluntária	ou	
involuntariamente para as empresas, com capacidade e atividades de criação 
de	riqueza	e	que	são,	portanto,	os	seus	potenciais	beneficiários	e	ou	portadores	
de risco (POST et al., 2002; JONES, 2007).

Quatro componentes são relevantes e devem ser administrados para o re-
lacionamento da empresa com os seus stakeholders (POST et al., 2002): 

1)	Entender	os	fluxos	de	benefícios	e	ameaças	potenciais	entre	empresas	e	
partes interessadas; 

2) Entender que existem questões ou interesses variados e discrepantes;
3) Mapear as redes existentes e papéis dos participantes; 
4) Entender como é a participação dos interessados. 
A administração dos stakeholders norteia a sobrevivência e o sucesso de uma 

empresa,	ficando	assim	dependente	da	capacidade	de	seus	administradores	a	cria-
ção de riquezas, valores ou satisfação para cada grupo de interessados. No entan-
to, se um ou mais grupos de stakeholders estiverem insatisfeitos, a empresa pode 
ser prejudicada. Cientes dos riscos, as empresas estão cada vez mais conscientes 
dos recursos que as comunidades podem usar quando estão insatisfeitas com a 
empresa e da necessidade de gerenciar o relacionamento (MUTTI ET AL, 2012).

Stakeholders	com	expectativas	não	satisfeitas	podem	gerar	conflitos	e	ris-
cos para a empresa, o conhecimento dessas expectativas, bem como a consci-
ência dos gestores da empresa da importância do relacionamento com os seus 
stakeholders, podem gerar estratégias e ações mitigadoras para evitar e ou 
amenizar	os	possíveis	conflitos	(AALTONEN,	2010).	

Stakeholders insatisfeitos com a empresa podem gerar diversas situações 
de	conflitos,	tais	como	a	capacidade	de	bloquear	os	recursos	locais	ou	a	capa-
cidade de afetar a imagem de uma empresa por meio de parcerias em níveis 
globais com organizações não governamentais (AALTONEN, 2010).

Um	estudo	 identificou	os	principais	stakeholders no setor de mineração 
argentino que estavam ativamente engajados no debate sobre a mineração: o 
governo nacional; o governo provincial; as autoridades municipais; as empre-
sas de mineração (que atuam nas diversas fases de prospecção, pesquisa e ex-
ploração mineral); as comunidades locais; ONGs; grupos de base; sindicatos; 
universidades e a igreja (MUTTI ET AL, 2012).

No entanto, independente da região ou país, os diversos estudos apontam 
as comunidades locais como principais stakeholders do setor de mineração, 
devido a sua proximidade das zonas de extração mineira, sensibilidade aos 
efeitos dos processos de produção e risco de afetar os resultados da empresa 
(ALIKHAN e MULVIHILL, 2008; PRNO e SLOCOMBE, 2012).

São	identificados	como	riscos	capazes	de	afetar	os	resultados	da	empresa	
as paralisações e slow-ups frequentes, protestos, bloqueios, solicitações de re-
tração de permissões do governo para a mineração, assim como o acesso à mí-
dia e realização de campanhas contra a mineração, as quais provaram o poder 
de ação da sociedade civil (PRNO E SLOCOMBE, 2012). 

É imprescindível que o setor de mineração desenvolva uma estratégia 
de abordagem e gestão para as relações empresa-comunidade local, ocorren-
do desde a fase anterior à exploração, desenvolvimento, encerramento das 
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atividades, até o pós-mineração (LUNINGN, 2012).
Dentro desse contexto, apenas a conformidade legal com as normas am-

bientais	 tornou-se	 insuficiente	 para	 satisfazer	 as	 expectativas	 da	 sociedade	
com relação as questões de mineração. 

Reconhecer	a	capacidade	de	influência	dos	atores	locais	no	desempenho	da	
empresa pode conduzir os gestores à uma nova percepção, reconhecer a exis-
tência	de	uma	parte	intangível	que	deve	ser	firmada	com	a	sociedade	e	princi-
palmente com a comunidade local para a legitimação e aceitação da empresa, a 
Licença Social para Operar (LSO).    

3. Licença Social para Operar (LSO)
Licença	social	para	operar	 (LSO)	é	um	termo	que	reflete	a	percepção	de	

que,	a	conformidade	com	os	regulamentos	legais	é	muitas	vezes	insuficiente	para	
atender às expectativas da sociedade, sendo que as expectativas das comunida-
des afetadas pelo empreendimento frequentemente excedem as questões legais. 

A LSO refere-se ao intangível, a parte não tácita do contrato realizado 
com a sociedade ou grupo social, que permite uma operação de extração ou de 
processamento, iniciar e continuar as suas operações (FRANKS E COHEN, 
2012, GUNNINGHAM e THORNTON, 2004).

O conceito de LSO surge nas engenharias da indústria extrativista, quando 
se	dá	conta	da	necessidade	de	responder	aos	desafios	sociais,	além	dos	habituais	
desafios	tecnológicos	e	de	gestão.	Há	uma	tendência	dos	setores	de	engenharia,	
sustentabilidade, segurança e principalmente nos mapeamentos de risco, trata-
rem as questões tecnológicas de forma neutra, separando os projetos de pesquisa 
tecnológica	das	influências	sociais	(FRANKS	E	COHEN,	2012).	

A Licença Social para Operar colabora em parte para suprir essa lacuna, 
quando	propõe	um	olhar	sistêmico,	integrando	os	desafios	sociais	aos	já	costu-
meiros	desafios	tecnológicos,	de	produção	e	gestão.	

A “emissão” de uma LSO pode ser considerada como a legitimação da empresa 
por seus stakeholders, sendo importante neste processo considerar a natureza com-
plexa e dinâmica dos processos sociais, considerar a construção social de cada reali-
dade (BERGER e LUCKMANN, 2011), bem como a intangibilidade e as condições 
de incerteza que conduzem a adoção de uma nova racionalidade para a análise dos 
arranjos de governança no ambiente de negócio (FUNTOWICZ E RAVETZ, 2000 b).

A licença social para operar é um processo de negociação contínua, um 
complemento às licenças regulatórias, não se tratando de um produto que pode 
ser concedido pelas autoridades civis, estruturas políticas ou sistema jurídico 
(FRANKS E COHEN, 2012).

O termo Licença Social para Operar (LSO) foi utilizado inicialmente 
em 1997 durante uma conferência sobre mineração e comunidades em Quito, 
Equador, apoiada pelo Banco Mundial. (THOMSON E BOUTILIER, 2011). 

Estudos citam que o conceito originou-se nas pesquisas sobre mineração 
realizados no norte do Canadá, baseado em teorias de sustentabilidade e go-
vernança (PRNO E SLOCOMBE, 2012). O conceito é utilizado desde 2007 por 
membros do Conselho Internacional de Mineração – ICMM.  A LSO é também 
adotada pelo Conselho Mineral da Austrália e Associação Mineira do Canadá, 
assim como pela Norma ISO 26.000 de Responsabilidade Social. 
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Uma Licença Social para Operar (LSO) está instalada ou existente quan-
do uma empresa ou projeto conta com a aprovação contínua da comunidade 
local e outros grupos de interesse (THOMSON E BOUTILIER, 2011). 

A LSO é uma necessidade adicional, além da conformidade legal, para a legi-
timação da empresa e satisfazer as expectativas da sociedade em relação às ativida-
des	produtivas,	a	fim	de	evitar	conflitos	e	exposição	aos	riscos	sociais.	No	entanto,	os	
princípios de sustentabilidade devem ser cumpridos antes que haja uma concessão 
de LSO, ou seja, as comunidades locais devem acreditar que os benefícios sociais, 
ambientais e econômicos de uma empresa superam os seus potenciais impactos.

A LSO é “emitida” pela sociedade como um todo: governos, comunidades, pú-
blico em geral e mídia, no entanto as comunidades locais são os principais atores, 
com o poder de conceder ou reter a LSO (ALIKHAN E MULVIHILL, 2008). J

Uma LSO pode ser tratada como uma “licença” exigida pela comunidade 
para o uso pela empresa dos recursos naturais ou os recursos da comunidade, 
sendo que o não atendimento a essa licença social poderá ocasionar para a em-
presa uma série de reivindicações dos seus stakeholders. No âmbito da LSO, o 
relacionamento com os stakeholders ou partes interessadas, funciona como um 
meio,	ou	seja,	 identificam-se	os	stakeholders da empresa, desenvolve-se uma 
relação de colaboração e engajamento com esses stakeholders, para então “re-
ceber”	e	após	manter	uma	LSO,	que	significa	uma	legitimação	ou	aprovação	
contínua dos seus stakeholders (THOMSON E BOUTILIER, 2011).

O papel da governança e das instituições são aspectos importantes a se-
rem considerados para o entendimento da uma LSO (PRNO E SLOCOMBE, 
2012). Na Figura 1 demostramos como a gestão dos stakeholders da empresa 
contribui para a Licença Social para Operar (LSO).

Fonte: Elaborado pelos autores

Figura 1 – Relação Engajamento dos Stakeholders e Licença Social para Operar (LSO)

Ação Meio

FinalidadesMapeamento 
stakeholders

Obter Licença  
Social para OperarExpectativas dos 

stakeholders

Engajamento dos 
stakeholders

Outras finalidades

Componentes da teoria dos stakeholders:
1) Entender os fluxos de benefícios e ameaças po-
tenciais entre as empresas e as partes interessadas
2) Questões ou interesses variados e discrepantes
3) As redes e papeis de participantes
4) A participação dos interessados (POST, 2002)

A Licença Social para Operar 
(LSO) é definida como exis-
tente quando uma empresa ou 
projeto conta com a aprovação 
contínua, legitimação, aceitação 
da comunidade local e outros 
grupos de interesse. (THOMSON 
E BOUTILIER, 2011)
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Fatores	chave	para	o	sucesso	da	obtenção	de	uma	LSO	foram	identifi-
cados, os quais incluem 7 itens (NELSEN E SCOBLE, 2006; PRNO E SLO-
COMBE, 2012):

1) A manutenção de uma reputação corporativa positiva;
2) A compreensão da cultura local, língua e história; 
3) A necessidade de educar os atores locais sobre o projeto;
4) Garantir uma comunicação aberta entre todos os interessados; 
5) Garantir a participação do público local;
6) Realizar a capacitação local para a tomada de decisão;
7) Disponibilizar oportunidade de aprendizagem sociais nas comunidades. 
No	 presente	 estudo	 adota-se	 o	 conceito	 definido	 por	 Prno	 e	 Slocombe	

(2012)	que	afirma	que	a	LSO	é	a	aprovação	e	a	ampla	aceitação	da	sociedade	
para uma empresa realizar as suas atividades, sendo as comunidades locais 
afetadas	pela	mineração	os	atores	mais	influentes	no	processo.

Por	se	 tratar	de	um	tema	em	construção,	verifica-se	na	 literatura	uma	
diversidade	de	definições	e	abordagens	para	LSO,	no	entanto,	é	um	consen-
so que as empresas devem ganhar uma “autorização”, uma legitimação que 
não se baseia somente em conformidade legal, mas sim sobre o grau em que 
uma empresa é aceita por comunidades locais, governo, organizações não go-
vernamentais, sociedade em geral e vários grupos de interesse da empresa.  
É também um consenso que as comunidades locais são os principais atores 
nos processos de LSO. 

Para as comunidades locais, a concessão de uma LSO muitas vezes im-
plica	em	que	eles	 foram	significativamente	envolvidos	na	tomada	de	decisão	
e	receberam	benefícios	suficientes	do	projeto	(PRNO	E	SLOCOMBE,	2012).		

A Tabela 1 traz conceitos e abordagens adotados nos estudos sobre LSO, 
assim como indica os países e setores produtivos. 
Tabela 1 – Licença Social para Operar: Conceitos e Abordagens (cont.)

Autor e ano País e setor 
produtivo

Conceitos e abordagens 
Licença Social para Operar (LSO)

Howard-Grenville; 
Nash e Coglianese 
(2008)

Estudo EUA diversas 
empresas e setores 
participantes NEPT 
Program top environ-
mental performers

Fatores internos da empresa são imprescindíveis para se 
obter uma LSO: incentivos de gestão, cultura e identidade 
organizacional, funcionam como fatores estruturantes 
para interpretações das pressões externas e auxiliam na 
construção das respostas organizacionais para a LSO.

Solomon, Katz e 
Lovel (2008)

Setor: Mineração. 
País: Austrália –
Mining and Minerals 
Sustainable Develop-
ment Project (MMSD)

A Licença Social para Operar (LSO) é um complemento 
essencial as licenças legais regulares. Entender o aspecto 
social no setor de mineração é um requisito crítico para o 
êxito do negócio. Os impactos sociais de uma mineração 
são difíceis de estabelecer, até porque as significações 
sociais variam de acordo com a perspectiva de cada 
parte interessada.

Campbell  
e Roberts (2010)

Estudo de caso EUA
3 empresas de 
mineração

As comunidades locais estão ganhando cada vez mais 
voz política, assim como no processo de licenciamento 
mais recursos estão disponíveis para auxiliar aqueles que 
se opõem a uma nova mineração na localidade.
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Tabela 1 – Licença Social para Operar: Conceitos e Abordagens (cont.)

Autor e ano País e setor 
produtivo

Conceitos e abordagens 
Licença Social para Operar (LSO)

Thomson e Boutilier 
(2011)

País: diversos                  
Setor: Mineração

A LSO deve ser definida como existente quando uma mina 
ou projeto de mineração conta com a aprovação continua 
da comunidade local e outros grupos de interesse. Para 
os autores há três níveis de LSO: Nível 1: Legitimidade, 
Nível 2: credibilidade e Nível 3: Confiança

Prno e Slocombe 
(2012)

Exemplos de 
empresas do 
Norte do Canadá                                
Setor: Mineração

LSO uma necessidade adicional, além da conformidade 
legal, para a legitimação da empresa e satisfazer as 
expectativas da sociedade em relação a mineração, a fim 
de evitar conflitos e exposição a riscos sociais.

Owen e Kemp (2013)
País: diversos                          
Setor: Mineração

A LSO possui uma lógica com 4 fatores essenciais:  
1. A empresa deve ir ao encontro das expectativas dos 
stakeholders ou se adequar a eles; 2. Se a empresa não 
responde diretamente aos stakeholders, deve empreender 
esforços para os resultados; 3. Considerar que existem 
diferentes stakeholders e expectativas; 4. A diferença 
entre o que a empresa presume e o que os stakeholders 
desejam amplia a lacuna das expectativas.

Falck e Spangenberg
(2014)

Mapeamento de 
stakeholders projeto 
EOMiners Comissão 
Europeia.  Países: 
República Checa e 
África do Sul

A LSO é um desafio para a mineração, seja para a 
ampliação dos projetos existentes, quanto para novos, 
como garantir essa “licença” é um fator importante para a 
gestão de riscos, com ganhos nas questões ambientais, 
econômicas e também para aumentar a participação dos 
stakeholders.

Fonte: Elaborado pelos autores

A literatura analisada sobre LSO apresenta setores e atividades produ-
tivas com grande potencial de impacto, porém destacam-se os estudos sobre 
as	hidrelétricas,	as	empresas	de	base	florestal	do	setor	de	papel	e	celulose,	as	
grandes obras da construção civil e a mineração. 

No entanto, é relevante a concentração de estudos sobre LSO no setor 
de mineração, devido ao potencial impacto socioambiental e econômico, carac-
terizado pelas mudanças qualitativas que provoca na paisagem social local, 
mudanças	demográficas,	ambientais,	assim	como	a	transformação	estrutural	
do ambiente social local (PETROVA, MARINOVA, 2013). 

O menor nível da LSO é ter a licença social suspensa ou revogada pelos 
stakeholders da empresa. Isto implica que o projeto da empresa está em perigo 
e	com	acesso	restrito	aos	recursos	essenciais,	por	exemplo,	o	financiamento,	as	
licenças legais, matéria-prima, mão de obra, mercados e infraestrutura públi-
ca. Perder uma licença social representa um risco sócio-político extremamente 
elevado para a empresa (THOMSON E BOUTILIER, 2011).

Já	o	nível	mais	alto	da	Licença	Social	para	Operar	é	a	identificação	psi-
cológica dos stakeholders com a empresa. A Figura 2 demostra os níveis de 
legitimação da empresa por seus stakeholders. Se a empresa estabelece a sua 
credibilidade, a licença social sobe para o nível de aprovação. Ao longo do tem-
po,	se	a	confiança	é	estabelecida,	a	 licença	social	pode	subir	para	o	nível	de	
identificação	psicológica.
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No Brasil, ainda que a mineração tenha grande relevância no cenário econô-
mico,	poucos	estudos	trataram	especificamente	da	questão	da	LSO	para	este	se-
tor. Visando contribuir neste debate, apresenta-se a seguir o método adotado para 
analisar o processo da LSO em um grande empreendimento de mineração no país. 

4. Método de pesquisa
Para o presente estudo sobre Licença Social para Operar (LSO) foi adota-

da como estratégia de pesquisa a abordagem qualitativa de análise descritiva e 
exploratória (DENZIN, 2000). Como estratégia de pesquisa adotou-se o estudo 
de caso, de forma a discutir o como se deu o processo de interação da empresa 
com a comunidade local e sua relação com a LSO.

A	metodologia	estudo	de	caso	contribui	para	a	identificação	das	caracte-
rísticas	de	um	fenômeno,	podendo	estabelecer	correlações	entre	variáveis,	defi-
nir	sua	natureza,	e	determinar	ou	confirmar	proposições	de	uma	determinada	
teoria (YIN, 2005). 

Uma das fases importantes da aplicação desta técnica é a seleção apro-
priada do estudo de caso. 

A empresa X apresenta um caso exemplar e singular para a investigação, 
pois é caraterizada como uma das maiores empresas mineradoras brasileiras, 
de base familiar, contando também com atuação em diversos países. Por ques-
tões	estratégicas	da	empresa,	adotou-se	o	nome	de	forma	fictícia.	

A	escolha	da	empresa	X	justifica-se	pelo	expressivo	volume	de	investimen-
tos na atuação social para o relacionamento e desenvolvimento das comunida-
des	das	áreas	de	influência	do	negócio,	assim	como	a	existência	de	um	Instituto	
responsável	pelo	direcionamento	da	atuação	social	e	pela	qualificação	do	inves-
timento social externo das unidades de negócio.

Um outro aspecto fundamental de se aplicar um estudo de caso é a utilização 
de	diversas	fontes	de	evidências,	pois	possibilitam	checar	a	validade	e	a	confiabili-
dade das informações por meio da comparação dos dados levantados com diferentes 

 
 

Identificação  
psicológica

Retenção/suspensão 
LSO revogada

Aceitação da empresa

Aprovação da empresa

Fronteira da confiança  
na empresa

Figura 2 – Níveis de aceitação da empresa por seus stakeholders – Licença Social para Operar

Fronteira de credibilidade 
na empresa

Fronteira da legitimidade

Fonte: Adaptado de Thomson e Boutilier (2011)
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fontes de informação. Assim no levantamento de dados inclui-se as entrevistas se-
miestruturadas, análise de documentos e a observação (GIL, 1999; GODOI, 2010). 

Foram realizadas 45 entrevistas com a comunidade integrante do projeto 
de agroecologia empreendido pela empresa. Essas comunidades estão localiza-
das	em	áreas	rurais	de	influência	direta	da	empresa,	ou	seja,	no	entorno	das	
minas e das plantas industriais para processamento do minério ou em áreas 
de trânsito utilizadas para o escoamento da produção.   

No período de aplicação das entrevistas com as comunidades as duas mi-
nas de extração encontravam-se em etapa de operação. 

Fixar o período produtivo é necessário, pois de acordo com o Instituto Bra-
sileiro	de	Mineração	-	IBRAM	os	impactos	da	mineração	são	influenciados	por	
vários fatores, sendo um deles a etapa de produção. Na Figura 3 são apresen-
tadas as etapas de vida de uma mina.

Estudos de  
viabilidade  
Prospecção

Estapas do ciclo de 
vida de uma mina

Fechamento 
prematuro

Suspensão 
temporária

Decommissioning 
Descomissionamento

Implantação Operação Desativação
Pós- 

fechamento

Figura 3

Fonte: Adaptado de IBRAM, 2013

Como base teórica o presente estudo fundamenta-se na Teoria dos stake-
holders (FREEMMAN et al, 2004). Já para a organização dos resultados, foram 
adotados	os	fatores	chave	identificados	na	literatura	como	importantes	para	a	
obtenção de uma Licença Social para Operar (LSO), e constantes na Tabela 2.
Tabela 2 – Fatores chave para a obtenção de uma Licença Social para Operar (LSO)

Fatores chave para a obtenção de uma LSO Autores

• Manutenção de uma reputação corporativa positiva
• Compreensão da cultura e vocação local
• Necessidade de educar os atores locais sobre o projeto
• Garantir uma comunicação aberta entre todos os interessados

Nelsen e Scoble (2006)

• Participação do público
• Capacitação local para a tomada de decisão
• Oportunidades de aprendizagem social nas comunidades

Prno e Slocombe (2012)

Fonte: Organizado pelos autores

5. Estudo e caso e discussão dos resultados

5.1 A empresa mineradora objeto de estudo 
A empresa objeto deste estudo é a empresa X, caracterizada como de gran-

de porte e fundada em 1918 no interior do estado de São Paulo. Caracteriza-se 
pela	atuação	nos	setores	financeiro	e	industrial,	sendo	a	mineração	e	metalur-
gia um dos setores industriais de atuação. 
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Envolve a exploração mineral e o processamento de alumínio, zinco e ní-
quel	em	plantas	industriais	e	minas	situadas	no	Brasil	e	exterior,	configuran-
do-se como uma das cinco maiores produtoras mundiais de zinco.  

Conforme, explicitado na metodologia a empresa X ocupa um lugar des-
taque no setor de mineração, conta com 10 mil colaboradores em 17 unidades 
industriais, sendo 11 delas no Brasil e 4 no exterior. Em 2014, foi uma das 
empresas	 finalistas	 no	 prêmio	Nacional	 de	 Inovação,	 na	 categoria	 Grandes	
Empresas, com destaque para Gestão da Inovação. 

As unidades de negócio pesquisadas no presente estudo operam em dois 
municípios	 brasileiros,	 sendo	uma	unidade	 de	 extração	mineral	 e	 beneficia-
mento	de	níquel	e	a	outra	de	zinco,	ambas	contam	com	a	mina	e	o	beneficia-
mento no local. 

As plantas industriais e minas pesquisadas localizam-se em dois pequenos 
municípios	brasileiros,	ambos	municípios	apresentam	um	perfil	econômico	pre-
dominantemente agrícola, além da mineração, sendo que o município A possui 
uma população estimada de 4.302 habitantes e uma área da unidade territorial 
de 218,792 km² (IBGE, 2013) e um IDHM de 0,670 (2010). Já o município B 
possui uma população estimada de 20.506 habitantes, uma área da unidade 
territorial de 1.913,396 km² (IBGE, 2013) e um IDHM de 0,742 (2010). 

Como argumentado anteriormente, o objeto deste estudo é compreender 
como um projeto social com a comunidade local, realizado por uma das maiores 
empresas mineradoras do Brasil contribuiu para o processo de Licença Social 
para Operar (LSO). 

A empresa X realiza diversos projetos e programas de investimento social 
nas	localidades	em	que	opera	e	áreas	de	influência	do	negócio,	no	entanto,	entre	
os vários projetos desenvolvidos pela empresa destaca-se o de agroecologia pelos 
resultados,	relacionamento	com	a	comunidade	e	significativas	melhorias	sociais.	

O projeto incentivou a vocação agrícola local e fomentou a geração de 
renda com famílias rurais, moradoras do entorno da mineração. No período 
pesquisado as duas plantas industriais e minas encontravam-se em etapa pro-
dutiva de operação.

5.2 O Projeto de Agroecologia e o relacionamento com a comunidade local
O projeto de agroecologia foi desenvolvido pela empresa de mineração X e 

contou com parcerias internas, representado pelo Instituto mantido pelo grupo 
empresarial, e parcerias externas, como governo e organizações técnicas. O 
objetivo da empresa X foi o fomento à geração de renda, assim como contribuir 
para o desenvolvimento da localidade onde atua, auxiliando na manutenção 
da Licença Social para Operar e no relacionamento com a comunidade local. 

A metodologia do projeto propõe um sistema de plantio de hortas, frutas 
e legumes sem o uso de agrotóxicos e envolve trabalho, renda, segurança ali-
mentar, capacitação tecnológica e acesso ao mercado. Inicialmente o projeto de 
agroecologia	envolveu	50	 famílias	 localizadas	em	áreas	 rurais	de	 influência	
direta da empresa. 

No decorrer do projeto, que se desenvolveu por um período de 3 anos, 5 
famílias declinaram da participação por motivos de saúde, mudança de muni-
cípio e venda da propriedade.   
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As	famílias	envolvidas	apresentavam	um	perfil	socioeconômico	de	1	salá-
rio mínimo em média, idade dos provedores da família entre 45 e 65 anos, com 
4 habitantes por residência. Sendo a agricultura a principal fonte de renda. 
Outra	 característica	verificada	 foi	a	presença	das	mulheres	no	manejo	 e	na	
gestão das hortas agroecológicas, assim como na comercialização dos produtos.  
Houve também agregação de valor à produção, como a higienização dos produ-
tos e o uso de embalagens e bandejas. 

De um total de 50 famílias que iniciaram o projeto, 15 famílias do muni-
cípio A comercializaram os seus produtos por meio de um contrato com hiper-
mercado da região, agregando código de barra e valor nutricional às embala-
gens; 8 famílias do município B organizaram uma feira local para venda direta 
aos funcionários da empresa X, assim como o fornecimento das hortaliças para 
o restaurante da Unidade Florestal da empresa, situação que encontrava-se 
em	teste	ao	final	da	presente	pesquisa,	devido	às	dificuldades	pelos	produto-
res para regularidade na entrega. As demais famílias acessaram canais de 
comercialização locais, como pequenos mercados, feiras livres e venda direta 
ao consumidor. 

A estratégia adotada pela empresa X envolveu 4 etapas, pretendendo a 
implantação do projeto de agroecologia e o relacionamento com a comunidade, 
as etapas estão descritas na Figura 4.
Figura 4 – Etapas do projeto agroecologia desenvolvidas pela empresa

Etapa 1:  
Priorização e parcerias

Etapa 2:  
Envolvimento comunidade

Etapa 3:  
Produção e educação

Etapa 4:  
Associativismo e mercado

2011 2011 2012 2013

Priorização das 
localidades

Análise da  
vocação local

Implantação  
50 unidades  

produção
Associativismo

Parecerias internas  
e externas

Envolvimento da 
comunidade

Introdução  
nova cultura produtiva

Padrões profissionais 
de produção e 

tecnologia

Diagnóstico 
socioeconômico

Análise do perfil  
das famílias

Educação dos  
atores locais

Acesso ao mercado 
local e regional

Implantação do projeto, monitoramento, medição do desempenho e correções

Fonte: Relatório internos da empresa

Na estratégia adotada pela empresa X as seguintes etapas foram desen-
volvidas:

1) A Etapa 1 envolveu a priorização dos 2 municípios, baseada na signi-
ficância	econômica	e	produtiva	do	negócio,	por	serem	municípios	de	
pequeno porte com maior capacidade do projeto gerar impacto positi-
vo. Ocorreram também parcerias com o governo, organização técnica 
e	empresa	florestal	pertencente	ao	mesmo	grupo,	além	da	orientação	
para o investimento social, feita pelo Instituto integrante do grupo 
empresarial.   
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2) Na etapa 2 ocorreu o envolvimento da comunidade local e análise do 
perfil	das	famílias	rurais	do	entono	do	negócio	e	áreas	de	influência,	
onde o principal critério adotado para participar do projeto de agroeco-
logia foi a vulnerabilidade social das famílias. 

3) Na etapa 3 ocorreu a educação da comunidade para a produção das 
hortaliças como opção a cultura leiteira predominante nos municípios, 
houve também a opção pelo cultivo orgânico sem agrotóxicos e o aumen-
to do consumo dos alimentos pelas famílias. 

4) Na etapa 4 ocorreu a organização de 2 associações rurais, a formação de 
1 líder por bairro rural para apoio na comunicação e na rede de comer-
cialização e no município B o apoio para a formação de um conselho de 
desenvolvimento local envolvendo toda a comunidade, o qual conta com 
um grupo temático de agroecologia. 

5.3 Resultados da pesquisa 
As entrevistas foram realizadas nas comunidades que estão localiza-

das	em	áreas	rurais	de	 influência	direta	da	empresa,	ou	seja,	no	entorno	
das minas e das plantas industriais para processamento do minério ou em 
áreas de trânsito utilizadas para o escoamento da produção. O principal 
ponto analisado foi a contribuição do projeto de agroecologia empreendido 
pela empresa X para a obtenção da Licença Social para Operar (LSO). Em 
um	 primeiro	momento	 identificou-se	 na	 ação	 da	 empresa	 a	 presença	 dos	
fatores chave para a obtenção da LSO (NELSEN E SCOBLE, 2006; PRNO 
E SLOCOMBE, 2012): 

I.	Compreensão	da	cultura	local	e	vocação:	verificado	nas	etapas	1	e	2	
por meio do Diagnóstico local e análise da vocação local realizados 
pela empresa X;  

II. Necessidade de educar os atores locais e oportunidades de apren-
dizagem	social	nas	comunidades:	verificado	na	etapa	3,	por	meio	da	
educação dos atores locais para a produção, tecnologia, organização 
social, associativismo e como acessar o mercado;

III. Capacitação local para a tomada de decisão e garantir uma comuni-
cação	aberta	entre	todos	os	interessados:	identificado	na	etapa	4,	por	
meio da organização social, associativismo e formação de lideranças 
locais para a apoio na rede de comercialização e comunicação entre a 
comunidade.  

IV.	Participação	do	público:	 identificado	no	município	B	o	apoio	para	a	
formação de um conselho de desenvolvimento envolvendo toda a socie-
dade local, o qual conta com um grupo temático de agroecologia. 

Para analisar o fator chave “Manutenção de uma reputação corporativa 
positiva”, foram aplicadas entrevistas com 45 famílias integrantes do projeto 
de agroecologia, considerando que houveram 5 desistências iniciais no proje-
to, que totalizava em sua implantação 50 famílias.   

Das 45 famílias entrevistadas, 41 famílias ou 94% responderam que 
a situação socioeconômica da unidade familiar melhorou, sendo que 3 ou 
6% indicaram que não houve melhoria, por não produzirem volume neces-
sário para a comercialização, devido a problemas de saúde. Por se tratar 
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de uma pergunta não estruturada aberta, as famílias indicaram como 
melhorias: reformas na casa, compra de móveis, veículo utilitário para 
transportar a produção, pagamento de médico e remédios e auxílio finan-
ceiro aos filhos e netos.

Outro ponto indicado pelas famílias entrevistadas foi a melhoria na ali-
mentação, devido ao consumo de uma variedade de produtos hortifrúti, sendo 
que 41 famílias ou 91% indicaram que a alimentação melhorou, 3 famílias ou 
6% que continuaram com a mesma alimentação e 1 família não respondeu. Já 
a respeito da legitimação da empresa pela comunidade os entrevistados foram 
questionados sobre os seguintes pontos:

I) Se consideraram os investimentos da empresa como um benefício para 
a sua família e para a comunidade em geral; 

II) se o projeto de agroecologia melhorou o seu relacionamento com a empresa; 
III) se o projeto auxiliou na comunicação da sua comunidade (bairro ru-

ral) com a empresa. 
Para 42 famílias ou 94% o projeto foi um benefício para a sua família e 

para a comunidade em geral e 3 famílias, ou 6% não responderam. Já a respei-
to da melhoria do relacionamento com a empresa, 41 famílias ou 91% indica-
ram que o relacionamento melhorou, 3 famílias ou 6% que continuaram com o 
mesmo relacionamento anterior e 1 família não respondeu. E na pergunta III a 
respeito da comunicação com a empresa, 41 famílias ou 94% responderam que 
o projeto de agroecologia auxiliou na comunicação da sua comunidade – bairro 
rural com a empresa, 3 famílias ou 6% indicaram que não houve melhoria e 1 
família não respondeu.

Nas	 respostas	 obtidas	 com	as	 entrevistas	 verificou-se	 a	 legitimação	 da	
empresa pelas famílias participantes do projeto de agroecologia, moradoras do 
entorno	e	áreas	de	influência	da	empresa.	

As comunidades locais são os principais atores com o poder de conceder 
ou reter a LSO, por outro lado, devemos considerar que a LSO é “emitida” 
pela sociedade como um todo: governos, comunidades, público em geral e 
mídia. Nesse sentido, o projeto de agroecologia contribuiu para a LSO, sen-
do necessário para uma análise aprofundada considerar os demais stake-
holders da empresa. 

A	análise	é	fortalecida	quando	verificamos	que	a	LSO	é	a	aprovação	e	a	
ampla aceitação da sociedade para uma empresa realizar as suas atividades, 
apesar	das	comunidades	locais	serem	os	atores	mais	influentes	no	processo.	

No caso estudado houve, além da comunidade local, o envolvimento do 
governo	 e	 organização	 técnica,	 porém	verifica-se	 a	 necessidade	 para	 a	LSO	
de envolver outros stakeholders da empresa, além da comunidade local, para 
firmar	acordos	de	governança	(PRNO	E	SLOCOMBE,	2012).								

Outra	questão	é	o	desafio	para	a	empresa	manter	a	LSO	concedida	pela	
comunidade, se consideramos que a LSO é um processo de negociação contínua 
(FRANKS E COHEN, 2012). 

O projeto de agroecologia pode ser considerado um impacto social posi-
tivo gerado pela empresa de mineração X, por outro lado novos estudos para 
identificar	os	demais	impactos	positivos	e	negativos	causados	pela	empresa	
são necessários. 
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Verifica-se que o projeto de agroecologia desenvolvido pela empresa X 
contribuiu para a LSO, no entanto, no âmbito da LSO outros arranjos de 
governança precisam ser identificados pela empresa, para então, desen-
volver uma relação de colaboração e engajamento, “receber” e após manter 
uma LSO, que significa uma legitimação ou aprovação contínua dos stake-
holders da empresa.

6. Considerações finais
O presente Capitulo conceituou o termo Licença Social para Operar (LSO) 

e	identificou	os	fatores	chave	para	a	obtenção	de	uma	LSO,	assim	como	discu-
tiu os impactos e riscos da mineração e o papel dos stakeholders da empresa 
como contribuição para o processo de LSO. 

A análise dos fatores chave permite relacionar a estratégia adotada pela 
empresa X para o projeto de agroecologia com o processo para a obtenção de 
uma LSO (NELSEN e SCOBLE, 2006; PRNO e SLOCOMBE, 2012). 

Na estratégia adotada pela empresa X para o projeto de agroecologia, iden-
tificou-se	os	fatores	chave	para	o	processo	de	LSO,	sendo	os	mais	significativos:

1) A “Compreensão da Cultura Local e Vocação” na realização do diag-
nóstico e análise da vocação local, realizados pela empresa; 

2) A “Necessidade de educar os atores locais e oportunidades de apren-
dizagem	social	nas	comunidades”	 foram	identificados	nas	ações	rea-
lizadas pela empresa para a educação dos atores locais, organização 
social e associativismo. 

3) Os fatores chave “Capacitação local para a tomada de decisão e garan-
tir uma comunicação aberta entre todos os interessados” foram iden-
tificados	nas	ações	para	promoção	da	organização	social,	no	fomento	
ao associativismo e na formação de lideranças locais para a rede de 
comercialização e comunicação entre a comunidade. 

4)	Já	o	fator	“Participação	do	público”	foi	identificado	no	apoio	da	empre-
sa para a formação de um conselho de desenvolvimento local, envol-
vendo toda a sociedade.

Na	comunidade	entrevistada	identificou-se	a	legitimação	da	empresa	pe-
las famílias integrantes do projeto de agroecologia, moradoras do entorno e 
áreas	de	influência	da	empresa,	sendo	essas	comunidades	os	principais	atores	
com o poder de conceder ou reter a LSO (ALIKHAN e MULVIHILL, 2008; 
CAMPBELL e ROBERTS, 2010). 

Por outro lado, deve considerar-se que a LSO é “emitida” pela sociedade 
como um todo: governos, comunidades, público em geral e mídia, e que apesar 
do projeto de agroecologia contribuir para a LSO da empresa, é necessário con-
siderar os demais stakeholders da empresa (MUTTI et al, 2012).

A continuidade das negociações e a aprovação continua da empresa pela 
comunidade	local	é	o	principal	desafio	para	a	manutenção	da	LSO	no	caso	es-
tudado	Sendo	também	desafio	para	a	empresa	a	manutenção	de	uma	reputação	
corporativa positiva (THOMSON E BOUTILIER, 2011; FRANKS E COHEN, 
2012, NELSEN E SCOBLE, 2006).

A partir destes resultados, e adotando como foco o relacionamento da em-
presa com a comunidade local, é possível inferir que o projeto de agroecologia 
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realizado pela empresa X, uma das maiores empresas mineradoras do Brasil, 
contribuiu para o processo de Licença Social para Operar (LSO), por outro 
lado é necessário considerar os demais stakeholders da empresa, assim como o 
desafio	da	aprovação	contínua	da	empresa	pela	comunidade	local.			

O projeto de agroecologia contribuiu como impacto social positivo gerado 
pela empresa de mineração X, mas novos estudos são necessários para mapear 
os demais impactos causados pela empresa, assim como considerar as constan-
tes	mudanças	no	cenário	social	e	variações	de	significações	sociais	de	acordo	
com a perspectiva de cada parte interessada. 

Apesar dos limites de um estudo de caso único que impede a generaliza-
ção de suas conclusões, acredita-se que a análise da estratégia adotada pela 
empresa de mineração X, poderá contribuir para o debate da obtenção e manu-
tenção da Licença Social para Operar no cenário brasileiro.
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Objetivo

O capítulo	tem	por	objetivo	identificar	parâmetros	para	o	estabelecimento	de	ações de responsabilidade social quando da implantação de projeto petroquí-
mico. A questão primária a ser respondida aborda o quadro que os gestores e 

suas equipes encontrarão quando da implantação de projeto de grande espectro e 
quais as possíveis ações a serem consideradas para que as questões de responsabi-
lidade social venham a gerar sustentabilidade ao empreendimento. Assim, devem 
ser observados princípios e comportamentos internos para que as demandas de 
responsabilidade social sejam atendidas. Pretendemos mostrar ainda que a res-
ponsabilidade social precisa estar inserida na gênese do empreendimento e como 
tal, presente em todas as diferentes fases de sua implantação, na medida em que 
os impactos nas comunidades locais se iniciam imediatamente à decisão de insta-
lar a unidade industrial. Cabe notar que as decisões das empresas podem acon-
tecer sem que sejam observados interesses das comunidades locais, o que pode 
resultar em prejuízos ao desenvolvimento das regiões metropolitanas.

Aspectos Teóricos 
O conceito de Responsabilidade Social Empresarial vem sendo tratado 

de maneira aberta, de forma que qualquer tipo de ação que venha a trazer 
algum benefício, mesmo que assistencialista, pode ser contabilizado na RSE. 
Uma	referência	é	a	definição	estabelecida	pelo	Instituto	Ethos	de	Empresas	de	
Responsabilidade Social (2013) que a caracteriza como “práticas de diálogo e 
engajamento da empresa com todos os públicos ligados a ela, a partir de um 
relacionamento ético e transparente”. No mesmo documento, os indicadores 
Ethos de RSE reforçam seu aspecto difuso, sendo que a sustentabilidade ja-
mais é construída a partir dos impactos sociais da própria empresa, mas é 
vista como algo a ser construído em nível de Nação. A RSE só é capaz de gerar 
sustentabilidade em conjunto com todas as outras empresas, gerando assim 
uma sensível ação de melhoria social para o País. 
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Neste capítulo apresentamos a RSE com um viés distinto, olhando o empreen-
dimento do ponto de vista não corporativo, mas territorial, com processos caracte-
rísticos	e	impactos	específicos	cuja	mitigação	também	pode	ser	considerada	respon-
sabilidade social. Este olhar mais pragmático e mais local surge de uma urgência 
de solução dos problemas gerados no entorno do empreendimento. É desta sustenta-
bilidade que tratamos neste capítulo e para a qual propomos o Modelo de Induções.

Este modelo propõe ações mitigadoras dos impactos sociais do empreendi-
mento com base em um detalhado diagnóstico socioeconômico capaz de identi-
ficar	a	abrangência	e	pressão	dos	impactos.	Embora	tenha	sua	gênese	em	um	
projeto do setor petroquímico, esta iniciativa poderá ser também adotada em 
empreendimentos de magnitudes similares, os quais proporcionem expressivas 
transformações espaciais, econômicas, sociais e ambientais. 

Introdução
Projetos de grande envergadura têm em regra impactos sociais nos mu-

nicípios, distritos e povoados, onde ocorrem as implantações, Dollfus (1972), 
e devem ser tratados à luz da Responsabilidade Social Interna da Organi-
zação, uma vez que seus atores estão diretamente afetados por estas ações, 
os	impactos	se	dão	principalmente	na	estrutura	demográfica,	na	infra-es-
trutura e serviços. 

I.	Demografia	–	aspectos	como	características	das	populações,	densidade	
demográfica,	razão	de	dependência,	natalidade	e	mortalidade,	pendu-
laridade e migração deverão ser investigados quando da implantação 
do projeto.

II. Infra-estrutura e serviços – saneamento básico, resíduos sólidos, edu-
cação, manifestações culturais de populações tradicionais, transporte, 
habitação, saúde, segurança pública, energia e comunicação. Indepen-
dentemente da magnitude e da dimensão do projeto, as áreas aqui 
enunciadas sempre sofreram impactos quando da implantação de um 
empreendimento. 

Deverão ser elaborados programas de estudos, pesquisas e monitoramen-
to	com	o	objetivo	de	 inventariar	preliminarmente	a	demografia	e	a	situação	
da infraestrutura e dos serviços, sendo este um trabalho de natureza inter-
disciplinar, onde cada setor trará a contribuição de especialistas com conheci-
mentos	e	capacitações	específicas.	O	estudo	do	impacto	social	bem	como	suas	
ações e propostas de mitigação terá caráter igualmente interdisciplinar. Nos 
próximos itens, apresentamos estes levantamentos para um projeto com im-
plantação em andamento de um empreendimento industrial em um município 
no interior do Estado do Rio de Janeiro.

Evolução Demográfica

a. Análise da população
Com o objetivo de implantar Responsabilidade Social Interna, a empresa, 

assim	como	o	poder	público	local,	poderão	influenciar	a	dinâmica	populacional,	
de	diferentes	formas,	incentivando	a	capacitação	profissional	nos	municípios,	
possibilitando maior absorção de mão de obra local e consequente independên-
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cia do deslocamento da força de trabalho de outras regiões. Evita-se assim a 
importação e externalização da mão de obra podendo-se desenvolver uma rede 
eficiente	de	informações	que	permita	formação	de	banco	de	empregos	na	região,	
e incentivo à contratação de trabalhadores locais tanto na fase de implantação 
quanto na sua operação, e também o incentivo à contratação de trabalhadores 
pelas empresas que irão exercer atividades complementares.

	No	caso	avaliado,	verificamos	a	partir	de	dados	do	IBGE,	uma	significati-
va	deficiência	na	formação	educacional	básica	da	população	local.	Isto	pode	ser	
um obstáculo de contratação da mão de obra local para cargos com a exigência 
de	maior	qualificação.	Embora	em	menor	número,	existe	um	grupo	de	profissio-
nais formados e capacitados, residentes no município sede do empreendimento 
e municípios vizinhos, os quais podem ser selecionados e preferencialmente 
contratados,	privilegiando-se	o	esforço	na	contratação	da	mão	de	obra	qualifi-
cada existente na região. 

b. Densidade demográfica
Deverão ser atualizados os planos diretores que levem em conta a implan-

tação do projeto, que contará nas negociações com representantes da munici-
palidade, associações de classes, empresas locais e a empresa controladora do 
empreendimento. Os estudos regionais e locais de impactos sociais, econômicos 
e ambientais analisarão as potencialidades e limitações do empreendimento. 

c. Razão de dependência 
A razão de dependência poderá indicar os investimentos necessários para 

o suporte a populações jovens, idosos e à população economicamente ativa que 
necessita ser incluída no mercado de trabalho local e da região. Os municípios 
vizinhos devem ser analisados no sentido de serem possíveis provedores de 
maior volume de recursos nos setores de saúde e previdência social no que 
tange principalmente as populações de idosos e jovens. Outros necessitarão de 
investimentos em setores como educação, esporte e lazer em virtude da presen-
ça de grande número de uma população jovem. Na região de análise, estudos 
mostraram que há necessidade de ações destinadas à prevenção da violência, 
principalmente entre os jovens, pois é elevado o índice de mortalidade deste 
grupo, principalmente afrodescendentes masculinos na faixa etária compreen-
dida entre 18 e 24 anos, sendo que alguns destes municípios possuem médias 
maiores que a do estado do Rio de Janeiro. 

d. Natalidade e mortalidade infantil
Campanhas educativas são indicadas no sentido de atender principalmente 

o público formado por jovens e adolescentes. O principal objetivo é a universaliza-
ção das políticas de saúde e educação pública. Os serviços materno-infantil e de 
educação e saúde deveriam ser realizados pelas secretarias de saúde municipal, 
bem como a avaliação do estado nutricional das crianças, a qualidade da água 
utilizada pela população, principalmente em comunidades de baixa renda ou que 
utilizam água de poço e de córregos, para uso doméstico e lazer. Estas ativida-
des deverão ser desenvolvidas pelas prefeituras locais, porém em parceria com 
empreendedores e sociedade civil, que deverão elaborar relatórios técnicos pú-
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blicos, por exemplo, quanto à qualidade dos recursos hídricos da região, auxílio 
financeiro	para	campanhas	educativas,	tratamento	dos	corpos	d’água	e	quanto	
as medidas mitigadoras. Neste sentido, parcerias com universidades podem ser 
de grande importância para a capacitação e formação de quadros técnicos via 
a oferta de cursos de curta e média duração. As universidades podem também 
colaborar com os estudos e pesquisas de questões aqui citadas.

e. Pendularidade
Movimentos de força de trabalho são comuns, motivados pela implantação 

de grandes empreendimentos, e devem levar em consideração a tentativa de 
fixação	da	mão	de	obra	no	local	de	maneira	a	adequar	níveis	de	urbanização	
compatíveis com a magnitude das implantações. George (1969) já cita os efeitos 
dos movimentos pendulares na metrópole parisiense. A indução de programas 
de urbanização deve ser desenvolvida pelas prefeituras locais, destacando-se a 
infraestrutura educacional, moradia e saúde pública inseridas no plano social 
para a região. Este procedimento tem como objetivo a redução da amplitude 
dos	 deslocamentos	 pendulares	 da	 força	 de	 trabalho	na	medida	 em	que	 difi-
cultam o enraizamento e formação de uma relação identitária com a cidade. 
A proposta de novos ordenamentos espaciais nos municípios impactados pela 
implantação do empreendimento, tem como objetivo de atenuar formas de ocu-
pação segregacionistas, constituindo verdadeiros enclaves representados, por 
exemplo, pelos atuais núcleos de exploração e produção de petróleo, localizados 
na Nigéria, Angola e Oriente Médio. (Monié, 2012; 2012a)

No caso da região onde o empreendimento petroquímico está sendo im-
plantado,	existe	um	significativo	histórico	de	produção	agropecuária	em	escala	
nacional e local, sugere-se a indução de programas de incentivo a atividades 
agrícolas que gerem produtos de alto valor agregado, capazes de melhorar os 
rendimentos. Entre estas induções, podem ser promovidos cursos de capacita-
ção	e	financiamento	à	produção.	Acreditamos	que	esta	atividade	não	deva	ser	
eliminada, pelo contrário, poderá ser estimulada como no caso no entorno da 
Refinaria	de	Paulínia,	tradicionalmente	produtor	de	hortifrúti	granjeiro	(Ga-
lindo e Matias, 2010) e com o desenvolvimento de atividades industriais de alta 
tecnologia (Caiado e Pires, 2006). 

 O processo de favelização deve ser prevenido com estes procedimentos de 
indução, visto que, se este tipo de ocupação desordenada se desenvolver, será 
de difícil correção no futuro. Outro aspecto de relevante importância é a ma-
nutenção e expansão da estrutura econômica da região. A implantação do em-
preendimento, não deverá ocorrer em detrimento da agricultura, da pecuária, 
do comercio, da indústria local, e da rede de serviços, mas deverá ser realizada 
em perfeita consonância com a realidade local. 

f. Migração
Embora se possa diminuir a pendularidade em tais projetos, a migração de 

mão de obra será inevitável, visto que o baixo nível de capacitação das populações 
locais exige a contratação de mão de obra externa. No entanto deve-se evitar a 
formação de um quadro de “estrangeiros” na cidade, sendo importante estabelecer 
procedimentos de inclusão da força de trabalho na vida social das comunidades.
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A empresa precisa ter um papel ativo junto aos poderes públicos locais. 
Isto implica a incentivar e ajudar a gerar infraestrutura de saúde, educação, 
cultura das populações tradicionais, mas também implica em pressionar pela 
correta aplicação dos recursos já existentes, manifestando-se abertamente 
contra a corrupção.

Antes de passar à discussão da infraestrutura, é importante concluir que 
embora chamemos muito a atenção para o fato de empreendimento ser impac-
tante do ponto de vista social, este impacto não pode ser considerado exclusiva-
mente negativo. É evidente que a implantação de empreendimentos de grande 
porte não atende exclusivamente aos interesses monetários do empreendedor 
e de seus colaboradores, mas a qualidade de vida das populações locais será 
melhorada, graças às oportunidades de emprego e renda que surgirão. 

Infraestrutura e serviços

a. Abastecimento de água
Considerando que todo o empreendimento de grande porte demanda 

grande quantidade de água tanto para o processo industrial quanto para o 
crescimento populacional que acompanha, cabe à empresa a disponibilização 
de estudos de avaliação da disponibilidade e qualidade hídrica. A empresa 
pode contribuir neste contexto através da instalação e manutenção de esta-
ções meteorológicas, e hidrológicas que estejam interligadas a um centro de 
gestão, atendendo tanto ao controle do consumo e disponibilidade de água 
quanto	às	situações	catastróficas	de	grandes	chuvas.	Além	do	suporte	à	ges-
tão dos recursos hídricos, uma vez constatadas as ações para melhoria do 
processo de gestão, é importante que a empresa participe através do apoio a 
programas de educação para o consumo racional deste recurso e de preserva-
ção	dos	recursos	vegetais,	principalmente	nas	nascentes	dos	recursos	fluviais	
e matas ciliares. 

Outras medidas que podem ser adotadas pelo poder público é a elaboração 
e aprovação de Planos Diretores de Recursos Hídricos que considerem a dis-
ponibilidade hídrica local, os possíveis danos à população pela poluição deste 
recurso e a relação econômica e cultural, principalmente dos rios. Embora o 
empreendimento	não	tenha	considerável	influência	no	comportamento	das	co-
munidades, é necessário que participe, visto que uma postura de isenção é um 
sinal de distanciamento da estrutura local, muito negativo para a Responsabi-
lidade Social Empresarial.

Devido	 ao	 previsível	 crescimento	 demográfico	 e	 expansão	 urbana,	 as	
concessionárias de distribuição de água deverão estar preparadas para ex-
pandir a rede de água potável nos municípios localizados no entorno do em-
preendimento.	Na	 região	 alvo	 do	 empreendimento,	 já	 existe	 deficiência	 de	
atendimento à população de serviços de abastecimento de água para consumo 
doméstico. 

A empresa deverá avaliar o impacto das suas operações na oferta e qua-
lidade de agua ao município e entorno. Nascentes e matas ciliares devem ser 
reconhecidas e alvo de programas de preservação e pagamento pelos serviços 
ambientais prestados. O mesmo vale para a exploração e preservação de lençóis 



– 287 –

Capítulo 17 – Responsabilidade Social Interna na gênese de empreendimento petroquímico

freáticos, rios e mananciais, considerando o inventário não só o uso na opera-
ção mas também, na expansão da utilização doméstica. Em conjunto com os 
municípios deverá ser realizado plano piloto de abastecimento de água.

b. Sistema de esgotamento sanitário
O	saneamento	básico	está	entre	os	setores	de	maior	deficiência	entre	os	

municípios da região de implantação do empreendimento, merecendo por isso 
investimentos imediatos, pois são nítidas as consequências à população, prin-
cipalmente no setor de saúde, com destaque para o elevado número de casos de 
doenças por veiculação hídrica.

Inventário do sistema sanitário deverá ser realizado bem como plano de 
expansão tanto pela presença do empreendimento quanto pela a expansão do 
uso urbano. Neste caso a empresa, prefeitura, órgãos estaduais e federais, or-
ganizações da sociedade civil organizada, associação de moradores e associação 
de produtores devem ser envolvidos na discussão, elaboração e implantação do 
Plano Diretor de Saneamento. Da mesma forma que para a distribuição de água, 
no tocante aos esgotos o empreendimento pode participar com a contratação de 
estudos diagnósticos que subsidiem a discussão e a preparação deste plano.

c. Gerenciamento de resíduos sólidos
Uma das questões cruciais quando de implantações empresariais de 

cunho industrial é o gerenciamento de resíduos, quer no seu tratamento quer 
no seu destino. Melhorias e ampliação na coleta de lixo e na destinação para o 
empreendimento e população devem ser planejados.

Algumas medidas poderão ser tomadas quanto à destinação de resíduos 
sólidos dos municípios da região: A ampliação do sistema de coleta de lixo para 
áreas periféricas dos municípios; a instrução da população principalmente em 
áreas rurais quanto aos riscos derivados da queima do lixo, da disposição em 
áreas inapropriadas ou em corpos d’água, bem como no caso de áreas rurais 
que vêm sendo ocupadas recentemente, dando lugar a uma área urbana de 
baixa densidade. A determinação de áreas com menores taxas de coleta de 
resíduos sólidos nos municípios da região e o planejamento do processo de co-
leta, podem ser realizados com apoio de universidades e das organizações da 
sociedade civil, com moradores, produtores e sindicatos. 

Além disso, os lixões municipais devem ser convertidos em aterros, ou 
devem ser adotadas medidas alternativas para o tratamento dos resíduos nos 
municípios. Os trabalhos de campo realizados na área do empreendimento do 
estudo de caso, mostraram que as autoridades municipais continuam apostan-
do para a destinação dos resíduos sólidos, os condenáveis aterros sanitários. 

d. Educação
O diagnóstico do sistema educacional deve ser elaborado também com o 

objetivo	de	verificação	da	capacidade	do	município	e	entorno	quanto	ao	forneci-
mento da mão de obra necessária a implantação e operação do empreendimen-
to, ressaltando-se o caráter emancipatório e libertário da educação. Medida 
preventiva, através da realização de planejamento e implantação de sistema 
educacional possui o efeito de minimizar o impacto migratório desordenado, 
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bem como contribuindo para a não marginalização da mão de obra local, no que 
tange às oportunidades do empreendimento.

As	tendências	demográficas	dos	municípios	que	fazem	parte	da	região	do	em-
preendimento avaliado, apresentam a urgência da melhoria do sistema educacio-
nal na região, que deve ser realizada principalmente em municípios que apresen-
tam elevada proporção de jovens em relação à população economicamente ativa. 

O	quadro	educacional	dos	municípios	da	região	de	influência	do	município,	
requer intervenções do empreendimento, particularmente pela via de ensino 
complementar	profissional,	principalmente	se	for	confirmada	a	magnitude	das	
necessidades de mão de obra, para as futuras plantas do empreendimento. 

Quanto	 à	 formação	 profissional,	 no	munícipio	 sede	 do	 empreendimento	
e	 nos	municípios	 vizinhos,	 não	 existe	 nenhum	 tipo	 significativo	 de	 sinergia	
entre	as	diferentes	instituições	de	ensino	profissional,	operando	estas	de	for-
ma	isolada.	As	equipes	de	RSE	da	empresa	podem	identificar	instituições	que	
desempenharão importante papel referente à difusão de inovações, na área de 
petróleo e gás, desde que devidamente solicitado e mobilizado pelos atores lo-
cais. Instituições como SESC e SENAI, SEBRAE, podem ser incentivadas a se 
implantar tanto no município alvo como nos vizinhos, pois os mesmos deverão 
sofrer	significativas	alterações	em	sua	composição	demográfica	decorrente	de	
movimentos migratórios pendulares ou totais. 

Na esfera da formação complementar de nível superior para a área de pe-
tróleo	e	gás,	o	PROMINP	mobiliza	universidades	fluminenses	de	reconhecida	
competência técnica oferecendo cursos preferencialmente na área de engenha-
ria sediados na UFRJ, PUC e UFF, UERJ, UENF, CEFET não havendo enga-
jamento	por	intermédio	dos	municípios	componentes	da	região	de	influência	do	
empreendimento nestes eventos em nossa opinião, estes cursos deveriam ser 
enriquecidos	por	visitas	técnicas	ao	empreendimento	com	a	finalidade	de	fami-
liarizar pós-graduados interessados em ingressar no referido mercado com as 
peculiaridades das comunidades locais. 

e. Transporte
O planejamento e implantação de sistema de transporte deve privile-

giar, não só a necessidade de mobilidade urbana, como também a prevenção 
de aglomerações desordenadas de residências em áreas com falta de oferta de 
transporte. A ocupação deverá contar com o sistema de transporte público e de 
massa e não o contrário.

Nesse	sentido,	a	definição	das	linhas	de	ônibus	para	transporte	de	traba-
lhadores deve induzir à ocupação de áreas prioritárias e não incentivar a ocupa-
ção desordenada, o mesmo se aplica à construção e melhoria de vias de acesso.

A oferta de transporte coletivo não elimina os grandes números de fro-
tas de ônibus que promovem constantes engarrafamentos, sendo indicada a 
construção de transportes de massa, representadas pelas linhas férreas ou 
metroviárias e até mesmo um terminal portuário que ligue este município aos 
principais centros urbanos da região. 

Deve-se observar também que, o intenso tráfego de veículos (muitos des-
tes ligados ao empreendimento) e a falta de acostamentos e calçadas apropria-
dos, aumentam os riscos de acidente, sendo indicado em um período de curto 
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a médio prazo, a duplicação de vias e a melhoria das condições de sinalização, 
iluminação pública e acesso a pedestre.

f. Habitação
Este tipo de empreendimento impacta toda a teia social da região. Uma 

das questões cruciais a será a ocupação habitacional, esta deve levar em conta 
o fornecimento de agua, o saneamento básico, a oferta de transporte, o sistema 
educacional, de saúde e segurança, caso não se planeje, a ocupação será reali-
zada por meio da favelização, ou seja, favela como solução e não como problema.

As empresas e os municípios devem estabelecer procedimentos visando à 
preservação de localidades tradicionais selecionadas para a construção de novas 
instalações industriais e comerciais. Segundo Binsztok (Binsztok et al. 2010), 
empreendimentos de grande porte pouco preservam centros tradicionais ou sí-
tios originais ocupados pela população local. (Monié e Binsztok. 2012). A preser-
vação evitaria o surgimento de problemas decorrentes da deseconomia de escala, 
apontada por Paul Singer no clássico Economia Política da Urbanização, tais 
como escoamento do trânsito, saturação urbana, saneamento básico e do meio 
ambiente. Os espaços tradicionais geralmente não conseguem alocar satisfato-
riamente os equipamentos pesados utilizados na atividade urbana industrial. 

Visando a promover o enraizamento da força de trabalho nos núcleos ur-
banos	 localizados	na	 área	 de	 influência	 do	 empreendimento,	 as	 prefeituras,	
com apoio da empresa, podem induzir medidas facilitando a construção de mo-
radias, escolas e equipamentos de saúde nos centros tradicionais da região. 
Estes	procedimentos	reduziriam	significativamente	a	amplitude	dos	desloca-
mentos (pendularidade) da força de trabalho. Os movimentos pendulares de 
população	dificultam	o	enraizamento	e	consequentemente	a	formação	de	uma	
relação identitária com a cidade, fato observado, por exemplo no município de 
Macaé. A proposta de novos ordenamentos espaciais nos municípios seleciona-
dos para a implantação de empreendimentos petroquímicos objetiva mitigar 
formas de ocupação segregacionistas. 

No momento do planejamento da implantação do empreendimento, quando há 
valorização das terras da região devido à especulação imobiliária e tendência de as-
censão da população por migração, as autoridades municipais devem estar atentas 
às ocupações irregulares, principalmente aquelas que poderão se tornar aglomera-
dos subnormais (favelas), trazendo uma série de problemas sociais, econômicos, cul-
turais e ecológicos. O empreendedor pode ajudar oferecendo aos municípios serviços 
de consultoria estratégica e de monitoramento da ocupação humana.

g. Saúde 
A expansão da população se dará em ritmo acelerado e para tal, durante 

o período de planejamento do projeto questões de demandas de saúde pública e 
dos outros itens aqui citados devem ser objeto de inventário e planejamento de 
melhoria e implantação. A ampliação da rede de atendimento será proporcional 
à ampliação da população tanto residente quanto transitória. Este plano deve 
levar em conta a melhoria do sistema e da saúde da população.

A ampliação da rede de atendimento e de saúde preventiva vai ao encontro 
de	maior	eficiência	dos	gastos	públicos	aliado	à	expectativa	de	melhoria	das	
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condições de vida da população atendida. Desta forma os atendimentos dos 
hospitais	de	maior	porte	e	recursos	ficariam	direcionados	aos	casos	de	maior	
relevância e gravidade deixando os atendimentos de menor gravidade e consul-
tas médicas a cargo do serviço dos postos de saúde com o programa de saúde 
da	família	já	comprovadamente	eficiente	na	medicina	preventiva.	Cabe	citar	
no caso de atendimento a queimados, unidades de trauma, centros cirúrgicos, 
leitos de UTI e unidades coronarianas, entre outros.

h. Segurança
Atenção especial preventiva deve ser dada à ocupação de espaços vazios 

evitando operações realizadas por grileiros e consequente instalação de focos 
ditados pela informalidade e dominada pelo clientelismo e caciquismo urbano. 
A segurança para a cidadania será bem sucedida a partir de uma ocupação ter-
ritorial organizada, que levará em conta iluminação pública, vias de acessos, 
os sistemas de devem ser planejados obedecendo ao ritmo do crescimento da 
população e economia local.

Conforme sugerido para questões habitacionais, deverão ser promovidas 
medidas preventivas e coesivas evitando que áreas abandonadas e carentes de 
infraestrutura e serviços, possam ser rapidamente apropriadas por grileiros 
urbanos, que ocuparão estes “espaços vazios”. 

Devido aos elevados índices de violência doméstica, principalmente a mu-
lheres e crianças, deve ser considerada, através de ações de RSE, a implanta-
ção de uma Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher, no município 
sede, sendo que o mesmo poderá atender à demanda de municípios vizinhos.

i. Energia 
Além	de	haver	um	aumento	significativo	na	demanda	de	energia	pela	ins-

talação e operação do empreendimento, deverá ser considerada a ampliação do 
consumo residencial, comercial, público e industrial. A oferta de energia deve-
rá ser planejada na dimensão da geração, transmissão e distribuição tanto em 
baixa como em alta tensão.

O crescimento populacional da região afetada pelo empreendimento 
pode apresentar diversas dimensões contemplando o uso doméstico, comer-
cial e industrial que se caracterizam heterogeneamente no espaço de acordo 
com	o	perfil	socioeconômico	da	população	e,	sobretudo	com	o	perfil	econômico	
da	atividade	fim.	O	aumento	da	demanda	energética	em	um	período	de	es-
cassez	hídrica,	especificamente	no	contexto	regional,	apresenta-se	como	um	
problema mais agudo para a população do que para o empreendimento. As-
sim o planejamento e estudo de expansão da estrutura de distribuição deve 
ser uma prioridade para a futura expansão urbana sem comprometimento do 
serviço prestado à população. 

O quadro energético dos municípios da região impactada pelo empreen-
dimento pode ser particularmente grave, na medida em que a região seja fre-
quentemente submetida aos apagões decorrentes de problemas de manutenção 
e saturação de rede. O fato pode revelar a presença de um processo de urbani-
zação acelerada e desordenada envolvendo municípios sedes de empreendimen-
tos industriais de grande magnitude.
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j. Comunicação
A preocupação maior se dá na oferta de infraestrutura da comunicação 

fixa	tanto	no	que	diz	respeito	à	oferta	de	comunicação	de	voz	como	de	dados,	
estes itens são amenizados pela oferta de comunicação móvel de fácil implan-
tação e consequente expansão.

A infraestrutura de telecomunicações atualmente impulsionada pela te-
lefonia móvel constitui um reforço no atendimento da demanda da população. 
No entanto não substitui a telefonia pública devido aos custos operacionais e o 
maior acesso para as camadas da população mais desprovidas de recursos. A 
expansão da urbanização e o aumento da população provocarão um aumento 
da demanda e a necessidade de uma reestruturação das agências e redimensio-
namento dos serviços de correspondências e entregas. Este redimensionamen-
to se fará necessário para a reestruturação da logística de serviço dos correios. 
A demanda também aumentará pelo serviço de internet constituindo ao lado 
do serviço de telefonia um obstáculo a ser superado no contexto de inclusão 
digital incentivada pelo Governo Federal. Pode acontecer ainda um expressivo 
crescimento de pequenos empreendimentos para a utilização dos serviços de 
Internet, a expansão destes negócios gera trabalho e renda familiar em inúme-
ros pontos dos municípios, na medida em que a própria residência do empre-
endedor	é	utilizada	como	sede	do	negócio,	confirmando	observações	de	Yunus	
(2007) sobre a capacidade dos pequenos empreendedores familiares na geração 
informal de trabalho e renda.

Induções
O	aumento	abrupto	das	densidades	demográficas	nos	municípios	da	re-

gião de impacto do empreendimento, particularmente nos distritos sedes, pode 
ocasionar problemas, tais como: proliferação de invasões e ocupações irregula-
res;	especulação	imobiliária	inflação	de	preços	de	imóveis	e	aluguéis,	atingin-
do principalmente a população de baixa renda, majoritária nestes municípios. 
Outros problemas acarretados por implantação de empreendimento de grande 
porte são a grande demanda por infraestrutura e urbanização; sobrecarga dos 
serviços públicos; construção de novos hospitais e escolas; problemas relacio-
nados à saturação do tráfego de veículos; impactos ambientais; industrializa-
ção e inúmeros acidentes. Tais problemas são ainda de potenciais impactos 
sociais e culturais, tais como a perda de identidade provocada pela presença 
de pessoas de várias regiões que não compartilham dos valores locais, extin-
guindo-se muitas vezes manifestações culturais típicas. Todos estes problemas 
de responsabilidade do município são somados a outro ainda mais grave, de 
responsabilidade do Governo do Estado, como a questão da segurança pública, 
que em geral apresentam indicadores preocupantes particularmente envolven-
do jovens na faixa de 15 a 24 anos vítimas de mortes violentas. Harvey (2007) 
e Lefebre (1999) citam a importância do Estado como indutor do crescimento 
nas áreas periféricas urbana. (Monié e Binszok, 2012).

O modelo de induções foi desenvolvido por Binsztok et tal. (2009) para aten-
der a empresas que vêm se instalando em pequenos municípios onde ocorrem im-
pacto	territorial,	social	e	econômico	significativo.	O	modelo	parte	de	um	extenso	
diagnóstico, apresentado para o empreendimento, estudo de caso deste trabalho, 
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organiza	as	 informações	e	em	seguida	permite	 identificar	ações	que	mitigam	
os impactos. É importante frisar que o modelo visa a determinar ações a serem 
tomadas	pela	empresa,	mas	que	não	devem	conflitar	ou	se	sobrepor	às	ações	do	
poder público. A Figura 1 apresenta o formato do modelo de induções, que é 
aplicado a qualquer tipo de empreendimento a ser instalado ou já instalado.

Tais questões são de responsabilidade dos municípios e governo estadual, 
porém devem ser alvo de preocupação da empresa uma vez que afetarão suas 
operações e a vida de seus colaboradores, sejam eles empregados ou prestado-
res	de	serviço.	O	envolvimento	da	empresa	se	define	pelo	exercício	da	Respon-
sabilidade Social Interna.

Caracterização  
Sócio-ambiental

Quais modificações devem 
ser efetivamente causadas 
pela indústria implantada?

Equipamentos

Qual a intensidade das 
modificações efetivamente 
causadas pela indústria?

Infra-estrutura pessoal

Competências

Qual o estado atual dos 
processos sócio-ambientais 
da região onde a atividade 
precisa ser implantada, ou já 
está imlplementada?

Necessidade  
da indústria

Induções

CHOQUE

O que a empresa pode fazer para induzir  
modificações positivas na sociedade e no espaço

Figura 1 – Modelo geral de induções

O modelo analisa, além de aptidões e potencialidades, também as limitações 
dos municípios, principalmente aquelas que poderão ameaçar a sustentabilidade 
das futuras operações. Propõem induções para a preservação, o ordenamento 
territorial e a integração do futuro empreendimento, sua força de trabalho e 
parceiros com a sociedade civil, em busca do desenvolvimento local regional. As 
ações relacionadas ao modelo dependerão da iniciativa e ação da empresa.

Embora o modelo geral apresentado na Figura 1 mostre um “embate” 
entre	dois	processos,	que	atendem	à	nova	indústria	(lado	direito	da	figura)	e	
aqueles	que	atendem	à	população	local	(lado	esquerdo	da	figura),	na	realidade	
a estrutura é um pouco mais complexa e vai funcionar de maneira diferente 
em dois sistemas, um rural e outro urbano. Assim o modelo começa a abordar 
aspectos	mais	específicos	aos	estudos	de	dois	setores,	como	apresentado	nas	
Figuras 2 e 3 (rural e urbano respectivamente).
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Aptidões ou  
potencialidades

Aptidões ou  
potencialidades

Limitações

Limitações

ESPAÇO RURAL

ESPAÇO URBANO

Figura 2 – Caracterização do Espaço Socioambiental sem a nova indústria – Rural

Figura 3: Caracterização do Espaço Socioambiental sem a nova indústria – Urbano

* Inclui-se em funcionalidades as infraestruturas de saúde, segurança, educação, transporte

Estrutura 
fundiária

Funcionalidades*

Sustentabilidade

Meio ambiente

Modos de 
produção

Disposição

Presença de 
cinturão verde

Formas de 
ocupação

Centro- 
periferia
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Observa-se nas Figuras 2 e 3 que os diagnósticos e entendimento dos 
processos locais levam à determinação de aptidões ou potencialidades e tam-
bém limitações, estas últimas interferindo na sustentabilidade das atividades. 
Embora	estas	duas	figuras	permitam	uma	caracterização	do	sistema	no	mo-
mento	do	seu	diagnóstico,	ainda	não	é	possível	identificar	as	modificações,	pois	
nos quadros urbano e rural ainda não existe o empreendimento. Assim, é ne-
cessário para complementar o modelo, estabelecer as necessidades do empreen-
dimento e as estruturas que provocarão impactos. A Figura 4 é uma tentativa 
de estabelecer as necessidades em termos de equipamentos, infraestrutura 
operacional e para o pessoal. Em um primeiro momento o modelo assume que 
os	trabalhadores,	sobretudo	os	mais	qualificados	devem	se	instalar	na	região,	
o que nem sempre é o caso, sobretudo para uma situação como a do empreendi-
mento analisado, tão próximo de uma região metropolitana.

Equipamentos

Administração

A refinaria  
propriamente dita

Dutos de  
entrada e saída

Manutenção  
de equipamentos  

in situ/ex situ

Portos e estruturas  
de transporte

Montagem  
de equipamentos  

in situ/ex situ

Infraestrutura

Destinação de 
resíduos, aterro 
sanitário, aterro 

industrial

Água e energia

Vias de acesso  
e escape

Capacitação 
profissional

Infraestrutura pessoal

Escolas privadas

Saúde privada

Água e energia

Moradia de  
alto padrão

Segurança pública

Comércio

Lazer de alto padrão

Figura 4 – Elementos que devem ser instalados para atender às necessidades do empre-
endimento. À forma como as instalações se apresentam permite a mitigação dos conflitos 
e gera integração entre a comunidade local e os “estrangeiros”, representando inclusão e 
aquisição dos processos locais.

Comunidade local “Estrangeiros”Interação

Os equipamentos e a infraestrutura associada são imprescindíveis para 
a instalação do empreendimento, contudo seus posicionamentos e a maneira 
como são construídos podem permitir uma maior integração social da força de 
trabalho da empresa com a comunidade local, mesmo aquela imigrante (“es-
trangeiros”).	Um	exemplo	de	geração	de	conflitos	é	a	instalação	de	equipamen-
tos	que	desfigurem	as	estruturas	 sociais,	 como	os	 centros	 comerciais,	 áreas	
de lazer, etc. Os centros urbanos devem ser preservados, pois nestes locais 
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ocorrem os encontros, as atividades de lazer, as igrejas, os serviços municipais, 
as diferentes formas de vivencia, etc. 

A partir destes constructos, é possível então partir para os modelos de in-
dução, que se dividem em três áreas principais: a) Induções para a preservação 
(Figura 5); b) induções para o ordenamento territorial (Figura 6); c) induções 
para a integração com a sociedade local (Figura 7).
Figura 5 – Indústria transforma preservando o ambiente, como forma de eficiência produtiva
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Manutenção da 
vitalidade rural

Programas de indução de atividades agrícolas de alto valor agregado, 
capazes de gerar rendimentos mais elevados: cursos de capacitação 
agrícola e financiamento à produção.

Recursos hídricos
Estudos de avaliação e monitoramento da disponibilidade e qualidade 
hídrica. Programas de educação para o consumo parcimonioso. Pro-
gramas de preservação da vegetação das nascentes e da mata ciliar

Áreas naturais e 
biodiversidade

Incentivo à criação de unidades de conservação através da realização 
de estudos da biodiversidade. Incentivo à criação de RPPNs. Estas 
iniciativas podem constituir ainda incentivos à permanência do homem 
no campo.

Manutenção  
dos espaços de 

convivência urbanos

Em pequenas cidades, os Centros da Cidade constituem-se em lugares 
de convivência que devem ser preservados. Estes centros devem ser 
mapeados e deve-se evitar a construção de grandes sedes comerciais 
ou residenciais.

Cultura e tradições 
regionais

Programas de incentivo à arte e à cultura local não devem contar 
exclusivamente com patrocínio da empresa, mas também com 
a participação efetivada da força de trabalho. Estas atividades 
constituem excelentes oportunidades de integração

Figura 6 – Indústria transforma contribuindo para o ordenamento territorial e garantindo a 
sustentabilidade em longo prazo

Pa
ra

 o
rd

en
am

en
to

 te
rr

ito
ria

l

Localização de 
instalações da 

empresa

Instalações industriais devem ser localizadas em áreas onde a 
ocupação seja consciente. Por exemplo: áreas de outras instalações 
como portas dutos devem ser coerente, evitando os eixos de 
pendularidade tradicionais e novos, assim como áreas atrativas.

Crescimento urbano

Programas de induçãoda oupação residencial, identificando áreas de 
fronteira. O eixo de pendularidade da empresa não deve afetar outros 
eixos tradicionais. A indução à fixação de residências pode ocorrer pela 
construção de condomínios em locais selecionados.

Direcionamento da 
ocupação

Embora não seja possível à empresa determinar onde seu empregado 
vai morar, é possível estabelecer convênios com bancos para 
financiamento da compra e construção de residências em áreas 
prioritárias.

Vias de acesso 
e transporte de 

empregados

A definição das linhas de ônibus para transporte de empregados deve 
induzir à ocupação de áras prioritárias e não incentivar a ocupaçõa 
desordenada. O mesmo se aplica à construção de vias de acesso.

Especulação 
imobiliária

As estratégias de ocupaçõa dos espaços deve ser mantida com sigilo. 
Estudos do custo da terra antes do empreendimento e a escolaha de 
posições altarnativas para as instalações, podem dificultar a ação dos 
especuladores imobiliários.
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Figura 7 – Induções para integração da empresa na comunidade local. Integração permite a 
melhoria do ambiente local, fixando a população na região
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Empresa deve  
exercer cidadania

Nas relações com a sociedade local, a empresa deve ter mapeadas as 
instâncias participativas como os comitês gestores, associações de 
moradores, etc., deve incentivar empregados a participarem e deve 
participar também como empresa.

Poder público local

A empresa precisa ter um papel mais ativo junto aos poderes públicos 
locais. Isto implica ajudar a gerar infraestrutura de saúde, educa-
ção, etc, mas também implica em pressionar pela correta aplicação 
dos recursos já existentes, manisfestando-se abertamente contra a 
corrupção.

Royalties

Um montante muito pequeno de royalties são efetivamente destinados 
ao seu fim objeto, que é compensar a região pela produção industrial. 
O recurso deve ser aplicado na construção de um futuro melhor e a 
empresa e seus empregados devem lutar por isto.

Integração da  
força de trabalho

Evitar o isolamento do empregado no contexto da sociedade 
local é muito importante. O empregado não pode ser considerado 
“estrangeiro” pela sociedade local. A empresa deve incentivar a 
inclusão do empregado nas instâncias participativas da sociedade e 
deve promover a participação nos eventos culturais.

As ações relacionadas no modelo não dependem de elementos externos, 
mas de iniciativas da própria empresa. A empreendedora pesquisada possui 
um extenso programa de ações de responsabilidade sócio-ambiental e cultural 
e para a região de instalação do seu empreendimento, sendo necessário que 
estas ações sejam focadas nos aspectos mencionados nas Figuras 5, 6 e 7. 
Outras ações não dependem sequer de recursos, na medida em que trata-se de 
ações estratégicas de montagem do empreendimento, de maneira a evitar os 
impactos não apenas ambientais, mas também sociais e culturais.

Considerações finais
Entendemos que os temas deste capítulo, dizem respeito à Responsabili-

dade Social Interna da Corporação que planeja investir em empreendimento 
como o aqui exposto, uma vez que tanto no período de implantação quanto 
no período de operação, colaboradores da organização, sejam empregados ou 
contratados, serão diretamente afetados pelas questões aqui levantadas. Cabe 
à empresa analisar, planejar e participar de soluções onde é sua a responsa-
bilidade,	e	 influenciar	o	poder	público	no	sentido	de	 tratar	as	questões	aqui	
levantadas já na gênese do empreendimento. Para isto o modelo de indução 
poderá ser de grande valia.

O trabalho resgatou contribuições de autores que têm se dedicado ao es-
tudo das transformações sócio-espaciais decorrentes da expansão das ativi-
dades urbanos industriais no Brasil e no mundo contemporâneo, como Singer 
(1973), Bauman (1999), Santos (1965, 1996), George (1969), Dollfus (1972), 
Soja (1993), Harvey et al. (2007), Lefebvre (1999) e Monié e Binsztok (2012), 
criticando as corporações pela sua alienação em relação ao entorno, eximin-
do-se de suas responsabilidades com as populações locais, na medida em que 
a competitividade territorial perversa prejudica as reivindicações dessas co-
munidades. As corporações são controladas pelos seus acionistas e não pelas 
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comunidades locais, neste sentido, os procedimentos pautados pela Respon-
sabilidade Social Interna na gênese do empreendimento poderiam contribuir 
como um contraponto aos efeitos negativos proporcionados pela implantação de 
empreendimentos industriais contemporâneos.
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18A RESpONSAbIlIdAdE SOCIAl 
Em EmpREENdImENtOS 

hOtElEIROS: um EStudO 
dE CASO NO mORRO dO 

CANtAgAlO, RIO dE jANEIRO 
Lorene Monteiro Maia

Rodrigo Amado dos Santos

Jean Carlos Machado Alves

1. Introdução 

A dinâmica do sistema de segurança pública do Rio de Janeiro, há alguns 
anos, vem sendo discutida através de desdobramentos sociais, políticos, 
culturais e, sobretudo, pelos efeitos colaterais que impactam diretamente 

no bem estar e na qualidade de vida dos moradores das favelas cariocas. Nesse 
sentido, a intervenção do poder público no interior dessas comunidades é con-
siderada pelo governo uma ação fundamental para que uma nova perspectiva 
de desenvolvimento socioeconômico se instaure nessas localidades tão carac-
terísticas do cenário urbano carioca como uma possível forma de resgate da 
cidadania local. Contudo, há também aqueles que, em contrapartida, vem cri-
ticando duramente esse processo de intervenção na dinâmica territorial dessas 
próprias comunidades, enxergando-o, por exemplo, como uma ação equivocada 
do Estado e que se traduz em perseguições e discriminações à população negra 
e de baixa renda (BARREIRA e BOTELHO, 2008).

Em meio às divergências políticas e sociais que esse processo desenca-
deia, no momento em que se desconstrói e se analisa criticamente os benefícios 
oriundos de sua inserção, percebe-se que tal mecanismo desencadeou na aber-
tura, deste tão peculiar território sempre relegado a marginalidade na história 
carioca, de uma prática turística capaz de enaltecer um verdadeiro emaranha-
do	de	significados	e	cenários	paisagísticos	únicos	em	meio	a	outras	atrações	
da “cidade maravilhosa”. Assim, tais espaços tornam-se gradativamente não 
só uma opção de hospedagem, mas também uma localidade repleta de signos 
culturais, cenários paisagísticos e personagens bem peculiares capazes de cor-
roborar a identidade turística do Rio de Janeiro.

A partir deste entendimento: favela como opção e oportunidade, o governo 
buscou implementar políticas que transformassem o “problema favela” em solu-
ção, enxergando na atividade turística uma forte aliada para uma reordenação 
de valores, princípios e condutas que durante anos estigmatizaram tal territo-
rialidade, tornando-a um espaço único para a formulação de uma nova propos-
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ta	turística,	capaz	de	enaltecer	as	especificidades	de	um	ambiente	tão	peculiar	
quanto o da favela. Deste modo, tal lógica se sustenta no momento em que se 
entende que a cadeia produtiva turística e hoteleira pode contribuir, por distin-
tos vieses socioeconômicos, minimizando quaisquer inferências negativas em 
virtude	de	ações	que	promovam	e	beneficiem	não	só	seus	gestores,	como	tam-
bém a própria comunidade local (BROOKES, ALTINAY e RINGHAM, 2014).

Nesse sentido, enaltece-se aqui a necessidade de se promover o envolvi-
mento da própria comunidade através de um processo de reconhecimento e 
empoderamento de sua capacidade de gestão e coordenação da atividade turís-
tica, bem como o monitoramento de seus impactos positivos e negativos. Dentre 
as	favelas	cariocas	destaca-se	aqui	o	Morro	do	Cantagalo,	que	foi	influenciado	
pela	ocupação	das	Unidades	de	Polícia	Pacificadoras	–		UPPs	e	tem	potencia-
lizado o aparecimento de atividades hoteleiras que enfrentam alguns proble-
mas para consolidar suas atividades e se tornarem mais sustentáveis. E isso, 
devido às faltas de práticas gerenciais e até mesmo junções sócio-políticas que 
enfatizem uma gestão baseada no desenvolvimento sustentável capaz de com-
preender que o sucesso e consolidação de sua implantação estão relacionados 
ao	envolvimento	das	partes	que	são	influenciadas,	positiva	ou	negativamente,	
por	seus	reflexos	operacionais	(BROOKES,	ALTINAY	e	RINGHAM,	2014)	e	
(PRUD’HOMME e RAYMOND, 2013). 

 Deste modo, destaca-se aqui que as organizações hoteleiras, indepen-
dente do contexto ao qual estão inseridas, têm um papel social, cultural, eco-
nômico	e	ambiental	que	deve	ser	identificado,	 incentivado	e	consolidado,	não	
se limitando ao seu único e próprio crescimento. Assim, Martinez, Perez e Del 
Bosque (2013) chamam atenção ao fato da identidade organizacional hoteleira 
dirigir-se, cada vez mais, a construção de um projeto corporativo que leve em 
consideração os anseios de seus stakeholders, ofertando programas e ações em 
seus posicionamentos estratégicos enquanto forma de se estabelecer um vín-
culo positivo com seu mercado de atuação. Nesse sentido, a responsabilidade 
social empresarial (RSE), interna e externa, deverá implicar em um 

[...] novo papel da empresa dentro da sociedade, extrapolando o âm-
bito do mercado, e como agente autônomo do seu interior, imbuído 
de direitos e deveres que fogem ao âmbito exclusivamente econômico.  
A empresa é vista cada vez mais como um sistema social organizado 
em	que	se	desenvolvem	relações	diversas,	além	das	estritamente	eco-
nômicas (DIAS, 2009, p.155). 

Assim, o capítulo em questão tem como objetivo geral analisar como a 
responsabilidade social, em suas vertentes internas e externas, pode auxiliar 
na consolidação da sustentabilidade turística/hoteleira em uma comunidade 
pacificada	no	Rio	de	Janeiro.	Para	tanto,	 terá	como	base	as	experiências	da	
Pousada Favela Cantagalo, Home Hostel Cantagalo e Tiki Hostel, propondo-
se: (1) apresentar as ações de responsabilidade social desenvolvida por estes 
estabelecimentos hoteleiros, dividindo esta análise sobre uma perspectiva in-
terna e externa; (2) discutir as contribuições sociais, culturais, econômicas 
e ambientais que uma gestão participativa acarretará perante o modelo de 
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desenvolvimento hoteleiro analisado; (3) expor uma narrativa acerca das polí-
ticas públicas de segurança e de suas incidências sobre tão peculiar território, 
expondo,	assim,	uma	análise	sobre	como	a	pacificação	e	seus	desdobramentos	
convergirão em prol da hotelaria local. 

Para	tanto,	entendendo	que	os	métodos	científicos	utilizados	à	produção	
desta	pesquisa	formam	a	base	de	sustentação	acerca	de	sua	validade,	confia-
bilidade e credibilidade (ROBSON, 2011), tal estudo baseou-se nas seguintes 
etapas: (1) pesquisa bibliométrica através da utilização de motores de busca 
como SCOPUS, SCIELO e Periódicos CAPES; (2) análise quanti-qualitativa 
no Morro do Cantagalo, frente às políticas públicas de segurança, o desen-
volvimento da hotelaria e a proposição de uma gestão participativa que leve 
em consideração os anseios sociais, econômicas e culturais observados neste 
território; (3) além da observação participante, efetuada por um dos autores 
enquanto gestor territorial do programa Rio+Social, onde se buscou a compre-
ensão das práticas de responsabilidade social, desenvolvidas pelos estabeleci-
mentos hoteleiros inseridos no Morro do Cantagalo.

Assim, a escolha pelo “estudo de caso” se dá pelo fato dessa pesquisa 
propor uma análise crítica frente a responsabilidade social, que se mostra 
relevante à forma como quaisquer processos produtivos são conduzidos em 
nossa contemporaneidade, levando-se em consideração a sanção dos anseios 
e necessidades de todos os agentes responsáveis, direta ou indiretamente, de 
sua	 planificação,	 gestão	 e	 operacionalização.	Nesse	 sentido,	 Yin	 (1989,	 pág.	
14), mencionará que a prática do estudo de caso deve ser entendida enquanto 
uma “estratégia de pesquisa, [que] busca a compreensão de fenômenos sociais 
contemporâneos complexos quando os limites entre fenômenos e contexto não 
são claramente evidentes e múltiplas fontes de evidência são usadas”. Deste 
modo, “esse método permite que a investigação empírica mantenha caracterís-
ticas	holísticas	e	significativas	de	eventos	da	vida	real”	(ROTHAMAN,	1994,	
pág.246), aspecto este entendido enquanto uma das propostas desse capítulo.

2. Referencial teórico

2.1. Responsabilidade Social e a Cadeia Produtiva Hoteleira
Há uma exaltação por parte de Contreiras (2014) de que quaisquer indi-

víduos, pela lógica da integridade, precisam viver suas vidas conforme quatro 
virtudes cardeais, sendo essas: justiça, prudência, temperança e fortaleza. O 
debate proposto por esse autor leva em consideração que os preceitos da integri-
dade, independentemente da ótica e do objeto a qual se relacionam, devem ser 
arquitetados	de	maneira	a	se	respeitar	as	especificidades	e	particularidades	
dos indivíduos, da comunidade e do ambiente onde suas ações serão engendra-
das, para que de posse dessa prerrogativa, as ações de responsabilidade social 
se efetivem em todas as instâncias relacionadas à gestão e operacionalização 
hoteleira.	Assim,	para	que	isso	se	concretize,	há	a	necessidade	de	uma	figura	
de liderança que seja capaz de cumprir e de se fazer cumprir os valores da in-
tegridade em todas as facetas de atuação e composição de quaisquer ambientes 
corporativos (CONTREIRAS, 2014). 
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Outro	aspecto	relevante	a	ser	destacado	é	a	influência	que	a	ética	assume	
na estruturação de missões, princípios, contribuições e valores organizacionais. 
Dito isso, há a necessidade de se compreender mais detalhadamente como a 
interação e o cruzamento desses preceitos, que sustentariam a lógica da estra-
tégica	organizacional,	se	mostram	cruciais	para	a	definição	de	condutas	emi-
nentemente	positivas	e	que	devem	ser	verificadas	em	corporações	que	anseiam	
a implementação da responsabilidade social e do desenvolvimento sustentável. 
Neste contexto, destacam-se: sob o ponto de vista da missão, o olhar sobre os 
recursos humanos; sob a lógica dos princípios, a questão da sustentabilidade; 
pela perspectiva da contribuição, a relevância da formação contínua; e sob a 
égide	dos	valores,	os	preceitos	que	identificam	a	justiça	(CONTREIRAS,	2014).

Tal ótica se fundamenta e ganha força a partir do momento em que se com-
preende que os equipamentos de hospedagem, além de serem fundamentais na 
composição da atividade turística, por garantirem maiores facilidades aos visi-
tantes no sentido de lhes permitir uma melhor circulação e acesso aos serviços 
locais, oferecem-lhes também a oportunidade de experienciar ambientes, rela-
ções e valores distintos dos seus lugares de origem, desfrutando assim da hospi-
talidade do destino. Já, sob o ponto de vista do visitado, tais empreendimentos 
demandarão uma reordenação territorial, que se bem planejada, acarretará sob 
o ponto de vista da infraestrutura, superestrutura, oferta de serviços e constru-
ção de produtos turísticos, uma melhora na qualidade de vida local. 

Nesse	sentido,	a	solidificação	de	sua	credibilidade	organizacional,	que	de-
verá ser construída e pautada de acordo com os valores do desenvolvimento 
sustentável, impreterivelmente deverá estar atrelada aos preceitos da respon-
sabilidade social corporativa (RSC), que por sua vez será entendida enquanto 
uma expressão do comportamento corporativo que permite à organização se di-
ferenciar do restante dos seus competidores, estabelecendo um posicionamento 
proativo frente às necessidades de seus stakeholders internos e externos. 

Percebe-se, portanto, que em pleno século XXI, a RSC se mostra enquanto 
um importante instrumento para a construção de uma imagem e identidade 
empresarial capaz de estrategicamente dispor uma organização em posição de 
destaque mercadológico (MARTINEZ, PEREZ e DEL BOSQUE, 2013). Topke, 
Santos e Vidal (2011) indicam que entre os anos de 1990 e 2010, conceitos como 
responsabilidade social, ambiental, marketing ecológico, que englobam a lógica 
do desenvolvimento sustentável, se tornaram os novos paradigmas do desen-
volvimento hoteleiro, percebidos também como aspectos estratégicos para a 
viabilidade econômica de quaisquer estabelecimentos. Deste modo, levando-se 
em consideração que o objetivo do empreendimento hoteleiro é atingir e captar 
demandas turísticas, sua imagem e prestígio devem ser construídos e respal-
dos de acordo com estes preceitos contemporâneos que passam a ser exigidos 
por uma demanda cada vez mais eco-consciente. E que exige das empresas que 
geram produtos, bens e serviços que atendam suas necessidades de consumo, 
tendo tais valores enquanto premissas fundamentais em seus processos de pla-
nificação	e	operacionalização	(CHOU,	2014).

Através desta alusão, esse capítulo enfatiza as implicações que a RSC tra-
rá ao seu ambiente organizacional, discutindo como as relações corporativas, 
das mais distintas e hierárquicas, devem ser construídas, suscitadas, reestru-
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turadas e repassadas em prol do benefício coletivo. Objetivando, a partir disso, 
uma análise pormenorizada dos processos de planejamento que serão produzi-
dos neste contexto e que guiarão as ações operacionais perpetradas em quais-
quer	 cadeias	produtivas	hoteleiras,	definindo	assim	uma	 identidade	social	a	
este estabelecimento (ALCADIPANI e CRUBELLATE, 2003) (MARTINEZ, 
PEREZ e DEL BOSQUE, 2013).

A exemplo disso tem-se a Rede ACCOR que em seu programa de ações 
para o desenvolvimento sustentável (Planet 21) atingiu marcas relevantes: 
68% de seus hotéis dão preferência de compra a produtos locais, promoven-
do e incentivando produtores locais; 83% de seus hotéis baniram do cardápio 
animais marinhos com perigo de extinção; 80% dos gerentes da rede foram 
recrutados na própria empresa, aspecto este que demonstra o reconhecimento 
do trabalho interno; e 6% de seus hotéis utilizam energias renováveis, dentre 
outras ações que além de buscar a valorização dos colaboradores, promovem 
relações positivas com as comunidades (ACCOR, 2014). 

Percebe-se, portanto, que os avanços tecnológicos e administrativos possibi-
litaram que os hotéis passassem de um lugar apenas para hospedar pessoas a um 
ambiente onde é possível promover a integração dos visitantes com o entorno, ofe-
recendo espaços multifuncionais para execução de diversas atividades. Esse dife-
rencial vem sendo um importante fator competitivo e atrativo no mercado hotelei-
ro e turístico, estabelecendo uma relação de concorrência capaz de produzir uma 
contínua sucessão de produtos, com novas características que são demandadas 
diariamente por novos consumidores, cada vez mais informados e exigentes, dis-
postos a consumir novos produtos que ofereçam sensações peculiares e mais reais.

Assim, a preocupação latente é entender como tais empreendimentos hote-
leiros adéquam suas atividades e operacionalizam seus cotidianos, de forma a 
atender as necessidades daquilo que pode ser chamado de tríade turística – tu-
rista, empreendedor e comunidade. Fazendo-se necessária a tutela de uma ges-
tão participativa e descentralizada que possa contribuir para o desenvolvimento 
socioeconômico das comunidades, bem como para a efetivação de instrumentos 
capazes de enaltecer, preservar e propagar cada particularidade dessas localida-
des.	Afinal	de	contas,	uma	gestão	participativa	do	turismo	pode	contribuir	para	
esse equilíbrio e harmonia, reunindo, em um formato de conselho gestor, pessoas 
ligadas ao turismo ou não, as esferas públicas e privadas e que são impactadas 
por esse fenômeno. A partir desses encontros, discussões, deliberações e ações 
compartilhadas devem ser estruturadas para assim se propiciar um desenvolvi-
mento de uma atividade turística planejada e sustentável.

3. A Responsabilidade Social e suas especificidades: uma análise 
de competências das organizações hoteleiras no morro do Cantaga-
lo no Rio de Janeiro

3.1. A Responsabilidade Social e sua Aplicabilidade Externa: um olhar sobre as 
implicações do desenvolvimento hoteleiro no Morro do Cantagalo.

Vale destacar, neste contexto, que a busca pela favela enquanto atrativo 
turístico se deve pela mudança de preferências e expectativas por parte da de-
manda turística. Entende-se aqui que tal lógica está atrelada as propagandas 



– 305 –

Capítulo 18 – A Responsabilidade Social em empreendimentos hoteleiros: 
um estudo de caso no morro do Cantagalo, Rio de Janeiro

e	formas	de	comunicação	que	influenciam	as	escolhas	pelos	destinos,	o	que	nos	
permite ponderar que a superexposição no cenário nacional e internacional que 
as favelas tiveram, graças a eventos como: (1) a chacina da Candelária e a de 
Vigário Geral, ambas em 1993; (2) a gravação do clipe “They don’t care about 
us”	de	Michael	Jackson	na	favela	Santa	Marta	em	1996;	(3)	filmes	como	Orfeu 
Negro (1959), Cidade de Deus (2002), Cidade dos Homens (2007), Tropa de 
Elite 01 e 02 (2007 e 2010, respectivamente) e Era Uma Vez (2008), possibili-
taram	a	fixação	de	sua	imagem	no	imaginário	de	potenciais	turistas,	desenvol-
vendo e aguçando curiosidade nos mesmos.

Prova disso viria anos mais tarde, em 2006, quando a favela da Rocinha 
foi	alçada	a	destino	turístico	oficial	da	cidade	do	Rio	de	Janeiro,	fato	esse	que	
acaba corroborando a imagem da favela como potência do “turismo de reali-
dade” no país e que pode oferecer ao visitante uma compreensão e experiência 
impares do tecido sociocultural destes territórios. Desta maneira, um parado-
xo se estabeleceu na cidade do Rio de Janeiro: enquanto o crime ou a violência 
constituem uma das grandes preocupações modernas e, portanto, poderiam 
afetar	a	escolha	do	turista	em	relação	ao	seu	destino	final	(BRÁS	e	RODRI-
GUES, 2011), a forma peculiar de vida nas favelas cariocas passa a constituir, 
cada vez mais, uma motivação para o turismo. 

Deste	modo,	em	2007,	dois	anos	antes	de	ser	pacificado,	o	Morro	do	Can-
tagalo	recebe	oficialmente	seus	primeiros	turistas,	através	de	uma	experiência	
nos moldes de “bed and breakfast”. Ainda em 2007, foi inaugurada a primeira 
pousada da favela – Pousada Favela Cantagalo – que, no entanto, fechou as 
portas dois meses após, em virtude da falta de segurança. Entretanto, apesar 
destes percalços, em meados de 2011, já sob a tutela das UPP’s neste território, 
a mesma pousada fora reinaugurada.

Em 2012, um novo projeto de “bed and breakfast” de uma operadora de tu-
rismo local, idealizado por uma estudante e submetido à Agência de Redes para 
a Juventude começou a ser idealizado. Tal ação culminaria no surgimento e na 
inauguração do Hostel Ralé Chateau (que fechou suas portas em novembro de 
2014).	Com	o	advento	da	pacificação	em	2009	outros	empreendimentos	hoteleiros	
começam a surgir na favela Cantagalo, diferenciando-se dos demais graças à pro-
posta do “tour de realidade”, destacada anteriormente nesse trabalho. Nesse sen-
tido, as ações desses estabelecimentos buscam sustentação na base comunitária 
e	sustentável,	realizando	parcerias	com	outros	estabelecimentos	e	profissionais	
da comunidade. A exemplo disso, observa-se o envolvimento dos guias de turismo 
locais, além de grupos artísticos que realiza apresentações para os turistas locais.

Nesse contexto, um dos empreendimentos que se destaca é o Tiki Hostel. 
Esse	estabelecimento	tem	como	projeto	social	a	oferta	de	oficinas	de	inglês	para	
a comunidade. Sobre o hostel, a equipe gerencial enfatiza que seu principal obje-
tivo é empreender para a comunidade, no intuito de gerar trabalho e renda e dar 
visibilidade	aos	profissionais,	artistas	e	moradores	da	comunidade.	Ressalta-se	
aqui, através da fala de Adães (2014), a necessidade de se equilibrar os anseios 
mercadológicos	 com	 as	 especificidades	 e	 fragilidades	 humanas	 e	 ambientais.	
Para tanto, o empreendedorismo se apresenta enquanto elemento chave para a 
transformação da sociedade contemporânea, devendo propor a efetivação de uma 
cultura organizacional pautada nos preceitos de sustentabilidade.
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Em outras palavras, seria romper com a ideia do turismo de exploração, 
salientando a importância de uma atividade turística que envolva a comunida-
de e a traga para dentro do equipamento. Nesse contexto, salienta-se a impor-
tância da participação da comunidade no planejamento turístico, no sentido a 
influenciar	o	desenvolvimento	de	projetos	que	poderão	resultar	em	impactos	
sobre os seus interesses e expectativas.

É pensando nisso que o Tiki Hostel é inspirado na diversidade da cultura 
carioca, buscando “traduzir um pouco dessa realidade que vai do luxo ao lixo”, 
aspecto que poderá ser traduzido a partir do momento em que se contempla no 
meio de hospedagem utensílios, equipamentos e materiais de decoração traba-
lhados sob a ótica da reciclagem, oriundos de demolição, além da apresentação 
de símbolos materiais da própria comunidade, como as diversas fotos de mora-
dores e espaços da comunidade espalhadas pelo hostel que enfatizam o dia-a-
dia dessa comunidade.

Já o Hostel Ralé Chateau, criado em 2012, por uma professora de empreen-
dedorismo social da Faculdade de Direito da Fundação Getúlio Vargas – FGV, 
em conjunto com mais quatro sócios. Seu interesse em trabalhar neste segmen-
to se deu quando a mesma ampliou suas percepções sociais através de leituras 
do autor Muhammad Yunus, inventor do microcrédito, dos negócios sociais e 
ganhador do Nobel da Paz de 2006. Através destes conceitos e análises houve 
o despertar de um interesse em se “experimentar” um novo tipo de negócio, di-
ferenciando-o através da promoção do desenvolvimento social em comunidades.

A equipe gerencial do hostel	afirma	que	seu	principal	objetivo	seria	o	de	
oferecer um produto diferente daquele associado à favela no estilo “safári” que 
acabaria isolando os turistas do contexto sociocultural local, não estabelecendo 
a intersecção cultural tão rica e que poderia ser ofertada através do contato 
direto entre visitante e visitado. Há a intenção, por parte dos gestores do Ralé 
Chateau, de se procurar integrar visitante e visitado, derrubando barreiras, 
mostrando aos turistas uma proposta que ao invés de distanciar, agrega valor 
a rotina dos turistas, aproximando-os do contexto sociocultural da comunidade 
do Cantagalo, incentivando que os turistas avaliem que,  

“mesmo	por	detrás	das	precárias	condições	e	isolamento,	vivem	pes-
soas dignas, com belas histórias de vida e exemplos de superação das 
adversidades sociais, visando um público alvo envolvido com a causa 
social	e	a	busca	pelo	fim	da	desigualdade	social”.

De acordo a equipe gerencial do Ralé Chateau, o público-alvo do hostel 
são os universitários e os centros de empreendedores sociais do exterior. Esse 
estabelecimento	busca	firmar	contatos	e	parcerias	com	instituições	universi-
tárias, pretendendo torna-lo uma referência em hospedagem em favelas. Como 
objetivo social, estão dispostos a abrigar jovens com propósitos educacionais, 
capazes de enxergar no turismo uma oportunidade de crescimento, de aprendi-
zado e de rompimento com preconceitos vigentes na sociedade, e assim, “abrir 
os olhos” desses visitantes de maneira que se tornem capazes de enxergar a 
favela enquanto em sua totalidade, que transpira uma cultura ímpar e exala 
uma identidade bem peculiar à cidade do Rio de Janeiro.
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A	fim	de	 se	promover	 o	 encontro	 e	 a	 tão	 almejada	 intersecção	 cultural	
outrora relatada neste trabalho, eventos celebrativos são organizados para se 
tentar aproximar as distintas realidades entre turistas e moradores, enquanto 
uma tentativa de reestabelecer os laços entre morro, a comunidade carioca e 
seu visitante. A partir dessa lógica, acredita-se que um processo de reformula-
ção da imagem do Morro do Cantagalo se inicia. Extirpa-se, lenta e gradativa-
mente, aquela faceta de reduto de marginalidade e criminalidade que outrora 
era vista, sentida e presenciada no senso comum do imaginário popular. 

Ao longo do desenvolvimento dessa pesquisa, fora possível notar que a co-
munidade se sente valorizada pela interlocução desses empreendimentos com 
a favela. É cada vez mais comum encontrar moradores buscando atividades 
que	se	associem	a	atividade	turística	no	sentido	de	se	buscar	atrair	e	fidelizar	
visitantes. Exemplo deste princípio é o caso da “Feira Aquarela do Pavão” que 
tem como objetivo propiciar a interação dos visitantes com os artistas e em-
preendedores locais, chamando atenção de turistas para os serviços e equipa-
mentos turísticos que a favela possui como a gastronomia, os equipamentos de 
hospedagem, além de personagens e moradores carismáticos e que ressaltam e 
enaltecem a identidade cultural, através destes projetos sociais, de um ambien-
te tão peculiar como a favela.

3.2. A Responsabilidade Social e sua Aplicabilidade Interna
Antes mesmo de discutir a percepção que os gestores desses estabelecimen-

tos possuem sobre a questão da responsabilidade social em seus empreendimen-
tos, acredita-se ser relevante a compreensão de um questionamento: o que os 
levaram a inserir e desenvolver uma atividade econômica em meio a um cenário, 
tido por boa parte de nossa sociedade enquanto violenta, marginal e hostil. 

Entre os 04 gestores hoteleiros entrevistados 75% apontam como princi-
pais motivações à abertura de seus estabelecimentos a questão da localização 
territorial da favela Cantagalo, situada na Zona Sul da cidade do Rio de Janei-
ro, área reconhecida nacional e internacionalmente pelos atrativos naturais e 
culturais que compõem boa parte do cenário turístico carioca. 

Outra motivação levantada por tais empreendedores e que representa os 
outros 25% seria a oportunidade de empreender para a comunidade, contri-
buindo para a geração de trabalho e renda local, através da contratação de 
mão de obra local. Tal fato se comprova quando observa-se que cerca de 80% 
dos funcionários contratados por estes meios de hospedagem são moradores da 
própria comunidade. Por motivações secundárias também foram citadas nas 
entrevistas	como	a	oportunidade	de	divulgar	a	cultura	local	e	desmistificar	a	
imagem de reduto da violência que foi imposta a favela ao longo de tantos anos.

Exposto	isso,	é	necessário	refletir	sobre	a	necessidade	de	um	novo	olhar	so-
bre a existência das organizações, pois essas independentes dos setores as quais 
estão vinculadas tem seu papel social e são constituídas por pessoas que as au-
xiliam no alcance de seus objetivos. A partir dessa premissa, entende-se que a 

noção de responsabilidade social enfatiza a necessidade de dissemi-
nação de suas práticas no ambiente interno antes mesmo do externo, 
constituindo um instrumento de ampliação das práticas incorpora-
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das,	refletindo	fora	da	organização.	A	priorização	do	público	interno	
deve-se,	além	da	consciência	necessária	a	cerca	do	valor	inestimável	
dos recursos humanos, ao grande poder que o mesmo tem de trans-
mitir aos clientes o clima organizacional e sua satisfação ou insatis-
fação em compor aquele quadro de pessoal, sendo, assim, uma ferra-
menta poderosa de formação de imagem no público externo, podendo 
afetar positiva ou negativamente o desempenho pretendido pela orga-
nização (GONÇALVES, 2011, p. 28).

No setor hoteleiro tal lógica não é diferente. Independente das suas 
origens, há a necessidade de entender sua importância, rever seus objetivos 
no que tange ao desenvolvimento interno e externo da corporação e seus 
possíveis impactos.

Na nova concepção de empresa, esta compreende que a atividade eco-
nômica não deve orientar-se somente por uma lógica de resultados, 
mas	também	pelo	significado	que	esta	adquire	na	sociedade	com	um	
todo. Cada vez mais a empresa é compreendida menos como uma 
unidade de produção, e mais como uma organização. E, como tal, 
é um sistema social, formado por um conjunto de pessoas que para 
ela	convergem	para	alcançar	determinados	fins.	Nesta	perspectiva,	
o grupo social que constitui a organização deverá ter uma liderança 
que	deve	estabelecer	e	firmar	objetivos	éticos	para	orientar	suas	ativi-
dades (DIAS, 2009, p.155).

Observa-se que, no que tange a responsabilidade social, há uma migra-
ção do olhar tradicional para valorização dos atores internos das organizações 
como forma de conscientização da importância dos mesmos nos processos de 
consolidação	das	atividades	meios	e	fins	que	impactam	interna	e	externamente	
as entidades que estão vinculados.

Apoiar o desenvolvimento da sociedade e preservar o meio ambiente 
(...),	não	são	suficientes	para	atribuir	a	empresa	o	título	de	socialmen-
te responsável. (...) é preciso investir no bem estar dos funcionários e 
de seus dependentes em um ambiente de trabalho saudável, dando re-
torno aos seus acionistas, parceiros, clientes e consumidores por meio 
de uma conduta transparente (MATTIOLO, 2012, p.38).

O amadurecimento quanto às práticas de responsabilidade social inter-
na vem ganhando força a partir do momento que as ações direcionadas aos 
trabalhadores, independente do seu nível hierárquico, ou seja, desde opera-
cional ao estratégico, tem valorizado os direitos humanos e não se limitando 
ao cumprimento de leis trabalhistas. Investindo cada vez mais no desenvol-
vimento pessoal dos seus funcionários, na qualidade de vida do trabalhador 
e do seu ambiente de trabalho, realização de diálogos constantes e éticos com 
os stakeholders, são algumas ações capazes de promover e fortalecer a res-
ponsabilidade social interna. 
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As	organizações	estão	cada	vez	mais	preocupadas	com	a	elevação	do	
padrão de qualidade de vida de suas comunidades. Essas organiza-
ções	 –	 cidadãs	–	desenvolvem	o	processo	denominado	 responsabili-
dade social. A responsabilidade social interna busca a qualidade de 
vida dos seus empregados, a relação da empresa com os empregados 
e fazendo que com isso obtenham uma boa relação dentro e fora da 
empresa. Um dos caminhos mais prováveis para se gerenciar a res-
ponsabilidade social interna esta na preocupação e no investimento 
dos funcionários, que com certeza representa a maior riqueza de uma 
organização (NETO; FRÓES, 2004 apud FERREIRA, 2008, p.66)

Porém, implantar e desenvolver a responsabilidade social interna é um 
desafio,	pois	está	vinculada	a	mudança	da	cultura	organizacional	e	para	tal	
tem que ter uma pré-disposição ou conscientização dos responsáveis pela or-
ganização ou um ambiente institucional que possa dar condições para que os 
atores ali inseridos possam construir de forma coletiva uma nova cultura cada 
vez mais ética e responsável. Há algumas ferramentas capazes de auxiliar no 
conhecimento, implantação, desenvolvimento e auto-avaliação da responsabi-
lidade social, como por exemplo, os Indicadores Ethos. Esses indicadores “são 
uma ferramenta que tem auxiliado fortemente as empresas no sentido de per-
mitir que incorporem em sua gestão os conceitos e compromissos que assumem 
em favor do desenvolvimento sustentável” (ETHOS, 2007).

Através de um questionário elaborado a partir de 7 temas ( Valores, Transpa-
rência e Governança; Público Interno; Meio Ambiente; Fornecedores; Consumido-
res e Clientes; Comunidade e Governo e Sociedade) e seus indicadores, o Instituto 
Ethos	(2007),	propõe	como	uma	organização	pode		identificar,	mensurar	e	explorar	
seu desempenho naquele aspecto. O tema que se refere ao público interno segundo 
Mattioli (2012) pode ser avaliado a partir de 08 indicadores:
1. Cuidado com saúde, segurança e condições de trabalho;
2. Benefícios adicionais;
3. Critérios de contratação;
4. Valorização da diversidade e promoção da equidade;
5. Inclusão	de	pessoas	portadoras	de	deficiência;
6. Relações com sindicatos;
7. Compromisso	com	o	desenvolvimento	profissional	e	a	empregabilidade;
8. Acesso a informação.

Esses indicadores poderão gerar perguntas chaves capazes de promover 
uma	 reflexão	 sobre	 o	nível	de	 cada	prática	 ou	a	ausência	da	mesma	para	a	
partir disso gerar novas estratégias para sustentabilidade organizacional e 
promoção da responsabilidade social.

4. Considerações finais
Inicia-se aqui um processo de compreensão sobre a importância de que 

todas as atividades relacionadas ao turismo estejam engajadas com a dinâmica 
de uma prática cada vez mais sustentável. E disso, os aspectos que tangenciam 
o desenvolvimento estratégico, gerencial e operacional da hotelaria devem ri-
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gorosamente se enveredar, visto que a mesma apresenta-se enquanto um dos 
setores fundamentais para o desenvolvimento das atividades turísticas, estan-
do diretamente relacionada aos impactos causados ao meio ambiente e às co-
munidades locais, principalmente pela construção de grandes estruturas, bem 
como a inserção de infraestruturas e equipamentos que tendem a manipular 
distintas características de uma dada territorialidade. 

Justamente por isso, há a prerrogativa de que o setor hoteleiro se adéque 
às políticas sustentáveis mencionadas antes. Assim, para a aplicação de polí-
ticas	específicas	ao	setor	hoteleiro,	que	visem	o	beneficiamento	da	sociedade	
e a minimização dos impactos negativos ao meio ambiente, faz-se necessária 
a utilização de indicadores de sustentabilidade. Nesse sentido, a Organização 
Mundial de Turismo - OMT indica a utilização de uma ferramenta conhecida 
como “Global Sustainable Tourism Criteria for Hotels and Tour Operators”, 
administrado pelo Global Sustainable Tourism Council que apresenta quatro 
temas principais que guiarão a discussão deste projeto: 

“1.	Planejamento	de	sustentabilidade	eficaz;	2.	Maximização	dos	be-
nefícios sociais e econômicos para a comunidade local; 3. Valorização 
do patrimônio cultural; 4. Redução dos impactos negativos ao meio 
ambiente” (OMT, 2003, pág. 25).

Aderir a tais práticas sustentáveis passou a ser não apenas uma questão 
de preocupação com o futuro da humanidade, ou com a capacidade de reprodu-
ção/regeneração de atrativos naturais, ou até mesmo com as necessidades das 
gerações futuras. As empresas devem enxergam que tais valores podem ser 
um reforço positivo a construção de suas respectivas imagens e marcas, fren-
te à criticidade de sua demanda, que corriqueiramente lhes indaga aspectos 
referentes às suas políticas de responsabilidades. Para alguns setores como 
a hotelaria, a prática da sustentabilidade apresentar-se-ia como aspecto fun-
damental para a estratégia de desenvolvimento e efetivação de sua organi-
zação. Neste cenário, estas organizações privadas não devem medir esforços 
para manter uma imagem íntegra, compatível aos valores observados em uma 
sociedade e que se encontram cada vez mais relacionada à idoneidade e compro-
metimento da empresa com a sociedade.

Em pleno século XXI perspectivas gerenciais e operacionais que levem em 
consideração princípios de qualidade total durante a execução de suas diretri-
zes administrativas não devem mais ser vistas enquanto aspectos capazes de 
enaltecer a imagem de um estabelecimento hoteleiro. A qualidade, no mundo 
globalizado, não pode mais ser vista enquanto um mecanismo diferencial, com 
características impares capazes de exaltar e propagar a marca de empreendi-
mentos hoteleiros. Nesse contexto, eis a pergunta que chama atenção: o que se 
torna diferencial na cadeia produtiva hoteleira? Para Panosso Netto e Gaeta 
(2010), o diferencial estaria na tão almejada experiência memorável. Esta se 
daria	pela	junção	de	fatores	específicos,	peculiares	e	complementares	no	que	
tange a produção hoteleira. Dentre tais fatores, poder-se-ia destacar a impor-
tância da estruturação de um conhecimento sistêmico pormenorizado sobre 
demanda, oferta e comunidade local, observando particularidades que fossem 
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capazes de, quando juntas, propiciar a aclamada vivência, o encantamento, o 
diferencial e a experiência memorável.

É	nesse	sentido	que	no	Cantagalo,	o	turismo	–	que	definitivamente	não	
deve ser encarado enquanto instrumento capaz de propor “a salvação do terri-
tório”, pelos vários motivos conhecidos tal como a sazonalidade, o modismo e 
aos muitos componentes que envolvem sua operacionalização. Pode ser encara-
do enquanto oportunidade e opção de geração de trabalho e renda, assim como 
de melhorias na qualidade de vida da população desta favela, propondo uma 
prática sustentável e participativa capaz de atender os interesses de todos os 
sujeitos	que	se	beneficiam,	direta	ou	indiretamente,	de	sua	cadeia	produtiva.

 É dessa forma, que os empreendimentos de hospedagem como os surgidos 
na comunidade Cantagalo devem estar atentos e preocupados com os diversos 
aspectos que envolvem o território e a comunidade, principalmente no que tan-
ge as necessidades dos moradores que acabam por cruzar com os anseios dos 
turistas, destacando-se os problemas como a violência, a qualidade de vida, a 
produção	de	rejeitos	e	a	declividade,	aspectos	que	influem	no	dia-a-dia	de	mo-
radores, como também na estada dos turistas nas comunidades. 

Embora esses problemas traduzam características particulares às comu-
nidades e a pobreza seja comumente valorizada em modalidades de turismo 
estilo “safári” nas favelas, é importante salientar que para o real desenvol-
vimento do turismo, em uma direção em que haja participação e envolvimen-
to entre comunidade e visitantes, é fundamental romper certos estereótipos 
que acabam por subjulgar “favelados” às condições precárias de vida em favor 
da comercialização da miséria. Portanto, para romper com esses estigmas é 
importante que a equipe gestora desses equipamentos de hospedagem, assim 
como outros empreendedores voltados ao turismo, estejam engajados e alinha-
dos com o território, de modo a participar de iniciativas e espaços que discutam 
e promovam melhorias para a Favela Cantagalo. É importante também que es-
paços de discussão para o turismo sejam criados e incentivados na comunidade, 
a	fim	de	fortalecer	esta	atividade	e	estruturar	ações	e	diretrizes	que	agreguem	
valor à comunidade e que se atentem aos princípios da responsabilidade social, 
em seu sentido mais amplo, em níveis internos e externos, de forma explícita.
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Resumo

Esse trabalho tem como objetivo a proposição de um modelo para implementa-
ção da Responsabilidade Social em organizações de serviços de educação no 
ensino superior. Considera-se a Responsabilidade social um vetor que con-

tribui com a organização de forma a cumprir seu papel educacional e ao mesmo 
tempo agregar valor ao desempenho. O estudo foi elaborado a partir de revisão 
de literatura e do conhecimento empírico obtido da aplicação de um questionário 
e realização de entrevistas em uma organização de ensino superior. Foram ob-
servadas evidências de que através do valor compartilhado a universidade busca 
a realização de programas e políticas sociais com o intuito de melhorar seus 
indicadores	de	resultado	financeiro	e	de	qualidade	nos	seus	serviços	educacio-
nais. O trabalho se destaca dos demais por apresentar a Responsabilidade Social 
integrada à Gestão Estratégica de uma organização de ensino.  

Palavras-chave
Responsabilidade Social, Gestão universitária, Gestão Estratégica de organi-
zações de ensino

1. Contextualização
A Responsabilidade Social no Brasil teve seu iniciou em 1960, com a cria-

ção da Associação dos Dirigentes Cristãos de Empresas (ADCE), porém só em 
1998 com a fundação do Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade So-
cial houve uma maior preocupação com a implementação da Responsabilidade 
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Social pelas empresas (PRETTO, NARA & STORCH, 2007). A partir de então, 
buscou-se uma mudança na visão e na forma de sua intervenção social na re-
alidade, considerando a empresa como agente de mudança social (MATHIS E 
MATHIS, 2012). 

A incorporação do tema da responsabilidade social nas universidades ain-
da é incipiente, sendo necessário um amadurecimento de suas concepções, uma 
revisão de seu planejamento estratégico e criar o seu modelo organizacional de 
acordo com sua cultura institucional (MACIEL et al., 2009). 

As universidades devem alinhar sua gestão com a prática da responsabili-
dade social, explicitando suas contribuições com os processos de inclusão social 
e com as novas concepções de educação superior (INSTITUTO ETHOS, 2014). 

Neste contexto, considera-se muito oportuno o estudo da Responsabilidade 
Social tanto interna quanto externa de uma instituição de ensino, com intuito 
de avaliar e acompanhar os resultados advindos com a adoção destas iniciativas. 

Os indicadores de resultados foram associados a questões importantes no 
meio	acadêmico	e	profissional,	visto	que	os	stakeholders estão cada vez mais 
exigindo uma postura diferenciada das organizações, principalmente quando o 
segmento é voltado para a educação e a pesquisa.

Por este motivo, os indicadores de resultado serão associados aos indica-
dores estratégicos da instituição, com base na análise de especialistas que fun-
damentaram a escolha das questões nos modelos de referência e boas práticas 
de instituições de ensino superior sustentáveis, tanto na literatura nacional 
quanto na internacional.

Nas últimas duas décadas, a Responsabilidade Social Organizacional 
(RSO) tornou-se um dos focos das operações das organizações e um tema re-
levante	para	decisores	políticos,	profissionais,	e	acadêmicos	de	uma	gama	de	
disciplinas (SEN, 2013). A literatura abordando o tema está em ascensão (JO-
NES, 2005; FARIA, 2008). No entanto, apesar deste evidente interesse, ainda 
não existe consenso sobre o que de fato pode ser incluído de forma consistente 
neste conceito (KOSKELA, 2014).

A	RSO	é	discutida	na	 literatura	como:	cidadania	corporativa;	filantropia	
corporativa; responsabilidade corporativa; governança; ambientalismo e desen-
volvimento	sustentável	(QUELHAS,	2012).	Dentre	as	várias	definições	existen-
tes, destaca-se a delineada pela Norma ISO 26000 (2010), a qual estabelece as 
diretrizes sobre responsabilidade social através de um escopo amplo que incor-
pora a dimensão social, ambiental e econômica do desenvolvimento sustentável 
(COSTA, 2011). Por estar intrinsicamente relacionada com a teoria dos stakehol-
ders, a RSO é comumente organizada num conjunto de dimensões que espelham 
a multidimensionalidade deste constructo, designadamente a sua dimensão in-
terna e sua dimensão externa (VICENTE, 2011; KOSKELA, 2014).

A concepção da RSO antes de ser considerada uma ferramenta gerencial 
que anseie o ambiente externo, deve prezar pelo ambiente interno como ma-
neira de ampliar e legitimar as práticas efetivadas (GUIMARÃES, 2009). Tal 
argumento é compartilhado por Cruz (2012), no qual o autor realça a impor-
tância de a organização servir de exemplo, ou seja, iniciar em seu próprio inte-
rior as ações de responsabilidade social, para posteriormente avançar perante 
a comunidade e a sociedade.



– 316 –

Responsabilidade Social Organizacional – Modelos, experiências e inovações

As práticas de RSO Interna, segundo Al-bdour (2010), estão diretamente 
relacionadas com os aspectos físicos e psicológicos do ambiente de trabalho. 
Preocupações com a promoção da saúde e segurança do trabalhador, com a 
igualdade de oportunidades, com o treinamento e com a relação trabalho-famí-
lia fazem parte deste escopo. 

Neste contexto, surge a seguinte questão: Como a Responsabilidade So-
cial pode agregar valor ao desempenho da universidade?

A pesquisa ora proposta apresenta os seguintes objetivos:
•	 Estudar a Responsabilidade Social em organizações de ensino e pesquisa; e
•	 Analisar como se insere a Responsabilidade Social na gestão estratégica de 

uma instituição de ensino do Estado do Rio de Janeiro.

2. A Responsabilidade Social no contexto das universidades
A Globalização acarretou não só em uma maior complexidade das relações 

sociais	de	produção,	como	também	em	um	aumento	significativo	da	produtivi-
dade de trabalho. O aumento da competitividade motivou a criação de estraté-
gias empresariais para assegurar e incrementar a rentabilidade das empresas, 
através da melhoria da imagem, marketing social de elevação da credibilidade 
social da corporação (MATHIS E MATHIS, 2012).

Diante	da	intensificação	da	exploração	do	trabalho	e	de	problemas	am-
bientais	as	empresas	devem	ser	fiscalizadas,	de	forma	a	agirem	com	maior	
transparência em sua atuação e dando publicidade aos resultados de suas 
ações; proporcionando a Responsabilidade Social o estatuto de lei respalda-
do pelo Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social (MATHIS E 
MATHIS, 2012). 

A	Responsabilidade	Social	pode	ser	definida	como	o	conjunto	de	atividades	
que a empresa realiza para atender, as necessidades dos seus empregados e 
da comunidade, em termos sociais, econômicos e ambientais (CEZAR, 2007).

Há três tipos de práticas de responsabilidade social: as assistencialistas e 
filantrópicas;	as	que	buscam	reputação	e	imagem	positiva	para	a	empresa;	e	as	
que estão relacionadas a uma forma de fazer negócio, gerando valor para os acio-
nistas e contribuindo para o desenvolvimento sustentável (MENEZES, 2010).

Existem vários instrumentos de comunicação (Balanço Social, relatórios, 
prêmios, dentre outros) usados pelas empresas para tornar público a sua atuação 
na Responsabilidade Social. Os indicadores compreendem: valores, transparên-
cias e governança, público interno, meio ambiente, fornecedores, consumidores/
clientes, comunidade/governo e sociedade (MATHIS E MATHIS, 2012). 

As	universidades	por	sua	estrutura	hierárquica	e	burocrática	têm	dificul-
dades em instituir abordagens que conduzam à sustentabilidade (SHARP, 
2002). A gestão ambiental de universidades tem tido uma evolução crescen-
te nos últimos anos (SANTOS, 2009). Porém, ainda apresentam um pro-
gresso muito lento, sendo necessário promover o desenvolvimento susten-
tável e propiciar aos indivíduos uma nova visão dos problemas ambientais 
(SALES et al., 2006).

Uma universidade sustentável atua de forma a minimizar os impactos 
ambientais negativos, econômicos, sociais, de saúde e os efeitos gerados na 
utilização dos seus recursos, com vistas a cumprir sua missão de ensino, 
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pesquisa e extensão (VELASQUEZ et al., 2006).
Existem	 quatro	 justificativas	 adotadas	 na	 literatura	 para	 a	 adoção	 da	

Responsabilidade Social dentro de uma organização: obrigação moral, susten-
tabilidade, licença para operar e reputação (PORTER, 2008).

As universidades são consideradas instituições educacionais responsáveis 
pelo	ensino	superior,	sendo	definidas	como:	“[...]	instituições	pluridisciplinares	
de	formação	dos	quadros	profissionais	de	nível	superior,	de	pesquisa,	de	exten-
são e de domínio e cultivo do saber humano” (BRASIL, 1996, art.52).

O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) pela 
Lei	nº	10.861,	de	14	de	abril	de	2004,	apresenta	que	sua	finalidade	é	melho-
rar a qualidade da educação superior, “[...] e, especialmente, a promoção do 
aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das institui-
ções de educação superior, por meio da valorização de sua missão pública” 
(BRASIL, 2004, art.1).

De acordo com os objetivos do Sinaes, Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, 
destaca-se a promoção da responsabilidade social das instituições de ensino supe-
rior (IES), respeitando a imagem da instituição e a autonomia (BRASIL, 2004).

Deve ser responsabilidade compartilhada do Estado e das instituições, 
tanto nas dimensões externas quanto internas, a criação de um sistema no 
qual combine regulação e avaliação educativa, interessando também a socie-
dade, que possui direitos de contar com este sistema educativo que atendem as 
necessidades mais gerais desta população e de conhecer como as instituições 
estão atingindo em suas ações sociais relativas ao avanço do conhecimento e à 
formação	de	cidadãos	com	excelência	profissional	(INEP,	2004).		

O compromisso social das Instituições de Ensino Superior (IES) juntamente 
com a defesa dos ideais humanísticos na constituição de uma sociedade mais jus-
ta e igualitária encontram pontos que tendem para o mesmo objetivo quando se 
discute os papéis no âmbito da Responsabilidade Social (MACIEL et al., 2009).

Portanto, é importante ampliar a dimensão Responsabilidade Social 
para	além	da	função	de	avaliação	do	órgão	regulador.	Ao	se	afirmar	que	as	
universidades são organizações que se interligam com a sociedade em geral 
e	 com	 outras	 organizações,	 significa	 que	 a	mesma	possui	 uma	 função	 que	
está	muito	além	de	formar	profissionais,	fomentar	a	cultura,	a	produção	do	
conhecimento e da oferta de serviços de extensão. Uma instituição com foco 
no desenvolvimento social, não pode estar restrita ao cumprimento das suas 
funções precípuas (ensino, pesquisa e extensão), porém com o futuro desse 
desenvolvimento, que cumpre com estas funções, buscando mudanças expres-
sivas na concepção da sua função social no processo de desenvolvimento (MA-
CIEL et al., 2009).

As empresas devem atuar de forma a integrar a sociedade à estratégia, 
reforçando a vantagem competitiva de sua organização (PORTER, 2006). As-
sim, existe um elo inseparável entre uma empresa e a sociedade, acarretando 
em uma sinergia entre os objetivos econômicos e os sociais (PORTER, 2008).

Com o intuito de ampliar essa sinergia, as decisões organizacionais e as 
políticas sociais devem adotar o princípio do valor compartilhado, ou seja, as 
empresas devem contribuir para a sociedade e para as questões sociais onde 
puderem agregar o máximo valor (PORTER, 2008). 
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O valor compartilhado é o valor econômico gerado por empresas atendendo 
a necessidades de cunho socioambiental que sejam parte de seu core business 
(PORTER, 2011). Ele se expressa por meio de políticas favoráveis a seus clien-
tes internos e externos, e pelos ganhos possibilitados a organização.

Tendo como objetivo fortalecer a cultura da Responsabilidade Social 
no Brasil, o Instituto Ethos instituiu os Indicadores Ethos de Responsa-
bilidade Social. Os Indicadores Ethos foram desenvolvidos embasados em 
alguns parâmetros de pesquisa e benchmark de normas e certificações na-
cionais e internacionais, destacando-se: ISO 9000, ISO 14000, SA 8000, 
AA 1000 e as diretrizes da GRI (Global Reporting Initiative) (INSTITUTO 
ETHOS, 2014).

Por ser incipiente a dimensão Responsabilidade Social nas universidades, 
é	necessário	rever	seu	planejamento	estratégico,	de	forma	a	definir	o	seu	mo-
delo organizacional em conformidade com o seu posicionamento institucional 
(MACIEL et al., 2009).

3. Método de pesquisa
A	escolha	do	objeto	de	pesquisa	é	justificada	pela	necessidade	de	realiza-

ção de estudos acerca da responsabilidade social em organização dedicada ao 
ensino e a pesquisa. A Organização escolhida para realização da pesquisa é 
representativa no âmbito regional, no Estado do Rio de Janeiro. Possui cerca 
de 8000 alunos matriculados, 200 docentes e é integrada a outras institui-
ções de ensino e pesquisa brasileiras, privadas e públicas. Constitui-se, assim, 
uma amostra representativa que pode permitir utilizar as conclusões de forma 
abrangente. Contribuindo para o conhecimento da aplicação da responsabili-
dade social em organizações do setor de serviços de educação universitária.  

Para o alcance dos objetivos foram efetuadas as seguintes etapas: 
•	 Revisão da literatura: foi realizada a partir de um estudo sobre artigos re-

ferentes a Responsabilidade Social nas Organizações e a sua importância 
para a estratégia organizacional.

•	 Análise da Responsabilidade Social na universidade: programas e projetos 
realizados pela Universidade em estudo voltados a Responsabilidade Social.

•	 Aplicação de questionário aos integrantes da alta administração da institui-
ção: foi enviado um questionário com 14 perguntas (Quadro 1) em 30 de se-
tembro de 2014 para os responsáveis pela gestão estratégica da organização.    

Quadro 1 – Questionário aplicado na instituição (cont.)

Questionário

1 Que Visão, Missão regem a organização que você atua? Como a Responsabilidade Social está 
inserida?

2 De que modo as questões de Responsabilidade Social estão inseridas no contexto estratégico 
da instituição?

3 A instituição possui políticas, diretrizes e/ou procedimentos específicos de Responsabilidade 
Social? Estão disponibilizados ao público (ou como são disseminados/ divulgados)?

4 De que forma a dimensão de Responsabilidade Social é abordada pela instituição?

5 Quais são as principais ações, iniciativas e programas ligados à Responsabilidade Social?
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Quadro 1 – Questionário aplicado na instituição (cont.)

Questionário

6 Que indicadores são utilizados para acompanhar o progresso da instituição na 
Responsabilidade Social?

7 Como o desempenho da instituição na Responsabilidade Social tem evoluído nos últimos anos?

8
A instituição considera os programas de educação corporativa e capacitação continuada como 
parte dos seus esforços de Responsabilidade Social? Ou estes programas estão concentrados 
na área de Recursos Humanos?

9 Existe algum indicador ou forma de mensuração do nível de satisfação dos funcionários no 
trabalho e com o trabalho?

10 A instituição foca em algumas áreas específicas? 

11 Como a instituição contribui para o desenvolvimento social e territorial?

12 Como é feita a divulgação interna das políticas e compromissos de Responsabilidade Social da 
instituição? E para as demais partes interessadas? 

13 Quais os principais desafios enfrentados na sensibilização e capacitação da liderança nas 
questões de Responsabilidade Social?

14 Como vocês medem o retorno dos gastos com as práticas de relacionamento comunitário? A 
instituição julga ser um custo ou um investimento?

Fonte: Elaborado pelos autores

•	 Realização de entrevistas aos docentes, egressos e comunidade: o roteiro da 
entrevista (Quadro 2) consistiu em perguntas direcionadas aos clientes inter-
nos (docentes) e clientes externos (comunidade e egressos), e teve o objetivo de 
conhecer a opinião deles a respeito dos benefícios oferecidos pela instituição.

      

Quadro 2 – Entrevista realizada com os clientes internos e externos

Público alvo Pergunta

Docentes
O que você acha das políticas oferecidas pela instituição 
aos docentes?

Egressos
Quais valores a instituição lhe proporcionou, além do 
conhecimento técnico?

Comunidade (usuários dos serviços 
prestados pela instituição)

Qual o benefício que o serviço lhe proporcionou? Como 
vocês avaliam os serviços prestados pela instituição.

Fonte: Elaborado pelos autores

•	 Análise dos resultados: as entrevistas e questionários foram analisados bus-
cando-se observar o valor compartilhado presente na instituição. Foi ela-
borado um mapa estratégico com os indicadores de resultado, segundo as 
várias dimensões do Balanced Scorecard – BSC.

4. Estudo de caso

4.1. A instituição de ensino 
A Instituição de ensino estudada é uma Universidade privada, instituída 

pelo poder público nos termos da Portaria do MEC, de setembro de 1993, com 
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autonomia	didático-científica,	administrativa,	disciplinar	e	de	gestão	financeira.
Segundo a gestão da universidade, a Universidade tem por missão gerar 

progresso	científico	e	tecnológico	no	país	e	servir	diretamente	à	comunidade,	
valendo-se dos recursos e meios de que dispõe. A missão pressupõe um mo-
delo	administrativo	ágil	e	flexível,	capaz	de	captar	e	traduzir	as	expectativas	
da sociedade, particularmente a dinâmica do mercado, no que envolve a ca-
pacitação	profissional.	

A Universidade possui uma estrutura acadêmica, em que a Reitoria é 
assistida por três Pró-Reitorias, a saber: Pró-Reitoria Acadêmica – PROAC, 
Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa – PROPE e Pró-Reitoria Adminis-
trativa – PROAD, conforme Figura 1.

Reitoria

Pró-Reitoria

Pró-Reitoria de  
Pós-Graduação e Pesquisa 

PROPE

Coordenações 
de Cursos

Assitência
Jurídica

Recursos 
Humanos

Contabilidade
Assistência

Administrativa

Pró-Reitoria Acadêmica 
PROAC

Psicopedagógico
GAPP

Pró-Reitoria Administrativa 
PROAD

Figura 1 – Organograma da estrutura acadêmica

Figura 2 – Organograma da estrutura administrativa

Fonte: Elaborado pelos autores

Fonte: Adaptado pelos autores

A Figura 2 apresenta o organograma da estrutura administrativa (man-
tenedora).

A Universidade é composta pelas áreas de: Ciências Biológicas e da Saúde, 
Ciências Exatas e Tecnológicas, Ciências Jurídicas e Sociais Aplicadas e a área 
de Educação e Letras.

Prefeitura
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4.2. Responsabilidade Social na universidade 
Para a instituição, o desenvolvimento sustentável é captar as inúmeras 

oportunidades de crescimento, reconhecendo os limites físicos do planeta. 
Acreditam que, para isso, a organização e a sociedade precisam trabalhar jun-
tas, compartilhando valor.

Assim, a Universidade atua de forma comprometida, inserindo a di-
mensão Responsabilidade Social em seu planejamento estratégico, tendo 
como objetivo fortalecer esta dimensão, utilizando alguns Indicadores 
Ethos de Responsabilidade Social, para ir além da avaliação feita pelo 
MEC. Com isso, a instituição desenvolve funções que abrangem muito mais 
do que formar profissionais técnicos, incluindo a promoção da cultura, a 
troca de conhecimento, e a formação de cidadãos conscientes e envolvidos 
com a sociedade.

A Universidade deve incorporar os Indicadores Ethos de Responsabilida-
de Social não apenas para avaliar, mas para ajudar no planejamento de suas 
ações visando a excelência e a sustentabilidade de seus negócios. O que possi-
bilita	a	verificação	do	estágio	em	que	se	encontram	as	práticas	relacionadas	à	
Responsabilidade Social e melhorá-las no que for preciso.

Na universidade o GAPP (Grupo de Apoio PsicoPedagógico) é um órgão 
agregado a coordenação de apoio ao discente e tem a função de tratar de todos 
os problemas relacionados aos discentes. Ele é constituído por: pedagogos, psi-
copedagogos, psicólogos, fonoaudiólogos e doutores em educação. 

O Projeto Político-Pedagógico Institucional (PPI) é um importante do-
cumento para a universidade, visto que contém informações relacionadas à 
responsabilidade social e visa efetivar as ações propostas (PINTO, 2012). 
O PPI da instituição analisada contém informações relacionadas ao código 
de ética de docentes e discentes, de forma a garantir o seu compromisso so-
cial. Atualmente, o código de ética está sendo reformulado pelo GAPP, com 
o intuito de apoiar toda ação acadêmica que agregue valor e compartilhar 
a responsabilidade social com os funcionários.

Sem projetos político-pedagógicos bem definidos, não é possível cum-
prir as missões da universidade relacionadas à Pesquisa, ao Ensino e a 
Extensão (PINTO, 2012). A articulação entre ensino, pesquisa e extensão 
deve estar prevista no PPI de uma universidade que busque ser social-
mente responsável, e ser efetivada através de ações. A instituição estuda-
da apresenta algumas iniciativas nesse sentido, conforme apresentado no 
Quadro 3.

Quadro 3 – Programas e projetos ligados às esferas pesquisa, ensino e extensão

Pesquisa Ensino Extensão
Farmácia.
Laboratório de geologia.

Estadia para docentes
Assistência Estudantil
Bolsa de estudo
Convênios
Monitoria
Família Universidade/Programa 
Ex-aluno

ESAJUR
Clínica Odontológica.
Clínica de Atendimento Integrado.
Clínica Escola de Fisioterapia.

Fonte: Elaborado pelos autores
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Alguns programas e projetos realizados pela Universidade em estudo con-
sistem em Bolsa de Estudo, Convênios, Monitoria; Família Universidade/Pro-
grama	Ex-aluno;	e	Programa	de	Iniciação	Científica.

O Programa Ex-aluno tem como objetivo contribuir para o contínuo 
aprendizado de seus ex-alunos. Já o Programa de Iniciação Científica 
(PIC) permite introduzir os estudantes de graduação à pesquisa cientí-
fica, configurando-se como um poderoso fator de apoio às atividades de 
ensino.

Segundo informações disponibilizadas pela instituição, os serviços co-
munitários que a Universidade em estudo oferece são:
•	Escritório de Assistência Jurídica (ESAJUR) – É um órgão ligado à 

Faculdade de Ciências Jurídicas Sociais e Aplicadas – FaCJSA, que 
consiste em proporcionar um atendimento de qualidade às pessoas ca-
rentes.

•	Clínica Odontológica - É um órgão ligado à Faculdade de Ciências 
Biológicas e da Saúde - FaCBS, que presta serviços de atendimento 
odontológico à comunidade, permitindo aos discentes elevar seu ní-
vel de qualificação, além de agilizar o desempenho de suas funções 
práticas.

•	Clínica de Atendimento Integrado e Clínica Escola de Fisioterapia – É 
um órgão ligado à Faculdade de Medicina e Fisioterapia, que oferece 
avançados recursos ao tratamento de doenças com o compromisso de 
disponibilizar as melhores alternativas terapêuticas e desenvolver um 
atendimento humano e personalizado.

•	 Farmácia Universitária - É um órgão ligado à Faculdade de Ciências Bio-
lógicas e da Saúde - FaCBS, que proporciona aos alunos e profissionais 
condições técnico-científico e administrativas no preparo de medicamen-
tos alopáticos e produtos de higiene corporal, visando maior integração 
com a Sociedade.

A articulação e a indissociabilidade entre os elementos: Pesquisa, En-
sino e Extensão demonstram a preocupação e a aplicação da responsabili-
dade social de uma universidade (PINTO, 2012).

5. Análise e discussão de resultados do estudo

5.1. Análise do questionário aplicado à alta administração da instituição
A	aplicação	do	questionário	tem	como	objetivo	identificar	em	que	aspectos	

a organização tem valor compartilhado com o público em geral, particularmen-
te com seus stakeholders.

Assim, este conjunto de questões foi aplicado aos responsáveis pela 
gestão estratégica da instituição, sendo parte integrante de uma pes-
quisa científica que visa avaliar como o público interno, na organiza-
ção, lida com a gestão de Responsabilidade Social (RS). As questões 
apresentadas estão alocadas nas perspectivas: Financeira, Clientes, 
Processos Internos e Aprendizagem e Crescimento, de forma a identi-
ficar como a gestão de RS está integrada ao BSC na instituição anali-
sada (Quadro 4). 
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Quadro 4 – Alocação do questionário nas perspectivas do BSC

Perspectivas do BSC Perguntas do questionário

Financeira

4 De que forma a dimensão de Responsabilidade Social é abordada 
pela instituição?  

6  Que indicadores são utilizados para acompanhar o progresso da 
instituição na Responsabilidade Social?

7  Como o desempenho da instituição na Responsabilidade Social tem 
evoluído nos últimos anos?

14 Como vocês medem o retorno dos gastos com as práticas de 
relacionamento comunitário? A instituição julga ser um custo ou um 
investimento?

Cliente

2 De que modo as questões de Responsabilidade Social estão 
inseridas no contexto estratégico da instituição?

10 A instituição foca em algumas áreas específicas?
11 Como a instituição contribui para o desenvolvimento social e 

territorial?
12 Como é feita a divulgação interna das políticas e compromissos de 

Responsabilidade Social da instituição? E para as demais partes 
interessadas?

Processos Internos

3 A instituição possui políticas, diretrizes e/ou procedimentos 
específicos de Responsabilidade Social? Estão disponibilizados ao 
público (ou como são disseminados/ divulgados)?

9 Existe algum indicador ou forma de mensuração do nível de 
satisfação dos funcionários no trabalho e com o trabalho?

13 Quais os principais desafios enfrentados na sensibilização e 
capacitação da liderança nas questões de Responsabilidade Social?

Aprendizagem  
e Crescimento

1 Que Visão, Missão regem a organização que você atua? Como a 
Responsabilidade Social está inserida?

5 Quais são as principais ações, iniciativas e programas ligados à 
Responsabilidade Social?

8 A instituição considera os programas de educação corporativa 
e capacitação continuada como parte dos seus esforços de 
Responsabilidade Social? Ou estes programas estão concentrados 
na área de Recursos Humanos?

Fonte: Elaborado pelos autores

Os questionários foram respondidos por professores, mestres e doutores, 
que atuam ou já atuaram como diretores em outros vínculos, tendo um deles 
experiência em coordenação pedagógica. 

Atualmente, os dirigentes estão descobrindo que é responsabilidade social 
oferecer mais que ensino, paulatinamente compreendem, que investir em saú-
de, segurança, inclusão e direitos são condições necessárias à formação cidadã 
dos estudantes. Assim, muitos educadores da instituição implementam proje-
tos que visam ao desenvolvimento humanitário dos estudantes.

5.2. Análise das entrevistas aos docentes, egressos e comunidade
Com o objetivo de conhecer os programas e projetos desenvolvidos pela 

instituição, bem como sua política social, foram feitas entrevistas aos docentes, 
egressos e comunidade.

 Os docentes entrevistados foram questionados sobre as políticas ofere-
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cidas pela instituição e a maioria alegou desconhecer a existência das mesmas. 
Entretanto, alguns relataram conhecer o plano de carreira que é oferecido ao 
docente, no qual o professor assistente, depois de um ano é promovido a profes-
sor adjunto. Também foi destacada a segurança de se trabalhar na instituição, 
a existência de plano odontológico e a acessibilidade direta aos coordenadores. 
Esses fatores tornam o ambiente de trabalho muito bom, propiciando uma ami-
gável relação com os colegas de trabalho e com a gestão. 

Egressos de diferentes cursos foram questionados a respeito dos valores 
transmitidos pela instituição, além do conhecimento técnico. A maioria rela-
tou que a instituição lhes proporcionou ética, respeito, atitudes, habilidades 
relacionadas ao mercado de trabalho, interação com outros indivíduos, ou seja, 
favoreceu	ao	crescimento	pessoal	e	profissional.

As pessoas da comunidade que utilizaram os serviços oferecidos pela ins-
tituição foram questionadas a respeito dos benefícios advindos de seu uso. De 
forma geral, os usuários estão satisfeitos com a qualidade dos serviços ofereci-
dos	e	dos	profissionais	que	estão	envolvidos.

A partir das entrevistas, pôde-se perceber que a instituição possui dire-
trizes de RS, porém há necessidade de melhorias, como: maior divulgação das 
políticas institucionais voltadas aos docentes; substituição do preenchimento 
do diário que é manual para o eletrônico; oferta de um plano de saúde; e um 
maior incentivo à pesquisa, conforme Quadro 5. 

Quadro 5 – Percepções consolidadas dos clientes internos e externos

Clientes Internos Clientes Externos

Docentes Egressos Comunidade

Desconhecimento das 
políticas oferecidas pela 
instituição.

Ética, respeito, atitudes.
Os usuários estão satisfeitos 
com a qualidade dos serviços 
oferecidos.

Conhecimento do plano de 
carreira existente.

Habilidades relacionadas  
ao mercado de trabalho.

Os usuários estão satisfeitos  
com os profissionais envolvidos.

Empregabilidade. Interação com outros indivíduos.

Plano odontológico.
Favorecimento do crescimento 
pessoal e profissional.

Acesso fácil aos 
coordenadores.

Ambiente favorável e 
amigável.

Fonte: Elaborado pelos autores

6. Contribuição da pesquisa 
Com a aplicação desta pesquisa, ao analisar os indicadores, pode-se ava-

liar e compilar os dados coletados, de forma que a instituição tenha conheci-
mento das ações que têm sido realizadas e possa melhorar os itens críticos, 
em	prol	de	uma	gestão	com	eficiência	e	pautada	no	alcance	da	sua	missão.	Na	
Figura 3, apresenta-se o mapa estratégico da instituição.
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A universidade visa atingir seus objetivos estratégicos a partir de pers-
pectivas relacionadas ao “Aprendizado e Crescimento”, “Processos internos”, 
“Cliente”	e	obtendo	resultados	finais	na	perspectiva	“Financeira”.	

Há um incentivo ao colaborador e seus dependentes a se especializarem, 
dando continuidade aos estudos, e, possibilitando, o desenvolvimento do funcio-
nário em sua atividade e sua ascensão na organização. Possui laboratórios de 
alta qualidade, como: clínicas e bibliotecas.

Nos processos internos a instituição possui uma infraestrutura que for-
nece acessibilidade a todos os alunos e colaboradores da universidade, parti-
cipando nas ações da comunidade, fornecendo serviços individualizados aos 
alunos,	qualificação	dos	colaboradores,	reformulação	das	ementas,	atualizando	
as	competências	e	as	referências	bibliográficas.

A instituição busca criar como proposta de valor para o cliente um preço 
justo, qualidade no ensino, sustentabilidade, parcerias com outras organiza-

Valor compartilhado:
Organização & Sociedade

Infraestrurura, 
reconhecimento  

dos cursos 
pelos órgãos 
responsáveis, 
qualificação do 
corpo docente

Laboratórios 
voltados  

aos cursos,  
como: clínicas  
e bibliotecas

Melhor controle  
dos gastos de 
energia e papel

Participação 
voluntária  
nas ações  

da comunidade, 
prestando  

serviços gratuitos

Indicadores  
de resultado

Reformulação 
das ementas 
e programas, 

mudanças  
no processo  

de ensino

Incentiva o 
colaborador a 

fazer graduação, 
especialização 

dando oportunidade 
de crescimento

Serviços 
individualizados  

aos alunos,  
acesso aos 

coordenadores,  
fácil acesso  
ao acervo

Código de ética, 
GAPP

Imagem que a 
instituição possui  

no mercado

Perspectiva 
Financeira

Estratégia de  
Crescimento

Estratégia de  
Produtividade & 
Sustentabilidade

Perspectiva 
Processos 
Internos

Perspectiva 
Aprendizado  

e Crescimento

Perspectiva 
Cliente

Apoio aos alunos e professores 
na participação de congressos e 
na semana acadêmica, fomento a 
pesquisa e visitas técnicas in loco

Proposta Valor para o Cliente
 Preço
 Qualidade do Ensino

 Sustentabilidade
 Rápida inserção no mercado

 Parcerias

Figura 3 – Mapa estratégico da instituição

Fonte: Elaborada pelos autores



– 326 –

Responsabilidade Social Organizacional – Modelos, experiências e inovações

ções e rápida inserção dos discentes no mercado de trabalho com intuito de 
atingir sua missão.   

A universidade segundo funcionários da Gestão Estratégica apoia toda 
ação acadêmica que agregue valor e compartilha a responsabilidade com os 
colaboradores. 

O valor compartilhado na universidade pode ser observado do ponto de 
vista do cliente externo (egressos e comunidade) e do cliente interno (docentes). 
A	 instituição	 ao	 incentivar	 os	 seus	docentes	 a	 continuarem	 se	 qualificando,	
oferecer um plano de carreira, motiva-os a permanecerem na instituição, dimi-
nuindo a rotatividade e gerando um maior comprometimento com o ensino, que 
é a missão da instituição. 

No Quadro 6 observam-se as implicações materiais atreladas ao mapa 
estratégico.

Quadro 6 – Aspectos relacionados ao mapa estratégico

Perspectivas Evidências

Financeira

1 Diminuição da desistência de alunos  
e da rotatividade de professores;

2 Indicadores de resultado:
Rentabilidade = percentual do capital investido.
Lucratividade = percentual do ganho obtido  
sobre as matrículas realizadas

Cliente

3 Desenvolvimento de ações aplicadas aos tratamentos 
psicossociais;

4 Ações voltadas à inserção dos discentes no mercado de 
trabalho (empregabilidade);

5 Parcerias

Processos Internos

6 Inovação no ensino;
7 Existência de um plano de carreira para docentes;
8 Desenvolvimento de ações aplicadas aos tratamentos 

psicossociais;
9 Economia de energia, papel e água.

Aprendizagem e Crescimento

10 Voluntariado;
11 Possibilidade de crescimento profissional; 
12 Possibilidade de crescimento pessoal;
13 Aplicações da teoria na prática.

Fonte: Elaborado pelos autores

Ao	criar	programas	sociais	que	beneficiem	a	comunidade	local,	a	univer-
sidade aumenta sua credibilidade no mercado e cria um diferencial compe-
titivo. Além disso, os alunos têm a possibilidade de aplicar na prática o que 
é	aprendido	na	teoria,	com	o	acompanhamento	de	profissionais	qualificados,	
contribuindo	para	sua	formação,	o	que	reflete	na	opinião	positiva	dos	egressos	
sobre a instituição.

 Na Figura 4, observa-se a propagação interna das percepções lista-
das no Quadro 1,	e	a	importância	de	definir	e	conectar	estas	perspectivas	ao	
pensamento estratégico da organização.
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Figura 4 – Mapa Estratégico

Perspectivas Percepções

Financeira 1 2

Cliente 3  4  5

Processos Internos 6 7 8 9

Aprendizagem e Crescimento 10 11 12 13

Fonte: Elaborado pelos autores

A partir das evidências apresentadas é perceptível que o gestor ao difundir 
uma visão comum à instituição e induzir a equipe a realizar ações relevantes 
para atingir o valor compartilhado, os objetivos estratégicos serão alcançados.

Com isso, a aplicação do BSC torna mais clara e objetiva a integração 
das ações estratégicas, táticas e operacionais, em que estabelece um processo 
estruturado com o intuito de criar medidas adequadas e objetivos em todos os 
níveis, integrando e alinhando toda a organização.  

7. Conclusões e sugestões de novas pesquisas
No atual ambiente globalizado, no qual a concorrência e a competitividade 

estão cada vez mais acirradas, é importante que as organizações conheçam as 
ferramentas de gestão e façam com que sua utilização torne-se um diferencial 
ao alcance dos seus objetivos.

A escolha do BSC – Balanced Scorecard foi necessária, por ser uma ferra-
menta	que	tem	início	na	visão,	defini	os	fatores	críticos	de	sucesso,	os	indica-
dores	de	desempenho,	traça	as	metas	a	serem	atingidas	e	defini	a	execução	das	
estratégias para que os resultados sejam atingidos.

Pode-se perceber que ao apresentar o mapa estratégico à instituição, os 
gestores concluíram que há uma maior facilidade em entender e visualizar 
de forma holística o valor agregado pelas ações de responsabilidade social à 
instituição, à sua operação, tornando mais claro tanto os pontos fortes quanto 
os que devem ser melhorados, para que a imagem seja a melhor possível e o 
objetivo estratégico seja alcançado. Como BSC deriva da estratégia e visão, 
possibilita um melhor entendimento dos benefícios oriundos do valor comparti-
lhado, a partir de práticas relacionadas a Responsabilidade Social.

Diante disso, nota-se que os objetivos traçados que abrangiam o estudo da 
Responsabilidade Social em organizações de ensino e pesquisa; e da análise de 
um caso prático de inserção da Responsabilidade Social na gestão estratégica 
de uma instituição de ensino foram atingidos, visto que a instituição estudada 
exerce sua responsabilidade social interna e externa de forma que impacta to-
dos	os	envolvidos	nestas	ações	e	materializa	ao	formar	profissionais	que	entre-
laçam	os	conhecimentos	teóricos	com	a	prática,	ao	mesmo	tempo	que	beneficia	
a sociedade que recebe estas prestações de serviços.

Apesar de a instituição apresentar projetos visando a Responsabilidade 
Social e obter vantagens evidenciadas na diminuição da rotatividade de do-
centes e aumento do número de alunos, podem ser observados alguns pontos 
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que precisam de aprimoramento. Dentre as melhorias sugeridas à instituição, 
destacam-se:	a	divulgação	dos	projetos	e	serviços	oferecidos;	e	a	definição	de	
indicadores,	para	que	fique	mais	evidente	os	benefícios	oriundos	do	valor	com-
partilhado para a universidade, principalmente, em termos de melhoria da 
imagem da instituição.

Portanto, a reponsabilidade social é fundamental para a estratégia da 
instituição e traz um grande diferencial competitivo, mas precisa ser aprimo-
rada, de forma que todos os stakeholders tenham conhecimento e se sintam 
peças fundamentais da missão da instituição.
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Resumo

A Gestão baseada no ciclo de vida tem sido uma resposta à demanda de novas 
legislações, regulamentos regionais e órgãos de fomento que têm pressiona-
do as organizações frente à exigência de baixo impacto ambiental e socioe-

conômico no desenvolvimento dos seus produtos (UNEP; 2007). Neste sentido a 
Gestão baseada no ciclo de vida promove melhorias nos produtos e agrega desta 
forma, valor para o usuário, como por exemplo, consumo menor de energia e 
redução dos recursos materiais durante o uso a baixo impacto social ( KITUYI; 
2004).  Outro fato importante reside na diminuição de cargas ambientais asso-
ciada ao produto, levando a organização a novas oportunidades de negócios em 
função de uma abordagem pró-ativa à gestão ambiental e social nas organizações

1. Gerenciamento do Ciclo de Vida
O Gerenciamento do ciclo de vida nas organizações tem sido a resposta 

dada ao novo modelo de gestão baseada nos conceitos da sustentabilidade que 
preconiza as dimensões ambientais sociais e econômicas. A Figura 1 apresen-
ta o modelo esquemático do Gerenciamento do ciclo de vida alinhado às políti-
cas, ferramentas e normas. Neste sentido, percebem-se ferramentas de análise 
do ciclo de vida que possuem características de análise ambiental e social , tais 
como: norma de gestão ambiental ISO 14001 e diretrizes para uma governança 
baseada na responsabilidade socioambiental.

As	diversas	ferramentas,	conceitos,	normas	e	filosofia,	que	estão	integra-
dos junto à Gestão do ciclo de vida, se encontram nos conceitos apresentados 
pelos os autores que tratam o tema. 

Argumenta-se que, dentro da perspectiva de gerenciamento do ciclo de 
vida,	 as	 empresas	 com	os	 certificados	 de	 qualidade,	 como	por	 exemplo,	 ISO	
9000, ISO 14000 e OHSAS 18001, devem buscar a sinergia destes modelos 
junto com os anseios das partes interessadas. Neste sentido, vale ressaltar a 
importância da integração destas normas que se relacionam com as questões 
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ambientais, saúde ocupacional e qualidade, dentro das fases do ciclo de vida 
dos produtos (JØRGENSEN; 2008).

Um dos principais pontos de ação do gerenciamento do ciclo de vida é ampliar 
o escopo do sistema de gestão ambiental de uma organização, no sentido de atuar 
frente aos impactos associados às operações de seus clientes e fornecedores. A aná-
lise do ciclo de vida (ACV) desempenha uma atuação importante na implantação 
de uma gestão baseada no ciclo de vida (REBITZER; BUXMANN; 2005).

Outra linha de pensamento importante se baseia no pensamento do ciclo 
de vida que é uma vertente que advoga de forma complementar ao conceito da 
gestão do ciclo de vida. Esta vertente enfatiza a importância pelas ferramentas 
citadas pelos autores anteriores, que traduzem o conceito de sustentabilidade 
em	um	processo	dinâmico.	Este	tipo	de	filosofia,	que	contempla	uma	aborda-
gem holística gerencial, considera os fatores ligados às questões econômicas, 
sociais e ambientais em todo o processo do ciclo de vida, desde a concepção até 
a utilização e descarte (MCCONVILLE E MIHELCIC; 2007).

Como mencionado anteriormente diversas ferramentas e métodos tra-
duzem o conceito de sustentabilidade de forma dinâmica, como por exemplo, 
ASCV e ACCV, que avaliam os aspectos sociais e econômicos em função do ci-
clo de vida de um determinado produto ou processo. Entretanto, vale ressaltar 
para os aspectos sociais do ciclo de vida, cujos dados são de caráter qualitati-
vo e dependem dos aspectos culturais e políticos de uma determinada região. 
(MCCONVILLE; MIHELCIC, 2007; UNEP, 2007).

Outro fato importante, alinhado à média gerência, consiste na integração 
e comunicação entre os diversos departamentos da empresa, como por exemplo, 
o departamento de compras, desenvolvimento, logística, produção, marketing. 
Esta relação é importante quando se trata das diversas fases do ciclo de vida 
do produto, pois os departamentos operam nas diversas cadeias de valor da 

Gestão  
do Ciclo  
de Vida

Ferramentas e técnicas:  
Análise do ciclo de vida;  

Análise do custo de vida; Análise 
do custo benefício; Produção mais 
limpa; Análise de risco; Auditorias

Pensamento do ciclo de vida
Casos de negócios para a 

sustentabilidade

Banco de dados; Melhores práticas; 
Benchmark; Cenários; Padrões

Sistemas e procedimentos;  
Sistemas de gestão ambiental; 

Certificação ambiental;  
Avaliação do impacto ambiental; Etc.

Responsabilidade  
sócio ambiental corporativa

Figura 1 – Gestão do ciclo de vida alinhado com várias ferramentas e conceitos operacionais

Fonte: UNEP (2007)
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organização, podendo otimizar seus recursos (UNEP; 2007).
A	gestão	baseada	no	pensamento	do	ciclo	de	vida	tem	sido	um	desafio	en-

frentado	pelos	fabricantes,	pois	os	esforços	pelo	aumento	da	eficiência,	em	todo	
ciclo de vida, estão ligados diretamente à responsabilidade de atender ás expec-
tativas das partes interessadas (WESTKÃNPER, ALTING E ARNDT; 2001).

Com base nos paragrafas anteriores, a Gestão baseada no ciclo de vida é 
um modelo de gestão estratégica sustentável, que visa a integrar o pensamento 
do ciclo de vida em todos os departamentos da organização. Neste sentido, a 
definição	do	ciclo	de	vida	do	produto	passa	pelos	três	pilares	da	sustentabilida-
de, conforme apresentado no quadro 9, aliados à estratégia organizacional com 
base em normas e ferramentas que visam ao desenvolvimento sustentável do 
produto (JENSEN E REMMEN, 2005 apud HALGAARD; REMMEN; JØR-
GENSEN, 2007).  Os autores enfatizam, a importância das inovações tecnoló-
gicas aliada ao conceito de sustentabilidade aplicado aos produtos em relação 
às fases do ciclo de vida. Com neste conceito, o quadro abaixo apresenta uma 
arquitetura de gerenciamento estratégico baseando na Gestão do Ciclo de Vida.
Quadro 1 – Diferentes níveis de gerenciamento e exemplos de estratégia,  
sistemas e ferramentas relacionados à sustentabilidade

Nivel de Gestão Dimensão Social Dimensão Ambiental Dimensão Econômica

Objetivo Sustentabilidade

Concepção Life Cycle Thinking

Estratégia
Life

Responsabilidade  
Social Corportativa

Cycle
Prevenção da Poluição

Manegement
Gerenciamento da Cadeia 
de suprimentos e produto

Sistemas OHSAS
E.M.S. POEMS

Produção Limpa
TQM , EFQM , IPD

Ferramentas
Análise do local  

de trabalho 
ASCV

ACV , EcoDesign
ACCV

Contabilidade Ambiental

Fonte: Jensen e Remmen (2005 apud HALGAARD; REMMEN; JØRGENSEN; 2007)

A escolha pela adoção de uma gestão baseada no ciclo de vida permite 
maior visibilidade pelas partes interessadas na escolha de um produto ou ser-
viço oferecido por uma organização. Estes atores formam a opinião de con-
sumo	de	um	determinado	produto,	influenciando,	assim,	toda	uma	cadeia	de	
valor. Desta forma, a gestão pelo ciclo de vida é uma decisão ampla, pois não se 
restringe apenas a um indivíduo ou departamento, mas em uma mudança de 
mentalidade a ser adotada pela indústria (KITUYI; 2004).

No próximo item, disserta-se sobre a importância do conceito de respon-
sabilidade social corporativa dentro do viés estratégico nas organizações que 
atuam diante da gestão baseada no ciclo de vida

2. Análise Social do Ciclo de Vida do Produto
Neste item, serão descritos os impactos referentes ao ciclo de vida em rela-

ção às questões sociais que o produto possa inferir na organização. 
Conceitua-se Análise Social do Ciclo de Vida como: 
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“uma técnica de avaliação do impacto social (impacto potencial) que 
verifica	os	aspectos	 sociais	 e	 socioeconômicos	dos	produtos	 e	 seus	po-
tenciais impactos positivos e negativos ao longo de seu ciclo de vida, 
abrangendo extração e processamento de matérias-primas, fabricação, 
utilização,	manutenção,	reciclagem	e	disposição	final.	UNEP	(c)	(2009).”	

A técnica de avaliação da Análise Social do Ciclo de Vida do produto per-
mite	verificar,	ao	longo	do	ciclo	de	vida,	os	potenciais	impactos	que	possam	afe-
tar diretamente o comportamento das empresas e os impactos sobre o capital 
social,	com	base	em	dados	genéricos	em	um	local	específico.	Vale	ressaltar	que	
a técnica não pretende prover informações se uma empresa deve ou não pro-
duzir	um	determinado	produto,	e	sim,	provocar	uma	reflexão	sobre	os	temas	
sociais que o produto impacta em seu meio (UNEP c, 2009).

Outro	ponto	importane	consisem	em	qualificar	o	conceito	de	ciclo	de	vida	
que na visão de Pinheiro (2006), o ciclo de vida i inicia-se na concepção até a 
desativação ou reutilização, conforme apresentado na Figura 2.	O	autor	afir-
ma que a maior parte do ciclo de vida ocorre na fase de operação do produto.

Concepção Construção Operação Desativação

Figura 2 – Fases do ciclo de vida

Fonte: Pinheiro (2006)

A Análise Social do Ciclo de Vida do produto avalia os impactos de todas 
as etapas do ciclo de vida que estão relacionadas com a extração de recursos, 
processamento, transporte, fabricação, comercialização, utilização, descarte 
ou reciclagem. Neste contexto, deve-se analisar estas etapas em função das 
considerações abaixo: (GRIESSHAMMER et al. (2006),
•	 Localização	geográfica	onde	as	etapas	são	realizadas,	como	por	exemplo,	minas	

de extração de matéria-prima, ferrovias, portos. Em cada uma destas, ocorrem 
diferentes tipos de impacto social em relação aos trabalhadores, colaboradores.

•	 Comunidades onde podem ocorrer abusos em relação aos direitos humanos.
•	 Sociedade	onde	se	devem	verificar	questões	relacionadas	à	corrupção.
•	 Uso do produto em relação aos impactos sobre os consumidores.

A Avaliação Social do Ciclo de Vida é, portanto, desenvolvida para facilitar 
as empresas no sentido de realizarem seus negócios de forma socialmente respon-
sável, analisando, desta forma, os impactos sociais sobre as pessoas, em função do 
ciclo de vida do produto. Esta análise está diretamente voltada para o comporta-
mento da empresa em relação a sua cadeia produtiva e como a empresa organiza e 
gerencia seu negócio (DREYER; HAUSCHILD; SCHIERBECH, 2006).

A metodologia da ASCV pode ser utilizada em paralelo com as técni-
cas da ACV e ACCV, e alinhada com o Gerenciamento do Ciclo de Vida, no 
sentido de analisar de forma ampla e completa o desempenho Sustentável 
do produto. Entretanto, a base de cálculo, para estas análises, deve ser a 
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mais consistente possível, levando-se em consideração os limites do siste-
ma, atribuição consistente dos limites dos sistemas e a consistência da fonte 
de dados (UNEP c, 2009).

A	responsabilidade	da	identificação	dos	dados,	para	análise	da	ASCV,	é	do	
fabricante	do	produto.	Frente	a	esta	questão,	o	fabricante	terá	menor	influên-
cia sobre os aspectos sociais à medida que as cadeias de suprimentos estejam 
distantes do processo de manufatura. A Figura 3 demonstra a relação da in-
fluência	dos	níveis	da	cadeia	produtiva	em	função	do	processo	de	manufatura	
do produto. (DREYER, HAUSCHILD E SCHIERBECH; 2006).

Com base na Figura 3, percebe-se que o fabricante não possui grande 
influência	na	terceira	camada	de	fornecimento,	mas	através	de	parcerias	com	
seus fornecedores mais próximos, ele poderá promover uma pressão nesta ca-
mada diante do apoio dos fornecedores diretos. Entretanto vale ressaltar que 
se a terceira camada for composta por fornecedores Monopolizados ou Oligopo-
lizados,	 o	 fabricante	 dificilmente	 conseguirá	 prover	uma	pressão	 como	 seus	
fornecedores mais próximos.

No	estágio	 de	 fabricação,	 o	 produtor	 apresenta	 grande	 influência	 sobre	
a interação das partes interessadas. Assim sendo, diante do estágio de dis-
tribuição,	o	 fabricante	exerce	 influência	direta,	onde	os	 impactos	sociais	dos	
produtos estão incluídos na análise. 

O benefício de se utilizar a técnica da ASCV consiste no fato de esta propor-
cionar uma visão ampla dos impactos sociais provocados pelo produto em seu ciclo 
de vida e proporcionar o bem-estar das partes interessadas, com base nos aspec-
tos socioeconômicos analisados. Não se pretende, porém, através da metodologia, 
proporcionar soluções inovadoras para o consumo sustentável e a vida, pois temas 
desta natureza vão além da proposta desta ferramenta (UNEP c, 2009).

A técnica da ASCV apresenta algumas limitações que são parecidas com 
ACV, pois em ambos os casos a coleta de dados e a falta de um banco de dados 
são escassos. A limitação desta técnica está ligada à natureza do efeito social, 
pois	nem	sempre	são	quantificáveis,	como	por	exemplo,	a	mão	de	obra	infantil	
dentro da cadeia de desenvolvimento do Produto (UNEP c, 2009).

A comparação entre os aspectos ambientais, econômicos e sociais pode 
variar	de	forma	significativa.	Outro	ponto	importante,	no	que	diz	respeito	aos	

3ª Camada 
Fornecedor

1ª Camada 
Fornecedor

Consumidor
2ª Camada 
Fornecedor

Distribuição
Manufatura 
do Produto

Geren-
ciamento 
Resíduos

Ciclo de Vida do Produto

Forte Influência

Fraca Influência Fraca Influência

Figura 3 – Influência exercida pelo Fabricante do produto em função da cadeia de produção

Fonte: Dreyer, Hauschild e Schierbech (2006)
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aspectos sociais, consiste no tempo de análise devido às fases do ciclo de vida, 
pois estão sujeitos a mudanças mais rápidas do que os aspectos relacionados 
aos impactos ambientais e econômicos. (GRIESSHAMMER et al;2006).

3. Fases da Análise Social do Ciclo de Vida (ASCV)
A Análise Social do Ciclo de Vida apresenta uma arquitetura similar à 

da ACV, tendo as seguintes fases: objetivo e escopo, inventário do ciclo de vida, 
impacto do ciclo de vida e interpretação. 

Em alguns casos, os dados subjetivos na ASCV são mais adequados ao 
uso, devido à relevância empírica demonstrada nos resultados sociais de in-
teresse, como por exemplo: os relatórios de trabalho e o grau de percepção de 
controle sobre suas agendas de trabalho.(UNEPc, 2009).

Os impactos sociais compõem outra etapa dentro processo de análise da 
ASCV, que visa a analisar as consequências das pressões positivas ou negati-
vas sobre o bem-estar dos stakeholders. Estes impactos são percebidos frente 
às consequências sociais dentro de uma atividade produtiva ou de consumo e 
comercialização, que devem ser analisadas para que se possam tomar medidas 
de segurança no uso do produto. As causas relacionadas aos impactos são agru-
padas em três dimensões (UNEPc, 2009).

1. Comportamental: onde impactos sociais ocorrem em função de decisões 
de	um	comportamento	específico,	como	por	exemplo,	coibindo	os	colaboradores	
em se organizarem em sindicados e permitindo o trabalho infantil.

2. Processos socioeconômicos: onde impactos sociais são causados pelos 
efeitos posteriores a decisões socioeconômicas, como por exemplo, uma tomada 
de	decisão	em	investir	no	setor	de	construção	para	edificar	uma	infraestrutura	
em uma determinada comunidade.

3. Capital Humano, Social e Cultural: onde os impactos sociais se relacio-
nam com os atributos de um determinado indivíduo, grupo, sociedade ou nível 
de escolaridade. Como exemplo, o capital pode sofrer uma elevada percentagem 
de indivíduos HIV positivo. 

A	definição	de	áreas	de	proteção	social	que	sofrem	impactos	sociais	de	for-
ma positiva ou negativa depende da Cultura, questões políticas de cada região 
onde	será	aplicada	a	metodologia.	Estas	áreas	são	definidas	pelos	autores	como	
sendo: Saúde Humana, Ambiente Natural, Recursos Naturais e Ambiente Hu-
mano ( DREYER, HAUSCHILD E SCHIERBECK (2006).

A avaliação da ASCV deve considerar as subcategorias que se constituem 
como	tema	preponderante.	Estas	subcategorias	são	classificadas	de	acordo	com	
as categorias de impacto, que são medidas pelo uso de indicadores. Os indicado-
res são utilizados para avaliar as subcategorias, que podem variar dependendo 
do contexto do estudo. No sentido de validar as subcategorias, deve-se primeira-
mente	alinhá-las	junto	às	categorias	de	impacto	social	que	visam	a	identificar	as	
partes interessadas, conforme demonstrado no quadro 2 (UNEPc (2009).

Outro ponto importante, nesta ferramenta, reside na clara diferença dos 
dados	do	inventário	e	na	avaliação	do	impacto,	que	são	específicas	em	relação	
aos	diferentes	tipos	de	atores	que	são	definidos.	Vale	ressaltar,	adicionalmente,	
a participação e envolvimento dos stakeholders apresentados no quadro 14 no 
processo de análise (UNEPc, 2009).
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Quadro 2 – Análise do sistema de categorias

Categorias do 
Stakeholder

Categorias  
de impacto Subcategorias Indicadores Inventário  

de dados 

Trabalhadores Direitos Humanos
• Trabalho infantil
• Salário justo
• Trabalho forçado

< ≡

Comunidade Local
Condições de 
trabalho

• Condições de 
vida segura

• Engajamento  
da comunidade

• Acesso aos re-
cursos materiais

< ≡

Sociedade Saúde e Segurança

• Contribuição ao 
desenvolvimento 
econômico

• Desenvolvimento 
tecnológico

<
< ≡

Consumidor Patrimônio Cultural 
• Transparência
• Mecanismo  

de feedback  

<
< ≡

Atores da cadeia 
de valor

Governança

• Concorrência leal
• Promover a 

responsabilidade 
social 

• Respeito à 
propriedade 
intelectual 

<
< ≡

Fonte: Adaptado da UNEPc (2009)

O método pela ASCV consiste num escopo parecido com a arquitetura da 
ACV. Neste sentido, deve-se estar atento aos elementos centrais, como o Obje-
tivo e o Escopo do Estudo. 

Neste sentido devem-se considerar, no objetivo e na metodologia da ASCV, 
os passos abaixo, que são importantes na construção desta etapa (UNEPc (2009):
1. Determinar a atividade variável que deve ser usada e unidades de processos 

a serem incluídas.
2. Verificar	quais	dados	específicos	serão	coletados	em	função	das	categorias	de	

impacto e subcategorias.
3. Identificar	quais	atores	estão	envolvidos	em	cada	um	dos	processos	e	o	tipo	

de revisão crítica necessária.
4. Especificar	o	objetivo	do	estudo,	incluindo	as	funções	do	produto,	utilidade	e	

unidade funcional.

Adicionalmente orientam-se no sentido de que, no escopo do ASCV, cons-
tem as seguintes etapas (GRIESSHAMMER et al.2006):
•	 Objetivos	do	estudo,	como	por	exemplo,	refinamento	do	produto	e	desenvolvi-

mento de novos produtos.
•	 Escopo do inventário e limites do sistema. Nesta parte devem ser determi-
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nados quais países ou regiões que o estudo aborda. 
•	 Deve constar a unidade funcional e caracterização da utilizada. 
•	 Alternativas e inclusão de cenários de referência e opções de melhoria. 
•	 Requisitos de qualidade dos dados. 
•	 Revisão crítica, em se tratando de avaliações comparativas. 

No escopo do estudo da ASCV, deve-se atentar para o tipo de público-alvo que 
se pretende incluir. Diante desta questão, considera-se importante, dependendo da 
amplitude do estudo, incluir sindicatos, representantes dos trabalhadores, consu-
midores, governos, ONGs, acionistas e desenvolvedores do produto (UNEPc ,2009).

Na ASCV, a unidade funcional é tão importante quanto na ACV, pois se 
trata de um ponto de partida para determinar um sistema de produto. Neste 
sentido,	devem-se	especificar	os	fluxos	de	referência,	que	são	essenciais	para	a	
montagem	de	um	modelo	de	sistema	do	produto,	onde	se	identificam	as	partes	
interessadas	envolvidas	e	se	estima	a	necessidade	específica	para	o	 local	de	
coleta de dados (UNEc, 2009).

Propõe-se	cinco	etapas	para	a	definição	da	unidade	funciona	(WEIDEMA	
2004 apud UNEPc, 2009):
•	 Descrever o produto e suas propriedades de acordo com a utilidade social. 
•	 Determinar o segmento de relevância do mercado. 
•	 Determinar as alternativas do produto.
•	 Definir	e	quantificar	a	unidade	funcional	em	termos	de	propriedades	obriga-

tórias do produto, com base na exigência do mercado.
•	 Determinar	o	fluxo	de	referência	em	função	de	cada	sistema	de	produto.

Em relação à fase de análise do Inventário do ciclo de vida, devem-se res-
saltar alguns pontos críticos na busca dos dados, como por exemplo, a caracte-
rização	da	avaliação	do	impacto,	o	local	específico	da	avaliação	e	a	forma	como	
os dados serão priorizados (UNEPc, 2009).

Na fase do inventário, os dados são coletados e os sistemas são modelados 
com	base	na	definição	do	objetivo	e	o	escopo	do	estudo,	como	mencionado	em	
parágrafo anterior. Diante desta questão, vale ressaltar algumas sugestões 
adicionais, no quesito operacional, que se fazem necessárias para a elaboração 
do inventário, como priorizar e selecionar os dados, escolhendo os genéricos e a 
validação destes (UNEPc, 2009).

Entretanto	deve-se	 verificar	 os	 elementos	do	 inventário,	 pois	 devido	 às	
diversas propostas de Análise Social do Ciclo de Vida, estes elementos podem 
variar, como por exempo, horas de trabalho infantil como item do inventário 
e a educação perdida, resultante das horas trabalhadas, como indicador inter-
mediário (WEIDEMA ;2006).

A	coleta	de	dados	específicos,	para	o	desenvolvimento	do	inventário,	pode	
ser adquirida mediante uma auditoria social, envolvendo as seguintes condi-
ções (UNEPc, 2009):
1. Analisar a documentação da empresa com base na folha de pagamento. 
2. Questionários e entrevistas.
3. Análise de documentações das entidades como ONG ś. 
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Vale ressaltar que em regiões com uma administração pouco desenvolvida ou em 
países não democráticos, a indisponibilidade dos dados pode apresentar restrições em 
todos os níveis. Diante desta situação, os métodos de avaliação dos dados qualitativos 
podem sofrer severas limitações. Neste sentido, recomenda-se concentrar-se em al-
guns indicadores que são representativos (GREISSHAMMER et al. 2006).

Com relação à terceira etapa da ASCV, que está relacionada ao impacto 
social do ciclo de vida, o pesquisador deve analisar algumas ações consideradas 
importantes, que estão mencionadas a seguir (UNEPc, 2009):
1. Selecionar as categorias e subcategorias de impacto com base nos métodos 

de caracterização de modelos.
2. Relacionar os dados, em função da fase do inventário, que se direcionam as 

subcategorias de impacto.
3. Determinar e calcular indicadores para os chamados indicadores das sub-

categorias. 

Há vários indicadores de impacto social são de fácil modelagem, como 
por exemplo: saúde e segurança ocupacional, que são medidos com base nas 
lesões e doenças contraídas durante as horas trabalhadas, que podem ser 
mensurados em relação aos problemas de afastamento em relação aos da-
nos na saúde do trabalhador. Outro exemplo citado pelo autor consiste no 
desemprego, que pode causar impacto na saúde e na produtividade humana 
(WEIDEMA; 2006).

Deve-se	ressaltar	adicionalmente	a	dificuldade	de	modelar	alguns	impac-
tos,	cuja	complexidade	dificulta	sua	mensuração.	Entre	estes	impactos,	pode-se	
citar a falta de acesso à seguridade social que, além de um impacto imediato, 
apresenta um impacto de longo prazo, que gera um desequilíbrio em função de 
uma distribuição desigual (WEIDEMA; 2006).

A Figura 4 demonstra a hierarquia das subcategorias que são normatiza-
das com base nos conceitos da ISO 14044 (2006), desdobradas em três etapas: 
a primeira, a seleção das categorias de impacto; a segunda, o acoplamento dos 
dados do inventário nas subcategorias; e a terceira, a determinação dos indica-
dores das subcategorias (UNEPc, 2009).

Categorias de impacto

Dados do inventário do Ciclo de Vida

Subcategorias

Indicadores

Figura 4 – Concepção das subcategorias

Fonte: UNEPc, (2009)
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Em um estudo de ASCV, a avaliação de impacto deve constar de quatro 
etapas,	como	na	ACV,	onde	a	primeira	se	refere	à	classificação;	a	segunda,	à	
caracterização; a terceira, à normalização; e a quarta, à qualidade dos dados 
(GRIESSHAMMER et al. (2006).

As categorias de impacto e as subcategorias devem estar alinhadas com o 
escopo e metas da ASCV, correspondendo, desta forma, aos interesses das par-
tes afetadas. Deve-se, no entanto, relacionar as categorias de impacto como: 
saúde e segurança, direitos humanos, condições de trabalho e governança, em 
função das subcategorias, juntamente com os seus indicadores (UNEPc, 2009).

Podem-se citar, como subcategoria de impacto, as horas de trabalho, estando 
relacionadas com a categoria “condições de trabalho”. Vale ressaltar que as sub-
categorias	de	impacto	buscam	descrever	o	significado	dos	indicadores	que	serão	
utilizados. O Quadro 3 apresenta o exemplo da categoria de impacto “condições 
de trabalho”, relacionada com a subcategoria e seus indicadores (UNEPc, 2009).
Quadro 3 – Desdobramento da categoria condições de trabalho

Categoria de Impacto Subcategoria Indicadores.

Condições de trabalho Segurança social e benefício Percentagem de trabalhadores beneficiados

Horas de trabalho Quantidade de horas trabalhadas por mês 

Salário justo 
Valor do salário pago em relação  
ao valor praticado pelo mercado

Fonte: Adaptado da UNEPc (2009)

Vale ressaltar no quadro quinze que a organização dever avaliar as con-
dições econômicas para prover o salário justo com base no mercado, pois caso 
contrário poderá ter problemas relacionados à liquidez de sua operação. Outro 
ponto a destacar consiste na condição da empresa se caso for um Monopólico 
esta determinara as condições sociais.  

A categoria de impacto pode estar relacionada a várias categorias de par-
tes interessadas, pois uma categoria de stakeholders  pode ser afetada por 
diferentes categorias de impacto. Neste sentido, vale ressaltar que as partes 
interessadas podem variar não apenas de um estudo para o outro, mas tam-
bém dentro de cada etapa da cadeia de valor (GRIESSHAMMER et al.2006).

Devem-se	definir	indicadores	e	unidade	de	medida	para	cada	aspecto	do	impacto	
social,	permitindo,	com	isso,	a	quantificação	da	medida.	Como	exemplo	de	indicado-
res de impacto, com base na Vida Humana e Bem-Estar, Weidema (2006) sugere:
•	 Vida e Longevidade.
•	 Saúde e Autonomia. 
•	 Segurança e Tranquilidade.
•	 Igualdade e Oportunidade.
•	 Participação	e	Influência.	

Os indicadores das subcategorias podem assumir métricas quantitativas 
como qualitativas ou semiquantitativas, dependendo do objeto do estudo pro-
posto. Os indicadores quantitativos são mesurados de forma numérica, como 
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por exemplo, o número de acidentes por unidade de processo (UNEPc (2009).
Com relação aos indicadores qualitativos, estes podem ser mensurados des-

crevendo as medidas tomadas pela empresa para gerir o stress de seus funcioná-
rios. Os indicadores semiquantitativos podem ser caracterizados por um “sim” 
ou por um “não”, dentro de uma escala, medindo se a empresa possui um pro-
grama de gestão para monitorar o stress de seus funcionários (UNEPc, 2009).

Há três critérios que devem ser considerados para o desenvolvimento dos 
indicadores sociais: Relevância, Viabilidade e Validade. Vale complementar, de 
acordo com os autores, que os indicadores devem considerar o padrão de sus-
tentabilidade, podendo, em alguns casos, ser mensurados de forma qualitativa, 
sem perder sua riqueza dos dados (KRUSE et al. 2008).

Vale observar que há uma tendência para concentrar o estudo de ASCV 
em indicadores qualitativos, devido aos aspectos das categorias. Entretanto, a 
prática	demonstra	uma	eficácia	maior	quando	se	utiliza	a	combinação	de	dados	
quantitativos e qualitativos, pois, desta forma, acentua-se a precisão na fase 
de interpretação do resultado do estudo. O autor alerta quanto à complexidade 
dos indicadores, pois no caso do Trabalho Infantil, a idade de início da ativi-
dade	profissional	pode	variar	em	função	da	modalidade	da	atividade	(GRIES-
SHAMMER et al.(2006).

Surgem entretanto duas caracterizações de indicadores socioeconômicos. A 
primeira considera os Indicadores Aditivos, que compõem dois critérios, sendo o 
primeiro, a mensuração de forma quantitativa; e o segundo, a relação do indica-
dor com a unidade funcional. A segunda caracterização consiste em indicadores 
descritivos, que compõem uma segunda categoria (KRUSE et al. (2008).

Esta categoria de indicador normalmente está ligada à condição de traba-
lho e não condicionada à unidade funcional, mas pode captar o pensamento do 
ciclo de vida, sendo desta forma útil em função da perspectiva de sustentabili-
dade dentro de cada ponto da cadeia produtiva (KRUSE et al., 2008).

Vale ressaltar que os indicadores descritivos podem ser tanto qualitativos 
como quantitativos. No quadro 4, são descritos os exemplos de indicadores Adi-
tivos e Descritivos.
Quadro 4 – Exemplo de Indicadores Aditivos e Descritivos

Indicador Aditivo Indicador Descritivo Geral Indicador Descritivo Especifico

Valor Adicionado Distribuição Etária Atendimento a leis 

Custos Trabalhistas Benefícios Trabalhistas Preço justo 

Custo Trabalhista por gênero
Horas trabalhadas médias  
por semana

Acesso de trabalhadores  
ao emprego

Custo de Produção Salário necessário Contribuição para renda 

Homem Hora Trabalho forçado Cota de produção.

Fonte: Adaptado de Kruse et al. (2008)

A fase da interpretação do resultado está diretamente ligada aos objeti-
vos e ao escopo do estudo, e consiste em quatro passos conforme descrito pela 
UNEPc (2009):
1. Identificação	das	questões	significativas:	avalia	os	resultados	sociais	em	re-
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lação	à	 importância,	 limitações	do	 estudo	e	à	 identificação	das	principais	
preocupações. 

2. Avaliação do estudo, com base nas considerações percebidas: consiste na ve-
rificação	do	desempenho	de	uma	análise	crítica,	documentação	do	processo,	
medidas	tomadas	para	a	verificação	da	transparência	e,	por	fim,	a	análise	
dos resultados. 

3. Nível de engajamento das partes interessadas: em relação a esta questão, 
vale ressaltar a importância do relato sobre a participação dos stakeholders, 
principalmente	no	estudo	e	caso	específico.

4. Conclusão e recomendações devem ser estabelecidas com base no objetivo do 
escopo do estudo: deve-se iniciar esta etapa com as conclusões preliminares 
e	verificar	a	consistência	com	os	requisitos	estabelecidos.	

Buscou-se neste texto o entendimento sobre o alinhamento entre os concei-
tos baseados no Gerenciamento do Ciclo e Vida do Produto diante dos aspectos 
sociais. Neste sentido percebe-se que o conceito do ciclo de vida social do produto 
está relacionado diretamente com as questões estratégicas da organização, pois 
deve-se pensar a organização  de formar sustentável levando-se em consideração 
as categorias de impacto social no produto em função do seu ciclo de vida. Vale 
ressaltar que diante do conceito do ciclo de vida, percebe-se a sustentabilidade é 
relativa em função do tempo de vida do produto elaborado pela organização, pois 
dependendo do ciclo que o produto percorre os impactos podem variar. 
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Resumo

O objetivo deste trabalho é propor um modelo que permita correlacionar ma-
pas estratégicos, valor compartilhado e responsabilidade social. O artigo foi 
elaborado	a	partir	de	pesquisa	nas	bases	científicas	Scopus	e	Web	of	Science	

em novembro de 2014, e os resultados mostraram que existe uma lacuna na litera-
tura, que não aborda diretamente a correlação supracitada. Para preencher essa 
lacuna, elaborou-se um modelo que permite correlacionar os objetivos de um mapa 
estratégico com os sete temas centrais da responsabilidade social na norma ABNT 
NBR	ISO	26000:2010,	identificando	oportunidades	de	geração	de	valor	comparti-
lhado. Com base na revisão da literatura e modelo proposto, foram descritas boas 
práticas de responsabilidade social do Sistema FIRJAN, que contribuem com a 
criação de valor compartilhado para dentro da organização e para a sociedade.

Palavras-chave
Mapas estratégicos, Valor Compartilhado, Responsabilidade Social.

1. Introdução
O evento INOVARSE (www.inovarse.org), realizado na sede do Sistema 

FIRJAN – Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro, nos dias 17, 
18 e 19 de novembro de 2014, propiciou aos participantes uma oportunidade 
ímpar de compartilharem experiências e inovações em gestão da responsabili-
dade social organizacional, assunto que vem atraindo uma crescente atenção 
da sociedade, gerando notícias e informações em diversos campos.

No campo econômico, o relatório de Benchmarking do Investimento So-
cial Corporativo (Comunitas, 2013), mostra que desde 2007 há um consistente 
aumento nos investimentos sociais realizados por organizações sediadas no 
Brasil, apesar da conjuntura econômica desfavorável em 2012, quando o cresci-
mento econômico foi de apenas 0,9%. Esse aumento nos investimentos sociais é 
reforçado pela maior valorização das ações de empresas listadas no Índice Bo-

RESpONSAbIlIdAdE SOCIAl 
NO SIStEmA fIRjAN: VAlOR 

COmpARtIlhAdO pARA A 
ORgANIzAçãO E A SOCIEdAdE 
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vespa de Responsabilidade Socioambiental (ISE), se comparado com o Iboves-
pa. A “economia circular” é abordada por Nguyen, Stuchtey e Zils (2014) num 
relatório da McKinsey, como sendo um modelo econômico regenerativo, que 
pode trazer um maior valor comercial às empresas, face à crescente volatilida-
de dos preços de commodities e preocupação com o esgotamento de recursos, 
como contraponto ao modelo linear de produção – bens são fabricados a partir 
de matérias-primas virgens e então vendidos, usados e descartados – que tem 
dominado a produção global desde a Revolução Industrial.

No campo setorial, o Mapa Estratégico da Indústria 2013–2022 (CNI, 
2013), traz como objetivo central a competitividade com sustentabilidade. A 
essência da visão é que, até 2022, a indústria brasileira alcançará um elevado 
grau de competitividade internacional, respeitando critérios de sustentabilida-
de. A sustentabilidade tem uma relação direta com a produtividade e a inova-
ção. A busca por competitividade com sustentabilidade deve orientar decisões, 
estratégias	e	ações	do	Sistema	Indústria,	bem	como	influenciar	as	ações	e	posi-
ções das empresas industriais brasileiras e das demais entidades de represen-
tação da indústria, do governo e de outras organizações relacionadas direta ou 
indiretamente à questão industrial.

No campo político, notícia do Ministério das Cidades (2012) informa que o 
Programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV) além de realizar o sonho da casa 
própria para muitos brasileiros, promovendo melhoria na qualidade de vida e 
bem	estar	das	famílias	beneficiadas,	tem	grande	preocupação	com	a	sustenta-
bilidade, com base na Portaria 465/11, que estabeleceu os aspectos econômicos, 
sociais e ambientais a serem seguidos no MCMV. 

No campo técnico, a norma ABNT NBR ISO 26000:2010 (2010), que trata 
de	diretrizes	sobre	responsabilidade	social,	define	o	desenvolvimento	sustentá-
vel como um conceito e um objetivo norteador amplamente aceito, que obteve 
reconhecimento internacional após a publicação, em 1987, do relatório Nosso Fu-
turo Comum, da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, da 
ONU. O desenvolvimento sustentável refere-se a satisfazer as necessidades do 
presente dentro dos limites ecológicos do planeta sem comprometer a capacidade 
das futuras gerações de suprir suas próprias necessidades. O desenvolvimento 
sustentável tem três dimensões – econômica, social e ambiental – as quais são 
interdependentes; por exemplo, a eliminação da pobreza requer a promoção da 
justiça social e do desenvolvimento econômico e a proteção ao meio ambiente. 

Na	atualidade,	Bonini	e	Bové	(2014)	identificaram	a	partir	de	uma	pesquisa	
da McKinsey, que os líderes das empresas estão priorizando o tema “sustentabi-
lidade”, e executivos globais acreditam que a questão é cada vez mais importante 
para	a	estratégia	de	suas	empresas,	mas	há	desafios	para	que	se	torne	o	negócio	
principal das organizações. Além de forte atuação em processos, os líderes com-
partilham outras características que são a chave para um programa de sucesso 
de sustentabilidade – entre eles, metas agressivas (internas e externas), uma 
estratégia focada e ampla adoção pelas lideranças das organizações.

Michael Porter, em entrevista à HSM Management (2011), defende o 
conceito de Criação de Valor Compartilhado (CVC), que é o valor econômico 
gerado por empresas atendendo a necessidades de cunho socioambiental que 
sejam parte do seu core business, como a chave para administrar vantagem 
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competitiva no futuro. A palavra “sustentabilidade” é muito vaga para as em-
presas	com	fins	lucrativos,	daí	a	importância	de	trazer	o	conceito	de	sustenta-
bilidade para o capitalismo, em vez de mantê-lo de fora. A Responsabilidade 
Social Empresarial (RSE) foi o primeiro grande passo em direção a tornar 
as empresas mais sensíveis ao ambiente em que operam, mostrando que não 
podemos dilapidar o planeta em nome de benefícios de curto prazo. O segundo 
passo é entender que a RSE não é a forma mais potente para a empresa afetar 
a	sociedade	e	que	há	outro	modo	eficaz	de	fazê-lo,	por	meio	do	core business 
da empresa. Deve-se olhar a cadeia de valor da organização e descobrir quais 
questões sociais e ambientais sofrem o maior impacto de suas atividades, para 
então, entender que oportunidades potenciais nascem disso. A ideia é a CVC 
fazer parte de estratégia, marketing, operações etc., de forma que resolver o 
impacto socioambiental deixaria de ser visto como custo pelo acionista, e sim 
como oportunidade, desejando assim fazê-lo.

A partir do contexto supracitado, que trata da importância da respon-
sabilidade social, sustentabilidade e desenvolvimento sustentável na atuali-
dade,	identificamos	que	um	problema	contemporâneo	para	as	organizações	é	
a evolução de responsabilidade social para a criação de valor compartilhado, 
bem como sua representação no plano estratégico. Baseado nesse problema, 
definimos	como	objetivo	geral	deste	trabalho:	(1) A proposição de um modelo 
que correlacione mapas estratégicos, valor compartilhado e responsabilida-
de	social,	e	como	objetivos	específicos:	(2)	 Identificar	correlações	entre	res-
ponsabilidade social, valor compartilhado e mapas estratégicos, a partir de 
uma revisão de literatura; e (3) Com base na revisão de literatura e modelo 
proposto, descrever boas práticas de responsabilidade social do Sistema FIR-
JAN, que contribuem com a criação de valor compartilhado para dentro da 
organização e para a sociedade.

Na sequência, chegamos à questão central, que é “Como é possível correla-
cionar	mapas	estratégicos,	responsabilidade	social	e	identificar	oportunidades	
de	valor	compartilhado,	para	a	organização	e	para	a	sociedade?”	A	justificativa	
para tal trabalho está no diferencial de apresentar um modelo que correlacione 
mapas estratégicos, valor compartilhado e responsabilidade social, bem como 
descrever as boas práticas de responsabilidade social do Sistema FIRJAN que 
geram valor compartilhado. O estudo está delimitado ao Sistema FIRJAN e à 
literatura	científica	identificada	a	partir	da	metodologia	adotada.

2. Revisão da literatura

2.1 Mapas estratégicos
Kaplan e Norton (2004) explicam que a estratégia não é um processo ge-

rencial isolado; é uma das etapas de um processo contínuo lógico que movi-
menta toda a organização desde a declaração de missão de alto nível até o 
trabalho executado pelos empregados da linha de frente e de suporte, retratado 
na Figura 1 – O processo estratégico. O mapa estratégico é a representação vi-
sual das relações de causa e efeito entre os componentes da estratégia de uma 
organização, sendo uma evolução do modelo simples das quatro perspectivas do 
Balanced Scorecard	 (financeira,	 cliente,	 interna	e	aprendizado/crescimento),	
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conforme mostrado na Figura 2 – Mapa estratégico genérico. Adotam-se na 
prática numerosas abordagens para formular a estratégia, no entanto, qual-
quer que seja o método utilizado, o mapa estratégico fornece uma maneira 
uniforme	e	consistente	de	descrever	a	estratégia,	que	facilita	a	definição	e	o	
gerenciamento dos objetivos e indicadores. O mapa estratégico representa o elo 
perdido entre a formulação e a execução da estratégia.

Figura 1 – O processo estratégico

Fonte: Kaplan e Norton, 2004
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A	natureza	essencial	da	estratégia	é	uma	aposta.	Especificamente,	é	a	
“aposta” da empresa sobre como pode alcançar e manter uma alta taxa de 
retorno. Estratégia envolve escolhas que arriscam recursos e decisões que 
sacrificam	 oportunidades.	 A	 aposta	 estratégica	 não	 está	 completa	 até	 que	
ela forneça uma resposta de como a empresa irá atingir e manter este alto 
retorno.	Hansen	e	Smith	 (2003)	 identificaram	deficiências	nos	 tradicionais	
mapas estratégicos – incapacidade para reconhecer a “aposta” que está sendo 
feita, falta de foco em altos retornos e em benefícios de proposição de valor e 
uma abordagem fragmentada com relação às capacidades principais – o que 
tem	corroído	a	eficácia	estratégica	de	executivos	ao	ponto	da	estratégia	já	não	
desempenhar o papel que deveria no gerenciamento e avaliação das empre-
sas. O modelo de Kaplan e de Norton, embora considerado o modelo padrão, 
sucumbe a estes problemas comuns e, portanto, ilustra como eles são en-
dêmicos ao pensamento estratégico corporativo. Os autores apresentam um 
mapa	baseado	na	“aposta	estratégica,”	uma	solução	que	evita	as	deficiências	
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Figura 2 – Mapa estratégico genérico

Fonte: Kaplan e Norton, 2004

supracitadas	e	melhora	a	eficácia	estratégica.	A	Figura 3 – Mapa da apos-
ta	estratégica	é	uma	representação	gráfica	dessa	aposta.	Ela	é	dividida	em	
três partes: “Organização”, “Oferta” e “Cliente”. Para ser completa, a aposta 
requer	escolhas	específicas	sobre	todas	as	três	para	apoiar	a	formulação	da	
estratégia e facilitar a sua execução. A lógica começa considerando o clien-
te,	 em	 seguida,	 a	 organização	 e	 finalmente	 a	 oferta.	 Idealmente,	 esta	 é	 a	
ordem de como a formulação da estratégia deveria proceder. Na realidade, 
cada parte da aposta informa e restringe as outras. Uma empresa não pode 
simplesmente optar por oferecer valor, que ela não tem nenhuma habilidade 
para criar. Por outro lado, uma empresa pode sempre desenvolver novas ca-
pacidades, desde que tenha tempo e investimento. Assim, a formulação da 
estratégia torna-se um processo iterativo, pelo qual as três partes da aposta 
são	testadas,	refinadas	e	trazidas	para	o	alinhamento.

Atributos do produto/serviço Relacionamento Imagem

Cultura Liderança Alinhamento Trabalho em equipe
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A ferramenta Balanced Scorecards (BSCs) tornou-se popular no âmbito 
do gerenciamento de desempenho desde que o primeiro artigo de Kaplan e Nor-
ton foi publicado em 1992. Ao longo do tempo, o conceito tem evoluído de um 
simples instrumento de medição de desempenho para um complexo, multiface-
tado, sistema de gerenciamento de desempenho (SGD). Em teoria, introduzir 
um SGD como o BSC deve melhorar o desempenho mensurável de uma empre-
sa tal como melhorando sua capacidade de gerir seus ativos, e ao mesmo tempo 
permitindo redução de custos através de uma maior compreensão do ambiente 
empresarial no qual está operando. Perkins, Grey e Remmers (2014) tentam 
fornecer uma taxonomia simples para as diferentes formas do BSC, através 
de	um	processo	de	identificação	e	descrição	das	alterações	principais,	signifi-
cantes e menores que ocorreram durante a evolução do BSC. Tendo revisado a 
literatura, os autores propõem três gerações do BSC. 

A primeira geração do BSC é dividida em quatro versões diferentes; a pri-
meira, preparando o terreno para o conceito de indicador, a segunda dando início 
ao	foco	em	estratégia,	a	terceira	apresentando	metas	específicas,	desenvolvendo	
a estratégia e introduzindo causalidade e a quarta destacando o papel dos indi-
cadores como parte de um SGD. A segunda geração do BSC caracteriza-se pela 
introdução de mapas estratégicos e o desenvolvimento deste conceito, juntamen-
te com a mudança para uma abordagem de baixo para cima, em alinhamento 
com	o	 conceito	de	 indicador.	A	 terceira	e	última	geração	do	BSC	 identificada	
na literatura tem duas versões, com a primeira caracterizada pela adição da 
“declaração de destino” para o BSC e um foco maior sobre o modelo de ligação 
estratégica,	enquanto	que	a	segunda	versão	simplifica	os	indicadores	removendo	
muitas das perspectivas que são consideradas em versões anteriores. O conceito-
chave	que	define	um	BSC	de	terceira	geração	é	a	“declaração	de	destino”,	que	
descreve, em uma ou duas páginas, com o que a organização deveria se parecer 
numa determinada data no futuro. Declarações de destino tornam mais fácil 
para	os	gerentes	entenderem	o	processo	de	construção,	o	que	significa	que	obje-

Sistema de Aprendizagem  
Organizacional – focado na aposta 
estratégica da empresa em cada 
área: organização, oferta, cliente
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Fonte: Hansen e Smith, 2003
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tivos estratégicos e consenso quanto à gestão poderiam ser alcançados mais ra-
pidamente.	A	declaração	de	destino	visa	identificar	inconsistências	nas	medidas	
escolhidas para os indicadores, exigindo que os gerentes considerem a causalida-
de entre as medidas e metas escolhidas e os objetivos globais, garantindo assim 
uma escolha mais adequada de medidas e objetivos. Os autores concluem que o 
BSC é uma ferramenta poderosa, que, quando aplicada da forma adequada pode 
trazer	benefícios	significativos	para	a	organização	em	questão.	No	entanto,	deve-
se compreender que o BSC não pode ser pensado como uma ferramenta milagro-
sa que de alguma forma irá melhorar o desempenho de uma empresa que está se 
debatendo. Em vez disso deve ser considerado como um elemento no arsenal da 
empresa, que pode ajudar a gerenciar efetivamente seu desempenho, fornecendo 
respostas mais claras em torno da questão “Como está nosso desempenho?” A 
versão do BSC escolhido para implementação na empresa deve ser cuidadosa-
mente	adequada	às	necessidades	da	organização	a	fim	de	garantir	o	sucesso.

Gomes e Liddle (2009) apresentam no seu artigo a experiência de usar o 
Balanced Scorecard como uma ferramenta de avaliação de desempenho e plane-
jamento para organizações do terceiro setor, como a Fundação Arthur Bernardes 
[FUNARBE], que foi fundada para apoiar a Universidade Federal de Viçosa, ga-
rantindo	o	financiamento	de	organizações	públicas	e	privadas,	gerenciamento	de	
contratos, aquisição de bens de mercados internos e externos e prestação de contas 
de	todas	as	despesas	às	organizações	financiadoras.	As	conclusões	reunidas	na	
pesquisa corroboram a suposição de que uma organização deve desenvolver um 
BSC diferente para cada unidade de negócio, ao invés de criar um modelo global 
para toda a organização, baseado na evidência de que um BSC individual para 
cada unidade induz cooperação ao invés de concorrência e sinergia em vez de frag-
mentação. Outra conclusão, que tem a ver com o mapa estratégico do BSC, é com 
relação à orientação de Kaplan e Norton, segundo os quais governo e organizações 
sem	fins	lucrativos	devem	colocar	o	cliente	ou	o	cidadão	no	topo	do	seu	mapa	es-
tratégico porque este tipo de organização não procura lucros. Os autores concluem 
que os patrocinadores também são uma importante parte interessada em organi-
zações	sem	fins	lucrativos	e	podem	até	ser	tão	importantes	como	os	clientes	o	são.	
Além disso, a sustentabilidade e apoio institucional são outra dimensão importan-
te	para	medir	o	desempenho	das	organizações	sem	fins	lucrativos.

O sistema de saúde de Ontário, no Canadá, sofreu alterações estruturais ao 
longo dos últimos anos, como parte das iniciativas estratégicas do governo para de-
senvolver “um sistema de saúde focado no paciente, orientado a resultados, integra-
do e sustentável”. Além disso, há um foco em fornecer informações sobre resultados 
para demonstrar responsabilidade. A Equipe de Pesquisa de Saúde para o Gerencia-
mento de Informações (EPS-GI), uma força-tarefa criada pelo “Ministério da Saúde 
e	Cuidados	em	Longo	Prazo”,	ficou	com	a	responsabilidade	de	liderar	o	desenvolvi-
mento da capacidade de informação de saúde de Ontário; e de melhorar a qualidade 
e	o	acesso	a	dados	para	o	planejamento,	financiamento	e	medição	de	desempenho.	
Não só forneceu às redes de saúde locais um conjunto de indicadores de saúde para 
avaliação de desempenho, mas também formulou os primeiros indicadores para o 
sistema de saúde de Ontário. Apesar do BSC e mapa estratégico de Kaplan e Nor-
ton	serem	ferramentas	de	gestão	amplamente	adotadas	em	organizações	com	fins	
lucrativos,	suas	aplicações	no	setor	sem	fins	lucrativos,	especialmente	nas	organiza-
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ções de saúde, tem crescido ao longo da última década. No artigo de Chan (2009) é 
apresentado	como	a	EPS-GI	modificou	o	mapa	estratégico	de	Kaplan	e	Norton	para	
o desenvolvimento do primeiro modelo de indicadores para o sistema de saúde e rede 
local de saúde. A faculdade de saúde da Universidade de Newcastle implementou 
um abrangente processo de planejamento estratégico em 2002 e o modelo do BSC 
em 2003; ambos independentes do plano estratégico da universidade. Uma caracte-
rística exclusiva do sistema de planejamento estratégico da faculdade é um mapa 
estratégico com uma estrutura piramidal e cinco perspectivas (Figura 4 – Mapa 
estratégico piramidal): (1) nossos alunos e comunidades; (2) nossa sustentabilidade 
financeira	e	prestação	de	contas;	(3) nossos processos internos; (4) nossos parceiros; 
e (5) nosso pessoal: aprendizagem, inovação e crescimento. A estrutura piramidal 
do mapa fornece uma imagem clara sobre como as cinco perspectivas estão ligadas 
à missão e visão da faculdade.

Figura 4 – Mapa estratégico piramidal

Fonte: Chan, 2009
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2.2 Valor compartilhado e responsabilidade social
A crescente desigualdade e suas implicações para a política democrática 

sugerem que a responsabilidade social empresarial (RSE) não se comprovou nos 
negócios do século XXI, em grande parte porque carece de critérios claros para 
as	empresas	seguirem.	Hoje,	o	problema	é	visto	por	muitos	como	um	desafio	ético	
para	o	negócio	em	si.	Em	resposta	a	este	desafio,	Szmigin	e	Rutherford	(2013)	
examinaram a chamada de Porter e Kramer por uma evolução de responsabili-
dade social para um modelo de valor compartilhado e a necessidade de responder 
ao	problema	da	“tese	de	separação”	entre	negócios	e	ética.	Identificaram	Adam	
Smith,	o	economista	e	filósofo	do	século	XVIII,	em	seu	livro	“Teoria	dos	Senti-
mentos Morais”, como fonte para uma abordagem ética para o negócio. 
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Com base no seu conceito central de “simpatia”, apresentaram a ideia do 
“Teste do Espectador Imparcial (TEI)”, em alinhamento à tradicional perspectiva 
das partes interessadas, e que fornece uma rota objetiva de critérios éticos de de-
marcação. Um desenvolvimento interessante no setor público que parece capturar 
elementos importantes da abordagem TEI é o de um “painel de referência do cida-
dão” onde um júri público é selecionado aleatoriamente e convocado para conhecer, 
discutir e informar as prioridades onde estão envolvidas questões éticas difíceis. 
Tem os atributos de fugir de partes interessadas como sendo grupos de interesse 
organizados, e de ser um processo que solicita que os participantes se informem e 
se coloquem na posição dos que são afetados pelos serviços. O painel de referência 
do cidadão pode ser uma boa ferramenta para ajudar a conhecer o TEI. 

O espectador tenta ver os negócios a partir de uma base imparcial informa-
da. Nesse sentido, oferece uma ferramenta prática para informar ações de gestão 
porque serve para demarcar mais claramente comportamentos que representam 
verdadeiramente a RSE. O espectador imparcial de Smith pergunta (1) se um de-
terminado julgamento seria o tipo de julgamento que a sociedade consideraria apro-
priada	para	uma	situação	específica,	(2)	se	é	o	tipo	de	decisão	que	outros	deveriam	
fazer considerando todas os aspectos envolvidos, e (3) se essa decisão engloba uma 
regra que poderia servir como uma regra geral para outros casos semelhantes. Este 
último ponto pode ser a chave para derrubar a “tese de separação”, onde a economia 
e ética é compartimentada, e criar um novo diálogo entre empresas e a comunidade. 
No entanto, o espectador imparcial não se concentra apenas no negócio, é importan-
te que o comportamento ético dos consumidores também esteja envolvido tendo em 
vista que isso também altera o custos de conformidade do sistema. Um consumidor 
pode, por exemplo, ir para um varejista para ter as explicações e demonstrações 
sobre as características de um produto técnico como um smartfone, mas depois com-
pra o produto a um preço mais barato de um varejista on-line que não teve de carre-
gar o fardo do custo da prestação do serviço. Isto ofende o espectador imparcial e é 
claro que a maioria dos consumidores não faz como Smith prevê. Do ponto de vista 
do consumidor, ele pode achar a pesquisa comparativa aceitável, mas o espectador 
imparcial não acharia e ambos minam a promoção do valor compartilhado. Se o 
comportamento ético for promovido mais conscientemente, servirá para construir o 
elo	de	confiança	que	sustenta	o	valor	compartilhado	entre	as	empresas	e	seus	con-
sumidores. O insight fundamental de Smith é que nós devemos reforçar a tendência 
natural de nos colocar no lugar dos outros. Isto é a chave para sustentar um círculo 
virtuoso do valor compartilhado previsto por Porter e Kramer. 

Michelini e Fiorentino (2012) explicam que a tradicional escola de pensamento 
sobre responsabilidade social empresarial (RSE) tem como fraqueza o fato de “cen-
trar-se na tensão entre empresas e a sociedade, em vez de sua interdependência”. 
Pela primeira vez, Porter e Kramer colocaram em evidência a dependência mútua 
existente entre empresas e sociedade, o que implica que políticas sociais e decisões 
de negócios devem seguir o princípio do valor compartilhado com escolhas que bene-
ficiam	ambos	os	lados.	Na	verdade,	eles	argumentam	que	“as	corporações	de	sucesso	
precisam de uma sociedade saudável (e) ao mesmo tempo uma sociedade saudável 
precisa de empresas de sucesso”. Portanto, do ponto de vista de valor compartilhado, 
as empresas devem integrar uma perspectiva social no modelo principal que usam 
para entender a concorrência e desenvolver uma estratégia de negócios.
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O modelo de negócio social refere-se a empreendimentos que visam resolver 
um problema social por meio de métodos de negócio, incluindo a produção e venda 
de produtos e/ou serviços. Estas atividades de negócios devem ser realizadas de uma 
forma que sejam autossustentáveis e se algum excedente econômico é gerado, ele 
deve ser usado para melhorar o nível de consecução dos objetivos sociais. A categoria 
de negócio social também inclui o modelo de negócio inclusivo. Este tipo de empreen-
dimento social visa contribuir para a redução da pobreza, incluindo comunidades de 
baixa renda dentro de sua cadeia de valor, ao mesmo tempo não perdendo de vista 
o	objetivo	final	do	negócio,	que	é	gerar	lucro.	Com	efeito,	negócios	inclusivos	conec-
tam oferta (produtores) à demanda (consumidores) e a dimensão local com o global, 
desencadeando processos de auto-reforço positivos de criação de riqueza econômica 
e empoderamento social nos países em desenvolvimento. Ambos os modelos de negó-
cio podem oferecer oportunidades para os empresários e gestores. 

3. Metodologia
Passo	(1):	Revisão	de	literatura	por	meio	de	duas	bases	científicas,	Scopus	

(Elsevier) e Web of Science (Thomas Reuters), acessadas pelo portal de 
periódicos da CAPES/MEC, via Universidade Federal Fluminense (UFF). 
A	pesquisa	foi	realizada	no	mês	de	novembro	de	2014,	filtrando	apenas	
registros para articles e reviews, apresentando os seguintes resultados:

Bases científicas

Frases de pesquisa (apenas articles e reviews) Scopus Web of Science

1. srategy maps AND shared value AND social responsibility 0 0

2. srategy maps AND shared value AND iso 26000 0 0

3. srategy maps AND kaplan norton AND social responsib. 0 0

4. srategy maps AND kaplan norton AND iso 26000 0 0

5. srategy maps AND kaplan norton AND shared value 0 0

6. srategy maps AND kaplan norton 18 6

7. shared value AND porter AND social responsibility 7 3

Total 25 9

A análise do total de 34 registros resultou em um conjunto de seis artigos 
validados como aderentes para inclusão na revisão da literatura, já conside-
rando	a	duplicidade	nas	bases	(todos	os	artigos	identificados	na	base	Web	of	
Science constavam também na base Scopus). 

Os 18 registros (Scopus) encontrados na 6ª frase de pesquisa, foram ge-
rados entre os anos 2000 e 2014, com a maior concentração em 2009 (6 regis-
tros). No que tange a análise por área de conhecimento, em primeiro lugar foi 
a área de negócios, gestão e contabilidade (10 registros), seguido de economia 
e	finanças	(6	registros).

Os 7 registros encontrados (Scopus) na 7ª frase de pesquisa, foram gerados 
entre os anos 2007 e 2014, com uma distribuição equilibrada ao longo do período. 
No que tange a análise por área de conhecimento, em primeiro lugar foi a área de ci-
ências sociais (5 registros), seguido de negócios, gestão e contabilidade (4 registros).
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Passo	(2):	Considerando	que	existe	uma	lacuna	na	literatura	científica	
correlacionando mapas estratégicos, valor compartilhado e responsa-
bilidade social (ver frases de pesquisa de 1 a 5), propor um modelo que 
preencha essa lacuna.

Passo	(3): Com base na revisão de literatura e modelo proposto, descre-
ver boas práticas de responsabilidade social do Sistema FIRJAN, que 
contribuem com a criação de valor compartilhado para dentro da orga-
nização e sociedade.

4. Resultados e discussão
 A partir da revisão da literatura e considerando que existe uma lacu-

na	na	literatura	científica	correlacionado	mapas	estratégicos,	valor	comparti-
lhado e responsabilidade social, propomos um modelo que supra essa lacuna, 
com o seguinte roteiro:
1. Definir	a	“declaração	de	destino”,	descrevendo	em	uma	ou	duas	páginas,	com	

o que a organização deveria se parecer numa determinada data no futuro 
(Perkins, Grey e Remmers, 2014);

2. Construir um “mapa estratégico” em alinhamento ao “processo estratégico” 
da organização (Kaplan e Norton, 2004);

3. Incluir na construção do mapa a “aposta estratégica”, envolvendo organiza-
ção, oferta e cliente (Hansen e Smith, 2003);

4. Utilizar	uma	representação	gráfica	que	facilite	o	entendimento	do	mapa	por	
parte dos colaboradores da organização e partes interessadas (Chan, 2009);

5. Considerar a elaboração de mapas estratégicos individuais para as diversas 
unidades de uma organização (Gomes e Liddle, 2009);

6. Avaliar se o modelo de negócio da organização para geração de valor compar-
tilhado é “social” ou “inclusivo” (Michelini e Fiorentino, 2012);

7. Correlacionar cada um dos objetivos estratégicos do mapa aos sete temas 
centrais da responsabilidade social na norma ABNT NBR ISO 26000:2010, 
a saber: governança organizacional, direitos humanos, práticas de trabalho, 
meio ambiente, práticas leais de operação, questões relativas ao consumidor 
e envolvimento e desenvolvimento da comunidade;

8. Preencher o Quadro 1 - Modelo de correlação entre mapa estratégico, res-
ponsabilidade social e valor compartilhado;

Quadro 1 – Modelo de correlação entre mapa estratégico, responsabilidade social e valor 
compartilhado
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9.	Identificar	quais	objetivos	estratégicos	representam	oportunidades	de	gera-
ção de valor compartilhado para a organização e para a sociedade, utilizan-
do o teste do espectador imparcial (Szmigin e Rutherford, 2013);

10.	Por	fim,	para	esses	objetivos,	descrever	as	práticas	da	organização	que	ge-
ram valor compartilhado interno e para a sociedade.

4.1. O caso do Sistema FIRJAN
O Sistema FIRJAN adotou o processo estratégico para construção do seu 

mapa estratégico, em conformidade com o modelo de Kaplan e Norton (2004), 
contudo, adaptando ele às necessidades da organização (Perkins, Grey e Rem-
mers, 2014).

Gomes e Liddle (2009) concluem no seu artigo que sustentabilidade e 
apoio institucional são dimensões importantes para medir o desempenho das 
organizações	sem	fins	lucrativos,	cujo	conceito	também	é	considerado	no	mapa	
do Sistema FIRJAN.

O modelo de negócio do Sistema FIRJAN para geração de valor compar-
tilhado é do tipo social, porque não visa lucro como o inclusivo (Michelini e 
Fiorentino, 2012), denotando claramente na sua missão e visão a preocupação 
com o desenvolvimento sustentável. 

O mapa estratégico do Sistema FIRJAN é parte integrante do seu Plano 
Estratégico 2010 – 2014 e possui 15 objetivos estratégicos (Figura 5). 

O	mapa	está	fixado	em	todas	as	unidades	e	áreas	da	organização	de	modo	
que seja de fácil visualização e entendimento por parte dos colaboradores e 
partes interessadas (Chan, 2009).

A seguir descrevemos boas práticas de valor compartilhado do Sistema 
FIRJAN para a organização e para a sociedade.

4.2. Práticas de valor compartilhado da Assessoria de Responsabilidade Social do 
Sistema FIRJAN

A Assessoria de Responsabilidade Social (ASSER) do Sistema FIRJAN, 
criada em 2000, possui três vertentes de atuação, alinhadas principalmente ao 
objetivo estratégico 14 – Desenvolver a cultura e a prática da responsabilidade 
socioambiental junto aos colaboradores e fornecedores, contribuindo para o ob-
jetivo estratégico 1 – Fortalecer a imagem do sistema:
1. Mobilização Empresarial: assessoria às empresas na incorporação da gestão 

da responsabilidade social por meio de consultorias e eventos informativos.
a) Conselho Empresarial de Responsabilidade Social - O Conselho Empre-

sarial de Responsabilidade Social e a ASSER foram criados em julho de 
2000. Formado por aproximadamente 40 empresas, o Conselho atua na 
informação, mobilização e orientação das empresas para adoção de prá-
ticas de responsabilidade social, incorporando-as à gestão empresarial 
como ferramenta estratégica para a sustentabilidade de seus negócios. 
Pensando no desenvolvimento sustentável do estado do Rio de Janei-
ro, o Conselho criou, de forma conjunta e integrada, um planejamento 
para o período 2012-2016, que contempla os seguintes temas: Ambiente 
institucional favorável ao desenvolvimento sustentável e Controle So-
cial, Gestão dos Impactos Socioambientais, Desenvolvimento Local e 
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Sistema FIRJAN – Plano Estratégico 2010 >> 2014
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Figura 5 – Mapa Estratégico do Sistema FIRJAN 2010 – 2014

Fonte: Sistema FIRJAN

de	Cadeias	Produtivas,	Desenvolvimento	e	Capacitação	Profissional,	e	
Educação de Crianças e Jovens.

b) Consultoria de Gestão da Responsabilidade Social - Esta consultoria 
visa aplicar o Modelo SESI de Sustentabilidade no Trabalho, uma fer-
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ramenta de diagnóstico e autoavaliação, que propõe às empresas uma 
reflexão	sobre	seus	processos	de	gestão	relacionados	à	sustentabilidade	
e	à	qualidade	de	vida	no	trabalho,	com	possibilidade	de	identificar	os	
pontos fortes e as oportunidades de melhorias na gestão para elabora-
ção do plano de ação com suporte da ASSER. Realizado desde 2010, cer-
ca de 60 empresas já foram atendidas com mais de 5.000 colaboradores 
diretamente atingidos pela ferramenta. 

c) Consultoria de Focalização Estratégica do Investimento Social Privado 
- Esta consultoria visa otimizar e criar uma estratégia de atuação na 
área	de	Investimento	Social	Privado,	a	fim	de	maximizar	os	ganhos	de	
impacto social nas regiões onde as empresas mantém atividades. Três 
empresas já realizaram esta consultoria e a ASSER fez o repasse des-
ta metodologia para os Departamentos Regionais do SESI do Espírito 
Santo, Paraíba, Piauí, Ceará e Maranhão.

d) Programa Administre o seu Dinheiro de Forma Consciente - Palestra e 
oficina	para	informar	e	orientar	trabalhadores	das	indústrias	sobre	temas	
relacionados à educação orçamentária, como renda familiar, planejamento 
financeiro	e	consumo	consciente.	Pesquisas	e	estudos	apontam	que	o	endivi-
damento	financeiro	do	colaborador	afeta	diretamente	a	sua	produtividade.	
O programa, lançado em 2012, já foi aplicado em 25 empresas. 

e) Eventos - Realização e organização de eventos desde o ano 2000 sobre 
temas relacionados à gestão em responsabilidade social para informar 
e sensibilizar as empresas. Destaque para os seminários que promove-
ram uma discussão sobre mobilidade urbana e enfrentamento à explo-
ração sexual contra crianças e adolescentes. 

2. Desenvolvimento de Projetos Sociais: formatação, gerenciamento, imple-
mentação, monitoramento e prestação de contas de projetos sociais.

a) Fundo FIRJAN/IAF para o Desenvolvimento Social – A ASSER operou 
durante 12 anos o Fundo, criado em 2003 junto com a Interamerican Fou-
ndation (IAF), para estimular empresas a investirem em projetos sociais 
em parceria com organizações sociais. O Fundo patrocinou projetos com 
a	duração	de	até	1	ano,	com	foco	em	capacitação	profissional	e/ou	geração	
de renda. Neste período, 46 projetos foram apoiados, com a parceria de 58 
empresas e 35 organizações sociais, totalizando mais de R$ 2,5 milhões de 
investimentos e atendendo mais de 3.500 pessoas diretamente.

b) Projetos Socioesportivos e Socioculturais Incentivados - A partir de 
2009, a ASSER passou a atuar na elaboração, enquadramento, imple-
mentação e prestação de contas de projetos socioesportivos e sociocul-
turais nas Leis de Incentivo Fiscal Federal e Estadual. Foram apoiados 
8 projetos socioesportivos, com o patrocínio de 5 empresas, totalizando 
R$ 1,7 milhão em investimentos e 700 pessoas diretamente atendidas. 
Em relação aos projetos socioculturais, foram apoiados 3 projetos, com o 
patrocínio de 2 empresas, totalizando mais de R$ 1,2 milhão em inves-
timentos e mais de 1.300 pessoas diretamente atendidas.

c)	Programa	Formação	Integrada	da	Pessoa	com	Deficiência	 -	Fornecer	
soluções	às	empresas	para	facilitar	o	ingresso	de	pessoas	com	deficiên-
cia no mercado de trabalho. Os projetos de responsabilidade social pos-
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suem a articulação entre o aperfeiçoamento das habilidades técnicas 
e	profissionais	com	o	desenvolvimento	do	indivíduo	e	a	sensibilização	
de gestores e colaboradores da empresa para a inclusão da pessoa com 
deficiência.	O	projeto	de	Formação	integrada	da	Pessoa	com	Deficiência	
já atendeu 5 empresas e 170 pessoas, desde 2010.

d)	Projetos	de	Capacitação	Profissional	 -	Coordenar	o	desenvolvimento,	
implementação, acompanhamento, avaliação de resultados e prestação 
de	contas	de	projetos	com	foco	em	capacitação	profissional	para	atender	
moradores de comunidades e bairros de baixa renda. Este trabalho é 
realizado sempre de forma customizada para cada empresa.

3. Desenvolvimento de Projetos Institucionais: gerenciamento e implementa-
ção de projetos do próprio Sistema FIRJAN e também de projetos desenvol-
vidos pelo Departamento Nacional do SESI.

a) Programa Interno de Responsabilidade Social - A ASSER coordena o 
programa de Responsabilidade Social do Sistema FIRJAN que contem-
pla a criação, revisão e atualização do Código de Conduta Ética, criado 
em 2006, bem como implementação a cada 2 anos de uma ferramenta 
de gestão em responsabilidade social (Modelo SESI de Sustentabilidade 
no Trabalho, iniciado em 2010) e criação de um programa de capacita-
ção de fornecedores para a sustentabilidade. O Sistema FIRJAN possui 
também um Comitê de Ética para esclarecer dúvidas sobre a aplicação 
do Código, analisar suspeitas ou violações de conduta incompatíveis 
com nossos princípios e valores, divulgar e aplicar os preceitos éticos 
no desenvolvimento das atividades de todos os empregados e analisar 
situações e questionamento éticos não previstos no código. 

b) Programa Cozinha Brasil - Programa de educação alimentar realizado 
desde	2005	com	palestras,	oficinas	e	cursos	de	orientação	sobre	a	impor-
tância do aproveitamento correto e integral dos alimentos disponíveis 
para a melhoria do estado nutricional, redução de desperdício, raciona-
lização dos gastos com alimentação e melhoria da qualidade de vida das 
famílias atendidas. Foram realizados 60.158 atendimentos no período 
de 2005 a 2014, com destaque para os atendimentos realizados com o 
público formado por merendeiras oriundas das escolas municipais, para 
contribuir com a política pública de alimentação escolar. Outra moda-
lidade de atendimento é a Turminha SESI Cozinha Brasil, voltado às 
crianças	das	escolas	SESI	e	Municipais	por	meio	de	oficinas	que	trans-
mitem noções básicas do aproveitamento integral dos alimentos de uma 
forma lúdica. 2.581 crianças foram atendidas.

c) Projeto Gestão Sustentável para Competitividade - Este projeto é uma 
parceria do SESI com o BID, cujo objetivo é aumentar a capacidade 
competitiva de micro e pequenas empresas ligadas a Arranjos Produti-
vos Locais (APLs), ao contribuir com a melhora da qualidade nas con-
dições de trabalho e de gestão, por meio de capacitações, consultorias 
e workshops em áreas estratégicas para as empresas. Participam do 
projeto 25 empresas do APL de Moda Íntima, em Nova Friburgo, e 22 
empresas do APL Metal Mecânico no Sul Fluminense. O projeto, ini-
ciado	em	2011	com	duração	de	4	anos,	será	finalizado	no	final	de	2015.
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d)	Programa	Transferência	de	Renda	nas	Comunidades	Pacificadas	-	Pro-
jeto em parceria com a Secretaria Estadual de Assistência Social, Se-
cretaria de Desenvolvimento Social e INSS para levar aos moradores 
informações sobre os programas sociais de transferência de renda, além 
de oferecer uma série de serviços como a realização do cadastro único 
e emissão de documentos. O programa, iniciado em abril de 2013, foi 
finalizado	no	1º	trimestre	de	2014.

4.3.  Práticas de valor compartilhado da Gerência de Meio Ambiente do Sistema FIRJAN
As ações desenvolvidas pela Gerência de Meio Ambiente do Sistema 

FIRJAN, abaixo listadas, estão alinhadas principalmente ao objetivo estra-
tégico 14 – Desenvolver a cultura e a prática da responsabilidade socioam-
biental junto aos colaboradores e fornecedores, contribuindo para o objetivo 
estratégico 1 – Fortalecer a imagem do sistema:
Gestão	Ambiental	Corporativa	–	O principal foco do programa Gestão 

Ambiental Corporativa criado em 2009 é, a partir de critérios objetivos, 
identificar	os	principais	riscos	ambientais	das	atividades	desenvolvidas	
pelas 69 Unidades Operacionais que compõem o Sistema FIRJAN. Como 
desdobramento do programa, a Gerência de Meio Ambiente (GMA) presta 
suporte às Unidades no controle, redução e, eventualmente, eliminação 
daqueles	 riscos	 anteriormente	 identificados.	A	GMA	 tem	a	 responsabi-
lidade pela organização, pela formatação e pela condução do Programa 
de	Gestão	Ambiental	no	Sistema	FIRJAN,	incluindo	a	definição	dos	cri-
térios técnicos auditáveis, a programação e a realização das auditorias 
ambientais anuais e a compilação dos resultados obtidos. As auditorias 
anuais baseiam-se na avaliação do atendimento das exigências contidas 
nas Normas Administrativas de Meio Ambiente; quanto mais evidências 
de atendimento, maior o desempenho ambiental das Unidades do Sistema 
FIRJAN. As Unidades que obtiverem o desempenho ambiental igual ou 
superior ao limite mínimo estabelecido para aquele ano pela Diretoria 
de Qualidade de Vida, à qual a GMA está subordinada, serão premiadas 
com um troféu alusivo à conquista.

Projeto	Cultivar	–	O Projeto Cultivar, criado em 2009, promove ações de edu-
cação	ambiental	trabalhando	o	conteúdo	sobre	reflorestamento	e	mudança	
do clima, além de mobilizar empresas, alunos das escolas SESI e SENAI do 
Rio, e colaboradores do Sistema FIRJAN para recuperar a Mata Atlântica 
através do plantio de árvores. Os colaboradores e alunos do Sistema FIR-
JAN são envolvidos nas diferentes etapas do projeto, contribuindo para a 
multiplicação de boas práticas ambientais, para a criação de uma cultura 
de responsabilidade ambiental na organização, e para a condução de toda 
a sociedade na direção de recomposição de áreas degradadas e recuperação 
da	 biodiversidade.	O	 conteúdo	 sobre	 reflorestamento	 e	mudança	 do	 clima	
foi utilizado por 365.000 alunos das escolas SESI/SENAI; 7.802 alunos (in-
cluindo 945 de escolas públicas) e 918 colaboradores (incluindo professores) 
participaram de 14 ações de plantio; 144.919 mudas foram plantadas; e 180 
hectares foram recuperados.
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Bolsa	de	Resíduos	– A Bolsa de Resíduos do Sistema FIRJAN opera desde 
2000, e é um instrumento para livre negociação, aberto para que as em-
presas divulguem e busquem informações sobre resíduos disponíveis, conci-
liando ganhos econômicos e benefícios ambientais, já que o resíduo de uma 
indústria pode ser a matéria-prima de outra. No ambiente da Bolsa, os re-
síduos são distribuídos por setor de atividade e subdivididos de acordo com 
sua condição de oferta e procura. A outra intenção quando da idealização do 
Boletim de Resíduos Sólidos é iniciar um fórum de troca de informações. A 
temática resíduos sólidos ganha, a cada dia, mais peso no cenário nacional 
em função da implantação sistemática dos instrumentos da Política Nacio-
nal de Resíduos Sólidos - PNRS, Lei 12.305 de 2 de agosto de 2010. Os resí-
duos	representam	para	a	indústria	um	custo	econômico	de	disposição	final	
adequada que pode ser muito elevado se eles não forem transacionados, e um 
grande risco institucional se não forem destinados de maneira adequada. 

4.4. Práticas de valor compartilhado do Programa SESI Cidadania do Sistema FIRJAN
As ações do Programa SESI Cidadania do Sistema FIRJAN estão alinha-

das principalmente ao objetivo estratégico 4 – Ampliar o impacto das ações 
de Educação e Qualidade de Vida, contribuindo para o objetivo estratégico 1 
– Fortalecer a imagem do sistema.

Alves e Bedran (2012) explicam que o Programa SESI Cidadania, lançado 
em 2010, é um conjunto de iniciativas integradas do Sistema FIRJAN que tem 
como objetivo criar e manter um novo ambiente de cidadania e desenvolvimen-
to	em	comunidades	pacificadas	do	Estado	do	Rio	de	Janeiro,	antes	dominadas	
pelo	tráfico.	É	composto	das	seguintes	ações:	pesquisa	contendo	o	mapeamento	
das	características	socioeconômicas	e	infraestruturais	das	comunidades	pacifi-
cadas; facilitação da interlocução com os agentes públicos e a iniciativa privada 
para	atender	as	necessidades	e	carências	 identificadas;	e	oferta	 imediata	de	
projetos sociais do SESI-RJ nas áreas de educação, esporte, lazer, saúde, cul-
tura e pequenos negócios, suprindo as lacunas históricas.

Espera-se que, por intermédio dessa parceria, seja possível a sustentação 
da	pacificação	nessas	comunidades,	por	meio	de	cidadania	e	desenvolvimento.	
A mútua cooperação das partes envolvidas visa a realização de ações no âmbito 
social, educacional e do desenvolvimento econômico, buscando a melhoria da 
condição de vida, apoiada no desenvolvimento sustentável, nas comunidades 
em	que	haja	presença	das	Unidades	de	Polícia	Pacificadora	(UPPs).

O	primeiro	passo	necessário	é	entender	que	a	pacificação	antecede	o	SESI	
Cidadania. É pré-condição para uma política de cidadania com os meios providos 
pelo setor privado. E também para o desejável desenvolvimento social nesses ter-
ritórios. O Sistema FIRJAN entende que é preciso ações consistentes e contínuas 
para tornar os moradores de comunidades em cidadãos. E que para que isso acon-
teça, deve-se necessariamente acabar com o medo e o caos que advém da violência. 

As ações do SESI Cidadania são baseadas no eixo segurança plena: 
pessoal e patrimonial (UPPs), serviços públicos constitucionais e serviços 
privados legalizados. A partir daí essas ações fizeram o contexto mudar 
para melhor, principalmente a partir da valorização, na prática, da pala-
vra integração. As UPPS têm caráter especial, já que segurança é o ali-



– 363 –

Capítulo 21 – Responsabilidade Social no Sistema Firjan:  
valor compartilhado para a organização e a sociedade

cerce sobre o qual se constroem todas as outras dimensões constitutivas 
da qualidade de vida das cidades. Isto dito, a pacificação é essencial, mas 
não suficiente, para garantir bem estar. Há uma gama de outros bens e 
serviços aos qual a população deve ter acesso, como infraestrutura urbana, 
serviços de qualidade em saúde e educação, entre outros.

Dentre outras ações do Sistema FIRJAN no contexto das comunidades pa-
cificadas	podem	ser	destacados	os	diagnósticos	socioeconômicos	dessas	comu-
nidades; estudos técnicos que resultam em soluções de graves problemas como 
o	do	lixo;	a	oferta	dos	serviços	de	Educação	básica	e	profissional;	e	a	cobrança	
de ações do poder público (água e esgoto, por exemplo). Deve-se ressaltar que 
o diagnóstico socioeconômico é o motor que subsidia o desenvolvimento do pro-
jeto SESI Cidadania quanto às dimensões educação, saúde, cultura, esporte e 
lazer e pequenos negócios. É através dele que espera-se poder contribuir para a 
elaboração de políticas públicas de desenvolvimento do Estado do Rio de Janei-
ro. Todas as ações são fundamentadas nos dados e informações do diagnóstico, 
conduzido pela Gerência de Pesquisa do Sistema FIRJAN.

A proposta do projeto é integrar a comunidade ao próprio Sistema FIRJAN, 
através do voluntariado dos funcionários para a coordenação da oferta dos ser-
viços nas comunidades e da contratação para trabalhar no SESI de uma pessoa 
da própria comunidade para mobilizar os moradores a participar dos serviços, o 
chamado agente SESI Cidadania. O Programa SESI Cidadania já realizou mais 
de 1 milhão de atendimentos até novembro de 2014, mediante ações contínuas 
de educação, saúde, esporte, lazer, cultura e qualidade de vida à, por enquanto, 
comunidades onde estão instaladas 39 UPPs e duas companhias destacadas.

5. Conclusão e sugestão de novas pesquisas
Este trabalho atendeu aos objetivos estabelecidos por que: (1) Com base 

na	revisão	de	literatura,	não	identificou	correlações	diretas	entre	responsabi-
lidade social, valor compartilhado e mapas estratégicos; (2) Propôs um mode-
lo para preencher a lacuna supracitada, correlacionando mapas estratégicos, 
valor compartilhado e responsabilidade social; e (3) Com base na revisão de 
literatura e modelo proposto, descreveu boas práticas de responsabilidade so-
cial do Sistema FIRJAN, que contribuem com a criação de valor compartilhado 
para dentro da organização e sociedade. Como sugestão para futuros trabalhos, 
recomenda-se	procurar	uma	gama	maior	de	registros	na	literatura	científica,	
utilizando outras frases de pesquisa, além das sete que foram utilizadas para 
os	fins	de	elaboração	deste	capítulo.	Outra	sugestão	é	aplicar	o	modelo,	baseado	
na revisão de literatura, num caso prático de construção de mapa estratégico 
de uma organização, para avaliar sua aplicabilidade.
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1. Introdução

A Responsabilidade Social Corporativa (RSC) possui práticas internas e ex-
ternas. As práticas internas estão diretamente relacionadas as condições 
físicas e psicológicas do ambiente de trabalho dos empregados (Turker 

apud Al-bdour, 2010). Indo mais a fundo, a Responsabilidade Social Interna 
(RSI) consiste em proporcionar um bom ambiente de trabalho, motivando os 
colaboradores para a produtividade e contribuindo para o bem estar da cole-
tividade. São muitas as maneiras de se desenvolver um bom clima na empre-
sa, exemplos disso são os programas de benefícios sociais, vale alimentação e 
transporte,	assistência	médica	e	social,	qualificação,	participação	nos	lucros.	
Há também os programas de voluntariado, onde os funcionários participam e 
se sentem valorizados por contribuir e ensinar outras pessoas, que talvez não 
tiveram o mesmo acesso à cultura, estudo, lazer. Onde disponibiliza-se aos 
funcionários, terceirizados ou não, boas condições para que o trabalho aconte-
ça de maneira prazerosa e produtiva, há retorno para o acionista e para todos 
da organização. O ambiente muda, a empresa muda, os funcionários mudam. 
Cria-se um clima onde todos se ajudam, a empresa ajuda o funcionário com 
investimentos no seu quadro de pessoal e os funcionários retribuem esses in-
vestimentos com qualidade na produção, satisfação no trabalho, pontualidade, 
assiduidade, cumprimento de regras, entre outros. Sendo assim, a RSI emer-
ge como estratégia mobilizadora para lidar com novas e antigas demandas, 
como a saúde e segurança no trabalho (SST), que apesar de estar em pauta a 
algum tempo, apresenta performance ainda muito aquém do desejável, prin-
cipalmente ao considerar o ser humano como foco principal da produtividade. 
Tradicionalmente a SST têm se preocupado com os perigos e como estes podem 
ser evitados ou minimizados através de exigências e penalidades legais, em 
combinação com a gestão de riscos no local de trabalho (Granerud, 2011).

A sistemática de gestão de riscos nas empresas que trabalham com projetos 
nem sempre contempla os riscos ocupacionais, priorizando os riscos operacionais 
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que	podem	impactar	no	bom	desempenho	e	nos	resultados	financeiros	do	projeto.	
A despeito dos resultados obtidos e de todo o planejamento realizado para a reali-
zação do projeto, o acidente de trabalho tem como consequência perda de material, 
afastamento	dos	profissionais,	treinamento	para	reposição	de	pessoal,	diminuição	
do ritmo de trabalho, e fundamentalmente, entre outros, a perda de tempo e conse-
quentes atrasos na entrega das etapas do projeto. Esses riscos ocupacionais podem 
impactar o projeto como um todo, comprometendo o cumprimento das etapas de 
trabalho e consequentemente o cronograma do projeto (Lafraia, 2011). A gestão 
de	riscos	ocupacionais	fica	relegada	ao	acompanhamento	das	atividades	pelos	pro-
fissionais	de	 segurança	no	 local	de	 trabalho,	 sem	envolvimento	da	gerencia	do	
projeto. Esse desinteresse nas questões de segurança do trabalhador pela gerencia 
operacional dos projetos vai em desencontro com as práticas de RSI.

Como, então, sensibilizar a gerência de projetos, da importância de se ter 
uma gestão de riscos não só preocupada com os riscos operacionais, mas tam-
bém com os riscos ocupacionais?

O objetivo desse estudo é apresentar como proposta uma metodologia que 
envolva os gerentes de projeto a se sensibilizarem na questão da segurança do 
trabalho. Para isso propomos a utilização da metodologia RBP (Risk Based 
PERT – PERT baseado no risco). 

2. Revisão da literatura
Para entender o que é o RBP, fazemos uma revisão nos conceitos de PERT 

e em seguida, nos conceitos de gerenciamento de riscos, para então apresentar 
a metodologia.

2.1 O método PERT
O método PERT, Program Evaluation and Review Tecnique (ou, em por-

tuguês, Técnica de Avaliação e Revisão de Projetos), foi elaborado em 1958 
pela Marinha americana e utilizado inicialmente no planejamento e controle 
do projeto Polaris, um míssil norte-americano (Prado, 1988). No planejamento 
de uma tarefa a ser executada em um projeto se utiliza uma duração estimada 
(tempo médio) para a sua execução, enquanto que no método PERT se utiliza 
mais duas estimativas de tempo, uma mais otimista e outra mais pessimista, 
totalizando três valores de tempo. Para se obter um valor único (tempo espera-
do), é calculada uma média ponderada entre o tempo mais otimista (a), o tempo 
médio (m) e o tempo mais pessimista (b). A obtenção dessas estimativas é base-
ada em valores históricos reais de realização dessas tarefas ou por experiência 
de trabalho de quem está planejando (Stonner, 2001).

Uma vez com essas estimativas para todas as tarefas a serem executadas 
em um projeto, é possível calcular três durações totais previstas para esse 
projeto: a duração mais curta (duração otimista), a duração média e a duração 
mais	longa	(pessimista).	A	última	delas	é	a	que	mais	aflige	os	gerentes	de	pro-
jeto,	pois	estender	a	duração	de	um	projeto	significa	ter	custos	adicionais	não	
previstos, o que pode levar um projeto a dar prejuízo. O que eles podem fazer 
para evitar que isso ocorra?

A metodologia RBP junta os conceitos de PERT, que acabamos de ver, com 
os conceitos de gerenciamento de risco (presentes tanto no PMBOK como nas 
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normas ISO 31000 e OHSAS 18001). Portanto, para a obtenção das estimati-
vas de duração das atividades não são utilizados os valores históricos reais de 
realização dessas tarefas nem a experiência do planejador; é utilizado o levan-
tamento de riscos das tarefas.

2.2 Gerenciamento de Risco
Para	entender	os	conceitos	de	gerenciamento	de	riscos,	temos	que	definir	

risco. Risco são eventos discretos futuros que podem afetar o projeto para melhor 
ou para pior. Conforme PMBOK (2004), “é um evento ou condição incerta que, 
se ocorrer, provocará um efeito positivo ou negativo nos objetivos de um projeto”. 

O	gerenciamento	de	riscos	é	definido	por	Dinsmore	(2005)	como	um	pro-
cesso	sistemático	de	identificação,	análise	e	respostas	aos	riscos	do	projeto	com	
o objetivo de maximizar a probabilidade e as consequências de eventos positi-
vos, e minimizar a probabilidade e consequências que eventos adversos podem 
trazer aos objetivos do projeto.

O gerenciamento de riscos é uma atividade que se estende ao longo de todo 
o projeto, tendo como principal responsável o gerente de projetos, sendo que 
todos	os	integrantes	da	equipe	são	corresponsáveis	por	identificar	os	riscos	e	
sugerir ações corretivas. Tradicionalmente, o risco era visto como algo muito 
negativo. Hoje este conceito mudou. O risco não apenas pode ser negativo, como 
também positivo, representando oportunidades para a empresa. 

Desta forma, o gerenciamento de riscos deve explorar também os aspectos 
positivos da variável risco. A gestão de riscos é explorada em três documen-
tos de referência: no PMBOK já citado anteriormente, e nas normas OHSAS 
18001 e ISO 31000, conforme mostra a Figura 1, a seguir.

Figura 1 – Similaridade de conceitos

OHSAS
18001

ISO
31000

PMBOK

Empresa

RISCO
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Nos tópicos a seguir, são apresentados os 3 documentos de referência cita-
dos acima (o PMBOK e as normas OHSAS 18001 e ISO 31000). 

2.2.1 O PMBOK
O PMBOK é uma publicação do Project Management Institute (PMI) que 

consolida as melhores práticas em gestão de projetos e, tem seu conteúdo con-
siderado “amplamente reconhecido como uma boa prática na maioria dos proje-
tos	a	maior	parte	do	tempo”.	O	PMBOK	serve	como	base	para	orientar	profis-
sionais que buscam conhecimentos em gerência de projetos (Dinsmore, 2005). 

2.2.2 A norma OHSAS 18001
A norma OHSAS 18001 consiste em um sistema de gestão, assim como a 

ISO 9000 e ISO 14000, porém com o foco voltado para a saúde e segurança ocu-
pacional. Em outras palavras, a OHSAS 18001 é uma ferramenta que permite 
uma empresa atingir e sistematicamente controlar e melhorar o nível do desem-
penho da saúde e segurança do trabalho. Permite também que qualquer tipo 
de	organização	controle	de	forma	mais	eficaz	seus	riscos	de	acidentes	e	doenças	
ocupacionais e melhore seu desempenho em segurança e saúde no trabalho. 

A	OHSAS	18001	não	define	se	um	processo	é	mais	arriscado	ou	não	para	
a saúde de um trabalhador, mas é uma forma de garantir e demonstrar que 
a organização está disposta a preservar a saúde e a segurança dos seus fun-
cionários, gerando um clima de trabalho mais saudável e confortável, onde 
provavelmente haverá ganho de produtividade e redução de acidentes e inci-
dentes de trabalho, que impactem negativamente no desenvolvimento de um 
determinado projeto ou processo da organização (Kurtz apud Godorno, 2005).

2.2.3 A norma ISO 31000
Embora todas as organizações gerenciem os riscos em algum grau, a nor-

ma ISO 31000 estabelece um número de princípios que precisam ser atendidos 
para	tornar	a	gestão	de	riscos	eficaz.	Esta	Norma	recomenda	que	as	organi-
zações desenvolvam, implementem e melhorem continuamente uma estrutu-
ra,	cuja	finalidade	é	integrar	o	processo	para	gerenciar	riscos	na	governança,	
estratégia e planejamento, gestão, processos de reportar dados e resultados, 
políticas, valores e cultura em toda a organização. 

Na Figura 2 é feito uma associação dos itens e respectiva numeração das 
3	fontes	principais	de	pesquisa.	Analisando	essa	figura,	vemos	que	as	etapas	
do processo de gestão de riscos são semelhantes, observando que na OHSAS 
18001,	o	 foco	é	na	identificação	de	perigos,	por	ser	um	sistema	de	gestão	de	
segurança e saúde ocupacional.

3. O método RBP (risk based PERT – PERT baseado no risco)
Como falado anteriormente, a determinação das datas mais cedo e mais 

tarde de cada tarefa é baseada em valores históricos reais de realização dessas 
tarefas ou por experiência de trabalho de quem está planejando. No método 
RBP,	a	determinação	dessas	datas	é	feita	através	do	resultado	da	qualificação	
dos riscos associados a essa tarefa – tanto riscos de projeto quanto riscos à 
segurança do trabalhador.  
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Definimos	risco	com	a	seguinte	equação:
Risco = Frequência x Consequência

Outra	forma	de	definir	ou	descrever	risco	é:
Risco	=	Probabilidade	x	Impacto

As estratégias de que se pode lançar mão para gerenciar os riscos, impli-
cam em atuar em seus elementos constituintes. Ao conjunto de estratégias de 
gerenciamento de riscos que atuam na frequência ou probabilidade dos eventos 
perigosos, com vistas a torna-los cada vez mais raros, denominamos de PRE-
VENCÃO. Ao conjunto de estratégias de gerenciamento de riscos que atuam 
na consequência ou impacto dos eventos ameaçadores ou perigosos, com vistas 
a	torná-los	cada	vez	menos	graves,	denominamos	de	MITIGAÇÃO.

Para a determinação dos valores da probabilidade de cada fonte de risco 
ou	perigo	identificado,	foi	elaborada	a	tabela	abaixo:
Tabela 1 – Probabilidade do Risco Acontecer

Evento Probabilidade

Um evento similar aconteceu na EMPRESA várias vezes durante o ano na 
mesma atividade ou projeto

80%

Um evento similar aconteceu na EMPRESA várias vezes durante o ano 60%

Um evento similar aconteceu alguma vez na EMPRESA 40%

Um evento similar aconteceu alguma vez em uma empresa similar 20%

Muito difícil de acontecer 1%

Para a determinação dos valores de impacto de cada fonte de risco ou 
perigo	identificado,	é	feita	uma	estimativa	em	unidades	de	tempo	(a	mesma	uti-
lizada no cronograma do projeto). Ou seja, se as durações previstas para cada 
tarefa estão em “dias”, a estimativa do impacto deverá ser em dias também.

Figura 2 – Comparativo entre os itens do PMBOK, OHSAS 18001 e ISO 31000

PMBOK ISO 31000 OHSAS 18001

Identificar os riscos (11.2) Identificação de riscos (5.4.2)

Identificação de perigos, avalia-
ção de riscos e determinação de 
controles (4.3.1)

Realizar a análise (qualitativa e 
quantitativa) dos riscos (11.3 e 
11.4)

Análise de riscos (5.4.3)

Avaliação de riscos (5.4.4)

Planejar as respostas aos riscos 
(5.4.4)

Tratamento de riscos (5.5)

Monitorar e controlar os riscos 
(11.6)

Monitoramento e análise crítica 
(5.6)

Monitoramento e medição do 
desempenho (4.5.1)

Distribuir informações (10.3) Comunicação e consulta (5.2)
Comunicação, participação e 
consulta (4.4.3)
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Fazendo	um	exemplo	fica	fácil	de	entender.	Para	uma	tarefa	de	montagem	de	an-
daime, com duração estimada de 3 dias no cronograma, foram levantadas duas fontes 
de risco (chuva nos 3 dias e a vinda de uma equipe experiente de montadores) e um peri-
go (queda). Para cada um é calculado o risco multiplicando a probabilidade pelo impacto.

Com	a	ajuda	de	uma	planilha	de	Excel	(figura	3),	é	feito	o	registro	e	o	cálculo	
(quantificação)	de	cada	risco.	Para	a	primeira	fonte	de	risco	(chuva	nos	3	dias),	foi	
estimada uma probabilidade de 60% de chance de acontecer (baseado na tabela 
1) e um impacto de 3 dias a mais na duração da tarefa caso ocorra. Multiplicando 
um pelo outro (0,6 x 3) temos o risco de 1,8 dias a mais de variação na duração. 
No mesmo raciocínio, temos para o perigo de queda o risco de 0,2 dias a mais de 
variação na duração. Já no caso da equipe experiente, temos o risco de 0,2 dias a 
menos de variação na duração, um risco positivo, que adianta a duração da tarefa. 
Figura 3 – Planilha para cálculo do risco

O cálculo da “Duração mais tarde” é feito somando as variações a mais na 
duração (no caso, 1,8 + 0,2) e acrescentando a duração prevista, 3 dias. Isso dá um 
total de 5 dias. O cálculo da “Duração mais cedo” é similar, só que é feito somando 
as variações a menos na duração (no caso -0,2) e acrescentando a duração prevista, 
3 dias. Isso dá um total de 2,8 dias. Fazendo o cálculo do Tempo esperado:

Te	=	(duração	otimista	ou	mais	cedo	+	(4	x	duração	média)	 
+	duração	pessimista	ou	mais	tarde)	/	6
Te	=	(2,8	+	(4	x	3)	+	5)	/	6
Te = 3,3 dias

Ou seja, um acréscimo de 10% na duração média estimada originalmente para 
a	tarefa	por	conta	das	fontes	de	riscos	e	perigos	identificados.	Repetindo	esse	proce-
dimento para todas as tarefas do cronograma, o gerente de projeto tem uma visão 
do impacto dos riscos, tanto operacionais como ocupacionais, na duração do projeto. 

Na prática, o tempo esperado não é utilizado. O que realmente causa es-
panto, tanto no gerente de projeto quanto na alta administração em geral, é a 
variação de tempo entre o cronograma original e o cronograma com as dura-
ções pessimistas, oriundas do RBP. 

Veja o exemplo a seguir, um projeto com 3 (três) atividades, onde a primeira 
delas foi a montagem de andaime analisada anteriormente. Consideramos que 
foi aplicado o método RBP nas outras duas tarefas do projeto. Apresentamos 
então 3 cronogramas, um com as a duração média, e outros dois já com os re-
sultados obtidos com o RBP, apresentando as durações pessimistas e otimistas. 

Reparem que originalmente o projeto está previsto para durar 8 dias. 
Após	aplicar	 o	RBP	o	mesmo	projeto	pode	durar	até	13	dias!	Para	que	 isso	
não	aconteça	todos	os	riscos	identificados	devem	ser	tratados.	Nesse	sentido,	



– 372 –

Responsabilidade Social Organizacional – Modelos, experiências e inovações

o gerente de projeto deverá dar o mesmo peso no tratamento tanto dos riscos 
operacionais quanto aos riscos ocupacionais.

Figura 4 – Cronogramas com o RBP aplicado

Figura 5 – As datas do PERT para o projeto em exemplo

A Figura 5	a	seguir	apresenta	o	gráfico	da	distribuição,	com	os	valores	
das durações média, otimista e pessimista.

o = 7,5d m = 8d

p = 13d

4. Estudo de caso: o resultado da aplicação do RBP em uma empresa
Atuando há 22 anos no mercado naval, a SKM Engenharia é uma empresa 

de	engenharia	de	automação,	 já	certificada	na	norma	ISO	9001.	Composta	por	
profissionais	de	alto	nível	técnico	e	larga	experiência,	e	teve	sua	origem	em	1992,	
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com a terceirização de algumas atividades da VILLARES CONTROL, empresa 
pioneira no Brasil no desenvolvimento de sistemas de controle e monitoração da 
propulsão, máquinas auxiliares e avarias para navios militares. Desde então, a 
SKM vem aperfeiçoando e adaptando serviços na área de automação, engenharia, 
consultoria, desenvolvimento de projetos, manutenção, reparo, além da fabricação 
e montagem. Atualmente tem como missão desenvolver projetos, fabricar, instalar 
e prestar assistência técnica de painéis automatizados. Com sua nova visão de 
mercado, está expandindo sua atuação para a área de offshore e indústria. 

Uma cadeia de valor representa o conjunto de atividades desempenhadas por 
uma organização desde as relações com os fornecedores e ciclos de produção e de 
venda	até	à	fase	da	distribuição	final.	O	conceito	foi	introduzido	por	Michael	Por-
ter	em	1985.	A	figura	a	seguir	apresenta	a	cadeia	de	valor	da	empresa	em	questão.	
Para a adequação da empresa as novas tendências gerenciais e as necessidades 
dos “stakeholders” externos, a estrutura da empresa foi projetizada, o que fez com 
que o antigo setor de PCP (planejamento e controle de produção) fosse substituído 
por um PMO (escritório de projetos). Um software especialista foi adquirido para 
dar	suporte	a	gestão	do	PMO	(solução	EPM	da	Microsoft).	Nesse	software	ficam	
armazenados todos os cronogramas e documentações dos projetos. 

Figura 6 – A cadeia de valor da empresa

Já com sua nova estrutura, iniciou-se a implementação da gestão de riscos 
de projeto. O foco inicial foram os projetos classe A, que possuem alto valor 
investido e envolve todas as três áreas operacionais da empresa (Engenha-
ria, Fabricação e Serviços). Durante esse processo foi percebida a necessidade 
de se trabalhar, no mesmo plano, a gestão dos riscos (perigos) relacionados a 
segurança do trabalho, com o objetivo de conscientizar a liderança na impor-
tância da segurança do trabalhador e no impacto dos acidentes de trabalho no 
resultado do projeto. Outro motivo é a questão de estar nos planos da empresa 
a	certificação	na	norma	OHSAS	18001.

Em conjunto com a área de qualidade, foi desenvolvida uma sistemática 
de	identificação,	análise,	planejamento	de	resposta	aos	riscos	e	problemas	e	o	
monitoramento e controle dos riscos. Essa sistemática é apresentada na Figu-
ra 7	a	seguir.	Além	do	termo	risco,	utilizamos	o	conceito	de	problema,	definido	
como um risco que já ocorreu e está trazendo consequências ao projeto.

Essa sistemática utiliza o modelo RBP como base para a análise dos ris-
cos. Como ferramenta de apoio foi desenvolvido em Excel um modelo de relató-
rio para se registrar todas as etapas da gestão de riscos, inclusive os cálculos 
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Figura 7 – Diagrama do processo Gestão de Riscos e Problemas

5. CONCLUSÃO

5.1 Resultados imediatos obtidos
A utilização da metodologia RBP na empresa mostrou resultados quase 

que imediatos em relação as condições de trabalho que diminuam o risco de 
acidentes e propensão às enfermidades, onde podemos elencar:

a) A preocupação com a segurança do trabalhador saiu do chão de fábrica 
para	o	nível	de	gerencia	dos	projetos,	pois	ficou	claro	o	impacto	dos	ris-
cos ocupacionais na duração dos projetos.

b) O técnico de segurança, antes tendo como principal e quase exclusiva 
atividade o acompanhamento dos serviços no campo, passou a partici-
par de todas as reuniões de abertura, planejamento e acompanhamento 
dos projetos classe A da empresa. 

c) O	executante	passou	a	ficar	mais	atento	as	questões	de	sua	própria	se-
gurança ao realizar as tarefas, minimizando os riscos de acidente. Todo 
executante deve ter como objetivo a redução de riscos (Blewett, 2011). 

d) Além do técnico de segurança, todas as equipes envolvidas nos projetos 
passaram a auditar a execução das tarefas, preocupados com a ocorrên-
cia de algum acidente que traga consequências danosas ao resultado do 
projeto. As auditorias de segurança destinam-se a determinar se uma 
organização está cumprindo suas responsabilidades sociais através da 
manutenção de um ambiente de trabalho saudável e seguro que proteja 
os trabalhadores, o público e outras partes interessadas (Blewett, 2011).

5.2 A questão da Responsabilidade Social Interna
Conforme já citado anteriormente, a RSI consiste em proporcionar um 

do RBP. Este modelo de relatório tem o nome de “Planilha de Riscos e Proble-
mas” e é utilizado praticamente em todas as etapas do processo de gestão de 
riscos (vide Figura 7 e Figura 8).
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Figura 8 – Planilha de registro de riscos e problemas

bom ambiente de trabalho, o que nos remete ao conceito de qualidade de vida 
no trabalho (QVT). A QVT é presente a partir do momento em que o colabora-
dor atinge as suas metas, necessidades, aspirações e o senso de responsabilida-
de social. Para a avaliação dessa variável, são utilizadas oito categorias, dentre 
elas, as condições de segurança e saúde no trabalho, que citam os seguintes 
aspectos: pagamento de horas extras para trabalhos que excedem a carga horá-
ria semanal prevista; condições de trabalho que diminuam o risco de acidentes 
e propensão às enfermidades; imposição de limites (máximo ou mínimo) de 
idade quando o trabalho pode ser prejudicial para determinada faixa etária. 
Para que as condições de trabalho sejam adequadas, devem ser minimizados 
os fatores que podem prejudicar a atuação do trabalhador, como odores, ruídos 
ou poluição visual (Walton apud Pedroso, 2009). 

O trabalho de implementação da metodologia RBP na empresa em ques-
tão teve uma atuação direta no que tange as condições de segurança e saúde no 
trabalho.	Ao	se	vincular	e	principalmente	quantificar	os	possíveis	impactos	de	
acidentes de trabalho nos resultados dos projetos, surgiu uma nova perspectiva 
no gerenciamento desses projetos, agora voltado para a atuação segura dos tra-
balhadores na execução das atividades do dia a dia. Junto a isso, a preocupação 
da redução de horas extras, treinamento nas atividades e normas aplicáveis e 
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conscientização do uso de EPIs (equipamentos de proteção individual). Essa 
nova perspectiva, trabalhando uma das 8 categorias do conceito de QVT, é um 
grande passo da empresa em relação a RSI.
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Resumo

A neoplasia tem como característica o desenvolvimento rápido e agressivo, 
se	configurando	como	a	doença	que	mais	mata	crianças	e	adolescentes	no	
Brasil.	Os	fatores	que	influenciam	na	cura	vão	muito	além	do	tratamento,	

envolvendo questões psicossociais e socioeconômicas, dentre outras. O projeto 
Reconstruir, idealizado e gerido pela Casa Ronald Mc Donald – Rio de Janeiro 
em parceria com o INCA, tem como objetivo melhorar as condições de habitabi-
lidade dos núcleos familiares dos indivíduos em tratamento da neoplasia. Tal 
missão se encontra muito além do escopo de atuação das instituições, transpon-
do seus limites de fornecimento do cuidado em função das demandas sociais.

A abordagem inicial deste estudo localiza-se no âmbito da gestão organi-
zacional e da responsabilidade social, visto as características do projeto que 
será redesenhado – Reconstruir – e do esforço despendido pela Casa Ronald 
Mc Donald e pelo INCA em planejar e gerenciar essa ação. Como Instituições 
que almejam a cura e o bem-estar dos pacientes e de seu público interno, a 
pesquisa em questão buscou alinhar as demandas da sociedade a ampliação e 
otimização de sua equipe e recursos internos.

O Design Thinking foi utilizado como metodologia norteadora da pesqui-
sa, que buscou ampliar o escopo e capacidade de atuação do projeto Recons-
truir. A pesquisa se caracteriza como qualitativa e os métodos utilizados para 
a coleta de dados foram a revisão da literatura, entrevistas semi-estruturadas, 
observação padronizada e grupos focais. Buscou-se a construção de empatia 
com os principais colaboradores, com o intuito de captar o contexto social em 
que estão inseridos e desenvolver soluções que transponham ou minimizem os 
principais problemas mapeados. Para tal, a metodologia do Design Thinking 
se mostrou adequada, apontando soluções humanistas que consideram os nú-
cleos familiares em sua integralidade.

A pesquisa constatou um elevado grau de vulnerabilidade social em grande 
parte dos pacientes, fato que implica em uma série de hábitos – muitas vezes ine-
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vitáveis mediante as condições oferecidas - prejudiciais ao tratamento. As solu-
ções propostas buscam a criação de parcerias com o mercado e a academia para 
angariar	recursos	financeiros	e	 intelectuais,	ações	de	educação	e	capacitação,	
ações para fortalecer o apoio psicossocial aos núcleos familiares, entre outros.  

Palavras chave
Gestão da responsabilidade social organizacional; Design Thinking; Hu-

manização; Gestão de processos em serviços de saúde

1. Introdução
Em 1953, Howard Bowen – percursor do conceito de Responsabilidade 

Social Organizacional (RSO) – teorizou que os negócios são centros vitais de 
poder	e	decisão,	e	que	suas	ações	atingem	e	influenciam	os	cidadãos	em	diver-
sos pontos. A pergunta central de seu estudo é “Quais são as responsabilidades 
com a sociedade que se espera que os homens de negócios assumam?”.

Daft	(1999),	define	responsabilidade	social	como	“a	obrigação	da	adminis-
tração de tomar decisões e ações que irão contribuir para o bem estar e os in-
teresses da sociedade e da organização”. Cruz (2012), pontua a importância de 
a organização servir de exemplo, ou seja, começar as ações de responsabilidade 
social em seu âmbito interno, para então avançar para a sociedade.

Na literatura a RSO é tratada em torno de diversos eixos temáticos, como: Ci-
dadania	corporativa;	responsabilidade	corporativa;	governança;	filantropia;	am-
bientalismo e desenvolvimento sustentável (QUELHAS et.al, 2013). Nas últimas 
décadas a RSO se tornou um dos focos da estratégia organizacional, e tema de des-
taque nas esferas políticas, empresariais e acadêmicas. (SEN; CAWLEY, 2013).

Nessa pesquisa a RSO se enquadra como um conjunto de ações minis-
tradas fora do “escopo tradicional” de atuação das Instituições relacionadas 
– Casa Ronald Mc Donald e INCA, buscando um papel mais ativo e humani-
zado no tratamento e cura da neoplasia, em prol da amenização de problemas 
sociais e fortalecimento organizacional interno.

Há a estimativa de que, no ano de 2014, haverá no Brasil cerca de 394.450 
novos casos de câncer. O percentual médio de neoplasia observado na popula-
ção gira em torno de 3%, logo estima-se o surgimento de 11.840 novos casos 
em crianças e adolescentes até 19 anos. Em 2011 ocorreram 2.812 óbitos por 
intermédio	do	câncer	de	indivíduos	nesta	mesma	faixa	etária,	configurando	o	
câncer como a doença que mais mata as crianças e adolescentes brasileiros. A 
neoplasia é estudada de maneira independente por suas características dis-
tintas, marcadas principalmente pelo rápido e agressivo desenvolvimento da 
doença, e também pela alta resposta ao tratamento efetivo. (INCA, 2014).

Menezes et.al (2007) ressaltam que, dada a complexidade da doença neo-
plásica, o tratamento médico adequado não exclui as demandas psicológicas e 
sociais do paciente, incluindo a participação ativa da família. Para os pacientes 
e familiares, o longo percurso inicia-se com a necessidade de prevenção, se-
guida de diagnósticos, tratamentos, reabilitação, podendo levá-los à morte ou 
cura, reinserção social ou luto (VEIT; CARVALHO, 2010). 

A Casa Ronald Mc Donald – Rio de Janeiro localiza-se na Rua Pedro Gue-
des, no bairro da Tijuca, e oferece diversos serviços, com destaque à hospedagem 
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para	os	pacientes	em	circunstâncias	que	dificultem	a	continuidade	de	seu	trata-
mento – como grande distância de sua residência para o hospital onde está em 
tratamento,	dificuldade	de	acesso	a	 transporte	para	 fazer	 este	deslocamento,	
condições	de	habitação	precárias	que	podem	ocasionar	na	perda	da	eficácia	do	
tratamento a que o paciente está sendo submetido, vulnerabilidade social, dentre 
outros	–	que	lhe	são	encaminhados	através	dos	hospitais	conveniados.	A	figura	a	
seguir sintetiza o modus operandi da Casa Ronald Mc Donald – Rio de Janeiro:

Figura 1 – Jornada do Usuário: Casa Ronald Mc Donald – Rio de Janeiro

Os pacientes são encaminhados para a Casa Ronald Mc Donald por in-
termédio da assistência social dos sete hospitais vinculados, que são: Instituto 
Nacional do Câncer (INCA), Hospital Federal da Lagoa, Hemorio, Hospital Uni-
versitário Pedro Ernesto (HUPE), Hospital Federal dos Servidores do Estado, 
Instituto de Puericultura e Pediatria Martagão Gesteira (IPPMG – UFRJ) e 
Hospital Estadual da Criança. Após o acolhimento, os pacientes viram hóspedes 
da casa durante o período determinado para o ciclo de tratamento. Enquanto 
são hóspedes da casa, os pacientes e seus acompanhantes contam gratuitamente 
com alimentação, salas recreativas, apoio escolar, além de transporte para os 
locais de tratamento, assistência social, apoio psicológico, dentre outros.

Ao	fim	do	ciclo	de	tratamento	o	paciente	retorna	para	sua	residência.	Entre-
tanto, continua em contato com a Casa Ronald Mc Donald através dos projetos 
sociais oferecidos pela mesma. Os principais projetos sociais da Casa Ronald Mc 
Donald – Rio de Janeiro são: Estamos Juntos – apoio nos cuidados paliativos; 
Bolsa de Alimentos – cesta de alimentos mensal; Aconchego – encaminhamento 
de doações às famílias mais carentes; Reconstruir – melhorar as condições de 
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habitação dos pacientes. Vale ressaltar que este apoio psicossocial é característi-
ca	única	e	específica	da	unidade	Casa	Ronald	Mc	Donald	–	Rio	de	Janeiro,	uma	
vez que foi mapeada, pela mesma, a necessidade deste apoio através de benefí-
cios. Foi observado que existe uma demanda muito grande deste tipo de serviço 
por parte de seu público. A ausência destes benefícios – como a hospedagem, por 
exemplo – acabou ocasionando na baixa adesão do tratamento, pois os pacientes 
e	suas	famílias	muitas	das	vezes	não	conseguiam,	sequer,	ter	dinheiro	suficiente	
para pagar as passagens de transporte público para terem acesso ao hospital, 
ocasionando no aumento de casos de abandono do tratamento. 

O projeto Reconstruir foi idealizado através de uma parceria entre o INCA e 
a Casa Ronald – Rio de Janeiro, com o principal intuito de melhorar as condições 
de habitação dos núcleos familiares mais carentes de modo a aproveitar o máximo 
de	potencial	da	eficácia	do	tratamento	e	dar	a	estas	famílias	condições	mais	dig-
nas	de	habitabilidade.	A	justificativa	para	este	projeto	é	que	a	cura	da	neoplasia	
envolve muitos fatores além do tratamento – sendo necessária uma abordagem ho-
lística - e que o mesmo não será efetivo se o paciente viver em condições insalubres. 

A pesquisa descrita nesse capítulo tomou como base o projeto Reconstruir 
e explorou, através do Design Thinking e dos conceitos de Humanização em 
Oncologia Pediátrica, alternativas para ampliar seu escopo e sua capacidade 
de atuação. A equipe foi formada por pesquisadores da Universidade Federal 
Fluminense, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Universidade Veiga de 
Almeida e Universidade Estadual do Rio de Janeiro, envolvendo as áreas do 
Design, Psicologia e Engenharia de Produção.

2. Design Thinking
O	Design	Thinking	busca	soluções	para	problemas	complexos,	redefinin-

do a forma pela qual são interpretados e, por consequência, como são sanados 
(CAULLIRAUX, 2014). É recorrente na literatura a tentativa de categorizar 
premissas básicas da área, dentre as quais destacam-se: visão holística - todo o 
sistema deve ser considerado; centrado no usuário - focado nas necessidades re-
ais do usuário; cocriativo – os principais colaboradores devem ser envolvidos no 
processo de criação; pensamento visual - capacidade de expressão desenvolvida 
pelos anos de treinamento de um designer; prototipagem – os conceitos devem 
ser	testados	e	aprimorados	em	parceria	com	os	usuários	finais.

Martin	(2009)	define	que	o	Design	Thinking	representa	a	comunhão	entre	
o pensamento analítico e o intuitivo, caracterizado como pensamento abdutivo, 
que	foi	primeiramente	idealizado	pelo	filósofo	pragmaticista	Charles	Sanders	
Peirce. Por essa teoria, os novos conceitos não devem se limitar as falsas certe-
zas apresentadas pelo passado, nem as incertas previsões do futuro, mas sim 
adentrar no mistério de “como poderia ser”, sendo testados e aprimorados em 
um contexto adequado por meio da prototipagem. Ou seja, Peirce diz que “nun-
ca	devemos	nos	comprometer	com	a	verdade	da	opinião	científica	corrente,	mas	
em vez disso devemos aceitá-la meramente como um estágio no caminho rumo 
à verdade.” (GARVEY & STANGROOM, 2009)

Brown (2009) pontua três elementos complementares que devem ser con-
templados em qualquer exercício de Design, sendo eles: observação, empatia e 
insight. Através da observação o pesquisador compreende o contexto, pela em-
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patia se relaciona, interage e adquire a capacidade de pensar como seu cliente. 
Ao longo desse processo vários insights são materializados e testados junto aos 
usuários, que auxiliam e participam da cocriação dos conceitos em questão.

O Design assume diferentes estratégias em função do contexto econômico 
no qual está inserido. No contexto do topo da pirâmide as estratégias são fo-
cadas em soluções, enquanto na base da pirâmide priorizam-se os problemas. 
Na base da pirâmide o processo costuma ser mais intensivo na busca de in-
formações, considerando com mais cautela os recursos materiais. Entretanto, 
deve-se considerar que as necessidades dos que vivem na miséria vão além da 
sobrevivência básica (SANTOSH et.al, 2014).

3. A abordagem de Pesquisa 
A pesquisa em questão foi realizada sob ótica dos métodos qualitativos, 

valorizando então a descrição detalhada dos fenômenos observados (FLICK, 
2009). Creswell (2010) destaca que métodos qualitativos são indicados para a 
compreensão que grupos ou indivíduos atribuem a um problema social. É qua-
litativa, também, a abordagem Humanista.

Aplicam-se a esta pesquisa, também, as noções básicas da Psicologia Só-
cio-Histórica de Vygotsky. Segundo esta linha de estudo, o homem é um ser 
social em desenvolvimento constante. Ou seja, o homem é visto como um ser 
em	constante	crescimento	que	é	influenciado	e	exerce	influência	na	sociedade	
de maneira simultânea. 

O homem é um ser ativo, social e histórico. É essa sua condição hu-
mana.	O	homem	constrói	sua	existência	a	partir	de	uma	ação	sobre	
a realidade, que tem, por objetivo, satisfazer suas necessidades. Mas 
essa	ação	e	essas	necessidades	têm	uma	característica	fundamental:	
são sociais e produzidas historicamente em sociedade. As necessida-
des básicas do homem não são apenas biológicas; elas, ao surgirem, 
são	imediatamente	socializadas.	(BOCK	et.	al,	2006,	p.89)

Em todo o contato com os indivíduos em questão foram considerados os 
seus discursos em sua totalidade, pois o intuito desta pesquisa foi, também, 
identificar	 suas	 necessidades	 individuais	 respeitando	 sua	 subjetividade	 e,	
principalmente, compreendendo o indivíduo como um ser movido pelo dese-
jo	–	neste	caso	específico,	o	desejo,	em	comum,	da	cura.	Notou-se,	então,	que	
seria necessário repensar formas de garantir que o processo de tratamento do 
câncer infantil pudesse se dar de maneira menos traumática possível, dando 
ao paciente e seu cuidador não só a cura da doença, enquanto fator biológico, 
mas também sua recuperação psicossocial através de métodos que possibilitem 
a reinserção social destas pessoas. (FREIRE et. al, 2007)

A estratégia para coleta de dados toma como base quatro métodos dis-
tintos, sendo eles: revisão da literatura em bases nacionais e internacionais; 
observação não-participativa através da realização de 5 visitas domiciliares 
a famílias que estão enfrentando a neoplasia; entrevistas semi-estruturadas 
com	10	cuidadores	e	2	profissionais	de	cada	uma	das	seguintes	categorias:	mé-
dico oncologista, assistente social, psicólogo, pediatra, enfermeiro ; grupo focal 



– 383 –

Capítulo 23 – Integralidade na cura da neoplasia:  
O Design Thinking aplicado ao Projeto Reconstruir

com as equipes multidisciplinares da Casa Ronald Mc Donald – Rio de Janeiro 
e da Oncologia Pediátrica do INCA. Em linhas gerais, com a revisão da lite-
ratura buscou-se a compreensão teórica no mundo acerca do tema estudado, 
enquanto com os outros três métodos supracitados buscou-se um alinhamento 
ao problema no Município do Rio de Janeiro. A pesquisa e seus resultados serão 
embasados por processos de triangulação de dados – fontes distintas de infor-
mação – e métodos – métodos distintos para o estudo do mesmo fato. 

Através da triangulação, múltiplas fontes de evidência são analisadas sob 
a ótica do mesmo fato, corroborando com a validade da pesquisa. Entretanto, 
a triangulação não se cinge apenas a validade e seriedade da pesquisa, mas 
possibilita a construção de um retrato mais completo do fenômeno em estudo 
(YIN, 2009). 

Uma das metodologias utilizadas no Design Thinking é o chamado “du-
plo diamante” -primeiramente idealizado pelo Design Council em 2005 - que 
é	 composto	de	quatro	etapas,	 sendo	elas:	Descoberta;	Definição;	Desenvolvi-
mento; Implementação. Essas etapas representam os ciclos de divergência e 
convergência intrínsecos ao pensamento do Design (CAULLIRAUX, 2013). A 
figura	a	seguir	resume	a	metodologia	utilizada	no	projeto,	pontuando	por	etapa	
os respectivos instrumentos para coleta e estruturação dos dados:

Figura 2 – Metodologia – Design Thinking aplicado ao Projeto Reconstruir

1. Descoberta 2. Definição 3. Desenvolvimento 4. Implementação
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A abordagem, de cunho humanista, deu-se pela construção de empatia com os 
núcleos familiares e com os entrevistados em geral, com o intuito de compreender 
o contexto psicológico e social em que se enquadram. Para tal, a equipe de projeto 
realizou momentos de observação não-participativa através de visitas domiciliares 
a residências de pacientes em tratamento da neoplasia e, também, a indivíduos 
que já haviam passado pelo tratamento e estavam em processo de reinserção ao 
seu	núcleo	familiar	e	social.	Foram	feitas	entrevistas	com	profissionais	da	Casa	
Ronald, INCA e outros envolvidos com o tema. Com a revisão da literatura buscou-
se o estado da arte em pesquisas sobre diversos temas, como por exemplo: contexto 
psicossocial da neoplasia, saúde integrativa, design thinking aplicado na área da 
saúde, humanização aplicada à oncologia pediátrica, dentre outros; estabelecendo 
um referencial teórico e instrumento para benchmarking da pesquisa.

Na	etapa	de	definição	foram	escolhidos	os	conceitos	mais	importantes	a	
serem desenvolvidos, além da construção de sínteses visuais dos principais 
pontos do projeto. Os “cartões de insight” resumiram as principais oportuni-
dades de atuação mapeadas pela equipe, e o “mapeamento de problemas” as 
questões mais emergenciais observadas. Encontra-se, a seguir, um exemplo de 
cada ferramenta supracitada:

Corroborando com propostas anterio-

res, “O dia do Conhecimento” é um 

instrumento para operacionalização da 

disseminação do conhecimento para 

os núcleos familiares.  

A ideia é criar um dia específico, ou 

mais, para convidar colaboradores 

para a Casa Ronald, buscando capa-

citar os núcleos familiares em tópicos 

de suma importância para  

o sucesso do tratamento – como 

informações sobre a doença, cuidados 

com higiene, dentre outros.

A chamada para esse dia poderia ser 

realizada através de e-mail, facebook, 

dentre outros, buscando atingir não 

apenas as Instituições parceiras, 

como bem diversos colaboradores 

capacitados e dispostos a ajudar.

Figura 3 – Cartão de Insight

O dia do Conhecimento

Na etapa de desenvolvimento foram realizadas sessões de roadmapping 
no INCA e na Casa Ronald Mc Donald, buscando a construção do conheci-
mento através da cocriação com os quóruns multidisciplinares reunidos. As 
propostas mais adequadas foram prototipadas e aprimoradas, e então o plano 
de ação foi entregue como conclusão da pesquisa.
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4. Diagnóstico
Através	das	entrevistas	com	profissionais	da	saúde	–	oncologistas,	psicólogos,	

oncologista pediatra, enfermeiros e assistentes sociais - do Município do Rio de Ja-
neiro, foram relatadas questões como a baixa adesão ao tratamento, abandono do 
tratamento,	dificuldade	de	acesso	ao	sistema	de	saúde,	dentre	outros,	como	aspec-
tos	que	prejudicam	a	cura	da	neoplasia.	Além	das	questões	mais	específicas	supra-
citadas, a falta de higiene básica acarreta uma série de complicações agravadas 
pela baixa imunidade, e o baixo nível de escolaridade ocasionalmente encontrado 
dificulta	na	compreensão	das	orientações	médicas	e,	consequentemente,	a	mistura	
destes	fatores	ocasiona	em	diminuição	da	eficácia	e	sucesso	do	tratamento.

Percebeu-se que o abandono do tratamento também ocorre pela falta de 
compreensão do processo e de suas consequências. Foi relatado, em alguns ca-
sos, que as reações à quimioterapia e aos medicamentos em geral causam a 
percepção de que o paciente está piorando, e como não compreendem que essa 
etapa faz parte do processo de cura, acabam abandonando o tratamento. 

Foi mencionado por oncologistas que, muitas das vezes, os pais não con-
seguem aceitar um diagnóstico terminal e acabam forçando intervenções mais 
agressivas que não apresentarão resultados. Ressalta-se que essa última etapa 
da vida poderia, e deveria, ser aproveitada para que o paciente possa interagir 
com a família e usufruir de momentos felizes ao lado de pessoas queridas visto 
que, mediante este diagnóstico, optar pelo tratamento irá gerar mal estar e 
desconforto no paciente desnecessariamente. Diante do quadro, a medida mais 
humanizada a se adotar seria proporcionar ao paciente momentos felizes, de 
integração familiar e, se possível, social.

A situação de vulnerabilidade social observada nas residências foi alar-
mante, pois grande parcela destas residências não desfrutava de fornecimento 
de água encanada e/ou tratada, não contava com sistema de saneamento bá-
sico, estava infestada de insetos e animais vetores de doenças, e estava loca-
lizada	 em	 regiões	dominadas	pelo	 tráfico	de	drogas	 ou	pelas	milícias.	Cabe	
ressaltar	que	a	Casa	Ronald	Mc	Donald	–	Rio	de	Janeiro	doa	um	filtro	de	água	
em toda primeira visita a uma residência, principalmente pelo fato de grande 
parte dessas não possuir água potável.  

Muitas residências estavam tomadas pelo lixo. Observou-se que parte dos há-
bitos de higiene considerados inapropriados são consequências do macroambiente 
e da ausência de orientação quanto a noções de higiene e cuidados básicos com a 
saúde, principalmente quando se tratando de um paciente em tratamento. Por 
exemplo, algumas residências visitadas recebiam água poucas vezes por semana, 
logo os moradores não conseguiam lavar louça, tomar banho diariamente, dentre 
outras medidas básicas de higiene e cuidados. Foi relatado por moradores de uma 
das comunidades visitadas que obras de grandes empresas nacionais bloquearam 
os rios que escoavam as chuvas, causando inundações frequentes e, consequen-
temente, trazendo lixo, doenças e infestações de insetos e roedores, uma vez que 
alguns destes locais também não eram contemplados com serviço de coleta de lixo.

Os	pacientes	e	cuidadores	relataram	a	dificuldade	e	demora	para	a	ob-
tenção	do	diagnóstico	correto	da	doença,	dificuldade	de	acesso	à	rede	básica	
de	saúde,	dificuldade	financeira,	inadequação	do	sistema	às	necessidades	es-
peciais consequentes da doença e do tratamento - como amputações - dentre 
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diversos outros problemas socioeconômicos e psicossociais, fatores estes que 
dificultam	a	ocorrência	do	diagnóstico	precoce	e,	consequentemente,	diminuem	
as chances de sucesso no tratamento.

Através de entrevistas com os cuidadores constatou-se que, na maior parte dos 
casos de neoplasia, a mãe assume integralmente o papel de cuidadora. Por consequ-
ência da alta demanda de atenção exigida pelo paciente, a mãe acaba se afastando 
do emprego - comumente sem os devidos direitos trabalhistas - e de seus vínculos 
sociais,	o	que	gera	problemas	de	renda	e	dificuldades	futuras	de	reinserção	social.	
Cabe ressaltar que muitos casamentos acabaram durante o período de tratamento, 
fator que foi associado à cultura machista patriarcal e ao isolamento da mãe e da 
criança durante o tratamento. Foi relatado por algumas mães que, ao término do 
tratamento e retorno ao lar, estas foram expulsas de suas casas pois seus parcei-
ros haviam criado um novo núcleo familiar, uma nova família, onde esta “família 
antiga” não mais se inseria. Tal fator colabora, também, para a piora do quadro 
financeiro	desta	mãe	e	seu	filho	que	está	no	período	pós-tratamento,	pois	ela	terá	
de	recomeçar	a	vida	do	zero	tanto	no	âmbito	financeiro	como	no	social,	já	que	para	
se	dedicar	aos	cuidados	exigidos	pelo	tratamento	de	seu	filho,	a	mesma	precisou	se	
ausentar do seu ciclo social e se inserir em um novo ciclo social - o de companheiros 
de hospedagem na Casa Ronald – que geralmente tem curto período de duração 
delimitado pelo tempo de tratamento. Este problema ocorre, também, com a criança 
que irremediavelmente precisará se afastar de seu meio escolar e social, tendo que 
se adaptar às novas condições que lhe são impostas por consequência do tratamento; 
afetando seu desenvolvimento nos aspectos psicossocial e emocional.

A reintegração dos pacientes à sociedade também se mostrou complicada, 
principalmente para os adolescentes. Além dos sintomas como a queda de cabe-
los afetarem a autoestima – intimamente ligada à aparência na puberdade, a 
distância do convívio social acaba gerando sintomas como depressão e ansieda-
de, e consequente isolamento do indivíduo. “O grupo de amigos é um importan-
te referencial para o jovem” (BOCK et.al, 2006, p. 106), sendo assim, a criança 
ou adolescente que por motivos de força maior precisa se ausentar deste meio 
social, recebe este fato como mais uma das muitas consequências inevitáveis 
para que seja possível atingir o êxito em seu tratamento.

Os pacientes e cuidadores demonstraram grande interesse em aprender 
sobre a doença, entretanto mencionaram que o nível de orientação recebido nos 
hospitais	muitas	vezes	não	é	adequado	e	as	instruções	não	são	suficientemente	
claras, visto que a Casa Ronald Mc Donald lida, muitas das vezes, com indiví-
duos	em	situação	de	vulnerabilidade	social	e,	consequentemente,	com	dificul-
dade de compreender os termos médicos mais rebuscados. 

Observou-se, com frequência, o compartilhamento de informações entre nú-
cleos familiares distintos. São criadas na Casa Ronald Mc Donald, de maneira 
espontânea, redes informais de repasse de informações sobre a neoplasia por in-
termédio do contato entre os hóspedes mais antigos com os mais recentes. Foi 
relatado por algumas cuidadoras que, quando há por parte delas a percepção de 
dificuldade	de	uma	nova	família	da	hospedagem	quanto	a	administração	do	tra-
tamento – a importância dos remédios serem tomados no horário correto, cuida-
dos com a alimentação, limpeza e higiene pessoal tanto no dia-a-dia quanto nos 
momentos	de	limpeza	do	cateter	(em	casos	específicos),	etc.	–	este	feedback ocorre, 
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ocasionando futuramente na criação de um novo ciclo social ocupado por indivídu-
os que, por estarem vivenciando realidades parecidas, acabam criando empatia 
uns pelos outros. A criação dessas redes de contato é de extrema importância pois, 
além da troca de informações, ocorre o suporte emocional e, consequente, estabe-
lecimento de novos vínculos sociais neste momento onde os vínculos anteriores ao 
diagnóstico acabam por se desfazer, conforme a maioria dos relatos.

Em nível de sociedade, cidadania e dignidade, são alarmantes as condições 
de miséria encontradas no Estado do Rio de Janeiro. A disparidade social entre 
quarteirões muitas vezes separa casas com piscina de habitações sem saneamento 
básico. Cabe ressaltar que não é apenas uma questão estética, mas sim o contexto 
distinto de realidade em que se enquadram. É, portanto, uma condição ética.

Figura 5 – Entrada de uma das casas visitadas durante a Pesquisa

5. Discussões dos resultados
O estudo da saúde preventiva apontou que a valorização de ações de 

promoção à saúde, ações educativas, reinserção na sociedade - dentre ou-
tros fatores - são de suma importância para ajudar na possibilidade de 
cura. A Promoção à Saúde é vista como um processo que transfere re-
cursos para as pessoas, tanto no viés de melhoria como no de controle de 
sua Saúde. A Saúde é enquadrada com um conceito que engloba recursos 
sociais, pessoais e capacidades físicas, estando então diretamente relacio-
nada a outros setores (WHO, 2009).

Quando se tratando dos pacientes, notou-se a necessidade de uma abor-
dagem mais humana, norteada pela empatia e que não se restrinja somente ao 
atendimento médico focado na medicalização. A cura é o foco principal, porém 
deve-se considerar o período de tratamento como algo de extrema importância. 
A aplicação da humanização nos cuidados do paciente oncológico – no caso em 
questão, crianças e adolescentes com neoplasia – é fator de extrema neces-
sidade na abordagem do tratamento em vias de, dentre outras coisas, fazer 
com que a adesão ao tratamento aumente e gerar no cuidador a segurança de 
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questionar	tudo	aquilo	que	não	lhe	está	suficientemente	claro	quanto	ao	“novo	
universo” a que está inserido ao longo do tratamento. “Quando se pretende pro-
mover a humanização dos serviços de saúde, há necessidade de incluir todas 
as dimensões da subjetividade do usuário: psíquicas, familiares, culturais e 
sociais” (Brasil, Ministério da Saúde, 2001).

Cuidados integrativos se referem à integralidade do ser e buscam a jun-
ção de diversas formas de tratamento, como a meditação, yoga, massoterapia 
e relaxamento, entre outros. Pacientes com câncer buscam essas abordagens 
usualmente para lidar com os efeitos colaterais dos tratamentos, buscar con-
forto e alívio das preocupações inerentes ao tratamento, à sensação de estarem 
fazendo	“algo	a	mais”	para	obter	a	cura,	e	a	adoção	de	uma	filosofia	de	saúde	
holística (MALUF et.al, 2014).

A	ação	“Inspire”	tem	como	objetivo	criar	um	espaço	para	realização	de	ofi-
cinas ligadas aos cuidados integrativos. O espaço seria aberto para pequenos 
shows, teatro, aulas de yoga, meditação, massagem, e qualquer outra prática 
que busque a construção de uma experiência positiva para os núcleos fami-
liares. Outro aspecto importante dessa ação é o estímulo à socialização entre 
núcleos familiares distintos, reduzindo ainda mais a sensação de isolamento 
social que acompanha a doença.

Schor e Freire pontuaram que a construção do conhecimento popular 
está necessariamente relacionada às vidas e realidades nas quais os indiví-
duos estão inseridos. Como destacam Alves et.al (2007), o corpo, a palavra, a 
consciência, os hábitos e o trabalho são eixos temáticos fundamentais, pois re-
presentam a interseção entre a educação e a saúde, e devem nortear qualquer 
capacitação nessas linhas.

“O Dia do Conhecimento” foi um instrumento proposto para operaciona-
lização de ações de educação em saúde para os núcleos familiares. A ideia foi 
criar	um	dia	específico	por	quinzena	ou	mês	-	ou	mais,	se	possível	-	para	con-
vidar colaboradores para ministrarem palestras ou workshops na Casa Ronald 
Mc Donald, buscando capacitar os funcionários da instituição como também os 
núcleos familiares com relação a tópicos de suma importância para o sucesso 
do tratamento, tais como: informações sobre a doença, orientação com relação 
aos cuidados com higiene, informações nutricionais e orientações quanto à ali-
mentos que devem ser evitados durante o tratamento, dicas de enfermagem, 
responder a questionamentos inerentes à doença,  dentre outros. Tal conceito 
já	está	em	ação,	e	profissionais	de	notória	qualificação	já	realizaram	medidas	
educativas na Casa Ronald Mc Donald. 

Diversos autores, como Oliveira et.al (2003), preconizam a importância 
dos cuidadores familiares no processo de cura, com base no pressuposto de que 
se os cuidadores estiverem com sua saúde mental equilibrada, eles podem re-
alizar	tarefas	específicas	ligadas	ao	cuidado	do	paciente	com	maior	qualidade,	
além de oferecer-lhe suporte emocional.

O conceito “Cuidando de Quem Cuida” foi criado com o objetivo de dar 
suporte psicológico e emocional aos cuidadores. Essa proposta engloba consul-
tas frequentes de apoio psicossocial e reuniões mensais ou bimestrais com a 
família do paciente, buscando a inclusão de toda a família no tratamento e, 
com isto, proporcionando alívio físico, psicológico e emocional aos cuidadores.
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“Empoderando” é uma ação proposta para ajudar na reinserção social dos 
cuidadores.  O objetivo é capacitar os cuidadores através de cursos ministrados 
na Casa Ronald Mc Donald. Os cursos possuirão temas diversos, buscando ali-
nhar	as	expectativas	dos	cuidadores	com	demandas	atuais	de	profissionais	no	
mercado,	gerando	assim	um	meio	de	suporte	financeiro	para	estes	cuidadores	
enquanto vivenciam seu processo de reinserção social, ajudando na recupera-
ção da autoestima dos mesmos.

A ação “Parceiros do Reconstruir” indicou a criação de uma ação inde-
pendente ao projeto que busque a realização de parcerias com o mercado. Essa 
ação deve ser vinculada às mídias sociais e divulgar, com a autorização dos be-
neficiados,	o	“antes	e	o	depois”	das	residências	reformadas	pelo	projeto.	Nestas	
imagens podem constar as logomarcas das empresas que apoiaram a causa, 
transformando o projeto em uma espécie de “selo social”. Pelo ponto de vista 
das organizações, a vinculação da marca a ações sociais é uma alternativa ao 
tradicional investimento em propaganda. Tal proposta já está sendo posta em 
ação e, contando com o apoio de grandes organizações da área da construção 
civil, algumas residências já começaram a ser redesenhadas.

A ação “De Mãos Dadas Com a Ciência” indicou grande potencial na rea-
lização de parcerias com instituições de ensino. A Casa Ronald Mc Donald está 
localizada no bairro da Tijuca, ao lado de grandes centros universitários. Para 
muitos cursos a experiência prática se faz necessária para a formação e espa-
ços de interesse comum podem ser encontrados, além de ações sociais oriundas 
das próprias instituições de ensino.

6. Conclusão
A metodologia do Design Thinking associada aos conceitos de Huma-

nização nos cuidados em Oncologia Pediátrica se mostrou apropriada para 
a compreensão do contexto em questão, assim como para a formulação 
de respostas aos problemas mapeados. Através da observação e empatia, 
a equipe de pesquisa adquiriu a capacidade de “pensar como” e “sentir 
momentaneamente como” – tendo a consciência de que não é possível men-
surar o “sentir como” de maneira real, uma vez que a equipe baseou-se 
em um conceito de percepção momentânea e finita daquela realidade por 
intermédio do tempo limitado de duração da visita domiciliar, que está 
pautada em uma consideração meramente subjetiva e, portanto, pessoal 
de cada pesquisador envolvido; sempre considerando que o “sentir” é algo 
subjetivo e mutável - os principais colaboradores envolvidos, buscando so-
luções alinhadas ao real contexto encontrado e narrado por estas famílias, 
colocaram as evidências observadas alinhadas aos discursos para a toma-
da de decisões.

A missão do projeto Reconstruir vai muito além do escopo “original” de 
atuação da Casa Ronald Mc Donald – Rio de Janeiro e do INCA, e representa 
uma iniciativa alinhada aos preceitos de RSO que busca amenizar graves pro-
blemas socioeconômicos e fortalecer a capacidade de “fornecimento de cuidado” 
dessas organizações. Para tal, foram sugeridas diversas parcerias com o mer-
cado	e	academia,	angariando	recursos	financeiros	e	intelectuais	imprescindí-
veis para a concretização das propostas.
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Resumo
Descrição do trabalho

Este	trabalho	teve	como	objetivo	avaliar	a	influência	da	adoção	de	práticas	
de	responsabilidade	social	no	desempenho	financeiro	de	empresas	brasi-
leiras, utilizando o Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) como 

meio de comparação e empregando técnicas de análise multicritério como re-
curso	metodológico.	O	foco	principal	da	pesquisa	foi	verificar	se	as	empresas	
que adotam práticas de sustentabilidade através de ações sociais e ambientais 
apresentam um desempenho, em termos de liquidez, endividamento e renta-
bilidade, estatisticamente superior em relação ao mercado. Foram escolhidas 
como empresas socialmente responsáveis aquelas que constavam no Índice de 
Sustentabilidade Empresarial (ISE) da BOVESPA e pertenciam aos setores: 
Papel e Celulose, Energia e Telecomunicação, nos anos de 2011, 2012 e 2013.

Os	objetivos	específicos	foram:
•	 Identificar	os	indicadores	relativos	para	a	avaliação	financeira	das	empresas;	
•	 Calcular	os	indicadores	relativos	para	a	avaliação	financeira	das	empresas;
•	 Aplicar a metodologia de Auxílio Multicritério a Decisão;
•	 Realizar	uma	análise	do	desempenho	financeiro	das	empresas	listadas	no	

ISE comparativamente às empresas pertencentes aos mesmos setores que 
não fazem parte do índice;

•	 Verificar	a	relação	entre	desempenho	financeiro	das	empresas	que	adotam	
práticas de responsabilidade social e aquelas que não adotam, utilizando a 
análise através do ISE.

Aspectos Teóricos
Ao considerar a questão ambiental sob o ponto de vista empresarial, a 

primeira	dúvida	que	surge	diz	respeito	ao	aspecto	econômico	e	financeiro.	Os	
objetivos econômicos e sociais têm sido vistos como distintos e frequentemente 
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conflitantes	(Porter	e	Kramer,	2002).	As	empresas	atualmente	têm	a	necessi-
dade de se preocuparem quanto ao uso de práticas responsáveis. Entretanto a 
questão principal para as empresas é se o investimento aplicado em práticas 
socioambientais gera lucro para elas, ou se os benefícios gerados são somente 
para a sociedade (Macedo, Sousa e Cípola, 2007). 

Os	estudos	realizados	sobre	desempenho	financeiro	de	investimentos	so-
cialmente responsáveis apresentam vários resultados que, em sua maioria, 
indicam	evidências	de	desempenho	financeiro	superior	entre	empresas	social-
mente responsáveis em relação àquelas que não adotam tais práticas. No en-
tanto, os resultados empíricos não são conclusivos e consensuais, carecendo 
este tema de estudos detalhados que investiguem a relação entre esses dois 
quesitos, principalmente em nível de mercado brasileiro, que ainda apresen-
tam fragilidades e inconsistências.

Com vistas em fornecer contribuições à discussão sobre essa temática, 
esse	trabalho	se	dedica	a	fazer	uma	avaliação	financeira	das	empresas	listadas	
no Índice de Sustentabilidade Empresarial – ISE em relação às empresas do 
mesmo setor que sejam listadas na Revista Exame – Melhores e Maiores dos 
anos de 2011, 2012 e 2013.

Sobre a importância do ISE, ele deve servir para os interessados poderem 
fazer uma comparação entre empresas e grupos empresariais comprometidos 
com a sustentabilidade empresarial, e diferenciá-los em termos de qualidade, 
nível de compromisso, transparência, desempenho, dentre outros fatores rele-
vantes para esses investidores (Macedo, Sousa e Cípola, 2007).

Metodologia
Os métodos utilizados se basearam na Análise Multicritério de Apoio à De-

cisão. Um deles foi o Analytic Hierarchy Process – AHP, utilizado para distri-
buir os pesos dos indicadores; e o outro foi o Borda, empregado para realizar o 
Ranking e comparar o desempenho das empresas pertencentes aos dois grupos. 

Primeiramente, foi feita a aplicação do método AHP para atribuir um 
peso para cada um dos indicadores. Para tanto, foi utilizado o software IPÊ 
(COSTA, 2002). 

Em seguida, foi aplicado o método Borda utilizando os dados das empre-
sas selecionadas e os pesos dos indicadores resultantes do processo de aplica-
ção do AHP.

A aplicação do Borda foi feita com base nos dados de empresas dos se-
tores de Energia, Papel e Celulose e Telecomunicação referente aos anos de 
2011, 2012 e 2013. O método consiste em fazer um ranking das empresas 
mencionadas, para isso foram utilizados os resultados do método Borda apli-
cado	aos	indicadores	e	do	método	AHP.	Assim	foi	gerado	um	resultado	final	
para cada ano. Observou-se que as empresas listadas no ISE estão em boa 
colocação	em	relação	às	demais,	porém	para	que	a	análise	fosse	ratificada,	foi	
aplicado	o	teste	estatístico	de	Mann-Whitney	para	verificar	a	diferença	entre	
as médias dos dois grupos.

Procedeu-se	a	uma	análise	para	verificar	se	há	indícios	de	dominância,	
em	termos	de	desempenho	contábil-financeiro,	de	um	grupo	sobre	o	outro.	Para	
isso,	foi	considerando	um	nível	de	confiança	de	95%.
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Resultados, conclusões e suas implicações
Em	termos	de	desempenho	contábil-financeiro,	as	empresas	pertencentes	

ao ISE alcançaram um bom desempenho em relação às demais. Na análise 
entre o desempenho das empresas observou-se que as empresas do ISE têm 
desempenho	contábil-financeiro	estatisticamente	superior,	ao	nível	de	5	%,	em	
todos os anos analisados. Esses resultados se mostraram estatisticamente sig-
nificativos	para	suportar	a	 superioridade	de	desempenho	das	empresas	 com	
práticas de sustentabilidade para o período de 2011 – 2013 como um todo.

Em suma, mesmo que de forma incipiente e sugestiva, os resultados do 
presente estudo permitem inferir a existência de diferenças, em termos de de-
sempenho	financeiro,	entre	os	dois	grupos	estudados.	

No entanto, não se pode saber se é o fato das empresas estarem no ISE 
que faz com que elas tenham melhor desempenho ou se o fato de elas terem um 
desempenho superior faz com que elas componham o ISE. Ou seja, o que ainda 
não foi respondido é se a adoção de práticas sustentáveis conduz a um melhor 
desempenho ou se o melhor desempenho leva as empresas a quererem adotar 
práticas sustentáveis. Os resultados apontam para evidências e indícios de que 
existe	diferença	de	desempenho	das	empresas,	entretanto	não	se	pode	afirmar	
que há relação da causalidade. Logo o fato de estar no ISE não é determinante 
para o melhor desempenho, porém o estudo em questão revela que há indícios de 
que	a	participação	no	ISE	pode	significar	uma	melhor	performance	financeira.

Referencial Teórico
Responsabilidade Social Empresarial (RSE)

A visão da responsabilidade empresarial expandiu-se ao mesmo tempo em 
que o poder do agir empresarial ampliou seu escopo de atuação na sociedade, 
adquirindo	um	papel	mais	significativo	no	contexto	da	globalização.	A	forma	
com que a relação sociedade-organização acontece hoje está em constante mu-
dança. O principal dilema enfrentado pelas empresas hoje é se aumentarem os 
lucros e correrem outros riscos vale a pena. Até que ponto deve-se perseguir a 
ideia de ganhar a qualquer custo (Slack, Chambers e Johnston, 2009)?

Responsabilidade Social é um conjunto de estratégias pensadas para 
orientar as ações das empresas em consonância com as necessidades sociais, de 
modo que a empresa garanta, além do lucro e da satisfação de seus clientes, o 
bem-estar da sociedade. Os negócios da empresa dependem do desenvolvimen-
to dela já que ela está inserida na sociedade, logo, esse envolvimento deverá 
permanecer (Toldo, 2002). 

O conceito de responsabilidade social não contempla apenas elementos 
sociais e ambientais contidos na legislação, mas sim, envolve ter um compor-
tamento empresarial que atende às expectativas da sociedade em relação à 
empresa (Araya, 2003). 

O conceito de responsabilidade social está diretamente atrelado ao con-
junto de práticas que tem efeito positivo para a sociedade, aplicadas tanto por 
pequenas quanto por grandes empresas (Macedo, Sousa e Cípola, 2007). 

A principal característica da responsabilidade social é a coerência ética 
nas práticas e relações com seus diversos públicos, o que ajuda o desenvolvi-
mento das pessoas, das comunidades e o meio ambiente. Quando as empresas 
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acrescentam às suas competências básicas a conduta ética e socialmente res-
ponsável, elas adquirem respeito da sociedade e das comunidades do entorno 
que são afetadas pelas suas atividades, além disso, recebem maior dedicação 
de seus colaboradores e maior competitividade diante de um mercado exigente 
que está sendo formado (Instituto Ethos, 2005). 

Responsabilidade Social Empresarial - RSE é um tema recente, mas de 
crescente interesse na mídia, empresariado, academia, governo, e sociedade ci-
vil no Brasil. Não há uma lista rígida de coisas que uma empresa deve fazer 
para	ser	socialmente	responsável.	Porém,	apesar	de	não	existir	uma	definição	
consensual, responsabilidade social envolve uma gestão empresarial mais trans-
parente e ética e a inserção de preocupações sociais e ambientais nas decisões e 
resultados das empresas. RSE diz respeito à maneira como as empresas agem, 
como impactam e como se relacionam com o meio ambiente e suas partes legiti-
mamente interessadas, conhecidos como: “stakeholders” (Puppim, 2005). 

As ações assistencialistas das empresas, com o objetivo de suprir as ca-
rências das comunidades locais, estão sendo permutadas por planejamentos 
mais concretos, que tem a possibilidade de serem conduzidos pelas próprias 
empresas. A designação “social” é continuamente mal interpretada e remete 
a	noções	de	ação	social,	ou	filantropia,	ao	invés	de	boas	práticas	corporativas	
(Macedo, Sousa e Cípola, 2007). 

Responsabilidade	social	é	diferente	de	filantropia,	já	que	ela	não	é	uma	
simples doação, mas a consciência social e o dever cívico, ela não é individu-
alista.	A	filantropia	baseia-se	no	assistencialismo,	e	não	visa	retorno	algum,	
porém a responsabilidade social é uma ação estratégica da empresa visando o 
retorno econômico social e institucional (Neto e Froes, 2001). 

Índice de Sustentabilidade Empresarial – ISE
O Índice de Sustentabilidade Empresarial – ISE - busca criar um am-

biente de investimento compatível com as demandas de desenvolvimento sus-
tentável da sociedade contemporânea e estimular a responsabilidade ética das 
corporações.	Iniciado	em	2005,	foi	originalmente	financiado	pela	International	
Finance	Corporation	(IFC),	braço	financeiro	do	Banco	Mundial,	e	seu	desenho	
metodológico é responsabilidade do Centro de Estudos em Sustentabilidade 
(GVCes) da Escola de Administração de Empresas de São Paulo da Fundação 
Getúlio Vargas (FGV-EAESP) (Bovespa, 2012). 

O objetivo do ISE é agregar empresas que possuem evidência e enfoquem 
sustentabilidade no longo prazo; e instigar boas práticas, sendo referência do 
desempenho das ações desse tipo de empresa (Macedo, Sousa e Cípola, 2007). 

A missão do ISE é induzir as empresas a adotarem as melhores práticas 
de sustentabilidade empresarial e apoiar os investidores na tomada de decisão 
de investimentos socialmente responsáveis. Possui os seguintes pressupostos: 
buscar	constante	alinhamento	com	os	temas	e	desafios	globais	da	sustentabi-
lidade e promover a melhoria contínua das estratégias e práticas empresariais 
em sustentabilidade (Bovespa, 2012). 

Quanto à sua importância, o ISE deve servir para os interessados pode-
rem fazer uma comparação entre empresas e grupos empresariais comprome-
tidos com a sustentabilidade empresarial, e diferenciá-los em termos de quali-



– 396 –

Responsabilidade Social Organizacional – Modelos, experiências e inovações

dade, nível de compromisso, transparência, desempenho, dentre outros fatores 
relevantes para esses investidores (Macedo, Sousa e Cípola, 2007). 

No mundo inteiro, o mercado de capitais, que sempre foi visto como fonte 
importante de recursos é hoje um poderoso difusor de práticas responsáveis. 
A despeito do mercado brasileiro não ser um mercado tão experiente quanto a 
maioria que se utiliza desses índices, há um grande investimento para que sua 
atuação seja mais ampla com a expectativa de que o ISE seja um instrumento 
de incentivo às melhores práticas no setor empresarial brasileiro (Monzoni, 
Biderman e Brito, 2006).

Análise de desempenho financeiro
A	análise	das	demonstrações	financeiras	constitui	um	dos	estudos	mais	

importantes	da	administração	financeira	e	desperta	enorme	 interesse	 tanto	
para os administradores internos da empresa, como para os diversos segmen-
tos de analistas externos. Esta análise visa fundamentalmente ao estudo do 
desempenho	 econômico-financeiro	 de	uma	 empresa	 em	determinado	período	
passado, para diagnosticar, em consequência, sua posição atual e produzir re-
sultados que sirvam de base para a previsão de tendências futuras. Na realida-
de,	o	que	se	pretende	avaliar	são	os	reflexos	que	as	decisões	tomadas	por	uma	
empresa determinam sobre sua liquidez, estrutura patrimonial e rentabilida-
de (Assaf Neto, 2012). 

Índices Financeiros
Apesar	 da	 existência	 de	 alguns	 critérios	 sofisticados,	 o	 uso	 de	 índices	

constitui-se a técnica mais comumente empregada em estudos dessa natureza. 
Os	dados	básicos	para	a	análise	do	desempenho	econômico-financeiro	baseiam-
se	em	diversos	valores	constantes	nas	demonstrações	financeiras	normalmen-
te levantadas pelas empresas. Com base nessas informações, complementadas 
com índices agregados de mercado, são aplicados os vários critérios de análise, 
visando-se obter conclusões sobre o desempenho retrospectivo, presente ou fu-
turo da empresa. Esses indicadores básicos de análise, em geral, estão classi-
ficados	 em	 cinco	 grupos:	 liquidez,	 atividade,	 endividamento,	 rentabilidade	 e	
análise de ações (Assaf Neto, 2012). 

Desempenho financeiro e adoção de práticas  
socialmente responsáveis

Pesquisas recentes da Confederação Nacional da Indústria (CNI) e do 
Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (IBOPE) revelam que 
68% dos consumidores brasileiros estariam dispostos a pagar mais por um 
produto que não agredisse o meio ambiente (Tachizawa, 2004). Isso sugere que 
empresas que empregam investimentos nas áreas social e ambiental obtêm 
vantagens	capazes	de	influenciar	positivamente	seus	desempenhos	econômicos	
(Bertagnolli, Ott e Damacena, 2006). 

Embora a relação tenha sido empiricamente examinada há mais de três 
décadas, atualmente ainda não se tem um consenso sobre como a responsabili-
dade	socioambiental	pode	influenciar	o	desempenho	financeiro	da	empresa.	De	
acordo com uma recente meta-análise sobre o efeito do desempenho ambiental 
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no	desempenho	financeiro,	15%	dos	estudos	encontraram	um	efeito	negativo,	
cerca de 30% dos estudos não encontram nenhum efeito e 55% dos estudos en-
contram um efeito positivo (Horváthová, 2012). Uma pesquisa realizada entre 
1994 e 1999 com mais de 800 fundos de investimentos europeus da Bélgica, da 
França e da Holanda, concluiu que os fundos de investimento socialmente res-
ponsáveis tendem para um melhor desempenho (risco versus retorno) do que 
os fundos que não têm relação com estratégias de investimento socialmente 
responsáveis (Plantinga e Scholtens, 2001). 

Metodologia
Seleção das empresas

A pesquisa foi feita a partir de dados de dois grupos de empresas: as so-
cialmente responsáveis e as representativas do mercado. Para o caso das em-
presas socialmente responsáveis, partiu-se da listagem daquelas que fazem 
parte do Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) publicado pela Bolsa 
de Valores de São Paulo (BOVESPA). Fazem parte deste índice empresas com 
ações em bolsa, que sejam reconhecidamente praticantes de ações socioam-
bientais	significativas.	Já	no	caso	das	empresas	representativas	do	mercado,	
optou-se por aquelas, de cada setor escolhido, listadas entre as 500 Maiores e 
Melhores da revista Exame. 

Foram	selecionadas	as	empresas	que	fizeram	parte	do	ISE	de	2013,	2012	
e 2011 e empresas que fazem parte da Seleção das 500 maiores em receita 
líquida da revista Exame Melhores e Maiores no mesmo período. Dentre as 
empresas que compõem a seleção da revista, algumas delas fazem parte da 
seleção do ISE também. Logo, há empresas que fazem parte do ISE e estão 
classificadas	entre	as	500	melhores	e	maiores.

Para que pudesse ser feita a comparação foram descartadas empresas 
que não divulgaram informações completas sobre todos indicadores. Além 
disso, foram escolhidos setores com um número mais igualitário entre empre-
sas que fazem parte do ISE e empresas que não são do ISE e ao mesmo tempo 
fazem parte da revista Melhores e Maiores. Dessa forma os setores escolhi-
dos para a análise foram Energia, Papel e Celulose e Telecomunicação, que 
tinham a porcentagem mínima de 10% de representatividade das empresas 
do ISE em cada. 

A fonte principal de informações para esse trabalho foi a Revista Exame Me-
lhores e Maiores. Os dados foram coletados, a partir da referida revista, e siste-
matizados em base de dados, para posterior aplicação dos métodos multicritério.

Seleção dos Indicadores
Os indicadores foram escolhidos utilizando parte do conjunto de indi-

cadores da Revista Exame, são eles: receita líquida, crescimento de vendas, 
rentabilidade, liquidez, lucro líquido, capital circulante líquido, patrimônio 
líquido, patrimônio líquido ajustado, endividamento geral e endividamento 
em longo prazo. 

Na Figura 1, segue um levantamento realizado na literatura nacional, 
de artigos recentes relacionados a essa temática, bem como os respectivos in-
dicadores utilizados como variáveis nesses artigos. Esse levantamento guiou a 
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seleção das variáveis no presente trabalho, sendo que a utilização dos indica-
dores selecionados se deu em função destes grupos de índices serem apontados 
pelos	autores,	como	representativos	de	uma	boa	situação	contábil-financeira.	
Eles	 conseguem	oferecer,	 em	conjunto,	uma	ampla	e	diversificada	cobertura	
das	diversas	naturezas	do	desempenho	contábil-financeiro.	
Figura 1 – Indicadores

Artigo Autor Fonte Ano Indicadores

Desempenho do Índice de 
Sustentabilidade Empresarial (ISE) 
da Bolsa de Valores de São Paulo 
sob a ótica do Índice de Sharpe

Macedo,  
Manhães,  

Melo

Revista  
Economia & 

Gestão
2012 Liquidez

Análise da sustentabilidade 
multidimensional no setor elétrico 
brasileiro por meio da DEA

Macedo, 
Cípola, 
Ferreira  
e Souza

Rebrae –  
Revista  

Brasileira de 
Estratégia

2012
Endividamento, 

receita  
e rentabilidade

Análise comparativa do desempenho 
contábil-financeiro de empresa 
sócio ambientalmente responsáveis 
no Brasil

Macedo, 
Corrar e 
Siqueira

Base –  
Revista de 

Administração  
e Contabilidade  

da Unisinos

2012

Liquidez, 
endividamento, 

lucro, patrimônio 
líquido, receita, 
rentabilidade e 

capital circulante 
líquido

Desempenho do Índice de 
Sustentabilidade Empresarial da 
Bolsa de Valores de São Paulo

M. 
Machado,  

M. A. 
Machado e 

Corrar

Revista  
Universo  
Contábil

2009 Rentabilidade

Desempenho de empresas 
socialmente responsáveis: uma 
análise por índices contábil-
financeiros

Macedo, 
Sousa e 
Cípola

Revista  
Produção

2007

Liquidez,  
endividamento, 

lucro e  
patrimônio líquido

Um estudo sobre o desempenho 
financeiro do Índice BOVESPA de 
Sustentabilidade Empresarial

Rezende,  
Nunes e  
Portela

Revista de 
Educação e 
Pesquisa em 
Contabilidade

2008 Lucro

Estudo sobre a influência dos 
investimentos sociais e ambientais 
no desempenho econômico das 
empresas

Bertagnolli, 
Ott e 

Damacena

Anais do 
Congresso USP 
de Controladoria  
e Contabilidade

2006 Receita

Análise da rentabilidade e 
performance dos investimentos 
socialmente responsáveis

Resende e 
Santos

Anais do 
Encontro de 

Pós-Graduação 
e Pesquisa em 
Administração

2006 Rentabilidade

Intensidade competitiva, 
performance e sustentabilidade: 
uma análise longitudinal do 
desempenho econômico-financeiro 
das 500 maiores e melhores 
empresas do Brasil no período 
1990-1999

Cyrino e 
Dornas

Anais do  
Encontro  

Nacional de 
Pós-Graduação 
e Pesquisa em 
Administração

2002
Patrimônio líquido e 

rentabilidade

Fonte: Elaborado pelos autores
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Métodos Multicritério Utilizados
Auxílio	Multicritério	à	Decisão	–	AMD	pode	ser	definido	como	o	conjunto	de	

técnicas usadas para investigar um número de alternativas, sob múltiplos crité-
rios	e	objetivos	em	conflito.	É	possível	gerar	soluções	e	uma	hierarquização	das	
alternativas, de acordo com o grau de atração destas para o tomador de decisão. 
Os métodos de AMD visam apoiar o processo decisório, por meio de indicação de 
ações ou cursos de ações a serem seguidos (L.F. Gomes e C.F.S. Gomes, 2002).

Dentre os métodos de auxílio à decisão, este trabalho recorre ao método 
Analytic Hierarchical Process – AHP para atribuir os pesos aos indicadores e 
ao método Borda para gerar o ranking	final	das	empresas.	

o Processo Analítico Hierárquico AHP pode ser encarado como um ramo 
específico	da	Escola	Americana,	em	que	uma	hierarquia	de	níveis	de	decisão	é	
identificada	(Saaty,	1980),.	ele	é	um	método	que	basicamente	atua	no	apoio	de	
tomada de decisão informando ao decisor o quanto uma determinada ação for-
nece de utilidade em relação ao aspecto que está sendo avaliado (Kaiser, 2010).

O AHP objetiva a seleção/escolha de alternativas, em um processo que 
considere diferentes critérios de avaliação. A solução de problemas de deci-
são pelo AHP está estruturada no desenvolvimento das seguintes etapas: 
construção	de	hierarquia,	 identificando	 foco	principal,	 critérios,	 subcritérios	
(quando houver) e, alternativas; aquisição de dados ou coleta de julgamentos 
de valor emitidos por especialistas; síntese dos dados obtidos dos julgamentos, 
calculando-se a prioridade de cada alternativa em relação ao foco principal; e, 
análise	da	consistência	do	julgamento,	identificando	o	quanto	a	modelagem	é	
consistente (Costa, 2002).

A ideia central do Método de Borda consiste em estabelecer uma combi-
nação das ordenações ou ranking individuais estabelecidos por cada um dos 
decisores em um ranking global (Costa, 2010)

O método Borda é a pontuação das alternativas, de acordo com uma or-
denação fornecida pelo decisor, que resultará num ranking das alternativas. A 
alternativa mais preferida ganha a maior pontuação, a segunda melhor ganha 
menos e assim sucessivamente. Ao completar a ordenação das alternativas, a 
pontuação de cada alternativa é somada e a alternativa que obtiver a maior 
pontuação será a escolhida (M.H. Mello, Quintella e J.C. Mello, 2004).

Teste estatístico
Depois de obtido o ranking de cada empresa, procedeu-se uma comparação 

para	verificar	sobre	a	existência	ou	não	de	diferença	estatisticamente	signifi-
cativa entre os dois grupos de empresa sob análise. Para isso, foi empregado o 
teste	não	paramétrico	de	Mann-	Whitney,	ao	nível	de	confiança	de	95	%.	

O teste de Mann-Whitney (Wilcoxon rank-sum test) é indicado para com-
paração	de	dois	grupos	não	pareados	para	se	verificar	se	pertencem	ou	não	à	
mesma população e cujos requisitos para aplicação do teste T de Student não 
foram	cumpridos.	Na	verdade,	verifica-se	se	há	evidências	para	acreditar	que	
valores de um grupo A são superiores aos valores do grupo B. O teste U pode 
ser considerado a versão não paramétrica do teste t, para amostras indepen-
dentes. Ele é utilizado para comparar as médias de duas amostras independen-
tes (Ferreira, 2013).
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Análise de resultados
Análise ISE X Melhores e Maiores

Utilizando como base os setores: Telecomunicação, Papel e celulose e 
Energia, a Figura 2 mostra a porcentagem de empresas que são do ISE em 
relação	àquelas	que	são	da	Melhores	e	Maiores,	especificamente	nos	setores	
selecionados, ao longo dos anos. Nota-se uma constância nos anos de 2011 e 
2012 que têm 21% de empresas do ISE, e uma queda de representatividade no 
ano de 2013 que tem 17% de empresas do ISE. 

2013

2012

2011

  % ISE/MM

0% 10% 20% 30%
Fonte: Elaborado pelos autores

Figura 2 – Porcentagem ISE/MM – Número de Empresas

Aplicação do Método AHP
Em seguida, foi feita a aplicação do método AHP para atribuir um peso para 

cada um dos indicadores utilizando o software IPÊ (COSTA, 2002), que possibilita 
o desenvolvimento e implementação de modelos de Auxílio Multicritério à decisão.

Segue a descrição detalhada do processo de obtenção dos pesos a seguir:
•	 Agrupamento de pares de indicadores de mesma natureza;
•	 Ordem de preferências entre os grupos;
•	 Ordenamento de preferências entre cada um dos pares;
•	 Geração do resultado de cada um dos grupos. E também um resultado para 

cada um dos pares individualmente;
•	 Verificação	da	consistência	das	preferências,	que	deve	ser	abaixo	de	0,1.	O	
valor	encontrado	de	0,03333	ficou	dentro	dos	padrões,	atestando	a	consistên-
cia dos resultados;

•	 Peso Final.
Para que se pudesse atribuir um peso para cada indicador, foi feita a multipli-

cação do peso do grupo ao qual cada indicador está inserido pelo peso individual que 
ele	possui	comparado	com	o	seu	par,	tendo	assim	um	peso	final	para	cada	um	dos	
indicadores.	Os	resultados	encontrados	e	o	peso	final	se	encontram	na	Tabela 2.

Aplicação do método Borda
Em seguida, foi aplicado o método Borda utilizando os dados das empre-

sas selecionadas, os pesos dos indicadores resultantes da AHP e o programa 
Microsoft Excel 2010®.

A aplicação do método Borda consistiu em organizar cada um dos indica-
dores que seguem a ordem transitiva de “quanto maior, melhor” em ordem de-
crescente e atribuir um posto para cada ranking de forma também decrescen-
te. Para os que seguem a ordem intransitiva, ou seja, “quanto menor melhor”, 
foi feito o contrário, foi organizado de forma crescente, e os postos de forma 
decrescente. Os indicadores que seguem a ordem intransitiva são: Endivida-
mento Geral e o de Longo Prazo. 
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Após fazer o ranking de todos os indicadores foi feito o somatório da mul-
tiplicação de cada posto pelo seu respectivo peso da AHP, gerando um escore 
final	por	ano	de	todas	as	empresas	incluídas	na	pesquisa.	Observou-se	que	as	
empresas do ISE estão em boa colocação em relação às demais, porém para que 
a	análise	 fosse	 ratificada,	 foi	 realizado	um	 teste	 estatístico	para	verificar	a	
diferença entre as médias das duas amostras.

Aplicação do teste estatístico: Mann-Whitney
A aplicação do teste estatístico de Mann-Whitney foi realizada com uso do 

software SPSS - Statistical Package for Social Sciences®, produzindo resultados 
para cada ano. Foi realizado o teste para todos os indicadores, porém o mais impor-
tante é o resultado da variável Ranking, que é o resultado estatístico da diferença 
de médias do resultado encontrado pelo método Borda empregado anteriormente.

A Tabela 3	mostra	o	resultado	para	2011.	Verifica-se	que,	para	os	indi-
cadores Receita, Lucro Líquido (LL), Patrimônio Líquido Ajustado (PL Ajust.), 
Patrimônio Líquido (PL) e Ranking, rejeita-se a hipótese nula de que as mé-
dias	são	iguais,	a	um	nível	de	significância	de	5%.	Para	esses	indicadores,	a	
Tabela 3 também mostra que as médias dos dois grupos apresentam valores 
mais discrepantes do que os demais.

Tomando como referência o ranking, a rejeição da hipótese nula de que as 
médias são iguais permite inferir que, para 2011, existe diferença estatistica-
mente	significante	ao	nível	de	5%	no	desempenho	contábil-financeiro	dos	dois	
grupos sob análise (ISE e não ISE).
Tabela 3 – Resultado teste estatístico – 2011 (cont.)

RL Cresc. LL PL Ajust PL Rent. CCL Liquidez Endiv Endiv LP Ranking

Média 
ISE

2773,06 14,89 408,91 4171,91 4779,05 7,61 992,26 1,21 48,99 28,17 51,31

Média 
Não ISE

5191,19 5,94 649,93 5377,69 5266,21 7,77 422,54 0,93 54,40 32,53 34,26

Mann
-Whitney

232 426 187 254 189 432 344 434 405,5 408 261

Receita

PL

Rentabilidade

Liquidez

Endividamento

Grupos

0,202

0,056

0,304

0,334

0,103

Peso do  
Grupo

RL
Crescimento
PL
PL Ajust
Rentabilidade
LL
Liquidez
CCL
Geral
LP

Indicadores

0,667
0,333
0,5
0,5
0,667
0,333
0,333
0,667
0,75
0,25

Peso Individual da  
comparação de cada par

0,134734
0,067266
0,028
0,028
0,202768
0,101232
0,111222
0,222778
0,07725
0,02575

Peso Final

Fonte: Elaborado pelos autores

Tabela 2  – Peso Final
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Tabela 3 – Resultado teste estatístico – 2011 (cont.)

RL Cresc. LL PL Ajust PL Rent. CCL Liquidez Endiv Endiv LP Ranking

Z -2,83 -0,22 -3,44 -2,53 -3,41 -0,14 -1,32 -0,11 -0,50 -0,46 -2,44

Asymp. 
Sig.

0,005 0,824 0,001 0,011 0,001 0,888 0,185 0,909 0,619 6,643 0,015

Fonte: Elaborado pelos autores

A Tabela 4 mostra o resultado para o ano de 2012. Observa-se que os 
indicadores nos quais é rejeitada a hipótese nula de que as médias são iguais, 
a	um	nível	de	significância	de	5%,	são:	Receita,	Lucro	líquido	(LL),	Patrimô-
nio Líquido Ajustado (PL Ajust.), Patrimônio Líquido (PL), Capital Circulante 
Líquido (CCL) e Ranking. Para esses indicadores, a Tabela 4 também mostra 
que as médias dos dois grupos apresentam valores mais desiguais do que os 
demais. Também se pode observar que a média dos indicadores de empresas 
do grupo ISE em relação à Receita, ao PLAjust, PL, ao CCL e ao Ranking são 
maiores do que as do outro grupo.

Tomando como referência a Receita, o PLAjust, PL, o CCL e o Ranking 
pode-se	deduzir	que	existe	diferença	estatisticamente	significante	ao	nível	de	
5%	para	o	desempenho	contábil-financeiro	dos	dois	grupos	sob	análise.
Tabela 4 – Resultado teste estatístico – 2012

RL Cresc. LL PL Ajust PL Rent. CCL Liquidez Endiv Endiv LP Ranking

Média 
ISE

3664,21 0,41 465,30 6258,68 6093,63 6,29 752,48 0,80 54,23 37,11 50,69

Média 
Não ISE

3365,93 3,23 474,62 5080,48 4892,75 8,73 360,45 0,89 54,19 30,77 34,56

Mann
-Whitney

220 446 309 220 224,5 456 244 398 450 397,5 269

Z -3,26 -0,34 -2,11 -3,26 -3,20 -0,21 -2,95 -0,96 -0,28 -0,96 -2,63

Asymp. 
Sig.

0,001 0,737 0,035 0,001 0,001 0,836 0,003 0,338 0,776 0,335 0,009

Fonte: Elaborado pelos autores

A Tabela 5 mostra o resultado para 2013 em que pode ser observado que 
os indicadores nos quais é rejeitada a hipótese nula de que as médias são iguais, 
a	um	nível	de	significância	de	5%,	são	os	mesmos	que	os	de	2012:	Receita,	Lu-
cro líquido (LL), Patrimônio Líquido Ajustado (PL Ajust.), Patrimônio Líquido 
(PL), Capital Circulante Líquido (CCL) e Ranking. Para esses indicadores, a 
Tabela 5 também mostra que as médias dos dois grupos apresentam valores 
mais diferentes do que os demais. Também se pode observar que a média dos 
indicadores de empresas do grupo ISE em relação à Receita, ao PLAjust, PL, 
ao CCL e ao Ranking, são maiores do que as do outro grupo.

Tomando como referência a Receita, o PLAjust, PL, o CCL e o Ranking pode-
se	inferir	que,	para	o	ano	de	2013,	existe	diferença	estatisticamente	significante	
ao	nível	de	5%	para	o	desempenho	contábil-financeiro	dos	dois	grupos	sob	análise.

Em resumo, tem-se a seguinte situação: em 2011, 2012 e 2013 o desempe-
nho dos dois grupos se mostrou diferente, ao nível de 5 %. 

Para os anos de 2011 a 2013, a média de desempenho do grupo de em-
presas pertencentes ao ISE foi superior à do grupo sem esta característica, 
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indicando que para os períodos indicados pode-se concluir que as empresas com 
boas práticas de sustentabilidade que fazem parte do ISE têm desempenho 
contábil-financeiro	estatisticamente	superior	ao	nível	de	5	%.

As 20 melhores e 20 piores
Ao	final	do	teste	estatístico,	foi	feita	uma	comparação	entre	os	dois	gru-

pos, separando as 20 melhores empresas do ranking e as 20 piores. Essa sele-
ção foi feita com base em 20 empresas porque representa aproximadamente 1 
quartil dos períodos analisados. 

Conforme a Figura 3 nos anos de 2011, 2012 e 2013, foram 8, 8 e 5 empre-
sas do ISE entre as melhores, respectivamente e entre as piores: 3, 1 e 0. Esses 
achados evidenciam que há uma proporção maior de empresas do grupo ISE 
entre as melhores empresas e poucas entre as piores.

Tabela 5 – Resultado teste estatístico – 2013

RL Cresc. LL PL Ajust PL Rent. CCL Liquidez Endiv Endiv LP Ranking

Média 
ISE

3422,83 1,45 -3,09 5792,35 5656,16 -20,31 528,39 0,72 54,92 36,44 58,07

Média 
Não ISE

3159,23 13,65 261,15 3994,26 3840,86 3,55 242,50 0,85 60,87 35,33 41,71

Mann
-Whitney

247 350 457 237 241 542 339,5 442 435,5 542,5 344

Z -3,33 -2,19 -1,00 -3,45 -3,40 -0,006 -2,31 -1,17 -1,24 -0,06 -2,26

Asymp. 
Sig.

0,001 0,028 0,315 0,001 0,001 0,951 0,021 0,242 0,214 0,956 0,024

Fonte: Elaborado pelos autores

8

6

4

2

0

  Melhores – ISE
  Piores – ISE

2011 2012 2013
Fonte: Elaborado pelos autores

Figura 3 – 20 Melhores e 20 Piores

Antes de separar os dados dos setores que foram utilizados na análise foi 
feita	uma	comparação	entre	os	dados	das	empresas	do	ISE	que	estão	classificadas	
na	Melhores	e	Maiores	–	MM,	com	aquelas	que	pertencem	à	classificação	feita	pela	
revista e não estão no índice como um todo. Ou seja, todas as empresas de todos os 
setores que disponibilizaram os dados estão incluídas nessa análise inicial.

Foi	feita	uma	análise	para	verificar	a	proporção	da	soma	dos	indicadores	
das empresas que compõem o ISE em relação à soma dos indicadores de todas 
as empresas que fazem parte da Melhores e Maiores. Aproximadamente 6% 
das	empresas	da	classificação	da	Melhores	e	Maiores	é	composto	de	empresas	
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do ISE, aproximadamente 13% da receita das empresas da Melhores e Maiores 
é referente às receitas de empresas do ISE, aproximadamente 14% do Lucro 
Líquido (LL) das empresas da Melhores e Maiores – MM é referente às receitas 
de empresas do ISE e aproximadamente 27% do Patrimônio Líquido – PL das 
empresas da Melhores e Maiores é referente às receitas de empresas do ISE.

Considerações finais
Tendo como base todo o período de análise 2011-2013, percebe-se que, 

em	termos	de	desempenho	contábil-financeiro,	as	empresas	dos	setores	ana-
lisados do ISE alcançaram um bom desempenho em relação às demais. Em 
todos os anos, elas têm participação entre as 20 melhores empresas, dentre 
estas melhores ao menos 25% fazem parte do ISE. Além disso, somente qua-
tro	empresas	do	 ISE	 foram	classificadas	entre	as	20	piores	durante	 todo	o	
período analisado. 

Percebe-se, ainda, que as empresas do ISE precisam melhorar seus ín-
dices de Rentabilidade sobre as vendas, que se apresentam na análise como 
variáveis problemáticas, para que os setores como um todo possam evoluir em 
termos	de	desempenho	contábil-financeiro	e,	ao	mesmo	tempo,	de	sustentabi-
lidade. Ao se comparar o grupo ISE com as demais empresas, essa foi a vari-
ável mais discrepante e em que as médias foram bem menores para o grupo 
de empresas do ISE. Isto pode ter ocorrido em decorrência de ambientes com 
maior	intensidade	competitiva	pressionarem	as	margens	e	diminuem	significa-
tivamente a rentabilidade média das empresas, que foi o caso no Brasil, entre 
os períodos estudados (Cyrino e Dornas, 2002). Porém deve-se atentar para o 
fato de que as empresas que apresentaram menor média para a Rentabilidade 
foram as empresas do ISE, por esse motivo, esse indicador deve ser examinado 
entre as empresas que compõem os setores de análise.

Na análise entre o desempenho médio dos grupos com e sem participação 
no ISE, a cada ano, observou-se que para todos os anos analisados, de 2011 a 
2013,	as	empresas	do	ISE	têm	desempenho	contábil-financeiro	estatisticamente	
superior, ao nível de 5 % em relação ao Ranking obtido entre as empresas. Mes-
mo que de forma sugestiva, o resultado para o período como um todo, se mostrou 
estatisticamente	significativo	para	suportar	a	superioridade	de	desempenho	das	
empresas com práticas de sustentabilidade no período de 2011-2013.
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Organização: Osvaldo L. G. Quelhas, Marcelo J. Meiriño, 
Sergio L. B. França e Cid Alledi.

Patrocínio

Apoio e Realização

Este livro tem origem nas idéias e 
discussões que foram os pilares 
conceituais do INOVARSE: Um 
Evento para Compartilhar Experiên-
cias e Inovações em Gestão da 
Responsabilidade Social Organi-
zacional. Realizado em 17, 18 e 19 
de novembro de 2014.
A sociedade tem muito interesse 
em conhecer como a Responsab-
ilidade Social está se inserindo na 
gestão das Organizações em todo 
o mundo, para isto foram convi-
dados para o evento especialistas 
no tema, vindos de diversas partes 
do mundo. Ao longo dos três dias 
de realização do INOVARSE foram 
utilizadas metodologias participati-
vas para engajamento mais efetivo 
do público nas discussões.
Ao visitar o website do evento em 
www.inovarse.org, tem-se acesso 
a gravações das apresentações, 
slides, documentos e filmes elu-
cidativos sobre responsabilidade 
social aplicada. 
O evento abordou 4 temáticas da 
Responsabilidade Social Interna 
nas Organizações brasileiras e 
internacionais, quais sejam:

• Direitos humanos: Diversidade, 
considerando a inclusão e o 
respeito às diferenças.

• Integridade: as melhores práticas 
de comportamentos éticos inter-
nos e externos nos negócios.

• Engajamento das Partes Interes-
sadas: alinhamento estratégico e 
operacional nas organizações.

• Desafios e Perspectivas de 
Integração da Responsabilidade 
Social em Sistemas de Gestão 
Organizacionais.

O objetivo central do evento foi o 
de promover a reflexão e o debate 
em estado da arte, no âmbito 
acadêmico e profissional, apresen-
tar estudos e experiências quanto 
a gestão aplicada da Responsab-
ilidade Social nas organizações 
nacionais e internacionais. Desta 
forma, esperamos oferecer às or-
ganizações públicas, privadas, do 
terceiro setor e a sociedade como 
um todo, o “legado” de ferramen-
tas de gestão que possibilitem 
uma nova dinâmica social baseada 
no respeito, na inclusão social e 
no equilíbrio ambiental de forma 
economicamente viável.


